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MEXO I 4 


CONTABILIDADE 
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AfflEXO- H. 5 

MONTEPIO 

Quadro dos contribuintes do montepio obrigatorio des funccionarios do Mi¬ 
nistério das Relações Exteriores que falleceram e a cujas familias 
foram abonadas quantias para funeral ou luto e pensõe3, 1890 ato 
junho de 1903. . 









EXPOSIÇÃO 







Áen/íor ^zeòu/cnte. 


imido em 3 de dezembro de 1902 a direcção do 
das Relações Exteriores, que V. Ex. me confiou, 
a honra de lhe submetter o presente Relatorio, 
contendo informações e documentos sobre os negocios mais impor¬ 
tantes de que se oceupou a mesma Repartição no período decorrido 
de 28 de maio d’aquelle anno, data da ultima exposição feita pelo 
meu predecessor, até 31 de agosto de 1903. 

Dos documentos aqui reunidas, os que são relativos a factos de 
fnais culminância já são conhecidos, por terem sido logo publicadas 
no Diário Offlcial . Isso attcnúa o grande pezar que tenho por não 
haver podido, em consequência de assumptos internacionaes graves 
e inadiáveis, completar antes esta breve exposição. Ouso esperar que 
a demora involuntária me seja relevada porV. Ex., que me quiz 
collocar neste posto, apezar dos instantes pedidos por mim feitos 
para que o confiasse a pessoa mais competente, o pelo Congresso 
Nacional, a quem sou devedor de tantas bendvoltíncias, antas e depois 
do meu regresso ao Brasil. 










BOLÍVIA 


Hoticia cfsrai sobrs as nsçjcciaçõss com sssa .Rspublica* Accórdo 
preliminar de 21 de março de 1903) estabelecendo um «modus 
viuendi» provisorio no Acre* Prorogação do «modus vivendi» 

A Mensagem queV. Ex. apresentou ao Congresso, em 3 de maio 
de 1903, disse o essencial sobre as complicações que trouxe a ultima 
sublevação dos Brasileiros do Acre e .sobre o procedimento que V. Ex. 
entendeu adoptar para resolver definitivamente as difficuldades com 
que o Brasil e a Bolivia lutavam desde 1900. 

Lê-se na Mensagem : 

<( A nossa política exterior tem atravessado lances bastante deli¬ 
cados desde cerca deumanno, em consequência dos acontecimentos do 
Acre, mas, felizmente, continua o Brasil a gozar dos benefícios da 

paz. 

«. 

<( As nossas antigas relações de tão cordial amizade com a Bolivia 
soffreram não pequeno abalo, desde que o Governo dessa Republica 
irmã, impotente para manter a sua autoridade na região do Atic, 
habitada exclusivamente, como sabeis, por Brasileiros, que desde 
muitos annos alli se haviam estabelecido de boa lé, entendeu devei 
entregal-a a um Syndicato estrangeiro, ao qual conferiu poderes quasi 
soberanos. Essa concessão, tão perigosa para as nações vizinhas quanto 
para a própria Bolivia, encontrou geral desappiovaçao na Ameiica do 
Sul. Como mais immediatamente interessado, o Brasil, ainda no tempo 
do meu illustre predecessor, protestou contra o contracto a que me 
refiro e entrou no caminho das represálias, prohibindo o livre transito, 
pelo Amazonas, de mercadorias entre a Bolivia e o estrangeiro. Nem 
esse protesto, nem os conselhos da amizade produziram então o dese¬ 
jado effei lo em La Paz, e, longe de rescindir o contracto uu de nelle fazei 

as esperadas modificações, o Governo Boliviano concluiu um ajuste 
especial para apressar a tomada de posse do território pelo Syndicato. 







« Quando assumi o governo, era essa a situação o estavam os 
habitantes do Acre, que novamente haviam proclamado o sua inde¬ 
pendência, senhores de lodo o pai/, exceptuada a posição de Por lo 
Acre, de que só se apoderaram em fins do janeiro. 

« Iniciada por nós, desde janeiro, negociações para remover amiga¬ 
velmente a causa de desordens e complicações que tem sido o Acre 
desde que pela primeira ve/ alli penetraram, em 1899, autoridades 
bolivianas, entendeu, não obstante, o Governo de La Pa/que o proprio 
Presidente da Republica o seu Ministro da Guerra deviam marchar 
para aquellc território á frente de expedições armadas, com o fim do 
esmagar os seus habitantes o alli estabelecer os agentes doSyndicato. 

« Resolvi então intervir para proteger os nossos compatriotas e 
evitar maior derramamento de sangue, desnecessário quando se podia, 
com lioa vontade, chegarem pouco tempo a um arranjo definitivo, 
honroso e satisfactorio para as duas partes. 

« Desde 18 de janeiro foram expedidas instrucções á nossa Legação 
em La Pa/ o ficou ella prevenida de que, apezar da mui larga inter¬ 
pretação que, para favorecer a Bolivia, o Governo Brasileiro havia dado 
durante tantos annos ao artigo 2 o do Tratado de 1867, passaria agora a 
defender como fronteira o parallelo de 10" 20’de latitude meridional, 
queé a linha divisória indicada pela letlra e pelo espirito do mesmo 
pacto. Após a partida das expedições contra os Acreanos, foi a mesma 
Legação encarregada de repelir essa declaração c de informar o Governo 
Boliviano de que o Brasil ia oecupar militarmente, até solução do litigio 
por via diplomática, parte do território contestado. Assentindo nisso 
o Governo da Bolivia, restabelecemos promplamente a liberdade de 
transito para o seu commercio exterior por aguas brasileiras. 

«Pouco depois, o Syndicalo, mediante indemnisação que lhe pa¬ 
gámos, renunciou á concessão que lho havia sido feita, ficando 
assim eliminado esse elemento de perturbação. 

«Proscguiram as negociações para o modus vioendi neces¬ 
sitado pela nova situação e delias resultou o accordo preliminar 
firmado em La Paz no dia 21 de março. Segundo o estipulado, 
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as tropas do general Olympio da Silveira já occuparam o terri¬ 
tório contestado a léste do Purús, entre a chamada linha Cunha 
Gomes e o parallelo de 10° 20', c um destacamento brasileiro já deve 
ler passado ao sul desse parallelo para se colloear entre os Acreanos 
em armas e as forças bolivianas. Estas ultimas, eommandadas pele 
general Pando, deverão deter-se no Orion, levando as suas avan¬ 
çadas até o Abunan. Se no prazo de quatro mezes, contadas de 21 
de março, não puderem os dois Governos chegar a um accordo di¬ 
recto e definitivo, voltará para o norte daquelle parallelo o destaca¬ 
mento brasileiro, e começarão as negociações para um Tratado d< 
arbitramento. 

«E’ muito para sentir quo a discussão do accordo definiliv< 
tenha sido interrompida apenas iniciada, em janeiro, o quo o prazo ib 
quatro mezes, determinado em 21 do março, fique do facto reduzkh 
a dois, pois só cm fins deste mez poderá aqui chegar o Minislpt 
em missão especial da Bolivia. 

« Faço votos para quo as duas Republicas se possam entender, resol 
vendo quanto antes, e da maneira mais honrosa, estas irritantes e po 
demais prolongadas questões. O Brasil não deseja accordo contrari' 
aos interesses da Bolivia e tem no maior apreço a sua amizade... 


A principal difliculdade que encontrámos para a conclusão d 
modus vioendi de 21 de março de 1903 consistiu no empenho com qu 
o Governo Boliviano procurou obter que as tropas federaes d 
occupação no Acre desarmassem os Acreanos brasileiros, que haviar 
proclamado a independencia da região ao sul da" linha obliqua Javarj 
Beni, desde o Abunan até ás cabeceiras doJuruúo seus affluentes, pre 
tendendo rrear alli um Estado livro, de que acclamaram governade 
o nosso compatriota Plácido de Castro. 

A intervenção armada do Brasil não tinha por fim supplantc 
a revolução, que era um movimento espontâneo da população loca 
movimento para quo do nenhum modo haviam concorrido nem 








Governo Federal, nem o do Estado do Amazonas. O objecto que tí¬ 
nhamos em vista era unicamente evitar conflictos, durante as nassas 
negociações com a Bolivia, entre os Acreanos em armas e as forças que 
o Governo de La Paz expedira contra elles. 

O pensamento do Governo Federal ficou claramente manifestado 
nos seguintes telegram mas, que dirigi ao Sr. Eduardo Lisboa, o zeloso 
Ministro do Brasil cm La Paz : 

« Petrqpoüs, 4 de março de 1903. 

«Recebi os N. os 21 a 23. . . Condição desarmamento Acreanos 
inadmissível attenta marcha não interrompida e proximidade tropas 
expedicionárias. . . 

« Duas questões procuramos resolver: a do aecordo provisorio, 
ou moclus vivendi, necessitado pela marcha dessas expedições, e a do 
aecordo definitivo que remova para sempre as nossas desintelligen- 
cins a respeito do Acre. O aecordo definitivo já poderia estar con¬ 
cluído de modo honroso o salisfactorio sem a marcha das expedi¬ 
ções bolivianas com o fim de submclter e castigar os Acreanos. 
Trata-se agora de regular o modus vioendi durante as negociações. 
Elle deve ter por base o statu quo. A passagem de alguma tropa 
brasileira ao sul do parallelo de 10° 20’, como propuz, não importa 
o desconhecimento de que, pelo Tratado do 18G7, o território ao sul 
desse parallelo é boliviano. Teria o duplo fim de manter a ordem 
nessa região, de aecordo ecom o consentimento do Governo Boliviano, 
e de impedir hostilidades e conflictos entre os Acreanos e Bolivianos. 
Penso quo o Governo da Bolivia deve preferir quo entre as suas tropas 
o as do Plácido de Castro fiquem as federaes. Ajustado o aecordo pro- 
visorio para evitar conflictos, trataríamos logo do aecordo definitivo 
directo, removendo uma causa de discórdia quo já muito tem durado.» 

« Petropolis, 9 de março de 1903. 

«Recebi 2Ge27. No primeiro informa-mo V. Ex. do desejo, ma¬ 
nifestado por esse Governo, de que as forças bolivianas subjuguem 
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de vez os Acreanos. Responda lerminanlemenloque nisso não pode¬ 
mos concordar. Já declarei que se desejamos adquirir o Acre me¬ 
diante compensação é unicamente por sei* brasileira a sua população 
e paro que acabemos de uma vez com as desintelligenc.ias c com¬ 
plicações que entre o Brasil e a Boi ivia Icem occasionado as revoltas 
desses Brasileiros contra a dominação estrangeira. Sendo esse o nosso 
pensamento e tendo sido iniciadas negociações para que o possamos 
realizar, não ba utilidade alguma em que o Governo Boliviano se 
empenhe em préviamenle subjugar os nossos compatriotas,que que¬ 
remos proteger, livrando-os de vinganças e violências o evitando con- 
llictos entre elles e as tropas bolivianas. 

« Para que possamos negociar o accordo principal e chegar 
a resultado satisfactorio, é indispensável que evitemos esses con- 
flictos. 

«A idéa de desforra e castigo é inconveniente e impolitiea no 
presente caso. Se as tropas bolivianas conseguissem vencer e esmagar 
os Acreanos, haveria em todo o Brasil um movimento irresistível de 
opinião que nos arrastaria á guerra. Se os Acreanos levassem a 
melhor, o desastre, dada a importância dos chefes da expedição, 
produziria em toda a Bolivia o eíTeito que se | iodo prever. Os Boli¬ 
vianos combateram pela sua independencia contra a llespanha: devem 
por isso comprebender que a uma população que não é da sua nacio¬ 
nalidade repugne lambem a dominação estrangeira. 

«O Acre está muito longe dos centros povoados da Bolivia. Não 
é, portanto, para admirar que ella não possa alli manter a sua 
autoridade sem grandes c estercis sacrifícios. A Italia, depois do revez 
que soffreu na Abyssinia, achou mais util e político renunciar a 
qualquer pensamento de desforra. A Inglaterra e outras nações 
poderosas leem procedido mais do uma vez do mesmo modo. Os sol¬ 
dados bolivianos cumpriram briosamente o seu dever na região 
remota do Acre, de sorte que a questão de honra militar está salva 
o o que cumpre agora fazer ó consultar os interesses da Bolivia, 
pondo de lado questões de mal entendido amor-proprio. 
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« Não convem ;i Boliva conservai* esse lerrilorio longínquo, habitado 
unicamente por estrangeiras que lhe são infensos. A pequena renda 
que delle poderia retirar não cobriría as despezas de occupação 
militar e outras. A verdade é que, desde que quiz dominar o Acre, 
a Bolivia tem feito sacrifícios enormes de dinheiro e também de 
vidas arrebatadas pelo clima da região. As suas relações de velha 
amizade com o Brasil, que este deseja sinceramente manter, teem 
soffrido também muito com isso. Procuremos, portanto, cortar o 
mal pela raiz. O Brasil não deseja que a Bolivia fique prejudicada 
com o accordo que procuramos. Acatemos quanto anles com a 
questão do modas vioendi necessitado ]>ela imprudente marcha tias 
expedições bolivianas, emprehendida quando se iniciavam negociações 
para um accordo definitivo. Apressemos o arranjo completo e final 
das nossas diffíeuldades. 

« Diga tudo isto ao Sr. Yillazon e communique-me quanto 
antes o seu ultimo pensamento, para nosso governo. Já temos per¬ 
dido muito tempo. Não podemos fazer desarmar os nossos compa¬ 
triotas, attenta a proximidade das tropas bolivianas. Não podemos 
concordar em que estas penetrem no Acro Meridional durante as 
negociações, sobretudo depois de sabermos que o que se quer ó exer¬ 
cer alli vinganças. 

« Se esse Governo não puder concordar com o artigo 9 o do pro¬ 
jecto, retiraremos o 4° e o 5 o , e poderá o 3 o ser substituído por um 
nutro, estabelecendo que as forças de Plácido de Castro guarnecerão 
as posições que nesse artigo 3 o eram destinadas ás forças brasileiras, 
detendo-se as bolivianas nos Jogares alli indicados. » 

O artigo 3 o do projecto lelegraphadò em 5 de março á nossa 
Legação em La Paz dizia assim: 

« O Governo Brasileiro reconhece que o lerrilorio do Acre ao sul 
do parellelode 10° 20" é boliviano em virtude do artigo2 o do Tratado 
de 27 de março de 1867 ; entretanto, tendo sido iniciadas entre o 
Brasil e a Bolivia negociações para um novo tratado que ponha termo 
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a todas as difficuldades presentes e desejando durante as negociações 
pendentes evitar confliclos entro os Acreanos em armas e as tropas 
bolivianas, propoz ao Governo Boliviano e esto aceitou : 

« A) Que passem destacamentos de tropas brasileiras ao sul do 
parallello de 10° 20’ e se colloquem nas margens do Acre e na 
esquerda do Abunan e do seu braço Caramano. 

« B) Que as tropas bolivianas se detenham no rio Orton, cobrindo 
as suas duas margens e tendo destacamentos avançados em con¬ 
tacto com os dos Brasileiros em Santa Rosa, no Abunan, na mar¬ 
gem esquerda do Chipamano, onde passam os caminhos que vão 
do Acre ao Orion, e a meia distancia do caminho que vae de 
Bahia, no Acre, a Filadélfia e Porvenir, no Tahuamano ou Alto 
Orton.» 

Os dois últimos artigos do nosso projecto estavam assim redi¬ 
gidos; 

« 4.° O chefe das forças brasileiras e o das bolivianas receberão 
instruceões no sentido de manter a ordem e impedir coníliclos e 
incursões. 

« 5.° No território ao norle do parallclo de 10° 20', o Governo do 
Brasil estabelecerá os postos aduaneiros ou fiscaes que forem neces¬ 
sários e dos direitos do exportação que elles arrecadarem sobre a 
borracha que descer do Alto Acre entregará cineoenla por cento ao 
Governo da Bolivia.» 

Esses artigos, espceialmonle o 3 o e o 5 o , que tinham soffrido 
forte impugnação em La Paz, foram afinal aceitos, sendo assim 
modificados, de commum aceordo, os paragraphos A o B do 3 o : 

«A) Que passe um destacamento de tropas brasileiras ao sul 
do parallelo de dez gráos e vinte minutos, com o fim acima indicado 
e o de manter a ordem no território atravessado pelo imo Acre e 
seus affluentes, podendo estabelecer postos avançados no rio Iquiry 
ou Iná e no Rapirran; 


« B) Que as tropas bolivianas se detenham no rio Orion e seus 
affiuentes, estabelecendo as suas avançadas até a margem direita do 
Abund.» 

Ao ultimar pelo telegraphoa negociação desse accordo preliminar, 
dirigi ao Ministro do Brasil em La Paz o seguinte telegramma: 

uPetropolis, 20 de março do 1903. 

«Acabo de transmittir-lhe integralmente o accordo a que çhe-- 
gamos com o Sr. Villnzon. Dê-me logo aviso da assignatura, 

«Desejo que diga ao Sr, Villazon quanto me alegra ver que po¬ 
demos assim evitar conflictos que viriam irritar a opinião no Brasil 
o na Bolívia, perturbar o negociação do assumpto principal c tornar 
djfíicil, so não impassível, a solução pacifica que devemos desejar. 

«Repita-lhe que para nós a questão nãoé de território, mas sim 
do assegurar o bom estar dos Brasileiros do Acro. O nosso grando 
empenho é acabar quanto antes com a causa do desintel ligencias qüa 
jã muilo tem durado, e chegar a um accordo definitivo, honroso para 
as duas partes e vantajoso para a Bolívia. 

«Desejamos sinceramente a amizade do Governo c do Povo Bo¬ 
liviano.» 


Em virtude de instrucções transmiltidas pelo Ministério da 
Guerra ao General Olympio da Silveira, commandante das tropas 
federaes, ficou este com o governo militar do Acre Septentrional, 
isto é, do território comprehendido entre a linha obliqua Javary- 
Beni e a do parallclo do 10° 20', devendo continuar a exercer a.sua 
autoridade no Acre Meridional, isto ó, ao sul do citado parallelo 
o dentro das linhas convencionadas, o Governador acclamado pelos 
Acreanos. Estes deveriam continuar em armas, mas na defensiva. 
Um destacamento federal passaria ao Acre Meridional, para « evitar 
conflictos entre os Acreanos em armas e as tropas bolivianas» 
c alli «manter a ordem». 

O Governo creado pola revolução acreana eslava senhor do lodo 






o pai/ depois da capitularão das forcas bolivianas, em \olla da Em- 
preza e em Porto Acre, outrora Puerto Alonso, e cobrava direitos do 
exportação sobre a borracha, á razão de 15 °/ 0 ad valorem . Logo que 
se tornou effectiva a nossa occupação militar no Acre Septentrional, 
o Governo revolucionário, acatando as decisões do Governo do Brasil, 
trasladou-se para o Acre Meridional. O imposto de exportação da 
borracha foi equiparado ao que se cobrava no Estado do Amazonas, 
sendo assim elevado a 23°/ 0 . O Governo Federal encarregou-se da 
arrecadação, para entregar ú Bolivia, conforme o ajustado, 50% da 
renda do Acre Meridional, e ao Governo Acreano a outra metade. 

O accòrdo firmado em La Paz aos 21 de março de 1903 assegurou 
uma suspensão de hostil idades entre o Governo da Bolivia e o da 
revolução, e, de facto, ficou desde então implicitamente reconhecida 
aos revolucionários a qualidade de belligerantes, como succedera em 
Cuba, quando o Governo Hespanhol, a pedido dos Estados Unidos da 
America, concedera uma semelhante suspensão de armas aos insur¬ 
gentes, partidários da independência d’essa ilha. 

Parece-me conveniente reproduzir aqui <> seguinte t recho da nota 
que em 20 de junho de 1903 dirigi ú Legação da Bolivia, quando 
o Governador acelamado pelos Acreanos se achava temporariamente 
em Manáos: 

.. 

«Em tclegrammas ns. 14, 19 e 23, de 26 de janeiro, 4 c 9 de 
março, dirigidos á Legação Brasileira em La Paz, expliquei bem cla¬ 
ramente que a condição do desarmamento dos Acreanos era inadmis¬ 
sível, sobretudo ú vista da marcha não interrompida e da visi- 
nhança das tropas expedicionárias da Bolivia. O Governo Boliviano 
não insistiu na proposta clausula e ella não figura nos artigos do 
accordo. Ficou assim Jem entendido que no Acre Meridional mantería¬ 
mos o statu quo. Ao Sr. Ministro dei ull imamente copia do meu tele- 
gramma n. 23. A missão dos destacamentos brasileiros que passaram ao 
sul do parai leio de 10° 20' 6 impedir çonílictos entre os habitantes ar- 
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macios e a.s Iropas bolivianas durante o prazo destinado ás nego¬ 
ciardes diplomáticas, como está expresso no protocollo. 

«Os Acreanos lião dc respeitar a suspensão de hostilidades ajus¬ 
tada. Em 25 de abril, quando ia atacar Pucrto Rico, no rio Orton, 
do emissário do General Silveira recebeu o governador por elles ac- 
clamado, Plácido de Castro, a notificação doaccordo de 21 de março, 
e, respondendo immediatamente que se conformava com a vontade 
do Brasil, arvorou com as suas próprias mãos a bandeira branca. 
Isso consta do relatório daquelle emissário, o major Gomes de 
Castro.. 

« O chefe dos Acreanos podia ficar no Acre Meridional ou dello 
sahir durante o prazo das negociações e póde regressar para alli, 
com tanto que se mantenha na defensiva e não transponha as li¬ 
nhos militares determinadas pelos dois governos signatários do 
aceordo. As Iropas federaes brasileiras velarão para que não haja 
transgressão do estipulado em La Paz, e a justiça que lhes fez o 
Exmo. Sr. Capitão-General Pando deve bastai-, supponho, para tran- 
quillisar o Sr. Pini 11a. . .» 


No Anncxon. 1 estão reunidos, sob os ns. 13 a 33, os princi- 
paes documentos relativos á negociação para o citado aceordo prelimi¬ 
nar de 21 de março, estabelecendo um modas vivendi que deveria termi¬ 
nar em 21 de outubro, porém foi prorogado em virtude das notas trocadas 
em 14 e 15 de junho e transcriptas no mesmo Annexo sob os 
ns. 36 e 37. 

Encontram-se também ahi, marcadas com os ns. 34 e 35, a 
nota de 18 de junho, da Legação Boliviana, c a de 20 do mesmo mez, 
deste Ministério, que tratam da intelligencia do referido aceordo 
no tocante á questão do pretendido desarmamento dos Brasileiros 
acreanos. 

Os artigos seguintes dão conta par liou lar isada de outros assumptos 
tratados entro os dois Governos desde a data do ultimo Relatorio, todos 
relativos ao torritorio do Acro. 
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Expedição destinada, ss^undo a Legação da Bolivkj a psrturtar a 
ordem no território do Acre (1902) 


As questões levantadas por parte da Bolívia com relação ao ter¬ 
ritório do Acre desde que começou a acção do Brasil contra o « Bo- 
livian Syndicate», formado de capitalistas inglezes e norte-ameri¬ 
canos, e ainda antes, perderam toda a sua importância com a reso¬ 
lução amigavel das diflieuldades provenientes do contracto de arren¬ 
damento. Limila-se por isso este Uelalorio a apresentar entre os 
documentos annexos alguns sobre a denunciada expedição que se 
dizia dever partir de Manáos (Annexo n. 1, Documentos ns. 1 a 
7); e como entre elles se não inclue officio algum do Governador do 
Amazonas, são transcriptos aqui os seguintes trechos do que clle 
dirigiu ao então Ministro Dr. Olyntho de Magalhães em 14 de 
outubro de 1902: 

..* 

«Logo que recebi aquelle telegramma (13 de setembro), re- 
S]Kjndi nestes termos: 

«Posso assegurar V. Ex. nenhuma expedição se apparelhu aqui 
«seguir Acre. Consta haver movimento revolucionário sul linha Cunha 
«Gomes, território reconhecido boliviano pelo Governo Federal, o que 
«inhibe intervir. Cabe-me evitar movimento invada território na- 
«cional, o que procurarei toda energia fazer. 

... 

«Como disse, lio telegramma aqui transcriptoj consta haver um 
movimento ao sul da linha Cunha Gomes, e não duvido que seja 
motivado pelas constantes provações inflingidas pelos Bolivianos aos 
Brasileiros. Mas que providencias poderei tomar a respeito do que 
se passa em território onde predomina a soberania estrangeira ? Cumpre 
acte Bolivianos taes providencias. 

'« . 
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«S. Ex. diz em começo que o movimento do Acre é invasor, se¬ 
paratista e promovido por autoridades brasileiras. Simples allegação. 

«O Sr. Rodrigo de Carvalho, citado pelo Sr. Ministro, não dispõe 
de autoridade nem exerce funcção publica alguma desde que extingui 
em julho ultimo a collectoria de Caquetá. E quando exerceu ocargo 
de collector jamais transpoz a fronteira. 

«. 

« Em Caquetá conservo um destacamento commandado por offi- 
cial a quem lenho recommondado a manutenção da ordem e essa 
jamais foi alterada. 

(( . 

« Não duvidoque Brasileiros, eançadosdas perseguições, indignados 
com os assassinatos c invasão de suas propriedades, se tenham alli 
conspirado contra seus perseguidores. Mas que providencia, que re¬ 
pressão poderá mesmo Y. Ex. determinar, dando-se o caso na Bolívia? 
Cumpre ás autoridades deste paiz providenciar a respeito. » 

Violências contra Brasileiros no Acre (1902) 

O que lia a esse respeito consta do duas notas annexas ao pre¬ 
sente Relatorio (Documentos ns. 8e í)). 

O Sr. Dr. Olyntho de Magalhães, em nota de õ de julho de 
1902, denunciou o caso ao Ministro Boliviano, pedindo-lhe inquérito, 
punição dos culpados e medidas que evitassem reincidência; e o 
Sr. Pinilla, em outra, do 31 de julho, assegurou- lho que recommen- 
daria providencias, mas pediu que lhe dicessemos quaes as autoridades 
quedeviam ser responsabilisadas e o numero e nomes das victimas. 
Este pedido, em consequência das hostilidades que desde agosto de 1902 
se abriram novamente entre os Brasileiros do Acre e as guarnições 
bolivianas, não podia ser facilmente satisfeito e talvez por isso não 
consta o que se fez por parte do Governo da Bolivia. O modas vivencU 
que se ajustou em 21 de março de 1903, veiu modificar inteiramente 
a situação dos Brasileiros. 






Arrendamento do território do Acre feito, em 1931, pelo Governo 
da Bolívia, ao « Bolivian Syndicate» 

No Relatorio que em 1902 o Ministro das Relações Exteriores, 
Sr. Dr. Olyntho de Magalhães, apresentou ao então Presidente da Re¬ 
publica, Sr. Campos Salles encontram-se os primeiros documentos 
relativos ao arrendamento, que o Governo da Boi ivia tez ao Bolivian 
Syndicate , do vasto território comprehendido entre as linhas se¬ 
guintes: ao norte, a obliqua ao equador, traçada da nascente do Ja- 
vary á coníiuencia do Beni ;a léste, o rio Abunane uma recta traçada 
da nascente desse rio á coníiuencia do Inambari, no Madre de Dios; 
a oéste, a fronteira em litigio com o Perú. Ficavam assim com- 
prehendidas na concessão, não só a bacia do Alto Acre, mas as 
bacias do Alio Punis e Alto Junuí, por conseguinte, todos os 
affluentes desses rios. 

Os documentos Iranscriplos naquelle Relatorio são: 

O contracto primitivo, de II de julho de 1901; 

O contracto modificado pelo Congresso Boliviano o promulgado, 
em 21 de dezembro de 1901 ; 

Memorandmn da Legação da Bolívia a este Ministério, em 1 de 
abril de 1902 ; 

Duas notas do Sr. Dr. Olyntho de Magalhães, de 14 de Abril do 
mesmo anno; 

Resposta de 14 de maio, do Sr. Dr. Cláudio Pinilla, Ministro da Bo¬ 
lívia. 

No An nexo n. 1 ao presente Relatorio são transcriptas a nota 
de 16 de setembro de 1902, do Sr. Dr. Olyntho de Magalhães ao Sr. Pi¬ 
nilla (Documento n. 10), e a resposta deste Ministro, de 17 de outu¬ 
bro do mesmo anno (Doccumento n. 11). 

O governo do Si*. Presidente Campos Salles esforçou-se em vão 
por obter do da Boii via a rescisão desse contracto. 

Para facilitar lai solução, offorcceu-se até a pagai* ao « Bolivian 
Syndicate» a indemnisação que fosse necessária. Baldados todos os es- 




íoi-ms, pediu o Governo transado, em agosto de 1902, que ao menos 
fizesse o da Bolivia algumas modificações no contracto, no sentido 
de voltar á autoridade do Governo da Bolivia a administração fiscal 
do território e de ser retirada ao Syndieato a faculdade de áili 
manter forças terrestres e fluviacs. 

Os seguintes trechos, transcriptos da parle final da nota que 
em 14 de novembro de 1902 o Sr. Dr.Olyntho de Magalhães dirigiu ao 
Sr. Cláudio Pinilla, conteem pormenores interessantes e mostram 

bem o pensamento da administração transada ao deixar o poder: 

(( . 

« Passando a tratar da rescisão do contracto, diz o Sr. Dr. Pi¬ 
nilla : 

« Desde que V. E. conoció la promulgaçión dei contrato Aramayo 
«Whitridgc, puesto por mimismoenmanos de V. E., ordenó á su 
« ajenle diplomático en la Paz que gestionára su anulación ante el 
« Gobierno Boliviano, y mo dirigió su oficio de 14 de Abril. 

« Con esse propósito el Sr. Lisboa tuvo varias conferencias tanto 
« con S. E. el Sr. Presidente de la República, como con el Sr. Mi- 
« nistro dei Exterior, ofreciendo á nombre de V. E. ventajas y fa- 
« cilitades paia la administración do nuestros territórios amazônicos, 
«en cambio de la anulación dei contrato. Entre aquelIas ventajas se 
«enuncio la aprobación dol tratado de comercio pendiente, terminar 
« la demarcación de la frontera y el compromiso de que cl Gobierno 
Q Ui asilei o pagaria la indenxnizaaôn, ci que hubieru lugar por cuusci 
« de la rescisión dei contraio .» 

« Sobre este assumpto recebi em 21 do maio o seguinte telegramma 
do Ministro do Brasil em La Paz: 

« Conferencia Ministro Exlerior d ice Governo Boliviano ante offer- 

« tas Brasil instruiu Ministro Washington indagar se Syndieato aceita 
«rescisão. Conta Governo Federal darã todas garantias manter sole- 
« rania boliviana Acreerealisaráoffêrta auxilio.» 

« Resulta desse telegramma que o Governo Boliviano aceitára a 
idéa da rescisão e a propuzera ao Syndieato; mas eu não via o re- 
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sultado dessa decisão, o a razão ora, como se al legava, que ainda 
se não tinha recebido resposta. Em cons; quenciadesse procedimento 
dilatorio, declarei ao Sr. Dr. Pinilla que me via obrigado a tomar as 
providencias que resultavam da retirada do tratado de commercio. 
Desta resolução, já de antemão assentada, teve o Sr. Dr. Pinilla 
conhecimento quando o contracto ainda pendia do approvação do Con¬ 
gresso Boliviano. O seu Governo ou não coniprehendeu o alcance do 
meu aviso ou tinha o proposito de não fazer a rescisão. Os factos 
parecem mostrai- que realmenle cl lo não a queria, porque o Syndi- 
cato continuou a procurar capitaes na Europa e já chegaram a Ma- 
náos agentes encarregados de tomar |k>ssc do lerrilorio. 

«Entre as condições para ã rescisão desejava o Sr. Dr. Pinilla que 
o Governo Federal firmasse um documento em que constasse a sua 
opposição ao contracto e a ratificação das suas promessas. Esse do¬ 
cumento era desnecessário, porque a opposição estava conhecida em 
virtude da minha nota de 14 de abril, equantoás promessas, a exi¬ 
gência dei le revelava desconfiança injustificável o inadmissível. De¬ 
mais, o Governo Boliviano, que tanto se acautelava, conserva-se em 
silencio desanimador. 

«Continuando a sua exposição, diz o Sr. Dr. Pinilla: 

«En la entrevista dei dia 15 dol mismo mes deJulio, expuse a 
«V. E. las dificultados que tenia mi Gobierno para dar lianamente 
«la declaracion ostensible que deseaba esa Cancillcria, ydije mas ó 
« menos, que asi como, el Gobierno dei Brasil necesitaba satisfacer a su 
« Congrcso y á la opinión de su pais, dei mismo modo el de Bo¬ 
te li via necesitaba contemplar la opinión dei Congreso y dcl pueblo; 
« que en consecuencia, yo creia que un temperamento que conciliaso 
«ambas exigências nospondria en el camino de arribar ásoluciones 
« pláusibles; que ellese podria obtener suscribiendo un protocolo en 
«el cual Bolivia se comprometeria áconseguir la rescisión dei con- 
«trato, obligandose el Brasil á terminar la demarcación dela fron- 
«tèra, á reconocer nuestro derecho al libre trânsito comercial, y á 
« mau toner el policiamento efectivo de su frontera. 
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« Este pedido impor taba monos de lo que V. E. mismo 
« balda ofrecido, pero que yo estimaba aceptable á cambio de un 
« protocolo.» 

«Nesse resumo o Sr. Dr. Pinilla omittiu um pedido que me fez 
e que consistiu em reconhecer o Brasil no prótocollo a soberania da 
Bolivia no Acre e em comprometter-sc a fazel-a effectiva. Não considerou 
bem o alcance desse pedido, nem se lembrou que, tendo o Congresso 
Nacional chamado a si o conhecimento dos actosdo Ministério das Re¬ 
lações Exteriores nestes assumptos, não tinha o Governo Federal com¬ 
petência para fazer novas asseverações antes de conhecer o pensamento 
do Poder Legislativo. O compromisso de tornar effectiva a soberania da 
Bolivia no Acre era uma fórma do protectorado que, por conter sérias 
responsabilidades, não podia ser objeclo de um simples protocollo. 
As respectivas condições só poderiam ser estabelecidas cm tratado 
solemne sujeito ã approvação do mencionado Poder. 

«E’ portanto evidente que o pedido do Sr. Dr. Pinilla não im¬ 
portava em menos do que eu estaria disposto a conceder. 

« Uma vez combinada a rescisão, eu não teria duvida em sub- 
metler novamente ao Congresso o tratado de commercio, desde que 
lhe fossem incorporadas novas clausulas que evitassem a repetição das 
diííiculdades que estão embaraçando os recíprocos interesses do Brasil 
eda Bolivia. Nesse tratado estão estipuladas as vantagens que podiam 
compensai* o sacrifício do Governo Boliviano em obter a rescisão do 
contracto. Para regular particularidades que podem interessar even¬ 
tualmente os dois paizes limitrophes não ha necessidade de protocollo. 

« As facilidades que o Governo Federal está disposto a dar ao 
Boliviano também não- precisam ser codificadas. Vejo pois que 
o Sr. Dr. Pinilla por amor a uma formalidade desnecessária tem 
contribuído para embaraçar a solução de uma questão, cuja im¬ 
portância e gravidade estão reclamando processos simples, rápidos 
e positivos. 

« Diz o Sr. Ministro : 

« La cancelación dei libre transito que V. E. prometió no decretar 






( (sinú de acuerdo eon la Legación quitaba la base dcl acuerdo pei- 
« seguido.» 

« E’evidente que o accordo com a Legação' dependia da execução do 
compromisso do seu Governo em promover o formular promptamento 
as Condições da rescisão do contracto. Tão longe estava o Governo da 
Boi ivia de assim proceder que, segundo informação segura obtida pelo 
Governo Federal, os agentes bolivianos dobravam de esforço para 
conseguir capitaes, comprometter a responsabilidade de governos 
estrangeiros e embaraçar que se frustrasse o contracto. Não creio que 
oSr. Dr. Pinil la julgasse o Governo Federal obrigado a manter uma 
polilica de resignação e inactividade diante de um procedimento lao 
opposto ás manifestações officiaes. 

«Em conferencia de 20 de agosto o Sr. Pinil la entregou-me 
cópia de um telegrainma que expedira ao seu Governo c que era 
concebido nestes termos: 

«Ministro Magalhães manifestóme como temperamento salis- 
« factorio modijlcación contrato Acre en sentido tornar Compaãia 
«paramente industrial. Confidencialmente indica como puntos 
« modificables — I®, supresion lacultad Compania uso tuerza pública, 
« y 2° la modificaciòn dei limite norte de la concesión de modo que 
« el Brasil no confine eon el território administrado por el Syndicáto 
« hasta la delimilación de la frontera.» 

«OSr. Dr. Pinil la não conseguiu transmittir exactamente o 
meu pensamento quando disse — « con el território administrado poi 
el Syndicáto.»—Esta idea não está de accordo com o apontamento 
que lhe foi entregue pelo meu Secretario, onde se lê: A administração 
liscal volverá áautoridade do Governo da Bolívia, etc. 

« Deixo aqui estes reparos afim de evitar equívocos [tossiveis. 
Com o mesmo intuitò devo dizer que a troca de ideas que tivemos 
neste sentido na conferencia de 27 de agosto não podia invalidar o 
que já havia sido combinado relativamento á rescisão. 

« O Sr. Di-. Pinilla termina a sua nota de 17 de outubro com 
as seguintes palavras: 
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«Mi Gobicrno qu6 corresponda nl propYdt) <k* vi vir en paz y 
« arrnonía con osta Ropúhlira, so ha punslo de aniordo con ol BoUoiàn 
(( Syndicate, <jno por su vez ha <lorlai*ado queustá dispuosto á aceptar 
(( modificcccion.es razonables en el contrato para «pie cl no sirva de 
«obstáculo á la leal inteligência de estos dos pai sos, y me ha liabi- 
«litado con las instruecionas precisas para discutir con V. E. las 
« reformas indicadas.» 

« Se, pois, o Sr. Pinilla tem instrueçoos pai*a iniciar uma negociação 
ampla, como tanto convém aos altos interessas desta parte do Con¬ 
tinente, adoptando a promettida rescisão do contracto ou modifi¬ 
cações fiue o tornem acceitaoel , sem parcel la de soberania, muito fol¬ 
gará o Governo Federal de concorrer para que o Brasil e a Bolivia 
encontrem nesta pliase do debate diplomático uma solução honrosa 
e satisfactoria . » 

Tratado ds amizade, commercio e navegação com a Bolivia, Retirado 
do Congresso Racional, com o consentimento deste (1902) 

O Tratado de amizade, commercio e navegação com a Bolivia, 
concluído a 31 de julho do 1896, pendia da approvação do Congresso 
Nacional quando o Governo Boliviano arrendou o* chamados terri¬ 
tórios do Acro ao Syndicato anglo-americano. A resolução, tomada 
pelo ex-Presidente da Republica, de retirar do Congresso o Tra¬ 
tado foi explicada assim nos seguintes trechos da nota que o Sr. 
Dr. Olyntho de Magalhães dirigiu ao Ministro da Bolivia em 14 de 
abril de 1902 : 

« . 

«Naépoca em que se negociou o Tratado tinham cabimento as 
estipulações que interessam ds relações entre os Estados Brasileiros 
do Amazonas e Pará o o território do Acre. O contracto do arren¬ 
damento desse território, approvado com poucas alterações pelo Con¬ 
gresso Boliviano e promulgado pelo Poder Executivo, alterou as 
condições em que se negociou o Tratado, do modo que este não pódo 






subsistir, sem quebra da reciprocidade e sem prejuízo moral e ma¬ 
terial para o Brasil. 

«O contracto tende a estabelecer a favor do uma Companhia 
estrangeira um monopolio que, ná pratica, ha de absorver, durante o 
prazo prorogavel de sessenta annos, toda a vida interna e externa do 
território.» 

.. 

« As disposições do Tratado relativas ao commcrcio foram ajus¬ 
tadas para serem cumpridas por autoridades dircctamcnlc nomeadas 
pelos respectivos Governos e cujas funeções seriam exercidas sob a 
immediata inspecção de cada um delles. Desde que a Companhia 
responde pela importância dos direitos cobrados, ô natural que sejam 
da sua confiança e por ella livremente nomeados os empregados que 
tiverem dc intervir na arrecadação, especial mente os da Alfandcga 
de Puerto Alonso. O Tratado não podia prever e não previu uma 
mudança tão radical na administração do território do Acre, dc sorte 
que o Cônsul do Brasil, que devia entender-se com autoridade adua¬ 
neira nomeada pelo Governo Boliviano, achar-se-hia cm contacto com 
outra de origem diversa e não soberana. 

«.» 

Pela mesma nota, o Sr. Dr. Olyntho de Magalhães communicou 
ao Sr. Dr. Pinilla que o Presidente da Republica ia pedir ao Con¬ 
gresso Nacional permissão para retirar o Tratado. Em 7 de junho 
participou-lhe que essa permissão tinha sido concedida. (Documentos 
ns. 38, 39 e 40, no Annexo n. 1.) 

Transito livre pslo Amazonas e seus alFluentes* Suspensão (1902) 
e restabelecimento (1903) 

A serio de documentos relativos a este assumpto, c appensos ao 
presente Relatorio (ns. 41 a 54 no Annexo n. 1), começa por uma 
nota dirigida, em 18 de junho de 1902, pelo Ministro da Bolivia, 
Sr. Pinilla, a este Ministério, então a cargo do Sr. Dr. Olyntho de Ma- 
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galhaes. Nella transcreveu o Sr. Pinilla o telegramma seguinte a 
clle passado pelo Cônsul do seu paiz no Pará: 

<( Llegaron á Manaos vapores Tamoyo y Brasil conduciendo 
goma de Bolivia en trânsito al Pará. Traen sus documentos en 
orden» La Aduana reconoció trânsito; entanto que la Recepturip de 
Manaos obliga á pagar derechos de trânsito. Urgente recalcar pro¬ 
videncias para dar parto al comercio, que solicita esclarecimientos.» 

Contra esse acto da Recebedoria reclamou o mesmo Ministro 
nestes termos: 

« ... y ruego á su rectitud que se digne impartir, por telé- 
graplio, las ordenes dei caso para que no sea obstruído el libre trân¬ 
sito internacional de quo gozari los produetos de la industria bo¬ 
liviana, conforme al articulo 11 de la Constitución Federal, sin 
irrogar perjuicio alguno n los Estados Amazônicos de esta Repú¬ 
blica, como lo demostro V. E. en su Relatorio Ministerial de 
1899.» 

O Sr. Olyntho de Magalhães respondeu em 19 de julho: 

« Annuindo a esse pedido, expeço hoje telegramma para o de¬ 
sejado effeito aos Governadores dos Estados do Amazonas e Pará; 
mas declaro ao Sr. Ministro que de hoje em diante o Governo Fe¬ 
deral não concede transito livre pelo Amazonas a produetos prove¬ 
nientes dos seus afUuentes, e disso dou conhecimento aos ditos 
Governadoras e ao Sr. Ministro da Fazenda. Fica, pois, sem effeito 
o artigo 0° do ProtOcollo de 30 de outubro de 1899. 

« Essa declaração, que tenho demorado, na esperança de conve¬ 
niente solução das diílicuIdades creadas pelo arrendamento do terri¬ 
tório do Acre, é consequência natural do procedimento do Governo 
da Bolivia a esse respeito e da resolução, tomada pelo Governo Fe¬ 
deral, de retirar o Tratado de 1890, quo estava pendente do voto do 
Congresso Nacional. O estado provisorio, que deixaria de o ser pela 
approvação daquelle Tratado, cessa desde que elle é retirado com 
expresso consentimento do mesmo Congresso. Este consentimento 
importa recusa ao livre transito.» 




0 artigo dó Protooollo do 30 do outubro do 1899, a que essa nota 
se refere, ó o seguinte : 

« 0.° Emquanto não existir autori lado consular brasileira em 
Porto Aionso, as Alfândegas do Mandos e Bolém acoitarão como 
validas, desde 15 do novembro proximo, as guias e demais documen¬ 
tos expedidos pelo Administrador da Al fandega de Porto Aionso, com- 
tanto que sejam acompanhados do um certificado do commandante do 
navio que receber a carga.» 

O Ministro da Fazenda, Sr. Dr. Joaquim Murtinho, expediu em 8 
de agosto as ordens pedidas pelo das Relações Exteriores, como consta 
das circulares annexas a este Relatorio; mas ampliou-as. A. nota 
dirigida ao Ministro da Bolivia e o aviso ao Ministério da Fazenda 
referem-se aos productos provenientes dos afflaentes do Amazonas ; 
o que excluo a importação; mas aquello Ministério incluiu oxpres- 
samente a importação. 

Reclamaram logo ou successivamen te, alem da Legação da Bolivia, 
as da Republica Franceza (20 do agosto, 18 de setembro e 10 de 
dezembro, 1902 ), Alemanha (7 de setembro), Grã-Bretanha (27 de 
dezembro), e Estados Unidos da America (20 de janeiro, 1903 ), 
assim como o Consulado Geral da Suissa (31 de dezembro de 1902). 
Esta ultima reclamação e a franceza foram apresentadas cm favor do 
uma mesma casa suissa estabelecida em Pariz. 

Parte da correspondência relativa a essas reclamações está no 
Annexo n. 1 (Documentos ns. 55 a 74). 

Attendendo a um pedido do Governo Boliviano depois da aceitação 
das nossas primeiras propostas, como se vê nos documentos ns. 19 
e 20, coube á actual Presidência a satisfação do restabelecer o transito 
livree de communicar essa resolução aos interessados em 20 de feve¬ 
reiro de 1903. 

A’ Legação dos Estados Unidos da America (Documento n. 61): 

« . 

«Foi em 18GG que o Governo Brasileiro abriu o Amazonas aos 
navios mercantes de todas as nações amigas, mas dos a (fluentes 



d este rio que teem origem em território boliviano, ou por elle passam 
o unicoa quo cx tendeu tal liberdade, o que verdadeiramentò pode 
servir, no Brasil, ao commorcio exterior da Bolivia, foi o Madeira, 
desde a sua confluência até o porto de Santo Antonio. O Purús e, 
conseguintemente, o Aquiry ou Arre, seu tributário, nunca foram 
abertos á navegação internacional. O Brasil sustentou sempre que 
quando um rio atravessa o território de dois ou mais Estados a li- 
Jjerdade de navegação ou de transito para o ribeirinho superior de¬ 
pende de prévio accordo com o ribeirinho inferior, accordo que 
contenha a clausula da reciprocidade. Não havia e não ha enl vigor 
tratado algum de commereio e navegação entre o Brasil e a Bolivia 
o só por tolerância era facultado, pelas vias fluviaes brasileiras, o 
livre transito ás mercadorias que a Bolivia exportava ou importava. 
Tendo, porém, o Governo Boliviano julgado poder transferir direitos 
quasi soberanos a um syndicato formado por estrangeiros de dific- 
rentes nacionalidades, americanos e europeus, syndicato sem capa¬ 
cidade internacional, e quo, pelo modo por que se constituiu o pelas 
diligencias que entrou a empregar na Europa, mostrou claramente 
estar conspirando contra a chamada doutrina de Monroe, e havendo, 
além d’isso, o mesmo governo conferido a esse syndicato o poder 
de dispor livremente da navegação do rio Acre o seus affluentes, 
entendeu o Brasil dever usar de represália, e, por isso, na falta de 
direito convencional entre as duas Partes, suspendeu a tolerância que 
subsistia desde alguns annos. 

« Mudada agora a situação que o obrigou a adoptar esse expediente, 
edesejoso de attender tãopromptamente quanto lhe era possível aos 
interesses do commereio, o Governo Federal, por decisão desta data, 
acabade restabelecer o livre transito de mercadorias entre a Bolivia eo 
exterior, pelo Amazonas, continuando, porém, temporariamente, pro- 
liibidaa importação de material bellico naquellepaiz peias aguas ílu- 
viaas brasileiras. ...» 

Na resposta á Legação Britannica, referindo-me à ordem de 8 
de agosto de 1902, fiz notar que ella fora expedida de accordo com 
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um principio sustentado pelo Governo de Sua Majestade Britannica, 
e também por Phillimore, Hall e outras autoridades não raro ci¬ 
ladas pelo « Foreign Office» (Documentos, ns. 73 e 74). 

Desistência de direitos por parte do «Bolivian Syndicate» 

(fevereiro de 1903 ) 

A’ administração actuai pareceu que simples modificações no 
contracto celebrado entre o Governo da Bolivia c o « Bolivian Syndi¬ 
cate» não bastavam para conjurar os perigos, proximos ou remotos, 
que a passada presidência via, com muita razão, no funccionamento 
dessa sociedade estrangeira, não só na região do Acre, mas também 
nas do Alto Purús e Alto Juruá, devendo necessariamente talempreza 
utilisar vias íluviaes brasileiras na extensão de milhares de kilometros. 
Os esforços que o « Bolivian Syndicate » fez cm 1902 para interessar 
neste negocio os Governos dos Estados Unidos da America, da Grã- 
Bretanha o da Alemanha, nenhum resultado tiveram, graças, cm 
grande parte, à vigilância o ás diligencias opportunas das nossas 
Legações em Washington, Londres e Berlin. 

Em dezembro de 1902, representantes do Syndicato puzeram-se 
em viagem, pelo Amazonas e Purús, com o fim de tomar posse do 
território que lhes fõra concedido, mas não conseguiram chegar a 
Porto-Acre, já então assediado pelos Brasileiros Acreanos, que desde 
agosto de 1902 se haviam levantado de novo contra a Bolivia. As expe¬ 
dições bolivianas que cm janeiro do 1903 partiram de La Paz e outros 
portos para o Acre tinham por fim submetter os Brasileiros levantados 
e dar posse aos representantes do Syndicato. Era conveniente, no inte¬ 
resse do Brasil o da própria nação boliviana, eliminar as difliculdades 
que esse elemento perturbador podia suscitar. Conseguimos isso por 
aclos de 20 de fevereiro de 1903, assignados em Nova-York, obtendo, 
mediante uma indemnisação de £ 110.000, queo « Bolivian Syndicate» 
renunciasse ao contracto que havia concluído. 


— 27 — 


Os documentos relativos a esto negocio encontram-se sob o n. 12 
no Annexo n. 1. 

O Governo Boliviano protestou contra o nosso procedimento, 
allegandoquea concessão ia caducar no dia G de março, por não ter 
o Syndicato organisado no prazo convencionado a Companhia que se 
compromettera a organisar. E’, porém, incontestável que, sem a in¬ 
tervenção do Brasil, o « Bolivian Syndicate » reclamaria indemnisações, 
e som duvida muito maiores, do Brasil o da Bolivia ; do Brasil, por ter 
embaraçado na America do Norte e na Europa a formação da Compa¬ 
nhia; da Bolivia, por lhe haver arrendado um território em litigio c 
por não ter sabido manter nelleaordem,o que abalou a confiança dos 
capitalistas e tornou impossível a tomada de posse do território pelos 
representantes doSyndicato. 

O Governo Federal, desinteressando o Syndicato, não lhe reco¬ 
nheceu direito algum, como se vê no seguinte trecho da declaração 
então feita pelo Ministro do Brasil em Washington (Annexo n. 1, 
Documento n. 12, pag. 44) : 

«. . . e, porquanto, ainda que ao Governo da Bolivia fosso permittido 
administrar provisoriamente o território do Acre, o direito para isso está 
em litigio entre o Brasil o a Bolivia, cujos limites naquella parte nunca 
chegaram a ser demarcados do modo definitivo ; e porquanto a Bolivia 
se obrigou, pelo contracto supramencionado, a conceder poderes de 
soberania que, como sustenta o Brasil, não pôde um Governo conceder 
dentro dos seus domínios civilisados a uma companhia estrangeira, e 
cuja concessão a uma tal companhia é incompatível com as condições 
existentes nos continentes americanos; e porquanto o Governo do 
Brasil, com o fim do evitar controvérsias, e também como de livrar a 
Bolivia da possibilidade de reclamações mais onerosas a titulo de in¬ 
demnisações, no caso de ser procrastinada uma transacção, resolveu eli¬ 
minar o Syndicato o a sua concessão, o assim simplificar a questão entre 
o Brasil e a Bolivia e facilitar um concerto amigavel : saibam os que 
esta virem que o Governo do Brasil, posto que não reconheça a vali¬ 
dade do contracto acima mencionado ou de quaesquer pretençõesdelle 








decorrentes, aceitou, pelas razões acima especificadas, a proposta qno lhe 
fez o Syhdicato, de renunciar a todososseus direitos epretenções, epara 
esse fim conveiu em pagar aos Srs. N. M. Rothschild & Sons, agentes 
financeiros do Brasil, a quantia do cento o dez mil libras esterlinas, 
que deverá ser paga a 25 de março de 1903, ou, antes, a Frederick Wal- 
lingford Whitridge, representante do Syndicato, sendo essa somma 
aceita como renuncia plena de lodos os direitos, pretcnçõas, lucros e 
pedidos, de toda e qualquer especie, do Syndicato o de algumas oude todas 
as companhias e indivíduos que tenham relação com el le ou que tenham 
reclamação perante o mesmo, directa ou indireclamente, e na plena 
inlelligencia de que o contracto possa ser livremente cancellado pela 
Bolivia. . . » 


PERU’ 


Conflictos no Alto Juruá. Pretsnçõos poruanas 


No Alto Juruá, descoberto e de longa data povoado exclusiva- 
mente por Brasileiros, começaram a apparecer partidas de Peruanos 
caucheiros em 1896 e pouco depois deram-se conflictos entre os pri¬ 
mitivos povoadores e esses forasteiros de passagem. 

O Governo do Estado do Amazonas, considerando brasileira toda 
aquella região, mandou estabelecer uma collectoria junto á foz do Breu, 
afiluente da margem direita do Alto Juruá, um pouco ao sul da bocca 
do Amonea, queé afiluente da margem esquerda. 

Em junho de 1902, o Ministro do Perú, Sr. Amador dei Solar, 
reclamou verbal mente perante o Sr. Dr. Olyntho de Magalhães contra 
o estabelecimento dessa collectoria, assegurando que ella fôra situada 
em território incontestavelmente peruano, reconhecido como tal pela 
própria Bolivia. 

Em 18 de julho do mesmo anno de 1902, depois de verificar que a 
bocca do Breu está ao sul da linha obliqua Javary-Beni, o Sr. Dr. Olyn- 


tho de Magalhães telegraphou nestes termos ao Governador do Ama¬ 
zonas: 

« Col lectoria está em território que não é brasileiro. Convem que 
seja retirada. » 

A’ vista desta decisão, o Ministro doPerú expediu o seguinte tele- 
gramma : 

Consul Perú - — Pará. — Gobierno Federal ordenado retirar Co- 
leturia íuerzas território invadido. Comunique Prefecto Loreto. — 
(Assignado) Solar .» 

Recebendo o telegramma, o coronel Pedro Portillo, Prefeito do 
Departamento de Loreto, dirigiu, em 11 de agosto, o seguinte officio ao 
Commissario Carlos Vasquez Cuadras, que nomeara para o Alto Juruá: 

« Hoy se ha recibido el seguienle cablegrama:...» Segue a tran- 
scriprao do despaclio do Sr. Solar, e continua; 

« El reconocimiento tácito de nuestros derechos á esas regiones por 
parte dcl Brasil, segun se comprueba por el cablegrama transcrito, 
hace que me dirija a Ud. indicando que proceda a desempenar estri- 
c tumente la comision que se 1c ha confiado. » 

Partiu, assim de Iquitos a expedição que foi occupar o Alto 
Juruá e chegou á bocca do Amonea na noite de 18 de outubro, tendo 
ahi, no dia 21 , um conílicto com os habitantes brasileiros e o pequeno 
destacamento da policia amazonense, attrahidos a uma emboscada 
pelo Commissario peruano. 

Essas noticias só aqui chegaram em dezembro. No dia 29 desse 
moz, em conferencia que me pedira, o Sr. Solar occupou-se do assumpto, 
assegurando que o Commissario peruano e a escolta que o acompa¬ 
nhava tinham sido atacados pelos Brasileiros, e queixando-se de não 
haver sido retirada, apezar da promessa qiie lhe fora feita pelo meu 
predecessor, a col lectoria amazonense. Respondi-lhe que, inteirado 
por mim dos antecedentes da questão, V. Ex. me aulorisara a rei¬ 
terar a recommendação feita em julho ao Governo do Estado do 
Amazonas, e que a collectoria seria retirada, mas que isso não im¬ 
portava o reconhecimento de que o logar em que ella se achava e 
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o em que se dera o conflicto estivessem dentro dos limites doPerú, por¬ 
quanto a imperfeição dos mappas examinados e as noticias incom¬ 
pletas e contradictorias que tínhamos não permittiam que resol¬ 
véssemos de prompto a questão. Declarei que ia telegraphar ao 
Governador do Amazonas, pedindo-lhe a retirada immediata da 
collectoria, e acrescentei ser indispensável que o Governo Peruano 
lelegraphasse lambem ao Prefeito de Iquitos, recommendando-lhe que 
se abstivesse de procurar resolver pela força questões de fronteira e 
de estabelecer postos aduaneiros e destacamentos cm territórios que 
não fossem incontestavelmente peruanos. 

Não houve na deliberação tomada pelo Governo do Sr. Presi¬ 
dente Campos Salles cm 18 de julho de 1902, e mantida pelo de 
V. Ex. em 29 de dezembro do mesmo anno, reconhecimento de 
direitos do Perú sobre trecho algum de território no Alto Juruá, 
como escreveu o Prefeito de Iquitos ao receber o telegramma do 
Sr. Solar, e se tem repetido cm documentos ofíiciaes peruanos. Na 
conferencia de 29 de dezembro de 1902, fiz as declarações que acabo 
de resumir e que não podiam dar logar a duvidas. O telegramma 
de 18 de julho precedente, do Sr. Dr. Olyntho Magalhães, mostra bem 
o pensamento da administração passada e de nenhum modo auto- 
risa a supposição do Prefeito de Iquitos. O Sr. Dr. Olyntho de Ma¬ 
galhães disse no seu telegramma: «Collectoria está em território que 
não é brasileiro. . .» Não disse que o território era peruano, ede que 
o não considerava peruano já tinha dado demonstração escrlpta na 
correspondência com a Legação do Perú quando esta pedira, em 1898, 
a liberdade de navegação no Juruá para os navios mercantes do seu 
paiz, pretendendo que esse rio era commum ao Brasil e ao Perú. 
Em nota de 10 de dezembro de 1S9S exprimiu-se assim o Sr. Dr. 
Olyntho de Magalhães : 

«. . .0 Perú protestou contra esse tratado » ( o de 1867 entre o 
Brasil e a Bolivia ), « mas ainda não se entendeu com a Bolivia a 
respeito do território que julga seu, e, assim, para o Brasil subsiste 
em seu inteiro vigor aquelle tratado. Permittir a navegaçao do Juruá 


e dos seus affluentes em virtude do artigo I o do Tratado de Commercio 
c Navegação» (o de 1891 com o Perú) «seria admittir que o Juruá ó 
rio com mu m e isso actualmente é imposivel. Se o Perú obtiver 
que a Bolivia o reconheça como dono do território em questão, ces¬ 
sará toda a duvida sobre a applicação do invocado artigo I o do tra¬ 
tado e terão as embarcações peruanas direito á navegação nelle 
garantida. . .» 

O Governo do Sr. Presidente Campos Salles, como todas as 
administrações brasileiras anteriores, entendeu sempre que o limite 
entre o Brasil e a Bolivia, em consequência do tratado de 1867, era a 
linha obliqua ao equador traçada da confluência do Beni á nascente 
do Javary. Tendo sido estabelecida ao sul d’essa linha, não podiam 
o mesmo Presidente e o seu Ministro das Relações Exteriores deixar 
de reconhecer que a collcctoria amazonense não estava em território 
brasileiro. Estava, sim, em território que o Brasil havia cedido em 
1867 ã Bolivia, e que, para nós, era boliviano, embora soubéssemos 
que era reclamado a essa Republica pela do Perú cm virtude de 
litulos hespanhocs, que poderiam ser válidos em um litigio entre 
antigas possessões da Corôa de Hespanha, mas que o não eram para 
o Brasil. 

Desde dezembro de 1902, V. Ex. resolveu sustentar como fron¬ 
teira entre o Brasil e a Bolivia a linha obliqua Javary-Beni em vez 
da do parai leio de 10° 20', linha esta que nos parecia mais conforme 
á lettra e ao espirito do Tratado de 27 de marco de 1867. 

Havia também a considerar que em muitos mappas modernos 
a fronteira entre o Perú e a Bolivia era representada por outra linha 
obliqua, da nascente do Javary á confluência do Inambary, no Madre 
de üios, cortando o curso superior do Juruá e do Punis. Todos os 
territórios da bacia do Juruá e do Punis ao sul da fronteira esti¬ 
pulada em 1867 com a Bolivia tinham sido, implicitamente, cedidos 
a essa Republica pelo Brasil, mas podiam ler sido por ella transfe¬ 
ridos posteriormente ao Perú os que ficam a oéste da linha Javary- 
Inambary. Não podíamos averiguar então esse ponto, attenla a deli- 





cadeza em que estavam as nossas relações com a Boi ivia e não 
tinhamos conhecimento, mesmo approximado, da posição gcographica 
da coníluencia do Amonea e da do Breu. Podiam estar ao sul ou ao 
norte do parallclo de 10° 20’, a leste cu a oeste da linha Javary 
Inambary. Esta linha podia estar ou não reconhecida pela Boii via, 
com que iamos tratar, como constituindo a sua fronteira com o 
Perú naquella região. 

Taes incertezas explicam a cautela com que V. Ex. se exprimiu 
no seguinte trecho da sua Mensagem de 3 de maio de 1903, diri¬ 
gida ao Congresso: 

« Perlo da foz do Amonea, no AltoJuruá, deram-se infelizmente 
conílictos entro os Brasileiros alli estabelecidos de longa data e um 
destacamento peruano, que para lá mandou em outubro o Prefeito 
de Iquitos. Com a imperfeição dos mappas existentes, não podemos 
saber por emquanto se aquella posição está dentro dos limites bra¬ 
sileiros ou se em território incontestavelmente peruano, comoallegam 
os nossos visinhos. Estou convencido de que as questões relativas 
a esses incidentes de fronteira serão resolvidas pelos dois governos 
no espirito mais amigavel.» 

Peço licença para deixar também registrados neste logar os se¬ 
guintes trechos da resposta que V. Ex. deu ao discurso do Ministro 
do Perú, Sr. Dr. llernán Yelarde, quando este, dias depois, em li¬ 
de maio lhe fez entrega da credencial de que era portador : 

« . 

« O Brasil, bem o sabeis, ha dado sempre, e de longa data, 
provas inequívocas do empenho com que procura manter e estreitar 
as suas relações de amizade e boa visinhança com o Perú. 

« Os interesses valiosos das duas Republicas na região amazô¬ 
nica, interesses que cada dia vão avultando mais, devem, por corto, 
contribuir para que em ambas se vá tornando maior semelhante 
empenho, sobretudo agora que os vossos concidadãos já se apresen¬ 
tam nos nossos confins e entram em contacto com a população 
brasileira dessas paragens. 



3o — 


« Sendo, como dizeis, o fim principal da vossa missão fortalecer 
cada vez mais, se 6 possível, a antiga amizade que une o Brazil e o 
Perú, c crente, como estou, de que o vosso Governo fará com que os 
seus delegados na fronteira procedam sempre de accordo com os 
sentimentos que vos encarregou de exprimir nesta occusião. Leniu» 
verdadeiro contentamento em assegurar que podeis contar com a 
minha mais solicita cooperação. 

« . » 

Mostrava-se então tenaz ainda, e bastante apaixonada, a resis¬ 
tência em La Paz ao nosso proposito de rehaver, mediante compen¬ 
sações, parte dos territórios que liaviamos cedido em 18G7, resistência 
essa animada pela Legação Peruana naquella capital. Não era, por¬ 
tanto, impossível que, para ter o apoio do Perú, a Bolivia transigisse 
com esse visinho, transferindo-lhe trechos de território no Alto Juruá 
e no Alto Punis, habitados por Brasileiros. A previsão de tal even¬ 
tualidade, as incertezas a que me referi, a necessidade de obter in¬ 
formações mais seguras sobre os acontecimentos do Amonca e os 
embaraços occasionados pela baixante dos rios impunham-nos a 
necessidade de adiar qualquer acção, por mais amigavel que fosse, 
junto ao Governo do Perú, com o fim de resolver as nossas diver¬ 
gências. Era preciso conhecer o rumo que tomariam as nossas ne¬ 
gociações com a Bolivia e envidar esforços para que cilas chegassem 
ao resultado que tínhamos em vista. As invasões de ultima hora 
realizadas pelo Perú em territórios que estavam sendo objecto da 
nossa discussão com a Bolivia não davam base mais segura em 
direito ás pretcnçõcs peruanas, e as reclamações dos nossos nacio- 
naes, por prejuízos resultantes dessas invasões, não ficavam preju¬ 
dicadas com o adiamento que as circu instancias políticas do mo¬ 
mento aconselhavam. 
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Questão do Acre* 0 Perú. se crê com direito a tomar parto na 
negociação entre o Brasil e a Bolívia* Propõe um tríplice 
arbitramento (1903) 


O Ministro do Perú, Sr. Dr. Ilernan Velarde dirigiu a este 
Ministério em 3 de julho do 1903 uma nota (Documento n. 94), cujo 
objecto era conseguir que o seu Governo fosse admiltido a tomar 
parte na próxima negociação em que o Brasil e a Boi ivia tratariam 
de resolver a questão do Acre. Servindo-se para isso do telegramma 
daqui expedido em 3 de fevereiro ao Sr. Eduardo Lisboa, Ministro do 
Brasil em La Paz, começa por transcrever, em traducção, os trechos 
seguintes desse telegramma: 

« Sendoo Acre um território em litigio, pretendido também pelo 
Brasil e pelo Perú desde o parai leio de dez grãos e vinte minutos até a 
linha da nascente do Javary ao marco do Madeira, e Brasileiros todos os 
habitantes da região, não podemos concordar em que alli penetrem 
tropas ou autoridades da Bolivia. Dos tres litigantes, Bolivia, Perú e 
Brasil, é a estoque melhor cabe a occupação administrativa provisória 
dessa parto do território contestado. . . 

« . 

«O Brasil informará o Perú da resolução que foi obrigado a 
tomar, resalvando os direitos que em tempo possa allegar esse nosso 
commum vizinho.» 

Passando a expôr o seu objecto, disse o Sr. Velarde : 

« Mi Gobierno, Senor Ministro, apreciando en todo su valor las 
precedentes declaracioncs, creo llegado cl momento de hacer valer 
los dercchos dei Perú á los territórios en litigio, d;reehos que, 
independentemente de la solida base en que se apoyan, han sido 
puestos á salvo (resalvando) por la Cancil leria Brasilera en ocasiones 
diversas y especial y categoricamente eu el cablcgrama que dirigió 
V. E. al Gobierno de Bolivia por intermédio dei Plenipotenciário brasi- 
lero en La Paz y cuyo texto ha sido notificado oficialmente al Perú. 
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«Próximas ã abrirse, si no abiertas yá las negoeiaciones brasi- 
íero-bolivianas sobre los territórios dei Acre, entre Y. E. y los 
Plenipotenciários acreditados en misión especial ante el Gobierno dei 
Brasil, cumplo el reiterado encargo de mi Gobierno de expresar a 
V. E. que corresponde al Porú tomar parte en esas negociaciones 
porque «siendo cl Acre território en litigio pretendido tambien por 
el Porú» cs inaceptable que s* decida de su suerle sin nuestra 
anuência õ inlervención directas.» 

Eis a parte essencial da resposta que dei ao Sr. Velarde em 
18 de julho do mesmo anno (Documento n. 96): 

« O Governo Federal entende que o exame simultâneo das 
reclamações territoriaes dos tres paizes em conferencia ou cm tribunal 
de representantes das Partes interessadas abriria uma discussão sum- 
mamente diflicil e complicada (embora o Sr. Ministro considere 
indiscutíveis os direitos do Perú), de grande duração e nenhum 
resultado pratico. Accresce que são diflerentes as bases sobre que o 
Brasil e o Perú querem assentar as negociações ou o ponto de vista 
em que se colíocam. E’ em virtude do que suppõe seu direito pro- 
prio que o Perú reclamada Bolivia todo o território entre a nascente 
do Javary e a confluência do Bcni, como consta do tratado do arbi¬ 
tramento de 30 de dezembro ultimo, cuja negociação correu em 
segredo para nós, ao passo que o Brasil procura chegar a um accordo 
amigavel com a Bolivia para haver, meliante compensações razoá¬ 
veis, parte desse vasto território. . .» 

A resposta termina por esta declaração : 

«Se, como deseja, e sem de modo algum prejudicar a Bo¬ 
livia, puder o Brasil obter desse seu vizinho e amigo uma recti- 
licação de fronteiras, estará prompto para desde logo entrar com 
o Perú no estudo de um tratado do limites, complementar do 
de 1851.» 

Xo tempo do Império, já o Governo Peruano propuzera por vezes 
que a questão de limites na região amazônica fosse discutida e 
resolvida em conferencia, que se reuniria em Lima, de plenipoten- 
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ciarios do Brasil, da Bolivia c do Perú. O Governo Imperial nunca 
esteve por essa indicação. 

Em H de agosto de 1003, o Sr. Yelarde propoz, em nome do 
seu Governo, que as questões de limites entre o Brasil, o Perú e a 
Bolivia fossem submettidas conjunctamente á decisão de um arbitro. 
Declarei-lhe logo, em conferencia, que sentíamos não poder convir 
nessa segunda proposta. Xão podíamos aceitar um arbitramento 
sem discussão prévia, sem saber quaes os fundamentos da pretenção 
peruana, se eram attendiveis ou não, e antes de diligenciar algum 
accordo directo conciliatorio. Um tratado de tríplice arbitramento, 
sobre questões de território, entre o Brasil, o Perú, e a Bolivia, 
traria perda do tempo e acabaria com o mesmo insucceso que teve 
o de 1904 entre o Perú, o Ecuador e a Colombia. Era muito mais 
simples entender-se o Brasil primeiro com a Bolivia e depois com 
o Perú. Separadas, as duas questões, peruana-boliviana e peruana-bra¬ 
sileira, poderia o Governo de Lima resolver ambas menos difficil- 
mente. O accordo prévio do Brasil com a Bolivia em nada podia 
prejudicar o Perú. 


ITALIA 

Accordo commercial 

O Relatorio, apresentado em 2 de agosto de 1000 pelo Sr. Dr. Olyntho 
de Magalhães, contém (An nexo n. 1 ) a correspondência relativa ao 
accordo de reciprocidade commercial com a Italia até a sua con¬ 
clusão. O que licou ajustado consta das notas do Ministro Italiano 
de 5 c 27 de julho do dito anno e é o seguinte: 

O direito de importação sobre o café brasileiro na Italia seria 
reduzido de'150 a 130 liras por cem kilogrammas; em compensação 

os produotos italianos gozariam no Brasil do beneficio da tarifa mi- 
* 

nima ; este accordo seria proviSOrio e duraria Seis mezes ainda depois 
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que um dos dois Governas fizesse saber ao outro a intenção de o 
dar por findo. 

NoRelatorio de 28 de maio de 1002, expoz o mesmo Sr. Dr. Olyntho 
de Magalhães a continuação deste assumpto nos lermos seguintes : 

« Em nota do 24 de setembro de 1000 ponderei ao Conde An- 
lonelli que o nosso ajuste commercial era provisorio e (pie aos inter¬ 
esses dos dois paizes convinha celebrar-se o definitivo. Perguntei- 
lhe ao mesmo tempo se estava habilitado para continuar a negociação 
com esse objecto. 

« Respondeu-me o Ministro, que se apressara a pedir instrucções 
ao seu Governo. 

« Em 28 de agosto de 1901, quasi um anno depois, perguntei 
ao Sr. Príncipe de Cariati, successor do Conde Antonelli, se o Governo 
Italiano já tinha deliberado sobre o ajuste definitivo e se esse Prín¬ 
cipe tinha recebido instrucções. 

« Respondeu-me que o seu Governo nada ainda resolvera, nem 
lhe havia dado instrucções, pelo que lh’as pedia na mesma occasião. 

« Essa resposta obrigou-me a declarar em nota de 8 de novembro, 
que nesta data denunciava o Governo Federal o ajuste provisorio, 
para que fosse concluído um definitivo dentro dos seis mezes da 
duração do accordo, prazo previsto pelo proprio ajuste provisorio. » 

Depois disso, propoz o Sr. Dr. Olyntho de Magalhães a livre 
entrada do café brasileiro mediante concessões, mas esta proposta não 
foi acceita, porque na Italia são laxados todos os productos, ainda 
os de primeira necessidade, como o sal, o petroleo e o assucar e 
lambem as matérias primas destinadas ã industria. 

« Abandonada a idéada entrada livre, » continua o Sr. Dr. Olyntho 
de Magalhães, « recommondei ao Sr. Regis de Oliveira que commu- 
nicasse ao Sr. Ministro dos Negocios Estrangeiros o seguinte: que o 
Sr. Presidente da Republica pensa que, estando o perioio do seu 
Governo a expirar, não podia assumir a responsabilidade de con¬ 
ceder prazo superior a dois annos ; que só pedimos uma reducção 
de trinta liras no imposto sobre o café, ao passo que concedíamos 
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a manutenção da tarifa minima a lodos os productos italianos; que 
nesses terrenos aceitaria accordo; e finalmonte que, estando a correr 
o prazo improrogavel, era urgente uma decisão, que eu devia 
publicar neste Relatorio. » 

Surgiu então a idéa de negociação complexa, com maiores favores 
ao cate e garantias aos colonos. Não foi aceita, por se não tratar então da 
condição dos colonos, que era questão muito diversa, e porque a 
negociação devia versar sobre assumpto de natureza commercial, 
como tinha sido iniciada. 

Por fim, propoz o Governo Italiano reducção de dez liras contra 
a garantia da applicação da tarifa minima durante cinco annos ou 

prorogação do ajuste até 31 de dezembro paru se continuar a negociação 

\ 

sobre novas bases. 

O Governo Brasileiro não poude aceitar a offerta de dez liras c 
concordou em manter o st aí a quo até 31 de dezembro. 

Da correspondência annexa a este Relatorio resulta que, não 
sendo possível concluir-se a negociação até 31 de dezembro do 1902, 
concordaram os dois Governos, por proposta do Brasileiro (11-1G 
de novembro de 1902), em prorogar o prazo por dois annos, quo 
terminariam em 31 de dezembro de 1904 (Documentos, ns. 75 a 79 no 
An nexo n. I). 

FRANÇA 

Accordo commercial 

O ajuste commercial feito com a Fiança em junho de 1900 
(Relatorio desse anno, Annexon. 1) foi denunciado pelo Governo dessa 
Republica, devendo por isso cessar no 1° de janeiro de 1904. 

A nota de 15 de junho de 1903, em que o Sr. Decrais com- 
municou a este Ministério a resolução do seu Governo, acha-se 
appensa ao presente Relatorio com a respectiva traducção (n. 80, 
Annexo n. 1), mas convém transcrever aqui os motivos nella dados 
para a denuncia. São estes : 
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« 0 Governo da Republica decidiu-se a effectuar esta denuncia : 
I o , porque o Estado de S. Paulo votou um augmento nos direitos 
de saliida sobro os cafés apezar dos termos da nota que o Sr, Conde 
de Saint Aulaire, então Encarregado de Negocios da França, dirigiu 
a S. Ex. o Sr. de Magalhães; 2 o , por causa dos prejuízos conside¬ 
ráveis trazidos ao commercio francez por certas medidas tomadas 
pelo Governo Federal ou votadas pelo Parlamento Brasileiro. Lem¬ 
brarei, entre outras, as perdas enormes que durante seis mezes sof- 
freram os exportadores francezes de borracha boliviana em conse¬ 
quência da suppressão da liberdade de transito pelo Amazonas, — a 
lei de dezembro de 1902, que elevou de 1$200 a 1$500 por kilo a 
importação do manteigas estrangeiras, genero de mercadoria par¬ 
ticularmente importado da França no Brasil, e as decisões do Labo- 
ratorio Nacional de Analyses, em virtude das quaes as aguardentes 
francezas, as mais hygienicas e as mais apreciadas no mundo in¬ 
teiro, foram proclamadas insalubres e tratadas no Brasil como nocivas 
á saude publica, e os embaraços trazidos ao commercio francez pelo 
regimen das facturas consulares, que continua em vigor e cuja mo¬ 
dificação esta Legação não tom cessado do pedir.» 

Foi respondida em 26 de junho do mesmo anno 'de 1903, sendo 
conveniente destacar aqui dessa resposta, o seguinte trecho (n. 81, 
no mesmo Annexo): 

«... Sem entrar no exame particular de todas as partes da nota 
a que respondo, peço vonia para fazer observar que as medidas mencio¬ 
nadas pelo Sr. Ministro não affectaram especialmente os principaes 
produetos francezes, nem collocaram o commercio da França com o 
Brasil em condições menos favoráveis do que o dos outros paizes, 
alguns dos quaes continuam a concorrer com visivel vantagem nos 
nossos mercados. Quanto ao recente augmento no direito de exportação 
em S. Paulo, é talvez bastante ponderar que se trata apenas de um 
imposto prohibitivo do sabida dos cafés de qualidade inferior, imposto 





— 40 — 


que não póde influir no consumo daste artigo e com o qual naquelle 
Estado se acredita remediar ao excesso de producção. . . » 

Eis as declarações feitas pela Legação de França por occasião do 
ajuste denunciado: 

I o ) Nota do 16 de junho de 1900 : 

« O meu Governo encarrega-me de levar ao conhecimento do Go¬ 
verno Federal que está disposto a apresentar, no mais curto prazo, 
ao Parlamento Francez um projecto de lei reduzindo, de 156 a 136 
francos por cem kilos, o direito de entrada sobre o café na tarifa 
minima. 

«Essa reducção de 20 francos é consentida nas seguintes con¬ 
dições, a saber que: Os productos francezes conservarão o beneficio 
das taxas minimas da tarifa brasileira, e que a manutenção do 
statu quo aduaneiro provisorio durará de ambas as partes seis mczes 
ainda após o dia em que um dos Governos declarai- ao outro a sua 
intenção de o dar por findo.» 

2 o ) Nota de 16 de julho de 1900: 

« O meu Governo annuncia-me que vão sem demora ser pro¬ 
mulgados a lei que fixa em 136 francos por cem kilogrammas o 
direito sobre o café e o decreto que concede ao Brasil o beneficio 
deste novo direito. 


« Estou, pois, encarregado de pedir ao Governo Federal que se 
sirva do fazer ver aos Estados da Confederação que o facto de ele¬ 
varem os direitas de sabida actualmente cobrados sobre o café seria 
considerado por nós como significando a intenção de darem por 
findo o modusoiuendi ajustado pela trocadas notas de 30 de junho.» 

Praticamente, a denuncia do accordoera uma proposta de nego¬ 
ciação para outro em que o Governo Francez, conservando aos seus 
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productos o beneficio da tarifa minima brasileira, viesse a dar ao 
Brasil menos do que o concedido no então vigente. 

« O Governo da Republica,» dizia o Sr. Decrais, «acha-se aliás 
disposto, no interesse dos dois paizes, o se o Governo do Brasil o 
julgar util, a aproveitar o prazo de seis mezespara negociar um novo 
accordo. Considerando todavia as poucas vantagens que o commercio 
francez retirou do modus vivendi que tenho o sentimento de denunciai, 
devo dizer que o Governo da Republica não láz tenção de manter em 
13G francos o direito inscripto na tarifa minima franceza para o café.» 

Assim, pois, o Governo Francez, apezar das queixas que for¬ 
mulava contra o Brasil com relação ao denunciado accordo, aclia\a 
que a continuação d’este seria possível desde que o chamado lavor 
concedido em França ao café fosse diminuído, isto é, desde que nos 
contentássemos com uma reducção de direitos de entrada interioi á 
que nos havia antes concedido, de 20 francos por cem kilos. 

Cabe aqui a transcripção de mais estes trechos da minha nota 
de 2G de junho de 1903 : 

«Em consequência da persistente baixa nos preços do café, agora 
cotado a GO ou 65 francos por cem kilos, o actual direito deentiada 
em França, de francos 13G, corresponde, mais ou menos, a um 
imposto de 200 ft / o ad valorem e o annunciado restabelecimento do 
de francos 156 ao de 250 °/ 0 . Em nenhum outro paiz o nosso prin¬ 
cipal artigo de exportação encontra obstáculos que igualem os que 
lhe oppõem a tarifa franceza e as imitações e misturas vulgarisadas 
em França. 

« Se o modas vi vendi denunciado não foi vantajoso para a França 
tão pouco o foi para o Brasil. A insignificante reducção de 20 cen¬ 
tésimos por kilo (Frs. 20 por cem kilos) em nada podia fomentar 
o consumo em França ou aproveitar aos lavradores brasileiros para 
motivar por nossa parte concessões tão importantes como as que se 
parecia esperar de nós. . . » 
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PORTUGAL 

Propcsto accordo commsrcial 

Os últimos documentos relativos ao accordo commercial com 
Portugal são as duas notas de 3 julho e 30 de agosto do anno pro- 
ximo passado, annexas a este Relator lo, a primeira do Sr. Conselheiro 
Lampreia, Ministro do Sua Majestade Fidelíssima, a segunda do 
Sr. Olyntho de Magalhães, então Ministro das Relações Exteriores 
(Ns. 82 e 83, no Annexo n. 1). 

O Governo Portuguez, como se vê na primeira nota, offereceu o 
seguinte como base de negociação: 

1. ° Tratamento da nação mais favorecida no commercio e nave¬ 
gação, rcsalvando apenas as concessões feitas ü Hespanha pelo Tra¬ 
tado de commercio vigente entre Portugal e aquelle Reino. 

2. ” Reducção pautai, incommunicavel a terceiro paiz, nos seguintes 
artigos: pelles ou couros em bruto ou preparados, verdes ou sêccos, 
de gado asinino, caprino, cavallar, lanígero, muar, suino e vaccum; 
pello em bruto, preparado ou tinto; cautchuc, gutta-percha ; ebonite 
e composições analogas, em bruto ou preparadas; madeira em bruto 
para marcenaria; farinha de páo e farinha de agua; doce em massa 
ou em calda ; lierva matte. 

O Sr. Olyntho de Magalhães respondeu: 

« O tratamento de nação mais favorecida é concessão nominal, 
porque, quanto ü navegação, o Brasil não póde competir com outras 
nações, e quanto ao commercio, não altera as relações actuaes. 

« Os direitos cobrados cm 1900 sobre os referidos artigos impor¬ 
taram em 39:125$784 ( moeda portugueza ) . Se fossem reduzidos á 
metade, o concessão total feita ao Brasil seria de 19:712$891 e espe- 
cificodamente esta : 

« Couros seccos 14: 1338210 ; madeiras 988450 ; farinha de páo 
1:7188390; couros verdes 2498879: doces 3:507$97G; cautchuc, etc. 
4$950. 
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« Essa concessão é Ião pequéiia, que não posso ter a satisfação de 
aceital-a. Todavia, como o Governo de Sua Majestade espera que as 
circumstancias llie permitiam proposta mais definida e positiva, com 
prazer a tomarei em consideração.» 

REPUBLICA ORIENTAL DO URUGUAY 

Accordo commercial 

No annexo n. 1, está reunida (ns. S4 a 91) a correspondência 
trocada entre o Governo Brasileiro e o Oriental, desde 11 de maio 
de 1901 até 12 de maio de 1902, sobre a Convenção firmada no Rio 
de Janeiro em 31 de outubro de 1896, e que foi declarada sem cffeito 
e valor, e sobre um projecto de accordo commercial, que não teve 
posterior andamento. 

Denuncia do Tratado de extradição 

Em novembro do anno de 1902 pediu o Governo Brasileiro ao do 
Uruguay a extradição de Antonio Canulo Xavier. Não foi attendido, 
em consequência do seguinte parecer do Fiscal do Governo: 

« El parágrafo 5 o dei acuordo sustitutivo dei articulo I o dei Tra¬ 
tado con el Brasil sobre extradición do criminales, establece que la 
extradición no será en ningun caso concedida cuando según la legis- 
lación dei pais en que elréoeslá refugiado, sehalle prescrita la pena 
ó la. acción criminal. 

« Para la aplicación do este parágrafo á una demanda de extra¬ 
dición, se liacc necesario, como desde luego se comprendo, conocer 
la fecha de la comisión dei hecho, si se trata de apreciar la prescripción 
dei delicto, ó la de la sentencia ejecutoriada ó quebrantamiento de la 
condena si se tratare de la prescripción de la pena. 

«Pero aún hay más, Exm. Snr.i — dentro de la doctrina que 
nuestro legislador penal ba seguido, la concurrencia de determinadas 
agravantes en el delito de homicidio, ha motivado la erección de otros 
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tantos delidos especiales, y la Ley se lia apartado en la fijación de 
la pena dei critério de graduación general. Asi la concurrencia en el 
liomicidio de determinado parentesco entre el agente y la victima, la 
premeditación, la alevosia, etc., han dado margen a disposiciones legis¬ 
lativas expresas. 

« Ahora bien, como para apreciar la prescripción en este caso, 
dcben ser tenidas en cuenta nuestras penas, se liace necesario conocer 
la agravante que concurriò en el delito de que se acusa á Antonio 
Canuto Xavier. 

« En mérito de lo expuesto, no corresponde que se dé curso á 
la petición de extradición en vista, dados sus defectos de fôrma. 

« En efeeto, ni la fecha á que se ha referido el infrascrito, como 
elemento cuyo conocimiento es imprescindible, ni la especificación de 
la circunstancia de agravación concurrente en el delito, constan en 
los documientos que se acompaiian. 

« Procede, en consecuencia, le sean dcvueltos estos antecedentes 
al Sr. Ministro dei Brasil, liaciendolc notar las deficiências apun- 
tadas. )> 

A competente Secção desta Secretaria deu o parecer de que são 
um extracto as seguintes linhas : 

« A exigencia das datas é cabível em face do § 5 o do artigo 
I o do Accordo de 25 de novembro de 1878, que diz ; 

« A extradição em nenhum caso será concedida quando, se¬ 
gundo a legislação do paiz em que o réo estiver refugiado se achar 
prescripta a pena ou a acção criminal.» 

« A formalidade, porém, da declaração de parentesco, é inad¬ 
missível. Os artigos citados só podem ter applicação a processos 
instaurados na Republica Oriental. 

« O Tratado de extradição entre os dois paizes determina que, 
para ter logar essa diligencia, deve ser apresentado pelo Brasil o 
despacho de pronuncia (o que foi observado no caso de que se trata) 
ou a sentença condemnatoria. 




« 



« 0 negociador oriental do Tratado de extradição estabeleceu que 
o documento que deveria ser apresentado pela Republica Oriental 
seria o auto de eleoación a plenário. Esse documento, porém, 
jamais foi apresentado, porque, segundo a legislação daquelle paiz, 
os réos não podem sei- julgados á revelia; o o Ministério da Justiça 
do Brasil, cingindo-se ú lettra expressa do accordo, recusa entregar 
os criminosos reclamados pela mesma Republica sem a exhibição de 
documento equivalente ao nosso despacho de pronuncia. 

« Semelhante estado de coisas não pôde perdurar, pois importa a 
inexequibilidade do Tratado e dos accordos a elle connexos. Parece, 
portanto, á Secção que nessas condições se impõe a denuncia de 
todos esses ajustes.» 

O Ministério da Justiça concordou nessa indicação. Fez-se, por¬ 
tanto, a denuncia em nota de 16 de maio de 1903, do nosso Ministro 
em Montevidéo, a que respondeu o das Relações Exteriores da Repu¬ 
blica do Uruguay em 19 do mesmo mez (Documentos ns. 92 e 93). 

ESTADOS UNIDOS DA AMERICA 
Tratado de extradição 

Pelo Decreto n. -4822, de 22 de abril de 1903, 1'oi posto em execução 
o tratado de extradição concluído com os Estados Unidos da America 
em 14 de maio de 1897, e bem assim os protocollosa elle annexos, 
assignados em 28 de maio de 1898 c 29 do mesmo mez de 1901. 

CUBA 

Reconhecimento dessa Republica 

Tendo sido constituída em 20 de maio de 1902 a Republica do 
Cuba, em virtude de haver cessado a occupação militar dessa ilha 
pelos Estados Unidos da America, assumiu o exercício de Chefe do 
Poder Executivo, que lhe foi conferido pela Constituição Cubana, á 
vista do voto da Nação, o Sr. D. Thomaz Estrada Palma. 


■ -*—■"> i“ u iL -'- nuiiuuu nussuo uspeciai em Washington 

e foi o negociador do Tratado de 1898, 







Esto facto Joi notificado em Carta Presidencial de 20 do referido 

I 
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III.— Limites com a Bolívia 

No dia I o de julho de 1903, o Sr. Dr. Don Fernando E. Gua- 
challa. Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário da Bolívia 
em missão especial e Senador dessa Republica, entregou a sua uc- 
dencial a Y. Ex., lendo o seguinte discurso: 

« Excelentisimo Senõr —El Gobierno de Bolivia me lia acreditado 
en Mision Especial, ante el de Y. E., como lo manifiesta la Carta 
Credencial, que tcngo la honra de poner en vuestras manos, para que, 
de acuerdo y con el concurso de mi honrado colega el jofedc nuestra 
Legacion permanente, procure, por lodos los médios posibles, dai 
término decoroso al conflicto suscitado por los aconlccimientos reali¬ 
zados en la region dei Acre. 

«Desea mi Gobierno que, en los limites do la juslicia y de las 
mutuas conveniências, se llegue á una solucion reciprocamente sa- 
tisfactoria, ã fin de asegurar la paz y la armonia en que estas dos 
Naciones deben vivir y desenvolver sus riquezas, consolidando, por 
cl mutuo respeto, una perpetua y honrada amistad, necésaria para 
el comun progreso. 

«Mas, si no fuese posible un arreglo directo, el Arbitraje, como 
está pactado, pondrá término á las cuástiones pendientes, resguar¬ 
dando asi la honra e los intereses de ambas Parles. 

« Bolivia y el Brasil no pueden ser adversários y no deben serio, 
Excelcnticimo Senor. Confio, por lo mismo, en la honrada política 
tradicional dei Brasil, y en el recto critério de vuestro illustrado 
Gobierno, para alcanzar el fin deseado por el Gobierno y Pueblo de 

Bolivia.» 

Y. Ex. respondeu nestes termos: 

« Sr. Ministro —Os vossos méritos de estadista e o esclarecido 
patriotismo de que tendes dado tantas provas asseguram-vos o mais 


« O negociador oriental do Tratado de extradição estabeleceu qiie 
o documento que deveria ser apresentado pela Republica Oriental 
seria o auto de eleoación a plenário. Esse documento, porém, 
jamais foi apresentado, porque, segundo a legislação daquelle pai/, 
os réos não podem ser julgados á revelia; e o Ministério da Justiça 
do Brasil, cingindo-se á lettra expressa do accordo, recusa entregar 
os criminosos reclamados pela mesma Republica sem a exhibição de 
documento equivalente ao nosso despacho de pronuncia. 

« Semelhante estado de coisas nao pode perdurar, pois importa a 
inexequibilidade do Tratado e dos accordos a cl le connexos. Parece, 
pottanto, á Secção que nessas condições se impõe a denuncia de 
todos esses ajustes.» 

O Ministério da Justiça concordou nessa indicação. Fez-se, por¬ 
tanto, a denuncia cm nota de 16 de maio de 1903, do nosso Ministro 
em Montevidéo, a que respondeu o das Relações Exteriores da Repu¬ 
blica do Uruguay em 19 do mesmo mez (Documentos ns. 92 e 93). 

ESTADOS UNIDOS DA AMERICA 
Tratado de extradição 

Pelo Decreto n. 4822, de 22 de abril de 1903, foi posto em execução 
o tratado de extradição concluído com os Estados Unidos da America 
em 14 de maio de 1897, e bem assim os protocollosa elle annexos, 
assignados cm 28 de maio do 1898 o 29 do mesmo mez de 1901. 

CUBA 

Reconhecimento dessa Republica 

Tendo sido constituída em 20 de maio de 1902 a Republica de 
Cuba, em virtude fie haver cessado a occupacão militar dessa ilha 
pelos Estados Unidos da America, assumiu o exercício de Chefe do 
Poder Executivo, que lhe foi conferido pela Constituição Cubana, á 
vista do voto da Nação, o Sr. D. Thomaz Estrada Palma. 


• Este facto foi notificado em Carta Presidencial de 2G do referido 
mez ao Governo do Brasil, que, pela sua do 24 de julho seguinte, 
reconheceu a nova Republica. 

QUESTÕES DE LIMITES 

L — Limites com a Guyana Britannica 

Pela declaração complementar do Tratado de Arbitramento nego¬ 
ciado pelos Srs. Joaquim Nabuco e Marquez de Lansdowne e con- 
cluido em Londres aos 6 de novembro de 1901, ficou definitivamente 
reconhecida como fronteira commum do Brasil e da Guyana Britan¬ 
nica, desde a nascente do Corentyne até ao ponto terminal que fosse 
designado pelo Arbitro, a linha do dioortium aquarum entre a bacia 
do Amazonas e as do Corentyne e Essequibo, nas chamadas serras 
de Tumucumaque, Acaray e Essary. 

Reproduzirei aqui esse documento, embora já publicado, em 
seguida ao mesmo pacto, no Annexo n. 3 (pag. 25 e 2G) ao 
Relatorio de 1902: 

« Declaração .— Os Plenipotenciários ao assignarem o Tratado 
que precede declararam, como parte e complemento delle e sujeito 
á ratificação do mesmo, que as Altas Partes Contractantes adoplam 
como fronteira entre os Estados Unidos do Brasil e a Colonia da 
Guyana Britannica, a linha divisória das aguas entre a bacia do 
Amazonas e as bacias do Corentyne e do Essequibo, desde a nascente 
do Corentyne até á do Rupununi ou á do Takutú, ou um ponto 
entre cilas, conforme a decisão do Arbitro. — (L. S .) Joaquim Nabuco 
(L. S.) Lansdowne. 

Trocadas em 28 de janeiro de 1902, nesta cidade, as ratificações 
do Tratado de Arbitramento, começaram a correr os prazos para 
a redacção das Memórias das duas Partes litigantes e a entrega desses 


documentos ao Arbitro. As primeiras Memórias lhe foram submel- 
tidas em Roma, no dia 23 de fevereiro de 1903, polo nosso Enviado 
Extraordinário e Ministro Plenipotenciário em Missão Especial, 
Sr': Joaquim Nabuco, que preparara e redigira a do Brasil, e pelo Em¬ 
baixador da Inglaterra, Sir Francis Bertie, que pouco antes havia 
recebido de Londres o trabalho feito pelas commissões espaciaes do 
Foreign e do Colonial Office. 

Referindo-se a isso, diceV. Ex. ao Congresso Nacional na Men¬ 
sagem de 3 de maio do mesmo anno : 

« As questões de limites, attendidas com tanto desvelo pelas 
administrações passadas, vão sendo resolvidas amigavel e honrosa- 
mente. Pouco depois de terminado o pleito que tínhamos com a 
fiança sobre as terras da Guyana, entrou em execução o Tratado de 
Londres, de 6 de novembro de 1901, pelo qual foi submettido ao 
arbitramento de Sua Majestade o Rei de Italia o litigio de fronteiras 
com a Guyana Britannica. O Sr. Joaquim Nabuco, acreditado como 
Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário em Missão Espe¬ 
cial junto ao Augusto Arbitro, já teve a honra de lhe entregar, em 
defesa da nossa causa, a primeira das tres Memórias autorisadas 
pelo Compromisso. » 

li- — liimitss com a RepuJ&líca Argentina 

Ficaram quasi terminados os trabalhos de campo na demarcação 
da nossa fronteira com a Republica Argentina, desde a confluência 
do Quarahim, no Uruguay, até á do Iguaçu, no Paraná, em exe¬ 
cução do laudo de Washington, proferido pelo Presidente Cleveland 
cm 5 de fevereiro do 1895, edas estipulações do Tratado concluído 
no Rio de Janeiro em 6 de outubro de 1898. 

A com missão brasileira continua a ter por chefe o Sr. general 
Dionysio Cerqueira, que fez parte da Missão Especial em Washington 
e foi o negociador do Tratado de 1898, 



III,— Limites com a Bolívia 

No dia I o de julho de 1903, o Sr. Dr. Don Fernando E. Gua- 
ciialla. Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário da Boli via 
em missão especial c Senador dessa Republica, entregou a sua cie- 
dencial a Y. Ex., lendo o seguinte discurso: 


« Excelentisimo Senor — El Gobierno de Bolivia me ha acreditado 
en Mision Especial, ante el de Y. E., como lo maniflesta la Carta 
Credencial, que tengo la honra deponer en vuestras manos, para que, 
de acuerdo y con el concurso de mi honrado colega el jefe de nuestra 
Legacion permanente, procure, por todos los médios posibles, dai 
término decoroso al conflicto suscitado por los acontecimientos reali¬ 
zados en la region dei Acre. 

«Desea mi Gobierno que, en los limites de la justicia y de las 
mutuas conveniências, se llcgue ü una solueion reciprocamente sa- 
tisfactoria, á fin de asegurar la. paz y la armonia en que estas dos 
Naciones deben vivir y desenvolver sus riquezas, consolidando, por 
el mutuo respeto, una perpetua y honrada amistad, nedèsaria paia 
el comun progreso. 

«yias, si no fuese posible un arreglo directo, cl Arbitraje, como 
está pactado, pondrá término á las cuástiones pendientes, resguar¬ 
dando asi la honra e los intereses de ambas Parles. 

« Bolivia y el Brasil no pueden ser adversários y no deben serio, 
Excelenticimo Senor. Confio, por lo mismo, en la honrada política 
tradicional dei Brasil, y en cl recto critério de vuestro illustrado 
Gobierno, para alcanzar el fin deseado por cl Gobierno y Pueblo do 
Bolivia.» 


Y. Ex. respondeu nestes termos: 

« Sr. Ministro — Os vossos méritos de estadista e o esclarecido 
patriotismo de que tendes derdo tantas provas asseguram-vos o mais 
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sympathico e cordial acolhimento neste paiz e me fazem confiada¬ 
mente esperar que sereis bem succedido na missão extraordinária, 
que aqui vindes desempenhar, com o concurso do vosso honrado 
collega, Ministro em missão permanente. 

« Estou persuadido de que, com animo conciliador e senso político, 
podei emos encontrar, para as dilificuldades do Acre, solução prompta, 
honrosa e satisfacloria, que attonda cm tudo ás mutuas conveniências 
das duas Republicas e desassombre por completo o nosso futuro: 
os meus votos mais ardentes são para que das provações por que 
temos passado nestes últimos tempos saia mais fortalecida c firme 
a velha e boa amizada entre o Brasil e a Bolívia. 

«Recebo das vossas mãos, com muito prazer e com o maior 
apreço pelo povo boliviano, pelo seu Governo e pela vossa pessoa, a 
Carla Presidencial que vos acredita no caracter de Enviado Extraor¬ 
dinário e Ministro Plenipotenciário em Missão Especial no Brasil.» 

Segundo os seus plenos poderes, os Srs. Drs. Fernando E. Guachalla 
e Cláudio Pinilla,—este já acreditado aqui em missão permanente como 
Enviado Extraordinário e Ministro plenipotenciário, — foram encarre¬ 
gados de resolver comnosco a questão de limites sobre a base de 
uma permuta equitativa de territórios, conforme a estipulação con¬ 
tida no artigo 5 o do Tratado de 27 de março de 1867, ou, caso isso 
não fosse possível, sobre a base de um processo arbitrai para a 
interpretação do artigo 2 o do mesmo pacto. 

Além do Ministro das Relações Exteriores, foram por V. Ex. 
nomeados Plenipotenciários do Brasil, em 17 de julho de 1903, o 
Sr. Buy Barbosa, Senador Federal, e o Sr. Joaquim Francisco de 
Assis Brasil, nosso Ministro nos Estados Unidos da America, que, a 
chamado do Governo, viera de Washington com o Sr. Guachalla, 
depois do alli haver concorrido para a suppressão do Bolioian 
Stjndicaíe. Tres mezes depois, não concordando com as concessões 
que os outros dois Plenipotenciários Brasileiros estavam dispostos a 
fazer,^com o fim de evitar, por um accordo directo, o expediente 
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demorado e incerto de um arbitramento, o Sr. Senador Ruy Barbosa 
pediu e obteve a sua exoneração, com grande sentimento de 

V. Ex.,do Sr. Assis Brasil e meu. 

O resultado das negociações não tem cabimento no periodo de 
que se occupa a presente exposição e achará o seu logar no seguinte 
Relatorio, de 1903 a 1904. 


IY* — Limites com o Perú. 


Na Mensagem de 3 de maio de 1903 V. Ex. dice ao Con¬ 
gresso Nacional: 

«Ao Governo do Perú fizemos saber muito espontaneamente, 
desde janeiro, que examinaremos com altenção as reclamações que 
em lempo quejra apresentar, sobre os territórios agora em discussão 
entre o Brasil e Bolivia.» 

No artigo « Perú », anterior a este, ha referencias ao assumpto, e 
no Annexo n. 1, documentos a elle relativos (ns. 94 a 96). 

Os nossos limites com a Republica do Perú ficaram estabele¬ 
cidos pelo artigo 7 o da Convenção de 23 de outubro de 1851, assignada 

em Lima, convenção essa de que foram negociadores, por parte do 
Brasil, o Conselheiro Duarte da Ponte Ribeiro, e,por parte do Peru, 
o então Ministro interino das Relações Exteriores, Don Bartolomè 

Herrera. 

Diz esse artigo: 

«Para prevenir duvidas a respeito da fronteira alludida nas 
estipulações da presente Convenção, concordam as Altas Partes Con- 
tractantes em que os limites do Império do Brasil com a Republica 
do Perú sejam regulados em conformidade do principio uti possidetis ; 
por conseguinte, reconhecem respeclivamente como fronteira a povoação 
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de Tabatinga; e dahi para o norte era linha recta a encontrar o rio 
Iapuró defronte da foz do Apjporis; e de Tabatinga para o sul, o rio 
Jaoanj, desde a sua conjluencia com o Amazonas. 

« Ima commissão raixta nomeada por ambos os Governos reco¬ 
nhecerá, conforme ao principio uti possidetis, a fronteira e proporá 
a troca de territórios que julgar a proposito para fixar as limites 
que sejam mais naturaes e convenientes a uma e outra nação.» 

Não ha em tal artigo referencia alguma ao Tratado preliminar 
de limites de S. Ildefonso, celebrado em 1777 por Portugal e ITespanha, 
e que antes de terminada a demarcação e resolvidas as contestações a 
que ella dera logar entre os commissarios das duas Coroas, foi rôto 
pela guerra de 1801 e ficou para sempre nullo, porquanto não foi 
restabelecido pelo Tratado de Paz de Badajoz ou por outro accordo 
posterior. 

Durante as negociações de que resultou a estipulação acima tran- 
scripta, o Plenipotenciário Peruano reconheceu a nullidade do Tratado 
preliminar de 1777, concluído provisoriamente em vista de outro 
definitivo, que nunca se chegou a fazer, o serviu-se de uma copiado 
conhecido Mapa Geográfico de la maior parte de la America Meri¬ 
dional que contiene los paises por donde debe trazarse la linea divi¬ 
sória, construído em 1796 por um dos commissarios demarcadoras 
hespanhoes, o Tenente-General Don Francisco Requena. Nesse mappa 
está traçada a linha léste-oeste, do Madeira ao Javary, como a enten¬ 
dia Requena, segundo o disposto no artigo 11° do Tratado de 1777. 
Apezai de ver essa linha mui claramento estabelecida no mappa, 
coi tando o curso superior do Punis e do Juruá, o Plenipotenciário 
Peruano nem sequer propoz a adopção de semelhante fronteira, reco¬ 
nhecendo que nessa região era com a Bolívia, e não com o Perú 
que o Brasil podia confinar. 

boi somente em 1863 que se nos manifestou a pretenção peruana 
de fazer reviver, do Javary para léste, o disposto no caduco Tratado de 
S. Ildefonso. No relatorio de 1864, da nossa Repartição dos Negocios 
Estrangeiros, lê-se o seguinte (pag. 23): 
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« Para esse fim chegou o Sr. Mariátegui ao Pará em 21 de 
novembro proximo passado. Os trabalhos que mais interessam á 
demarcação da mutua fronteira consistem em determinar a linha 
que devo separar os dois Estados, de Tabalinga para o norte, a en¬ 
contrar a foz do Apaporis, e explorar o valle do rio Javary, para 
se conhecer praticamente qual é o curso que se deve considerar como 
a continuação do mesmo rio, dentre tantos que pelo mesmo valle 
correm. 

« Por esta occasião appareceu a pretençüo, exhibida por aquelle 
Commissano, de se fechar a dioisa entre os dois países por uma 
outra linha, tirada na direcção este-oéste, a partir da margem 
esquerda do rio Madeira, á direita do Jacarg. 

« Esta pretençüo não podia deixar de sorprender o Governo 
Imperial, como inadmissível e contrária ás próprias estipulações 
da convenção .» 

Em nota de 20 de dezembro de 1867, dirigida ao Governo Boli¬ 
viano, o Ministro das Relações Exteriores do Perú protestou contra 
o Tratado de 27 de março do mesmo anno entre o Brasil e a Bolivia, 
pretendendo que esto Republica nos havia cedido território peruano, 
ao norte da linha Javary-Beni, quando, de facto, fomos nós que 
cedemos ã Bolivia o território das bacias do Purús e do Juruá, ao sul 
dessa linha. 

Em 1869, quando convidado o Brasil para uma conferencia em 
Lima, na qual se deveria tratar dos limites entre o Brasil, o Perú 
e a Bolivia, o então Ministro dos Negocios Estrangeiros, Conselheiro 
Paranhos, depois Visconde do Rio-Branco, respondeu (25 do janeiro) 
declinando o convite e declarando que o Brasil só estava prompto 
para a fiel execução do estipulado no artigo 7 o da Convenção de 
1851, declaração esta que foi repetida ao Governo Peruano, em nota 
de 25 de julho de 1870, pelo Conselheiro Pereira Leal, Ministro do 
Brasil cm Lima. 

Annos depois, cm 9 de julho de 1874, o Sr. J. de la Riva-Agüero, 



Ministro das Relações Exteriores do Perú, propunha d nossa Legação 
um accordo provisorio, em virtude do qual representantes do Brasil, 
Perú e Bolívia determinassem, em Lima, «de modo definitivo os li¬ 
mites dos ires paizas na linha oéste-éste que, partindo do Jav-ary, 
deve terminar no Madeira. » 

Não esteve por issooGoverno Brasileiro. Ouvidos os Conselheiros 
de Estado Marqucz de S. Vicente ( Pimenta jBueno), Visconde de 
Jaguary (Souza Ramos),Nabuco de Araújo e Visconde de Nictheroy 
(Sayão Lobato), foram todos de parecer que a proposta era inaceitável. 

Tínhamos com o Perú um accordo definitivo sobre limites, o de 
23 de outubro de 1851 ; com a Bolivia outro, o de 27 de março de 
1867. Se a Bolivia transferisse ao Perú territórios ao sul da linha 
obliqua Javary-Beni, territórios que o Perú não reclamava quando 
negociou comnosco o accordo do 1851, seria então o caso de se en¬ 
tender o Brasil como Perú para o reconhecimento da mesma fronteira. 
Sem essa transferencia, o que nos cabia era cumprir e fazer res¬ 
peitar as estipulações de 1851 o 1807. 

Continuou, porém, o Perú a reclamar da Bolivia o immonso 
território que se extende do Ucayalo á margem esquerda do Beni. 
Não lhe podíamos desconhecer a qualidade de litigante, e, por isso, 
a partir de 1895, nos nossos ajustes com a Bolivia a propositoda 
demarcação da linha Javary-Beni, resalvámos os direitos que o Perú 
pudesse em tempo al legar, o nas discussões sol ire o assumpto da 
concessão feita pelo Governo do La Paz ao Syndicato anglo-americano, 
assim como no decurso das negociações com a Bolivia sobre a rectifi- 
cação de fronteiras na região amazônica, repetimos sempre taes 
resalvas. Essas reservas, porém, não importavam, como leem dito o 
Governo de Lima e seus agentes, a admissão de que tivessem fun¬ 
damento em direito as pretenções peruanas, mas apenas o reconheci¬ 
mento de que o Perú era um pretendente a esses territórios. Nunca 
reconhecemos os suppostos direitos do Perú sobre elles. 

Outra inexactidão lançada officialmento em Lima, não ha muito 
tempo, consistiu no dizer-se que, defendendo a causa d© Brasil n© 


— 54 — 

arbitramento de Washington, eu reconhecera a vigência do Tratado 
preliminar de limites de 1777. Na Memória que submetti ao Arbitro, 
em 8 de fevereiro de 1894, sustentei que esse Tratado ficara sem 
effeito desde a guerra de 1801 (pags. 7al2)e reproduzi os seguintes 
trechos de uma Memória, que o Conselheiro Paranhos apresentara ao 
Governo Argentino em 20 de janeiro de 1857 : 

« Os limites entre o Império do Brasil e as Republicas que com elle 
confinam não podem ser regulados pelos tratados celebrados entre 
Portugal e Hespanha, suas antigas metrópoles, salvo se ambas as 
partes contractantes os quizerem adoptarcomo base para a-demarcação 
das suas respectivas fronteiras. 

« As convenções com que as duas Coroas de Portugal e Hespanha 
procuraram dividir entre si as terras ainda não descobertas ou conquis¬ 
tadas na America, e extremar as suas possessões jã estabelecidas no 
mesmo continente, nunca sortiram o desejado effeito. 

« As duvidas e incertezas de taes estipulações, os emliaraços 
emergentes do uma c outra parto c, por fim, a guerra suecessivamenle 
inutilisaram lodos os ajustes, c consagraram o direito do uti possicletis 
como o único titulo e a uniea barreira contra as usurpações do uma 
e outra nação, e do suas colonias na America Meridional. 

«As ultimas estipulações ajustadas e concluídas entre as duas 
Coroas para a demarcação dos seus domínios no Novo Mundo são as do 
Tratado preliminar do I o de outubro de 1777, disposições em grande 
parte copiadas do Tratado de 13 de janeiro de 1750, que aquello teve por 
fim modificar e esclarecer. 

« O Tratado de 1777 foi roto eannullado pela guerra superveniente 
em 1801 entre Portugal e Hespanha, c assim ficou para sempre, não 
sendo restaurado pelo Tratado de Paz assignado em Badajoz aos seis 
dias de junho do mesmo anno. A Hespanha conservou a praça de Oli- 
vença, que tinha conquistado pelo direito da guerra, e Portugal lodo o 
território pertencente á Hespanha que em virtude do mesmo direito 
occupara na America. 

« E’, pois, incontestável que nem mesmo a Hespanha ou Portugal 
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poderia hoje invocar o Tratado de 1777, porque contra semelhante prc- 
tenção protestaria a evidencia do direito internacional. 

« O Governode Sua Majestade o Imperador do Brasil, reconhecendo 
a tal ta de direito escripto para a demarcação de suas raias com os 
Estados visinhos, tem adoptado e proposto as únicas bases razoaveis 
e equitativas que podem ser invocadas: ut* possidetis, onde existe, c 
as estipulações do Tratado de 1777, onde ellas se conformam ou 
não vão de encontro ás possessões actuaes de uma e outra parto 
contractante. 

« Estes princípios teem por si o assenso da razão e da justiça e 
estão consagrados no direito publico universal. Rejeitados elles, o 
unico principio regulador serio a conveniência c a lorça de cada 
nação. . . » 

Taes foram os princípios que o Governo Brasileiro sempre manteve 
nas suas negociações sobre limites com os Estados visinhos, de oiigem 
hespanhola, e que serviram de base aos nossos tratados com a Republica 
Oriental do Uruguay, Republica Argentina, Paraguay, Bolivia, Pcrú 
(1841 e 1851), Equador e Venezuela. 


CITACÕES INDEVIDAMENTE FEITAS POR CÔNSULES ESTRAN¬ 
GEIROS NO BRASIL. CARTAS OU COMMISSOES ROGA¬ 
TÓRIAS. EXECUÇÃO DE SENTENÇAS ESTRANGEIRAS 


Em 1901, o Cônsul Franeez em S. Paulo convidou por meio de 
carta o cidadão brasileiro naturalisado Edmundo Seligmann Ilanon 
a comparecer no respectivo Consulado, afim de lhe sor enliegue um 
mandado de citação, expedido pelas Justiças francezas, referente a um 
processo civil em Pariz. Tendo Seligmann Ilanon protestado contra 
esse procedimento perante o Juiz Federal no referido Estado, foiam os 
autos do processo remeltidos ao Ministério da Justiça e Negocios 
Interiores, que por sua vez dou delles conhecimento ao das Relações 
Exteriores. 

Esse procedimento importava exercício de jurisdicção cm terri- 
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torio da Republica, invadindo assim as attribuições do Poder Judi¬ 
ciário brasileiro. Fiz, portanto, ao Governo Francez a necessária 
communicação por meio da Legação em Pariz. 

Fundava-se o Cônsul no Codigo do Processo Civil Francez, 
art. 69, § 10, onde se lê o seguinte; «... les personnos qui sont 
établies à 1’étranger sont assignées au Parquet du Procurem- do la 
Republique prés le Tribunal oú doit être portée la demande, lequei vise 
1'original et cnvoie la copie au Ministère des Affaires Etrangères». 

O Ministério dos Negocios Estrangeiros de França cm Memo¬ 
ra ndum entregue ao Ministro Brasileiro allegou: 

1. ° Que a entrega do documento judiciário pelo Cônsul do 
França não constituía, propriamente falando, uma citação (signi- 
íication), visto que esta já existia pelo facto da notificação feita ao 
Procurador da Republica em Pariz, nas condições preindicadas, sendo 
dessa notificação que começam a correr os prazos estabelecidos no 
artigo 73 do mesmo Codigo; 

2. ° Que a aceitação ou recusa, pelos destinatários, de actos dessa 
natureza não tem influencia na validade do processo seguido em França ; 
e, finalmente, 

3. ° Que os interessados não perdem a faculdade de usar dos 
recursos que possam caber no caso, quer em França (contestando 
alli a competência dos Tribunaes Francezes, impugnando a regula¬ 
ridade das citações ou fazendo valer todos os meios de defesa ), 
quer perante os tribunaes do seu paiz (oppondo o que parecer de 
direito, quando a estes fôr pedida a execueção da sentença proferida 
em França). 

O citado artigo 09 do Codigo do Processo Civil Francez não diz 
que o mandado de citação, enviado pelo Procurador da Republica 
Franceza ao Ministério dos Negocios Estrangeiros em Pariz, deva 
ser por este communicado á parte interessada pelo intermédio do 
Cônsul de França. Se determinasse isso, haveria conflicto de legis¬ 
lação, não podendo, pela incompetência do Cônsul, ser válida no 
Brasil semelhante citação. O artigo de que se traia limita-se a dar 
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li Repartição dos Ncgocios Estrangeiros a missão do encaminhar o 
mandado de citação, e comprchcnde-so que a encarrega do proceder 
de modo que a diligencia venha a ter o desejado eIfeito jurídico. 
Sondo a citação intimada pelos Cônsules de França, haveria não só inva¬ 
são das attribuições da justiça local e violação da lei brasileira, mas 
também impossibilidade de tornar posterior mente executoria no Brasil 
a sentença final, radicalmente nülla pela nu 11 idade da citação inicial. 

E’ incontestável que os processos judiciários são regulados pela 
lei local, mas, quando se trata de acções movidas contra residentes 
em paiz estrangeiro, é util, no interesse da exequibilidade da sentença 
final, que não sejam ignoradas as causas de nullidade estabelecidas 
na lei deste ultimo. 

Convinha, portanto, que o Governo Francêz ficasse informado 
do seguinte: 

1. ° No Brasil são nullos os processos, quando ba preterição 
de alguma formalidade, fórma ou termo substancial, estando 
entre estes comprehendida a primeira citação pessoal na causa 
principal e na execução, e sendo a sua falta considerada nullidade 
insupprivel (Decreto n. 3084, de 5 do novembro de 1898, Parte 3 a , 
artigos 89 a 92). 

2. " Só por carta precatória póde ser feita a citação, quando a 
pessoa que tenha de ser citada estiver em logar differente ou em 
jurisdicção alheia ã do juiz perante o qual deva responder, cabendo 
ao juiz local, deprecado, o fazer effectiva a diligencia (Decretou. 3084, 
Parte 3 a , artigos 42 a 46). 

3. ° As intimações das Justiças estrangeiras só podem ser regu¬ 
larmente feitas no Brasil pelo intermédio do Ministério das Relações 
Exteriores, e as rogalorias emanadas daquellas justiças só teem 
andamento depois de concedido o exequatur do Governo Federal, 
competindo o respectivo cumprimento exclusivamente ao Juiz Federal 
no Estado da União onde tiverem de ser feitas as diligencias deprecadas 
(Lei n. 221 de 20 de novembro de 1894, artigo 12, § 4°; Decreto 
n. 3084, Parte 5°, artigo 20). 
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4. ° As sentenças dos tribunaes estrangeiros só são exequíveis 
depois de homologadas pelo Supremo Tribunal Federal, com audiên¬ 
cia das partes e do Procurador Geral da Republica (citada Lei n. 221, 
artigo 12, § 4 o ), salvo se outra coisa estiver estipulada em Tratado 
(ibidem), caso que se não dá com a França. A homologação é reque¬ 
rida por via diplomática ou, directamente, pelo interessado. 

5. ° Entre os fundamentos para a opposição á sentença estran¬ 
geira figura o de não ter sido devidamente citado o residente no 
Brasil ou o de não haver sido legalmente estabelecida a sua revelia 
(citada Lei n. 221, artigo 12, §4°, lettra n. 4). 

A' vista do exposto, c claro que, se o Brasil pudesse attribuir á 
notificação feita polo exequente ao Procurador da Republica Franceza 
o alcance que lhe dava o citado Memorandum, isto é, a equivalência 
desse acto á citação pessoal feita no Brasil |ior autoridade compe- 
lente, ficaria o executado residente nesta Republica inhibido de oppôr 
embargos de defesa baseados em uma das nullidades insanáveis reco¬ 
nhecidas pela nossa lei. 

o Governo Federal não poude concordar com a doutrina do Memo- 
randum por ser contrária á fiel execução das leis brasileiras, e con¬ 
trária também ao interesse dos demandistas residentes em França, aos 
quaes não convém, sem duvida, iniciar e concluir processos nullos. 

Nesse sentido foi, em 10 de janeiro de 1903, instruído o 
Ministro Brasileiro em Pariz, e encarregado de mostrar o despacho 
recebido ao Ministro dos Ncgocios Estrangeiros, dando-lhe cópia 
d’esse documento, se S. Ex. assim o entendesse. 


Em nota de 25 de março de 1903, o Sr. Eugênio de Kuczynski, 
Ministro de Sua Majestade Imperial e Real Apostólica, pediu expli¬ 
cações sobre o modo de transmissão de actos judiciários ou admi¬ 
nistrativos, emanados de autoridade estrangeira, a interessados 
residentes no Brasil. 

Respondi em 12 de maio seguinte: 
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«Sómente é obrigatorio o transito das cartas ou commissões 
rogatórias pelo Ministério das Relações Exteriores, que as transmitte 
ao da Justiça o Negocias Interiores, para o fim de ser concedido o 
exequatur, ficando a cargo dos interessados promover o seu anda¬ 
mento. 

« O exequatur é exigido para que o noto judicial, objeclo da carta ou 
com missão rogatoria, possa ulteriormente produzir effeito no Brasil 
ou quando for pedida a homologação da sentença ou quando esta 
tiver de ser produzida como simples documento. E’ assim que uma 
citação judicial feita por outra fórma não será considerada valida e 
poderá constituir matéria de opposição. «i homologação da sentença. 

« Se o acto judicial ou administrativo, emanado de autoridade 
estrangeira, não revestir a fórma de carta ou commissão rogatoria, 
ou não dever revestir essa fórma por se tratar de assumpto que a 
não exige, aos agentes consulares incumbe transmittil-o ao inter- 
essado. . . 

« Na falta de agente consular na localidade onde residir o inter¬ 
essado, o Ministério das Relações Exteriores olficiosamentc trans- 
miltirá ás autoridades administrativas brasileiras o acto judicial ou 
administrativo para que o entreguem ao interessado, de modo a 
ficar evidenciado simplesmente esse pacto. O despacho do Ministério 
a meu cargo á Legação Brasileira em Paris, a que o Sr. Ministro 
se refere, não constitue modificação alguma nas praticas adoptadas, 
fixando apenas a que diz respeito ás citações judiciaes, que não 
produzem effeito algum no Brasil sem que sejam effectuadas por 
meio de carta rogatoria e por despacho de autoridade judicial bra¬ 
sileira em seu cumprimento. 

«A communicação de actos judiciaes ou exlra-judiciaes, assumpto 
do capitulo III (Dispositions concernant la procédure civile — a) do 
Protocollo final da Conferencia da Haya (13 de julho de 1894), pelos 
modos alli indicados, depende de convenção por não estar admittida 
em lei brasileira, o que se acha de aecordo com o final do artigo 4 o 
do citado capitulo. 



— 60 — 


« Dans chacun de ces cas, la faculté prévue n'existe que si les 
« lois des E'lats interesses on les convenlions entre cux convenues 
« 1'admettent». 

«.. 


No intuito de evitar delongas no andamento das cartas rogatórias 
e na execução de sentenças emanadas de justiças estrangeiras, expedi, 
em 23 de maio de 1903, duas Circulares, ás Legações estrangeiras 
n’esta Republica, declarando-lhas que esses instrumentos judiciaes, 
ainda quando recebidos por via diplomática, não terão o exequatuv, 
ou não poderão ser homologados pelo Supremo Tribunal Federal 
senão depois que as partes interessadas ou os seus procuradores 
tiverem pago o sello da Portaria do dito exequatur, ou satisfeito 
as daspezas exigidas pelo preparo dos respectivos processos. Essas 
duas Circulares estão reproduzidas no Annexo n. 3. 

UNIÃO PARA A PROTECÇÃO DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL 

Tendo sido approvados pelo Congresso Nacional, pqr decreto n. 984, 
de 9 de janeiro de 1903, os dois Actos Addicionaas sobre a pro¬ 
priedade industrial, firmados em Bruxellas em 14 de dezembro de 
1900, c alli depositadas as respectivas ratificações em 8 de abril 
seguinte, foram postos em execução pelo decreto n. 4858, de junho 
de 1903. 


UNIÃO POSTAL UNIVERSAL 

Por decretos n. 4477, de 24 de julho de 1902, o n. 4701, de 18 de 
dezembro do mesmo anno, foram publicadas as adhesões de Creta e 
da Republica de Cuba á Convenção de Washington do 15 de junho 
de 1897 e bem assim aos accordos a ella annexos sobre o serviço 
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dos vales poslaes, permutação de encommendas poslaes e sobre o 
serviço da cobrança. 

O Império do Japão adheriu aos accordos sobre a permutação de 
cartas e encommendas com valor declarado e sobre a de encommendas 
poslaes. 

CONVENÇÃO TELEGRAPHICA INTERNACIONAL DE 
S. PETERSBURGO 

Adheriram a essa Convenção os Governos da Illia do Creta, 
da Republica Oriental do Uruguay e da Confederação da Australia, 
sendo publicadas as respectivas adhesões pelos Decretos n. 4505, 
de 14 de agosto, n. 4589, de outubro, ambos de 1902, e 4791, 
de 9 de março de 1903. 


TRAFICO DE MULHERES BRANCAS 

\ 

A convite do Governo Francez, reuniram-se em Pariz, cm 15 de 
julho de 1902, delegados de vários paizes, com o fim de chegarem 
a um accordo sobre medidas tendentes a oppôr ao internaciona- 
lismo do trafico denominado de mulheres brancas uma união 
internacional de forças sociaes, unica que póde efficazmente attin- 
gil-o. As medidas que foram propostas para as deliberações da Con¬ 
ferencia visavam : 1) a ordem penal, e 2) a convenção interna¬ 
cional que para esse fim se ajustasse. 

Quanto â primeira parte, as medidas consistiam em introduzir 
na legislação penal dos paizes cujas leis sejam a esse respeito insufii- 
cientes, os delictos seguintes: 

A) Menores. 1 — l.° Alliciamento ou recrutamento de menores 
para' a prostituição; admissão ou retenção nas casas ou logares de 
devassidão. Penas que serão determinadas. 2.° Aggravação da pena, 
se o delicio tiver sido commettido por meio de violência, ameaças, 
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fraude, abuso de autoridade ou outro qualquer meio de constrangi¬ 
mento. 

B) Mulheres maiores.— Alliciamonto ou recrutamento para a pro¬ 
stituição, admissão ou retenção em casas publicas, quando esses factos 
tiverem sido consummados por meio de violências, ameaças, fraude, 
abuso de autoridade ou por outro qualquer meio de constrangimento. 
Determinar as penas. 

Quanto á 2" parte, a convenção internacional visava estabelecer 
para os casos emergentes: 

I o , a competência quanto aos actos judiciaes que se tenha de 
intentar; 

2 o , a extradição dos réos e cúmplices; 

3 o , uma execução tão rapida quanto possível dos mandados de 
prisão c das rogatórias; 

4 o , a vigilância que se tenha de exercer nas partidas e che¬ 
gadas das pessoas suspeitas do se entregarem ãs praticas criminadas 
e das suas victimas; os avisos que se hão de transmittir aos Go¬ 
vernos do domicilio d’estes e sua repatriação ; 

5 o , as instrucções que se dariam aos agentes diplomáticos ou 
consulares dos diversos Governos no estrangeiro. 

A’ conferencia compareceram os delegados da Alemanha, Áustria, 
Bélgica, Brasil, Dinamarca, França, Grã-Bretanha, Hespanha, Hun¬ 
gria, Italia, Noruega, Paizes Baixos, Portugal, Rússia, Suécia e 
Suissa, os quaes convieram em submetter á apreciação dos seus 
Governos os projectos de uma Convenção sobre a matéria penal, a 
competência e processo judiciaes e de um ajuste sobre medidas ad¬ 
ministrativas relativas á vigilância e 'repatriação. Esses projectos e o 
Protocollo de encerramento anncxO ao primeiro d’elles constam do 
annexo n. 1 do presente Relatorio e foram submettidos á approvação 
do Congresso Nacional pela Mensagem Presidencial n. 3, de 15 de 
junho de 1903. 
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CONGRESSOS, CONFERENCIAS E EXPOSIÇÕES 
I,—Convites recebidos 

O Governo Federal foi convidado para se lazer representar nos 
seguintes 

Congressos : 
dechimica, em Berlin ; 
de hygiene escolar, em Nurenberg ; 
de assistência em familia, em Bruxellas ; 

de hygiene e demographia, na mesma cidade, sendo representado 
pelo Sr. Dr. Bruno Chaves ; 

de historia, na mesma cidade; 
de sciencias medicas, em Madrid ; 
de gynecologia, em Roma ; 

de sciencias históricas, na mesma cidade, onde íoi representado pelo 
Sr. Joaquim Nabuco; 

medico latino-americano, em Buenos Aires. 

Conferencias: 

sobre mineração, em Butte, nos Estados Unidos da America ; 
sobre protecção á infanda, na mesma cidade ; 
para a repressão do trafico das mulheres brancas, em Pariz ; 
internacional sanitaria, na mesma cidade. 

Nestas duas ultimas conferencias foi Delegado do Brasil o raspe 
divo Ministro, Sr. Dr. Gabriel de Toledo Piza e Almeida. 
Exposições : 

de S. Luiz, nos Estados Unidos da America, em maio de 1905 ; 
universal e internacional, em Liège, em abril de 1904 ; 
de material do ensino, cm Santiago do Chile. 

II,— Terceiro Congresso scientifico latino-americano 

O 2 o Congresso Scientifico Latino-Americano, que se reuniu em 
Montevideo em março de 1901, ao encerrar os seus trabalhos, em 31 
desse mez, designou a cidade do Riõ de Janeiro para séde do 3 o Con- 
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gresso, que deverá reunir-se em 6 de agosto de 1905. Essa designação 
foi motivo de satisfação para o Governo Federal, que faz votos pelo 
exito completo dos esforços da commissão organisadora do 3 o Con¬ 
gresso e a esta procurará coadjuvar dentro da esphera da sua com¬ 
petência, sem que, como lhe ponderou, essa cooperação implique por 
fôrma alguma, da parle do Governo Brasileiro, a menor respon¬ 
sabilidade nas resoluções que o Congresso possa adoplar, principal¬ 
mente com relação a qualquer thoso que a flecte a jurisprudência 
internacional. 

Foram expedidos convites aos Governos das Republicas latino-ame¬ 
ricanas, algumas das quaes não se demoraram em acolhel-os, pro- 
mettendo o seu concurso, e foram as Republicas de Venezuela, Gua¬ 
temala, Costa Rica, S. Salvador, Nicaragua, Ecuador e Paraguay,, 
O Governo dos Estados Unidos Mexicanos aguarda o programma do 
3 o Congresso, a fim de promover, como deseja, o concurso de homens 
de sciencia e corporações scientificas do paiz para o estudo das questões 

que forem propostas no programma. 

/ 

CORPO DIPLOMÁTICO ESTRANGEIRO 

Entregaram as suas credenciaes: 

Em 24 de novembro de 1902, o Sr. Manoel Maria de Aranguren, 
Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário de Sua Majestade 
Catholica; 

Em 10 de dezembro seguinte, Sua Excellencia Monsenhor Júlio 
Tonti, Arcebispo de Ancyra, Núncio Apostólico; 

No I o de abril de 1903, o Sr. David E. Thompson, Enviado 
Extraordinário e Ministro Plenipotenciário dos Estados Unidas da 
America ; 

Em 4 de maio, o Sr. Dr. Hernán Velarde, Enviado Extraordi¬ 
nário e Ministro Plenipotenciário da Republica Peruana; 

Em 15 de junho, Sua Excellencia o Sr. General Isaac Khan, 
Embaixador Extraordinário de Sua Majestade o shah da Pérsia. 


No I o de julho, o Sr. Dr. Fernando E. Guachalla, Enviado 
Extraordinário e Ministro Plenipotenciário em Missão Especial da 
Republica da Bolivia. 

Falleceu em seu paiz o General Jacintho Regino Pachano, Enviado 
Extraordinário e Ministro Plenipotenciário dos Estados Unidos de 
Venezuela. 

Por se terem ausentado os respectivos Ministros em 1903, ficaram 
acreditadòs, antes de 30 de agosto, como Encarregados de Negocios: 

Da Bélgica, o Sr. Frédérjc Nottebohm; 

Do Japão, o Sr. Kumaitchi Horigoutchi ; 

Do Chile, o Sr. Joaquim Ruiz Gamboa. 

CORPO DIPLOMÁTICO BRASILEIRO 
I* — Lsgaçõss 

Interesses importantes do Brasil, de ordem política e commer- 
cial, reclamam que tenhamos permanentemente Legações em cada 
uma das duas Republicas do Ecuador e da Golombia, como temos 
nas outras da America do Sul. Um só agente diplomático, acreditado 
junto aos dois Governos, não pôde attender eíficazmenle a esses 
interesses, sendo grande a distancia e mui diííiceis e demoradas as 
communicações entre Quito c Bogotá. 

E’ conveniente também supprimir u classe dos Engarregados 
de Negocios eííectivos, recentemente restabelecida, e dar a esses 
funccionarios a categoria de Ministros Residentes. Assim, serão elles 
acreditados perante o Chefe do Estado, ao passo que presentemente 
só o são perante o Ministro dos Negocios Estrangeiros. 

Em cada uma das Legações no Ecuador, Colombia, Venezuela 
e Japão deveria haver, em cireu instancias ordinárias, um 2° Secre¬ 
tario. Não c prudente deixar um agente diplomático sem substituto 
ou auxiliar era postos, como esses, tão distantes de quaesquer outras 
Legações brasileiras e onde nem sequer temos um Cônsul de carreira. 
No caso de morte do Ministro, o archivo, com toda a correspon- 
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dencia política, confidencial e reservada, corre o perigo de ser devas¬ 
sado por estrangeiros. Mesmo fazendo partir sem demora um secre¬ 
tario em serviço na Europa ou nos Estados Unidos, o archivo 
ficaria em mãos estrangeiras durante mez e meio ou dois mezes 
pelo menos. 

Os vencimentos de alguns, dos nossos Enviados Extraordinários 
o Ministros Plenipotenciários devem ser elevados nos postos mais 
importantes e onde a vida é mais cara. Póde-se dizer que, em 
geral, os Ministros do Brasil nos principaes posLás da Europa c da 
America teem vencimentos inferiores aos que tinham lia meio sé¬ 
culo, sobretudo levando-se em conta a carestia da vida hoje, compa¬ 
rada com o que era naquelle tempo. O augmento que reputo mais 
necessário e urgente é o da dotação para o Ministro em Washington. 
Penso que o chefe dessa Legação não deve ter monos de 35:000$, 
ouro, líquidos de imposto sobre os vencimentos, e que conviria dar a 
commissão temporária de Embaixador aos nossos Enviados Extraor¬ 
dinários emquanto alli servissem. 

Seria de vantagem restabelecer a classe dos Addidos de Legação 
sem vencimentos, chamados antigamente Addidos de 2" classe. Não 
só os paizes monarchicos, mas varias Republicas, como a Franceza 
e a Argentina, teem empregados d’essa categoria. Muitos dos que 
tivemos foram excellentes auxiliares dos Ministros. 

II,— Movimento no Corpo Diplomatioo Brasileiro 

(NO PERÍODO DE 28 DE MAIO DE 1902 A 31 DE AGOSTO DE 1903) 

Enviados Extraordinários c Ministros Plenipotenciários : 

Nomeado : 

O Sr. Dr. José Augusto Ferreira da Costa, para a Suissa (14 de 
novembro de 1902). 

Designado : 

O Sr. Dr. Olyntho de Magalhães, para a Suissa (30 de abril 
de 1903). 
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Promovido : 

O Sr. Manoel de Oliveira Lima, para o Perú (14 de novembro 
de 1902). 

Removidos, os Srs.: 

Francisco Regis de Oliveira, da Italia para a Austria-llungria 
(23 de junho de 1902); 

Dr. Bruno Gonçalves Chaves, da Austria-llungria para a Santa Sé 
(23 de junho de 1902); 

José Cordeiro do Rego Barros, do Perú para a Bélgica (27 de ou¬ 
tubro de 1902); 

Dr. José Pereira da Costa Motta, do Chile para o Império Alemão 
(30 de abril de 1903) ; 

Henrique Carlas Ribeiro Lisboa, da Rússia para o Chile (30 de 
abril de 1903); e 

José Augusto Ferreira da Costa, da Suissa para a Rússia (30 de 
abril de 1903). 

Exonerados c postos em disponibilidade: 

Julio Henrique de Mello Alvim, na Bélgica (23 de junho do 1902); 

José Augusto Ferreira da Costa, junto á Santa Sé (23 de junho de 
1902); e 

José de Almeida Vasconcellos, na Suissa (23 de junho de 1902). 

Annullado o decreto que exonerou em 1898 o Sr. Dr. Olyntho 
de Magalhães do cargo do Enviado Extraordinário e Ministro Pleni¬ 
potenciário na Suissa (14 de novembro de 1902). 

Considerado em commissão : 

O Sr. Dr. Olyntho de Magalhães, durante o tempo em que 
exerceu o cargo do Ministro das Relações Exteriores (14 de novembro, 
de' 1902). 

Chamado a serviço publico no Brasil (12 de setembro, de 1902), 
partiu do seu posto (10 de novembro) : 

O Sr. José Maria da Silva Paranhos do Rio-Branco, então En¬ 
viado Extraordinário c Ministro Plenipotenciário na Alemanha, e 
posteriormente nomeado Ministro de Estado das Relações Exteriores. 
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Fallecido : 

José de Almeida e Vasconcellos, que estava cm disponibilidade 
(28 de julho de 1903). 

Encarregado de Negocios: 

Promovido a esse posto : 

O 1" Secretario de Legação Sr. Manoel Carlos Gonçalves Pereira, 
para o Japão (14 de novembro de 1902). 

Designado : 

Para servir interinamente como Encarregado de Negocios nos Es¬ 
tados Unidos da America, o I o Secretario de Legação Sr. Alfredo de 
Moraes Gomes Ferreira (14 de abril de 1903). 

Primeiros Secretcirios : 

Promovidos a esse posto, os Srs.: 

Oscar de Teffé von lloonliolt/., para a Republica Argentina (19 
de novembro de 1902); 

Domicio da Gama, para a Bélgica, contando a antiguidade de 22 
de novembro de 1898 (24 de janeiro de 1903); 

Siivino Gurgel do Amaral, para a Republica Argentina (24 de 

janeiro de 1903). 

Removido: 

O Sr. Oscar de Teffé von Hoonholtz, da Republica Argentina 
para os Estados Unidos (24 de janeiro de 1903). 

Chamado a serviço no gabinete do Ministro de Estado das Relações 
Exteriores.' 

O Sr. Domicio da Gama, que servia na Bélgica (5 de fevereiro 
de 1903) : 

Exonerado e posto em disponibilidade, 

O Sr. Raul Reidnor do Amaral, que servia nos Estados Unidos 
da America (24 de janeiro de 1903); 

Segundos Secretários: 

Nomeados, os Srs.: 

Raul Paranhos do Rio-Branco, para os Estados Unidos, da Ame- 


rica continuando, porém, a servir na Missão Especial junto ao Rei 
da Italia (10 de novembro de 1902); 

Rinaklo de Lima e Silva, para os Estados Unidos, interinamente 
(10 de novembro de 1002); 

Epaminondas Leite Chermont (21 de janeiro do 1003) para a 
Grã-Bretanha; 

Allierlo Jorge de Ipanema Moreira, para Portugal (21 do janeiro 
de 1903); e 

Mario de Bei forI Ramos, para o Perú, em oommissão (22 de 
julho de 1903); 

Removidos, os Srs.: 

Raul ltegis de Oliveira, dos Estados Unidos da America para a 
Austria-llungria (19 de novembro de 1902); 

José de Oliveira Murinelly, da Suissa para a Rússia (24 do ja¬ 
neiro de 1903); 

Alfredo de Almeida Brandão, da Republica Argentina para a 
Suissa (2-4 de janeiro de 1003); 

Arthur Stocklcr Pinto de Menezes, do Império Alemão para a 
Republica Argentina (24 de janeiro de 1903); e 

Gustavo de Yianna Kolscli, de Portugal para o Império Alemão 
(24 de janeiro de 1903). 

Exonerado; 

O Sr. Eduardo de Lima liamos, da Rússia (24 de janeiro de 1903). 

Mandado servir (Mn França, em commissão: 

O Sr. Eduardo do Lima Ramos (26 de janeiro de 1003). 

Addidos ; 

Nomeado: 

O Sr. Annibal Velloso RebellO para a Missão Especial junto ao 
Rei da Italia (14 de novembro de 1902). 

Deixaram de pertencer ao Corpo Diplomático, de conformidade 
com o artigo 14 da Consolidação das Leis, Decretos e Decisões a elle 
referentes, os 2 ,s secretários em disponibilidade inactiva Bento Borges 
da Fonseca e Adalberto Guerra Duval. 
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Demittido: 

O Sr. Alfredo Pereira Lima (22 de julho de 1903). 

Cônsules: 

Nomeados : 

José Custodio Alves de Lima, para Montreal (14 de novembro 
de 1902); 

Emílio Challc, para Costa Rica (14 de novembro de 1902); 

Carlos Huber, para Munich (24 de novembro de 1902); 

José Luiz Martins, para New-Castle-on-Tyne (29 de novembro 
de 1902); 

Francisco de A guine y Overveg, para Guayaquil (28 do março 
de 1903 ); 

Aluizio Azevedo, para o Salto, (31 de março de 1903); 

Dr. Horacio de Almeida Guimarães, para Rotterdam ( 2. r > de julho 
de 1903); 

Paul Theodor Fritz, para Berlin(22 de julho de 1903). 

Promovidos: 

José Marcellinode Moraes Garros, para Soul,humpton (22 de julho 
de 1903); 

Dario Freire, devendo servir no Vice-Consuladoem Bremen proviso¬ 
riamente (22 de junho de 1903). 

Exonerados ; 

Anlonio de Araújo Silva, de New-Castle-on-Tyne (30 de agosto 
de 1902); 

Adonyram Maurity de Calimerio, de Tanger ; 

Epaminondas Leito Chermont, <lo Londres (24 de janeiro de 1903); 

Aluizio de Azevedo, de La Plata (31 de março de 1903 ); 

Herman Brisson, de Bruxellas (17 de junho do 1903 ); 

Pedro de Araújo Lima Guimarães, de Rotterdam ( 7 de julho 
de 1903); 

Maurício Herman, deBerlin ( 22 de julho de 1903); 

Exonerado e posto em disponibilidade. 

Carlos Fraenkel, do Salto (31 do março de 1903 ). 


rica continuando, porém, o servir na Missão Especial junto ao Rei 
da Italia (lí) de novembro de 1902); 

Rinaldo de Lima e Silva, para os Estados Unidos, interinamente 
(19 de novembro de 1902); 

Epaminondas Leite Chermont (21 de janeiro de 1903) para a 
Grã-Bretanha; 

Allierlo Jorge de Ipanema Moreira, para Portugal (21 de janeiro 
de 1903); e 

Mario de Belfort Ramos, para o Perú, em commissão (22 de 
julho de 1903); 

Removidos, os Srs.: 

Raul Regis de Oliveira, dos Estados Unidos da America para a 
Austria-IIungria (19 de novembro de 1902); 

José de Oliveira Murinelly, da Suissa para a Rússia (24 de ja¬ 
neiro de 1903); 

Alfredo de Almeida Brandão, da Republica Argentina para a 
Suissa (24 de janeiro de 1903); 

Arthur Stockler Pinto de Menezes, do império Alemão para a 
Republica Argentina (24 de janeiro de 1903); e 

Gustavo de Vianna Kelsch, do Portugal para o Império Alemão 
(24 de janeiro de 1903). 

Exonerado: 

O Sr. Eduardo de Lima Ramos, da Rússia (24 de janeiro de 1903). 

Mandado servir em França, em commissão: 

O Sr. Eduardo do Lima Rimos (2G de janeiro de 1903). 

Addidos : 

Nomeado: 

O Sr. Annibal Velloso Rebello para a Missão Especial junto ao 
Rei da Italia (14 de novembro de 1902). 

Deixaram de pertencer ao Corpo Diplomático, de conformidade 
com o artigo 14 da Consolidação das Leis, Decretos e Decisões a clle 
referentes, os 2 ,s secretários em disponibilidade inactiva Bento Borges 
da Fonseca e Adallierto Guerra Duval, 
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CONSULADOS BRASILEIROS 

L — Postos a restabelecer ou a crear 

Convém restabelecer com a possível brevidade o Consulado que 
durante tantos annos tivemos em Cayena e crear Yice-Consulados 
de carreira em Cerro Largo e Rivera, na Republica Oriental do Uru- 
guay. Isso, porém, não púde ser 1'eito sem que o Congresso Nacional 
habilite o Governo com os meios necessários. Para o Cônsul cm 
Cayena bastarão vencimentos de 8:000$, ouro, e a consignação do 
500$, ouro, destinada a despezas do expediente. Os Viee-Consulcs em 
Cerro-Largo c Rivera deverão perceber não menos de 4:000$, ouro. 
Teremos assim, nesses dois últimos postos, proximos da nossa 
fronteira, funccionarios extranhos á política local e cujas infor¬ 
mações não possam ser suspeitas de parcialidade. O numero avultado 
de proprietários e residentes brasileiros naquellas. paragens basta 
para justificar as creações propostas. 

Entre Cayena c vários portos do littoral brasileiro que se es¬ 
tende do Oyapoc ao Amapá lia relações do commercio que não têm 
sido devidamente íiscalisadas por nossa parte desde o laudo de 
Berna. Na bahia do Oyapoc ou Vicente Pinçon já se toem dado desin- 
telligencias e rixas entre pescadores brasileiros e franeezes. E’sabido 
que pelo Oyapoc e por esse littoral entra muito contrabando. Desde 
1899 não tomos na Guyana Franeeza um agente consular brasileiro 
que se pccupe do desenvolvimento do commercio licito entre essa 
colonia e o Brasil e da protecção dos nossos nacionaas, dando-nos 
também noticias seguras c opportunas sobre as operações dos contra¬ 
bandistas c os manejos de aventureiros como Brozet, o intitulado 
Presidente da fabulosa Republica de Cunany. 


II, — Creações e suppressões feitas 

Em virtude do artigo 3° da Lei n. 322 do 8 de novembro de 
1895 foram ereados um Consulado na Republica de Costa Rico, 


(Derreto n. 4673, do 14 do novembro de 1902) e outro em Munich 
(Decreto n. 4683, de 24 de novembro de 1902). 

Foram supprimidos os Consulados em Porto Alonso, ou Porto 
Acre (Decreto n. 4478, de 24 do .julho de 1902), o em Bruxellas 
(Decreto n. 4868, de 17 de junho de 1903 ). 

III, — Movimento no Corpo Consular 

(NO PERÍODO DE 28 DE MAIO DE 1902 A 31 DE AGOSTO DE 1903 ) 

Cônsules Geraes de P classe: 

Promovidos a*esse posto, os srs.: 

Olympio Adolpho de Souza Pitanga, para Montevideo ( 22 do julho 
de 1903) ; e 

Pedro do Castro Pereira Sodré, para Buenos-Aires ( 22 de julho 
de 1903). 

Removidos, os Srs.: 

Arthur Teixeira de Macedo, de Buenos-Aires para Hamburgo 
( 22 de julho de 1903 ) ; e 

João Vieira da Silva, de Hamburgo para o TIavre (22 de julho 
do 1903). 

Fallecido : 

Domingos José da Silva Azevedo, que exercia o cargo na Re¬ 
publica Oriental do Uruguay. 

Cônsules Geraes de 2 a classe: 

Nomeado: 

O Sr. Francisco Alves Vieira, para Londres (24 de janeiro do 1903 ). 

Promovido : 

O Sr. João Belmiro Leoni, devendo continuar a servir proviso¬ 
riamente, em Pariz (22 de julho do 1903 ). 

Dispensado : 

O Sr. Alfredo Pereira Lima, da regencia do vice-Consulado no 
Rosário (11 de agosto de 1902). 
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Demittido: 

O Sr. Alfredo Pereira Lima (22 de julho de 1903 ). 

Cônsules: 

Nomeados : 

José Custodio Alves de Lima, para Montreal (14 de novembro 
de 1902); 

Emilio Challe, paia Cosia Rica (14 de novembro de 1902); 

Carlos Huber, para Munich (24 de novembro de 1902); 

José Luiz Martins, para New-Castle-on-Tyne (29 de novembro 
de 1902); 

Francisco de Aguirre y Ovorveg, para Guayaquil (28 de março 
de 1903 ); 

Aluizio Azevedo, para o Sal lo, (31 de março de 1903); 

Dr. Horacio de Almeida Guimarães, para Rotterdam (25 de julho 
de 1903); 

Paul Theodor Fritz, para Berlin (22 de julho de 1903). 

Promovidos: 

José Marcellinode Moraes Barros, para Southampton (22 de julho 
de 1903); 

Dario Freire, devendo servir no Vice-Consulado em Bremen proviso¬ 
riamente (22 do junho de 1903). 

Exonerados ; 

Antonio de Araújo Silva, de New-Castle-on-Tyne (30 de agosto 
de 1902); 

Adonyram Maurity de Calimerio, de Tanger ; 

Epaminondas Leite Qhermont, de Londres ( 24 de janeiro do 1903 ); 

Aluizio de Azevedo, de La Plata (31 de março de 1903 ); 

Ilerman Brisson, de Bruxellas (17 de junho de 1903 ) ; 

Pedro de Araújo Lima Guimarães, de Rotterdam (7 do julho 
de 1903); 

Maurício Ilerman, de Berlin ( 22 de julho de 1903) ; 

Exonerado e posto em disponibilidade. 

Carlos Fraenkel, do Salto (31 de março de 1903 ). 
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Fallecido : 

Dr. Horacio de Almeida Guimarães, de Rotterdam ; 

Vice-Cônsul: 

Nomeado: 

Antonio de Araújo Silva, para o Rosário (30 de agasto de 1903). 

Chancelleres : 

Nomeados: 

Philomeno Padula, para Gênova, interinamente (9 de agosto 
de 1902 ); e 

Américo Santos, para Gênova (14 de novembro de 1902 ). 

Removidos: 

Américo Santos, de Gênova para Lisboa ( 2 do dezembro de 1902); 

Dario Freire, de Lisboa para Gênova (2 de dezembro de 1902); 

Fallecido: 

Balbino Furtado de Mendonça. 

IY, — Quadros da receita e despeza dos consulados 

Vão em seguida estes quadros, todos relativos ao exercício de 
1902 : 

1 . Receita e despeza dos consulados remunerados pelo Thesouro 
Federal, incluindo os vencimentos dos respectivos funccionarios; 

2. A receita e despeza dos mesmos, excluindo os vencimentos 
dos respectivos funccionarios ; 

3 . Receita o despeza dos consulados não remunerados pelo 
Thesouro Federal ; 

4. Receita e despeza dos vice-consulados com renda superior 
a 500$ ; 

5. Movimento de estampilhas consulares. 
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lletcila c despeza ilos Consolados remunerados pelo Tlicssuro Federal, incluindo os vencimentos 
dos respectivos funccionarios, no eiercicio de 1902 


CONSULADOS 

1 

RECEITA 

DKSDEZA 

SALDO 

DÉFICIT 

Antuérpia . 

36:82S$9G0 

10:í00$060 

26:428$900 

$ 

Barcelona. 

S:546$55S 

13:484$59i 

. 

4:93S$033 

Borddos 

35:722$120 

10:152$301 

25:569$$13 

$ 

Buenos-Airos .•. 

29:92i$211 

23:612$155 

6:3i2$050 

S 

Cardiff . 

2í:6S9§700 

10:334$227 

14:335$473 

$ 

Gênova , ... ^ . 

39:056$950 

20:000$459 

19:056$49i 

$ 

Genebra . 

685V000* 

6:427$5i8 

. 

5:742$54$ 

Hamburgo . 

178:167.^850 

2t:937$393 

156:230$457 

$ 

Havre . 

77:20í$215 

20:842*590 

56:361$715 

$ 

Iquitos. 

5:696$S90 

11:515$S39 

. 

5:8i8$949 


93:00'$650 

35:984^-051 

57:016$599 

$ 

Livorpool. 

136:030*295 

29:670$53S 

103:959$757 

§ 

Londres . 

17:733:810 

11:270$792 

6:459$018 

$ 

Marselha . 

9: 991$730 

9:434$73i 

559$919 

$ 

Montevideo . 

33:7018077 

21:009^374 

9:15l$503 

$ 

Nova-York . 

S9:0S3$2i0 

27:162$551 

61:920$ 359 

$ 

Nápoles .. . . . 

g:soo.$xü 

8:223$2S9 

. 

1:423$239 

Pariz. 

7:680$000 

12:124$400 


4:444$400 

Porto. 

102:785$S49 

17:3i4$S19 

85:441$033 

$ 


3:14i$i24 

7: 495$S32 

. 

4:354$708 

Southampton. 

47:613$160 

9:762$514 

37:S50$65G 

$ 

Triesto. ............ 

3:749$040 

G:313$693 

i • • • • 

2:534$653 

Valparaizo. 

3:462$150 

7:120$341 

. 

3: 658$ 191 

VICE—CONSULADOS 





Assumpção . 

8:901$015 

G:18e$27ò 

2:717$745 

$ 

Bromon. 

lí:67&$720 

5:499$ 197 

9:179$523 

8 



4:0i0$316 

. 

2:186$743 

Rosário (•). 

4:4S3$7S0 

4:332$732 

15l$0‘rS 

$ 


1.02l:853$G37 

375:£22$763 

681:762$3S8 

35:131$514 


RESUMO 


Recoita . 
Despcza . 
Saldo. 


1.02t;853$637 
375:222$703 
G40:630$S74 


(*) Falta a ronda do qnartol. 
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Receita e dcspezi dos Consolados remunerados pelo Tliesouro Federal excluindo os vencimentos 
respectivos funccionarios, no eiercicio dc 1902 


RECEITA 

DBSPKZÀ 

SALDO 

3G:S2S$9G0 

3:400:060 

33:428$90.) 

S:54G$55S 

C:484$59i 

2:0G1$907 

35:722$120 

3:152$301 

32:5G9$819 

29:92i$211 

13:534$233 
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Assumpção 
Bremen • . 
Posadas . 
Rosário (>) 


VKE-i ONSULAUOS 


(t) Falta a ronda do lo quartel, 
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Horimeiito de estampilhas cui 1903 


VALORES 

EXISTENTES EM 1 DE JANEIRO 

RECEBIDAS DA CASA DA MOEDA 

DEVOLVIDAS PELO CONSULADO 
EM NEW-CASTLE 

Numero 

Importância 

Numero 

Importância 

Num oro 

Importância 

10 

rdis . . 



10.456 

10i.<560 






20 

7> . . 



12.102 

242.8040 

— 

— 

_ 


_ 

30 

V . . 



11.880 

35ti$400 

— 

_ 

_ 


_ 

40 

» , . 



10.ISO 

407Í20J 

— 

_ 

_ 


_ 

50 




10.125 

50ô$25'j 

_ 

_ 

_ 


_ 

100 

* • . 



7.548 

754$ 00 

15.000 

1:500$000 

_ 


_ 

200 

* . . 



6.S27 

1:305$400 

15.000 

3:0003000 

_ 


_ 

300 




7.332 

2:1998000 

15.000 

4:5004000 

_ 


_ 

400 




4.514 

1:8058600 

15.000 

6:0004000 

_ 


_ 

1.000 

» • . 



3.S46 

3:S46$000 

20.000 

20:000<000 

_ 


_ 

2.'00 

» . . 



14.700 

29:4008000 

20.000 

40:000 000 

_ 


_ 

3.00.) 

» , . 



36.695 

lio:085$ 00 

150.000 

450:0008000 

_ 


_ 

5.000 

» . . 



21.120 

105:600<000 

_ 

_ 


1 

53OOO 

10.000 

» . . 



8.427 

84:270$000 

10.000 

100:0 0$000 

— 



20.000 




3.949 

7S:9<0.<000 

10.000 

200:000,<000 

— 


— 

50.000 

> . , 



4. ISO 

209: 000.<000 

10.000 

500:0908009 

— 


— 





173.881 

628:9£2$850 

280.000 

1.325: OOO.5OOO 

1 

53 OOO 


RKMETTIDAS 

AOS CONSULADOS 

Numoro 

Importância 

1.150 

113500 

1.050 

213000 

1.309 

39$000 

1 550 

62<000 

2.900 

I 453 OOO 

3.850 

38580)0 

3.100 

620$00;) 

3 750 

1:125$0;X> 

5.900 

2:3603000 

12.100 

12:10 <3000 

16.500 

33:000.<000 

1. >7.160 

501:4S08000 

S.500 

42:5 -03000 

7.420 

74:200$ 00 

5.150 

103:000 000 

5.310 

265: 5 OO 3 OOO 

246.690 

1.033:54S$500 


SALDO EXISTENTES EM 31 DB 
DEZEMBRO DU 1002 


Nu moro 


9.306 
li.052 
10.5S0 
S.0:0 
7.225 
18.69S 
18.727 
18.582 
13.614 
11.746 
18.200 
19.535 
12.621 
11.007 
8.799 
8.870 


207.192 


Importância 


93$060 
22i<040 
317x400 
3458200 
361-250 
1:8694500 
3:7458400 
5.574§600 
5:445$600 
11:746Í000 
36:4008000 
58:605?000 
63:10>$000 
110.0708000 
i75:9S0$O0) 
443:5008000 


917:379$350 


00 


Uesumo 



Numoro 

Importância 

Existente em 1 de janeiro do 1902. 

Recebidas da Casa da Moeda. 

Devolvidas pelo Consulado em Now-Cartíe ...... 

173.SS1 
280.000 

1 

62S:922:S50 
1.323:0008000 
5 V < ,00 

Total no anno dc 1902 .... 

453.882 

1.953:92?$350 

Remcltidas aos Consulados. 

246.690 

1.036:518$300 

Existontcs cm 31 do dezembro do 1902 . 

207.192 

917:379$350 


» 

























































— 79 


IV*— Observações sobre a receita e despeza dos Consulados no 

anno de 1902 

A receita tios consulados remunerados pelo Thesouro Federal 
elevou-se, segundo se vê nos quadros respectivos, a 1.021:8538637, 
ouro, tendo sido a despeza dos mesmos, incluindo os vencimentos dos 
respectivos funccionarios, de 375:2228763, ouro, verificando-se, por¬ 
tanto, um saldo de 646:6308874, segundo consta do primeiro quadro. 
Addicionando-se a receita e despeza dos consulados não remunerados, 
elevaremos a receita total a 1.064:7638022, ouro, a despeza a 
405:027$808, e o saldo a 659:735$214, ouro. 

Deduzindo-sc, porém, da despeza os vencimentos recebidos pelos 
cônsules e votados no orçamento, na importância de 218:349$208, fica a 
mesma reduzida a 186:6788600 e o saldo elevado a 878:0848422, ouro. 

Do exposto se conclue que quasi toda a despeza ouro deste 
Ministério é coberta pela sua renda, a qual tende a augmenlar cada 
vez mais, segundo se verifica das contas já recebidas, do 1903. 

DESPEZA 

Orçamentaria 

Estado das verbas na liquidação provisória da despeza de 1902 : 

Verba l.“, «Secretaria de Estado» : Deixou um saldo total de 
19:8878707, sendo 0:760$012 no pessoal, e 
18:1278695 no material. 

Yerlxi « Empregados em disponibilidade »: Deixou um saldo 
de 20:3648318, papel-moeda . 

Verba 3. ', «Extraordinárias no Interior» : Deixou um saldo 
do 105$600, papel-moeda. 

Verba 4. tt , «Commissõas do limites» : Deixou um saldo de 
109$612, papel-moeda . 

Verba õ. a , « Legações e Consulados» : Deixou um saldo de 
41:1718807, ouro. 
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Verba 0.°, «Ajudas de custo » : Não deixou saldo. 

Verba 7. u , «Extraordinárias no exterior» : Não deixou saldo. 

IL—Créditos em 1901, 1902 e 1903 

CRÉDITOS SUPPLEMENTARES 

Pelo Decreto n. 4531, de tí de setembro 1902, foi aberto um 
credito supplementar ú verba 6", «Ajudas do custo,» de 80:0008000, 
ouro. Este credito leve inteira applicação. 

Pelo Decreto n. 4892, de 17 de julho de 1903, foi aberto novo 
credito supplementar á mesma verba 0 a , «Ajudas de custo,» de 
120:0008000, ouro. 


CRÉDITOS ESPECIAES 

Pelo Decreto n. 4159, de 12 de setembro de 1901, foi aberto 
um credito especial de 150:000$000, ouro, para as despezas com a 
Missão Especial no México. Este credito deixou no exercício de 
1902 o saldo de 102:7618251, ouro. 

Pelo Decreto n. 4300, de 31 de dezembro de 1901, foi aberto o 
credito de 100:0008000, ouro, para occorrer ás despesas com a 
Missão Especial incumbida de tratar da questão de limites com a 
Guyana Ingleza. Este credito deixou um saldo de 1288496, ouro. 

Pelo Decreto n. 4733 A, de 3 de janeiro de 1903, foi aberto o 
credito especial de 100:0008000, ouro, para occorrer durante esse 
anno ás despezas com a Missão Especial encarregada de tratar da 
questão de limites com a Guyana Ingleza. 

CREDITO EXTRAORDINÁRIO 

Pelo Decreto n. 4777, de 16 de fevereiro :le 1903, foi aberto um 
credito extraordinário de 500:0008000, em papel, para occorrer a 
despezas de caracter reservado não previstas no orçamento do mesmo 


anno. 
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MONTEPIO 

\ igora ainda o artigo 37 da lei n. 4D0, de 16 de dezembro de 1807, 
que suspendeu a admissão de novos contribuintes para o Montepio obri¬ 
gatório dos lunccionarios públicos, por ter sido vetada pelo Presidente 
da Republica alei que reorganisava essa instituição. 

Com ofallecimento do Enviado Extraordinário e Ministro Plenipo¬ 
tenciário em disponibilidade activa José de Almeida eVasconcellos e do 
Cônsul Geral dei" classe em Montevideo Domingos José da Silva Aze¬ 
vedo, cujas famílias teem direito, a do primeiro, a 3:0008 annuaes, e, a 
do segundo a 2:000$, elevam-se as pensões aclual mente, no fim de 
treze annos de existência do mesmo montepio, a 5G:780$20G, como 
se vê do An nexo n. 5. 

EMPREGADOS APOSENTADOS 

Presentemente, ha apenas sete dos antigos lunccionarios desta 
Repartição que estão aposentados, recebendo as modestas pensões de 
reforma reservadas aos que nella servem, sem duvida bastante 
mesquinhas quando comparadas ás que percebem até mesmo alguns 
lunccionarios de categoria inferior em differentes serviços dos outros 
Ministérios. 

Eis a relação dos aposentados, com a data em que o foram e a 
importância que recebem por anno, cm moeda papel, importância 
sobre a qual ha ainda a deduzir o imposto de vencimentos 

I. — Da Secretaria de Estado : 

O Director de Secção Sr. Feliciano José da Costa (28 de novembro 
de 1890; — 7:200$000). 

II. — Do Corpo Diplomático : 

Os Enviados Extraordinários e Ministros Plenipotenciários,- Srs.: 

— Eduardo Callado (1 de julho de 1890 ; — 3:2008000 ). 

— Francisco Ignacio de Carvalho Moreira, Barão de Penedo ( 2 de 
setembro de 1892; 3:200$, aposentadoria recentemente elevada a 

6:000$,em virtude de decisão do Supremo Tribunal Federal). 

k. _ e — 
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— Henrique de Barros Cavalcanti de Lacerda (25 de setembro 
de 1900; — 6:017$220). 

— O I o Secretario de Legação Sr. Arlhur de Carvalho Moreira 
(3 de março de 1892 ; — 1:5078222 ). 

III — Do Corpo Consular : 

Os Cônsules Geraes, Srs.: 

— Paulo Porto-Alegre (2 de agosto de 1890 ; — 3:0008000). 

— José Maria da Gama Dias Berquó (9 de agosto de 1890; — 
3:0008000). 

SECRETARIA DE ESTADO 
I* — Inauguração do busto do Director Gorai 

No dia 16 de agosto de 1903, coube-me a honra de inaugurar, 
no salão principal do Palacio Itamaraty, o busto em bronze do 
exemplar funccionario que é o Sr. Joaquim Tliomaz do Amaral, 
Visconde de Cabo Frio, desde 18G5 Director Geral desta Repartição, 
após 25 annos de leaes serviços na carreira diplomática, prestados 
em vários paizes da America e da Europa. Essa homenagem ao 
decano dos funccionarios públicos brasileiros coincidiu quasi com a 
que, em condições analogas, foi prestada em Bruxellas ao Secretario 
Geral do Ministério dos Negocios Estrangeiros da Bélgica, Barão do 
Lamber mont. 


IL — Expediente 

A correspondência deste Ministério é muito avultado, mas, por 
sua natureza especial, só uma pequena parle pode ser divulgada. 
São expedidos annualmenle de cinco a oito mil avisos, despachos, 
notas, cartas ofíiciaes e telegrammas. Não ó exaggerado calcular, — 
diceum dos meus antecessores, — que, sendo muitas das commu- 
nicações que sahem ordinariamente acompanhadas de cópias de do¬ 
cumentos, a Secretaria expede annualmente mais de 12.000 papeis, 
sem contar as respectivas minutas, as traducções que faz e os pare¬ 
ceres e informações que lavra. 
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III* — líscessidade ds uma reforma na Secretaria 

A Secretaria de Estado das Relações Exteriores está precisando 
de uma reforma urgente que a ponha em condições de poder satis- 
iactoriamente dar conta de todos os negocios que por ella correm. 
E’ por esta repartição que o Brasil se corresponde com o estrangeiro 
e, pois, não deve ella merecer menos attenção e cuidado do que as 
outras. 

Logo que Y. Ex. mo convidou para fazer parte do Ministério 
que ia formar, eu tive a honra de lhe escrever de Berlin fazendo 
sentir a necessidade dessa reforma, com augmento de pessoal e 
melhoria de vencimentos. 


A insufficiencia numérica do pessoal, já reconhecida pelos meus 
Ires predecessores em seus Relatórios, torna-se cada vez mais sen¬ 
sível, prejudicando o bom andamanto de alguns serviços e tornando 
impossível a execução de outros. 

Entre estes figuram os que competem ao Archivo, os quaes, pela 
sua diversidade e importância, exigem pelo menos uns seis empre¬ 
gados que os mantenham sempre em dia. Não basta ter em deposito 
livros e papeis : é preciso pessoal habilitado que d’elles cuide e os 
possa defender contra os estragos do tempo, da traça c do cupim ; que 
se occupe do catalogo, da organisação de indices, da acquisição de 
documentos e que saiba tirar partido de todo esse material para as 
necessidades do serviço nas outras Secções. Tínhamos antigamente na 
Secretaria uma Secção do Archivo, composta do quatro empregados: foi 
supprimida em 1890, sendo as obrigações que lhes incumbiam trans¬ 
feridas para um unico Archivista, occupudo accumulativamente com a 
expedição de toda a correspondência para o exterior e a guarda, conta¬ 
gem e expedição das estampilhas consulares. 

A 4 a Secção, onerada de múltiplos encargos, — o principal dos 
quaes é a fiscalisação da cobrança de emolumentos consulares, que 
passaram a constituir renda do Estado desde 1892, — funcciona ha 



— 84 — 


muito com dois ou tres empregados, quando só com seis poderia 

fazer convenientemente o serviço. 

As outras tres Secções, que teem a seu cargo variados negocios 
diplomáticos e consulares, alguns de summa importância e delicadeza, 
funccionam tamliem com dois ou tres empregados, além dos Directores, 
não sendo raro, por doenças ou outras circumstancias, lazer um só 
o expediente diário de qualquer delias, o que também acontece á 4 a . 

Ao passo que nos últimos quarenta e cinco annos as nossas 
relações políticas e commerciaes com o estrangeiro teem lido notável 
desenvolvimento e o trabalho dos empregados da Secretaria tem 
augmenlado com a ereação de serviços novos, o pessoal, por mal 
entendida economia, tem ido sempre em diminuição, a ponto de ser 
necessário suspender desde alguns annos o registro da correspondência 
expedida, eo trabalho de copias de documentos que, sem prejuízo da 
formação de maços especiaes por assumptos, permitia a encadernação 
dos originaes recebidos. 

O seguinte quadro mostra a crescente reducção no pessoal, e 
neste entendo dever incluir a Secção dos Negocios Estrangeiros do 
Conselho de Estado, que era ouvida i>elo Ministro sobre talos os 
assumptos importantes desta Repartição. 



Era 1850 

Depois de 

Depois dc 



1868 

1SOO 

I. Secção de Estrangeiros 




uo Conselho de Estado. 

:i 

3 

0 

11. Secretaria : 




Consultor. 

1 

0 

0 

Director Geral. 

1 

1 

1 

Directores de Secção . . . 

4 

4 

4 

l 0s Officiaes. 

10 

6 

4 

2 os ». 

6 

6 

4 

Amanuenses. 

4 

4 

7 

Praticantes. ; 

0 

5 

0 

Traductor e compilador. . 

1 

0 

0 

Archivista. 

0 

0 

1 


"iõ 

29 

21 
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Em 1859 

Depois de 
1868 

Depois de 

1890 

Transporte 

. ... 30 

29 

21 

Porteiro. . 

. . . . 1 

1 

1 

Ajudante . 

. . . . 0 

0 

1 

Contínuos . 

• 0 

o 

2 

Correios. . 


3 

2 


38 

35 

27 


Pelo Regulamento do 18.“9 e pelo de 1868, a Secretaria de Estado, 
além do Gabinete do Ministro, de que faziam parte quasi sempre Ires ou 
quatro auxiliares, comprehendia cinco secções: 

A Secção Central, sob a immediata direcção do Director Geral, 
tinha a seu cargo os trabalhos de superintendência geral, os principaes 
actos das negociações diplomáticas e os assumptos doceremonial; 

A r Secção, os negocios jwliticos e do contencioso; 

A 2 a , os negocios commerciaes e consulares; 

A .3 a , a Chancellaria, o Archivo e a Bibliotheca ; 

A 4 a , a contabilidade e os actos relativos ás nomeações, demis¬ 
sões, licenças, aposentadorias edisponibilidades. 

Na Secção Central, além do Director Geral, trabalhavam cinco 
l" 8 Officiaes, que assim se preparavam no conhecimento dos assumptos 
mais interessantes das outras Secções. Em cada uma destas serviam 
quatro empregados. 

Agora, e desde 1S90, só trabalha sob as vistas im mediatas do Di- 
reolor Geral um empregado. Em vez de cinco Secções, só ha quatro. 

Os assumptos doceremonial ou Protocol lo passaram para a 1" Secção; 
outros que incumbiam á Secção Central passaram para o 2", que ficou 
sendo a dos negocios políticos o diplomáticos, como a 3 a a dos negocios 
commerciaes e consulares. A 4° continuou a ter as incumbências que 
antes tinha, mas com o enorme accrescimo de trabalho occasionado 
pela reforma consular. A antiga 3 a Secção, do Archivo, — como já d ice, 
— foi sup primi da. 

Nas Repartições congencres, a Secção do Archivo e Bibliotheca 
merece cuidados especiaes e é dotada com pessoal apto e bem escolhido. 
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No Ministério dos Negocios Estrangeiros dc França, el la conta 16 empre¬ 
gados, no « Forcign Office, » cm Londres, li. 

Divide-se assim o serviço na «Division des Archives» doPalaciodo 
Quai d’Orsay: 

a) Chefe de divisão, um Ministro Plenipotenciário de 2 a classe. 

b) I a secção.— Serviço histórico e das communicações ao publico. 
— Redacção dos oatalogos e inventario do archivo; redacção das notas 
c memórias históricas para o serviço do Ministério; preparação dos 
trabalhos pedidos pela Commissão dos archivos diplomáticos ; pesquizas, 
no interesse do serviço publico e no particular, de informações relativas 
ao periodo anterior a 1830; correspondência relativa aos manuscriptos 
conservados em archivos francczes e estrangeiros; communicação de 
documentos ás pessoas autorizadas pelo Ministro a consultor os 
anteriores a 1830.—Pessoal: um chefe e tres outros empregados. 

c) 2 a secção. — Serviço das communicações ii Repartição e serviço 
da classificação.— Guarda o conservação da correspondência e dos 
documentoscon tom poraneos; dos tratados e convenções ; classificação da 
correspondência diplomático e consular; guarda e remessa da Collecção 
de leis e publicações officiaes aos differentes postos diplomáticos o 
consulares; correspondência relativa aos manuscriptos conservados em 
depositos francczes e estrangeiros.—Pessoal: um chefe e quatro em pre¬ 
gados. 

d) Serviço geographico.— Guarda da collecção de cartas geogra- 
phicas para uso do Ministério, dos planos e documentos relativos 
aos limites do território nacional ; construcção de cartas e redacção 
de trabalhos geographicos para os diversos serviços do Ministério.— 
Pessoal: um geographo e um ajudante. 

o) Bibliotheca . —Tres bibliothecarios. 

f) Serviço da verificação.— Dous empregados. 

Ha também a « Commissão dos Archivos Diplomát icos », que, presi¬ 
dida pelo Ministro dos Negocios Estrangeiros, se compõe de tres vice- 
presidentes e vinte e quatro membros (ex-Ministros dos Negocios 
Estrangeiros, membros do Instituto de França, do Corpo Diplomático, 


— S7 — 


professores, etc. j, além do Director dos Negocios Políticos e do Chefe 
da Divisão do Archivo. E’ secretario dessa Commissão o Chefe da Secção 
Histórica da Divisão do Archivo e servem como secretários adjuntos 
o Sub-Chefe da Secção Histórica e o I o Bibliothecario. 

No «Foreign Office », as incumbências da Secção do Bibliothecario 
o guarda dos documentos (« Librarian and Keeper of thc Papers » ) 
não são nfenos importantes, pois além das relativas ti conservação 
dos papeis officiaes, manuscriptos, livros e mappas, tem a de pre¬ 
parar e redigir Memórias sobre assumptos históricos, e compilar 
precedentes o decisões. 


Outro ponto que devo fazer parte da reforma é o augmento de 
vencimentos do pessoal, que conserva quasi os mesmos estabelecidos 
pelo Regulamento do lí) de fevereiro de 1859. Estimo ter ainda nesta 
parto em meu apoio as opiniões manifestadas por antecessores meus. 
Não é razoavel nem justo que funccionarios de uma Secretaria como 
esta, obrigados mais do que os das outras a certa representação, 
tenham vencimentos inferiores nos dos empregados do Thesouro 
Federal, da Direcção Geral da Contabilidade da Guerra, da Contadoria 
da Marinha e de outras Repartições. 

Cumpre observar que isto se dã quando o Ministério das Rela¬ 
ções Exteriores, que não tinha renda até 1891, concorre actualmente 
para a receita annual da União com quantia superior a mil contos de réis, 
ouro. 

O aecrescimo da despeza com a reorganisação de tão importante 
ramo do serviço publico não será muito grande o trará vantagens reaes. 

A Commissão de Orçamento da Camara dos Deputados em 1903 
reconheceu unanimemente a necessidade urgente de melhorar esse 
estado de cousas, como se vê dos seguintes trechos do seu parecer, 
relativos ás despezas do Ministério das Relações Exteriores: 

« ... E’ justo assignalar que a Secretaria das Relações Exteriores 
jú não possuo uma organisação administrativa que corresponda com 



proveito á natureza e vulto .sempre crescente dos serviços que llte 
competem. Os inconvenientes que dalii resultam para uma admi¬ 
nistração de tão elevada importância não encontrarão compensação, 
por extremas que sejam a dedicação o o esforço do um pessoal zeloso, 
porém visivelmente deficiente. 

« Ao passo que nas demais Repartições do Estado tem sido pro¬ 
gressivo e avultado o augmento do pessoal e dos vencimentos res¬ 
pectivos, o Ministério das Relações Exteriores constitue, neste 
assumpto, notável cxcopção. O pessoal de que hoje se compõe a 
Secretaria é inferior ao que existia em 1850, apezar do natural c 
importante desenvolvimento dos serviços em tão longo espaço 
de tempo. 

« . 

« Quanto a vencimentos, geralmonto pouco mais elevados que ha 
quarenta e tres annos, <>s funccionarios do Ministério do Exterior não 
compartilharam do augmento, por vezes avultado, que tem favorecido 
o funccionalismoem geral. 

« Ordinariamente, uma vez melhorados os vencimentos do pessoal 
de uma Repartição, seguem-se as equiparações equitativas cm beneficio 
dos funccionarios das demais ; e, assim, de equiparação em equipara¬ 
ção, se tem chegado a um augmento generalizado de quasi todos os 
vencimentos. Com as desvantagens de uma excepção a essa regra 
ficaram os funccionarios do Ministério do Exterior que aliás, pela 
natureza da Repartição o que servem, são obrigados a dispêndios que 
outros mais facilmente dispensaráõ. 

« Oarchivo da Secretaria continua entregue a um só empregado: 
ora, ninguém ignora a extrema importância que temem toda a parte 
essa secção do serviço, confiado sempre a um pessoal numeroso de 
funccionari< >s especiaes . 

« Reconhecendo emljora como urgente a necessidade de melhorar 
este estado de cousas, a Commissão não púde attendol-a no projecto 
por não lh’o permitlir o paragrapho unico do artigo 132 do Regimento 
interno da Camara, que prohibe crcar ou supprimir emprego e 
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augmenlar ou diminuir vencimentos, por disposições que se incluam 
nas leis annuas.» 


Peço licença para transcrever neste logar, sobre o assumpto da 
reforma e melhoramento do Secretaria, as observações feitos pelos 
meus tres immediatos antecessores nos seus Relatórios annuos. 

Rrlatorio dr 1895 (pags. 143 a 145): 

« O Ministério das Relações Exteriores não póde dispensar o con¬ 
curso de um consultor especial, que diga de direito sobre as impor¬ 
tantes e variadas questões que lhe dão a feição própria. 

« A Lei n. 221 de 20 de novembro de 1894 conferiu ao Procurador 
Geral da Republica funcções de consultor de todos os Ministérios e 
lambem as de unico representante da Fazenda Federal no juizo de 
2 o instancia. Chefe do Ministério Publico Federal, está sobrecarregado 
de tanto serviço, que tenho evitado de soccorrer-me da sua lição. 
Apenas consultei-o uma vez. 

« O pessoal da Secretaria tem em geral boa vontade e esforça-se 
por acerlar; se não fôra, porém, a excepcional capacidade do vene¬ 
rando Director Geral, grandes diffieuldades assaltariam o Ministro. 

«A reforma do Regulamento impõe-se como meio de modificar 
a educação profissional o technica do pessoal. A creação do cargo de 
Consultor muito concorrerá para isso. 

« Se o Ministério da Justiça e Negocios Interiores e o da Indus¬ 
tria, Viação e Obras Publicas conseguissem egual dotação, o Governo 
teria á sua disposição uma corporação consultiva de sua confiança, 
para a qual poderia concorrei* o da Fazenda com o representante do 
Ministério Publico junto ao Tribunal de Contas, o da Guerra comum 
dos membros togados do Supremo Tribunal Militar, c o da Marinha 
com o membro civil do Conselho Naval. 

« Presididos pelo Procurador Geral da Republica, formariam um 
conselho que valiosamenle imporia á legislação e á administração o 
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respeito ao elemento systematico do direito, salvando, pelo menos na 
i edacção dos regulamentos e inslrueçocs geraes, a technica juridieae 
evitando referencias e instituições já abolidas. 

(( . 


«O nugmonto dos vencimentos ó outro estimulo necessário. 

« A aspiração do empregado é chegar com o andar do tempo a 
Director de Secção, com 7:200$ de vencimentos nominaes, e ahi 
esperai' a invalidez official. 

« Não ha organisacão mental que resista a assa attitude contem¬ 
plativa. 

« Parece-mo de tom conselho estalielecer o regimen das gratiflca- 
ções proporcionaes ao tempo de serviço e dependente de merecimento. 

« A coragem e o zelo dos empregados reclamam esse tonico. 

« Gabem aqui as reflexões de Funck-Brentano: 

« Lorsque... se produit 1’instabilité dans la direction des rela- 
« tionsextérieures il n’y aãce mal qu’un remede, il est dans la capa- 
(< cité, la science, la constance et le patriotisme deshommesqui diri- 
«gent les bureaux du Ministére dos AflairesE’trangères. Ilssontles 
« dèpositaires de Ia tradition, les guides, les conseillers, au békoin les 
« modérateurs du Ministre.» 

«Confirmarão estas palavras todos os Ministros que leem tido a 
sou lado o actual Director Geral; rasão de mais para as não 
esquecer.» 

Relatório de 1S9G (pags. 94 e 95): 

«Inaujffíciencia de pessoal. —Tenho reconhecido que não corres¬ 
ponde ás exigências do serviço e não è raro'prorogar-se a hora do 

expediente para dar-lhe vencimento. Do Ministério da Justiça o 

’ 

dos Negocios Interiores poderiam vir, polo menos, alguns ama¬ 
nuenses. 

« Augmento de vencimentos Não é possível conservar a tabella 
actual. üs empregados deste Ministério teem direito, que parece 
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irrecusável, a maior gratificação, mantido, porém, nas mesmas con¬ 
dições o actual ordenado. Também não me parece justo que o 
empregado que obtem licença por motivo verificado de moléstia perca 
toda a gratificação na occasião em que as suas despezas cada vez au- 
gmentam mais. E’ uma iniquidade, só explicável pela desconfiança 
de frouxidão na concessão das licenças. 

«Reforma do Regulamento da Secretaria. —Para melhor anda¬ 
mento dos serviços e preparo do pessoal convem realizar modi¬ 
ficações no actual Regulamento, por força do qual as diversas Sec¬ 
ções vivem isoladamente, ignorando umas o quevao pelas outras, som 
exceptuar as ordens geraes. 

« O Ministério das Relações Exteriores é o das tradições; lodos 
os que a cl le servem devem conhecel-as.» 

Relatorio de 1897 (pags. 46 e 47): 

«Augmento de vencimentos. —Penso, com o meu antecessor, 
que não é possível conservar a tabeliã actual. Não ó justo que em¬ 
pregados desta Secretaria de Estado, considerada Repartição tle pri¬ 
meira categoria, continuem a perceber vencimentos antigos, infe¬ 
riores não só aos do Tbesouro Federal e das Secretarias da Camora 
dos Deputados e do Senado, mas ainda aos das Repartições dos Tole- 
graphos c dos Correios. Cumpre-me notar que, ao envez do que 
tem acontecido com outras Repartições, accresceram nesta os trabalhos 
com os serviços recentemente creados, e que, passando este Minis¬ 
tério a ter renda, que tende a augmentar, e consequentemente a 
alliviar o seu orçamento, o pessoal da sua Secretaria, entretanto, tem 
sido reduzido desde 1889. 

Insufficiencia de pessoal.— Como acato de referir, o trabalho 
desta Secretaria tem-se augmentado em desproporção com o seu pessoal. 
Assim é que a organisação do Corpo Consular, em virtude do decreto 
n. 997 B, de 11 de novembro de 1890, a cobrança dos emolumentos 
consulares para o Thesouro Federal, por meio de estampilhas, obri¬ 
gando a Secretaria ao exame das contas mensaes da receita e despeza dos 
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Consulados e Vice-con.su lados e do movimento das estampilhas, a 
creação do Montepio obrigatorio, o pagamento que era trimensal e 
passou a ser feito por mez vencido, dos vencimentos do Corpo Diplomá¬ 
tico e do Consular vieram sobrecarregar a Secção de contabilidade, cuja 
escripturação, para não ficar atrazada, é feita em grande parte tora das 
horas do expediente. Nestas condições, parece-me de necessidade 
augmentar-se o seu pessoal, creando-se dous logares de 2 0s Officiaes 
e um de Amanuense e bem assim um de Ajudante de Arcbivisla, até 
hoje desempenhado por um Amanuense, com esta mesma graduação, 
e tendo preferencia ao accesso do logar de Arehivista. Este accrescimo 
de despoza será apenas de quatorze contos.» 

Rei.atorio nn 1902 (pag. OG): 

« Não posso deixar de insistir no pedido de augmento do pessoal 
desta Secretaria do Estado fiara attender aos serviços que lhe estão 
alTectos. Esse augmento, cuja necessidade já foi reconhecida pelos 
meus dous últimos antecessores, torna-se cada vez mais urgente e a 
demora em effectual-o não póde deixar de prejudicar o importante 
expediente a cargo desta Repartição que, como foi dito no Relatorio de 
1897, tem-se augmentadoem desproporção com o seu pessoal. 

« Com effeito, ao passo que, desde a proclamação da Republica, as 
reformas da legislação diplomática e Consular trouxeram á Secretaria 
considerável accesso de trabalho motivado por serviços novas, o pessoal 
foi reduzido pelo decreto n. 291 de 29 de março de 1890. 

« Quanto aos vencimentos, é impossível também manter os que 
actualmente percebem os funccionarias desta Secretaria, estabelecidas 
em 1890, não só pela considerável elevação de preço de lodos os objectos 
necessários á existência daquella época até boje, como também pela 
injustiça de estarem empregados de uma repartição de primeira ordem 
com vencimentos inferiores aos de outras repartições. Quando pelas lei- 
orçamentarias de 1900 e 1901 os funccionarios da Direcção Geral da Cons 
tabilidadoda Guerra (em substituição á Contadoria Geral da Guerra) e 
os da Contadoria de Marinha passaram a perceber tanto como os do 
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Thesouro Federal, não me parece razoavel que os das Secretarias de 
Estado fiquem em circumstancias menos vantajosas.» 


Em seguida a esta exposição, tenho a honra de suhmetter 
a Y. Ex. um projecto de augmento do pessoal da Secretaria de 
Estado com melhoria de vencimentos. Se puder ser adoptado por 
V. Ex. e merecer a approvação do Congresso Nacional, ficará a Se¬ 
cretaria com quarenta empregados de gabinete e oito da portaria c 
suas dependencias. Comparando o numero do pessoal proposto com 
o de que dispõem hoje os outros Ministérios, e com o que tinha em 
1859 o dos Negocios Estrangeiros, ver-se-á que não é exaggerado. Todos 
os outros teem aqui, na capital federal, além da Secretaria, varias 
outras Repartições especiaes. Esse numero de 40 empregados que peço 
para a nossa Secretaria das Relações Exteriores é inferior ao dos que 
servem no gabinete do Ministro dos Negocios Estrangeiros da Republica 
Franceza. Só o gabinete desse Ministro conta 47 chefes de serviço e 
auxiliares (12 no gabinete propriamente dito; oito na secção do pes¬ 
soal ; 14 na da Imprensa e Traducções; 10 na da Cifra e tres nada 
Expedição e Recebimento da correspondência); a secção doProtocollo, 
11 ; a direcção dos Negocios Políticos, 52; a dos Consulados e Nego¬ 
cios Commerciaes, 47 ; a do Archivo, — como acima ficou dito, — 16 ; 
a de Contabilidade, 26; prefazendo lodos, com o Jurisconsulto do 
Ministério, que é um conhecido professor de Direito Internacional na 
Universidade de Paris e os Secretários interpretes, o numero de 207 
funccionarios, em que não entram os porteiros, contínuos e empre¬ 
gados subalternos. Em Londres, o «Foreign Office » tem mais de 160 
funccionarios, incluindo cinco Sub-Secretarios de Estado; um Conse 
lheiro Jurídico e outro Auxiliar e substituto ; 11 Chefes de Secção ; 
officiaes de differentes categorias, amanuenses ; copistas typewriters, 
que são lodos do sexo feminino; Lachygrapho; e bibliothecarios. 

E’ claro que muito longe estamos ainda de precisar de tanta 
gente, mas, guardadas as devidas proporções, é indispensável orga- 
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nizar esta Repartição de modo que possa prestar, com promptidão e 
de modo completo, todos os serviços que d’ella espera o paiz. 

* 

* * 

Pelo projecto indicado no quadro im mediatamente appenso á 
presente exposição, eleva-se a categoria do Director Geral, dando-lhe 
a de Secretario de Estado, como lembrara um dos meus predeces¬ 
sores ; crea-se o logar dc Sub-Secretario de Estado ; restabelece-se o de 
Consultor; crea-se mais um de Director de Secção para restabelecer 
a do Archivo, supprimida lia quatorze annos ; reslabelecem-se dous 
dos seis logares de i 05 Officiaes supprimidos, fixando em seis o seu 
numero quando eram dez em 1859 ; restabelecem-se dous logares sup¬ 
primidos de 2 0S Officiaes, e cream-se mais dous; na classe dos Ama¬ 
nuenses, cream-se mais oito logares e na dos Contínuos mais dous. 
Como funccionarios externos, além do Consultor Jurídico, estão 
incluídos no projecto dous Redactores, que devem ser homens ver¬ 
sados no estylo diplomático e de chancellaria, cum Gcographo. Sup- 
prime-se o cargo de Archivista único, com o vencimento de 0:000$, 
passando o funccionario queooccupaa l°Ofíicial com os de 8:400$000. 

A differença, para mais, na despeza será de 193:000$, papel. 
Esse augmento, porém, desapparecerá nos futuros orçamentos com a 
suppressão da verba de 300:000$, votada desde alguns annos para 
commissões de limites, cujos trabalhos devem ser encerrados oppor- 
tunamente e ficará coberto pelo augmento progressivo da renda consu¬ 
lar e por uma attenta reforma da tabella de emolumentos. 

CONCLUSÃO 

Ponho aqui termo, Sr. Presidente, á parle expositiva desta 
memória annual, que se completa pelos usuaes appendices de documen¬ 
tos. Reiterando as desculpas que, na introducção, me dei pressa em 
offerecer, com o maior acatamento, a V. Ex. e aos dignos membros 
do Congresso Nacional, peço me sejam também relevadas as faltas 
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e lacunas que possam ser encontradas nestas paginas, prompto, como 
estou, para as emendar e supprir com os esclarecimentos que me 
forem pedidos e que mo seja licito ministrar. 

lenho a honra de novamente apresentara V. Ex., nesta occasião, 
os protestos do meu mais profundo respeito. 

Rio de Janeiro, 12 de outubro de 1904. 
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Projecto de augmento 3o pessoal da Sccrelaria dc Estado das Mações Exteriores com mellioria 

dc vencimentos 


NUMERO DE 
EMPREGADOS DE CADA 
CLASSE 

CLASSES 

VENCIMENTOS ANNUAES 

TOTAL 

DE CADA CLASSE 

3 

sU 

< £4 

« 

,0 B° 

s|sa 
È«:° 
c 2 

Ordenado 

Gra¬ 

tificação 

Repre¬ 

sentação 

1 

Secretario de Estado . 

12:000,$0C 0 

6:0003000 

6:0000000 

24:000$0,0 

10 : 000.000 

i 

Sub-Secretario do Estado. 

9:0003000 

4:4003000 

4:0000000 

18:0000000 

18 : 0:03000 

1 

Consultor juridico . 



.... 

14:0000003 

14:0000000 

2 

Redactores . 

.... 

7:OOO 3 OOO 

.... 

14:0000000 

14:0000000 

õ 

Directores de Secção .... 

6:000000 ) 

3 :OOO 3 OOO 

3:0000000 

60:0000000 

31:2000000 

6 

los OíTiciaos. 

4:0003000 

2:0003000 

2:4000000 

50:4000000 

30:4000000 

8 

203 » ....... 

3:200,5000 

4$63C$0rK) 

.... 

3$:4000000 

22:4000000 

15 

Amanuenses. 

2:4003000 

1:2003000 


54:0000000 

33:0000000 

1 

Geographo . 

.... 

4:00'0030 

.... 

4:0000000 

4:0000000 

1 

Porteiro . 

3:200,$000 

1:6000030 


4:8000000 

i:8000000 

1 

Ajudante ........ 

2:4003000 

1:2000000 

.... 

3:6000000 

1:2000000 

4 

Continuos . 

1:600.$000 

8000030 

.... 

9:6000000 

6:4000000 

2 

Correios . 

1:6003000 

8000000 

.... 

4:3010000 

1:6000000 

1 



6:0000000 

.... 

6:0000000 

1:6000000 

2 

Officiaes de Gabinete . . . . 

.... 

5:0000000 

.... 

1O:COO0OOO 

10:0000000 

i 

Auxiliar de secretario do Estado 

.... 

1:2000003 


1:2000000 







316:SOO0OOO 

190:6000000 

Supprimido 0 logar do Archivista, < 

que passaria a lo oíficial . • . 


6:0000000 







193:6000000 


Vencimentos do Ministro de Estado 
Verba para substituições .. . . 

Total. 

Verba votada no orçamento actual.. 262:2000000 

Diífercnça para mais. 193:6000000 


Obsorvaçõos 

Por esto projecto eleva-se a categoria do Director Geral, dando-lhe a do Secretario de Estado ; 
crea-sc o Io^ar de Sub-Secretario de Estado ; restab?lece-se o da Consultor ; croa-^e rna : s um do 
Director de^eccão para restabelecer a Secção do Archivo supprimida em 1300 ; restabeleeem-so dois 
dos seis logares* de l. os Oificiaos supprimidos; rostabalecam-so dois logares suppnmiios de2.o' 
Olílciaes o^croam-so mais dois ; na classe dos Amanuenses, croam-se mais oito logares o na’ d >s 
Continues mais dois. Como funccionarios oxt.-rnos, além do Consultor Jurídico, estão incluídos 
no proj xcto dois Redactores, c um Geographo. . 

Suppriine-so o cargo do Archivista iinico com os voncim3nto3 de 6:030$, passando o funccionano 
que o occupa a i.o Oíficial com os de 3:400>000. 

Confirmo está acima indicado, a diffjrença para_ mais é do 193:600$. Esse augmento, po em , 
dempparecerá nos futuros orçamentos com a supprossão da verba do 300:000í, votada desde alguns 
annos para «CommissÕes dcl imites *, cujos trabalhos devem ser encerrados opportunamente, o ficara 
coberto pelo augmento progressivo da renda consular o por u ua attenta reforma da tabella d» 
emolumentoss. 
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36:0000090 

3:0003*000 


35í:SOÜ0)OO 


















































ANNEXO N. 1 

(Documentos) 


Ànnaxo i 


BOLÍVIA 


QoestDes relativas ao território flo Atro 


Expedição destinada, segundo a Legação da Bolivia, a perturbar 
a ordem no território do Acre 


N. 1 


Nota da Legação Boliviana ao Governo Brasileiro 

Legación de Bolivia eri el Brazil. Petrópolis, Mayo 29 de 1902. 

Seíior Ministro : 

Por comunicaciones fidedignas, que esta Legación ha recibido dei 
Amazonas, se sabe que en Manáos se fomenta y prepara una expedición 

destinada a perturbar el órden establecido en el território Boliviano 
dei Acre. 

No dudando de la veracidad de èsta noticia, y confiado en la alta 
justificación dei Gobierno Federal, me dirijo áV. Ex., rogándole quiera 
impartir à las autoridades de Manáos las recomendaciones más eficaces á 
fin de que se eviten las hostilidades de que me ocupo, tendentes á 
perturbar la tranqmlidad en que viven los residentes en aquel território, 
y la correcta Administración de sus autoridades. 

Esperando que Y. Ex. sea deferente A esta insinuación, me es grato 
reiterarle las seguridades de mimas alta consideración. 

Exmo. Sr. D. Olyntho de Magalhães, 

Ministro de Relaciones Exteriores, 

Rio do Janeiro. 


Cláudio Pinilla. 
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Nota do Governo Brasileiro ü Legação Boliviana 

Rio de Janeiro— Ministério das Relações Exteriores, G de Junho 
de 1902. 

Tenho presente a nota que o Sr. Dr. D. Cláudio Pinilla, Enviado 
Extraordinário e Ministro Plenipotenciário da Republica da Bolívia, 
serviu-se dirigir-me a 29 do mez findo, informando-me haver xecebido 
communicação do Estado do Amazonas de que em Manãos se esta 
preparando uma expedição destinada a perturbar a ordem no território 

do Acre. 

Jã expedi telegramma ao Governador do referido Estado pedindo infor¬ 
mação a esse respeito e, no caso de ser verdadeira aquella noticia, pro¬ 
videncias no que estiver ao seu alcance. 

Aproveito a opportunidadepara reiterar ao Sr. Ministro as segu¬ 
ranças da minha alta consideração. 

Ao Sr. Dr. D. Cláudio Pinilla. 

& & &■ 

Olyntiio de Magalhães. 


N. 3 

Nola da Legação Boliviana ao Governo Brasileiro 

Legación de Bolivia en cl Brasil — Petrópolis, 25 de Julio de 1902. 

El 29 de Mayo proximo pasado me dirigi al Senor Doctor D. 
Olyntho de Magalhães, Ministro de Relaciones Exteriores dei Brasil, 
informándole que ésta Legación habia recebido datos fidedignos dei Estado 
dei Amazonas de que en Manáos se estaba preparando una expedición 
destinada à perturbar el órden público en el território boliviano dei Acre, 
y suplicandole que se dignara impartir las recomendaciones necesarias a 



las autoridades de aquel Estado para que se eviten las hostilidades destina¬ 
das á perturbar la tranquilidad de sus habitantes. 

El Dr. Magalhães me hizo saber en oficio dei 6 de Junio pasado que 
* expidió tolégrama al Gobernador dei referido Estado.pidiendo informa- 
ción á ese respecto, y en el caso de ser verdadera aquella noticia, provi¬ 
dencias en lo queestuviereá su alcance.» 

En 18 dei mismo mes llevó á conocimiento dei Seiior Ministro un 
nuevo incidente. La Recepturia de Mandos, en oposición á la Aduana 
Federal, y con desconocimiento de los compromisos internacionales de la 
Union, oxijió el pago de impuestos estadoales à productos de procedência 
boliviana llegados alli en trânsito al Pará por los vapores Tamoi/o y 
Brasil, reputandolos de origen brasilero. 

El Senor Ministro, reconociendo la irregularidad dei procedimiento de 
la Recepturia de Mandos, prometiome correjir aquel atropello, y despues 
do nuevas instancias de mi parte, mo hizo saber en nota de 19 dei presente, 
que « accediendo d ese pedido expedia en la fecha telegramas para el 
deseado efecto.» 

Al presente, tengo el sentimiento do solicitar de nuevo la atención dei 
Sr. Ministro á otra agresión dei Gobernador dei Amazonas encontra de 
Bolivia, agresión que parece la respuesta de aquel funcionário à las 
recomendaciones deesa Cancilleria. 

Por el impreso adjunto, tomado dei Diário Official de Mandos fecha 
24 junio último, verá el Senor Ministro que el decreto expedido por 
el Gobierno Estadoal dei Amazonas, en 21 dei mismo mes, á pretexto 
de subdividir los distritos judiciales de la comarca llamada Floriano 
Peixoto, invade y usurpa los territórios bolivianos dei extremo N.O. 
de la República. 

No obstante el cuidado que ha puesto el decreto para ocultar en 
fórmulas ambíguas éste nuevo atropello d la soberania de mi país, la 
simples lectura dei documento oficial revelará á las personas que 
como el Senor Ministro se hallan enteradas de las particularidades dei 
asunto, la exactitud dei hecho denunciado. 

En dicha subdivisión se establecen como distritos brasileros de 
la comarca de Floriano Peixoto los siguientes : « 3 o -- de Caquetá 
« hasta la írontera ; 4 o — de la boca dei rio Acre à la dei rio Yacu ; 

« 5 o — el rio Yacu comprendiendo todos sus afluentes ; 6 o — de la 
« boca dei úacu á Barcelona; 7 o — de Barcelona hasta la frontera, 

« quedando revocadas las disposiciones en contrário.» 

No ignora el Sefior Ministro que Caquetá se halla situado casi 
Sobre la linea divisória entre Boliyia y el Brasil, de manera que el 
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distrito que se le asigna seria inapreciable, si la mente dei decreto no 
fuese abarcar todo el rio Acre, arriba de Caquetà en território 
ocupado y administrado por Bolivia. Pero lo que mas esclarece este 
desígnio dei decreto es el 5 o distrito, que debe comprender « cl rio 
Yacu con lodos sus afluc7iies ». Basta tender la vista sobre cualquiera 
de los mapas oficiales dei Brasil para ver que el rio Yacu corre casi 
integramente en território boliviano, al sud de la línea de fronteras 
trazada por la comisión internacional Tliaumaturgo — Pando, de la 
línea calculada por el Capitan Teniente Cunha Gomez, y al sud de la 
línea geodésica que liga el origen dei Madera con la verdader anaciente 
dei Yavari, definitivamente fijada por los comisarios Cruls y Ballivian. 

Es presumible que el Gobierno de Manáos pretenda ejecutar su 
decreto, nombrando las autoridades que acaba de crear, y que para 
ello se valga de la fuerza pública, ocasionando conflictos perturba¬ 
dores dei sociego de esas comarcas, y que es conveniente evitar. 

Ante la ilustrada justificación dei Seíior- Ministro no necesito in¬ 
sistir en la gravedad dei incidente que viena á dar razon à los pro- 
cedimientos de mi Gobierno en éste órden, y me limito á pedir al 
Seíior Ministro las providencias que estime conducentes á improbar el 
decreto é impedir sus efectos. 

Esperando ser deferentemente atendido, tengo la honra de reiterar 
al Seiíor Ministro los sentimientos de mi alta consideración. 

Exm. Sehor D. Olyntho Magalhães, 

Ministro de Relaciones Exteriores dei Brasil. 

& & & 

Cláudio Pinilla. 


Retalho do « Diário Official » de Mandos a que se refere a nota 

precedente. 

Porque entende com territórios do Acre, transcrevemos do Diário 
Official do Amazonas, de 24 do mez passado, o seguinte decreto, 
que subdivide os districtos judiciários do termo de Floriano Peixoto, 
comarca deste nome naquelle Estado, e marca os respectivos limites : 

« Silverio José Nery, Governador do Estado do Amazonas, etc.: 

Usando da autorisação que lhe confero o art. 4 o da lei n. 333 
de 14 de fevereiro do anno passado, e tendo ouvido o Desembargador 





Procurador Geral do Estado e o Dr. Juiz de Direito da respectiva 
comarca, decreta : 

Artigo unico. Ficam subdivididos os districtos judiciários do termo 
do Floriano Peixoto, comarca deste nome, com os limites seguintes: I o , 
districto do Inauhiay á bocca do rio Acre ; 2°, do rio Acre ate Ca- 
quetá; 3°, de Caquetá ató á fronteira; 4 o , da bocca do rio Acre á do 
rio Yaco ; 5 o , o rio Yaco comprehendendo todos os seus aílluentes ; 6 o , 
da bocca do Yaco a Barcellona ; 7°, de Barcellona ate a fronteira; 
ficando revogadas as disposições em contrario. 

Manda, portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimento 
e execução deste decreto pertencer, que o cumpram e façam cumprir 
fielmente. 

O Sr. Secretario de Estado faça imprimir, publicar e correr. 
Palacio do Governo do Estado do Amazonas, em Manáos, 21 de junho 
de 1902.— Silveiio Josó Nery .— Porfirio Nogueira. 


N. 4 


Nota do Governo Brasileiro á Legação Boliviana 


Rio de Janeiro — Ministério das Relações Exteriores, 30 de julho 
de 1902. 


Tive a honra de receber a nota de 25 do corrente, pela qual o 
Sr. Dr. D. Cláudio Pinilla, Enviado Extraordinário e Ministro Pleni¬ 
potenciário da Bolivia, reclama contra o decreto do Governo do Ama¬ 
zonas de 21 de junho ultimo, que subdivido os districtos do termo 
Floriano Peixoto invadindo território boliviano. Hoje peço ao Gover¬ 
nador explicações pelo telegrapho e pelo correio lhe mando cópia da 
nota. 


Aproveito esta opportunidade para renovar ao Sr. Ministro as 
seguranças da minha alta consideração. 


Ao Sr. Dr. D. Cláudio Pinilla. 


& & & 


Olyntho de Magalhães. 
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N. 5 

Nota cia Legação Boliviana ao Governo Brasileiro 

Legación de Bolivia en el Brasil — Petrópolis, septiembre 9 de 1902. 

Senor Ministro. — Tengo el sentimiento de molestar â Y. E. 11a- 
mando su atención á los acontecimientos que se desenrollan en el Acre 
para pedirle las providencias necesarias á fin de que aquello no tome 
mayores proporciones con menozcabo de la corrección de procediraientos 
observada pornuestros Gobiernos. 

Por telegramas dirigidos dei Pará y Manáos á los diários de esa 
Capital se vê que se ha constituydo una Junta revolucionaria bajo la 
presidência de Rodrigo Carvalho, « destinada á hostilizar á Bolivia. 

El telegrama de Manáos agrega que « en caso de que los revolucioná¬ 
rios triunphen, se eligirà un Gobernador, que será persona residente y pro- 
pietariadel Acre, formando el território un Estado mas dei Brasil ». 

Como se vê, el movimiento de que dan cuenta los diários no es una 
revolución estallada en el Acre boliviano con propósitos de politica interna 
mas ó menos justificados: sinó una invasión preparada en el território do 
esta República por las autoridades brasiloras, y con propósito de desmem¬ 
brar el território de un pais vecino y amigo. 

El indivíduo que aparece como gefe, Rodrigo Carvalho, es el eolector 
de Caquetá, resguardo brasilero, situado á cierfca distancia de la frontera, 
y los auxílios y elementos invasores han salidode Manáos franca y ostòn- 
siblemente. 

V. E. me ha de permitir recordarle que en este mismo mes de sep¬ 
tiembre dei ano pasado llevêá su conocimiento el liecho extraordinário de 
que el Gobernador dei Amazonas nombrara á Rodrigo Carvalho eolector 
dei resguardo de Caquetá, conociendose como se conocia que el habia sido 
uno de los gefes de la pasada revolución separatista.— Hallándoso en paz 
todo el território Boliviano, como lo está todavia hoy y confiado en que la 
actitud dei Gobierno Federal seria secundada por el Estado dei Amazonas, 
pedi á V. Ex. el retiro dei espresado Rodrigo Carvalho de aquel puesto, 
no por temer á una nueva perturbación dei órden público, sinó para 
evitar las dificultades y embarazos que su intransigência y prevención 
podrian crear al comercio internacional. 

Ese nombramiento importaba evidentemente una provocación á la sus- 
pepMbilidad eje im Gobierno amigo, y asi hubo 4o reconoçerlo Y* E M 
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cuando, accediendo à mi solicitud, telegrafió al Gobernador Nery, pidien- 
dole la cancelación dei aludido nombramiento. Sensible mees consignar 
aqui que la indicación de V. Ex fué desoida y que el espresado Carvalho 
no cesó uno solo dia en sus funciones oficiales. 

Coa posterioridad pasé en manos de Y. E. mi oficio do 29 de mayo 
dei presente ano, informandole « que habia recebido datos fidedignos de que 
en Manàos se estaba preparando una expedición destinada á perturbar el 
órden público en el território boliviano dei Acre y suplicandole que se 
dignara impartir las recomendaciones necesarias ú las autoridades de 
aquel Estado para que se eviten las hostilidades destinadas à turbar la 
tranquillidad de sus habitantes ». 

Y. E. me hizo saber en oficio de 6 de junio que « expedió telégrama 
al Gobernador dei referido Estado pidiendole información à ese respecto, y 
e nel caso de ser verdadera aquella noticia, providencias en lo que estuviere 
á su alcance ». 

No se cuales hayan sido las informaciones que el Gobernador Nerj r liu- 
biera trasmitido á Y. E. y seguramente no liallo ninguna providencia 
á su alcance, cuando á princípios de julio partió de Manàos ostensiblemente 
Gentil Tristan Norberto, otro de los gefes à la anterior revolución, á bordo 
de una lancha, llevando armas y municiones para sublevar el Acre brasi- 
lero é invadir el território boliviano. 

En 25 de julio último, torne àllamar la atención deV. E. hacia la 
conducta irregular dei ya mencionado Gobernador, que á pretexto de sub¬ 
dividir los distritos judicialesde la Comarca llamada Floriano Peixoto, 
invadia el território boliviano incluyendo en su jurisdicción los territórios 
Acreanos situados al Sud de Caquetá y la zona dol Yacu y sus afluentes, 
que son indiscutiblemente bolivianos. 

Y. E. me respondió en oficio de 30 dei mismo, despues de resumir mi 
despacho, lo que sigue: « Hoy pido al Gobernador esplicaciones por el 
telégrafo y por el correo le mando cópia de la nota. » 

Los telegramas de hoy dicen que se ha repartido una proclamación 
suscrita por la junta revolucionaria, delegando poderes al Ingeniero José 
Plácido de Castro para comandar las fuerzas, y que las operaciones van á 
comenzar. 

No necesito manifestar la gravedad de estos hechos que desde luego 
tienen conflagrado el Acre brasilero, constituído en cuartel general do 
una invasión que comanda el gefe de una repartición br&silera, Rodrigo 
Carvalho, dispuesta a hostilizar a Bolivia. La simple exposición de los 
hechos basta para revelarei odioso caracter querevisten, y estoy seguro 
de que el ilustrado Gobiemo dei Brasil no mirará impasibje esta viola* 
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ción de su território como preliminar dei atropello a Bolivia ; por el con¬ 
trario, penetrado de sus altos deberes, confio que adoptarálas medidas mas 
eficaces, por que su suelo no sea convertido en el asilo de filibusteros, y se 
respeten los dereclios ajenos, como garantia dei respeto a su propia in- 
violabilidad y decoro. 

Mi Gobierno, que está enel deber de conservar el órden público y ga- 
rantizar los derechos é intereses radicados en su suelo, procurará llenar 
sus obligaciones, haciendo constar en tiempo que declina la responsabili- 
dad de la sangre que se derrame, y de los perjuicios que sufran los in¬ 
tereses estrangeros sobre los promotores de estos injustificables desordenes. 

Lamentando el ingrato motivo de esto oficio, me es honroso renovar a 
V. E. los sentimientos de mi alta consideración. 

Exm. Sr. Dr. D. Olyntho de Magalhães, 

Ministro de Relaciones Exteriores dei Brazil. 

Rio de Janeiro. 

& & & 


Cláudio Pinilla. 


N. 6 


Nota do Governo Brasileiro d Legação Boliviana 

Rio de Janeiro — Ministério das Relações Exteriores, 16 de setem¬ 
bro do 1902. 

Accuso a recepção da nota de 9 do corrente, que o Sr. Dr. D. 
Cláudio Pinilla, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário da 
Bolivia, me entregou no dia 12 e na qual me denunciou a formação 
em Manaos de uma junta destinada a hostilisar o seu paiz e os pre¬ 
parativos que alli se faziam ostensivamente para uma nova invasão do 
território do Acre. 

Expedi ao Governador do Estado do Amazonas um telegramma 
annunciando-lke a remessa de cópia da dita nota e no qual, expondo-lhe 
o objecto delia, lhe pedi com o maior interesse que empregue todos 
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os meios ao seu alcance para impedir as hostilidades que se preparam 
contra um paiz que està em paz com o Brasil. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Ministro as seguranças da minha 
alta consideração. 

Ao Sr. Dr. D. Cláudio Pinilla. 

& & & 

Olyntho de Magalhães. 


N. 7 

Nota da Legação da Bolívia ao Governo Brasileiro 

Legación de Bolivia en el Brasil. — Petrópolis, 9 de octubre 
de 1902. 

Sefior Ministro, 

Estoy en posesión de nuovos datos respecto de los sucesos que se 
desarrollan en el Acre, y ellos me obligan â solicitar nuevamente la 
atención de V. E. rogandole disculpe esta insistência. 

La nota de Y. E. n. 4 de fecha dei mes pasado, me hizo saber en 
respuesta a mi oficio de 9 dei mismo, que V. E. expidiò un tele¬ 
grama al Gobernador dei Estado dei Amazonas anunciandole la remisión 
de mi citado oficio, exponiendo el objeto do el y pidiendo con el mayor 
interes que emplee todos los mádios ò su alcance para impedir las 
hostilidades que se preparan contra un pais que está en paz con el 
Brasil. 

Mui reconocido á la atención dei Gobierno Federal, me ha sido 
grato llevar á conocimiento dei mio el tenor de la nota á que contesto, 
y habia quedado ampliamente satisfecho confiando en la eficácia de las 
medidas que adopte el Gobernador dei Amazonas para pacificar la 
regiòn brasilera dei Acre, si no fuera que he adquirido la evidencia 
que la actual conflagración ha sido preparada en Manáos y el Purús, 
para invadir el território boliviano, con perjuicio dei comercio y dela 
industria alli establecida. 
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Se sabe, sin lugar à duda, que ei gofo revolucionário cs el 
coloctor de Caquetá Rodrigo Carvalho, empleado brasilero, que tiene 
su cuartel general en la mencionada colecturia, y que en el último 
ataque do la anterior revolución à Puerto Alonso dejó cauones y amo • 
tralladoras iguales á los que tiene el ejército èstadoal dei Amazonas, 
que se conservan en nuestro poder; que Gentil Norberto, otro de los 
gefes separatistas estuvo ultimamente en Manáos, de donde fuõ enviado 
al Acre al comando de una expedición armada, bajo el pretexto, dice 
el celebre Luiz Galvez en una carta que ostá publicada en uno de los 
diários de Rio Janeiro, de guarnecer la referida colecturia de Caquetá. 

Insisto pues en afirmar que lo que hay en el Acre no es una revo¬ 
lución interna con tales ó cuales fines, sinó una invasiòn externa, 
preparada y equipada con elementos extraãos comandada por empleados 
dei Brasil, y cuyo cuartel general está en território de ésta República. 

En dias pasados, el Jornal cio Commereio de esa capital reprodujo 
una noticia publicada en Manáos, segun la cual la lancha Mui 
d’Agua despachada al Acre boliviano todavia no pasó do la cachuela 
dei Puriis con receio de ser aprisionada por los acreanos, de que no 
podia escapar. 

Y. E. sabe mejor que yo, que Puerto Alonso, cabeza dei terri¬ 
tório de colonias dei Acre, y residência de las autoridades bolivianas, 
está á pocos minutos de la frontera de tal modo que el receio de la 
lancha aludida no se refiere á los acreanos que viven y trabajan al 
ampaio de las leyes y autoridades de mi país, sinó á los aventureros 
salidos de Manáos que infestan la porción dei Acre brasilero dispuestos 
á detener y robar las embarcaciones, como lo hicieron la vez pasada 
con el vapor Labrea, en las aguas jurisdicionales de ésta República. 

Llamopues la atención de V. E. al atentado que estes hechos im- 
portan contra la soberania de un pais amigo y contra el decoro dei 
Brasil, cujnn neutralidad estan violando dei modo mas ostensible. 

La reconocida ilustraciõn de V. E. me excusa de aludir al deber 
que tienen todas las naciones de garantizar el comercio y la propiedad, 
vigilando su território è impidiendo que se convierta en teatro de 
piraterias y atropellos. — Las recomendaciones impartidas por Y. E. 
tienden à ese objeto, pero son insuficientes, como han resultado otras 
veces, y se hace necesario que la sabiduria y rectitud dei Gobiorno 
Federal adop te alguna otra providencia mas eficaz. 

Obligado por mi deber oficial y por la gravedad de las circunstan¬ 
cias, no puedo dejar de mencionar la conducta dei Sr. Gobernador dei 
Amazonas, á qujen se dirigen las reçomendacioncs de y. Ejt, 


— 13 — 


No se habrà olvidado soguramento el tenor dei Mensaje que dirigiò cl 
penúltimo ano al Congroso de su Estado en la parte referente à la revo- 
luciòn dol Acre, y respecto dei cual Y. E. dijo en oficio do 20 do marzo 
de 1901: 

« En la suposiciòn do sor exacta esa noticia, no trepido en declarar 
« que el Gobierno Federal vè con pesar que su pensamiento fué irrefle- 
« xivamente contrariado por dicho Gobernador en cuestiòn que no es de 
<í su competência y do un modo que alionta las hostilidades practicadas 
« contra las autoridades bolivianas. » 

Contra el tenor de esc pensamiento tan franca y noblemento revelado, 
el espresado Gobernador expedió su decreto de 24 do Junio ultimo, com- 
prendiendo en el distrito brasilero de Floriano Peixoto los territórios 
bolivianos dei Acre, dei Yacu y demás. 

Ultimamente, segun reficre la prensa de Manãos transcrita en el 
Jornal do Commercio de Rio, en un banquete oficial ofrecido ã uno de 
los Sres. Senadores dei Estado, proferia estas palabras: 

« Agora, meus senhores, convido-vos a beber à saude do Chefe do 
« Estado, que está a deixar o Governo. 

« Sabeis que era insolvavel o credito da Republica, eS. Ex. o fez 
« restaurar. A sua administração foi séria e honesta. O governo do 
« Dr. Campos Sallcs tomou também a peito a questão do Acre, que inte- 
« ressa de perto a todos nós amazonenses. E o Acro ha de ser nosso, 
« poi’que o é, quer queiram, quer não. — Viva o Dr. Campos Salles ! » 

V. E. comprende que este falseamiento do las idéas dei Gobierno 
Federal ya no es irreflexivo: consta de documentos oficiales, Mensajes y 
decretos dei Gobernador, y en las fiestas á que el concurre, ó invoca el 
nombredeS. E. el Sr. Presidente Campos Salles, los oradores se ex- 
presan asi: 

« Si el Gobierno Federal no pudiese, por circunstancias especiali- 
« simas, acudir à los reclamos de los millares de brasileros de aquella 
« región (el Acre), cometa al Amazonas la solución de esa question, que 
« los patriotas amazonenses sabran por si resolveria, à contento de los 
« brios y do la dignidad de la nación brasilera. » 

El Gobernador dei Amazonas está sentando un precedente funestisimo 
el do permitir la organización do bandos fílibusteros en el território de 
ésta República destinados á invadir los puoblos vecinos para dosmembrarles 
su território. 

Elhecho me releva de todo comentário y me hace esperar de la 
rectitud de la elevaciòn y de la amistad de esc Gobierno alguna medida 
mas eficaz que las recomendaciones dirigidas al mismo funcionário que 
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amparo los atentados y que repetidamente contrarió el pensamiento dei 
Gobierno Federal. 

Tengo el honor de reiterar á V. E. mis respetuosas considera* 
ciones. 

Exmo. Senor. 

Dr. D. Olyntho de Magalhães. 

Ministro de Relações Exteriores. 

Rio de] Janeiro. 

& & & 

Cláudio Pinilla. 


Violências praticadas contra brasileiros 

N. 8 

Nota do Gooerno Brasileiro d Legação Boliviana 

Rio de Janeiro—Ministério das Relações Exteriores, õ de Julho 
de 1902. 

Tem chegado ao conhecimento do Governo Federal que os cida¬ 
dãos brasileiros residentes no território do Acre são victimas de vio¬ 
lências e mãos tratos por parte das autoridades bolivianas. 

Essas occurrencias, como comprehende o Sr. Dr. D. Cláudio Pinilla, 
Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário da Bolivia, teem 
causado a mais desagradavel impressão e estão exigindo sérias medidas 
do Governo da Bolivia. 

E notorio que os brasileiros teem concorrido efRcazmente para o 
desenvolvimento daquella região ; ainda porém que assim não fosse, o 
facto de se acharem elles sob a j urisdicção da Bolivia ó quanto basta 
paia lhes dai o direito de reclamarem a effectividade das garantias 
asseguradas pelas leis daquella Republica. 

Espero pois que o Sr. Ministro se servira communicar ao seu 
Governo o que deixo exposto e pedir-lhe não só que mande proceder 
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a rigoroso inquérito, afim de serem responsabilisados os autores das 
violências de que se trata, mas ainda, que providencie para que elles 
se não reproduzam. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Ministro as seguranças da 
minha alta consideração. 

Sr. Dr. D. Cláudio Pinilla. 

& & & 

Olyntho de Magalhães. 



Nota da Legação Boliviana ao Governo Brasileiro 

Legación de Bolivia en el Brasil — Petrópolis, 31 de Julio de 1902. 

He tomado atento conocimiento dei oficio n. 2 dei Sefíor Doctor D. 
Olyntho de Magalhães, Ministro de Relaciones Exteriores dei Brasil en cl 
cual se sirve esprosarme que ha llegado ã conocimiento dei Gobierno Fe¬ 
deral que los ciudadanos brasileros residentes en el território dei Acre 
son victimas de violências y maios tratos por parto de las autoridades bo¬ 
livianas: que esas ocurrencias han causado la mas desagradable impre- 
sión y estan exijiendo serias medidas dei Gobierno de Bolivia ; y que es¬ 
pera que comunicaró à mi Gobierno lo espuesto para pedirle no solamonte 
que mande proceder á riguroso sumario á fin de ser responsabilisados los 
autores de las violências de que se trata, sinó tambien que providencie 
para que ellas no se repitan. 

Concuerdo con el Senor Ministro en que el facto de hallarse ciuda¬ 
danos brasileros bajo la jurisdicción de Bolivia, les dàel derecho de recla¬ 
mar la efectividad de las garantias aseguradas por las leyes de mi pais, y 
puedo anódir que es particular empefio de mi Gobierno el que todos los 
ciudadanos pacíficos y laboriosos se acojen á nuestras liberales institucio- 
nes estimen como una verdadera y positiva garantia de sus derechos la 
administración nacional. De manera que en esto asunto puede estar 
seguro el Dr. Magalhães que sus propósitos se conibrman absolutamente 
con los de mi Gobierno, en interes de cuyo buen nombre, tanto como en el 
de deferir cá las insinuaciones de esa Cancilleria, tendrè el honor de reco- 
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mondar, como lo desoa oi Sr. Ministro, la adopción do las providencias 
dei caso, para cuya eficácia, y en la noccsidad de proceder sobre referen¬ 
cias concretas, ruego al Senor Ministro se sirva decirme quienes son las 
autoridades que deben ser responsabilisadas, cuales las violências de quo 
se les acusa, y por último el nombre y la condición de las victimas. 

Con esos esclarecimientos mi Gobierno procederá con seguridad y 
enerjia al castigo de los culpables, y adoptará las medidas necesarias para 
que tales liechos no se repitan. 

Tengo el honor de reiterar al Sr. Dr. Magalhães los sentimientos de 
mi alta y distinguida consideración. 

Exmo. Sr. Dr. D. Olyntho de Magalhães. 

Ministro de Relaciones Exteriores dei Brasil. 

& & & 

Cláudio Pinilla. 


Arrendamento do território do Acre 

N. 10 


Nota do Gooerno Brasileiro á Legação Bolioiana 

Rio de Janeiro, Ministério das Relações Exteriores, 10 de Setembro 
de 1902. 

Tive a honra de dirigir em 14 de Abril ao Sr. Dr. D. Cláudio 
Pinilla, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário da Bolivia, 
uma nota declarando-lhe que o Governo Federal .não aceitava o ofíere- 
cimento que lhe fazia de participação no contracto de arrendamento do 
Acre. Respondeu-me o Sr. Ministro em 14 de Maio, fazendo observações 
que me obrigão a voltar a este assumpto apezar de não ser de natureza 
que admitta discussão. 

« No se ha dignado el Sr. Magalhães, diz o Sr. Pinilla, particula- 
« rizar cuales son los perjuicios que sufririan los accionistas brasileros 
« que tomaran parte en una compartia seria, de rectos procedimientos y 
« probablemente de seguro provecho. » 
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Não desejo contestar a seriedade* da Companhia, que certamente 
entrou neste negocio de boa fé, mas contesto o fundamento jurídico da 
concessão que lhe foi feita. A ninguém é licito dispor de cousa litigiosa e 
não definida. Litigioso e não definido é o território do Acre, como já 
tiveoccasião de observar, e delledispozo Governo Boliviano. Ha portanto 
no contracto vicio capital, e pois não se comprehende que delle resultem 
rectos procedimentos e proveito provavelmente seguro. O Governo 
Federal, que sustenta a existência daquelle vicio, não poderia aconselhar 
a Brasileiros que contribuíssem com o seu dinheiro para os fins do con¬ 
tracto. filie estimaria que lhe fosse possível dar esse conselho, porque 
deseja viverem paz e harmonia com a Bolivia e ser-lhe agrada vel, mas 
a recusa era inevitável, e o Governo Boliviano, quando fez o ofiere- 
cimento, não reflectiu que o do Brasil, si o aceitasse, incorreria na censura 
de contradictorio e leviano, pois sanccionava implicitamente os actos 
contra os quaes se tem declarado. 

« El contrato de arrendamieuto por tiempo limitado, observa o 
« Sr. Ministro, no suspende el ejercicio de la autoridad nacional, ni el 
« pleno império de las leyes bolivianas. » 

O contracto é feito por tempo limitado, não o contesto, mas prevê 
« possibilidade de prorogação, que se pode tornar indefinida. O memo- 
randum a elle annexo diz (lettra/): « A la expiración dei término 
de la concesión arriba mencionada y en cano de que el no sea re¬ 
novado, etc. » 

A limitação de tempo não é garantia que tranquillize os justos inte¬ 
resses compromettidos pela liberalidade do Governo Boliviano, porque 
os abusos são possíveis em prazo menor como em maior ; mas, si a 
limitação é garantia, esta cessa desde que ha possibilidade prevista de 
prorogação. Esta possibilidade, que traz em si o germen da perpetuidade, 
oo maior perigo da concessão, pelas transformações que se podem operar 
successivamente até completa substituição do Estado o que o império das 
leis bolivianas não poderá impedir, porque não é pleno, segundo parece 
ao Sr. Dr. Pinilla, como resulta desta clausulado n. 5 do contracto: 
« y declara ( o Governo ) que todas las leyes de mineria que estan en 
<( fuerza en la Republica de Bolivia, quedan en suspenso durante el 
(( término de éste contrato, dentro dei território protegido porei mismo.» 

Não é portanto « injustificado el temor de que los atributos y 
« obligaciones de la Compania, puedan tornarse en gérmen de dificul- 
« tades internacionales ». Além do que acabo de observar, o Governo 
Boliviano, dando á Companhia a faculdade de organisar força policial e 
militar e de armar barcos de guerra, crea elementos de sérios perigos, 
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prepara Uma situação contra a qual elle proprio se sentirá sem força 
para reagir o, o que mais é, sem prestigio para obstar que os seus 
agentes commettam abusos lesivos aos interesses dos paizes vizinhos. 

Quem respomlerá pelas lamentáveis consequências desses abusos? 

Na própria nota, a que respondo, deixa o Sr. Ministro a confissão 
prévia da impotência do seu Governo quanrlo diz: « Si, como espero, 
« Boliviayel Brasil, en interés de su propia tranquilidad, y en bene- 
« ficio dei comercio y de la industria de sus habitantes, adoptan las 
« medidas necesarias para impedir que desde el território de la una, 
« se vaya á perturbar el órden publico de la otra nación ; que aven- 
« tureros irresponsables cometan depredaciones contra el comercio 
« internacional en sus aguas territoriales, puede establecerse que 
« nunca se necesitará de elementos de fuerzas navales o terrestres, para 
« garantir la vida y la propiedad de los habitantes. 

« Mas, si por disgracia, aquellas eventualidades posibles se reali- 
# <( saran, Bolivia en cumplimiento dei deber capital que tienen todos 
(( los pueblos, que viveu de lacomunidad de Derecho, estaria obligada 
a á la defensa y seguridad de los intereses acojidos á su bandera. Para 
(( entonces ha tratado de habilitarse, imponiendo á la Gompania la obli- 
« gación de suministrale los médios eficaces de llenar su deber inter- 
« nacional.» 

A força publica, como agente da soberania nacional, deve ser 
organisada, mantida e applicada pelo Poder Executivo. Estas taes con¬ 
dições da sua existência official e do seu objecto não soffrem divisão 
entre o Governo e particulares. Si a força é assim dividida, perde o 
caracter de instituição nacional. O Governo Boliviano divide-a e 
parece reservar para si a applicação, na qual ha de necessariamente 
influir a parte delegada á Companhia, com os vicios da sua organisação 
e a acção de interesses particulares talvez contrários ao proprio fim da 
applicaçío. Em taes condições como ha de o Governo Boliviano cumprir 
o dever internacional que reconhece? A força organizada e mantida 
pela Companhia estará, segundo observa o Sr. Dr. Pinilla, sob a 
vigilância e direcção do Delegado Nacional, unica autoridade superior 
da região, mas isto não corrige o vicio de origem apezar da existência 
do um Delegado Nacional posto em tão grande distancia do Governo 
sem auxilio de correctivo que contenha a Companhia nos limites dus 
seus direitos. 

O Sr. Ministro observa que a organisação de forças não é direito 
conferido á Companhia, mas obrigação de as prover e manter ; mas esta 
explicação não satisfaz. 


Segundo a lettra do memorandum, a força de policia, que póde não 
ser Boliviana, fica sob a vigilância do Delegado, mas a sua applicação é 
direito da Companhia que responde pela segurança dos habitantes e obser¬ 
vância das leis da Republica. 

Segundo o mesmo memorandum, a Companhia, quando o Governo o 
julgar necessário, equipará e manterá, em addição á força policial, força 
armada e embarcações de guerra para a defesa dos rios, conservação da 
ordem interna ou outro objecto. O memorandum não diz que o Governo 
porá força no território e que a Companhia pagará a despeza, masque 
ella a equipará e manterá, e quando isso dispõe exprime-se como no caso 
da policia, e accrescenta — em addição — a essa força. 

A expressão — equipar — comprehende fardamento, armas e muni¬ 
ções ; — manter — significa a conservação desses objectos, quartel, 
munições de bocca, etc.; e como o memorandum nãojdiz o contrario, 
deve-se entender que a Companhia também fornecerá os homens. E’ 
sabido que o Governo Boliviano tem tido grande difficuldade em organizar 
força destinada ao território do Acre. Apezar portanto de asseverar o 
Sr. Ministro que a guarnição militar sempre será Boliviana, parece que 
ella o será sóraente na qualificação, sendo no mais creatura da Com¬ 
panhia. 

Em taes condições não é diflicil prever que a Companhia, quando lhe 
convier, transforme a obrigação em direito e use da força em prejuízo 
da soberania do Governo Boliviano e dos justos interesses dos paizes 
vizinhos. 

O Governo Boliviano não ha de ser indifferente ás consequências do 
predomínio da Companhia e da impossibilidade, em que a Bolivia se ha de 
achar, dé cumprir a obrigação, que tem e reconhece, de proteger os 
Brasileiros residentes no seu território e de responder pelos abusos nelle 
commettidos. 

O contracto, origem possível e quasi certa de tantas difficuIdades, 
divide-se em duas partes. Na primeira confere á Companhia a adminis¬ 
tração fiscal do território por trinta annos ou mais ; na segunda mantem 
a Companhia por tempo illimitado embora só por sessenta annos lhe con¬ 
ceda certas isenções. 

Em ambas as partes, sobretudo nà primeira, depende o bom exito 
do contracto fio transporte dos produetõs locaes por aguas que não são 
propriedade da Bolivia. O Governo boliviano negociou e fez favores com 
o que nã > é seu. 

O Governo Brasileiro, abrindo em 1866 o rio Amazonas ás bandeiras 
mercantes das nações amigas, excluiu desse favor o rio Purús, do qual é 
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afiluente o Acre ou Aquiry. A região banhada por este rio só é accessivel 
a navios brasileiros e o commercio ali creado tem-se mantido por con¬ 
descendência do Governo Federal. Digo por sua condescendência, porque 
elle por nenhum compromisso está obrigado a consentil-o e a dar-lhe 
facilidades e acha-se livre para tomar a deliberação que entender conve¬ 
niente á defesa dos seus legítimos interesses e segurança das suas rendas. 

O tratado de amisade, commercio e navegação de 31 de Julho de 1896 
continha no art. 21 a seguinte estipulação : 

(( Será livre de todo direi to nacional, estadual ou municipal o transito 
« de mercadorias sem distincção de nacionalidade e origem pelos rios ou 
« portos de cada uma das partes contractantes. » 

Esse art. 21 viria substituir os arts. 7 o e 8° do tratado de 1867 que 
regulavam o transito de mercadorias e que haviam sido denunciados em 
6 de Setembro de 1884 com todos os outros que não se referiam a limites. 
De então para cá não ha disposição vigente. 

Assignando esses tratados, o Governo Boliviano reconheceu que este 
assumpto depende de accordo. 

Tudo fazia crer que o Congresso Nacional approvaria o tratado de 
1896. 

Foi contando com isso que o Governo Federal, por acto de amizade 
para com a Bolivia, aliás a seu pedido, consentiu como antecipação do 
voto do Congresso eem resposta provisória de 23 de Outubro de 1898, que 
fosse reconhecida a alfandega de Porto Alonso, ficando o commercio dessa 
região no gozo prévio mas provisorio de vantagens que seriam consentidas 
de modo permanente e definitivo logo que o referido tratado fosse appro- 
vado e entrasse em execução. 

Subscrevendo pois o contracto de arrendamento da administração 
fiscal do Acre, que dependia de vantagens concedidas no referido tratado 
e só provisoriamente postas em execução, negociou o Governo Boliviano 
com um direito precário e terá de responder pelos damnos moraes ou mate- 
riaes que do seu acto venham a resultar. E ainda mais fez. Negociou com 
um direito territorial, igualmente precário como é qualquer transacção 
effectuada sobre propriedade litigiosa. 

No protocollo de 23 de Fevereiro de 1895 o Sr. Dr. Carlos de 
Carvalho, ao combinar a demarcação da fronteira, declarou que resalvava 
os direitos do Perú sobre a região em que se ia proceder áquella operação. 
O Plenipotenciário Boliviano, subscrevendo o dito documento, tacitamente 
reconheceu o litigio do território com a Republica Peruana. 

Na mensagem, que dirigiu ao Congresso em 10 de Agosto ecujo texto 
só hòje pude conhecer, dice S. E. o Sr. Presidente da Bolivia : «En la sec- 


« ción correspondienteal ramodecolonisación, os daró á conocer lo rela- 
« tivo al contrato de adminisfcración fiscal dei território de Colonias. Solo 
« puedo anticiparos que este acto de soberania ha provocado la resistência 
« dei Brasil, habiendo iniciado el Gobierno de este pais la conveniência de 
« rescindir el mencionado contrato. De mi parte, ofreciendo poner esta 
« insinuación en conocimiento dei líonorable Congreso, he pedido razones 
« perentórias y concretas para fundar en ellas la rescisión y las bases de 
« un acuerdo sobre el transito dei comercio boliviano por los afluentes 
(( dei rio Amazonas.» 

O Ministro Brasileiro em La Paz referiu-me em 9 de Julho deste anno 
o seguinte : 

« Hontem commmunicou-me o Sr. Villazon que o Presidente me rece¬ 
ei beria e na entrevista que tive dice-me S. E. que, não tendo recebido 
« resposta das pessoas a quem tolegraphára na Europa e Estados Unidos e 
(( estando para abrir-se o Congresso, elle submetteria o pedido de rescisão 
a d deliberação legislativa. Fiz-lhe ver que, abrindo-se as Gamaras só a 
(( 4 de Agosto e tendo-se de proceder durante os primeiros mezes aos tra- 
« mites usuaes, só em fins do anno se discutiria o assumpto do Acre. Dice- 
« me então o Sr. General Pando que obviaria a esse inconveniente fazendo 
(( com que este tivesse precedência na ordem dos assumptos a 
a tratar.)) 

Não posso duvidar destas declarações, porque em nota de 2 de Julho o 
Sr. Dr. Pinilla dice que o Sr. Ministro das Relações Exteriores da Bolivia 
o havia encarregado de dizer-me que «aún no ha podido adoptar una reso- 
a lución por falta de la respuesta dei sindicato, pero que esta conforme en 
« procurar aquella rescisión con cl conocimiento dei Congreso que debe 
« reunirse en Agosto proximo.» 

Desde que o Governo Boliviano nisso concorda e que o Congresso está 
agora funccionando, espero que se desempenhará desse compromisso com 
honra esatisfação para os elevados interesses que a elle estão ligados. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Ministro as seguranças da minha 
alta consideração. 

Ao Sr. Dr. D. Cláudio Pinilla. 

& & & 

Olyntho de Magalhães. 
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N. 11 


Nota da Legação Boliviana ao Governo Brasileiro 

Legación de Bolivia en el Brazil.—Petrópolis, 17 de Octubre de 1902. 

Senor Ministro, 

El dia 4 dei presente he recibido un oficio de V. E. fechado el 16 
dei mes pasado, y cuyo objeto es refutar mi despacho de 14 de May o, 
relativo al contrato de Adrainistraciòn fiscal dei Acre celebrado por mi 
Gobierno con el Bolivian Syndicate, cuya rescisiôn espera V. E. en 
virtud de ciertos antecedentes alli consignados. 

Como éste asunto ha tomado senalada importância por la oposición 
que le hace el Gobierno de V. E., me creo obligado tambien à volver 
sobre él, rogandole quiera prestarme su benévola atenciòn, á fin de dcjar 
constância de los incidentes de la negociación que he tenido el honor de 
sustentar con V. E. 

Procuraré ser lo mas breve y conciso posible. 


Dice Y. E. en la nota á quo me rofíero : 

« No deseo contestar la seriedad de la Compailia, que ciertaraente 
« entro en el negocio de buena fé, pero contesto el fundamiento jurídico de 
« la concesión que lo fuó hecha.— Anadielo es licito disponer de cosa 
« litigiosay no definida. Litigioso y no definido es el território dei Acre, 
« como ya luve ocasion de observar, y de el dispuso el Gobierno Boli- 
« viano.—Hayportanto en el contrato vicio capital, y por ello no se 
« coraprende que de ól resulten rectos procedimientos y proyecho proba- 
« blemente seguro.» 

« El Gobierno Federal, que sustenta la existência de aquel vicio, no 
« podria aconsejar á brasileros que contribuyesen con su dinero para los 
« fines dei contrato. E’l estimaria que le fuese posible dar ese consejo, por- 
« que desea vivir en paz y armonia con Bolivia y serie agradable, mas la 
« recusa era inevitable, y el Gobierno boliviano cuando hizo cd ofreci- 
« mionto, no refleccionó que el dei Brasil, si lo aceptase, incurriria en la 
« censura de contradictorio y liviano, pues sancionaria implicitqipente, los 
« actos. contra los cuales se ha declarado.» 
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Si me propusiera, Exmo. Senor, hacer un juego de dialéctica, 
tomando conceptos aislados, ó argumentando con el simple valor de 
las palavras, habria podido llevar muchas páginas de este oficio tras- 
cribiendo las repetidas declaraciones de V. Ex., sobre el caracter boli¬ 
viano incontestable y incontestado dcl território dei Acre. Habria 
podido recordar las enèrjieas espresiones de su nota de 14 de Marzo 
de 1900 á mi honorable antecesor, quedician: 

« Hay error en ese modo de considerar el território dei Acre. 
Litigioso es solamente lo comprendido entre la linea Teffé y Cunha 
Gomes. 

« Lo que se estiende al Sud de la segunda es boliviano y el Brasil 
no lo disputa, como consta de documentos publicados y bien cono- 
eidos. » 

Podria afiadir este otro que se lêe en su oficio de 31 de Marzo 
de 1901: 

« El Gobierno boliviano entiende que el território situado al sud de 
la linea Cunha Gomez pertenece d Bolivia y el Gobierno Brasilero 
que lambien asi piensa, más de una vez lo tiene declarado. No hay 

PORTANTO LITIOIO.- HaRRIA Sl LOS DOS GOBIERNOS NO ESTÜVIESSN DE 
ACOERDO, PORQUE SOLOS À EL LOS ES QUE COMPETE LA DECISÓIN OFICIAL 
DEL CASO. » Podria seguir aduciendo pruebas de todo órden para de¬ 
mostrar que en el Concepto Oficial de la Cancilleria de su digno 
cargo, nunca se estimo litigioso entre Bdivia y el Brasil el território 
dei Acre, pero penetrado de la seriedad de la controvérsia, estimo 
obligado atenerme á la intención, al espíritu dei documento que con¬ 
testo. En ese sentido debo considerar que V. E. conceptua ahora 
litigioso y indefinido el território dei Acre, no entre Bolivia y el 
Brasil, sino entre Bolivia y el Peru, á juzgar por este periodo colo¬ 
cado en otra parte de su nota: En cl protocolo de 23 de Febrero de 
1895 el Sr. Dr. Carlos de Carvalho, al combinar la demarcación de 
la frontera, declaro que resalvaba los derechos dcl Peru, sobre la re- 
gión en que se iba à proceder á aquella operaciõn. El Plenipoten¬ 
ciário Boliviano, suscribiendo diclio documento, tacitamente reconoció 
el litigio dei território con la República Peruana. » 

V. E. ha de permitiram observarle à estj respecto (l.° que el 
fundamento jurídico de la ccncesión dada á la Compama por parte de 
Bolivia es el mismo que sirvió para ajustar el tratado de limites de 
1867 entre Bolivia y el Brasil; si pues, alli se reconoció á mi país 
capacidad y personeria paru definir la propiedad dei território que 
está al sud de la célebre linea dei tratado de S. lldefonso de 1777, 
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creyo que no se le puede negar la faculdad de administrar como enten* 
diere el território que quedó boliviano según aquel pacto. El Brasil 
que segun uno de los honorables antecosores do Y. E. se beneficio 
con la adquisición de mas de lüü.000 kilometros cuadrados de tierras 
de primer órden, ajusto seguramente aquel pacto de un modo consiente 
abundando en su conocida seriedad y buena fé, y con placer constato 
que en ese arreglo internacional ni se desviaron sus rectos proce- 
dimientos, ni se le siguió perjuicio alguno. —2.°) El Peru es una na- 
ción libre e independiente, cualquier contestación que exista entre los 
Gobiernos de la Paz y Lima es res in/cr allios acla para el de Rio 
Janeiro. Si V. E. estima que en virtud de las alegaciones y re¬ 
servas de la Cancilleria peruana, su Gobierno no podia aconsejar à 
los capitalistas brasileros que concurriesen con su dinero á los fines 
dei contrato, sin incurrir cn la censura de contradictorio y liviano, 
me permito creer que menos pudo practicar actos internacionales so- 
lemnes, como la demarcación de la frontera, la verificación de la 
verdadera nacieníe dei ^ avary, y otros contra los cuales protesto el 
Peru. La remoción dei liito dei yavary dela lati tu d en que lo coloco 
la comisión peruano-brasilera de 1874 á la de 7 o — 6’ — 55” ò en que 
lo ha fijado la comisión Cruls-Ballivian, lia dejado según el último 
Mensaje de S. E. el Sr. Presidente Dr. Campos Salles, 212 léguas á 
favor dei Brasil. 

Esa adquisición llevaria vicio capital, si fuera cierto que Bolivia, 
que está en posesión do heclio y de derecho de sus territórios amazô¬ 
nicos, no pudiese disponer de ellos, ejercifcando todos los actos de 
soberania: convención, alinderamiento y administración.— 3.°) La 
firma puesta por el Plenipotenciário Boliviano en el Protocolo de 26 
de Febrero de 1896, cn nada compromete la solidez de nuestro de¬ 
recho, porque la salvedad propuesta por el Dr. Carvalho, Ministro 
Brasilero, no era el objeto dei Protocolo sino el combinar la domar- 
cación de la frontera. 

Si el Ministro boliviano hubiera concordado con la declaración 
incidental dei Canciller brasilero, ella se habria redactado á nombre 
de ambos; si pues la resalva aquella aparece personal y singular de 
parte dei honorable antecesor de Y. E. es precisamente porque con 
ella no concordo el Representante do mi país.— Pero aún suponiendo, 
sin consentir, que su silencio importara que reconoció tâcitamente el 
litígio dei território con la República Peruana, ese reconocimiento le 
aprovecharia al Peru. Bolivia invoca los roconocimientos espresos , 
no tácitos que el Brasil liizo de sus legítimos derechos, al suscribir 


solemnemente un tratado definitivo de limites, al aprobar la carta 
general de lafrontera, al colocar los hitos divisórios sobro el deslinde 
Tjoliviano-brasilcro y ultimamente al expedir numerosos documentos 
publicados y bien conocidos. — En cuanto al ejercicio dei derecho 
peruano, V. E. escribió en su Relatorio dei ano 1900: 

« Si el Peru estuviese en posesión dei território, en que se esta- 
blecióel pretenso Estado Independientc, yo comprenderia que su Gobiorno 
se interesase de saber el destino de la fuerza que se moviese en la fron- 
tera; poro no ocupa ese território y se limita d decir que le pertenece 

Y Y. E. tiene muchisima razon porquê todavia ho y que renace 
la ajitación revolucionaria dei Acre y una autoridad estraíia lo incor¬ 
pora oficial y abusivamente al território de su jurisdicción, el Perii 
nada hace por condemnar si quiera teoricamente eses atropellos, y se 
limita á decir que el território le pertenece. 


Entra en seguida V. E. en el amálisis dei contrato, de sus peligros 
é inconvenientes, para probar que los atributos y obligaciones de la 
Compaiiia pueden tornarse el gérmen de dificultados internacionales. 

« Esta posibilidad, — la de la renovación dei contrato, escribe Y. E. 
« — que tràe en si el gérmen de la perpetuidad es el raayor peligro de 
« la concesiún, por las transformaciones que le pueden operar sucesi- 
« vamente hasta la completa sustitución dei Estado, y que el império 
« de las leyes bolivianas no podrá impedir, etc. 

« Además de lo que acabo de observar, el Gobierno Boliviano, 
«dando á la Compaiiia lafacullad de organisar fuerza policial y mi- 
« litar y de armar barcos en guerra, crea elementos de sérios peligros, 
«prepara una situación, contra la qual el mismo se sentirá sin 
« fuerza para impedir que sus agentes cometan abusos lesivos à los 
« intereses de los paises vecinos. 

« La fuerza organisada y mantenida por la Compaiiia estará, se- 
« gun observa el Seíior Pinilla bajo la vigilância y dirección dei De- 
«legado Nacional, única autoridad superior de la región: mas esto no 
« corrige el vicio de orígen apesar de la existência de un Delegado Na- 
« cional puesto en tan grande distancia dei Gobierno, sin auxilio de 
«correctivo que contenga la Compaiiia en los limites de sus de- 
« reclios . 
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con honradez sus compromisos, y hacer que la Compania se contenga 
en los limites de sus derechos. 

El no consentirá que ocurra lo que está sucediendo aliora en ol 
território dei Brasil, que aventureros codiciosos se armen y organisen 
en su suelo para declarar la guerra al vecino, una guerra de con¬ 
quista y desmembración, sin que las autoridades responsables contengan 
ese atentado, ni adopten la mínima providencia para garantizar los 
intereses dei comercio en sus aguas territoriales. 

Por lo.demás, considerando las susceptibilidades que despierta ese 
asunto de la organización de las fuerzas, y entendiendo que esas 
estipulaciones de pura previsión no alteran la esencia comercial de la 
Compania, está dispuesto á esclarecer el Contrato en esa parte 
asumiendo su facultad esclusiva para organisarla y emplearla.— Espero 
que con èsta declaración, quedaràn eliminadas las desconfianzas y 
temores que inspira la Compania, y las únicas objecciones que se la 
oponen. 


* 


Pasa luego V. E., á tratar dei importante asunto de la libertad 
dei trânsito, á cuyo respecto, debo dedicar un oficio especial, en el 
que estudiaré los argumentos y opiniones de Y. E., por cuyo motivo, 
y para no duplicar este debate, le ruego me permita, aplazar la 
matéria para el oficio anunciado. Alli probaré que Bolivia no negocio 
lo que no le pertenece, ni ha ocasionado daiios para nadie, 


Finalmente, V. E. trascribe este trecho dei Mensaje Presidencial 
que S. E. el Senor General Pando leyó en la apertura dei Congreso 
boliviano : 

En la sección correspondiente al ramo de Colonización, os daró 
« á conocer lo relativo al contrato de administración fiscal dei Ter- 
« ritorio de Colonias. Solo puedo anticiparos que este acto de soberania 
« ha provocado las resistências dei Brasil, habiendo insinuado el Go- 
« bierno de este país la conveniência, de rescindir el mencionado con- 
(( trato. De mi parte, ofreciendo poner esta insinuación en conoci- 
(( miento dei Congreso, ho pedido razones perentórias y concretas para 
« fundar en ellas la rescisión dei y las bases de un acuerdo sobre el 
« trânsito dei comercio boliviano por los afluentes dei rio Amazonas.a 


solemneraente un tratado definitivo de limites, al aprobar la carta 
general de la frontera, al colocar los liitos divisórios sobro el deslinde 
boliviano-brasilcro y uUimamente al expedir numerosos documentos 
publicados y bien conocidos. — En cuanto al ejercicio dei derecho 
peruano, V. E. escribió en su Relatorio dei ano 1900: 

« Si el Peru estuviese en posesión dei território, en que se esta- 
blecióel pretenso Estado Independiente, j^o comprenderia que su Gobierno 
se interesase de saber el destino de la fuerza que se moviese en la fron¬ 
tera; pero no ocupa esc território y se limita d decir que le perlenece.» 

Y V. E. tiene muchisima razon porquê todavia hoy que renace 
la ajitación revolucionaria dei Acre y una autoridad estrana lo incor¬ 
pora oficial y abusivamente al território de su jurisdicción, el Perú 
nada hace por condemnar si quiera teóricamente eses atropellos, y se 
limita á decir que el território le pertenece. 


Entra en seguida V. E. en el análisis dei contrato, de sus peligros 
é inconvenientes, para probar que los atributos y obligaciones de la 
Compania pueden tornarse el gérmen de dificultados internacionales. 

« Esta posibilidad, —la de la renovación dei contrato, escribe V. E. 
« — que tráe en si el gérmen de la perpetuidad es el mayor pelígro de 
« la concesión, por las transformaciones que le pueden operar sucesi- 
« vamente hasta la completa sustitución dei Estado, y que el império 
« de las leyes bolivianas no podrá impedir, etc. 

« Además de lo que acabo de observar, el Gobierno Boliviano, 
«dando á la Compania lafacultad de organisar fuerza policial y mi- 
« litar y de armar barcos en guerra, crea elementos de sérios peligros, 
«prepara una situación, contra la qual el mismo se sentirá sin 
« fuerza para impedir que sus agentes cometan abusos lesivos á los 
« intereses de los paises vecinos. 

« La fuerza organisada y mantenida por la Compania estará, se- 
« gún observa el Sefíor Pinilla bajo la vigilância y dirección dei De- 
«legado Nacional, única autoridad superior de la región: mas esto no 
« corrige el vicio de orígen apesar de la existência de un Delegado Na- 
« cional puesto en tan grande distancia dei Gobierno, sin auxilio de 
«correctivo que contenga la Compania en los limites de sus de- 
« rechos . 
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« El Sr. Ministro (Pinilla) observa que la organisación de las 
« fuerzas no es derecho conferido á la Compaíiia, sino obligación do 
« proveerlas y mantenerlas; pero esta esplicación no satisface. 

«Apezar portanto do aseverar el Sr. Ministro que la guar- 
« nición militar siempre será boliviana, parece que ella lo será sola- 
« mente en la calificación, siendo en lo demás creatura de la Com- 
« pania. 

« En tales condiciones no es difícil preveerque la Compafíia, cuando 
« le conviniese, transforme la obligación en derecho y use de la fuerza 
« en perjuicio de la soberania dei Gobierno boliviano y de los justos 
« intereses de los paises vecinos.» 

El in teres;» nte estúdio de V. E. respecto dei régimen administra¬ 
tivo que adopta el contrato, se reficre al órdea de aquellas disposi- 
ciones soberanas que los Estados independientes adoptan sin el control 
de la discusión internacional. Permitame portanto Y. E. declinaria 
controvérsia, respetando su autorizado juicio. 

Debo si observar que en todos los párrafos que acabo de tras- 
cribir se vó palpitante un espíritu de desconfianza y de receio. El 
pellgro de que la Compafíia se perpetue, y pueda transformarse hasta 
sustituir completamente el Estado ; el pelígro de que las fuerzas que 
provea y mantenga la Compafíia cometam abusos lesivos á los inte¬ 
reses de los paises vecinos; el de que no se puede contener la Com¬ 
pafíia en los limites de sus derechos, y por último el de que use de 
la fuerza en perjuicio de la soberania dei Gobierno boliviano y de los 
justos intereses de los paises vecinos, son miras previsioms , posibili- 
dades remotas, suposiciones que pueden ser ó no ser. 

Fundado, como V. E., en el convencimiento que abrigo «de la 
seriedad de la Compafíia, y de que ciertamente entró en este negocio 
de buena fé», me atrevo á discordar radicalmente de las previsiones 
de Y. E.— Yerdad es que carezco de la autoridad de Y. E.,pero 
considerando, como dije otra vez, que en la esistencia dela humanidad 
todo es susceptible de pelígro, hasta el placer y la alimentación, y 
que no por eso d<jamos de alimentarmos y de vivir, pienso que esa 
Compafíia, que V. E. reconoco séria y de buena fé, no nos dará las 
desagradables sorpivsas de estinguir nu es ira soberania, ni lesionar los 
justos intereses de los paises vecinos. 

Dije en efecto en mi oficio de 14 de Marzo: «En la esistencia de 
«la humanidad todo es susceptible de un pelígro. El comercio, que ra- 
« dica en nuestros paises intereses estranos : la colonización, que crea 



r< núcleos de población estrangera ; el crédito, que nos obliga ante fi- 
« nancieros y capitalistas poderosos, y no obstante de ello, nadie es- 
«timaria juicioso repudiar el comercio, la inraigración y el crédito, 

« porque contienen el gérmen de difícultades que pueden tornarse in- 
((ternacionales. » 

Poco tiempo despues un ilustre deputado brasilero, dedicado amigo 
dei Gobierno, decia en la sesión dei 4 de Setiembre de la Camara 
de Diputados : 

« La cotización de nuestros títulos en el Exterior, la elevación de 
« la taxa cambial en el pais y la perspectiva dei restablecimiento de 
« los pagamentos en especie por la ocasiOn dei rígimen dei funding 
« loan, cuyas cláusulas han sido lealmente cumplidas, atestiguan la 
« eficácia dei remedio y la necesidad de perseverar en el plan adopt- 
« ado, cuyos efectos serán lentos pero fatales y seguros. » 

«Si es asi, está cierto el orador, que el tiempo, ese revolucio- 
« nario que todo transforma, cuando estuvieren quebrantados los odios 
« maios, disipados los despechos que ciegan, apagadas las calumnias, 

«ha de hacer justicía al Gobierno que salvo la honra dei pais y 
« impedió que en las Aduanas brasileras flainease como en Egypto y 
« en Turquia el pabellon extrangero. » 

Ya vé Y. E. como hubopelígro que la soberania dei Brasil fuera 
lastimado, como resultado de sus operaciones de crédito. 

La possibilidad dei pelígro debiò manifestarse real é esfectiva : 
el esfuerzo patriótico dei Gobierno de Y. E. salvo la honra dei Brasil, 
según la espresión dei distinguido diputado coronel Serzedello Cor¬ 
rêa, y no por ello, la Union y los Estados dei Brasil, dejaron de usar 
dei crédito, que según el catecismo financiero es la palanca dei progreso. 

Mi Gobierno ha visto establecerse por toda la América Companias, 
poderosas dedicadas á la colonización y explotación de éste continente 
y no se le haocurrido pensar que esas masas de inmigrantes que con- 
servan su idioma, que no se mesclan á la población indígena, que vi- 
ven en estensos núcleos, puedan cualquier dia llegar à la sustitución 
dei Estado. Y si no ha pensado de ese modo ante el espectáculo re¬ 
ferido? porque habria de alentar receios y desconfianzas pesimistas 
respecto de una Compaíiia que considera séria y de buena fé, que 
cuenta apenas con un capital de 500.000 libras, cuyos accionistas no 
pertenecen á una sola nacionalidad, y que estará radicada en un 
território desierto é inhospitalario ? 

Por otra parte, y á riesgo de que V. E. no crea en mis afirma- 
ciones, mi Gobierno se siente çon Jas fuerzas suficientes para cumplir 
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con honradez sus compromisos, y liacer que la Compania se contenga 
on los limites do sus derechos. 

El no consentirá que ocurra lo que está sucediendo ahora en el 
território dei Brasil, que aventureros codiciosos se armen y organisen 
en su suelo para declarar la guerra al vecino, una guerra de con¬ 
quista y desmembración, sin que las autoridades responsables contengan 
ese atentado, ni adopten la mínima providencia para garantizar los 
intereses dei comercio en sus aguas territoriales. 

Por lodemás, considerando las susceptibilidades que despierta ese 
asunto de la organización de las fuerzas, y entendiendo que esas 
estipulaciones de pura previsión no alteran la esencia comercial de la 
Compania, está dispuesto à esclarecer el Contrato en esa parte 
asumiendo su facultad esclusiva para organisarla y emplearla.— Espero 
que con èsta declaración, quedarán eliminadas las desconfianzas y 
temores que inspira la Compania, y las únicas objecciones que se la 
oponen. 


Pasa luego V. E., á tratar dei importante asunto de la libertad 
dei transito, a cuyo respecfco, debo dedicar un oficio especial, en el 
que estudiarè los argumentos y opiniones de V. E., por cuyo motivo, 
y para no duplicar ésto debate, le ruego me permita, aplazar la 
matéria para el oficio anunciado. Àlli probaré que Bolivia no negocio 
lo que no le pertenece, ni ha ocasionado danos para nadie, 


1* inalmente, V. E. trascribe este trecho dei Mensaje Presidencial 
que S. E. el Senor General Pando leyó en la apertura dei Congreso 
boliviano : 

En la sección correspondiente al ramo de Colonización, os daré 
a a conocer lo relativo al contrato de administración fiscal dei Ter- 
« ritorio de Colonias. Solo puedo anticiparos que este acto do soberania 
<( ha provocado las resistências dei Brasil, habiendo insinuado el Go- 
« bierno de este país la conveniência, de rescindir ei mencionado con- 
« trato. De mi parte, ofreciendo poner esta insinuación en conoci- 
« miento dei Congreso, he pedido razoiies perentórias y concretas para 
« fundar en ellas la rescisión dei y las bases de un acuerdo sobre el 
(( trânsito dei comercio boliviano por Jos afluentes dei rio Amazonas.a 
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Reproduce, en seguida, un fragmento de iin oficio fecha 9 de 
Julio, dirigido á Y. E. por el representante brasilero en la Paz, en 
el cual está subrayada por Y. E. mismo esta respuesta dei Sr. pre¬ 
sidente de Bolivia : « dijom e S. E. que no habiendo recebido respuesta 
« de las personas á quienes telegrafiára, en Europa y Estados, Unidos y 
« estando para abrirse el Congreso, someteria el pedido de rescisión 
<( á la deliberaciòn legislatica , y agrega V. E. este otro fragmento 
(( de mi oficio confidencial de 2 de Julio en que se dice á nombre 
« dei Sr. Ministro de Rs. Es. de Bolivia que aúr\ no ha podido adoplar 
(( un e resoluciôn por falta de la respuesla dei Sindicato , peró que 
« está conforme en procurar aquella rescisión con el conocimiento 
« dei Congreso que debe reunirse en Agosto próximo. 

« Desde que el Gobierno Boliviano, concluye V. E., en eso con- 
« cuerda, y que el Congreso está aliora funccionando, espero que se 
(( desempenará de ese compromiso con honra y satisfacción para los 
« elevados interesses que á él estan ligados.» 

V. E. me ha de permitir esplicar y completar los antecedentes 
recordados. 

Desde que V. E. conoció la promulgación dei contrato Aramayo- 
Whitridge, puesto por mi mismo en manos de V. E., ordeno á su 
Agente diplomático en la Paz que gestionára su anullación ante el 
Gobierno boliviano, y me dirigió su oficio de 14 de Abril. 

Con ese propósito el Si\ Lisboa tuvo varias conferencias tanto con 
S. E. el Sr. Presidente de la Republica, como con el Sr. Ministro 
dei Exterior, ofreciendo à nombre de V. E. ventajas y facilidades 
para la administración de nuestros territórios amazônicos, en cambio 
de la anulación dei contrato.—Entre aquellas ventajas se enuncio la 
aprobación dei tratado de comercio pendiente, terminar la demarcaciòn 
de la frontera, y el compromiso de que el Gobierno brasilero pagaria la 
indemnisación á que hubiera lugar por causa de la rescisión dei contrato. 

Desde el primer momento, aquellos altos funccionarios, respondieran 
que el contrato era una obligacion bilateral 9 aprobada con fuerza de 
ley, y que el Gobierno de Bolivia no podia cancelado por si y ante 
si, sin incurrir en graves responsabilidades, y en la censura de no 
respectar sus contratos, ni la palabra empenada. Se agrego, que por 
ser agradable al Brasil, y en su deseo de vivir en paz y armonía con 
este pais, se procuraria la rescisión, entendiendose previamente con 
el Sindicato, cuyo consentimiento era condición sine, qua , y solicitando 
despues la revocación dol contrato dei Poder Legislativo, con cuya 
aprobación se habia ajustado. Como base para proceder á estas dili- 
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gencias se solicito un documento escrito de parte dei Brasil, en que 
dnstase su oposición àl convênio y la ratificación de sus promesas. 

Ese documento no fué dado, y en cambio S. E. el Sr. Campos 
Salles dirigió un Mensage al Congreso pediendo el retiro dei tratado de 
comercio pemliente de la connderación dei Congreso Brasilero. 

Como se dijera en la prensa de Rio queS. E. so liabia puesto en 
comunicaciôn directa con el Gobierno boliviano para demandar la 
resoisión, compareci á la audiência semanal dei miércoles de 8 de Mayo, 
y despues de un estenso cambio de ideas, V. E. me ratifico las decla- 
racioues de su Representante de l i Paz, autorizandome á proponer 
en su nombre aquellas mismas condiciones con más la de hacer efectiva 
la policia de la frontera para evitar los atropellos cometidos en la 
pasada revolución, y en la que desgraciadaraente está comenzando. 

Persistiendo el rumor de que mi Gobierno habia concordado con 
la idea de rescindir el contrato, y que en ese sentido se habian espe* 
dido ordenes á Washington, entregué personalmente á Y. E., en nuestra 
entrevista dei miércoles 15, mi nota de la vespera, esplicando y defen- 
diendo el contrato y concluyendo con estos conceptos : 

« Confiando a mi vez, en la reconocida probidad dei Gobierno Fe- 
(( deral y en sus elevados sentirnientos de fraternidad para con Bolivia, 
« cumpleme decirle que he trasmitido á mi Gobierno todos los reparos 
« y observaciones dei oficio a que contesto, seguro de que él los atenderá 
<( con la deferencia que le merece la palabra de un Gobierno amigo. 

« Abrigo igualmente la convicciôn de que el mio, que tomó espe- 
u ciai cuidado en no lastimar los derechos y intereses dei Brasil, no 
(( estaria lejos de adoptar las precisas providencias que la sagacidad y 
« sabiduria de este tuviera à bien indicar en el empeno de resguardar 
« mejor aquellos altos atributos, afin de que, convenientemente espli- 
« cados los alcances y llenadas las deficiências dei contrato, ese ac to 
« no séa un obstáculo á la buena amistad de estos paises.» 

Continuando la ajitación de la prensa de Rio, y de la oposición 
dei Congreso brasilero, fui llamado por médio do un telegrama de 
V. E. fecha 12 de julio, para una entrevista que se realizo cl dia 
sigüiento 13. En ella V. E. comenzó por ensenarme un telégrama dei 
Sr. Lisboa, Ministro brasilero en La Paz, que decia poco mais ó menos: 

« Presidente dice que Aramayo telegrafió imposible rescisiòn con¬ 
trato. Compania tendrà caracter cosmopolita, figurando en gran escala 
« el capital aleinan.» 

Despues de otras consideraciones, y de leerme ò darme á leer 
algun oficio dei Sr. Assis Brasil, otro de la Legación en Londres, y 
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uíi telegrama de la de Berlin, que se referian á estos asuntos dei Acre, 
y anunciando que imprimiria á esa conferencia un sello de absoluta 
franqueza, estranó V. B. la « contradición de las promesas que el 
Sr. Lisboa le trasrnitia afirmando que ei Gobierno rescindiria el con¬ 
trato, con la actividad que los agentes bolivianos desplegaban en Eu¬ 
ropa para constituiria compania, yendo de plaza en plaza, como nuevos 
Azaverces, dijo V. E., en buscas de influencias y capi tales », y me 
pedió que trasmitiera los informes que acaba de recibir de Y. E. a mi 
Gobierno, para que él tomàra su resolución definitiva. Manifestóme 
tambien V. E. que el carácter internacional ó cosmopolita de la em¬ 
presa, que en mi concepto conjuraba ei temor de cualquier peligro, 
neutralizando, por decirlo asi, la Compania, no era satisfactorio para el 
Gobierno de Y. E., porque solo avolumaba los intereses y los pelígros 
estrafíos. Declaróme finalmente que el Gobierno Federal no hacia niu- 
guna sugestión, que daba simplesmente un consejo, adoptado como 
tenia su plano para defender sus intereses. 

Para finalizar esta conferencia que nos ocupó casi dos horas, en las 
que cada uno espusimos amplia neute nuestra inanora de apreciar el 
asunto, yo communiqué à Y. E. que mi Gobierno se habia limitado á 
decirme que espeiaba recibir mis comunicaciones escritas, no pudiendo 
resolver tan delicados asuntos á vista de las lacônicas iuformaciones tele¬ 
gráficas . 

Nuestra entrevista posterior, que tuvo lugar el dia 20, está rela¬ 
tada en mi oficio n. 183, de 22 dei mismo, dirigido á mi Gobierno de 
la siguiente manera: 

<( El ultimo correo me ha traido su respetable oficio n. de fecha 
(( 21 de mayo p. p., que me liace conocer en detalle el giro impreso 
« j)or esa Canoilleria al asunto dei Acre, ante las observaciones dei 
« Representante Brasilero Sr. Lisboa. 

« Como ese oficio revela una actitud bien diferente de la queim- 
« pugnó el Sr. Magalhães, y concordaba absolutamente com mis pre¬ 
ce sunciones, consideré conveniente y necesario rectificar de una ma¬ 
ce íiora comprobada los juicios dei Sr. Ministro de Rs. Es. de esta Repu¬ 
te hlica, ratificando las afirmaciones presumptivas que yo formule en 
(( la entrevista anterior. Al efecto, anteayer 20 compareci á la audiência 
« dei Sr. Ministro, y le manifeste brevemente que en la conferencia 
« anterior, S. E. me habia heclio entrever, aúnque de un mododubi- 
« tativo, ó mejor dijo, afirmando no creer, una discordância entre los 
<( ofrecimientos y seguridades ofrecidas por S. E. el Sr. Presidente 
(( de Bolívia, de que se liabian dado instrucciones á los Agentes de la 
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« República para rescindir el contrato cie administración dei Acre, y 
« la conducta de los referidos agentes que recorrian plaza por plaza 
« las capitales europeas, procurando colocar el negocio y obtener influen- 
« cias para vencer la oposición dei Brasil. 

« Recorde haber anticipado en esa ocasión mis negativas, las cuales 
« podia comprobar hoy, demonstrado qui ni V. E. el Sr. Presidente 
« de la República, ni la Cancilleria de Bolivia liabian anticipado 
« aquellas seguridades, limitandose à procurar una intelligencia con 
« el Syndicato para ver si era posible acordar la rescisión dei con- 
« venio, que por otra parte, tenia la sanción dei Poder Legislativo. 

« A ese efecto, di lectura à los párrafos pertinentes de una carta de 
« S. E. el Sr. Presidente de la República fecha 31 de Abril, en la 
« que relataba la I a entrevista de S. E. con el Sr. Lisboa, con rela- 
« ción al Acre, y de la nota de Y. E. fecha 31 de Maio, en que 
« espresa claramente cual fué la respuesta de esa Cancilleria, decla- 
« ràndo que era el único procediraiento regular y leal. 

« El Sr. Magalhães entró en la controvérsia de fondo afirmando que 
« no eran plausibles los argumentos de la Cancilleria Boliviana ; porque 
« un Gobierno que tiene la voluntà de proponer la rescisión al Sindicato 
« debe siempre tener los médios, dijo, de realisar su determinación. Su- 
« poner lo contrario, seria (continuo) admitir un poder dentro dei Estado, 
« con poder superior al Estado, etc., etc. 

« Respondi que no era el poder de la C. :i lo que dificultaba la resci- 
« sión, sinó el poder de la Ley. ante la cual el Gobierno era una persona 
« jurídica, obligada con otra persona jurídica, cuyos derechos era nece- 
« sario discutir, y contemplar, so pena do incurrir en graves responsa- 
« bilidades, etc. 

« Como Y. E. vê, esto punto y todo lo referente al Acre, ya ha sido 
« ampliamen te discutido por S. Ex el Sr. Magalhães y el suscrito, de 
« manera que no ocurren argumentos nuevos, girando toda la contro- 
« versia al rededor dei pelígro que comporta, según el critério de ésta 
« Cancilleria el establecimiento de una poderosa Compania estrangera. 
,< Parèceme excusado por lo tanto, reflejar las diversas matices de la dis- 
« cusión largamente repetida. Solo harè notar que en la conferencia de 
« que me ocupo el Sr. Magalhães alegó los motivos inmediatos y deter- 
« minantes do su actitud, motivos que ya apuntò en mis oficios anteriores, 
« por natural inducciòn. 

« En una de süs extensas alegaciolies dijome: Que nunca dejó de ser 
« amistosa cualquior deliberación dei Gobierno Federal eu relación á Bo- 
« livia.— En cuanto à los sucesos dei Acre, debo recordar que Bolivia 


<t solo tuvo la posesiõn de ese território despues quo circunstancias espe¬ 
te ciales habian contribuído parasu pacificación. — Apesar de los derechos 
" queleasisten, Bolivia por sus propios recursos no habria conseguido 
« aquel resultado.— La corrección dei Gobierno Federal en estos asuntos 
« le ha causado grande impopularidad. —El Gobierno boliviano precisa 
« portanto tomar una resolución que pueda tranquilisar al Congreso y á 
« la opiniõn publica, de manera que nos permita discutir la cuestión dei 
« Acre en un terreno sereno y tranquilo. — La indecisiòn dei Gobierno 
« boliviano siondo indicio de que ninguua soluciõn venga ã ser adoptada 
" P ucde obligar al Gobierno Federal á retirar su Legación de La Paz y à 
« denunciar las ciasu las comercialos de los últimos protocolos.—Vè, puis, 
« el Seãor Pinilla, concluyó, que el Brasil está dispuesto á ir hasta donde 
« leaconsejen los acontecimientos. » . 

« Respondi que bacia honor en nombre de mi Gobierno á sus senti- 
« mientos amistosos, y á los dei Exm. Sr. Campos Salles, aún cuando la 
« piensa oficiosa trataba de sombrearlos con veladas intenciones : que 
« Bolivia por ningun concepto queria crear al Gobierno dei Brasil una 
« situaciôn incomoda, y que su procedimiento solo era fruto de las trabas 
« legales que pesan sobre un Gobierno Constitucional. Dije que el 
« empeno de tranquilisar la opiniõn colocando el debato en una atmosfera 
« tranquila, debia ser comun á Bolivia y al Brasil. — Recordo que el con- 
« tiato era un acto legislativo, al mismo tiempo que un convênio bilateral, 
« que el Gobierno no podria romper si cargar responsabilidades políticas 
« y financioras. Invoque las datas que medio en la conferencia anterior, 
« rospecto dei fracaso de los organisadores de la empresa, doduciendo de 
« cllo Ia inesistencia de la compafiia, su muerte de facto, y luego invo- 
« cando sus sentimientos amistosos, le pergunte si el encontraba equitativo 
« presionar ã Bolivia para que declare violentamente rescindido un con- 
« trato agonizante, ó muerto por si solo, cargándose con la obligación de 
« indemnizar gruesas sumas, por un derecho vacilante y próximo á 
« fenecer. » 

« Y porque (me pergunto à su turno) el Gobierno do Bolivia no nos 
« dà una seguridad de su buenadisposición; porque no nos dico en una nota 
« que el esta dispuesto á procurar la rcscisión, y que encamiharã sus 
« gestiones ã ese fin ante el Sindicato y ante su Congreso? Elle me ser- 
« viria para tranquilisar la opiniõn, y dejar que con calma so discuta y 
« arregle el asunto. » 

« Prometi communicar <à V. E. el nuovo temperamento indicado. 

« Como antecedente favorable a su iniciativa, me enseiió dos telégramas 
« que habia recibido delbr. Lisboa, uno do fecha 17 en que tfasniite la 
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« primera respuesta dol Sr. Presidente, y el ultimo dol 19 eu que le com- 
<( mímica que S. lí. ha pedido dos dias de termino para dar una ros- 
.« puesta definitiva. » 

Poraquellos dias el Gobierno de Manàos auticipàndose ã toda 
declaraciòn dei Gobierno Federal, habia ordenado que la goma traida 
por los vapores Tatnoyo y Brasil, procedentes dei Acre, íuera considerada 
brasilera, no obstante los documentos legales que comprobaban su origen 
y que se les exigiera cl pago de los derechos cstadoales de exporlaciõn. 

Esta medida adoptada on desacuerdo con la Delegacia dei Tesoro Fe¬ 
deral, motivo mi reclamación escrita de IS de .lunio cuja respuesta 
estaba pendiente. 

El dia 2 de Julio tuve el honor de celebrar una nuova conferencia con 
Y. E. y en ella le comunique el tenor de la respuesta telegráfica dei 
Sr. Ministro de Rs. Es. que V. E. ha consignado en el oficio á que con¬ 
testo. 

V. E. me insinuo que dicha comunicación fuese hecha por escrito, lo 
que verifique en la misma tarde en la fôrma seguiente: 

« Petrópolis, 2 de Julio de 1902 — Confidencial — Sr. Ministro. 

« Con referencia à la intimación propuesta por V. E. eu prosecución de 
« la política amistosa dei Gobierno Federal, para que mi Gobierno procure 
« rescindir el contrato de administración fiscal que tiene celebrado, me- 
,< diante voto legislativo, con un Sindicato de capitalistas anglo-americanos, 
« sobre la promesa de otorgar amplias facilidades para el desembarazado 
<( ejercicio de su jurisdicción nacional en el território matéria dei contrato, 
« lie recibido de S. E. el Sr. Ministro de Rs. Es. de Bolivia el encargo 
« dedeciràV. E. que aün no ha podido adoptar una resolución por 
« falta de la respuesta dei Sindicato, pero que está conforme en procurar 
« aquella rescisfôn con el conocimiento dei Congreso, qúe se debe reunir 
« en Agosto proximo. » 

De aqui se desprende : 

I o ) Que la actitud que debia adoptar mi Gobierno para alcanzar 
la rescisión negociandola con la compaítia y haciéndola ratificar des- 
pues por el Congreso debia leuer por base el otorgamiento de amplias 
facilidades por parte dei Brasil, para el desembarazado ejercicio de su 
jurisdicción nacional en el território Ramado dei Acre ; 

2 o ) Que liasta ese momento íaltaba la respuesta dei Sindicato, 
condición, como he dicho, sine qua; 

3°) Que por ese motivo, el Gobierno de Bolivia noj habia podido 
adoptar resolución alguna y 
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I o ) Que prosiguiòndoSé eu negociación amistosa, mi Gobierno estaba 
conforme en procurar aquella rescisión. 

Al dia si” nicnto 3, rocobi uu telégramade V. E. llamaudome a 
nueva entrevista para cl dia siguiente 4 ã 1 dei dia. 

En esta conferencia me dijo V. E. que cl Exm. Sr. Dr. Campos 
Salles, Presidente do la República, no estimaba satisfactorio mi oficio 
de la ante véspera 1°) por su caracter confidencial, y 2 o ) porque se 
bacia mérito de la falta de respuesta dei Sindicato, solicitando en 
consecuencia una declaraciòn franca y ostensible que pudiera concluir 
con las agitaciones dei Congreso y de la prensa y dejar al Gobierno 
toda la tranquilidad necesaria para resolver definitivamente el asunto. 

(breci consultará mi Gobierno respecto de ésta ultima indicación, 
y como yo instara por la respuesta de V. E. respecto de la detención 
do la goma traida por los vaporos Tamoijo y Brasil, V. E. me 
sujirióá nombre dei Sr. Presidente el arbítrio de decretar la suspensióu 
dei libre irnsito por los afluentes dei Amazonas, con el objéto, dijo 
Y. Ex. de hacer comprender à los siudicatarios quo la concesión que 
liabian obtenido era irrealizable, ó iuducirlos por ese médio á no ser 
exajerados en su pretensión de indemnizaciones. 

En ese concepto, me loyo V. E. un proyecto de contestaciòn à 
mi oficio de H de Junio, en el cual V. E. comenzaba por corregir 
y rectifiear la interpretación dada por Y. E. al art. 11 dela Cpnsti- 
tución en su Relatorio de 1899; decia despues que el Gobierno Fe¬ 
deral habia resuelto denunciar el art. 6 o dei Protocolo de 30 de 
Octubro de 1899; y que en consecuencia iban á dejar de ser recono- 
cidoslos documentos que expida la Aduanado Puerto Alonso. Exceptuaba 
de esa disposición á los vapores Tamoyo y Brasil y á los que hubieran sido 
despachados antes de conocerse la referida determinación, la cual rejirá 
hasta que los Gobiernos boliviano y brasilero acuerden un rógimen defini¬ 
tivo de comercio, y declaraba finalmente que de esa manera quedaba con¬ 
testada mi nota de 15 de Mayo referente al retiro dei tratado de comercio. 

Agradeciendo Ia intención de la iniciativa, manifesté á V. E. franca¬ 
mente mi oposición á la idea, espresando que ese decreto seria la senal de 
la insurrección dei Acre, ó por lo menos, de mayores hostilidades en 
el Amazonas. 

V. E. repitiõ que el propósito era servir á Bolivia, y que vista mi 
oposición no se adoptaria aquella medida, pues era su x’esoluciòn no 
decretado sino de acucrdo con la Legación boliviana. 

En la entrevista dei dia 15 dei mismo mes de Julio, expuse à V. E. 
las dificultades que tenia mi Gobierno para dar llauamente la declaraciòn 



El dia 13 de Agosto tuve el honor de comparecer á la Audiência 
semanal de Y. E. y cambiar ideas respecto dei texto dei Mensaje de 
S. E. el Sr. General Pando que los diários publicaron aquella ma- 
fiana en sus secciones telegráficas. 

' Tratando siempre de la imposibilidad de decretar la rescisión 
contra la voluntad dei otro contratante, cuyo apoderado debia cons- 
tituirse en La Paz, para discutir el asunto con mi Gobierno, V. E. 
me pergunto : y porque el Gobierno no pide dei Congreso una auto- 
rización para rescindir d modificar el contrato ? 

Esa indicación de V. E. era una iniciativa preciosa que podia 
conducirnos á un fácil avenimiento, y comprendiendolo asi, espresé 
que era innecesaria aquella autorizaciòn, porque el Ejecutivo en Bo- 
livia tenia constitucionalmente la facultad de concluir toda clase de 
contratos para someter despues al Congreso, aquellos que requiriesen 
la sanción legislativa, que en consecuencia, lo que importaba era co- 
nocer las reformas que satisfarian al Brasil. 

Y. E. indico en términos generales que se modificara el Contrato, 
en el sentido de dejar la Compania en caracter puramente industrial 
y ante mis observaciones y solicitudes, concreto su pensamiento en 
vários tópicos que yo communiqué por cablo á mi Gobierno. 

Sea por la natural deficiência que impono el laconismo telegrá¬ 
fico ô por defectos de transmisión, no pudo penetrarse mi Gobierno 
de los detailes, de la proposición, y, acceptando en principio la idea 
de V. E., contesto que necesitaba conocer con precisión las indica- 
ciones de esa Cancilleria, para adelantar el asunto. 

Con ese objeto celebramos una nueva conferencia el dia 27 dei 
mismo mes, y en ella me dió V. E. las siguientes bases, formuladas 
á mi presencia, y escritas por su Secretario el Sr. Pecegueiro do Amaral : 

I a ) « Supreskm de todas las cláusulas referentes à fuerzas reducida 
« concesión merarnente industrial. 

2 a ) « La adrainistración fiscal volverá autoridad del Gobierno do 
« Bolivia que se entenderá con el Brasil para la continuación de la 
« Aduana de Puerto Alonso, ó para hacer el serviço fiscal enla Aduana de 
« Manàos con agentes bolivianos hasta que sea definitivamente demarcada 
« la frontera, lo que será hecho dentro del mas corto plazo posible.» 

Antes de separamos, V. E. me eneareciò la urgência del asunto, 
y en esa conformidad vo las trasmiti por telegrafo á mi Gobierno. 

Divulgada la noticia se la considero dentro y fuera del Brasil 
como el principio de una completa inteligência do nuestros dos Gobier- 
nos para la feliz solucidn de este delicado asqnto. 
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•J°) Que prosiguièndose oa negociación amistosa, mi Gobierno estaba 
conformo en procurar aquella rescisiòn. 

Al dia siguiente 3, rocobi ua telégrama de V. E. llamandome a 
nueva entrovista para cl dia siguiente 4 á 1 dcl dia. 

Ea esta conferencia mo dijo V. E. que cl Exm. Sr. Dr. Campos 
Salb..s, I losidcato do la República, ao estimaba satisfaclorio mi olicio 
do la ante véspera I o ) por su caracter confidencial, y 2 o ) porque se 
bacia mérito do la falta do rospuesta dol Sindicato, solicitando ea 
consecuencia uaa declaraciòa franca y osteasible quo pudicra concluir 
coa las agitaciones dei Coagreso y de la prensa y dejar al Gobierno 
totla la tranquilidad necesaria para resolver definitivamente el asuato. 

(fireci consultará mi Gobierno respecto de ésta última indicación, 
y como yo instara por la respuesta de Y. E. respecto de la detención 
do la goma traida por los vapores Tamoyo y Brasil, V. E. me 
sujiriõá nombre dei Sr. Presidente el arbítrio de decretar la suspensióa 
dol libre trnsito por los afluentes dei Amazonas, con el objéto, dijo 
V. Ex. de liacer comprender á los siadicatarios quo la concesión quo 
habiaa obtenido ora irrealizable, é inducirlos por esc medio á no ser 
exajerados en su pretensión de indemuizaciones. 

En ese concepto, me loyo V. E. ua proyecfco do contestación à 
mi oficio de IS de Junio, ea el cual V. E. comenzaba por corregir 
y rectificar la interpretación dada por Y. E. al art. 11 dela Consti- 
tucióa ea su Relatorio de 1899; decia despues que el Gobierno Fe¬ 
deral habia resuelto denunciar el art. 6 o dei Protocolo de 30 de 
Octubre de 1899; y que ea consecuencia iban á dejar de ser recono- 
cidoslos documentos que expida la Aduana do Puerto Alonso. Exceptuaba 
de esa disposicién á los vapores Tamoyo y Brasil y à los que hubieran sido 
despachados antes de conocerse la referida determinación, la cual rejirá 
hasta que los Gobiernos boliviano y brasilero acuerden un régimen defini¬ 
tivo de comercio, y declaraba finalmente que de esa manera quedaba con¬ 
testada mi nota de 15 de Mayo referente al retiro dei tratado de comercio. 

Agradeciendo la intención de la iniciativa, manifeste á V. E. franca¬ 
mente mi oposición à la idea, espresando que ese decreto seria la senalde 
la insurrección dei Acre, ó por lo menos, de mayores hostilidades en 
el Amazonas. 

V. E. repitió que el propósito era servir â Bolivia, y que vista mi 
oposición no se adoptaria aquella medida, pues era su resoluciòn no 
decretarlo si nó de ctcuerdo con la Legación boliviana. 

En Ia entrevista dei dia 15 dei mismo mes de Julio, expuse á V. E. 
las diíicultades que tenia mi Gobierno para dar llanainente la declaración 
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ostensiblo que deseaba esa Cancilleria, y dije más ú menos, que asi como, 
el Gobierno dei Brasil necesitaba satisfacer à su Congreso y ã la opinión 
de su país, delmismo modo ol de Bolivia necesitaba contemplar la opinmn 
dei Congreso y dei pueblo ; que en cousecuencia, yo creia qué un tempera¬ 
mento queconciliase ambas esigencias nos pondria en elcamino de arribar 
á soluciones plausibles; que ello se podria obtener suscribiendo un pro¬ 
tocolo en el cual Bolivia se comprometeria à conseguir la rescisioii dei 
Contracto, obligàndose cl Brasil â terminar la domarción do la frontera, a 
reconocer nucstro derccho al libre trânsito comercial, y â mandar al 

policiamento cfectivo dc su frontera. , 

Este pedido iraportaba menos de lo que V. E. mismo habia olrecido, 
pero yo estimaba aceptable â cambio de un protocolo. 

V E desechõde plano mi proposición con èstas cspresivas palabras . 
«todo eso seria inútil, porque està ya declarado en documentos de ésta 
« Cancilleria, y aqui no estamos para practic.ir actos mutiles, que el 
« Gobierno boliviano obtengade su Congreso la rescisiõn dei Contrato y 
« despues nos entendermos.» 

Cuatro dias despues, el 19 dei mismo, Y. E. me espedia el sigu.cn te 
oficio: 

« El Sr. C. Cláudio Pinilla, E. E y Min. Plenip. de Bolivia, trascri- 
« biómo en nota dc 18 dei mes p.° p.° un telegrama dcl Cônsul de 
« su pais en el Pará, segim el cual la Recepturia Estadoal de Manaos exije 
« de los vapores Tamoyo y Brasil pagamento de impuestos y les mega el 
« derccho de trânsito, alegando queel território dei Acre no es Boliviano. 
« Esos vapores llegaron â la Capital dcl Estado do Amazonas conduciendo 
« borracha de Bolivia. 

« En consecuencia de esa información me pidic» el Sr. Pinilla dc 
« espidir ordenes para que no fuese impedido el libre transito interna- 

« cional. 

« Accediendo á su pedido, espido hoy telegramas para el deseado 
« efecto à los Gobernadores de los Estados dei Amazonas y Parâ ,• mas 
« declaro al Sr. Ministro que do hoy en adolante cl Gobierno Federal no 
« concede trânsito libre por el Amazonas â produetos provenientes do 
« sus afluentes, y de eso doy conocimiento â dichos Gobernadores y al 

« Sr. Ministro de Hacienda. Queda pues sin efecto el art. 6 o dei Pro- 

« tocolo de 30 de Octubro do 1899. 

« Esta declaración que la tenia demorada con la esperanza de una 
« conveniente solución de las dificültades creadas por el arrendamiento 
« dei território dei Acre, es consecuencia natural dei procednmento 

« dei Gobierno de Bolivia â ese respecto y de la resolucion, tomada 


« por el Gobierno Federal, de retirar el tratado de 1896, que estaba 
« pendiento dei voto dei Congreso Nacional. Ei estado provisorio, 
« que dejaria de serio por la aprobación de aquel tratado, cesa desde 
« que él es retirado con espreso consentimiento dei raismo Congreso.» 

« Este consentimiento importa recusa dei libre transito.» 

Antes de proseguir adelantc, debo hacer notar que la negativa 
de Y. E. para consignar en un protocolo, aquello mismo queV. E. 
me habia ofrecido personalmente, y por médio de su representante 
en La Paz á mi Gobierno, dejaba á la Cancilleria de Bolivia en una 
grave incertidumbre. La cancelación dei libre transito que Y. E. 
prometió no decretar sinó de acuerdo con la Legacion quitaba la base 
dei acuerdo perseguido. Bien claro lo decia mi oficio de 2 de Julio 
que Y. E. ha trascrito solo en su parte final : 

« Con referencia á la insinuación propuesta por Y. E. en pro- 
« secución do la política amistosa dei Gobierno Federal para que mi 
« Gobierno procure rescindir el Contrato de Administración Fiscal 
« que tiene celebrado, mediante voto legislativo, con un Sindicato de 
« capitalistas anglo-americanos, sobre la promesa de otorgar amplias 
« facilidades para el desembarazado ejercicio de su jurisdicción nacio- 
(( nal en el território matéria dei contrato, lie recebido de S. E. el 
« Ministro de Relaciones Exteriores de Bolivia el encargo de decir a 
« V. E. etc., etc.» 

Retirada de fado por parte dei Brasil la base de la negociación 
que era la promesa de aquellas facilidades que concurrieran al desem¬ 
barazado ejercicio de la jurisdicción nacional de Bolivia, no se me 
alcanza, Exm. Sefior, como el recto critério de Y. E. espera por 
parte de Bolivia el cumplimiento dei compromiso correlativo. 

V. E. no ignora que todo acuerdo es un acto jurídico indivisible, 
y que no es correcto repudiar las obligaciones exigiendo unicamente 
los derechos. 

Sin embargo el Gobierno de Bolivia cumplió sít ofrecimiento, so- 
metiendo à la consideración dei Congreso el pedido dei Brasil, proba- 
blemente, porque á la fecha dei Mensaje de S. E. aún no era cono- 
cido el rechazo de V. E. dei protocolo propuesto por mi. 

Hasta aqui llega la relacion de la nota que V. E. me remitió 
con fecha 16 dei mes pasado, y como quiera que posteriormente á la 
presentación dei Mensaje do S. E. el Sr. Pando y antes do la fecha 
da la última nota hemos transitado la negociación en otra faz muy 
importante, voy â completar esta exposición de antecedentes para lo 
que hubiere lugar. 


El dia 13 de Agosto tuve el honor do comparecer á la Audiência 
semanal de Y. E. y cambiar ideas respccto dei texto dei Mensaje de 
S. E. el Sr. General Pando que los diários publicaron aquclla ma- 
hana en sus secciones telegráficas. 

’ Tratando siempre de la imposibilidad de decretar la rescisión 
contra la voluntad dei otro contratante, cuyo apoderado debia cons- 
tituirse en La Paz, para discutir el asunto con mi Gobierno, V. E. 
me pergunto : y porque el Gobierno no pide dei Gongreso una auto- 
rización para rescindir ó modificar el contrato ? 

Esa indicación de V. E. era una iniciativa preciosa que podia 
conducirnos á un fácil aveniraiento, y comprendiándolo asi, espresé 
que era innecesaria aquella autorización, porque el Ejecutivo en Bo- 
livia tenia constitucionalmente la facultad de concluir toda claso de 
contratos para someter despues al Congreso, aquellos que requiriesen 
la sanción legislativa, que en consecuoncia, lo quo importaba era co- 
nocer las reformas que satisfarian al Brasil. 

Y. E. indico en términos generales que se modificara el Contrato, 
en el sentido de dejar la Compania en caracter puramente industrial 
y ante mis observaciones y solicitudes, concreto su pensamiento en 
vários tópicos que yo communiquè por cable á mi Gobierno. 

Sea por la natural deficiência que impone el laconismo telegrá¬ 
fico ó por defectos de transmisiôn, no pudo penetrarse mi Gobierno 
de los detalles, de la proposición, y, acceptando en principio la idea 
de V. E., contesto que necesitaba conocer con procisión las indica- 
ciones de esa Cancilleria, para adelantar el asunto. 

Con ese objeto celebramos una nueva conferencia el dia 27 dei 
mismo mes, y en ella me dió V. E. las siguientes bases, formuladas 
â mi presencia, y escritas por su Secretario el Sr. Pecegueiro do Amaral: 

I a ) « Supresión de todas las cláusulas referentes à fuerzas reducida 
« concesión meramente industrial. 

2 a ) « La administración fiscal volverá autoridad dei Gobierno do 
« Bolivia que se entenderá con el Brasil para la continuación de la 
« Aduana de Puerto Alonso, ó para hacer el serviço fiscal enla Aduana de 
« Manàos con agentes bolivianos hasta que sea definitivamente demarcada 
« la frontera, lo que será hecho dentro dei mas corto plazo posible.» 

Antes de separamos, Y. E. me encareció la urgência dei asunto, 
y en esa coníbrmidad yo las trasmiti por telegrafo ô mi Gobierno. 

Divulgada la noticia se la considero dentro y fuera dei Brasil 
como el principio de una completa inteligência do nuestros dos Gobier- 
nos para la feliz solución de este delicado asunto. 


En nuestra entrevista dei dia 10 de Septiembre V. E. me espresó el 
concepto de que todo lo actuado hasta alli confidencialmente no im- 
portaba ni el comienzo de una negociaciòn, concluyendo despues de 
vários raciocínios de ambas partes, por decirme V. E. estas textuales 
palabras : 

(( Pues bien, entiéndanse préviarnente con la Compailia, rescin- 
« diendo ò modificando el Contrato y cuando hayan llegado á un 
(( acuerdo, veré yo si me conviene aceptar la rescisión, la modifica- 
a ción, ó dejar las cosas en stalu-qno .» 

La nota á que tengo el honor de responder, importa un retroceso 
en la negociaciòn. Ella liace caso omiso de los sérios incidentes que 
acabo de recordar, y vuelve el debate al estado que tenia en princi- 
pios de Julio, cuando persistian los ofrecimientos amistosos dei Brasil 
que han sido cancelados do heclio y no se habria producido de su 
parte la iniciativa dela modificaciòn dei contrato. 

A’ vista de ello, cabe la presunciòn de que V. E. ha optado 
resueltamente por conservar las cosas en un estado indefinido, que 
comportaria unicamente nuevas dificultades y sinsabores para todos, 
para mi Gobierno, para los brasileros residentes en el Acre, en cuyo 
interés se quiere organizar una administración séria y regular que 
garantice sus derechos; para el comercio estrangero que tiene rela¬ 
ciones con aquella región ; para los Acciouistas de la Compania ya 
definitivamente constituída, y mismo para el Exm. Gobierno de V. E. 
tan hidnlgo y justicero. 

Mi Gobierno que corresponde al propósito de vivir e:i paz y ar- 
monía con esta República, si ha puesto fio acuerdo con el Botim an 
Sijndicate, que por su vez ha declarado que esta dispuesto á aceptar 
modificaciones razonables en el contrato, para que ól no sirba de 
obstáculo á la leal inteligência de estos dos paises* y me ha habili¬ 
tado con las instrucciones precisas para discutir con Y. E. las re¬ 
formas indicadas —Si pues, Y. E. persistiera en su iniciativa de 27 
de Agosto seria para mi muy grato continuar aquella negociaciòn 
procurando desempenamos con honra y satisfacción para los elevados 
intereses que á ella estan ligados. 

Reitero a Y. E. con este motivo las seguridades de mi alta 
consideración. 

Exm. Seuor 

D. D. Olyntho de Magalhães, 

Ministro de Relaciones Exteriores. 

Rio de Janeiro. 


Cláudio Pinilla. 
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Desistência do Bolivian SyncUcate 

N. 12 


Whereas the Government of Bolivia, by an agreement concluded July 
11, 1901, and afterwards approved by the Bolivian Congress, assumed to 
grant to a Syndicate, called the Bolivian Syndicate of New-York City in 
the State of New York inNorth America, and represented by Frederick 
Wallingford Whitridge, of 59 Wall Street, New York City, and to sucli 
foreigneompany or foreign companies a? the Syndicate might forni, the 
exclusive right to administer the territory of Acre, to collect taxes, pur- 
chasepublic lands, and control navigation therein, and to maintain police 
forces and inilitary and naval forces in the territory, as well as various 
other exclusive riglits allecting* the peace, order and commerce thereof ; 
and whereas, although the Government of Bolivia was permitted pro- 
visionally to administer the territory of Acre, the title thereto is in 
dispute between Brazil and Bolivia, whose boundaries in that quarter 
have never been finally determined ; and whereas Bolivia assumed, by 
the agreement above montioned, to grant away powers of sovereignity 
which, as Brazil maintains, a government cannot concede within its 
civilized dominions to a foreign company, and the concession of which 
to such a company is incompatible with the conditions existing on the 
American continents ; and whereas the Government of Brazil, in order to 
avoid controversies, as well as to free Bolivia from the possibility of 
heavier claims for indemnity, in case a settlement should be postponed, 
has decided to eliminate the Syndicate and its concession, and thus to 
simplify the question between Brazil and Bolivia and facilitate its adjust* 
mont: be it known that the Government of Brazil, although it does not 
recognizò the validity of the agreement above mentioned or of any pre- 
tensions thereunder, lias, for the reasons above stated, accepted a pro- 
posai of the Syndicate to renounce all its riglits and claims, and to that 
end has agreed to pay to Messrs. N. M. Kothschilds & Sons, BraziFs 
financial agents, the sum of one hundred and ten thousand pounds stor- 
ling, is to.be paid, on or before March, 25, 1903, to Frederick Wal¬ 
lingford Whitridge, the representativa of the Syndicate, such sum to be 
accepted in fnll discharge of all riglits, claims, interests and demands, 
of every kind whatsocver, of the Syndicate and ofany and a)l companies 
and individuais connecfed with or claiming under it, directly or indi- 


rectly, and in the full understanding tliat ího contract may be freely can- 
celled by Bolivia. Signed, sealed and delivered at New York, February 
2G, 1903.—(ass.) J . F. de Assis Brasil , Envoy Extraordinary and 
Minister Plenipotentiary of the Republic of Brazil. 


Whereas, an agreement was heretofore entered into, bearing date 
the eleventh day of July, 1901, between the Government of the Repu¬ 
blic of Bolivia, of the one part, and the Bolivian Syndicate of New 
York Citj", by Frederick Wallingford Whitridge, their manager and 
agent, of the other part, whereby the said Republic of Bolivia did grant 
to the said Syndicato certain concessions, powers and rights in respect 
of the territory of the Acre (Aquiry), a copy of wliicli said agreement 
is heroto annexed ; and whereas, the said Syndicate lias agreed to re- 
nounce and surrender all íts rights, interests and claims under the said 
agreement of July ll th , 1901, in any form whatever, in consideration 
of the payment of the sum of one hundred and ten thousand Pounds, 
aterling; and whereas, the undersigned constitute all the members of 
the Bolivian Syndicate and are the owners of all tho property, rights 
and interests of said Syndicate, of every nature and description, and 
Slone entitled to any interest in said concession or to deal withthesame: 
noio , iherefore , in consideration of the sum of one hundred and ten thou¬ 
sand Pounds, Sterling (X 110.000) to be paid for or on behalf of N. M. 
Rothschild and Son, of the City of London, on or before March 25 th , 
1903, to Frederick W. Whitridge as the representativo of such Syndicate, 
the receipt whereof is hereby acknowledged, the said Bolivian Syndi¬ 
cate, composed of the firms and individuais wliose names are hereunto 
subscribed, the sole persons interested in said concession as aforesaid, 
do hereby renounce and surrender all rights, claims, interests and de- 
mands of every nature and description which the Syndicate or any 
member thereof now has or may at ain r time hereafter have under tho 
said agreement of July 1 l th , 1901, and hereby accept the said sum of 
one hundred and ten thousand Pounds Sterling (£ 110.000) in satisfa- 

ction and discharge of every claim and demand of the said Syndicat e 
against any Government, or in any form, whether by way of indem- 
nity, damages, compensation for renunciation, or otherwise, in respect 
of tho said agreement, and witli the full understanding tliat the said 
agreement and eacli and every claim or right growing out of the same 
may be cancelled by the Republic of Bolivia, and tliat each and every 



riglit, claim or demand growing out of ihe same in any form whatever 
8hall definitcly cease and determine. And the undersigned agrees at 
all times on reasonable request to execute and cause to be raade, done 
and executed all sucli or furthor lawful and reasonable acts and assu- 
rances as may be necessary in the premises to accomplish the purpose 
liereof, in tlieir own names or the names of any other person or the 
representativos of any sucli interested in the Syndicate. Tliis agreement 
shall bind the heirs, executora, administrators and assigns of the several 
parties. In witness whereof, the Bolivian Syndicate, by its said mem- 
bers, has caused these preseíits to be signed, sealed and delivered this 
twenty sixth day of February, nineteen hundred and tliree. In presence 
ofH. A. H. R. J. Graflf Cross (seal)./. Hocart, A. Iselin &Go. (seal). 
Isaac Ilidis. W. Emlen Roosevélt (seal). C/iasF. Huffman. Bro\en 
Brothers Sc Co. (seal) Thomas ílolclen Jr. F. Whitridge (seal). Thomas 
Holden Jr. Cary. <G Whitrigãe (seal). John Frendi. E. P. Olcott 
(seal). John ]]'. Horner . Win . A. Read . (seal). John W. Horner 
Y ermilye tG Co. (seal). John Frendi John. R. IIageman( seal). John 
Frendi. William Martin Conway by F. W. Whitridge. Attorney in 
fact (seal). 


State of New York, County of New York. On the 27 th day of 
February, 1903, before me personally carne W. Emlen Roosevelt, 
Frederick W. Whitridge, Frederick P. Olcott, William A. Read and 
John R. Hageman, to me severally known and known to me to be 
five of the individuais described in and who executed the foreeroinír 
mstrumont and they severally acknowledged to me tliat they executed 
tlie same; and on the said 27 ,h day of February, 1903, before me 
personally carne Columbus 0’Donnel Iselin, a member of the firm of 
A. Iselin and Company; Charles D. Dichey, a member of the firm of 
Brovn Brothers and Company ; Frederick W. Whitridge, a member of 
the firm of Cary Sc Whitridge; and William A. Iiead, a member of 
the firm of Vermilye and Company, to me personally known and 
known to me to be members respectivelj' of the said firmsof A. Iselin 
and Company, Brown Brothers and Company, Cary Whitridge, and 
Vermilye and Company the fírms described in and which executed the 
foregoing instrument, and they severally acknowledged to me that 
they executed the same as the acts and deods of tlieir said respective 
firms, under and by virtue of tlieir authority as members thereof res- 
pectivoly, and on this 28"' day of February, 1903, bofore me perso- 
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nally came Ilenry II. Graff, subscribing witness to the foregoing 
instrument, witlí whom I am personally acquainted, who being by me 
cluly sworn, doposed and said, that he resided at n. 734 East 138 th. 
Street, in the City and State of New York ; that he was acquainted witli 
Richard J. Cross, and knew him tobeone of the persons described in 
and who executed the said instrument, and that he, the said Henry II. 
GraíT saw him execute and deli ver the sairie and that he, the said Richard 
J. Cross, acknowledged to him that lie executed the sarae, and that lio, 
the said Henry H. Graff, thereupon subscribed his narne as a witness 
thereto. (ass°.) John Feench, Notary Public. 


State of New York, County of New York ss : on tliis 2S lh day of 
February, 1903, before me personally came Frederic W. Whitridge to mo 
known to be the attorney in fact of Wm. Martin Conway, to me known, 
and known to me to be the individual described in and who by such attor¬ 
ney executed the foregoing instrument and he acknowledged to me that 
he executed the same as theactand deedofsaid Wm. Martin Conway 
under and by virtue of his authority as attorney in fact duly given 
him by the said Wm. Martin Conway. John French, Notary Public 
New York County. 


United States of America, State of New York, County of New York 
ss. I, Arthur W. Andrews, a notary public, duly appointed for and 
residing in the county of New York, in the State of New York, do liereby 
certifu that. I liave corapared the foregoing copy of an agreement with 
the original thereof, which has been produced before me sufficiently 
authenticated as such original, and that the foregoing is a correct 
copy of such original and of the whole thereof. In witness whereof I 
liave hereunto set my hand and notorial seal at the citv of New York in 
the county and state of New York on tliis 2S lh day of February A. 
D. 1903. (ass°) A. W. Andrews { 36) Notary Public. N. Y. Co. (Atta- 
clied to the original is a printed copy of the concession.) 




Traducção 


Porquanto o Governo da Bolivia, por um accordo concluído em 11 
de julho de 1901, c depois approvado pelo Congresso Boliviano, se 
obrigou a conceder a um Syndicato, sob a denominação de Syndicato 
Boliviano da Cidade de Nova-York da America do Norte (The Bolivian 
Syndicate of New York City ia No)ih America ), e representado por 
Frederick Wallingford Whitridge, de 39 Wall Street, Cidade de Nova- 
York, e a essa companhia estrangeira ou companhias estrangeiras que o 
Syndicato podia formar, o direito exclusivo de administrar o território do 
Acre, cobrar impostos, comprar terras publicas, e superintender a nave¬ 
gação alli, o a manter forças de policia e forças militares e navaes no 
território, bem assim vários outros direitos exclusivos affectando a paz, 
a ordem e o commercio alli ; e porquanto, ainda que ao Governo da 
Bolivia fosse permittido administrar provisoriamente o território do 
Acre, o direito para isso está em litigio entre o Brasil e a Bolivia, cujos 
limites naquella parte nunca chegaram a ser demarcados de modo definitivo; e 
porquanto a Bolivia se obrigou, pelo accordo supramencionado, a conceder 
poderes de soberania que, como sustenta o Brasil, não póde um governo 
conceder dentro dos seus domínios civilisados a uma companhia es¬ 
trangeira, e cuja concessão a uma tal companhia è incompatível com as 
condições existentes nos continentes americanos ; e porquanto o Governo 
do Brasil, com o fim de evitar controvérsias, e também com o de livrar a 
Bolivia da possibilidade de reclamações mais onerosas a titulo de indem- 
nisação, no caso de ser procrastinada uma transacção, resolveu eliminar o 
Syndicato e a sua concessão, e assim simplificar a questão entre o Brasil e a 
Bolivia e facilitar um concerto amigavel: saibam os que esta virem que o 
Governo do Brasil, posto que não reconheça a validez do accordo acima 
mencionado ou de quaesquer pretensões delle decorrentes, aceitou, pelas 
razões acima especificadas, a proposta que lhe fez o Syndicato de renunciar 
a todos os seus direitos e pretensões, e para esse fim conveio em pagar aos 
Srs. N. M. Rothschild &Sons, agentes financeiros do Brasil, a quantia de 
cento e dez mil libras esterlinas, que deverá ser paga, a 25 de Março 
de 1903 ou antes, a Frederick Wallingford Whitridge, represen¬ 
tante do Syndicato, sendo essa somma aceita como renuncia plena 
de todos os direitos, pretensões, lucros e pedidos, de toda e qual¬ 
quer especie, do Syndicato e de algumas ou de todas as companhias e 
indivíduos que tenham relação com eile ou que tenham reclamação 
perante o mesmo, directa ou indirectamente, e na plena intelligencia de 


que o- contracto possa ser livremente cancellado pela Bolivia. Assignado, 
sei lado e entregue em Nova-York, aos 2G de Fevereiro de 1903. (Assi¬ 
gnado) .7. F. de Assis Brasil, Enviado Extraordinário e Ministro Pleni¬ 
potenciário do Brasil. 


Porquanto foi concluído um accordo com a data do onze de Julho 
do 1901, entre o Governo da Republica da Bolivia, do um lado, o o Syndicato 
Boliviano daCidadode Nova-York (The Bolivian Sijndicule of Neio-York 
CUy), representado por Frederick Wallingford Whitridge, seu director o 
agente, do outro lado, em virtude do qual a dita Republica da Boli¬ 
via garantia ao dito Syndicato certas concessões, poderes e direitos com 
relação ao território do Acre (Aquiri), de cujo accordo aqui se junta 
umacopia; e porquanto o dito Syndicato conveio em renunciar e desistir 
de todos os seus direitos, lucros e pretensões derivadas do dito 
accordo de 11 de Julho de 1901, de toda e qualquer fórma, mediante o 
pagamento da quantia de cento e dez mil libras esterlinas; e porquanto os 
abaixo assignados constituem todos os membros do Syndicato Boliviano e 
são os senhores de toda a propriedade, direitos e lucros do dito Syndicato, 
de toda natureza e descripção, o únicos com direitos a qualquer lucro na 
dita concessão ou para tratarem com o mesmo: agora , por ianlo , mediante 
a quantia de cento e dez mil libras esterlinas [X 1 10.000) que tem de ser 
paga por ou á ordem de N. M. Rothschild and Son, da cidade de Nova- 
York, em 25 de Março do 1903 ou antes, a Frederick W. Whitridge como 
representante do tal Syndicato, cujo recebimento e polo presente accusa- 
do, odito Syndicato Boliviano, composto das firmas o indivíduos cujos 
nomes vão abaixo assignados, as únicas pessoas interessadas na dita con¬ 
cessão como ficou dito, pela presente renuncia e desiste de todos os 
direitos, pretensões, lucros e pedidos de toda a natureza e descripção 
que o Syndicato ou algum dos seus membros tenha agora ou possa ter em 
tempo futuro com relação ao dito accordo de 11 de Julho de 1901, apelo 
presente acceita a dita quantia de cento e dez mil libras esterlinas 
(X 110.0Ü0)em satisfação e desistência de toda reclamação e pedido do 
dito Syndicato contra qualquer Governo, ou de qualquer fórma, quer por 
motivo de indemnisação, damnos, compensação por causa de renuncia, ou 
por al, com relação ao dito accordo, e com a plena intelligencia de que o 
dito accordo e cada uma e todas as reclamações ou direitos decorrentes do 
mesmo possam ser cancellados pela Republica da Bolivia e de que cada um 
e todos os direitos, reclamações e pedidos decorrentes do mesmo de qual¬ 
quer fórma que soja definitivamente cessarão e terão fim. E os abaixo 



assiguados concordam cm executar a tudo tempo mediante pedido razoavel 
e a fazer com que se executem todos estes ou outros actos e segu¬ 
ranças legaes c rasoaveis que possam ser necessárias neste assumpto para 
satisfazer o fim em vista, em seu proprio nome ou no nome do qualquer 
outra pessoa ou dos representantes de alguém interessado no Syndicato. 
Este contracto obrigará os herdeiros, testamenteiros, administradores e 
procuradores das diversas partes. Em testemunho do que, o Syndicato 
Boliviano, pelos seus ditos membros, mandou que esta escriptura seja 
assignada, scllada e entregue hoje, dia vinte e seis de Fevereiro dc mil 
novecentos c tres. Em presença de H. H. Gralf, R . J. Cross (sello), •/. 
II. Hocart , A Iselin c£ Comp. (sello) Isaac llicks , W . Emlen Rooscrcll 
sello) Chas F. Hoffman, Broivn Brothers & Comp. (sello), Tíiomas 
(ffolden Jr., F. TE. Whitridge (sello), Thomaz Holden Jr., Cari/& 
Whitridge (sello) John Frendi., E . P. Olcolt (sello), John W. Hornev , 
Wnr. A . Read (sello), John 11. Ilorner , Vermihje& Comp. (sello), John 
Frendi , John R. Hageman (sello), John Frendi, Wm. Martin Conicay 
por F. W. Whitridge , Procurador bastante (sello). 


Estado deNova-York, Condado de Nova York. Aos 27 de Fevereiro 
de 1903 perante mim pessoalmente compareceram W. Emlen 
Roosevelt, Fredcrick W. Whitridge, Frederick P. Olcott, William A. 
Read, e John R. Hageman, por mim individualmente conhecidos e por 
mim reconhecidos como sendo cinco dos indivíduos aqui descriptos e que 
executaram o precedente instrumento, e elles individualmente declararam 
a mim haver executado o mesmo; e aos ditos 27 dias de Fevereiro de 1903, 
perante mim pessoalmente compareceram Columbus O' Donnell Iselin, 
socio da firma de A. Iselin and Company; Charles D. Dichey, socio da 
firma de Brown Brothers and Company; Frederick W. Whitridge, socio 
da firma de Cary & Whitridge; e William A. Read, socio da firma de 
Vermilye and Company, de mim pessoalmente conhecidos e conhecidos 
como sendo socios respectivamente das ditas firmas de A. Iselin and Com¬ 
pany, Brown Brothers and Company, Carly & Whitridge e Vermilye 
and Company, firmas aqui descriptas e que executaram o precedente instru¬ 
mento, e elles individualmente me declararam haver executado o mesmo 
como actos e feitos de suas ditas respectivas firmas, sob e por virtude de 
sua autoridade como socios das mesmas respectivamente, e neste 28° dia 
de Fevereiro de 1903, perante mim pessoalmente compareceu Henry H. 
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Graíl, assignando-se como testemunhado procedente instrumento, a quem 
eu pessoalmenteconheço eo qual, sendo por mim devidamente juramen¬ 
tado, depoz e disse residir em on. 734 East 138 th. Street, na Cidade e 
Estado de Nova-York; que ellc conhecia liichardJ. Cross, c sabia ser 
elle uma das pessoas aqui descriptas e que executaram o dito instrumento, 
o que elle o dito Ilonry II. GraíT viu-o executar e entregar o mesmo e que 
elle o dito Richard J. Cross, declarou-me haver elle executado o mesmo, 
e que elle, oditolienry II. GraíT, portanto, assignou o seu nome como 
testemunha deste, (ass.) John Frendi, Notário Publico. 


Estado de Nova-York. Condado de Nova-York ss : neste 28° dia de 
Fevereiro de 1903, perante mira pessoalmente compareceu Frcderick W. 
Whitridge de mim conhecido como sendo o procurador bastante de Wm. 
Martin Conway, de mim conhecido, c conhecido como sendo o indivíduo 
neste descripto e quem por tal procurador executou o precedente instru¬ 
mento,e declarou-me haver executado o mesmo como acto e acção do dito 
\Ym. Martin Conway sobe por virtude de sua autoridade como procu¬ 
rador bastante devidamente a elle dada pelo dito Wm. Martin Conway.— 
John French , Notário Publico. Condado de Nova-York. 


Estados-Unidos da America, Estado de Nova-York, Condado de 
Nova-York ss : Eu Arthur W. Andrews, notário publico, devidamente 
nomeado para tal e residente no Condado de Nova-York no Estado de Nova- 
Yovk, pelo presente certi/lco que confrontei a cópia que precede de um 
accordo com o seu original, que foi perante mim produzida suííicientemente 
authenticada tal como o original, e que a precedente é uma cópia correcta 
desse original e do seu todo. Ern testemunho do que appuz aqui o meu 
signal e seilo notarial na cidade de Nova-York no condado e Estado de 
Nova-York aos 28 dias de fevereiro do anno do Senhor de 1903.—(Ass.) A. 
W. Andrews (36) Notário Publico N. Y. Co. (Junta ao original está uma 
cópia impressa da concessão.) 
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Intelligencia do Tratado de 1837. Occupação militar do Acre 
Septentrional e inodus vi vendi 



Telegr animas do Ministério das Relações Exteriores d Legação 
Brasileira em La Paz 


Petropolis, 18 de Janeiro, 1903. —Conversei hontem com o Sr. Pi- 
nilla propondo que, em vez de partirem expedições para esmagar e 
exterminar os Brazileiros, únicos habitantes do Acre, o General Pando 
o os Bolivianos, tendo em lembrança as provas de amizade que o 
Brasil sempre deu a Bolivia, nos ajudem no desejo que temos de chegar 

a um accordo honroso para todos. 

O Governo Brazileiro deu até aqui ao tratado de 1867 uma in¬ 
terpretação contraria á lettra e ao espirito do mesmo com o unico 
fim de favorecer á Bolivia, mas como o seu Governo não tem querido vor 
que as condições do contracto (com o syndicato) são para a África e a 
Asia, não para o nosso continente, e não tem querido ouvir os con¬ 
selhos de um vizinho e amigo como o Brasil, sustentaremos a vordeira 
intelligencia do tratado de 1867 e defenderemos como fronteira o pa- 
rallelo de 10°. 20'. O território entre este parai leio o a linha obliqua 
ficará em liligio entre Bolivia, Peru e Brazil e com o Perú nos 
entenderemos. . .... 


Rio-Branco. 



Telegramma do Ministério das Relações Exteriores d Legação 
Brasileira em Lisboa 

Rio, 24 de Janeiro, 1903.— Sobre a questão do Acre, fizemos sentir á 
Bolivia que o contracto de arrendamento, com os poderes dados ao 
Bolivian Syndicato, ó monstruosidade em direito, importando alienação 
parcial do soberania feita cm beneficio do sociedade estrangeira sem 





capacidade internacional. E' concessão para terras da África, indigna 
do nosso continente. Por esse contracto o Governo Boliviano deu a 
estrangeiros o poder de administrarem uma região só habitada por 
Brasileiros, a de alli manterem forças terrestres e fluviaes e o de 
disporem soberanamente da navegação do Aquiry ou Acre. Ao fazer 
essa concessão, o Governo Boliviano não ignorava que o Perú reclamava 
todo esse território, e agora mesmo a Bolivia e o Períi concluirão 
um tratado dc arbitramento sobre a sua questão do limites. A con¬ 
cessão feita era e é invalida, tendo o Governo Boliviauo disposto de 
um território em litígio. O Brasil dou ató aqui uma intelligencia muito 
larga ao tratado de 1837, com o fim de favorecer a Bolivia, e pro¬ 
curou sempre dar-lhe facilidades de communicação pelo Amazonas e 
Paraguay; mas, tendo o Governo Boliviano alienado em favor de um 
syndicato estrangeiro os seus direitos contestados sobre o Acre, en¬ 
tendeu o Brasil dever sustentar a verdadeira intelligencia daquelle 
tratado e defender assim como fronteira, da confluência do Beni para 
Oéste, a linha do parallelo de dez grãos e vinte minutos ató encontrar 
o território peruano. Toda a região a Oeste do Madeira, comprehendida 
entre esse parallelo e a linha obliqua que vai da foz do Beni á nas¬ 
cente do Javary, está, portanto, ein litigio entre o Brazil, o Perú e a 
Bolivia. Propuzemos comprar o território do Acro atravessado pelo 
parallelo de doz grãos e vinte minutos para nos entendermos com o 
Bolivian Syndicate. Depois propuzemos uma troca de territórios. O 
Governo Boliviano a nada tem querido attender. O Presidente Pando 
vai marchar com o fim de submetter os Brasileiros do Acre. Em 
consequência disso, o nosso Presidente resolveu concentrar tropas nos 
Estados de Matto Grosso e Amazonas. 

Queira transmittir pelo telegrapho estas noticias á Legação em 
Pariz, pedindo a esta que as communique pelo correio ás demais Le¬ 
gações . — 


Rio-B ranco. 


Aimoxo i 


4 
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N. 15 


Carla official do Ministro da Bolívia 


Legación deBolivia— Petropolis, 20 de Enero de 1903. 

Se fio r Ministro.—Acabo de recibir de La Paz cl siguiente telegrama: 

”E1 Sr. Ministro dei Brasil en esta me dice que corren alli rumores 
de que serian fusilados los Brasileros que están prisioneros en Puerto 
Alonso. Trasmita al Delegado Romero orden de no ejecutar medidas 
de ese genero y aguarde la llegada dei Presidente Pando a Puerto 
Alonso. — Villazon. 

Apezar de que nada autorisa la aceptación de aquellos rumores, pucs 
siompre los funcionários bolivianos han procedido con toda generosidad 
y corrección respecto de los invasores que cayeron en su puder, deseando 
yo cumplir el encargo de mi Gobierno, me dirijo a V. E. para signi- 
carle que la trasmissión que me ordena el Sr. Ministro Villazon po- 
dria ser interceptada por los flibusteros que en Antimary y Caquetà de- 
tienen la correspondência destinada al Acre; y como quiera que la expe¬ 
díeis do dicha orden obedece a un empeno de la Legación Brasilera en 
La Paz, creo que podria conseguirse hacerla llegar con seguridad 
a su destino medianto los buenos ofícios dei Sr. Gobernador dol Amazonas. 

Para ello me tomo la libertad de insinuar a V. E. si acaso seria 
posible que mi telegrama adjunto fuese trasrnitido con una recomen- 
dación especial al Sr. Gobernador, a fin de quel, por conducto seguro, 
lo hiciera llegar a su destino. 

Aprovecho la oportunidad para renovar a V. E. mis distinguidas 
consideracioncs. 

Cláudio Pinilla. 


Ánncxo : 

Delgado Romero. — Acre. — Habiendose comunicado a nuestro 
Gobierno que corrian rumores de que los prisioneros brasileros serian 
fusilados, Gobierno me encarga decirle que evite Usted medidas estremas 
y espere arribo alli dei Presidente Pando.— Pinilla. 
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N. 16 


Resposta ao Ministro da Bolívia 

Gabinete do Ministro das Relações Exteriores. 

Petropolis, 20 de Janeiro de 1903. 

Exino. Sr. Ministro.—Em carta official desta data V. E. me mani¬ 
festa o desejo de que, pelo intermédio do Governador do Estado do Ama¬ 
zonas, eu faça chegar com segurança ás mãos do Sr. Delegado Romero, 
em Porto Acre, um telegramma em que, por ordem do seu Governo, Y. Ex* 
recommenda ao mesmo Delegado que não fuzile Brazileiros e aguarde 
a entrada do Sr. Presidente Pando nessa localidade. 

Tendo eu, como Y. Ex. sabe, mandado instrucções ao Ministro do 
Brazil em La Paz para que apresente uma nova proposição com o fim de 
que cheguemos ao arranjo amigavel das nossas difficuldades, è possível 
que o Sr. Presidente Pando, melhor informado sobre as intenções conci¬ 
liadoras deste Governo, desista das projectadas expedições ao território do 
Acre. Entendo, portanto, que devemos aguardar ulteriores noticias de La 
Paz, para que possamos regular melhor o nosso procedimento e julgo 
mais prudente libertar- me de qualquer responsabilidade na transmissão 
da noticia prematura que sobre a marcha do Sr. General Pando Y. Ex. 
desejaria fazer chegar à guarnição de Porto Acre. Creio que pelo terri¬ 
tório boliviano o governo de Y. Ex. terá meio não menos seguro de 
encaminhar essa communicação. 

No proposito de fazer todos os esforços e sacrifícios que de mim 
dependam para que os nossos dois paizes, se ainda é tempo, se possam 
entender amigavelmente no terreno das negociações diplomáticas, deixo 
de fazer reparo ou reclamação sobre alguns topicos desta carta de V. Ex., 
como deixei de fazer sobre os da penúltima. 

Tenho a honra de ser, com a mais distincta consideração. 

De V. Ex. 

Muito attento e obediente servo 


Rio-Branco. 
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N. 17 


Telegramma cio Ministro do Brasil na Bolivia cio Ministério das 
Relações Exteriores , Rio 

La Paz, 2o de janeiro, 8 h 30 m p. m. 

Respondo telegrammas 19 e 20 recebidos hoje. Governo recusa-se 
em absoluto entrar qualquer accordo antes pacificação Acre libertação 
guarnição alli. Se Brasil respousabilisar-se pacificação, acieitaià dis- 
cussão proposta. 



Telegramrna do Ministério das Relações Exteriores d Legação 
Brasileira na Bolivia 

Petropolis, 3 de Fevereiro de 1903.— Causou a mais penosa im¬ 
pressão ao Presidente da Republica e a toda a Nação Brasileira a 
certeza de haver o Sr. Presidente Pando resolvido, no dia 26 de 
janeiro, partir para o território do Acre com o proposito de submetter 
pelas armas os seus habitantes, sem esperar o resultado da negociação 
de que encarregara no dia 24 o Sr. Pinilla, e que, apenas iniciada, nos 
dava as melhores esperanças de um accordo proximo, honroso para as 
duas partes e vantajoso para a Bolivia. Sendo o Acre um território 
em litigio, pretendido também pelo Brasil e pelo Peru desde o paral- 
lelo de dez grãos e vinte minutos ate a linha da nascente do Javary 
ao marco rio Madeira, e brasileiros todos 'os habitantes da região, não 
podemos concordar em que alli penetrem tropas ou autoridades da 
Bolivia. Dos tres litigantes, Bolivia, Peru e Brasil, ó a este que 
melhor cabe a occupação administrativa provisória desta parte do 
território contestado, attenta a nacionalidade da sua população. 



Vossa Excellencia fica, portanto, autorisado para mostrar ao Governo 
Boliviano que as suas expedições em marcha não devem ultrapassar o 
indicado parallelo, e para declarar-lhe que, tanto pelo dever de não 
permittir que sejam maltratados ou exterminados os nossos compa¬ 
triotas levantados contra a dominação estrangeira e senhores de todo o 
paiz, como para satisfazer ao desejo, que manifestou no dia 23 de 
janeiro o Sr. Villazon quando disse que o seu governo accoitaria a 
discussão immediata, se o Brasil se responsabilisasse pela pacificação, 
iremos pacificar o território contestado, enviando para esse effeito tropas 
que ao mesmo tempo protejam a população, mantenham a ordem, tornem 
impossíveis incursões para os lados do Abunã e do Orton e repillão 
qualquer aggressão. As tropas brasileiras farão a policia do território 
contestado, ao oriente de rio Yaco, occupando-o até solução do litigio 
por via diplomática. 

À alfandega boliviana, estabelecida provisoriamente em Porto 
Acre, deverá ser removida para as vizinhanças do Barracão Paraiso, 
ou para outro logar ao sul do indicado parallelo de dez gráos e vinte 
minutos, que é a fronteira estipulada na parte final do art. 2 o do 
tratado de 27 de março de 1867. À guarnição de Porto Acre, unico 
ponto occupado por Bolivianos, e que, segundo noticias recentes, já 
deve ter capitulado, será repatriada com todo o conforto e segurança. 
O Governo Brasileiro não quer romper as suas relações diplomáticas 
com o da Bolívia. Continúa prompto para negociar um accordo 
honroso e satisfactorio para as duas partes, e deseja mui sincera¬ 
mente chegar a esse resultado. O Sr. Presidente Pando entendeu que 
é possível negociar marchando com tropas para o norte. Nós nego¬ 
ciaremos também fazendo adiantar forças para o sul, com o fim já 
declarado. No interesse das boas relações de amizade, que o Brasil 
deseja ardentemente manter com a Bolívia, e urgente que os dous 
Governos se entendam para remover rapidamente esta difficuldade do 
Acre, fonte de complicações e discórdias. Se não fôr possível um 
accordo directo, restar-nos-à o recurso ao juizo arbitrai. 

O Brasil informará ao Perii da resolução que foi obrigado a tomar, 
resalvando os direitos que em tempo possa allegar esse nosso commum 
vizinho o amigo. 

Queira Vossa Excellencia dar ao Sr. Villazon cópia deste des¬ 
pacho e pedir-lhe que mande amplos poderes ao Sr. Pinilla.— Rio- 
Branco. 



Nota da Legação Brasileira ao Ministério das llelações Exteriores 

da Bolivia 

Legação dos Estados Unidos do Brasil, La Paz, 9 de Fevereiro 
de 1903. 

Senhor Ministro — Tenho a honra de passar às mãos de V. Ex. cópia 
junta do telegramma que recebi do Sr. Ministro das Relações Exteriores 
e do qual já dei verbalmente conhecimento a V. Ex. 

Posteriormente serviu-se V. Ex. dizer-me que o Governo Boliviano 
acceita in iotum o modas vivendi mencionado no dito telegramma e que 
deseja que o Governo Federal, como prova de amizade para com este paiz, 
de facilidade para o livre transito das mercadorias bolivianas pelos rios 
brasileiros e participação á Bolivia nas rendas da região acreana que o 
Governo Federal administrará emquanto não se resolver por um accordo 
amigavel o litigio relativo á mesma. 

Rogo a Y. Ex. que se digne confirmar a resolução que me commu- 
nicou verbalmente afim de que eu possa transmittil-a a meu Governo. 

Aproveito a occasião para reiterar a Y. Ex. os protestos da minha 
mais alta e distincta consideração. 

Ao Exm. Sr. Dr. Eliodoro Villazon, 

Ministro de Estado das Relações Exteriores. 


Eduardo Lisboa. 



N. 


Nota do Ministério das Relações Exteriores da Bolioia à Legação 

Brasileira 


Ministério de Relaciones Exteriores y Culto — N. 12 —La Paz, 
Febrero 10 de 1903. 

Senor Ministro — Tengo el honor de acusar recibo de su nota n. 1, 
fecha 9 dei mes que corre y de la copia dei telegrama dei Seüor Ministro 



cie Relaciones Exteriores, Barón de Rio-Branco, en cl que propone un 
modus vivendi para los territórios dei Acre, mientras se resuelva la 
cuestión que acaba de suscitar interpretando el artículo 2 o dei Tratado de 
Limites de 27 de Marzo de 1867, en el sentido de que la línea divisória 
entre ambos Estados debiera ser la paralela 10° 20* de la titud sud. 

Respondiendo à la insinuación que esta nota contiene, confirmo la 
declaración que hice á nornbre de mi Gobierno que á fin de evitar todo 
conflicto, aceptaba aquel modus vivendi y la administración que 
establece. 

Tambien manifesté á V. Ex. que el Gobierno dei Brasil, dando una 
prueba de la rectitud de sus procedimientos y de sus amistosas disposi- 
ciones, habria hecho bien en restablecer el libre trânsito por el Amazonas 
y sus afluentes, para que el comercio de Bolivia no sufra mayores per- 
juicios. 

En cuanto â las condiciones de la administración provisória, hice 
notar que teniendo Bolivia por numerosos actos diplomáticos derecho 
incontestable al território comprendido entre la linea oblicua Madera- 
Yavary y la paralela 10° 20’ Sud, era justo que durante la controvérsia 
percibiese una parte de las reatas de ese território. 

No habiendo hecho mención el Sr. Ministro de Relaciones Exte¬ 
riores de la zona que se extiende al occidente dei rio Hyuacu, solicite una 
explicación acerca de los propósitos dei Gobierno dei Brasil, con respecto 
li esta region, que termina en el marco internacional dei Yavary. 

Llamé su atención á la referencia que en el cablegrama me es per- 
sonal y reducida a que: en 23 de Enero ultimo hubiese manifestado á 
Y. Ex. que mi Gobierno estaba dispuesto á discutir inmedíatamente 
cualquiéra proposición, siempre que el dei Brasil se hiciera responsable de 
la pacificación dei Acre. 

Me permitirá V. Ex. agregar que invariablemente sostuve que por 
consecuencia de esta pacificación quedaria restablecida la soberania de 
Bolivia, mientras tuviese lugar la ratificación dei canje territorial que 
entonces se projectaba. 

Tambien creo llenar con un deber indeclinable en este momento, 
haciendo constar que el viaje dei General Pando, con la expedición militar 
de su mando, no ha obedecido, ni podido obedecer á otros fines que á los 
de salvar la guarnición dei Acre, restablecer el orden y resguardar los 
intereses de las poblaciones bolivianas. 

Las negociaciones diplomáticas quedaron á cargo dei Gobierno y de 
su representante en el Brasil y continuarón desarrollándose, â cuyo 
efecto comunique instruciones al Sr. Pinilla, con fecha 3 dei mes cn curso 


para que celebre un tratado preliminar sobre canje de territórios, pro- 
puesto por el Brasil. 

Mi Gobierno abriga el profundo convencimiento de que los dereclios 
de Bolívia no son litigiosos, por estar fundados en un tratado vigente, pro¬ 
tocolos celebrados para su ejecucimi y en la demarcación practicada de 
acuerdo y por común consentimiento de las Altas Partes Contratantes. 

En este convencimiento y animado dei sincei ’0 deseo de mantener 
inalterables las relaciones amistosas con la República de los Estados 
Unidos dei Brasil y de zanjar inmediata y definitivamente las diferencias 
que han llegado á susci tarso, me encarga especialmente manifestar á 
Y. Ex. que de su parte accepta gustoso y decididamente el recurso arbi¬ 
trai indicado en el cablegrama, y propono que dichas cuestiones sean so- 
metidas ú la decisión dei Tribunal Arbitrai de La Haya, cuya alta justifi- 
cación inspira universal confiança. 

Reiterando á V . Ex. las seguridades de mi distinguida consideración 
me es grato suscribirme muy atento y obsecuente 


Seguro servidor. 


Eliodouo Villazon. 


Al Exm. Sr. Eduardo Lisboa. E. E. y Ministro Plenipotenciário de 
los EE. UU. dei Brasil en Bolívia. 



Telegramma do Ministro do Brasil na Bolivia (extracto) 

La Paz, 11 de Fevereiro de 1903. 

... Acabo de receber nota confirmando teor meu telegramma n. 2. 
O Sr. Villazon pede mais subraetter litigio ao tribunal da Haya... 


Lisboa. 
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N. 22 


Tnlegramma do Ministro das Relações Exteriores d Legação do 
Brasil na Bolioia (extracto) 

Petropolis, 11 do Feveroiro de 1903, 

... Diga arbitragem é recurso bastante demorado e para ser em¬ 
pregado depois se for indispensável. 

O interesse dos dous paizes é que cheguemos quanto antes ao 
arranjo amigavel das diíficuldades presentes, o que, havendo boa von¬ 
tade, é perfeitamente possível. Convém, portanto, entremos com ur¬ 
gência na negociação apenas iniciada e interrompida de um accordo 
directo... 


Rio-Branco. 



Telegramma do Ministro do Brasil na Bolioia ao Ministro das 

Relações Exteriores 

La Paz, 25 de Fevereiro de 1903. 

O Sr. Villazon pede em nota verbal em conformidade modus vivendi 
que o Governo Federal providencio urgentemente para suspender marcha 
Plácido Castro com 1.500 homens sobre Beni, exigindo que insur- 
rectos deponham armas para evitar conflicto. 


Lisboa. 
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N. 24 


Telegramma do Ministro das Relações Exteriores d Legação do 

Brasil na Bolívia 

Petropolis, 26 de Fevereiro de 1903. —. 

...Não temos ainda acção sobre Plácido de Castro. Elle vae 
fazendo o que entende. 

Um jornal publicou que marchou para o Orton. Não creio que saia 
do Acre. O nosso empenho em Janeiro' era negociar rapidamente accordo 
directo para evitar conflicto. Tendo partido as expedições do coronel 
Montes e do general Pando com o fim, segundo se diz, de ficar porto 
dos Acreanos, não podemos concordar em impor o desarmamento aos 
Brasileiros do Acre porque entendemos deve ser mantido o statu quo 
durante a negociação e porque a proximidade torna possivel um con- 
ilicto. Não sabemos se elles serão atacados. E’ bastante estranho que 
um Presidente e um ministro da guerra se movam com o unico fito 
de estabelecer uma alfandega. Portanto, sendo perfeitamente possivel 
um choque, resolvemos mobilisar mais tropas para o Amazonas e 
Matto Grosso. Falando com o Sr. Pinilla, lembrei que, para eíficaz- 
mente evitar conflictos, parece melhor expedições da Bolivia se detenham 
no Orton e que o Brasil mande algumas tropas que subam a linha do 
Abunan e o território entre o Alto Aquiri e o Alto Orton... Arran¬ 
jado assim o modus vivendi , poderemos tratar do accordo directo. 


Rio-Branco .. 



N. 


Telegramma do Ministro do Brasil na Boi ir ia ao Ministro das 
Relações Exteriores (extracto) 

La. Paz, 30 de Março do 1903. 

Recebi N. os 16 e 18. Informei o Sr. Villazon que reluctante- 
mente aceitou o conteúdo do primeiro telegramma, julgando impos¬ 
sível accordo não garantindo soberania Bolivia Sul 10° 20’, segundo 




modus vivendi, para o que devo o Brasü desarmar os Acreanos, 
condição sine qua non. Deseja Brasil cumpra exactamente modus 
vivendi . 


Lisboa. 



N. 


Telegramma do Ministro das Relações Exteriores d Legação 
Brasileira em La Paz (extracto) 

Petropglis, 4 de Março de 1903. 

Recebi os N. os 21 a 23_ Condição desarmamento Acreanos 

inadmissível attenta marcha não interrompida e proximidade tropas 
expedicionárias.... Duas questões procuramos resolver: a do accordo 
provisorio, ou modus vivendi necessitado pela marcha dessas expedi¬ 
ções, e a do accordo definitivo, que remova para sempre as nossas des- 
intelligencias a respeito do Acre. O accordo definitivo já podería 
estar concluído de modo honroso e satisfactorio sem a marcha das 
expedições bolivianas com o fim de submetter e castigar os Acreanos. 
Trata-se agora de regular o modus vivendi durante as negociações. 
Elle deve ter por base o slatu quo. A passagem de alguma tropa 
brasileira ao Sul do parallelo de 10° 20’, como propuz, não importa 
o desconhecimento de que, pelo Tratado de 1807, o território ao Sul 
desse parallelo e boliviano. Teria ella o duplo fim de manter a ordem 
nessa região, de accordo e com o consentimento do Governo Boliviano, 
e de impedir hostilidades e conflictos entre Acreanos e Bolivianos. 
Penso que o Governo da Bolivia deve preferir quo entre as suas 
tropas e as de Plácido de Castro fiquem as federaes. Ajustado o accordo 
provisorio para evitar conflictos, trataríamos logo do accordo definitivo 
directo, removendo uma causa de discórdia, que já muito tem durado. 


Rio-Branco . 
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N. 27 

Telegramma do Ministro das Relações Exteriores d Legação 

Brasileira na Boliina 

Petropolis, 5 de março de 1903. 

As bases que propuz ao Sr. Pinilla são as seguintes: 

1. °0 Governo do Brasil occupará militarmente e administrará a 
parte do território contestado situada a Leste do rio Yaco e limitada, ao 
Norte, pela linha geodesica do marco do Madeira á nascente do Javary, 
e, ao Sul, pelo parallelode 10° 20* desde o referido marco até o Yaco. 

2. ° O commandante das forças brasileiras estacionadas nesse ter¬ 
ritório será incumbido de fazer também a policia do território entre o 
Yacoeo Purusao norte do parallelode 10° 20’. 

3. ° O Governo Brasileiro reconhece que o território do Acre ao Sul 
do parallelo de 10° 20’ ó boliviano em virtude do art.2°do tratado de 
27 de março de 1SG7, entretanto, tendo sido iniciadas entre o Brasil e a 
Bolivia negociações para um novo tratado que ponha termo a todas as 
difficuldades presentes e desejando durante as negociações pendentes evitar 
conflictos entre os Acreanos em armas c as tropas bolivianas, propoz ao 
Governo Boliviano e este aceitou: 

a ) Que passem destacamentos de tropas brasileiras ao Sul do parallelo 
de 10° 20' e se colloquem nas margens do Acre e na esquerda do Abunan 
e do seu braço Caramano. 

b) Que as tropas bolivianas se detenham no rio Orton, cobrindo 
as suas duas margens c tendo destacamentos avançados em contacto com 
os dos brasileiros em Santa Rosa, no Abunan, na margem esquerda do 
Chipamano, onde passam os caminhos que vão do Acre ao Orton, e a 
meia distancia do caminho que vai de Bahia, no Acre, a Filadélfia e Por- 
venir no Tahuamano ou Alto Orton. 

4. ° O chefe das forças brasileiras e o das bolivianas receberão in- 
strucções no sentido de manter a ordem e impedir conflictos e incursões. 

5. ° No território ao Norte do parallelo de 10° 20’, o Governo do 
Brasil estabelecerá os postos aduaneiros ou fiscaes que forem necessários 
e dos direitos de exportação que elles arrecadarem sobre a borracha 
que descer do Alto Acre entregará 50 0 / o ao Governo da Bolivia. 


Rio-Branco. 
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N. 28 


Telegramma do Ministro das Relações Exteriores d Legação 

Brasileira na Bolívia 


Petropolis, ( J do Março do 1U03. 

Recebi 20 e 27. No primeiro informa-me V. Ex. do desejo ma¬ 
nifestado por esse governo de que as forças bolivianas subjuguem de vez 
os Acreanos. Responda terminantemente que nisso não podemos con¬ 
cordar. Já declarei que se desejamos adquirir o Acre mediante compen¬ 
sação é unicamente por ser brasileira a sua população e para que 
acabemos de uma vez com as desintelligencias e complicações que entre 
o Brasil e a Bolivia teem occasionado as revoltas desses Brasileiros 
contra a dominação estrangeira. Sondo esse o nosso pensamento e tendo 
sido iniciadas negociações para que o possamos realizar, não ha utilidade 
alguma em que o Governo Boliviano se empenhe em préviamente sub¬ 
jugar os nossos compatriotas que queremos proteger, livrando-os de vin¬ 
ganças e violências e evitando conflictos entre elles e as tropas bolivianas. 
Para que possamos negociar o accordo principal e chegar a resultado 
satisfactorio, é indispensável que evitemos esses conflictos. A idéa de 
desforra e castigo é inconveniente e impolitica no presente caso. Se tropas 
bolivianas conseguissem vencer c esmagar os Acreanos, haveria em todo o 
Brasil um movimento irresistível de opinião que nos arrastaria á guerra. 
Se os Acreanos levassem a melhor, o desastre, dada a importância dos 
chefes da expedição, produziria em toda a Bolivia o efleito que se pôde 
prever. Os Bolivianos combateram pela sua independencia contra 
Hespanha: devem por isso comprehender que a uma população que não 
è da sua nacionalidade repugne também a dominação estrangeira. 
O Acre está muito longe dos centros povoados da Bolivia. Não é, 
portanto, para admirar que ella não possa alli manter a sua autoridade 
sem grandes e estereis sacrifícios. A Italia, depois do revòz que 
soffreu na Abyssinia, achou mais util e político renunciar a qualquer 
pensamento de desforra. A Inglaterra e outras nações poderosas teem 
procedido mais de uma vez do mesmo modo. Os soldados bolivianos 
cumpriram briosamente o seu dever na região remota do Acre, de 
sorte que a questão de honra militar está salva e o que cumpre agora 
fazer è consultar os interesses da Bolivia, pondo de lado questões de 
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mal entendido amor proprio. Não convem a Bolívia conservar esse 
território longínquo habitado unicamente por estrangeiros que lhe são 
infensos. A pequena renda que delle poderia retirar não cobriria as 
despezas de occupação militar e outras. A verdade é que desde que 
quiz dominar o Acre, a Bolivia tem feito sacrifícios enormes de di¬ 
nheiro e também de vidas arrebatadas pelo clima da região. As suas 
relações de velha amisade com o Brasil, que este deseja sinceramente 
manter, teem sofírido também muito com isso. Procuremos, portanto, 
cortar o mal pela raiz. O Brasil não deseja que a Bolivia fique pre¬ 
judicada com o accordo que procuramos. Acabemos quanto antes com 
a questão do modus oiüendi necessitado pela imprudente marcha das 
expedições bolivianas, emprchendida quando se iniciavam negociações 
para um accordo definitivo. Apressemos o arranjo completo e final 
das nossas dificuldades. Diga tudo isso ao Sr. Villazon e cointnu- 
nique-me quanto antes o seu ultimo pensamento para nosso governo. 
Jã temos perdido muito tempo. Não podemos fazer desarmar os nossos 
compatriotas attenta a proximidade das tropas bolivianas. Não po¬ 
demos concordar em que estas penetrem no Acre Meridional durante 
as negociações, sobretudo depois de sabermos que o que se quer é 
exercer alli vinganças. Se esse governo não puder concordar com o 
artigo 3 o do projecto, retiraremos o 4 o e o 5", e poderá o 3» ser 
substituído por um outro, estabelecendo que as forças de Plácido de 
Castro guarnecerão as posições que nesse artigo 3 o oram destinadas 
ás forças brasileiras, detendo-se os bolivianos nos logares alli indicados. 

Rio-Branco . 


N. 29 

Nola do Ministério das Relações Exteriores da Bulida à Legação 

Brasileira 

Ministério de Relaciones Esteriores y Culto, N. 34—La Paz, 
Marzo 13 de 1903. 

Seilor Ministro. En contestatión á la nota de V. E. de 11 dei 
mes que corre,en la que se sirvo explicar y ampliar las bases dei raodus 
vivendi propuestas por ol Exm. Sefior Barón do Rio Branco para evitar un 
choque de armas en el Acre, mieutras que por negociaciones diplomá- 



ticas se ileguo á un arreglo entre Bolívia y el Brasil, sobre ciiestioneá 
que se han suscitado acerca de la posesión y administración de aquellos 
territórios, tengo la honra de liacer presente à V. E. que mi Go- 
bierno, muy à pesar suyo, no lia podido prestar su entera conformi- 
dad y fundándose en el acuerdo j r a celebrado en 9 de Febrero último, 
en el que las proposiciones de la Cancilleria dei Brasil fueram acce- 
ptadas sin observación substancial, me cncarga poner en manos de V. E. 
el pliego adjunto que contiene aquellas mismas bases con algunas mo- 
dificaciones, conciliables con la soberania de Bolivia y los derechos 
incontestables que ella tiene, por lo menos hasta la paralela 10° 20’ y 
á las rentas de este território y dei que se considera litigioso. Entre 
otras condiciones, lie fijado el plazo durante el que debe procurarse el 
arreglo directo, que es el deseo y el anhélo principal de mi Gobierno 
y para que, en caso contrário, se someta la actual controvérsia á la 
decisión arbitrai. Espero que las modiíicaciones que tengo indicadas 
seran acogidas como equitativas y aconsejadas por las circunstancias. 
Al terminar esta comunicaciòn puedo asegurar á Y. E. que, ante la 
actitud que ha asumido el Brasil en defensa de los Acrenses, la expe- 
diciòn boliviana no pasarà dol rio Ortón, limitandose á defender las 
poblaciones amenazadas por los revolucionários dei Acre. Aprovecho 
esta riueva ocasiòn para reiterar à V. E. las seguridades de mi alta y 
distinguida consideración. 

Al Exm. Sr. Eduardo Lisboa 

E. E. y Ministro Plenipotenciário de los EE. dei Brasil. 

Eliodoro Villazon. 


Documento anneceo d nota precedente 

Memorandum — Bases que acepta el Gobierno de Bolivia : 

I. El Gobierno dei Brasil ocupará militarmente y administrará la 
parte dei território que el considera litigioso ubicado al oriente dei 
rio Yaco limitado al norte por la linea geodésica que va dei hito dei 
rio Madera á la naciente dei Yavary y al sud por la paralela 10° 20’ 
desde el referido hito hasta su intersecciòn con el rio Yaco. 

II. El comandante de las fuerzas brasileras estacionadas en ese 
território sera el encargado do hacer la policia entre los rios Yaco y 
Purús al norte de la paralela 10° 20’. 
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III. El Gobierno dei Brasil reconece que el território dei Acre al 
sud de la paralela 10° 20’ es boliviano, en virtud dei articulo 2 o dei 
tratado de 27 de Marzo de 1867 y declara que contribuira à su paci¬ 
fica posesión, reprimiendo toda tentativa de dosorden procedente de 
território brasilero. Entretanto, habiendo sido iniciadas negociaciones 
entre el Brasil y Bolivia para un nuevo tratado que ponga término à 
todas las dificultados presentes y descando evitar conílictos entre los 
Acrenses en armas y las tropas bolivianas, mientras duren las nego¬ 
ciaciones pendientes, se conviene en que un destacamento de tropas bra- 
sileras pase el sud dei paralelo 10° 20’, con el único objeto de pa¬ 
cificar y hacer la policia en el rio Acre, pudieudo sus avanzadas llegar 
hasta el rio Iquiry. Las demás tropas federales quedaràn al norte de 
dicha paralela. Las tropas bolivianas se detendràn en el rio Ortón y 
sus afiuentes y sus avanzadas no pasaràn dei rio Abunà. 

El Gobierno Boliviano comunicará este acuerdo inmediatamenteal 
General Pando para que lo cumpla, quedando à salvo cualquiera 
medida que hubieso tomado antes de rocibir el aviso. 

IV. Los jefes de las fuerzas brasileras y bolivianas recibiràn in- 
strucciones en el sentido de mantener el órden è impedir conflictos ó 
incursiones. 

V. El Gobierno Federal establecerã una aduana en Puerto Alonso 
y dei producto liará la siguiente distribución : de las rentas dei terri¬ 
tório boliviano al sud de la paralela 10° 20’ correspondrá á Bolivia 
el 80 °/ 0 y el 20 al Brasil por gastos do recaudación ; de las rentas 
dei território denominado litigioso se entregará á Bolivia el 40 °/ 0 y 
el GO % al Brasil, en cuja suma so incluyen los gastos de recauda¬ 
ción. 

VI. Si en cl término de tres meses no pudiese llegarse á un acuerdo 
directo, so someterán las cuestiones pendientes á la decisión arbitrai. 
Vencido el plazo anterior se retirarán las fuerzas brasileras, entrando 
Bolivia ou posesión dol torritorio hasta la paralela 10° 20’. 

VII. El Gobierno de Bolivia comunicará ordenes al General Pando 
para que suspenda toda operación militar, detcniondose en los limites 
senalados en articulo III. 

La Paz, Marzo 13 de 1903. 

Eliodoro Yilazon. 



N. 30 


Telegramma ao Ministro do Brasil na Bolívia 
Petropolis, 20 de março de 1900. 

Recebi 40. Eemetto-lhe em seguida o accordo preliminar feitas as 
emendas que foram aceitas e espero que o assigne quanto antes com o 
Sr. Villazon. 


Rio-Branco. 



N 


Tdogramma ao Ministro do Brasil na Bolívia 

Petropolis, 20 do março do 1903. 

Acabo do transmittir-llio integralmente o accordo a que chegámos 
com o Sr. Villazon. I)ò-me logo aviso da assignatura. 

Desejo que diga ao Sr. Villazon quanto me alegra ver que pode¬ 
mos assim evitar conílictos que viriam irritar a opinião no Brasil e na 
Bolivia, perturbar a negociação do assumpto principal e tornar difficil 
si não impossível a solução pacifica que devemos desejar. Repita-lhe 
que para nós a questão não è de território, mas sim de assegurar o 
bem estar dos brasileiros do Acre. O nosso grande empenho è acabar 
quanto antes com a causa de dosintelligencias, que já muito tem du¬ 
rado, c chegar a um accordo definitivo, -honroso para as duas partes e 
vantajoso para a Bolivia. Desejamos sinceramente a amizade do Governo 
e Povo boliviano. 


Rio-Branco. 


Anns.to 1 


õ 
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N. 32 

Accordo de 21 de Março de 1003 


Reunidos no Ministério de Estado das Relações Exteriores da Bolivia 
o respectivo Ministro, Sr. I). Eliodoro Villazon, c o Sr. Dr. Eduardo Lis¬ 
boa, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário dos Estados Uni- 
des do Brasil, devidamente autorisados por seus respectivos Governos, que 
se acham animados do desejo do evitar qualquer choque de armas no ter¬ 
ritório do Acre, e achando-se pendentes negociações com o fim de chegar 
a um accordo definitivo e honroso sobre as questões que se suscitaram 
entre os dous paizes, conveem em estabelecer pelo presente Protocollo um 
modus-vivendi sobre as bases seguintes: 

Artigo I. O Governo do Brasil occupará militarmente e administrará 
a parte do território, que considera litigioso, situado a leste dorioYaco 
e limitado ao norte pela linha geodesica do marco do Madeira à nascente 
do Javary, e ao sul pelo parallelo do dez grãos e vinte minutos, desde o 
referido marco até oYaco. 

Art. II. O commandante em chefe das tropas brasileiras estaciona¬ 
das nesse território será incumbido de fazer também a policia do terri¬ 
tório entre o Yaco e o Puríis, ao norte do parallelo de dez gràos e vinte 
minutos. 

Art. III. O Governo Brasileiro reconhece que o território do Acre 
ao sul do parallelo de dez grãos e vinte minutos ò boliviano, em virtude do 
art. II do tratado de 27 de março de 1867; entretanto, tendo sido iniciadas 
entre o Brasil e a Bolivia negociações para um novo tratado que ponha 
termo a todas as difficuldades presentes o desejando durante as negociações 
pendentes evitar conflictos entre os Acreanos em armas e as tropas boli¬ 
vianas, propoz ao Governo Boliviano e este acceitou: 

A) que passe um destacamento do tropas brasileiras ao sul do parallelo 
de dez gràos e 20 minutos com o fim acima indicado e o de manter a or¬ 
dem no território atravessado pelo rio Acre e seus afluentes, podendo 
estabelecer postos avançados no rio Iquiry ou Inà e no Rapirran ; 

B) que as tropas bolivianas se detenham no rio Orton e seus afluen¬ 
tes, estabelecendo as suas avançadas até a margem direita do Abuná ; 

Art. IV. Os chefes das tropas brasileiras e bolivianas receberão 
instrucções no sentido de manter a ordem o impedir conllictos e in¬ 
cursões. 
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Arfc. Y. No ter ri to rio ao norte do parallelo de dez gráose vinte 
minutos o Governo do Brasil estabelecerá os postos aduaneiros ou fis- 
caes que lorem necessários, e dos direitos de exportação que elles arreca¬ 
darem sobro a borracha que descer do Alto Acre entregará cincoenta por 
cento ao Governo da Bolivia, correndo todas as despozas de arreca¬ 
dação por conta do Brasil. 

Art. VI. O Governo da Bolivia coramunicará immediatamon te to¬ 
das as estipulações deste accordo ao chefe das suas forças expedicioná¬ 
rias, General Pando, para que as cumpra o para que modifique quaesquer 
medidas em contrario que haja tomado antes de receber o aviso. 

Art. VíI. Se no prazo máximo de quatro mezes, contado da assigna- 
lura desto accordo preliminar, as duas Altas Partes contractantes°não 
tiverem podido chegar a um accordo directo e definitivo, concordam desde 
já em que as questões pendentes sejam submettidas a um arbitro. 

Art. VIII. Vencido o prazo de quatro mezes sem que haja accordo 
directo, as tropas brasileiras destacadas no Acre Meridional, regressarão 
para o norte do parallelo de dez gráos e vinte minutos. 

Em fé do que lavrou-se o presente protocollo em dous exemplares, um 
em portuguez e o outro em hospanhol, na cidade de La Paz, aos 21 dias do 
mez de março de 1903. 

(L. S.) Eouaudo Lisboa.— (L.S.)— Eliodoro Villazon. 


Reunidos eu el Despacho de Relaciones Exteriores de Bolivia el Seilor 
Eliodoro Villazon, Ministro dei Ramo, y el Sefior Eduardo Lisboa, En¬ 
viado Extraordinário y Ministro Plenipotenciário de los Estados Unidos 
dei Brasil, estando sus respectivos Gobiernos animados dei deseo de evitar 
cualquier choque de armas en los territórios dei Acre y hallandose pen- 
dientes negociaciones con objecto de 1 legar á un arreglo definitivo y hon¬ 
roso sobre cuestiones que se han suscitado entre ambos países, debida- 
mente autorisados han convenido establecer por el presente Protocolo un 
Modiwvivendi, bajo las bases siguientes: 

l. a — El Gobierno dei Brasil ocupará militarmente y administrará la 
parte dei território quê él considera litigioso, ubicado al oriente do rio 
Yacu y limitado al norte por la linoa geodésica que vá dei hito dei rio 
Madera á la nacientedel Yavary ; y al sud pr>r el paralelo 10° 20’ desde 
el referido hito hasta su iutersección con cl rio Yacú. 
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2 a — El comandante de las fuerzas brasilerâs estacionadas en ese 
território, será encargado de hacer la policia dei território entre los rios 
Yacú y Punis al norte de la paralela 10" 20 

3 . a _ El Gobierno dei Brasil reconoce que cl território dei Acreal 
sud de la paralela 10° 20’ es boliviano, en virtud dei artículo 2° dei Tratado 
de 27 de marzo de 1S67. Entretanto, habiendo sido iniciadas negociaciones 
entre el Brasil y Bolivia para un nuevo tratado, que ponga término á todas 
las dificultades presentes, y deseando, miontras duren las negociaciones 
pendientes, evitar conflictos entre acrenses en armas y las tropas bolivia¬ 
nas, el Gobierno dei Brasil propone y el de Bolivia acepta : 

a )_que pase un destacamento de tropas brasileras al sud dei pa¬ 

ralelo 10° 20’, con el objeto arriba mencionado y tambien con el de man- 
toner el órden en cl território atravesado por el rio Acro y sus alluentes, 
pudiendo establecer avanzadas en el rio Iquiry ó Iuá y en cl rio Rapirran; 

)_que las tropas bolivianas se detengan en el rio Ortòn y sus 

afluentes, no pasando sus avanzadas dei rio Abuná. 

4. a —Los jefes de las fuerzas brasileras y bolivianas recibiràn 
instrucciones en el sentido de mantener el órden è impedir conflictos 
è incursiones. 

5. a — En el território al Norte de la paralela 10" 20' establecerú 
ol Gobierno dcl Brasil los puestos aduaneros ó fiscales que fucren 
neçesarios y de los derechos de exportación recaudados por diclios 
puestos sobre la goma dei Alto Acro, ó sea dei território al Sud de 
la paralela 10° 20’, entregará el 50 % al Gobierno de Bolivia, sufra¬ 
gando el dei Brasil todos los gastos para la recaudación. 

g a_ ei Gobierno de Bolivia comunicará inmediatamente todas 

las estipulaciones de este acuerdo al General Pando, Jefe de sus 
fuerzas expedicionárias, para que las cumpla y modilique cualesquiera 
medidas en contrário que habiera tomado antes de recibir dicha comu- 
nicación. 

7 _ a _Si en el término máximo de cuatro meses contados desde 

la fecha en que se firmare este Protocolo, las dos altas partes contra¬ 
tantes, no hubieran podido llegar á un acuerdo directo y definitivo, se 
obligan desde luego á someter las cuestiones pendientes, à la decisión 
arbitrai. 

8.» — Vencido el plazo anterior de cuatro meses, sin que haya 
habido acuerdo directo, las tropas brasileras destacadas en el Acre 
meridional, regresarán al Norte dei paralelo 10° 20*. 


Ea fe do lo cual so redacta el presente Protocolo en dos ejem- 
plares, uno en português y otro en castellano, en la ciúdad de La Paz, 
â los veintiúm dias dei mes de Marzo dei ano de mil novecientos tres. 
(L. S.)— ( Firmado ) Eliodoro Villazon. 


( L. S.) — ( Firmado) Eduardo Lisboa . 



N. 


Tclegmmma do Ministro das Relações Exteriores da Bolívia, Sr. 

Eliodoro Villazon , ao Ministro da Bolívia vo Brazil: 

La Paz, 23 do março do 1903. 

Sirvase expresar al Exm. Snr. Baron de Rio Branco quo con 
placer me he informado declaraciones importantes en cablegrama que 
me ha leido Snr. Lisboa. Al firmar modus vivendi damos prueba 
que no liemos buscado conflicto y que ahora como antes deseamos 
acuerdo sincero con esa Cancilleria para seguir cultivando relaciones 
cordiales y afianzar paz entre ambos paizes. Habiendo sobrevenido dife¬ 
rencias inesperadas, opinamos que és de sana y honrada politica buscar 
suluciones consultando reciprocas conveniências. Sentimientos que ani- 
man el Snr. Baron de Rio Branco inspiran entera confianza. Abriga¬ 
mos conviccion que politica Brasil será siempre elevada y justiciera. 
Anhelamos arreglos honrosos en obséquio solidariedad Republicas Sud 
Americanas y concordamos programa politica americana de esa Cancil¬ 
leria para labor sucesiva. 


Villazon. 
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N. 34 


Nota da Legação Boliviana ao Governo Brasileiro 

Legación de Bolivia en Brasil. Petrópolis, Junio 18 de 1903. 

Seíior Ministro — Del Cônsul de Bolivia en el Pará, he recebido el 
siguiente telégrama: 

« El Presidente dela República me dice que el dia 11 de Mayo 
« firmó un arreglo sobre la situación de las fuerzas bolivianas y las 
« federales. Eucarga ademàs trasmitir á la Paz, que la consigna y 
« actitud de las tropas federales son de leal ejecución dei convênio de 
(c Marzo. » 

En otro telégrama de La Paz se me dice que S. E. el Ge¬ 
neral Pando debe llegar á aquella ciúdad en el próximo mes de 
Julio. 

Al comunicar á Y. E. las anteriores noticias, que derauestran 
el espíritu de mi Gobierno y de S. E. el Presidente titular de la 
República, corroborando lo que en su tiempo afirme á Y. E., res- 
pecto de los moviles dei viaje dei Sr. Gral Pando, no puedo menos 
que referirme con pesar, à las noticias que en correspondência vienen 
de Manáos, anunciando la partida do Plácido Castro y de sus 
principales oficiales con destino al Acre y con el objeto de recomenzar 
la campana invasora sobre ol território boliviano. 

Despues de lo que he escripto en mis anteriores ofícios y delo que 
está convenido repetidamente en el telégrama dirijido por V. E. al 
Sr. Lisboa el 3 de Febrero dei presente ano, y en el aludido proto¬ 
colo de 21 do Marzo, cujos artículos 3° y 4 o atribuyen á las fuerzas 
federales la obligación de mantener el órden en el território atravesado 
por el rio Acre é impedir conflictos é incursiones, no debo ocultar 
la penosa impresión que causaria á mi Gobierno y á mi pais, la 
efectividad de aquel incidente, tan contrário á la política tradicional 
dei Gobierno de V. E. 

Regulada la cuestión militar dei Acro, en términos que detallan y 
revisten de un caracter positivo el deber que tienen las naciones de 
buena vecindad, para impedir que en su território se conspire contra 
la paz y la tranquilidad do las limítrofes, « evitando conflictos é incur¬ 
siones », garantizados los derechos é intereses de los residentes brasi- 
lenos; puesta la región bajo la custodia de las fuerzas federales y al 
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amparo de la lealdad y de la responsabilidad dei Gobierno dei Brasil, 
una nueva invasión salida de Manaos en momentos en que van â ini- 
ciarse negociaciones trascendeptales, á las que concurre mi Gobierno 
con su reconocido espíritu de conciliación y concordia, constituiria 
una nota discordante, que estimo de mi deber no dejarla pasar en 
silencio y cuja desautorizaciòn veria mui complacido. 

Con sentimientos de distinguida consideración me repito de V. E. 


mui Atento y Seguro Servidor. 
Cláudio Pinilla. 


Exmo. Senor Barón de Rio-Branco. 


Ministro de Relaciones Exteriores dei Brasil. 



N. 


Nota do Governo Brasileiro d Legação Boliviana 
Ministério das Relações Exteriores—Rio de Janeiro, 20 de Junho de 


1903. 


Tive a honra de receber a nota de 18 do corrente, pela qual 
o Sr. D. Cláudio Pinilla, Enviado Extraordinário e Ministro Pleni¬ 
potenciário da Bolivia, me dá conhecimento oíTicial de dous telegram- 
mas que recebeu, o primeiro de Belém doPará, o segundo de La Paz, 
e refere-se a um terceiro (de Manáos, 15) que, como aquelles dous, appa- 
receu ante-hontem em todos os jornaes desta cidade com a declaração 
de que era publicado a pedido da Legação Boliviana. 

O telegramma expedido de Belém do Pará está assim redigido : 
« El Presidente de la República me dice que el dia 11 de inarzo firmo 
un arreglo sobre la situación de las fuerzas bolivianas y las federales. 
Encarga adernas trasmittir à La Paz que la consigna y atitud delas 
tropas federales son de leal ejecuciòn dei convénio de marzo. » 

Por telegramma do coronel Valladares, delegado federal em Manáos, 
já sabíamos que em 11 de maio os representantes dos dous generaes ha¬ 
viam concordado nas posições que deviam occupar as forças brasileiras 
e bolivianas ao sul do parallelo de 10° 20', mas não recebemos ainda o 




texto da convenção assignada naquella data. Esperamol-o proximamente 
pelo correio. Quanto ao projecto de regresso do Exmo. Sr. Capitão-Ge¬ 
neral Pando, annunciado cm telegramma de La Paz, estavamos também 
informados, pela nossa Legação na Bolivia, de haver S. Ex. escripto, em 
data de 3 de maio, dizendo que esperava chegar áquella cidade no dia 14 
de julho. 

Ao Governo Federal è muito grato saber que S. Ex. o Sr. Capi¬ 
tão-General encarregou o Sr. Ministro de annunciar ao seu Governo que 
as tropas brasileiras, pelas ordens que teem, se mostram empenhadas na 
leal execução do ajuste de 21 de março ultimo. 

Esta nobre e espontânea declaração do eminente estadista terá na 
Bolivia o benefico eífeito de dissipar desconfianças e destruir noticias in- 
exactas adrede espalhadas pelos que procuram embaraçar a solução pacifica 
das nossas diíFiculdades. Ella mostra ao mesmo tempo, e mais uma vez, o 
alto senso político e conhecido sentimento de justiça de S. Ex. 

O terceiro telegramma, publicado nos jornaes de 18 pela Legação 
Boliviana, diz assim: 

« Manáos, 15.—Plácido de Castro partiu para o Acre com os seus 
principaes officiaes, depois de aqui ter conferencias com as autoridades, 
para recomeçar a invasão do território boliviano.» 

O Sr. Ministro faz considerações a este proposito e, —como se jamais 
tivesse havido expedições partidas de Manáos contra o território boliviano, 
—termina manifestando o desejo de ver desmentida a noticia de « uma 
nova invasão sahida de Manáos ». 

Posso dar ao Sr. Pinilla a segurança de que o seu informante 
lhe mandou noticias de todo o ponto inexactas. Em primeiro lugar o 
coronel acreano Plácido de Castro, segundo telegramma official que hon- 
tem á noite me foi expedido de Manáos, ainda se acha nessa cidade. 

Em segundo lugar, nem elle so revoltaria contra o que foi es¬ 
tipulado entre o Brasil e a Bolivia, nem as autoridades brasileiras do 
Manáos poderiam faltar ao seu dever induzindo-o a violar o modus - 
vivendi estabelecido pelo accordo de 21 de março ultimo. 

Em telegrammas ns. 14, 19 e 23, de 26 de fevereiro, 4 e 9 de 
março, dirigidos á Legação Brasileira em La Paz, expliquei bem clara¬ 
mente que a condição do desarmamento dos Acreanos era inadmissível, 
sobretudo á vista da marcha não interrompida e da visinhança das tro¬ 
pas expedicionárias da Bolivia. O Governo Boliviano não insistiu na 
proposta clausula e ella não figura nos artigos do citado accordo. Ficou 
assim bem entendido que no Acre Meridional manteríamos o statu quo. 
Ao Sr. Ministro dei ultimamente cópia do meu telegramma n. 23. A 


missão dos destacamentos brasileiros que passaram ao sul do parallelo de 
10° 20’ ó impedir conflictos entre os habitantes armados e as tropas 
bolivianas durante o prazo destinado ás negociações diplomáticas, como 
está expresso no protocollo. 

Os Acreanos hão de respeitar a suspensão de hostilidades ajustada. 
Km 25 de abril, quando ia atacar Porto Rico, no rio Orton, do emis¬ 
sário do general Silveira recebeu o governador por elles acclamado, Plá¬ 
cido de Castro, a notificação do accordo de 21 de março e, respondendo 
immediatamente que se conformava com a vontade do Brasil, arvorou 
com as suas próprias mcãosa bandeira branca. Isso consta do relatorio 
daquelle emissário, o major Gomes de Castro. 

O chefe dos Acreanos podia ficar no Acre Meridional ou delle sahir 
durante o prazo das negociações e pode regressar para alii, comtanto 
que se mantenha na defensiva e não transponha as linhas militares de¬ 
terminadas pelos dous governos signatários do accordo. Às tropas 
federaes brasileiras velarão para que não haja transgressão do esti¬ 
pulado em La Paz e a justiça que lhes fez o Exm. Sr. Capitão-Gene¬ 
ral Pando deve bastar, supponho, para tranquillisar o Sr. Pinilla. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Ministro os protestos da minha 
alta consideração. 

Ao Sr. Dr. Cláudio Pinilla. 


& & & 


Rio-B ranco. 


Prorogação do prazo cio modus vivendi 



N. 


Nota da Legação do Brasil ao Governo Boliviano 

Legação dos Estados Unidos do Brasil — La Paz, 14 de Junho 
do 1903. 

Senhor Ministro. 

Havendo-me V. Ex. manifestado verbalmente o desejo e a con¬ 
veniência de que fosse prorogado por dous mezes o prazo estipulado 
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no Protocollo de 21 de Março ultimo, relativo ao modus-vivendi no 
Acre, transmitti ao meu Governo, pelo telegrapho, essa insinuação, 
respondendo o Sr. Ministro das Relações Exteriores que concordava 
com essa prorogação, mas que entendia ser melhor e justo que ella 
fosse de tres mezes em logar de dous, attendendo a que o Sr. Fer¬ 
nando E. Guachalla, encarregado de negociar o tratado definitivo, 
tinha demorado a sua viagem e não poderia chegar ao Rio de Janeiro 
sinão no dia 21 do corrente mez. Tendo V. Ex. concordado com essa 
observação do Sr. Ministro das Relações Exteriores, assim llTo com- 
muniquei pelo telegrapho e agora rogo a Y. Ex. que se digne con¬ 
firmar a sua acquiescencia á dita prorogação, que se estenderá, 
portanto, do dia 21 de Julho a 21 de Outubro do corrente anno. 

Aproveito a occasião para reiterar a V. Ex. os protestos da minha 
mais alta e distincta consideração. 

Ao Exm. Sr. Dr. Don Eliodoro Villazon, 

Ministro das Relações Exteriores. 


Edüaudo Lisboa. 


N. 



Nota do Governo Boliviano d Legação do Brasil 
Ministério de Relaciones Exteriores y Culto — La Paz, Junio 15 


de 1903. 


Sefior Ministro: 

Tengo la honra de acusar recibo de la nota, fecha de ayer, en 
la que V. Ex. se sirve manifestarme que el Exmo. Sr. Ministro de 
Relaciones Exteriores dei Brasil se halla de acuerdo con los deseos 
dei Gobierno de Bolívia, en la conveniência de prorrogar el plazo esti¬ 
pulado en el protocolo de 21 de Marzo último, por tres meses más, 
en lugar de dos que propuse, atenta la circunstancia de que el 
Sr. Fernando E. Guachalla, Enviado Extraordinário y Ministro Ple¬ 
nipotenciário, encargado de entenderse con las negociaciones, debia 
llegar á Rio de Janeiro solamente el 21 de este mes ? no teniendo por 
consiguiente el tiempo necesario para informarse y tratar de las cues- 
tiones pendientes entre ambos Estados. 
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En respuesta me es grato ratificar lo que expuse verbalmeute 
á Y. Ex. y expresarle mi completa acquiescencia para que diclio plazo 
se prorrogue por ei tiempo indicado, que computandose desde el 21 dei 
presente mes, terminará el 21 de Octubre próximo ó sean tres meses 
más, sobre el plazo fijado en el modus-vivendi. 

Aprovecho de esta nueva oportunidad para reiterar à V. Ex. las 
seguridades de mi mas alta y distinguida consideración. 

Al Exmo. Sr. Eduardo Lisboa, 

Enviado Extraordinário y Ministro Plenipotenciário dei Brasil. 


ElIODORO VILLA.ZON. 


Tratado de amisade, commercio e navegação com a Bolívia, 


Retirado do Congresso Nacional com o consentimento deste. 



N. 


Nota do Governo Brasileiro á Legação da Bolívia 

Rio de Janeiro, Ministério das Relações Exteriores, 14 do abril 
de 1902. 

O tratado de amizade, commercio e navegação, firmado pelos pleni¬ 
potenciários do Brasil e da Bolivia em 31 do julho do 1890, pende de 
resolução do Congresso Nacional. O Sr. Dr. D. Cláudio Pinilla, Enviado 
Extraordinário e Ministro Plenipotenciário da Bolivia, não ignora essa 
circumstancia. 

Na época em quo se negociou o tratado tinham cabimento as estipula¬ 
ções que interessam ás relações entre os Estados brasileiros do Amazonas 
e Pará e o território do Acre. O contracto de arrendamento desse ter¬ 
ritório, approvado com poucas alterações pelo Congresso Boliviano e 
promulgado pelo Poder Executivo, altera as condições em que so negociou 
o tratado, de modo que este não pode subsistir sem quebra da recipro¬ 
cidade e sem prejuízo moral e material para o Brasil. 

O contracto tende a estabelecer a favor de uma companhia estran¬ 
geira um monopolio que, na pratica, ha de absorver durante o prazo 
prorogavel de sessenta annos toda a vida interna o externa do território. 

O Governo Boliviano resalva os tratados de limites e de commercio 
e navegação, mas faz uma modificação quanto aos da segunda categoria. 
O contracto primitivo dizia na clausula 4 a — < pero respectará (a 
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« Companhia ) los términos dei tratado entre ol Gobierno y el Gobierno 
« dei Brasil ». —Essa referencia especial foi substituída por ésta outra 
—« debiondo respetarse los tratados internacionales de comercio y 
« navegación »— sendo assim diminuída a importância da resalva. Se 
me não engano, o tratado que pende de resolução do Congresso Brasi¬ 
leiro é o unico que interessa ao território do Acre. Não me consta que 
,a Bolivia tenha com o Perú algum em condições semelhantes. 

Em todo caso, a resalva, especial ou geral, não attenua os effeitos 
do contracto nas relações commerciaes dos Estados do Amazonas e do 
Pará com o território do Acre. O monopolio concedido ã Companhia ha 
de deslocar o commercio em prejuízo desses Estados. 

As disposições do tratado relativas ao commercio foram ajustadas 
para serem cumpridas por autoridades directamente nomeadas pelos 
respectivos Governos e cujas funcções serão exercidas sob a immediata 
inspecção de cada um delles. Desde que a Companhia responde pela 
importância dos direitos cobrados, é natural que sejam da sua confiança 
e por ella livremente nomeados os empregados que tiverem de intervir 
na arrecadação, especialmente os da alfandega de Puerto Alonso. O 
tratado não podia prever e não previu uma mudança tão radical na 
administração do território do Acre, de sorte que o Cônsul do Brasil, 
que devia entender-se com autoridade aduaneira nomeada pelo Governo 
Boliviano, achar-se-hia em contacto com outra de origem diversa e não 
soberana. 

Que acção terá a Companhia sobre o commercio de transito ? O tra¬ 
tado sõ lhe dá jurisdicção no território arrendado. Ella portanto não 
poderia, por exemplo, nomear para os entrepostos brasileiros os agentes 
fiscaes ou interventores consulares autorisados pelo art. 9 o do tratado, 
e, se os nomeasse, o Governo Brasileiro os não aceitaria. Haveria pois 
acção dupla, a da Companhia até ao limite do território, e a do Governo 
fora delle. Isso não está previsto. 

O Sr. Presidente da Republica entende portanto que o tratado de 
1896 não pôde subsistir e vai pedir ao Congresso Nacional permissão 
para retiral-o. 

Tenho a honra de renovar ao Sr. Ministro as seguranças da minha 
alta consideração. 

Ao Sr. Dr. D. Cláudio Pinilla. 

& & & 


Olyntho de Magalhães, 



Nola do Gooerno Brasileiro d Legação Boliviana 


Rio de Janeiro — Ministério das Relações Exteriores, 7 de junho 
de 1902. 

Tive a honra de communicar em 14 de abril ao Sr. Dr. D. Cláudio 
Pinilla, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário da Bolivia, 
que o Sr. Presidente da Republica, considerando o tratado de 1S96 
insubsistente, ia pedir ao Congresso Nacional permissão para retiral-o. 
Participo agora que obteve essa permissão. 

Reitero ao Sr. Ministro os protestos da minha alta consideração. 

Ao Sr. Dr. D. Cláudio Pinilla. 

& & & 


Olyntho de Magalhães. 



Nota da Letjaeão da Bolivia ao Gooerno Brasileiro 

Legaciòn de Bolivia en el Brasil Petrópolis, junio 10 de 1902. 

He recibido la nota oficial n. 7, de fecha 7 dei presente, en que 
cl Exmo. Sr. Dr. Olyntho de Magalhães, Ministro de Relaciones 
Exteriores dei Brasil, me participa que S. E. el Sr. Presidente de 
la República obtuvo permiso dei Congreso Nacional para retirar el 
Tratado de comercio suscrito con Bolivia en 1896. 

Pondré en conocimiento de mi Gobierno, el aviso que se digna 
comunicarme el Sr. Ministro, reiterándole, entre tanto, las seguridades 
de mi mas distinguida consideración. 

Exmo. Sr. Dr. Olyntho de Magalhães, 

Ministro de Relaciones Exteriores. 

Rio de Janeiro. 


Cláudio Pinilla. 
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Transito livre pelo Amazonas e seus afflLuentes, Suspensão 

e restabelecimento 



N. 


Nota da Legação da Bolívia ao Governo Brasileiro 

Legacióu do Bolívia en ol Brasil. Potrópolis, IS do Jiiuio de 1902. 

Seííor Ministro, 

El Cônsul do Bolivia en el Pará me acaba do telegrafiar lo que sigue: 

« Llegaron à Manáos vapores Tamoyo y Brasil conduciondo goma 
« de Bolivia en trânsito al Pará * —Traen sus documentos en órden.— 
« La Aduana reconoció trânsito ; en tanto que la Recepturia de Manáos, 
« obliga á pagar derechos, alegando que el Acre no es boliviano y des - 
« conociendo el derecho de trânsito.—Urgente recabar providencias 
« para dar parte al comercio, que solicita esclarecimien tos, &... » 

Estimo inoficioso, Exmo. Senor, calificar el atropello que comporta 
la conducta de la Recepturia de Manáos contra los derechos de una 
Naciòn amiga, con quien el Brasil mantiene sus cordiales relaciones. 
— Omito igualmente detallar los perjuicios que impone al comercio 
brasilero dol Pará la injustificada detención de los vapores Tamoijo 
y Brasil, porque el claro espíritu de V. E. se dará cabal cuenta 
de ellos, y ruego à su rectitud que se digne impartir, por telégrafo, 
las ordenes dei caso para que no sea obstruído el libre trânsito inter¬ 
nacional de que gozan los productos de la indústria boliviana, conforme 
al articulo 11 de la Constilución Federal, sin irrogar perjuicio alguno 
á los Estados Amazônicos de esta República, como lo demostro V. E. 
en su Relatorio Ministerial de 1S99. 

En la confianza de que mi justa y premiosa demanda será atendida 
y favorablemente resuelta, me es grato reiterará V. E. laespresión de 
mi alta consideración. 

Exmo. Sr. Dr. D. Olyntho de Magalhães, 

Ministro de Relaciones Exteriores dei Brasil. 

Rio de Janeiro. 


Cláudio Pinii.la. 



li 42 

Notado Governo Brasileiro á Legação da Bolívia 

Rio de Janeiro, Ministério das Relações Exteriores, 19 de julho do 
1902. 

O Sr. Dr. D. Cláudio Pinilla, Enviado Extraordinário o Ministro 
Plenipotenciário da Bolívia, transcreveu -mo cm nota do 18 do mez pro- 
xirno passado um telegramma do Cônsul do seu paiz no Pará, segundo o 
qual a Recebedoria Estadoal de Mauáos exige dos vapores Tamój/o o 
Brasil pagamento de impostos c lhes nega o direito de transito, alle- 
gando que o território do Acre não ó Bolivano. Esses vapores chegaram 
à capital do Estado do Amazonas conduzindo borracha daBolivia. 

Em consequência dessa informação pediu-me o Sr. Dr. Pinilla a 
expedição de ordens para que não íbsse impedido o livro transito inter¬ 
nacional. 

Annuindo a esse pedido, expeço hoje telegramma para o desejado 
effeito aos Governadores dos Estados do Amazonas e Pará ; mas declaro 
ao Sr. Ministro que de hoje em diante o Governo Federal não concede 
transito livre pelo Amazonas a productos provenientes dos seus aílhientes, 
e disso dou conhecimento aos ditos Governadores e ao Sr. Ministro da 
Fazenda. Fica, pois, sem effeito o art. 6 o do Protocollo de 30 de ou¬ 
tubro de 1899. 

Essa declaração, que tenho demorado na esperança do conveniente 
solução das difficuldades creadas pelo arrendamento do território do 
do Acre, é consequência natural do procedimento do Governo da Bolivia 
a esse respeito, e da resolução, tomada pelo Governo Federal de retirar o 
tratado de 189o, que estava pendente de voto do Congresso Nacional. O 
estado provisorio, que deixaria de o ser pela approvação daquelle tratado, 
cessa desde que elle é retirado com expresso consentimento do mesmo 
Congresso. Este consentimento importa recusa do livre transito. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Ministro os protestos da minha 
alta consideração. 

Ao Sr. Dr. D. Cláudio Pinilla. 

k & & 


Olyntho de Magalhães. 
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N. 43 


Artiyo do Protocollo de -7 0 dc outubro de 1800, a que se refere a 

nota precedente 

6.° Emquanto não existir autoridade consular brasileira em Porto 
Alonso, as Alfândegas de Manáos e Belein acceitarão como válidos, 
desde 15 de novembro proximo, as guias e demais documentos expe¬ 
didos pelo Administrador da Alfandega de Porto Alonso, comtanto que 
sejam acompanhados de um certificado do commandante do navio que 
receber a carga. 


N. 



Aoiso do Ministério das Relações Exteriores ao da Fazenda 
Rio de Janeiro, Ministério das Relações Exteriores, 10 de julho 


de 1002. 


Senhor Ministro, 

Incluso vos remetto cópia de uma nota que hoje dirijo ao Mi¬ 
nistro da Bolivia. Refere-se, como vereis, a dous vapores (Tamoyo c 
Brasil ) chegados a Manáos com borracha boliviana e das quaes o 
Governador exige pagamento de direitos, negando-lhes ao mesmo 
tempo o livre transito. Neste momento telegrápho ao Sr. Nery para 
que desista da exigencia e da recusa. Communico-lhe, porém, quede 
ora em diante, exceptuados os ditos vapores, o Governo Federal não 
concede livre transito pelo Amazonas a produetos provenientes dos seus 
afiluentes, como declaro ao Ministro da Bolivia. 

Peço-vos que tomeis nota das duas resoluções para o expediente 
que julgardes necessário. 

Saude e fraternidade. 

Ao Sr. Ministro de Estado dos Negocios da Fazenda. 


Olyntho de Magalhães * 
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N. 45 


Telegramma dirigido ao Governador do Estado do Amazonas 

Governador Estado — Manáos. 

Rio, 19 julho 1902. 

Annuindo a pedido do Ministro da Bolivia, communico-vos que no 
entender do Governo Federal não ha razão para sujeitardes os vapores 
Tamoyo e Brasil a pagamento de direitos c para que lhes negueis 
livre transito. Declaro, porém, ao referido Ministro que de ora em 
diante e exceptuados esses vapores o Governo Federal não concederá 
livre transito pelo Amazonas aos produetos provenientes dos seus 
afiluentes. 


Ministro Exterior. 


N. 



Telegramma dirigido ao Governador do Estado do Pará 

Governador Estado — Pará. 

Rio, 19 julho 1902. 

Vapores Tamoyo e Brasil chegaram a Manáos com borracha Bolivia. 
Governo Estado exige-lhes pagamento imposto allogando território Acre 
não é Boliviano e nega-lhes livre transito. Attendendo a pedido Mi¬ 
nistro Bolivia telegrápho dito Governador para que roconheça livre 
transito. Digo-lhe, porém, que, como declaro ao dito Ministro, de 
ora cm diante e exceptuados aquelles vapores o Governo Federal não 
concede livre transito pelo Amazonas a produetos provenientes dos seus 
aílluentes. Peço-vos que tomeis nota das duas resoluções. 


Ministro Exterior. 


Anncxo 1 


6 
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H. 47 

Nota da Lo <jação da Bolioia ao Gooerno Brasileiro 

Legación de Bolivia en el Brasil. Petrõpolis, 31 de julio de 1902. 

El Seôor Dr. Dn. Olyntho de Magalhães, Ministro de Relaciones 
Exteriores de los Estados Unidos dei Brasil se servió comunicarme en 
oficio de 19 dei presente que, accedendo á los deseos manifestados en 
mi nota do 18 dei mes anterior para que se corrigiera la abusiva dispo- 
sición do la Recepturia de Manàos que exijia el pago de impuestos 
estadoales á la goma procedente dei Acre, desconociendo su origen 
boliviano, habia expedido en aquella fecha las ordenes solicitadas à los 
Gobernadores de los Estados dei Amazonas y dei Para. 

Agrego á ese aviso el Senor Dr. Magalhães la declaración de que 
« desde la misma fecha en adelante, el Gobierno Federal no concede 
« trânsito libre por el Amazonas ã produetos provenientes de sus afluentes 
« y que de ello daba conocimiento à los dichos Gobernadores y al Sr. Mi- 
« nistro de Hda.» 

Respecto de esta declaración ruego encarecidamento al Sr. Ministro 
Magalhães se sirva decirme : I o , si su declaración es universal y com- 
prende tambien à los afluentes que vienen por el Madera, y 2 o , si la de- 
terminación de que me ocupo tiendo à cortar la comunicación comercial, 
negando el hechomismo dei trânsito de los produetos provenientes de 
aquellos rios, ó si importa unicamente la negativa de su gratuidad, y 
por consiguiente, la adopción de la facultad de gravarlo con impuesto 
federal ó cstadoal. 

Espero de la gentileza dei Senor Ministro el favor de èsta contes- 
tación para completar mis informes á mi Gobierno, á fin de que él 
aprecie con exactitud los alcances de la medida de que me ocupo. 

Tengo la honra de reiterar al Senor Ministro las seguridades de mi 
alta consuleracion . 

Exm. Sr. Dr. D. Olyntho de Magalhães, 

Ministro de Relaciones Exteriores dei Brasil. 

& & & 


Cláudio Piniu.a. 
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N. 48 


Nota da Legação da Bolivia ao Governo Brasileiro 


Legacion de Bolivia eu el Brasil — Petrópolis, 5 de agosto de 
1902. 

Me veo obligado á molestar nuevamente al Sr. Dr. Dn. Olyntho 
de Magalhães, Ministro de Relaciones Exteriores dei Brazil con la 
siguiente petición. 

Dice el oficio dei Doctor Magalhães fecha 19 dei mes pasado en su 
parte sustancial: «Declaro al Seííor Ministro que de hoy en adelante 
« el Gobierno Federal no concede trânsito libre por el Amazonas d pro- 
duclos provenientes de sus afluentes ». 

Tengo ya solicitado de esa Cancilleria la esplicación de los alcances 
que el Gobierno Federal ha dado á su anterior declaración. 

Al presente, me communican dei Pará que existen en la Aduana 
de ese puerto mercadorias europeas en trânsito d Bolivia via Ma - 
dera. La referida Aduana niega el despacho en transito para esa 
imporlaciun, contra el tenor claro y expreso de la declaración guber- 
nativa, que solo se refiére á produetos que proviniendo de los afluentes 
bolivianos deben ser exportados en trânsito por el Amazonas. 

Rogaria al Seíior Ministro que si encontrara conforme la inter- 
pretación que antecede, se sirviera comunicar su resolución á la 
Aduana dei Pará, y hacermela conocer además, para que pueda trasmi- 
tirla á mi vez á los interesados, que osperau intranquilos su alta de- 
cisión. 

Tengo la honra de reiterar al Dr. Magalhães los protestos de mi 
alta consideración. 

Exm. Sr. Dr. Dn. Olyntho de Magalhães, 

Ministro de Relaciones Exteriores dei Brasil. 

Rio de Janeiro. 


Cláudio Pinilla. 
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N. 49 


Aviso do Ministério da Fazenda ao das Relações Exteriores 

Ministério dos Ncgocios da Fazenda — N. 56 — Em 8 do agosto de 
1902. 

Sr. Ministro das Rolações Exteriores. 

Cabe-me coninumicar-vos, para os fins convenientes, que este Mi¬ 
nistério providenciou no sentido de ficar suspenso o transito livre pelo 
Amazonas para importação e exportação, excepto quanto as mercadoiias 
carregadas era navios que tenham deixado os portos de embarque antes 
desta data, e de serem, fóra deste caso, cobrados os direitos que forem 
devidos. 

Saude e fraternidade. 


Joaquim Murtiniio. 



Circular do Ministério da Fazenda aos Chefes das suas Repartições 

Ministério dos Ncgocios da Fazonda — Circular — N. 43 — Capital 
Federal, 8 de agosto de 1902. 

Communico aos Srs. Chefes das Repartições de Fazenda, para seu 
conhecimento, que, por telegrammas desta data, expedidos ás Delega¬ 
cias Fiscaes do Thesouro Federal nos Estados do Pará e Amazonas, 
declarou este Ministério ficar suspenso o transito livre pelo Amazonas 
para importação e exportação da Bolivia, excepto quanto ás mercado¬ 
rias carregadas cm navios que tenham deixado os portos de embai que 
antes dessa mesma data, cobrando-se, fóra deste caso, os direitos que 
forem devidos. 


Joaquim Murtinho. 




Nota do Governo Brasileiro d Legação da Bolivia 

Rio do Janeiro — Ministério das Relações Exteriores — 14 de agosto 
de 1902. 

Tenho a honra de accusar a recepção da nota que o Sr. Dr. 
D. Cláudio Pinilla, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipoten¬ 
ciário da Bolivia, me dirigiu em 31 do mez proximo passado, e em 
resposta lhe declaro : 

I o — quo a resolução constante da minha nota de 19 do dito mez 
comprehendo o rio Madeira e seus aílluentes. 

2 o — que a mesma resolução não impede o commercio nas suas 
condições ordinárias e apenas o sujeita ao pagamento de direitos. 

Aproveito com prazer esta opportunidade para reiterar ao Sr. Mi¬ 
nistro os protestos da minha alta consideração. 

Ao Sr. Dr. D. Cláudio Pinilla. 

& & & 

Olyntho be Magalhães. 


N. 52 

Aviso do Ministério da Fazenda ao das Relações Exteriores 

Ministério dos Negocios da Fazenda — N. 59 — Em 19 de agosto 
de 1902. 

Sr. Ministro das Relações Exteriores. 

Em additamento ao aviso n. DG de S do corrente, cabe-mo de¬ 
clarar-vos que a suspensão do transito livre pelo Amazonas, a que o 
mesmo aviso se refere, só se entendo com a importação e exportação 
da Bolivia. 

Saudo e fraternidade. 

Joaquim Murtinho . 
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N. 53 


Aviso do Ministério das Relações Exteriores ao da Fazenda 

Rio de Janeiro — Ministério das Relações Exteriores, 20 de feve¬ 
reiro de 1903. 

Sr. Ministro. 

Embora, como V. Ex. sabe, não haja tratado ou convenção em 
vigor sobre o commercio e a navegação entre o Brasil e a Bolivia, 
ó conveniente e opportuno voltar, como deseja o Governo Boliviano, 
á tolerância que havia quanto ao livre transito pelo Amazonas das 
mercadorias com destino á Bolivia e das despachadas nos portos flu- 
viaes dessa Republica com destino ao estrangeiro, continuando, entre¬ 
tanto, prohibida, até nova ordem, a importação de material bellico na 
Bolivia pelas vias fluviaes brasileiras. 

Em consequência desta decisão do Sr. Presidente da Republica, 
venho pedir a Y. Ex. que seja revogada a circular do Ministério 
da Fazenda, n. 43, de S de agosto do anno passado, expedida em vir¬ 
tude da requisição do meu predecessor, constante do aviso de 19 do 
julho, de n. 49, 3 a secção. 

Tenho a honra de reiterar a V. Ex. as seguranças da minha 
alta estima e mui distincta consideração. 

Ao Sr. Ministro de Estado dos Negocios da Fazenda. 


Rio-Branco. 



N. 


Circular do Ministério da Fazenda aos Chefes das suas Repartições 

Ministério da Fazenda — Circular n. 6 — Rio de Janeiro, 20 do fevo- 
vereiro de 1903. 

Communico aos Srs. Chefes das Repartições de Fazenda, para seu 
conhecimento, que, por telegrammas expedidos nesta data ás Delegacias 
Fiscaes do Thesouro Federal nos Estados do Pará e Amazonas, de¬ 
clarou este Ministério que, comquanto não haja tratado ou convenção 



em vigor sobre o commercio e navegação entre o Brasil o a Bolívia, 
fica restabelecida a tolerância que havia quanto ao transito livre pelo 
Amazonas das mercadorias com destino á Bolivia e das despachadas 
nos portos fluviaes dessa Republica com destino ao estrangeiro, conti¬ 
nuando, entretanto, prohibida, até nova ordem, a importação de mate¬ 
rial bellico na Bolivia, pelas vias fluviaes brasileiras. 

Fica assim revogada a circular deste Ministério n. 43 de S de 
agosto do anno proximo findo. 


Leopoldo de Bulhões. 


Eeclamaçües estraipas sota o transito Mal 


Reclamação Franceza 



Nota da Legação da França ao Governo Brasileiro 


Légation cio la Republique Française au Bròsil — Pòtropolis, le 20 
aout 1902. 

Monsieur le Ministre. 

Dans 1’entretion que j’ai eu 1’honneur cTavoir avec Yotre Excel- 
lence le 14 de ce mois, vous avez bien voulu me dire que la suppres- 
sion de la libortè de transit par le íleuve des Amazones pour les 
marchandises en provenance ou à destination de la Bolivie, était la 
consõquence directe du retrait, par le Brésil, du traitò de commerce 
et do navigation que le Gouvernement Fédéral a signê avec la Bolivie 
en 1S96. Je me permets de vous faire observer que le traitè on ques- 
tion n’òtait encore quVi 1’état de projet, puis qu’il n’avait pas été 
approuvé par le Parlement brésilien, qu'il n’avait pas dexistence 
lègale et que par suite, Yotre Excellence ne pouvait en invoquer les 
clauses, pour justifier la mesure prise par M. le Ministre des Finances, 
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le 8 aoíit dernier. II somblo qu’en rõalité, la liberte de transit était 
assuróe aux marchandises dont il est question plus haut par l’art. 11 
de la Constitution des Etats Unis du Brésil ainsi conçu: «è vedado 
aos Estados, como â União: I o , crear imposto de transito pelo terri¬ 
tório de um Estado, ou na passagem de um para outro, sobre pro- 
ductos de outros Estados da Republica ou estrangeiros...» 

I/articlo de la Constitution que je viens do citor no peut donner 
lieu à aucune diííicultè d’interprôtation. Yotre Excellence, avec sa 
haute autoritó, Pa d’ailleurs commenté elle meme aux pages 6, 7 et 8 
de son Relatorio, de 1899. Je rappellerai les passages suivants : 

«... Si na volta (os navios mercantes brasileiros) carregam bor¬ 
racha, esta, sendo boliviana, desce para o Amazonas em transito livre, 
de conformidade com o art. 11 da Constituição Federal.» 

Plus loin: 

« A borracha que sahir pela Alfandega de Puerto Alonso, acompa¬ 
nhada de documento que prove sua origem boliviana, transitará pelas 
aguas Brasileiras sem pagar direito de transito, de conformidade com 
o citado art. 11 da Constituição Federal... 

Pela circumstancia de ser boliviana, será essa borracha isenta de 
direitos de exportação no Estado do Amazonas, porque, segundo a Consti¬ 
tuição Federal (art. 9 § 1), os Estados da União só podem cobrar 
direitos de exportação sobre mercadorias do sua própria producção... 

Si esto Estado (Amazonas) tem cobrado direitos de exportação, o 
tem feito sem duvida na persuasão de ser a borracha assim tributada 
producto do seu proprio sólo. Si pois se provar o contrario, ficará evi¬ 
dente que a cobração era illegal...» 

II ressort des commentaires et citations qui précèdent que la 
circulairo insérée au Diário Official du 8 aoíit ne pouvait modifier 
une situation aussi clairement définie. II n’est donc pas surprenant 
que plusieurs maisons françaises qui se livrent à 1’exportation, par le 
Houve dos Amazones, du caoutchouc bolivien, aient protesté auprès do 
Son Excellence M. Delcassé contre 1’obligation, qui leur a été imposée, 
d’acquitter un droit de sortie aux douanes brósiliennes, alors qu’elles 
avaient dójà payó la taxe díie aux douanes boliviennes de Puerto Alonso 
ou de Villa Bella. Je ne puis donc que prier Yotre Excellence de 
vouloir bien examiner à nouveau cette importante question et de 
donner á la protestation de mes compatriotes une solution en rapport 
avec 1’esprit de justice qui a toujours caractérisé le Gouvernement 
Fédõral. Je formulo, en attendant, auprés de Yotre Excellence, toutes 
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reserves au sujet des droits de douane qu’ont paj-és les maisons fran- 
çaises et de ceux qu’on viendrait â leur réclamer à 1’avenir. 

Yeuillez agréer, Moasieur le Ministre, les assurances de ma trés 
haute considération. 

Son Excellence 


Monsieur Olyntho de Magalhães, 

Ministre des Relations Extérieures. 

& & & 

J. Decrais. 

Traducção 


Legação da Republica Franceza no Brasil, Petropolis, 20 de agosto 
de 1902. 

Senhor Ministro. 

Na conferencia que tive a honra do tor com Y. Ex., a 14 desto 
mez, Y. Ex. se serviu de me dizer que a suppressão da liberdade de trans¬ 
ito pelo rio Amazonas para as mercadorias provenientes ou destinadas 
á Bolivia, era a consequência directa da retirada, pelo Brasil, do tratado 
do commercio o navegação, que o Governo Federal assignou com a 
Bolivia em 1890, Peço permissão para observar a V. Ex. que o tra¬ 
tado em questão ainda estava apenas em estado de projecto, porquanto não 
tinha sido approvado pelo Parlamento brasileiro, não tinha existência 
legal e, por conseguinte, Y. Ex. não podia invocar as suas clausulas para 
justificar a medida tomada pelo Sr. Ministro das Finanças a 8 de agosto 
ultimo. 

Parece que, na realidade, a liberdade de transito ora assegurada 
às mercadorias de que acima se trata pelo art. lida Constituição dos 
Estados Unidos do Brazil assim concebido : « é vedado aos Estados 
como á União : 1°, crear imposto de transito pelo território de um 
Estado , ou na passagem de um para outro, sobre productos de outros 
Estados da Republica ou estrangeiros...» 

O artigo da Constituição que acabo do citar não pode dar lugar 
a nenhuma difficuldade de interpretação. Aliás V. Ex. mesmo com sua 
alta autoridade o commentou nas paginas 6, 7 e 8 do seu «Relatorio» 
de 1899. Lembrarei as passagens seguintes : 

«... Si na volta (os navios mercantes brasileiros) carregam bor¬ 
racha, esta, sendo boliviana, desce para o Amazonas em transito livre, 
de conformidade com o art. 11 da Constituição Federal. » 
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Mais longe : 

« A borracha que sahir pela Alfandéga de Puerto Alonso, acom¬ 
panhada de documento que prove sua origem boliviana, transitara 
pelas aguas Brasileiras sem pagar direito de transito, de conformidade com 
o citado art. 11 da Constituição Federal... 

« Pela circumstancia de ser boliviana, será essa borracha isenta 
de direitos de exportação no Estado do Amazonas, porque segundo a Con¬ 
stituição Federal (art. 9 o , § I o ), os Estados da União só podem cobrar 
direitos de exportação sobre mercadorias de sua própria producção... 

« Si este Estado (Amazonas) tem cobrado direitos de exportação > 
o tem feito, sem duvida, na persuasão de ser a borracha assim tributada 
producto de seu proprio sólo. Si, pois, se provar o contrario ficará 
evidente que a cobração era illegal...» 

Resulta dos commentarios e citações que precedem, que a circular 
inserta no Diário Official , de 8 de agosto, não podia modificar uma 
situação tão claramente definida. Não e, pois, sorprehendente que varias 
casas francezas, que se entregam á exportação, pelo rio Amazonas, da bor¬ 
racha boliviana, tenha protestado junto a S. Ex. o Sr. Delcassò 
contra a obrigação que lhes foi imposta de pagar um direito de sabida ás 
alfandegas brasileiras, quando já tenham pago a taxa devida ás alfan- 
degas bolivianas de Puerto Alonso ou deVilla Bella. Não posso, pois, 
deixar de pedir a V. Ex. que se sirva do examinar novamente esta impor¬ 
tante questão e de dar ao protesto dos meus compatriotas uma solução * 
de accôrdo com o espirito de justiça que sempre caracterisou o Governo 
Federal. 

Esperando uma solução, faço, junto a V. Ex., todas as reservas quanto 
aos direitos aduaneiros que pagaram as casas francezas e aos que viriam a 
lhes reclamar para o futuro. 

Queira acceitar, Senhor Ministro, as seguranças da minha mui alta 
consideração. 

AS. Ex. o 

Sr. Olyntho de Magalhães, 

Ministro das Relações Exteriores. 

& & & 


J. Decrais. 
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N. 56 

Nota do Governo Brasileiro d Legação da França 

Rio de Janeiro, Ministério das Relações Exteriores, 3 de setembro 
de 1902. 

O Sr. J. Decrais, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipo¬ 
tenciário da Republica Franceza, referindo-se na sua nota de 20 do mez 
proximo passado á conferencia que tivemos no dia 14 a respeito da liberdade 
de transito pelo rio Amazonas, contesta o que eu então lhe disse rela¬ 
tivamente ao tratado firmado cora a Bolivia em 1896, isto ó, que a sup- 
pressão dessa liberdade era consequência da retirada do tratado, con¬ 
sentida pelo Congresso Nacional; invoca o art. 11 da Constituição Federal ; 
transcreve trechos do meu relatorio do 1899, que se referem a esse 
artigo ; observa que a circular do Ministério da Fazenda não pode modifi¬ 
car uma situação claramente definida e conclue pedindo-me que examine de 
novò a questão e de justa solução ao protesto dos commerciantes fran- 
cezes que pagaram direitos de exportação na Bolivia. 

O tratado de 1896 não estava revestido de todas as formalidades 
e ainda não era lei; não o nego. Mas, si não fosse approvado pelo 
Congresso Nacional, cessaria necessariamente o consentimento do Governo 
Federal para o estabelecimento da Alfandega de Puerto Alonso, porque as 
estipulações relativas a navegação fluvial dependiam, como as outras, 
de approvação legislativa e o consentimento era uma antecipação dessas 
concessões. Não me enganei, portanto, quando disse que a suppressão do 
livre transito era consequência natural da retirada do tratado. 

Quando a Constituição Federal diz : « produetos de outros Estados ou 
estrangeiros.. • », refere-se a produetos nacionaes, ou estrangeiros nacio- 
nalisados, desde que tenham pago nas alfandegas os respectivos impostos. 
Estes produetos estrangeiros, assim incorporados ao commercio nacional, 
escapam a qualquer taxação no transito do território de um para outro 
Estado da União. A Constituição, que legislou para interesses de ordem 
interna da Republica, não podia ter em vista as relações com Estados 
estrangeiros, pois e bem evidente que estas sc podiam ser reguladas em con¬ 
venções especiaes. Por falta de precisão no texto constitucional nada auto¬ 
riza a firmar, como boa, doutrina differente, que seria contraria aos inter¬ 
esses nacionaes, pois ninguém comprehende que esse fosse o pensamento dos 
legisladores constituintes. Reconheço a falta de clareza no texto mencionado 


— 92 — 


ô isto mesmo levou -me, em dado momento, a applicar como mais libe¬ 
ral aquella interpretação. Estudo mais demorado convenceu-me do contra¬ 
rio e a deducção é lógica. Ainda quando fosse possível admittir que o 
art. 11 se referia ao transito para Estados estrangeiros, é claro que o não 
faria sinão como principio, cuja execução ficava dependente de accordos 
posteriores, como sejam os tratados de commercio, que seriam dispensá¬ 
veis si se tratasse de um direito absoluto, o que tornaria impossível a sobe¬ 
rania que teem as nações de regular o seu commercio e defender os seus 
interesses fiscaes. 

Isso ó tanto verdade que a Bolivia concordou com o Brasil em incluir 
no referido tratado de 1896 o seguinte : «Art. 21. Será livro de todo 
direito nacional, estadual ou municipal o transito de mercadorias, sem 
distincção do nacionalidade e origem pelos rios ou portos de cada uma das 
Altas Partes contractantes...» Quem pôde conceder taes isenções, as póde 
também recusar. 

Em these a Constituição tornou obrigatorio o recurso ao arbitramento ; 
entretanto ninguém contestará que semelhante principio constitucional 
ficaria dependente de um tratado para poder ser praticado. 

Não existindo tratado do commercio com a Bolivia, só por favor, como 
acto provisorio em nota verbal de 22 de outubro de 1898, lhe foi concedido 
o livre transito. 

Uma resolução de caracter provisorio não podia crear direito perma¬ 
nente, e o Governo Federal, em defeza de altos interesses nacionaes, 
resolveu applicar á Bolivia o regímen que vigorava até 1898. 

Comprehendendo os embaraços do commercio legitimo, o Governo Fe¬ 
deral, sem prejuízo dos seus direitos, está prompto a estudar o assumpto no 
proposito do encontrar uma providencia que possa corresponder aos seus 
interesses. 

Aproveito esta opportunidade para ter a honra de reiterar ao Sr. Mi¬ 
nistro as seguranças da minha alta consideração. 

Ao Sr. J. Decrais. 

& & & 

Olyntho de Magalhães. 
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N. 57 

Nota da Legação da França ao Governo Brasileiro 

Légation de la Republique Française au Brésil, Petropolis, 18sop- 
tenibre 1902. 

Monsieur le Ministre, 

J’ai reçu la lettre quo Votre Excollence m'a fait l’honiiour de 
m’écrirc lc 3 de ce mois au sujet de la suppression de la liberte du 
transit par le fleuve des Amazones. J’ai pris acte de la promesse que 
vous me faites, à savoir, que le Gouvernement Fêdéral est pròt â reclier- 
cher los moyens do donner salisfactioa aux intérêts du commerce autorisé, 
et á étudier la question sur laquelle j’ai appelé son attention. Bien que je 
u’aio pas le dessein de prolonger le débat qui s’est eleve entre nous au sujet 
de 1’interprétation des textos, je ne puis cependant laisser passer, sans y 
opposer une réfutation, les arguments que contenait la lettre de Yotre Ex- 
cellence. Vous me dites, en premier lieu, que les stipulations relativos A la 
«navigation tluviale» dépendaient, comme les autres de 1’approbation, par le 
Congròs, du Trai te de 1896, et qu’à défaut de cette approbation, qui n’a pas 
été donnée, puis le projot a été retire, le consentement du Gouvernement 
fédèral à 1’établissement de la douane de Puerto Alonso disparaissait néces- 
sairement. Je me permets de vous faire observer que le regime lluvial des 
aílluents de 1’Amazone n’est pas en cause à propos de la difficulté que j’ai eu 
Thonneur de vous soumettre. LeGouvernementFédéral est libre de donner 
ou de retirer son assentiment á 1’installation de la douane en question, s’il 
croit Atro en droit de le faire, mais il ne peut porter atteinte aux intérêts 
des neutros et notamment á ccux des oxportateurs français decaoutchouc 
bolivien. C’est pourtant co qu’il a fait, três involontairement sans doute, 
en supprimant par une simple circulaire, la liberte du transit par le fleuve 
des Amazones. 

Je ne parlerai pas de l art. 11 de la Constitution puisqu’aussi bien 
nous ne sommes pas d’accord sur Tinterprétation qu’il faut donner A co 
texte. Vous me dites que lors môme qu’il sorait possible d’admettre 
quo cet article se référAt au transit à destination de Tétranger, il ne 
pourrait y avoir lá quePénoncé d’un príncipe qui devrait être suivi, dans 
la pratique, d’un accord postérieur tel qu’un traitè de commerce. 
Vous ajoulez qiTil eút été bien inutile de couclure avec la Bolivie une 
convention commerciale si le droit au transit fígurait dans la Constitution, 
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et vous vous appuyez, pour dèfendre cette manière de voir, sur Farticle 
21 qu’il a été, selon vous, nécessaire d’insérer au projet de 1896, pour 
que les marchandises d’origine et de nationalité quelconques, transitaut 
par les rivières ou les ports des deux Parties, fussent affranchies de tout 
droit national, d’Etat, on municipal. 

II existe, Monsieur le Ministre, dans la Constitution brésilienne, un 
certain nombre des príncipes primordiaux dont Fapplication iFest pas néces- 
sairement subordonnée A la conclusion d'un arrangement ultérieur. C’est 
ainsi que Fart. 72 de cette Constitution garantit aux étrangers résidant 
au Brésil 1’inviolabilité des droits relatifs â laliberté, à la sécureté indi- 
viduelle, et u la propriòtó. 

11 est clair que cette garantie continuerait de subsister, alorsnieme 
qu’elle ne serait inseri te dans aucun traité consulaire ou dAitablissement. 
Mais il y a mieux. «Testime, comme vous, mais pour d’autres raisons, que 
Fart. 21 du projet de traité bolivo-brésilien, iFétait pas inutile. En effet, 
il n’affranchit pas seulement les marchandises en transit d’un droit na¬ 
tional ( selon moi Fart. 11 dela Constitution et Fart. 541 de la Nova 
Consolidação, dont je parlerai tout à Fheure, y eussent suffi ), maisil les 
exempte aussi de tout droit d’Etat ou municipal, circonstance qu’il im- 
portait de spócifier. Enfin, le Gouvernement brésilien de 1896 avait 
ègalement intêret á réclamer Finsertion de cet article dans le projet de 
traité, afin d’obtenir, comme il était naturel, les avantages de la réciprocité. 

II n’est donc pas possible de déduire de cet exemple qu’un traité était 
indispensable á la Bolivie,pour luiconférer les droits á la liberte du transit. 
Cette nation le tenait aussi bien de Fart. 11 de la Constitution quede 
Fart. 541 (chapitre IV, titre VIII) dela Nova Consolidação das Leis das 
Alfândegas e Mesas de Rendas da Republica, qui est ainsi conçu : « as mer¬ 
cadorias reexportadas ou baldoadas e as que com destino a portos es - 
trangeiros transitarem pela Republica não são sujeitas a direito algum 
de reexportação ou de transito». 

Tous ces documents, qu’ils s’appellent réglement douanier ou Con¬ 
stitution Fédérale (art. ll,dabord, et art. 9, en outro qui ne permet 
aux Etats de frapper d’un droit de sortio que les marchandises do 
leur propro production) saccordent et se complétent Fun par Fautre, 
de façon à ne laisser subsister aucun douto sur Finterprétation dont ils 
sont susceptibles. 

Un dernier mot: Votre Excellcnce me dit á la fin de sa lettre : 
« ... qu’en conséquence, pour dèfendre les intéréts dont il a la charge, 
le Gouvernement ledéral a résolu d appliquer A la Bolivie le régime qui 
était en vigueur jusqu'en 1898 ». 
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Eu réponse à cette déclaration je ne puis que vous vappeler les 
tormes do la correspondance qu’ont èchangée votre prédécesseur et le 
Ministre de Bolivie au Brésil. Ce dernier s’étant plaint le 19 septem- 
bre 1890 que 1’Inspecteur des douanes du Pará eút invoque 1’absence 
de traitê entre les deux pays pour taxer les produits boliviens transi - 
tant par 1'Amazone, M. Carlos de Carvalho a fait donner, le 25 du 
même mois, par le tèlograplie., â 1’Inspecteur en question, 1 ordre de 
laisser passer librement les marchaudises a destination de la Bolivie. 
Yotre Excellence ne peut donc pas dire que le régirae actuellement 
appliqué á la Bolivie avait été en viguour jusqu'en 1898. 

Yeuillez agrcer, Monsieur le Ministre, lesassurances de ma trés liaule 
considêration . . 

Son Excellence 

Monsieur Olyntho de Magalhães, 

Ministre des Relations Extérieures. 


& & & 


J. Decrais. 


Trad acção 

Legação da Republica Franceza no Brasil, Petropolis, 18 de setem¬ 
bro de 1902. 

Senhor Ministro — Recebi a nota, que V. Ex. me fez a honra de 
escrever em 3 deste mez a respeito da suppressão da liberdade de 
transito polo rio Amazonas. Fiquei sciente da promessa queV.Ex. me 
faz, a saber que o Governo Federal está prompto a procurar os meios de 
dar satisfação aos interesses do commercio autorisado, e a estudar a 
questão sobre a qual chamei a sua attenção. Si bem que eu não tenha 
o proposito do prolongar o debato que se travou entre nós a respeito 
da interpretação dos textos, não posso entretanto deixar passar, sem 
llies oppor uma refutação, os argumentos que continha a nota de Y. Ex. 

V. Ex. me diz, em primeiro logar, que as estipulações relativas 
à navegação fluvial dependiam, como as outras, da approvação, pelo 
Congresso, do tratado de 189G e que na falta desta approvação, que 
não foi dada, porquanto o projecto foi retirado, o consentimento do Go¬ 
verno federal para o estabelecimento da alfandega de Puerto Alonso 
desapparecia necessariamente. Peço permissão para observar que o 
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regimen fluvial dos aflluentes do Amazonas não está cm discussão a 
proposito da duvida que tive a honra de submetter a V. Ex. O Go¬ 
verno Federal tem a liberdade de dar ou retirar seu assentimento á instal- 
lação da alfandega em questão, si julgar estar no direito de fazel-o, 
mas elle não pôde offender os interesses dos neutros c principalmonte o 
dos exportadores francezes de borracha boliviana. Foi comtudo o que 
elle fez, muito involuntariamente sem duvida, supprimindo por uma 
simples circular a liberdade do transito pelo rio Amazonas. 

Não fallarei do art. 11 da Constituição, porquanto também não 
estamos de accordo sobre a interpretação que ó necessário dar a esto 
texto. V. Ex. me diz que mesmo quando fosse possível admittir que este 
artigo se referisse ao transito com destino ao estrangeiro, elle não po¬ 
deria ter ahi sinão o enunciado de um principio que deveria ser se¬ 
guido, na pratica do um accordo posterior, tal como um tratado de 
commercio. 

Y. Ex. accrescenta que seria inútil concluir com a Bolivia uma 
convenção commercial si o direito de transito figurasse na Constituição 
e baseia-se, para defender esta maneira de vèr, no art. 21 que foi, 
segundo Y. Ex., necessário inserir no projecto de 1896, para que as 
mercadorias de origem e nacionalidade quaesquer, transitando pelos rios 
óu portos das duas partes, fossem isentas de todo o direito nacional, 
estadoal ou municipal. 

Existe, Senhor Ministro, na Constituição Brasileira, um certo nu¬ 
mero de princípios primordiaes cuja applicação não está necessariamente 
subordinada á conclusão de um accordo ulterior. E’assim que o art. 72 
desta Constituição garante aos estrangeiros residentes no Brasil a in¬ 
violabilidade dos direitos relativos á liberdade, ã segurança individual e à 
propriedade. E’ claro que esta garantia continuaria a subsistir, ainda 
mesmo quando ella não estivesse inscripta em nenhum tratado consular ou 
de estabelecimento. Mas ha melhor. Eu julgo como V. Ex., mas por 
outras razões, que o art. 21 do projecto do tratado bolivio-brasiloiro, não 
era inútil. Com elleito elle não isenta somente as mercadorias em transito 
de um direito nacional (quanto a mim para isto bastaria o art. 11 da Cons¬ 
tituição e o art. 511 da Nova Consolidação, de que fallarei em breve), mas 
as isenta também de todo o direito estadoal ou municipal, circumstancia 
que era conveniente especificar. Finalmentc, o Governo Brasileiro de 1896 
tinha igualmente interesse em reclamar a inserção deste artigo no projecto 
detratado, afim de obter, como era natural, as vantagens de reciprocidade. 

Não ó pois possível deduzir deste exemplo que um tratado fosse 
indispensável à Bolivia para lhe conferir o direito de liberdade de transito. 
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Esta nação o tinha não só pelo art. 11 da Constituição como pelo art. 541 
(capitulo IV, titulo VIII) da Nova Consolidação das Leis das Alfândegas 
o Mesas de Rendas da Republica, que ó assim concebido « as mercadorias 
reexportadas ou baldeadas e as que com destino a portos estrangeiros 
transitarem pela Republica não são sujeitas a direito algum de re¬ 
exportação ou de transito. 

Todos estes documentos, que se chamem regulamento aduaneiro ou 
Constituição federal (art. 11, primeiramente, e, demais o art. 9 que não 
permitte aos Estados taxar do um direito de sabida sinão as mercadorias 
de sua própria producção) se ajustam e se completam um ao outro, de 
maneira a não deixar subsistir nenhuma duvida sobre a interpretação de 
que elles são susceptíveis. 

Uma ultima palavra : V. Ex. me diz no fim de sua carta «... 
que em consequência, para defender os interesses que se acham sob a 
sua guarda, o Governo federal resolveu applicar á Bolivia o regimen 
que estava em vigor até 1S98». 

Em resposta a esta declaração lembro os termos da correspondência 
trocada entre o predecessor de V*. Ex. e o Ministro da Bolivia no 
Brasil. Este ultimo queixando-se, em 19 de setembro de 1896, de que 
o Inspector da Alfandega do Pará tinha invocado a ausência de tratado 
entre os dous paizes para taxar os produetos bolivianos em transito 
pelo Amazonas, o Sr. Carlos do Carvalho deu, em 25 do mesmo mez, 
pelo telegrapho, ao Inspector em questão, ordem para deixar passar 
livremente as mercadorias destinadas ã Bolivia. V. Ex. não pôde pois 
dizer que o regimen actualmente applicado á Bolivia tinha estado em 
vigor até 1898. 

Queira aceitar, Sr. Ministro, as seguranças da minha mui alta consi¬ 
deração. 


À Sua Excellencia 

Senhor Olyntho de Magalhães, 

Ministro das Relações Exteriores. 

& & & 

J. Decrais. 


Attitexo 1 


7 
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N. 58 

Nola do Governo Brasileiro d Legação da França 

Rio de Janeiro — Ministério das Relações Exteriores, 27 de Outubro 
de 1902. 

Tenho a honra do responder á nota de 18 de Setembro, em que o 
Sr. J. Decrais, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário da 
Republica Franceza, procurou refutar os argumentos por mim produzidos 
na de 3 do dito mez, rclativamente ao transito de mercadorias pelo rio 
Amazonas. 

Começou o Sr. Ministro observando que o regimen dos allluentes 
daquellerio ò alheio á quostão do transito. 

O regimen dos allluentes eo transito são inseparáveis. O transito 
começa na fronteira, isto é, no ponto em que a linha divisória corta o Acre 
ou Aquiry, à margem do qual funcciona a Alfandega boliviana, de sorte 
que só ha um regimen, eestesópóde ser estabelecido pelo soberano terri¬ 
torial . 

Observa ainda o Sr. Ministro, que o Governo Federal pode dar ou 
retirar o seu assentimento ao estabelecimento da Alfandega em questão, si 
se julga com o direito de o fazer, mas não pode prejudicar os interesses dos 
neutraes, especialmente os dos exportadores francezes de borracha boli¬ 
viana . 

Como o Brasil não está em guerra com a Bolivia, e portanto não ha 
neutraes, devo crer que o Sr. Decrais, quando se refere a interesses 
neutraes quer simplesmente dizer que ellos são alheios cã questão actual 
entre as duas Republicas. 

Esses interesses particulares, por mais respeitáveis que sejão, não 
podem preterir os da nação de cujas aguas se aproveitam, sem lhe deixar 
utilidade alguma; é justo que se sujeitem ás condições impostas por 
considerações muito mais importantes do que os lucros commerciaes. 

E entretanto, continua a nota, foi o que elle fez, de certo involunta¬ 
riamente, supprimindo, por uma simples circular, a liberdade do transito 
pelo rio Amazonas. 

O Amazonas é rio brasileiro. O Brasil o abriu em 1806 ás bandeiras 
mercantes das nações amigas ; mas, quanto aos allluentes, só permittiu 
a navegação do rio Negro até Manàos c do Madeira até Borba e posterior¬ 
mente até Santo Antonio. O Punis foi excluído dessa concessão e portanto 
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também o Acre ou Aquiry, seu affluente. O Governo de então era com¬ 
petente para decretar o que lhe parecesse bem sobre a navegação fluvial, 
o competente também foi o da União até 24 de Fevereiro de 1891, quando 
se promulgou a Constituição Federal. Dessa data em diante é attribuição 
do Congresso Nacional «Legislar sobre a navegação dos rios que banhem 
mais de um Estado ou se estendam a territórios estrangeiros. Ora, o Con¬ 
gresso Nacional ainda não legislou sobre a navegação do Purus e do Acre, 
que se estendem ao território de um paiz estrangeiro, isto ó, da Bolívia. 
Em rigor subsiste portanto a exclusão de 1866. 

Essa exclusão é incontestável e pois, si o Governo da União prohi- 
bisse inteiramente o transito de mercadorias pelo Amazonas, estaria no 
seu direito. Masellenão fez isso: limitou-se a recusar o transito livre, 
istoé, isento de direitos. E’ portanto claro que não attentou contra os 
interesses dos exportadores francezes de borracha boliviana. 

Também eu não desejo prolongar a discussão sobre a intelligencia do 
art. 11 da Constituição Federal, mas tenho necessidade de responder ás 
observações que o Sr. Ministro oppoz ao meu modo de pensar. 

Si o referido art. 11 fosse entendido como parece ao Sr. Decrais, 
dar-se-hia o caso singular de gozar a Bolivia do livre transito pelas aguas 
brasileiras, sem permittir ao Brasil o uso das aguas bolivianas. Pela 
clausula IV do contracto de arrendamento do Acre como foi modificado 
pelo Congresso e promulgado pelo Poder Executivo, a Companhia que o 
syndicato organisar terá o direito de navegar livremente todos os rios e 
aguas navegáveis comprehendidos no território arrendado ; não poderá 
impedir o trafico desses rios e aguas aos navios actualmente existentes, 
e terá o exclusivo direito de outorgar concessões para a navegação desses 
rios e aguas, respeitando os tratados internacionaes de commercio e 
navegação. 

Parece á primeira vista quo essas concessões são innocentes e não 
contrariam justos interesses brasileiros, mas um exame demorado e re- 
flectido mostra o contrario. 

A Companhia não póde impedir o trafico dos rios e aguas navegáveis 
aos navios, nacionaes ou estrangeiros, actualmente existentes ; mas os 
navios brasileiros só chegão a Puerto Alonso, e não consta que tenham 
entrado nas aguas bolivianas do Punis e do Acre. A clausula referida e 
portanto illusoria, e entra a Companhia no pleno gozo da navegação sem 
concurrencia e do direito de negal-a ou concedel-a e do a coiiceder talvez 
mediante retribuição, que o contracto não veda. 

Cumpre notar que no texto primitivo do contracto a referida clau¬ 
sula IV concluía assim — « peró respetará los términos dei tratado entre 
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el Gobiernoy el Gobierno dei Brasil — e que o texto modificado diz— 
« debiendo respetnrse los tratados internacionales de commercio y nave- 
gación. y> 

Assim pois ao passo que no Brasil a Bolivia gozaria do livre transito 
em virtude do acto do Poder Soberano, os Brasileiros, si quizessem entrar 
nas aguas bolivianas, deverião pedir concessão à Companhia, a quem 
o Governo da Bolivia cede parte da sua soberania. 

Essa irregularidade cessaria mediante ajuste internacional e por isso 
eu disse que a disposição constitucional exigia accordos posteriores. 

O Sr. Decrais observa que ha na Constituição brasileira certos prin¬ 
cípios primordiaes cuja applicação não está necessariamente subordinada á 
conclusão de ajustes ulteriores, e cita como exemplo o artigo 72 que 
garante aos estrangeiros residentes no Brasil a inviolabilidade dos direitos 
relativos á liberdade, à segurança individual e á propriedade. 

E’ exacto, como o Sr. Ministro allega em seguida, que essa garantia 
subsistiria, ainda quando não estivesse declarada em tratado ; mas sub¬ 
sistiria porque a matéria do dito artigo não éobjecto de negociação. 

O caso de que se trata é diverso: exige negociação. Com effeito não 
secomprehende que as mercadorias bolivianas possam transitar livremente 
pelas aguas brasileiras do Acre e do Punis, não permittindo a Bolivia a 
navegação da sua parte desses rios ás embarcações e mercadorias bra¬ 
sileiras . 

O art. 541 da Consolidação das Leis das Alfândegas deve ser enten¬ 
dido nos termos do art. 543. Neste se acham previstos os casos em que 
póde haver livre transito; são os de convenção e regulamento. Não ha 
convenção, e o regulamento existente é o da navegação do Amazonas e 
seus aflluentes, que exclue o Purús e o Acre. À Consolidação, que é pos¬ 
terior á Constituição, não a menciona. Não é portanto acceitavel o argu¬ 
mento tirado da mesma Consolidação. 

Eu dice na citada nota de 3 de Setembro, que o Governo Federal, em 
defesa de altos interesses nacionaes, resolveu applicar á Bolivia o regimen 
que vigorara até 1898. 

O Sr. Decrais respondeu-me que em 1896, em consequência do uma 
nota da Legação da Bolivia, o Sr. Dr. Carlos de Carvalho determinou pelo 
telegrapho ao Inspector da Alfandega de Bolém quedésse livre transito ás 
mercadorias destinadas á Bolivia, e concluiu observando que, á vista disso, 
não posso dizer que o regimen actualmente applicado á Bolivia esteve em 
vigor até 1898. 

O Sr. Decrais foi bem informado; mas, como não considerou todas as 
circumstancias do caso* concluiu contra o que eu dice. 
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A questão que temos discutido óa do transito da borracha boliviana 
exportada pela Alfand3ga de Porto Alonso. O caso de 1896 era de merca¬ 
dorias destinadas à Bolívia. 

Em 1896 não havia Alfandega no Acre, e a Bolívia não cobrava 
direitos de exportação. Cobrava-os o Estado do Amazonas. 

A Alfandega foi estabelecida em Outubro de 1893. Podia eu portanto 
e ainda posso dizer quo o Governo Federal applica á Bolivia o regimen 
anterior áquelleanno. 

Aproveito esta opportunidade para reiterarão Sr. Ministro as segu¬ 
ranças da minha alta consideração. 

Ao Sr. J. Decrais. 

& & & 

Olyntiio de Magalhães. 


N. 59 

Documento annexo a uma nota da Legação da França 

Copie. —Note sur la question du transit par 1’Amazoiie par M. le 
Professem- Louis Renault, professem- de droit International à la Faculté 
de droit de Paris, Membre de la Conférence de La Haye, jurisconsulto 
du Ministère des Alfaires Étrangères. 

& & & 

Je pense que la réclamation faite par M. Decrais auprès du Gouver- 
nement Brésilien est parfaitement fondée. 

Sans doute, en Tabsenca de stipulations conventionnelles, un Etat est 
libre de rõgler comine il l’entend le passage sur son territoire ou par ses 
eaux, et nous n’aurions pas le droit de nous plaindre, si le Brésil, n’étant 
pas lié envers nous par un traité de commerce, soumettait le transit 
par les eaux brésiliennes ã des taxes douanieres. Mais ce n’est pas ce qu’il 
a fait dans 1’exercice de sa souveraineté ; il a, par une disposition de sa 
législation intérieure, même de sa Constitution, ótabli la liberté du 
transit. Nous nous bornons dono d invoquer conlre tui le règlemenl 
qu'il a fait lui-meme et sur lo maintien duquel les étrangers ont le droit 
de compter, tant qu’il n’est pas modifié suivant les formes légales. 



Iln’yaurait aucune sécurité si uii ètat de choses constate par un 
acte aussi solennel que la Constitution pouvait être arbitrairement inodifió 
au dòtriment des étrangers par un simple acte ministériel. Ce serait 
une véritable surprise que les Gouvernements chargés de proteger leurs 
nationaux ne peuvent accepter. 

7 Octobre 1902. 


Traducção 

Cópia — Nota sobre a questão do transito, pelo Amazonas, pelo Sr. 
Professor Luiz Renault, professor de direito internacional na Faculdade 
do direito de Pariz, Membro da Conferencia da Ilaya, jurisconsulto do 
Ministério dos Negocios Estrangeiros. 

& & & 


Penso que a reclamação feita pelo Sr. Decrais junto ao Governo 
Brasileiro é perfeitamonte fundada. 

Sem duvida, na ausência de estipulações convencionaes, um Estado 
tom a liberdade de regular, como entender, a passagem sobre seu território 
ou por suas aguas, e nós não teríamos o direito de nos queixar, si o 
Brasil, não estando ligado comnosco por um tratado de commercio, sub- 
mettesse o transito pelas aguas brasileiras a taxas aduaneiras. Mas não 
foi o que elle fez no exercício de sua soberania ; elle estabeleceu, por 
uma disposição de sua legislação interna, e ató de sua Constituição, a 
liberdade do transito. Nòs nos limitamos, pois, a invocar contra elle o re¬ 
gulamento que elle mesmo fez e com a manutenção do qual os estrangeiros 
teom o direito de contar, emquanto não fór modificado segundo as for¬ 
malidades legaos. Não haveria segurança alguma, si um estado de cousas 
creado por um acto tão solemne como a Constituição pudesse ser arbi¬ 
trariamente modificado, em detrimento dos estrangeiros, por um simples 
acto ministerial. Seria uma verdadeira surproza, que os Governos 
encarregados de proteger seus nacionaes não podem acceitar, 

7 de Outubro de 1902. 
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N. 60 


Nota da Legação da França ao Governo Brasileiro 


Légation de la Republique Française au Brésil — Pétropolis, le 10 
Dócembre 1902. 

Monsieur le Baron. 

Pour faire suite à mes précédentes commuiiications sur le même sujet 
et notamiuent au tèlégramme que j'ai eu 1'honneiir d’adresser le 22 No- 
vembre dernier à M. le Dr. Seabra, alors Ministre par interin des Relations 
Extéricures, je m’empresse do faire parvenir à Votre Excellence la copie 
d’une lettre que les maisons Braillard, Fould & Deves, de Paris, viennont 
d ecriro á M. Delcassô. 

Yous remarquerez que le droit de 23 % perçu a Salto Thootonio sur 
les caoutcboucs appartonant à MM. Braillard, flls & C.', et provenant 
de Beni, l'a été en nature et que Pautorité brésilienne qui a exigé cette 
taxe était representée par un siinple lieutenant. 

J’attends avec confiance la décision de Votre Excellence au sujet des 
fails que j’ai eu 1’honneur de signaler à son Département. Mon Gouver- 
nement attaclie le plus grand prix au rètablissenient de Fêtat de clioses 
tel qu’il existait avant le 8 Aout dernier. 

Vouillez agréer, Monsieur le Baron, les assurances de ma três haute 
considération. 

Son Excellence 

Monsieur le Baron de Rio-Branco, 

Ministre des Relations Extérieures, 


& Sc Sc 


J. Deouais. 


Copia que acompanha a Nola precedente 

Copie — MM. Braillard, Fould & Deves, négociants, à M. Delcassé, 
Ministre des Affaires Étrangõres. 

Paris, le 14 Novembre 1902. 

En date du 9 Aout dernier, nous avons ou 1’lionneur de soliciter 
votre intervention au sujet du prèjudice considérable que nous causait le 
décret du Gouvernement Brêsilien supprimant « ex-abrupto » le transit 
libre entre le Brésil et la Bolivie, 
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Par votro lettre du 18 Aoíit dernier 'vous avez bien voulu iious 
informer quo vous avioz cliargò M. Decrais, Ministre de France à Rio 
de Janeiro, de s\)ccuper de cette afifai re; par des Communications 
subsequentes vous avez eu 1’obligeance de nous tenir au courant des démar- 
ches de M. Decrais, lesquelles n’ont encore abouti à aucun résultat pratique. 

Les craintes que nous formulions alors iFétaient malheureusement 
que trop fondees. Nos transactions avec nos maisons et avec nos agents 
de Beni-Bolivie restent totalement arrêtées depuis, d'oii un prejudico déjà 
enorme, qui pourrait devenír irréparable si cette situation se prolongeait. 

De plus, 1‘une des maisons soussignòes, celle de MM. Braillard, 
Fils & C., vient d’òtre victime d’un abus de pouvoir commis à son 
detriment par un agent subalterno du Gouvernement Brésilien do 1’Etat 
d’Amazonas. Pour vous Pexposer, nous ne saurions mieux faire que de 
vous traduire la lettre par laquelie MM. Braillard & C., de Riveralta 
(Beni-Bolivie) portent le fait à la connaisssance de leur rnaison de Paris. 

Cette lettre, datòe du 2 Octobre dernier, est arrivéo ici le 13 
courant; elle dit: 

« Expéditions de caoutclioucs. Du lot n. 403, de 488 biscuits de 
caoutchouc fin, pesant 13.8G3 kilos, que nous avons expédiò en date 
du 10 Aoíit 1902, 1’autorite militaire brésilienne de Teotonio en a 
saisi 23 °/ 0 sous pretexte de percevoir les droits de sortie brésiliens. 
Notre agent transitaire M. Raphael Bertini a offert de payer, sous 
protestation, ces droits par des traites fournies sur nos correspondants à 
Manàos. La dite autorité s’y est catégoriquement refusòe et a exigé 
ces droits en nature, c’est-à-dire, en prélevant 23 % du caoutchouc meme. 

M. Bertini doit partir incessamment pour Manàos afin de protester 
contre cet abus de pouvoir et nous lui avons donnò à cet efifet une procu- 
x^ation en représentation de nos intérets. 

Nous vous prions instamment d’user de tous les moyens dont vous 
disposez pour mettre fin à une situation absolument arbitraire et préju- 
diciable au plus haut degré, nous sommes persuades qu’une énergique 
protestation du Gouvernement Français, par Pintermédiaire do son Mi¬ 
nistre á Rio de Janeiro, mettra fin à de pareils abus et vexations et amé- 
nera rannullation du dòcret qui pòse si injustement sur tout le com- 
merce de notre région. 

Ce serait, du reste, une injustice flagrante et sans précédent que de 
faire payer des droits de sortie surdes caoutclioucs expédiés du Béni 
avant que le dòcret imposant de tels droits, á la suite du retrait du 
libre transit, ait pu arriver à la connaissance des commerçants de cette 
région comme tel est le cas dans Pinstanco actuelle. 
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Le rèsultat de ces mesures arbitraires a été de jeter le plus grand 
trouble et la plus vive consterna tion dans tout le commerce du Beni et 
nous n’attendons plus, les uns et les autres, que le secours et 1 appui que 
ne manqueront pas de nous apporter les protestations de divers Gouvorne- 
ments Etrangers en sauvegarde des intérêts de leurs nationaux si gra- 
vement compromis et leses. 

Nous vous supplioas encore une fois d’agir sans retard et de faire 
tout co qui voussera possible pour que Fintervention du Ministre Fran- 
çais á Rio de Janeiro soit eíilcace, prompte et ferme. 

L^autorité brésilienne dont il est fait mention ci-dessus et répresentée 
â Teutonio (Amazonas—Brèsil) par un sirnple Lieutenant qui, en aucun 
cas 11 ’avait qualitò pour décider si ces caoutclioucs partis du Beni, bien 
avant que les maisons do MM. Braillard Fils aient eu connaissance 
de la promulgation du décret suspendant le libre transit, etaient sujets ou 
non á des droits d’exportation. Encore moins pouvait-il eífectuer la per- 
ceptiondeces prétendus droits en nature, comine il Ta fait. En admet- 
tant môme que le Gouvernement Brèsilien fut en droit de percevoir ces 
droits en espéces, pretention contre laquelle nous protestons, ceux-ci ne 
pouvaient etre prélevés qu’á Manáos, douane reguliero pour le transit 
avec Beni, et non à Teutonio ou aucuno douane ne fonctionne. 

Or, non seulement MM. Braillard Fils & C° ont étó victimes d un 
acte arbitraire qui peut se reproduire á tout moment pour 1’une de 
nos maisons ou pour tous autres intérêts français dans la rôgion, mais 
encore il est á craíndre que les abus commis par Fautorité subalterne 
de Teutonio restent ignores des autorités douanières règulières de 
Manáos et que ces dernières exigent qu'il soit paj^é, á nouveau, un 
droit d’exportation de 23 0 0 sur la valeur des 77 °/ 0 restant en transit. 

Le craints de MM. Braillards Fils & Co. á 1'égard du lot spé- 
ciai visó ci-dessus, qui represente une valeur de frs. 145.000, semble- 
raient d^res et déjá, fondóes, car ces Messieurs qui n*ont pas encore 
appris que ce lot soit parti de Manáos, ce qui ne peut etre attribuê qu’â 
ce que de nouvelles diíficultòs ont encore surgi dans cetto douane, dont 
les autorités brésiliennes profitent pour refuser la liv r raison de la mar- 
chandise aux correspondants de Manáos ou du Pará. 

Ces faits et Fimportance des intérêts considérables que nous avons 
engagés au Beni, lesquels, vous le savez, Mr. le Ministre, se chiffrent 
pour les soussignés seuls, par plusieurs millions de francs, nous amé- 
nent á vous demander que des représentations très énergiques soient 
adressées au Gouvernement Brèsilien â bref dèlai afin d^obtenir la resti- 
tution entro les mains des agents de MM. Braillard Fils & Co. au 
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Pará ou á Manáos, MM. Kautchack et Co. du caoutckouc que s’est 
indíiment approprió Pautorité de Teutonio, ainsi que le libre transit 
de tout le caoutchouc provenant du Beni, sans réserve des rèclamations 
ultérieures, que nous pourrions efcre obligòs de formuler pour tous dom* 
mages resultant des abus commis á notre détriment. 

Pour votre gouverue, nous vous indiquons que les sousssignés ont 
actuellement en cours de route arrèté á Riveralta (Bolivie) des quantités 
três importantes de caoutchouc qu’ils n’osent pas faire continuer sur la 
frontière brésilienne, dans la crainte de voir se renouveler des abus sem- 
blables à celui que nous venons de vous exposer. Nous croyons inutile 
dhnsister surledommage considérable qu’un pareil arrèt dans le transit 
cause á nos maisons. 

Connaissant, M. le Ministre, lo sérieux appui que vous avez toujours 
donnó aux intérêts commerciaux français engagés à 1’étranger, nous 
venons, en toute confiance, solliciter la défense des nutres dans le cas 
actuel, et nous ne dou tons pas que votre liaute et influente intervention 
n'obtienne justice pour les faits passés et n’amòne le Gouvernement du 
Brésil á rapporfcer promptement le décret suspendant le libre transit avec 
la Bolivie par le Pará. 

Yeuillez, etc. 

Signo; Braillard Fils & C in — Fould & Deves. 


Traducção 

Legação da Republica Franceza no Brasil — Petropolis, 10 de 
Dezembro de 1902. 

Senhor Barão.— Em additamento ás minhas precedentes communi- 
cações sobre o mesmo assumpto e principalmente ao telegramma que tive a 
honra de dirigir em 22 de Novembro ultimo ao Sr. Dr. Seabra, então 
Ministro interino das Relações Exteriores, apresso-me a fazer chegar a 
V. Ex. a cópia de uma carta que as casas francezas Braillard, Fould o Deves, 
de Pariz, acabam de escrever ao Sr. Delcassò. 

V. Ex. notará que o direito de 23 °/ 0 cobrado em Salto Theotonio 
sobre a borracha pertencente aos Srs. Braillard, Fils & C°. e proveniente 
do Beni, o foi em especie e que a autoridade brasileira que exigiu esta 
taxa era representada por um simples tenente. 

Espero com confiança a decisão de V. Ex. sobre os factos que tive a 
honra de assignalar 4 sua Repartição, Meu Governo liga o maior apreço 
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ao restabelecimento do estado de cousas tal como existia antes de S de 
Agosto ultimo. 

Queira acceitar, Sr. Barão, as seguranças da minha mui alta 
consideração. 

A Sua Excellencia o 

Senhor Barão do Rio-Branco, 

Ministro das Relações Exteriores. 

d; & & 

J. Decrais. 

Traducção 

Cópia — Os Srs. Braillard, Fould & Deves, negociantes, ao Sr. Del- 
cassè, Ministro dos Negocios Estrangeiros. 

Pariz, 14 de novembro de 1902. 

Em 9 de agosto ultimo, tivemos a honra do solicitar a vossa in¬ 
tervenção relativamente ao prejuízo considerável que nos causava o 
decreto do Governo Brasileiro supprimindo « ex-abrupto » o transito 
livre entre o Brasil o a Bolivia. 

Pela vossa carta de 18 de agosto ultimo, vós vos servistes de 
nos informar que tinhois encarregado o Sr. Decrais, Ministro de 
França no Rio de Janeiro, de tratar deste negocio ; por commu- 
nicações subsequentes tivestes a bondade de nos dar conhecimento das 
tentativas do Sr. Decrais, as quaes não chegaram ainda a nenhum 
resultado pratico. 

Os receios que então tínhamos infelizmente não eram sinão muito 
fundados. As nossas transacções com as nossas casas e os nossos 
agentes de Beni-Bolivia ficaram totalmente paradas desde então, 
donde um prejuízo jã enorme, que poderia tornar-se irreparável si esta 
situação se prolongasse. 

Além disso, uma das casas abaixo assignadas, a dos Srs. Braillard 
Fils & C., acaba do ser victima de um abuso de poder commottido 
em seu detrimento por um agente subalterno do Governo Brasileiro 
do Estado do Amazonas. Para vol-o expôr, não poderiamos melhor 
fazer do que traduzir a carta pela qual os Srs. Braillard & C., de 
Riveralta (Beni-Bolivia) levam o facto ao conhecimento da sua casa 
de Pariz. 

Esta carta datada de 2 de outubro ultimo, chegou aqui a 13 do 
corrpnte, ella diz; «Expedições de borracha, Do carregamentun. 4Q3 
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de 488 pacotes de borracha fina, pesando 13.863 kilos, que expedimos 
em 10 de agosto de 19l)2, a autoridade militar brasileira de Theo- 
tonio exigiu 23°/o> s ob pretexto de cobrar os direitos de sahida bra¬ 
sileiros. O nosso agente o Sr. Raphael Bertini offereceu pagar sob 
protesto, estes direitos por meio de saques contra os nossos corres¬ 
pondentes em Manáos. A dita autoridade recusou categoricamente e 
exigiu estes direitos em especie, isto é, retirando 23 % da própria 
borracha. 

O Sr. Bertini deve partir brevemente para Manáos, afim de pro¬ 
testar contra este abuso de poder o para isto lhe passámos uma pro¬ 
curação como representante dos nossos interesses. 

Nós vos pedimos instantemente que useis de todos meios que 
dispuzerdes para pôr fim a uma situação absolutamente arbitraria e 
orejudicial no mais alto gráo. Estamos persuadidos de que um onergico 
protesto do Governo Francez, por intermédio do seu Ministro no Rio 
de Janeiro, porá fim a semelhantes abusos e vexames e trará a 
annullação do decreto, que pesa tão injustamente sobre todo o com- 
mercio de nossa região. 

Seria, além disso, uma injustiça flagrante e sem precedente fazer 
pagar direitos de sahida sobre borracha expedida do Beni, antes que 
o decreto impondo taes direitos, em consequência da retirada do livre 
transito, tenha podido chegar ao conhecimento dos negociantes da- 
quella região, tal como se deu no caso vertente. 

O resultado destas medidas arbitrarias foi lançar a maior con¬ 
fusão e a mais viva consternação em todo o commercio do Beni e 
nós, uns e outros, não esperamos mais do que o soccorro e o apoio 
que não deixarão de nos trazer os protestos dos diversos Governos 
estrangeiros em salvaguarda dos interesses dos seus nacionaes, tão 
gravemente compromettidos e lesados. 

Nós vos pedimos ainda uma vez que providencieis sem de¬ 
mora e que façais tudo o que vos fôr possivel para que a intervenção 
do Ministro francez do Rio de Janeiro seja efficaz, prompta e firme. 

A autoridade brasileira supramencionada è representada em Theo- 
tonio, Amazonas —- Brasil, por um simples tenente que, em nenhum 
caso, tinha competência para decidir si esta borracha partida do Beni 
muito antes das casas dos Srs. Braillard & Fils terem conhecimento 
da promulgação do decreto suspendendo o livre transito era sujeita 
ou não a direitos de exportação. Ainda menos podia elle eífectuar 
a cobrança destes pretendidos direitos em especie, como elle o fez. 
Admittindo mesmo que o Governo Brasileiro estivesse no direito de 
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cobrar estes impostos em especie, preterição contra a qual protestamos, 
estes não podiam ser retirados sinão em Mandos, Alfandega regular 
para o transito com o Beni, e não em Theotonio, onde nenhuma alfan¬ 
dega funcciona. 

Ora, não sómente os Srs. Braillard Fils & C. foram victimas de 
um acto arbitrário, que póde-se reproduzir a todo momento para uma de 
nossas casas ou para todos os outros interesses francezes na região,' 
mas ainda é de temer que os abusos commettidos pela autoridade 
subalterna de Theotonio fiquem ignorados pelas autoridades aduaneiras 
regulares de Mandos e que estas ultimas exijam que seja pago, nova¬ 
mente, um direito de exportação de 23 °/ 0 sobre o valor dos 77 % 
restantes em transito. 

Os receios dos Srs. Braillard Fils & C., a respeito do carrega¬ 
mento especial acima mencionado, que representa um valor de francos 
145.000, pareceriam desde então fundados, porque estes senhores 
ainda não tiveram conhecimento de que este carregamento tenha par¬ 
tido de Mandos, o que não pode ser attribuido sinão a que novas 
difficuldades tenham ainda surgido nesta Alfandega, cujas autoridades 
brasileiras aproveitam para recusar a entrega da mercadoria aos cor¬ 
respondentes de Mandos ou do Parà. 

Estes factos e a importância dos interesses consideráveis que 
temos empenhados no Beni, os quaes, vós o sabeis, Sr. Ministro, se 
cifram só para os abaixo assignados em muitos milhões de francos, 
nos levam a vos pedir que representações muito energicas sejam di¬ 
rigidas ao Governo Brasileiro, em breve prazo, afim de obter a 
restituição, aos agentes dos Srs. Braillard Fils & C. no Pará ou em 
Mandos, Srs. Kautchack & C., da borracha de que indevidamente se 
apropriou a autoridade de Theotonio, assim como o livre transito de 
toda a borracha proveniente do Beni, sob reserva das reclamações ulte¬ 
riores, que poderiamos ser obrigados a formular para todos os prejuizos 
resultantes dos abusos commettidos em nosso detrimento. 

Para vosso governo, vos indicamos que os abaixo assignados teem 
actualmente em transito retido em Riveralta (Bolivia) quantidades 
muito importantes de borracha, que elles não ousam fazer seguir para 
a fronteira brasileira com receio de que se repitam abusos semelhan¬ 
tes dquelles que acabamos de vos expor. Julgamos inútil insistir 
sobro o prejuízo considerável que semelhante impedimento no transito 
causa às nossas casas. 

Conhecendo, Sr. Ministro, o sério apoio que sempre destes aos 
interesses commerciaes francezes empenhados no estrangeiro, solicita- 
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ftios, com toda confiança, a defesa dos nossos, no caso actual, e não 
duvidamos de que a vossa alta e influente intervenção obtenha justiça 
para os factos passados e leve o Governo do Brasil a revogar prom- 
ptamente o decreto suspendendo o livre transito com a Bolívia pelo 
Pará. 

Queira, etc. 

(Asslgnado) BraÚlard Fils <j- C. — Fould. Deões. 



N. 


Nota do Gooerno Brasileiro d Legação da França 

Rio de Janeiro — Ministério das Relações Exteriores, 20 de Feve¬ 
reiro de 1903. 

Tive a honra de tomar conhecimento das notas que em 28 de 
Novembro e 10 de Dezembro últimos dirigiu a esta Repartição o 
Sr. Julien Decrais, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciá¬ 
rio da Republica Franceza, ambas relativas á decisão, que em 8 de 
Agosto de 1902, o Governo Federal tomou, de suspender no Amazonas 
e seus allluerites o transito livre para a importação e exportação da 
Bolivia. 

O argumento apresentado no parecer de 7 de Outubro, appenso 
à primeira dessas notas e assignado pelo professor L. Renault, ficou 
antecipadamente respondido na que em 3 de Setembro o meu prede¬ 
cessor endereçou ao Sr. J. Decrais. 

Não havia e não ha em vigor tratado algum de commercio c 
navegação entre o Brasil e a Bolivia, o só por tolerância era facul¬ 
tado, pelas vias fluviaes brasileiras, o livro transito ás mercadorias 
que a Bolivia exportava ou importava. Tendo, porém, o Governo Bo¬ 
liviano julgado poder transferir direitos quasi soberanos a um syndi- 
cato estrangeiro a que pretendeu entregar o governo do território 
contestado do Acre, e havendo conferido a esse syndicato, sem capa¬ 
cidade internacional, o poder de dlspôr livremente da navegação do 
rio Aquiry ou Acre e seus aflluentes, entendeu o Brasil dever usar 
de represália, e por isso, na falta do direito convencional entre as 
duas Partes, suspendeu a tolerância» que existia desde alguns annos. 
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Mudada agora a situação que o obrigou a adoptar esse expediente, 
o desejoso de attender tão promptamento quanto llio era possível aos 
interesses do commercio, o Governo Federal, por decisão desta data, 
acaba de restabelecer o livre transito de mercadorias entre a Bolivia 
c o exterior pelo Amazonas, continuando porém, temporariamente, 
prohibida a importação de material bellico naquelle paiz pelas aguas 
lluviaes brasileiras. Com esta unica restricção foi revogada a ordem 
do Ministério da Fazenda n. 43, de 8 de Agosto de 1902. 

Ao informar o Sr. J. Decrais de que jã está tomada a resolução 
que verbalmente lhe annunciei como próxima, aproveito a occasião 
para lhe reiterar os protestos da minha alta consideração. 

Ao Sr. Julien Decrais. 


& 


Rio-Buanco. 


Reclamação Suissa 


N. 



Memorial cio Consulado Geral da Suissa ao Governo Brasileiro 

Consulado Geral da Confederação Suissa. Rio de Janeiro, 31 dé- 
cembre 1902. 

Memorial. 

Le Consulat Général de la confédération Suisseau Brésil vient de 
recevoir, par le courrior arrivè hier, une réclamation do son Gou- 
vernement, se rapportant aux faits suivants: 

Da maison Braillard, íils & Comp., Citoyens Suisses Negociants 
en Caoutchouc établis à Paris, a fait expédier de Riveralta (Beni- 
Bolivie) le 10 aoíít 1902, un lotdel3.8G5 k°\ de caoutchoucfin. Ce 
lot fut, a son passage a Tootonio, imposó par 1’autorité militaire bré- 
silienne des droits de sortie dc 23%, en nature, ã l’appui du décret 
supprimant le transit libre des marchandisos venant de Bolivio. 

Arrivó ã Manàos, co même lot fut imposó une secondo fois, par 
1’autoritó de douano, des droits do sortie de 23° 0 , en ver tu du même 
décret. 
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En vue de ces circonstances, la maison Braillard, fils &Cornp.a 
fait suspendre toute remi se ultèrieure, au grand prèjudice de soa com- 
merce, et s’est dirigé au Gouvernement Federal Suisse, aux fins de 
défendre ses intérêts auprès du Gouvernement Fédéral des Etats Unis 
du Brésil. 

Le Gouvernement Fédéral Suisse, á 1’appui des relations amicales 
qui ont de tout temps existé entre los deux Pays, et pènòtré de Tesprit 
de justice et d’équité, dont le Gouvernement Brésilien n’a jamais 
manque de faire preuve à 1’égard d'intérêts induement lésés, croit pouvoir 
admettre, qui après un examen approfondi de la question, le Gou¬ 
vernement Fédéral des Etats Unis du Brésil rcconnaitra de droit; 

1. La restitution dos 23% do droits de sortie perçus en nature á 
Teotonio par une autorité militaire, évidemment sans compétence pour 
fonctioner comme autorité de douane. 

o La rcstituition des droits de 23% perçus une seconde fois par 
la douane de Manãos, bien que 1’expéditeur en Bolivie ne pouvait avoir 
eu connaissance, au moment de 1’expédition, du décret proh.bant le 

transit libre. . 

3. La suppression du dit décret prohibitif qui causait des pertos mcal- 

culables au commerce en gértéral. 


Traducção 

Consulado Geral da Confederação Suissa — Rio de Janeiro, 31 de 
dezembro de 1902. 

Memorial. 

O Consulado Geral da Confederação Suissa no Brasil acaba de 
receber, pelo correio chegado liontem, uma reclamação do seu Governo, 
relativa aos factos seguintes: 

A casa Braillard, fils & Co., cidadãos suissos, negociantes de bor¬ 
racha estabelecidos em Pariz, expediu de Riveralta (Beni-Bolivia) em 
10 de agosto de 1902, um carregamento do 13.865 kilos de borracha 
fina. A este carregamento foram, em sua passageih por Hieotonio, 
impostos pela autoridade militar brazileira direitos de sabida de 23 °/ 0 
em especic, em virtude do decreto supprimindo o transito livre das 

mercadorias provenientes da Bolivia. 

Chegado a Manãos, este mesmo carregamento foi taxado, uma 
segunda°voz, pela autoridade aduaneira, de direitos de sahida de 23 % 
cro virtude do niesiuo decreto. 


A* vista destas circumstancias, a casa Braillárd, fils & Co. suspendeu 
toda a remessa ulterior, com grande prejuízo do seu commercio, e se 
dirigiu ao Governo Federal Suisso, com o fim de defender os seus inte¬ 
resses junto ao Governo Federal dos Estados Unidos do Brasil. 

O Governo Federal Suisso, em virtude das relações amistosas 
que sempre existiram entre os dous Paizes e compenetrado do espirito 
de justiça e de equidade, de que o Governo Brasileiro nunca deixou de dar 
prova a respeito de interesses indevidamente lesados, pensa poder 
admittir, que depois de um exame aprofundado da questão, o Governo 
Federal dos Estados Unidos do Brasil reconhecerá de direito : 

1. A restituição dos 23 °/ 0 de direitos de sahida cobrados em especie 
em Theotoniò por uma autoridade militar, evidentemente sem com¬ 
petência para funccionar como autoridade aduaneira. 

2. A restituição dos direitos de 23 °/ 0 cobrados uma segunda vez 
pela alfandega de Manáos, visto que o expedidor na Bolívia não podia 
ter conhecimento, no momento da expedição, do decreto prohibindo 
o transito livre. 

3. A suppressão do dito decreto prohibitivo, causador de perdas 
incalculáveis ao commercio em geral. 


N. 63 

Nola do Governo Brasileiro ao Consulado Geral ãa Suissa 

Rio de Janeiro — Ministério das Relações Exteriores, 20 de Fevereiro 
de 1903. 

Com referencia ao Memorial , que o Sr. Commendador Augusto We- 
guelin, Cônsul Geral da Suissa, me entregou em conferencia de 31 de 
Dezembro do anno passado, a respeito do imposto de 23 °/ 0 , que os Srs. 
Braillard, Fils&C., negociantes suissos, pagaram em Salto Theotonio e 
depois em Manáos, por um carregamento, de borracha em transito, 
tenho a honra de lhe informar que já pedi informações ao Presidente 
do Estado Jo Matto-Grosso e ao Governador do do Amazonas sobre os 
factos de que se occupa o mesmo Memorial . 

Os Srs. Braillard, Fils&C. figuram em uma reclamação que, pelo 
mesmo motivo, recebido Governo Francez. Segundo o protesto feito em 

Anncxo 1 8 
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Manâos no dia 27 de Novembro ultimo pelos Srs. Kautcliack & C M 
daquella praça, representantes da casa de quo se trata, os Srs. Braillard, 
Fils &. são cidadãos francezes. 

Quanto á suppressão da circular de 8 de Agosto do 1902, pro* 
hibitiva do transito de mercadorias pelo Amazonas com destino à Bo¬ 
lívia e dahi para o Brasil, ó com satisfação que communico ao Sr. 
Cônsul Geral que, pelo Ministério da Fazenda, são nesta data expelidas 
as ordens necessárias para o restabelecimento do regimcn de tolerância 
anterior á expedição da mesma circular, exceptuando-se apenas a im¬ 
portação, na Bolivia, de material bellico, que continua prohibida. 

Aproveito com prazer o ensejo para reiterar ao Sr. Comraendador 
Weguelin as seguranças da minha mui distincta consideração. 

Ao Sr. Commendador Augusto Weguelin. 

& & & 

Rio-Bkanco. 


N. 64 

Nola do Consulado Gorai da Suissa ao Governo Brasileiro 

Consulado Geral da Confederação Suissa Rio de Janeiro, 12 juin 190o. 

Monsieur le Ministre. 

J’ai eu rhonnour de recevoir en son temps la note que Yotre Ex- 
cellence a bion voulu me fairo adresser en date du 20 Fõvrier dernior, 
m’ informant d’avoir demande dos ronseignements au Prõsident de 1’Etat 
de Matto Grosso et au Gouvernoment de 1’Etat d’Amazonas, relatifs à la 
perception de droits do douane, tant de la part do l’un, comine de 1'autre 
de ces Etats, sur un envoi do caoutchouc bolivien, en transit, appartenant 
àla maison Braillard, Fils & C.°, de Paris. 

A cette occasion, Yotre Excellence m’a de même fait savoir quo 
messieurs Braillard, Fils & C.° figuraient aussi, en qualité de citoyens 
français, dans une réclamation que le Gouvornement français avait pré- 
sentéele27 novembre dernier au sujet des faits idontiques. 

Quant aux mesures prohibitives du transit par 1’Amazone des mar- 
chandises destinões à la Bolivie ou provenant de ce pays, mesures qui 
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ont aussi fait 1’objet de ines reprósentations du 31 décembre écoulò 
Yotre Exeellence a bien voulu me confirmer 1’agréable nouvelle, que* 
les dispositions de la circulaire ministerielle du 8 aoíit 1902venaient 
d etre revoquées par le rétablissement de 1’ancien regime de tolérance 
horinis pour le matériel de guerre. 

Je m’étais empressé do porter ce qui précède à la connaissanco do 
mon Gouvernement, loquei, cn réponse á 1’objection concernant la na- 
tionalité de messieurs Braillard, Fils & C.° me fait savoir que le chef de 
la dite maison, Monsieur Ernest Braillard, est citoyen suisse et que la 
majeure partie des commanditaires sont de rnême de nationalité suisse. 

Quant â la participation de cotte maison à une réclamation idon- 
tique présenté par le Gouvernement français, celá s’explique par le fait 
que ces messieurs, ne croyaient pas devoir se refuser à appuyer de 
leur signaturo une protesta tion que quelques maisons françaises ont trans- 
mise au Ministére des alfaires étrangères de Franco, portant sur le 
príncipe du libre transit par 1’Araazone et ne mentionnant qu’inci- 
demment, comme preure á 1'appui, 1’acte arbitraire, dont la maison 
Braillard fils & C.° avait étévictime. 

En vue de ces circonstances, mon Gouvernement s’esüme en droit 
de prendre en main la réclamation de ces ressortissants et me charge de 
la recommander â la bienveillance de Yotre Excellence. 

Messieurs Braillard, Fils & C.° deniandent en premicr lieu lo rem- 
boursement de Frs. 75.920 — réprésentant, conformément aux comptes 
inclus, les prélévements opèrés ã Tbeotonio sur leurs lots de caoutchouc, 
ainsi que les droits payês en outre sur ces mêmos lots à Manàos, et 
les frais auxquels ces abus ont donné lieu. 

A cettesommesajoutent lesintérêts de 6 % l’an sur frs. 39.961 du 
16 septembre et sur frs. 35.959 du 29 novembro 1902, jusqu’au jour du 
remboursement. 

En outre, messieurs Braillard, Fils & C c . réclament une indemnité 
de frs. 25.000, par suite du préjudice considèrableque leur a causó la saisie 
áe leurs caoutchoucs partis de leur lieu d’origine ( Riveralta) longtemps 
avant que leur maison de Bolivie eut pu avoir connaissanco de la mesure 
prise par le Gouvernement du Brésil, suspendant le libre transit. 

Or, la voie du Pará par 1’Amazone devant être considerée comme la 
plus directo et surtout la seule pratique pour pénétrer dans les régions 
bolivicnnes ,o(i mes compatriotes sont ètablis, cette indemnité serait aussi 
une compensation raisonnablc pour 1’arrèt total de toutes les opérations 
commercialos avec la Bolivie, pendant la duróe do la suspension du libre 
transit. 
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Mon Gouvernement considere ces réclamations comine justifiées dòjá 
par le fait, qu’il est avéré, que le delai entre la publication de la circu- 
laire du S aoíit 1902 et de 1'entrée en vigueur des dispositions prohibitives 
à l’égard du transit par TAmazone était iiisuffisant pour en permettre la 
notiücation aux intéresses. 

En efiet il n'y a avec les régions du Beni (Bolivie) aucun moyen rapide 
de coinmunication ( tòlégraphe, etc.) ni raêrae des courriers fixes ou re- 
gulicrs. Les vapeursqui, deux fois par mois tout au plus, reniontent les 
riviéres, ne peuvent alJer que jusquVt St. Antonio, en raison des nom- 
breuses cataractes qu'on rencontre de ce dernier point jusquVi Yilla Bella. 
La navigation, à partir de St. Antonio, ne peut donc sVccomplir qu’cn 
embarcations à rarnes et â chacune des cataractes on est obligé de retirer 
lachaloupe de Teau et la transporter á bras jusquVi Tendroit navigable. 
Ceei explique, comment une nouvelle met 2 mois */ a environ pour parvenir 
dans les régions du Beni, même en profitant du télégraplic du Pará à 
Manáos. 

II était donc impossible aux expéditeurs des caoutchoucs en question 
d v avoir connaissance de la mesure si inattendue qui les frappait et il en 
sera de meme pour la nouvelle du rétablissement du libre transit qui ne 
sera connue à Villa Bella que ces jours-ci. Le préjudice qu\>nt eu à 
souílrir Messieurs Braillard, Fils & C.° par cette interruption brusque de 
toutes les opérations commerciales depuis septembre dernier jusqu au 
moment oú il sera possible de reprendre les expéditions de caoutchouc du 
Beni, irest malheureusement que trop réel, car pendant co long intervalle, 
leurs succursales n’ont pu recevoir ni vivres, ni marchandises, alors que 
la vente de ces dernières leur aurait procuré un gain absolument certain 
et leur aurait permis, en meme temps, 1'achat de qualitê considerable de 
caoutchouc, sur lequel ils auraient encore réalisédes bónéfices importants. 

En rccommandant donc ces réclamations ala bienveillante appréciation 
de Yotre Excellence, je saisis Toccasion pour vous renouveler, Monsieurle 
Ministro, les assurances de ma haule estime et de ma considération la 
plus distinguée. 

Lo Cônsul Général de Suisse 
Augusto Weguelin. 


Son Excellence 

Monsieur lo Baron do Rio-Branco. 
Ministre des Relations Extcricures, 
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Traduzção 

Consulado Geral da Confederação Suissa— Rio de Janeiro, 12 de 
junho de 1903. 

Senhor Ministro — Tive a honra de receber no devido tempo a nota 
que V. Ex. se serviu de me dirigir em 20 de Fevereiro ultimo, com- 
municando-me ter pedido informações ao Presidente do Estado de Matto 
Grosso e ao Governador do Estado do Amazonas, a respeito da cobrança 
de direitos aduaneiros, tanto da parte de um, como do outro daquelles 
Estados, sobre uma remessa de borracha boliviana, em transito, per¬ 
tencente á casa Braillard, fils & Comp., de Pariz. 

Nessa occasião, V. Ex. me participou igualmente que os Srs. 
Braillard, fils & Comp. figuravam também, na qualidade de cidadãos 
francezes, em uma reclamação que o Governo francez apresentara em 
27 de Novembro ultimo a respeito de factos idênticos. 

Quanto ás medidas prohibitivas do transito, pelo Amazonas, das 
mercadorias destinadas â Bolivia ou provenientes daquelle Paiz, me¬ 
didas que também foram objecto de minhas representações de 31 de 
Dezembro ultimo, Y. Ex. se serviu de mo confirmar aagradavel no¬ 
ticia de que as disposições da Circular ministerial de 8 do Agosto de 
1902 acabavam de ser revogadas pelo restabelecimento do antigo regí¬ 
men de tolerância, salvo quanto ao material de guerra. 

Apressei-me a levar o que precede ao conhecimento do meu Go¬ 
verno, o qual, em resposta á objecção relativa á nacionalidade dos 
Srs. Braillard, fils & Comp., me participou que o chofe da dita casa, 
Sr. Ernesto Braillard, é cidadão suisso e que a maior parte dos com- 
manditarios é também de nacionalidade suissa. 

Quanto à participação da referida casa em uma reclamação idên¬ 
tica, apresentada pelo Governo francez, explica-se pelo facto do enten¬ 
derem aquelles Srs. que não deviam recusar-se a apoiar com as suas 
assignaturas um protesto que algumas casas francezas transmittiram 
ao Ministério dos Negocios Estrangeiros de França, baseado no prin¬ 
cipio do livre transito pelo Amazonas c não mencionando si não inci¬ 
dentemente, como prova em seu favor, o acto arbitrário de que tinha 
sido victima a casa Braillard, fils & Comp. 

A' vista destas circumstancias, o meu Governo se julga no direito 
de patrocinar a reclamação de seus compatriotas o me encarrega do 
a recommendar à benevolcncia de Y. Ex. 

Os Srs. Braillard, fils & Comp. pedem em primeiro lugar o re¬ 
embolso de frs, 75.920 — representando conformo as contas inclusas, as 
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quantias cobradas em Theotonio sobre as suas partidas de borracha, 
assim como os direitos pagos sobre as mesmas partidas em Maná os e 
as despezas a que taes abusos deram lugar. 

A esta somma se ajuntam os juros de 6 °/ 0 aoauno sobre frs. 
39.981 desde 16 de Setembro e sobre frs. 35.959 desde 29 de Novembro 
de 1902, até o dia do reembolso. 

Alem disso os Srs. Braillard, fils & Comp. reclamam uma inde- 
mnisação de frs. 25.000 em consequência do prejuízo considerável que 
lhes causou a apprehensão de sua borracha expedida do lugar de 
origem ( Riveralta ) muito antes que a sua casa de Bolivia pudesse 
ter tido conhecimento da medida tomada pelo Governo do Brasil, sus¬ 
pendendo o livre transito. 

Ora, a via do Pará pelo Amazonas devendo ser considerada como 
a mais directa e sobretudo a unica pratica para penetrar nas regiões 
bolivianas, onde os meus compatriotas estão estabelecidos, essa inde- 
mnisação seria também uma compensação rasoavel pela paralysação 
de todas as operações commerciaes com a Bolivia, durante a suspensão 
do livre transito. 

O meu Governo considera estas reclamações já justificadas pelo 
facto de estar averiguado que o praso entre a publicação da circular 
de 8 de Agosto de 1902 e a entrada em vigor das disposições prohi- 
bitivas concernentes ao transito pelo Amazonas era insufficiente para 
permittir a respectiva notificação aos interessados. 

Com efieito, não ha com as regiões do Beni (Bolivia) nenhum 
meio rápido de communicação (telegrapho, etc.) nem mesmo correios 
fixos ou regulares. Os vapores que, duas vezes por mez no máximo, 
sóbem os rios, não pódem ir sinão até S t3 Antonio, por causa das 
numerosas cataractas que se encontram desde este ultimo ponto ate 
Villa Bella. A navegação desde S l ° Antonio não pode pois se effectuar 
sinão em embarcações a remos e em cada uma das cataractas se e 
obrigado a retirar a canoa da agua e a transportal-a a braços até o 
lugar navegavel. Isto explica, como uma noticia, leva cerca de dois 
mezes e meio para chegar ás regiões do Beni, ainda mesmo aprovei¬ 
tando-se o telegrapho de Pará a Manáos. 

Era, pois, impossível que os expedidores da borracha em questão 
tivessem conhecimento da medida tão inesperada que os feria e o 
mesmo se dará com a noticia do restabelecimento co livre transito, 
que só por estes dias será conhecida e:n Villa Bella. O prejuízo que 
tiveram de soffrer os Srs. Braillard, fils & Comp. por esta interrupção 
brusca de todas as operações commerciaes desde setembro ultimo até 
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o momento em quo for possível recomeçar as expedições do borracha 
do Beni, infelizmente não ó sinão muito real, porque durante esie 
longo intervnllo, as suas filines mio puderam receber nem viveres, 
nem mercadorias, quando a venda destas ultimas lhes teria proporcio¬ 
nado um lucro absolutamente certo e lhes teria permittido, ao mesmo 
tempo, a acquisição de quantidade considerável do borracha, sobre a 
qual teriam ainda realisado benefícios importantes. 

Recommendando pois estas reclamações A benevola apreciação de 
y. Ex., aproveito a occasião para lhe renovar, Sr. Ministro, as 
seguranças da minha alta estima e mais distincta consideração. 


O Cônsul Geral da Suissa: 


Augusto Weguklin. 


Reclamação Americana 



Ao/a da Legação dos Estados Unidos da America ao Governo 


Brasileiro 


Legalion of lho United States of America, Petropolis, Brazil. Ja- 
nuary 20,1903. 

Mr. Minister Pursuant to instructions from my Government, 

I have tho honor to submit to Your Excellency's kind consideration the 
following facts and conditions: 

Your Excellency knows, that important commorcial relations exist 
between the United States of America and that portion of the Republic 
of Bolivia whose only outlet is the Amazon river. 

Through the dccree of tho Hon. Minister of hazenda of Brazil, of 
August, 1902 — issued without a momenfs warning and imposing pro- 
hibitory transit duties on all merchandisc to and from Bolivia, by way 
ofthe Amazon river, a great injury is dono to the material interests of 
my country. 

The Government of tho United States of America lias ahvays con- 
sidered the navigation of the Amazon through Brazil as being free to 
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all nations and it lias consequently regarded the above mentioned mi¬ 
nisterial decreo as only temporary and transient in its nature. For 
tliis reason it lias refrained until now, frorn submitting to Your Ex- 
cellency ‘the deep grievances of our merchants doing business in the 
Amazon region. 

I beg Your Excellency to kindly consider, that a continuance of 
the policy as applied in the Ministerial decree above mentioned, would 
be a death blow to our vast interests inEastern Bolivia. 

I ha ve taken the liberty to call Your Excellency's attention ío 
tliese facts and conditions feeling confídent that you will exercise 
your great influence to bring about such changes in the premises, as 
our important commercial relations with Brazil and the strong ties 
of close friendship that bind us to your glorious country, give us 
reason to liope for. 

I would do particularly grateful to Your Excellency if you would 
enable me to transmit youranswerto our Department of State before 
ray leave of absence takes eflfect on February 1, next. 

I liave the honor to assure your Excellency of my highest con- 
sideration, and remain. 

Your obedient servant, 

Eügenk Seegsr, 

Cônsul General inchargeof Legation. 

To Ilis Excellency 

Dr. José Maria da Silva Paranhos do Rio-Branco, 

Minister for Foreign Aflfairs. 

Traducção 

Legação dos Estados Unidos da America — Petropolis, Brasil. Ja¬ 
neiro 20, 1903. 

Sr. Ministro — Em virtude do instrucções do meu Governo teníio 
a honra do submetter á consideração do V. Ex. os seguintes factos 
e condições: 

Y. Ex. sabe que importantes relações commereiaos existem entre os 
Estados Unidos da America e aquella porção da Republica da Bolivia 
cuja única commuuicação co:n o exterior e o rio Amazonas. 

Pelo decreto do Sr. Ministro da Fazenda do Brasil, de agosto de 
190?, publicado som aviso prévio o impondo direitos de transito pro- 
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hibitivos sobre todas as mercadorias destinadas ou provenientes da 
Bolivia, pelo rio Amazonas, um fraude prejuízo é dado aos interesses 
materiaes do meu paiz. 

O Governo dos Estados Unidos da America tem sempre considerado 
a navegação do Amazonas atra vez do Brasil como livre a todas as 
nações e por isso considerou o decreto ministerial acima mencionado 
como simplesmente temporário e transitório por sua natureza. Por 
essa razão elle tem, ate a presente data, se abstido de submetter 
a Y. Ex. as graves queixas de nossos negociantes que commerciam 
na região amazônica. 

Peço a V. Ex. sirva-se considerar que a continuação da po¬ 
lítica estabelecida pelo decreto ministerial supramencionado seria um 
golpe de morto a nossos vastos interesses na Bolivia Oriental. 

Tomei a liberdade de chamar a attenção de Y. Ex. para esses 
factos e condições, sentindo-me confiante em que V. Ex. exercerá 
sua grande influencia afim de conseguir taes' modificações no estabe¬ 
lecido, quaes as nossas importantes relações commerciaes cora o Brazil 
e os fortes laços de estreita amizade que nos ligam ao glorioso paiz 
de Y. Ex., nos permittem esperar. 

Ficaria particularmente agradecido, se Y. Ex. me habilitasse a 
transmittir a sua resposta á nossa Repartição de Estado antes de me 
ausentar, com licença, no I o de fevereiro vindouro. 

Tenho a honra de assegurar a V. Ex, a minha mais alta con¬ 
sideração e continuo seu obediente servo. 


Eugene Seeger, 

Cônsul Geral encarregado da Legação. 


A S. Ex. Dr. Jose Maria da Silva Paranhos do Rio-Branco, 
Ministro dos Negocios Estrangeiros. 



Nota do Governo Brasileiro d Legação dos Estados Unidos da 

America 

Rio do Janeiro—Ministério das Relações Exteriores, 20 de 
Fevereiro de 1903. 

Tive a honra de receber a communicação que, por ordem do 
seu Governo, o Sr. Eugóne Seeger, Cônsul Geral incumbido da 
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guarda da Legação dos Estados Unidos da America, me dirigiu em 
20 de janeiro, a proposito da decisão que, em 8 de agosto ultimo, 
o Governo Federal tomou de suspender no Amazonas o transilo 
livro para a importação e exportação da Bolivia. 

Foi em 186G que o Governo Brasileiro abriu o Amazonas aos 
navios mercantes de todas as nações amigas, mas dos afiluontes desse 
rio que tem origem em território boliviano, ou por elle passam, o 
unico a que estendeu tal liberdade, e que verdadeiramente póde ser¬ 
vir, no Brasil, ao commercio exterior da Bolivia, foi o Madeira, 
desde a sua confluência atè o porto de Santo Antonio. O Purus o, 
conseguintemente, o Aquiry ou Acre, seu tributário, nunca foram 
abertos à navegação internacional. O Brasil sustentou sempre que 
quando um rio atravessa o território de dous ou mais Estados a 
liberdade de navegação ou de transito para o ribeirinho superior 
dependo de prévio accordo com o ribeirinho inferior, accordo que con¬ 
tenha a clausula da reciprocidade. Não havia e não ha em vigor 
tratado algum de commercio e navegação entre o Brasil e a Bolivia 
e só por tolerância era facultado, pelas vias fluviaes brasileiras, o 
livre transito ás mercadorias que a Bolivia exportava ou importava. 
Tendo, porém, o Governo Boliviano julgado poder transferir direitos 
quasi soberanos a um syndicato formado por estrangeiros de diffe- 
rentes nacionalidades, americanos e europeus, syndicato sem capaci¬ 
dade internacional e que, pelo modo por que se constituiu e pelas 
diligencias que entrou a empregar na Europa, mostrou claramente 
estar conspirando contra a chamada doutrina de Monrõe, o havendo, 
além disso, o mesmo Governo conferido a esse syndicato o poder de 
dispor livremente da navegação do rio Acre e seus aflluentes, 
entendeu o Brasil dever usar de represália, e por isso, na falta de 
direito convencionai entre as duas Partes, suspendeu a tolerância 
que subsistia desde alguns annos. 

Mudada agora a situação, que o obrigou a adoptar esse expe¬ 
diente, o desejoso de attender tão promptamente quanto lhe era 
possível aos interesses do commercio, o Governo Federal, por decisão 
desta data, acaba de restabelecer o livre transito de mercadorias 
entre a Bolivia e o exterior, polo Amazonas, continuando, porém, 
temporariamente prohibida a importação de material bellico naquelle 
paiz pelas aguas fluviaes brasileiras. 

Ao informar assim o Sr. Seeger de que jà está tomada a reso¬ 
lução que verbalmente eu lhe annunciara como próxima, agradeço-lhe 
os termos com que a solicitou, em nome do Governo Americano, e 
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a attenção com que se referiu aos poderosos laços de estreita ami¬ 
zade que unem os nossos dous paizes. Ha de ser sempre empenho do 
Brasil fazer tudo quanto do si dependa para fortalecer e estreitar 
cada vez mais a antiga e boa amizade que o liga á sua grande e 
gloriosa irmã do Norte o por isso tenho vivo prazer em dar conhe¬ 
cimento ao Sr. Seeger de um acto que será agradavel ao seu Governo. 

Aproveito a occasião para ter a honra de reiterar ao Sr. Cônsul 



Reclamação Alemã 



N. 


Nola da Legação da Alemanha ao Governo Brasileiro. 

tfaifcrlidj ScutfdK ©cfcmbtfd)«ft in 33i'«fllicu. Petropolis, bcn 7. £>f= 
tobcr 1902. 

$crt SJiiniftcr, 

(gitcm ©«cllcuj ttjcrbcit bic ©cmogcufjeit íjabcn, ©id) ju ctinnmt bafj id) 
0 cr filo im SJtonat 3ítigufl furj na d) aScrôffmtlidjuttg brr erftm Snjkuftion bcâ 
,§ctm ginanjininiflcrô Dom 8. Síugufl b. 3b" mcldjc bic frcic 3d)ifffuf)rt 
nuf bem „ Amazonas" fubpcnbirtc, müublid; meine Skbcnfcn geltcnb gcmad)t 
unb mie cbcnturll meitern ©djrittc borbefjaltm Ijabc, fofcrit Seutfdjc 3ntcrc(fcn 
buíd) bicfcô ÍBorgcijcu bcô .ftcrtii Murtinho gcfdjdbigt merben foUtcit. ®ucm 
®ítcllcnj bnttcu mir fdjon bnmnlô gcfagt, bic ajlcuijjrcgcl fcf;rc fidj lebiglid) 
gegeu ÍBotibicu unb fei alô cittc pfjafc ber jmtfdjcn bcn Stcgicnmgcit Dou 
«Brufilicit unb SSoIibim augcnb(iííid) bcftcíjcnbm ©dimicrigfcitcn ju bctracbtcn ; 
ber Sext ber frugiid)Cit Snfhuftion lafic biefe 3lb|tdjt Dictícid)! nitf)t bcutlid) 
genug erfennen unb merbe moranôfidjllidj gectnbcrt mrtbcn. Scmcntfptcdjcnb 
rrfd)icu menige Sngc bnmuf ciuc ncitc ^rtffuug t» ír Suflruflion, burd) ipcldjc 
bic ©uôpcnbirung ber freien ©dnfffnbrt auf bem „ Amazonas" nuf bcn «fmnbclõ* 
Dcrfcljr Don nnb nnd) S3olibicn bcfdjrünft mirb. 

Slbcr nudi in bicfcv nbgcnnbcrtcn 5'orm f)cit bic 3u(iruftion, mie idi bor* 
nuôfcfjc, gegeu bic 9(bfid)t ber brafdinnifdjcn SJtegicrung, jur ©djabignng bcutfdjcr 
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Síntcrcjjfcu gcfüjjtl, uut> bic SScttoffcncn {jabcit bcu 2 cíntü bcr Jínicfrlidtcn f)ic^ 
gicrtmg aitgcrufcn. 

~a bic 91tijrrírgung umi Sranfttgffmjjrm, bic iii bcr Üljat nirgimbõ ntcÇr 
críjobcn mcrbcit, iticíjt iu ©infíang fcin ipurbc mit bcit bõlfcrvccfjtlicbm ©cpfío* 
gntí;citcn, imb ba auô bcit jluifdicn 93irci|líicii imb SSoíibicn bcjlcíjctibcn Sdimic* 
rigfcitm itmnõglict) bic Scrcc^tigung 311 ciitcr ÜJÍanfjrcgcl bcvgcicitct mcrbm fônntc, 
lurídic brittc imbctjjciíigtr SRâdjtc fdjübigt, fo bavf itf) auf jcbc mcitcrc S 3 ccjrtinb= 
img bcr bo:t bcit bcutfdjcit Slcfíamattícu gcítcnb gcmadjtcit Síafprüd)ticrçtdjtm 
imb mid) bcv ftdjcrcit ^íffmmg íjiugrbcit, (Sucrc gíccílciy tucrbcn gütigil Sfjrcn 
Kinfltif) baíjin gcítcnb mad):n, ba|] fitr bcn bcut'djcii .rymbct mit SBoltoicn mci* 
tcra Scfnibigungcii auS bcr obm cr.uafmtca âicrfüguiig bco §crm Siuanjmini* 
fícrã nid)t crumcÇtcn fõmicit, tmb bajj cutfprcc£)cixbc SJlcmcbur ba cvfoígt, mo 
ctiua folcbc ©djabigtmgm fdjon cingctrctcn finb. 

Sucrc Gvccílcir, uuirbcn mid) bnrcb cittc fcfjr gcfdiíigc Stücfiiujjcnmg, bic 
mid) ia bcit @tanb fcbcn nnirbc, bcn t>,ut niciucr í)o!)cn Stcgicnmg crmartctm 
33cvid)t ju cvflnttcn, ju grofjcm £>anfc bcrpflidjtcn. 

©cncíjmigcn ©ir, <£)crr SDiiitiflcr, bic crmuitc âScrftdjcrimg mciucr auãgi” 
3 cid)uctcn <god)ad)timg. 

Síit 

<3cinc ©«cííciy 

•ricrrn Dr. Oljntlio de Magalhães, 

3Jíinificr bcr 9íii6mãrtigm Sliigcírgculjcitcn. 

& & & 

bon Srrutíer. 

Tmãucção 

Imperial Legação Alemã no Brasil, Petropolis, 7 de Outubro de 

1002. 

Sr. Ministro. 

V. Ex. terá a bondade do lembrar-se de que já em Agosto, pouco 
depois da publicação do primeiro aviso do Sr. Ministro da Fazenda, 
datado do S desse mesmo mez, suspendendo a livre navegação do Ama¬ 
zonas, fiz em conferencia considerações a respeito e resalvei o direito 
para ulteriores ponderações á medida que os interesses alemães fossem 
prejudicados por esse acto do Sr. Murtinho. V. Ex. disse-me naquella 
época que essa resolução visava unicamente a Bolivia e devia sor cou- 
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siderada como uma phase das difficuldades existentes entro o Brasil e 
a Lolivia , e, que o texto do referido aviso talvez não deixasse entrever 
bastante claramente tal proposito, mas que se tinha em mente modi- 
fical-o. Assim foi e poucos dias depois appareceu uma nova redacção 
limitando a suspensão da livre navegação do Amazonas relativamento 
ao commercio com a Bolivia. 

Mas apezar da alludida alteração, resultam desse aviso, certa¬ 
mente sem intenção do Governo Brasileiro, prejuízos para os interesses 
alemães e os lesados reclamaram a protecção do Governo Imperial. 

Porém, como a cobrança de direitos de transito, que na verdade 
não se impõem mais em parte alguma, não estaria de accordo com as 
praxes internacionaes, e, além disso, como as divergências actuaes entre 
o Brasil e a Bolivia não poderiam de iodo justificar uma medida que 
prejudique potências neutras, creio poder desistir de fundamentar qualquer 
outra pretenção dos reclamantes alemães e espero que V. Ex. se di-r 
gnarà intervir afim de que o aviso do Sr. Ministro da Fazenda não 
acarrete novos prejuízos para o commercio alemão e que sejam repa¬ 
rados os que elle jã tenha soffrido. 

Ficaria muito agradecido si V. Ex. tivesse a bondade de enviar-me 
uma resposta para que eu possa informar o meu Governo. 

Acceite, Sr. • Ministro, as reiteradas seguranças da minha alta con¬ 
sideração . 

A Sua Excellencia 

Senhor Dr. Olyntho de Magalhães, 

Ministro dos Negocios Estrangeiros. 


& 


& 


& 


Von Treütlek. 



N. 


Nota do Governo Brasileiro á Legação da Alemanha 

Rio de Janeiro—Ministério das Relações Exteriores, 11 de Novembro 
de 190?. 

Tenho presente a nota que o Sr. von Treutler, Enviado Extraor 
dinario e Ministro Plenipotenciário de Sua Majestade o Imperador 
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Alemão e Rei da Prússia, serviu-se dirigir-me em 7 do mez pró¬ 
ximo passado a respeito da livre navegação do Amazonas. 

Deoois de referir-se á conferencia que commigo teve em Agosto, 
disse o Sr. Ministro em summa o seguinte: 

Da circular do Sr. Ministro da Fazenda, apezar da nova redacção, 
resultam prejuízos aos interesse alemães e os lesados pedirão a 
protecção do seu Governo. 

A cobrança de direitos de transito, que jà se não faz em parte 
alguma, não está de accordo com as praxes internacionaes. 

As divergências entre o Brasil e a Bolivia não justificam uma 
medida que prejudica as potências neutraes. 

Espera que eu intervenha para evitar novos prejuízos e para que 
sejam reparados os damnos jà solfridos. 

A Alfandega de Porto Alonso, por onde é exportada a borracha 
que transita pelo Amazonas, foi estabelecida pelo Governo Boliviano 
em Outubro de 1898 com o consentimento provisorio do Governo Bra¬ 
sileiro. Digo provisorio, porque o eíTectivo dependia da approvaçáo do 
tratado de Amizade, Commercio e Navegação de 1896 pelo Congresso 
Nacional. O consentimento do Brasil era necessário, porque a navegação 
do Acre e do Purús não estava por elle aberta na parte que lhe 
pertence. O decreto de 1866, que abriu a navegação do Amazonas e 
seus allluentes não mencionou os ditos rios e portanto os excluiu do 
favor feito aos outros. 

Estava a Bolivia no gozo da concessão provisória quando o seu 
Governo fez com um syndicato estrangeiro o bem conhecido contracto 
pelo qual arrenda o território do Acre á companhia que elle orga- 
nisar, confiando-lhe a administração fiscal com poderes extraordinários 
pelo prazo prorogavel de trinta annos. 

Desse contracto nasceram as divergências a que o Sr. von Treutler 
allude. 

Parece ao Sr. Ministro que essas divergências não justificam a 
medida de que se trata, e eu sinto não concordar nesse juizo. 

O contracto não è de simples empreza industrial. Na parto que 
confia a administração fiscal do território à companhia, o Governo 
Boliviano dá-lho poderes que equivalem ao abandono parcial da sua 
soberania. Si esse abandono não puzesse em risco interesses brasileiros, 
o Governo Federal aguardaria os acontecimentos para proceder como 
fosse necessário e justo; mas erraria si, vendo, como vê, que o risco 
é manifesto, não se antecipasse em desvial-o. O Governo Boliviano 
introduz no território um elemento estrangeiro e dá-lhe força de que 
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póde abusar, servindo-se delia para uma transformação política de 
summa gravidado. 

Não me parece que os exportadores alemães da borracha boliviana 
se possam considerar lesados. E’ certo que, pagando elies direitos á 
Bolívia e ao Brasil, aquelle producto lhes sahe mais caro do que antes 
da suspensão do transito livre, isto é, isentos de direitos; mas esta 
questão tem outro aspecto, quo ó o verdadeiro. 

Como já observei, o decreto de 1866, que abriu a navegação do 
Amazonas e seus aiiluentes, excluiu desse favor o rio Purús e por 
consequência o Acre, seu alHuente. Essa exclusão ainda não fci re¬ 
movida legalmente, porque o Congresso Nacional nada tem resolvido 
e hoje, pela Constituição federal, só elle é competente om matéria de 
navegação fluvial. A exportação da borracha pelo Acre e o Purús 
é portanto uma concessão provisória, que o Poder competente póde negar. 
Quem recebe um favor não é lesado. 

Póde ser que jà se não cobrem direitos de transito, mas isso nada 
prova contra a cobrança que actual e provisoriamente se faz no Ama¬ 
zonas (imposto de exportação ). 

No caso presente estão de um lado os exportadores de borracha, 
que pretendem transito livre, e do outro o soberano territorial, que o 
não concede. De que lado está o direito? Os exportadores devem, 
como taes, a sua existência ao paiz productor, porque este, pelo facto 
de possuira parte superior do rio, julga-se com o direito de sahir pelo 
inferior, que não lhe pertence, isto ó, de expedir por ella o seu producto. 
Não examino aqui o fundamento desse direito, porque o Governo Bra¬ 
sileiro não está impedindo o transito; mas farei as seguintes consi¬ 
derações : 

A Bolivia, paiz productor, desde que cobra os seus impostos e per- 
mitte a sahida do producto, nada mais tom com elle e, si algum direito 
transmitto, será ode transito sem isenção do impostos. Com efleito, a 
Bolivia não póde pretender que o Brasil nada cobre, conservando ella 
a faculdade de onerar o seu producto como entender. 

Quanto ás praxes internacionaes, peço licença para transcrever o 
que Pradier Fodérè diz a respeito da livre navegação: 

« 700 — Les auteurs sont peu d’accord, lorsqu’il s’agit de préciser 
les caracteres do ce droit de proprièté. Los uns le considérent comme 
un droit exclusif appartenant privativement à chaquo E’tat séparèment 
sur la partio du fleuvo qui traverse sou territoire, et soutiennent avec 
Phillimoreque cet E'tat n’a nulcompte â tenir des riverains supèrieurs 
ou inférieurs. Les autres, en plus grand nombre, y voyont une sorte 
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de coinmunion naturello à 1’ègard do la propriéte et de 1 usago des 
eaux, entre les E’tats dont les torritoires sont arrosés pai ce íleuvt.» 

E adiante (n. 70i ) : 

« ... Eu deliors des traitès qui seuls ont pu établir une sorte de 
communautè conventionnelle, il ne peut être question d un droit de 
co-propriété naturelle qui appartiendrait aux E’tats dont les territoires 
diflerents seraient traversés par un raême fleuve. Sons ce rapport la 
théorie enseignée par Phillimore est la seule. qui soit conforme la 
nature des choses: les fleuves font partie integrante des territoires qu’ils 
traversent, et par conséquent ils appartiennent exclusivement et pri- 
vativement aux maitros de ces territoires, qui ont lo droit d’en disposer 
à leur volonté.» 

Como o Brasil não .está, em guerra com a Bolivia, devo crer que 
o Sr. von Treutler, quando qualifica as potências de neutraes, quer 
dizer que são alheias às divergências existentes entre as duas Republicas. 
Jà respondi quanto aos prejuízos. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Ministro as seguranças da 

minha alta consideração. 

Ao Sr. von Treutler. 


OliYNTIIO DE MaGALHÍES. 



Nota da Legação Alemã ao Governo Brasileiro. 


Jlaifcrlitf) Scutfdjc ©cfanbfôaft iu SBvafiticn, Petropolis, bm 14. 9to* 
bcmbcr 1902. 

§crr SDtiniflcr, 

gucrct CmeUcttj gcfdlligc 9totc tuun 11. b. Stttd., bctrcffcnb (Mjcbuitg boit 
Sranfitgcbuljrcn auf bem „ Amazonas" í;abc icf) ju crf»aítcn bic (ííjrc gc(;abt. 

Cfmc jcbt ndí)cr auf bic baviu bcíjaubcltc SDtatcric cinjugcljcit, t&ciíc id) 
6'ucvcr Síccltcnj crgcbcnfl mit, bajl bcr ©cfiluf? bcrfclbcu auf cincm 3'ntíuun 
bcmbt, bcr burd) cincn gcí;lcc iu bcr Ucbcrfcbuug uiciucv Síotc bom 7. bov. 
2)ltg. cntjlanbcn fciu mufj. £>ru Síuôbtutf „ucutrale ilUacbtc" babe id> fclb|T 
bcrfldublicf) uicf>E gcbraudjt, icf) babe Ubiglid) bon „unbctí;ciligtcn" 3Wüd)tcu 



— 129 — 

griprúcfjm uitb bnbuvcf) baô tlwtfadjKdjc aSrrljciítttifj (jfitmt luicbcrgcgc&m. „Uní)^ 
ift „ desinteressado " mtf portugicfifcb, tod^rcnb baâ portugicfifd)c 
„neutro" mirlt ini bnitfcfim w nciitra[" f;cif}. 

(>inicí;i!ii(]i'H CruiTc ©wrlfcitj bic cmrutc âlcrfidjmmg mcincr awíjjfjcid^ 
ítftcit §i’d)acfituu(j. 

Sín 


Siiiit' fê«rlícit$ 

-fjmn Dr. Olyntho de Magalhães, 

^inifi-f bcr SíuSauirtigm ?íiti)df<jntí)ritcn. 

& & & 

i>on Smitlcr. 

Tvaducção 

Imperial Legação Alemã no Brasil — Petropolis, em 14 de No¬ 
vembro de 1902. 

Sr. Ministro. 

live a honra de receber a nota de V. Ex., datada de 11 do cor¬ 
rente, relativa á isenção de direitos de transito pelo Amazonas. 

Sem entrar desde jà na discussão do que V. Ex. nella expoz, 
communico attenciosamente que a sua conclusão está baseada sobre um 
engano oriundo do um erro de traducção. 

Muito naturalmente não empreguei a expressão « potências neutras », 
fallei em potências « desinteressadas » e estabeleci assim a relação quê 
existe de facto. 

« Unbetheiligt » traduz-se em portuguez por « desinteressado», 
emquanto que o vocábulo portuguez « neutro» é vertido em alemão 
por « neutral ». 

Acceite V. Ex. as reiteradas seguranças da minha alta consi¬ 
deração . 

Sua Excellencia 

O Sr. Dr. Olyntho de Magalhães, 

Ministro das Relações Exteriores. 

& & & 

Von Treutler. 


Annexo 1 


9 
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N. 70 


Nola do Governo Brasileiro á Legação da Alemanha 


Rio de Janeiro—Ministério das Relações Exteriores, 20 dc Feve- 
reiro de 1903. 

Tenho a honra de informar ao Sr. Von Treutler, Enviado Extra¬ 
ordinário e Ministro Plenipotenciário dc Sua - Majestade o Imperador 
Alemão e Rei da Prússia, de que, comquanto não haja ainda em 
vigor Tratado ou Convenção sobre o commercio c navegação entre o 
Brasil c a Bolivia, o Governo Federal, attendcndo aos interesses do 
commercio nacional e estrangeiro, resolveu nesta data, pelo Minis¬ 
tério da Fazenda, voltar á tolerância que havia quanto ao livre tran¬ 
sito pelo Amazonas das mercadorias com destino á Bolivia e das des¬ 
pachadas nessa Republica com destino a paizes estrangeiros. Continua, 
porém, temporariamente prohibida a importação de material bellico na 
Bolivia pelas vias Üuviaes brasileiras. Com esta unica restricção ficou 
revogada a ordem do Ministério da Fazenda n. 43, de 8 de Agosto 
de 1902. 

Como o Sr. Ministro sabe, essa ordem foi acto de represália re¬ 
solvido pelo Governo Federal depois que o da Bolivia entendeu poder 
transferir direitos quasi soberanos a um syndicato estrangeiro sem 
capacidade internacional, figurando entre os poderes que lhe deu o de 
dispor livremente da navegação do rio Aquiry ou Acre, aflluente do 
Purús. 

Aproveito a opportunidade para reiterar ao Sr» Ministro os pro¬ 
testos da minha alta consideração. 

Ao Sr. von Treutler. 

& & & 


Rio-B ranco. 
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N. 71 

Nota da Legação da Alemanha ao Governo Brasileiro 

líai | ei titi) Sciitfdjc ©cfanbfdpift iu Sraitlicn. Petropolis, bm 2. 'DMn 
1903. J 

$evr 3)iini|lcf, 

eiirrct ©«Client lurfjic itb mid) br» ©mpfaitij bcr fltftillinr.t Slotc bom 
20. bor. bcticffriib 91u0l;cbimg boo Ohlajjfô brô .£vrm gimi^aRiniflrrfl 

3íf. 43 bom 8. ííu^ufí b. %, mit bcrbiuMiriptcn Shuifc crgcbruil 511 bcihP 
tijjcn. 

bcmtêc bic ©clcpcnfjcit, um Gurrcr e*tcHciy bir âhrficf)mmfl mcincr 
au6jjcjcid;ncícit ^od)atf)luiij) 511 rnmicfii. 

Stn 

Scinc ©«cHntj 

<@crm Barão do Rio-Branco, 

SUiniflcr bcr Sluâtpartiijm Slmjclcgcuíjcitcn. 


Traduoção 

Imperial Legação Alemã 110 Brasil. Petropolis, 2 de março 
de 1903. 

Sr. Ministro, 

Com os mais attenciosos agradecimentos tenho a honra de accusar 
a recepção da prezada nota do 20 do mez findo, sobre a revogação 
da circular do Sr. Ministro da Fazenda n. 43 de 8 do agosto ultimo. 

Aproveito a opportuuidade para renovar a Y. Ex. os protestos 
da minha mais alta consideração. 

A Sua Excellencia 

Senhor Barão do Rio-Branco, 

Ministro dos Negocios Estrangeiros. 

& & & 

Von Treutler. 
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Reclamação Britannica 

N. 72 

Nola da Legação Brilannica ao Governo Brasileiro 

British Legation-Petropolis, 27 dccember 1902. 

Monsieur le Ministre, 

Your Excellency will doubtless have in remembrance the com- 
plaints made during the past few months by Representatives of se- 
veral European Powers as to the hardship inflicted on their merchant 
shipping by the circular issued by Senhor Murtinho on the 8‘". of 
August last, imposing duties on all merchandise in transit on tho 
Amazon to and from the Republic of Bolivia. 

The State of things created by the above circular has been 
since aggravated by the action of somo of the riverain States of the 
Brazilian Republic, whereby the duty on rubber en route from the 
upper waters of the Amazon is brought, before it leaves Brazilian 
territory, up to a total of 58 °/ 0 ad valorem. 

His Majesty's Government have up to this moment refrained 
from making observations to the Brazilian Government on a state 
of things which, however hardly it pressed on British shippers trad- 
ing on the Amazon, they trusted was a mere temporary measure 
and liable shortly ta be withdrawn. 

As sucli withdrawal has not taken place, I am now instruetod by 
the Government of His Majesty, in protesting agairist the imposi- 
tion of tliese transit dues, to point out to Your Excellency the hard¬ 
ship and inconvonience caused to British trade by the sudden 
change from a system so long in force, in the fírm hope that 
when the Brazilian Government sliall have realised the undeserved 
penalties which the imposition of the above duties inllictes upon the 
trade and shipping of a friendly nation, they will at once take steps 
to do away with the disabilities to which His Majesty s Govern¬ 
ment now call their attention. 

I avail myself of this opportunity, Monsieur lo Ministre, to renew 
to Your Excellency the assurance of my high consideration . 

His Excellency 

Baron de Rio-Branco, 

& & & 

He^ry Nevill Dering. 
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Traducção 


Legação Britannica — Pctropolis, 27 de Dezembro de 1902, 

Senhor Ministro. 

V. Ex. terá sem duvida em memória as queixas feitas ha poucos 
mezes pelos Representantes de varias Potências Kuropèas em relação 
ao prejuizo causado á sua marinha mercante pela circular publicada 
pelo Sr. Murtinho a 8 de Agosto ultimo, impondo direitos sobre todas 
as mercadorias em transito pelo Amazonas com destino ou provenientes 
da Republica da Bolivia. 

O estado de cousas creado pela circular acima foi aggravado pela 
acção de alguns dos Estados ribeirinhos da Republica Brasileira, pela 
qual o direito sobre a borracha em transito das cabeceiras do Amazonas 
antes de deixar o território brasileiro, ó elevado ao total 5S % ad 
valorem. 

O Governo de S. Majestade, ate este momento, tem se abstido de 
fazer observações ao Governo Brasileiro sobre o estado de cousas que, por 
mais duramente que opprima os navegantes inglezes que negociam no 
Amazonas, elles confiavam ser isso uma simples medida temperaria e sus¬ 
ceptível de ser retirada em certo prazo. 

Como tal retirada não se realizou, recebi agora do Governo de Sua 
Majestade instrucções para protestar contra a imposição desses direitos 
de transito, para fazer vêr a V. Ex. o prejuizo e os inconvenientes cau¬ 
sados ao commercio inglez pela súbita mudança de um systema ha 
tanto tempo era vigor, na firme esperança de que, quando o Governo 
Brasileiro tiver levado a eífeito as immerecidas penas que a imposição dos 
direitos acima referidos inflige ao commercio e á navegação de uma nação 
amiga, immediatamente adoptará medidas que afastem os inconvenientes 
para os quaes o Governo de Sua Majestade agora chama a sua attenção. 

Aproveito a occasião, Sr. Ministro, para renovar a V. Ex, as so- 
guranças de minha alta consideração. 

AS. Ex. o Sr. Barão do Rio-Branco. 


IÍENRY NeVILL DeIUNG. 


Italia 



N. 


Nota do Governo Italiano ao Ministro Brasileiro cm Roma 

Ministero degli A fia ri Esteri. — Romo, 28 Juillet 1902. 

Monsieur le Ministre, 

J’ai eu 1’honneur de vous exprimer, par ma note du 13 Mai dernier, 
notre vif désir quo la prorogation provisoire de 1’accord commercial 
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N. 73 

Nota do Governo Brasileiro à Legação Brilannica 

Rio de Janeiro. — Ministério das Relações Exteriores, 15 de Fevereiro 
do 1903. 

A questão do transito de mercadorias pelo Amazonas não é tão 
simples como parece aos estrangeiros interessados no commercio da bor¬ 
racha . Por isso só hoje tenho a honra de responder ã nota que Sir Henry 
Novill Dering, Bart, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário 
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italo-brésilien du 6 Juillet 1900 fút utilisé pour arriver, avant sou 
èchéance, à une entente définitive entro nos deux Pays. Pour faciliter 
nos négociations et les acheminer plus rapidement, le Gouvernement du 
Roi se declarait pret á nommer un négociateur spécial qui se serait mis 
airectement en rapport avec un négociateur dòsignó par votro Gouver¬ 
nement. 

irois mois s etant biontôt écoulós sans qu’aucune réponse nous soit 
parvenue, ni par votre obligeante entremise, ni par 1'entremise de la 
Légation du Roi ã Rio, je dois insister, Monsieur le Ministre, afin que 
votre Gouvernement veuille bien nous fairo part de 1’accueil que notre 
proposition trouve aupres do lui. 

Nous tenons, en ce qui nous concerne, ã faire tout ce qui dépend de 
nous, pour aboutir en temps utile à un accord donnant aux relations 
commerciales entre 1’Italie et le Brésil uno assiette normale et 
mutuellement équitable. 

Yeuillez bien, Monsieur le Ministre, porter ce qui précéJe á la 
connaissance de votre Gouvernement et nTinformer, aussitòt qu’il vous 
sera possible, de la décision qui aura óté prise á Rio. 

Je vous en remercie davance et saisis Poccaison de vous renouveler, 
Monsieur le Ministre, les assurances de ma hauto considération . 

Prinetti. 

Mr. Regis de Oliveira, 

Ministre du Brésil á Rome. 


TraducçSo 

Ministério dos Negocios Estrangeiros — Roma, 28 de Julho de 1902. 

Senhor Ministro, 

Tive a honra de lhe exprimir, pela minha nota de 13 de maio 
ultimo, o nosso vivo desejo de que a prorogação provisória do accordo 
commercial italo-brazileiro do 5 de julho do 1900 fosso utilisado para 
chegarmos, antes do seu termo, a um ajuste definitivo entre os nossos dous 
Paizes. Para facilitar as nossas negociações e as encaminhar mais rapida¬ 
mente, o Governo do Rei se declarara prompto a nomear um negociador 
especial que tratasse directamente com um negociador designado pelo Seu 
Governo. 

Tendo-se passado tres mezes sem termos recebido resposta, quer 
por seu obsequioso intermédio, quer por meio da Legação do Rei no Rio, 
devo insistir, Senhor Ministro, afim de que o seu Governo so sirva do 
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Traducção 

Legação Britannica — Petropolis, 27 de Dezembro de 1902. 

Senhor Ministro. 

Y. Ex. terá sem duvida em memória as queixas feitas ha poucos 
mezes pelos Representantes de varias Potências Europêas em relação 
ao prejuízo causado á sua marinha mercante pela circular publicada 
pelo Sr. Murtinho a 8 de Agosto ultimo, impondo direitos sobre todas 
as mercadorias em transito pelo Amazonas com destino ou provenientes 
da Republica da Bolivia. 

O estado de cousas creado pela circular acima foi aggravado pela 
acção de alguns dos Estados ribeirinhos da Republica Brasileira, pela 
qual o direito sobre a borracha em transito das cabeceiras do Amazonas 
antes de deixar o território brasileiro, é elevado ao total 5S % ad 
valorem . 

O Governo de S. Majestade, ate este momento, tem se abstido de 
fazer observações ao Governo Brasileiro sobre o estado de cousas que, por 
mais duramente que opprima os navegantes inglezes que negociam no 
Amazonas, elles confiavam ser isso uma simples medida temporária e sus¬ 
ceptível de ser retirada em certo prazo. 

Como tal retirada não se realizou, recebi agora do Governo de Sua 
Majestade instrucções para protestar contra a imposição desses direitos 
de transito, para fazer ver a V. Ex. o prejuízo o os inconvenientes cau¬ 
sados ao commercio inglez pela súbita mudança de um systema ha 
tanto tempo em vigor, na firme esperança de que, quando o Governo 
Brasileiro tiver levado a efieito as immerecidas penas que a imposição dos 
direitos acima referidos inflige ao commercio e á navegação de uma nação 
amiga, immediatamente adoptará medidas que afastem os inconvenientes 
para os quaes o Governo de Sua Majestade agora chama a sua attenção. 

Aproveito a occasião, Sr. Ministro, para renovar a V. Ex. as se¬ 
guranças de minha alta consideração. 

AS. Ex. o Sr. Barão do Rio-Branco. 


IÍENRY NEVILL DeRING. 
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N. 73 

Nota do Governo Brasileiro á Legação Brifannica 

Rio de Janeiro. — Ministério das Relações Exteriores, 15 de Fevereiro 
do 1903. 

A questão do transito de mercadorias pelo Amazonas não é tão 
simples como parece aos estrangeiros interessados no commercio da bor¬ 
racha. Por isso só hoje tenho a honra de responder á nota que Sir Henry 
Nevill Dering, Bart, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário 
de Sua Majestade Britannica, me dirigiu em 27 de Dezembro do anno 
proximo passado. 

O Sr. Ministro pede a minha attenção para os prejuízos causados aos 
commerciantes do seu paiz pela circular do Ministério da Fazenda que 
suspendeu o livre transito pelo Amazonas de mercadorias procedentes 
da Bolivia. 

Aquella circular tem apoio na opinião de escriptores inglezes, como 
Phillimore e Hall, os quaes dizem que aos Estados possuidores do curso 
inferior de ura rio é licito exercer todas as faculdades de unico pos¬ 
suidor e também o direito de fechar e abrir as suas aguas. Todavia, 
o Brasil vai restabelecer o transito livre para o commercio estrangeiro, 
exceptuados sómente os artigos bellicos. 

Aproveito com prazer esta opportunidade para reiterar ao Sr. 
Ministro as seguranças da minha alta consideração. 

A Sir Henry Nevill Dering, Bart. 

& & & 

Rio-Branco. 


N. 74 

Nota do Governo Brasileiro à Legação Britannica 

Rio de Janeiro, — Ministério das Relações Exteriores, 20 de feve¬ 
reiro de 1903. 

Referindo-me á minha precedente nota, em que tive a honra de 
responder á de 27 de dezembro ultimo do Sir Henry Nevill Dering-, 



Bart., Enviado Extraordinário o Ministro Plenipotenciário do Sua Ma¬ 
jestade Britannica, tenho agora a satisfação de o informar de que» 
comquanto não haja tratado ou convenção em vigor sobre o commercio 
e a navegação entro o Brasil e a Bolivia, o Governo Federal, at- 
tendondo aos interesses do commercio nacional e estrangeiro, resolveu 
nesta data, pelo Ministério da Fazenda, voltar, cá tolorancia que havia 
quanto ao livre transito polo Amazonas das mercadorias com des¬ 
tino à Bolivia e das despachadas nessa Republica com destino a paizes 
estrangeiros. Continua, porém, temporariamente, prohibida a impor¬ 
tação de material bellico na Bolivia pelas vias íluviaes brasileiras. 
Com esta unica restricção foi revogada a ordem do Ministério da 
Fazenda n. 43, de 8 de agosto de 1902. 

Essa ordem, como o Sr. Ministro sabe, foi expedida de accordo 
com o principio sustentado pelo Governo de Sua Majestade Britannica e 
também por Phillimore, Hall e outras autoridades em Direito Inter¬ 
nacional. Foi acto de represália, resolvido pelo Governo Federal 
depois que o da Bolivia entendeu poder transferir direitos quasi sobe¬ 
ranos a um syndicato estrangeiro, sem capacidade internacional, figu¬ 
rando entre os poderes que lhe deu o de dispor livremente da navegação 
do rio Aquiry ou Acre, afíluente do Purús. 

Aproveito a opportunidade para reiterar ao Sr. Ministro os pro¬ 
testos da minha alta consideração. 

A Sir Henry Nevill Dering, Bart. 

& & & 

. Rio-Branco. 

AOCORDOS COMMERCIAES 

Mia 

N. 75 

Nota do Gooerno Italiano ao Ministro Brasileiro em Roma 

Ministero degli Affari Esteri. — Rome, 28 Juillet 1902. 

Monsieur le Ministre, 

J’ai eu 1’honneur de vous exprimer, par ma note du 13 Mai dernier, 
notre vif désir que la prorogation provisoiro de 1’accord commereial 



italo-brésilien du 6 Juillet 1900 fíit utilisé poup arrivcr, avant sou 
échéance, á une entente défínitive entre nos deux Pays. Pour faciliter 
nos négociations et les acheminer plus rapidement, le Gouvernement du 
Roi se declarait pret á nommor un négociateur spêcial qui se serait mis 
directement en rapport avec un nógociateur dósignó par votre Gouver¬ 
nement. 

Trois mois s’étant bientòt écoulés sans qu’aucune réponse nous soit 
parvenue, ni par votre obligeante entremise, ni par Fentremise de la 
Légation du Roi à Rio, je dois insister, Monsieur le Ministre, afin que 
votre Gouvernement veuille bien nous fairo part de Faccueil que notre 
proposition trouve auprès de lui. 

Nous tenons, en ce qui nous concerne, á faire tout ce qui dépend de 
nous, pour aboutir en temps utile â un accord donnant aux relations 
commerciales entre FItalie et le Brêsil une assiette normale et 
mutuellement êquitable. 

Yeuillez bien, Monsieur le Ministre, porter ce qui précéie á la 
connaissance de votre Gouvernement et m’informer, aussitôt qu’il vous 
sera possible, de la décision qui aura été prise à Rio. 

Je vous en remercie d avance et saisis Foccaison de vous renouveler, 
Monsieur le Ministre, les assurances de ma haute considération. 

PjRINETTI, 

Mr. Regis de Oliveira, 

Ministre du Brésil á Rqme. 

Traducção 

Ministério dos Negocios Estrangeiros — Roma, 28 de Julho de 1902. 

Senhor Ministro, 

Tive a honra de lhe exprimir, pela minha nota de 13 de maio 
ultimo, o nosso vivo desejo do que a prorogação provisória do accordo 
commercial italo-brazileiro de 5 de julho de 1900 fosso utilisado para 
chegarmos, antes do seu termo, a um ajuste definitivo entre os nossos dous 
Paizes. Para facilitar as nossas negociaçOes e as encaminhar mais rapida¬ 
mente, o Governo do Rei se declarara prompto a nomear um negociador 
especial que tratasse directamente com um negociador designado pelo Seu 
Governo. 

Tendo-se passado tres mezes sem termos recebido resposta, quer 
por seu obsequioso intermédio, quer por meio da Legaçüo do Rei no Rio, 
devo insistir, Senhor Ministro, afim de que o seu Governo so sirva do 


nos communioar o acolhimento quo a nossa proposta encontra da 
parte dolle. 

Quanto ao quo nos diz respeito, faremos tudo o quo depender do 
nós para chegarmos om tempo util a um accordo que dê ás relações 
commerciaes entre a Italia e o Brazil uma situação normal e mutua¬ 
mente equitativa. 

Queira, Senhor Ministro, levar o que procede ao conhecimento do 
seu Governo e informar-me, logo que lhe fòr possível, da decisão que 
tiver sido tomada no Rio. 

Agradeço-lhe antecipadamente o aproveito a occasião para lhe 
renovar, Senhor Ministro, as seguranças da minha alta consideração. 


Pbinetti. 


Ao Sr. Regis de Oliveira, 
Ministro do Brasil em Roma. 


N 



Nota da Legação Italiana ao Governo Brasileiro 

Legazione d’Italia. Rio de Janeiro, settembre 11,1902. 

Signor Ministro, 

Ho ricevuto la nota che 1’Eccelenza Yostra mi ha fatto 1’onore di 
dirigirmi in data di oggi, nella quale mi fa conoscere il pensiero dei 
Governo Federale sulla designazione di un Delegato Brasiliano incaricato 
di negoziare un accordo commerciale fra il Brasil e 1’Italia. 

Nel ringraziaro Yostra Eccelenza delia sua communicazione, sarà 
mia cura di portaria col prossimo corriere a conoscenza dei Governo 


dei Re. 


Colgo 1’occasione per rinnovarle, Signor Ministro, i sensi dêlla 
mia alta considerazione. 

Sua Eccelenza, Signor Dotore Olintho de Magalhães, 

Ministro di Stado per le Relazioni Exteriori. 

Rio de Janeiro. 


pi Çariati 
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Tradução 

Legação de Italia.— Rio de Janeiro.il de Setembro de 1902. 

Senhor Ministro, 

Recebi a nota que V. Ex. me fez a honra de dirigir com data de 
lioje, na qual me faz conhecer o pensamento do Governo Federal sobre a 
designação de um Delegado Brasileiro encarregado de negociar um 
accordo commercial entre o Brasil ea Italia. 

Agradecendo a Y. Ex. a sua communicação, terei o cuidado do 
leval-a, pelo proximo correio, ao conhecimento do Governo do Rei. 

Aproveito a occasião para lhe renovar, Sr. Ministro, os protestos da 
minha alta consideração. 

AS. Ex. o Sr. Dr. Olyntho de Magalhães, 

Ministro de Estado das Relações Exteriores. 

& & & 

Rio do Janeiro. 

, DI Cariati. 


N. 77 

Nota do Governo Brasileiro à Legação Italiana 

Rio do Janeiro — Ministério das Relações Exteriores, 11 de Setembro 
de 1902. 

O Sr. Príncipe de Cariati, Enviado Extraordinário o Ministro Pleni¬ 
potenciário de Sua Magestade o Rei de Italia, tem de certo conhecimento 
de uma nota, que o Exm. Sr. Prinetti dirigiu ao Ministro do Brasil em 
28 de Julho, a respeito do accordo commercial. 

S. Ex., apontando a conveniência de se concluir um accordo defini¬ 
tivo antes de expirar o prazo concedido, disse que o seu Governo estava 
prompto para nomear um negociador especial que se entendosse com o 
Brasileiro. 

O Sr. Presidente da Republica deseja sinceramente a conclusão de 
um accordo commercial definitivo, e para isso com prazer designaria um 
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negociador especial ; mas isto é actualmente impraticável, porque, con¬ 
tinuando a negociação alli, seria confiada por parte do Brasil ao successor 
do Sr. Regis de Oliveira, e este não está designado nem o pôde ser por 
emquanto. O meio de evitar o adiamento deste negocio é tratar dello 
aqui, si nisso concorda o Governo do Rei. 

O Sr. Príncipe do Cariati muito me obrigará si tiver a bondade de 
levar esta nota ao conhecimento do Sr. Prinetti. 

Aproveito com prazer esta opportunidade para ter a honra do reiterar 
ao Sr. Ministro os protestos da minha alta consideração. 

Ao Sr. Príncipe de Cariati, 

& A & 


Or.YNTHO DE MaGAUÍÃES. 


N. 



Nota da Legação Brasileira em Roma ao Governo Italiano 

Legation du Brésil. 

Le Chargé d’Affaires du Brésil a 1’honneur de communiquor à Son 
Excellence Monsieur le Ministre dos Afiaires Etrangèros que son Gou* 
vernemont 1 ui ordonne de fair savoir á Son Excellence que le Gouver- 
ncment Fédéral, considérant qu’il n’est pas possible do concluro, jusqu’au 
délai prorogé du Dècembre de 1'année courante, des negociations com- 
merciales entre 1'Italie et le Brésil a pris la rcsolution do proroger encore 
le dit délai pour 1’espaco do deux ans, dans 1’espoir de pouvoir faire un 
arrangemont commercial que puisse satisfairo aux deux Pa ys. 

Rome, lo 11 Novembre 1902. 


Traducção 


Legação do Brasil. 

O Encarregado de Negocios do Brasil tem a honra de communicar 
a Sua Excellencia o Senhor Ministro dos Negocios Estrangeiros que o 
seu Governo lhe ordena levar ao conhecimento de Sua Excellencia que 



o Governo Federal, considerando que não è possível concluir, até o praz o 
prorogado de 31 do Dezembro do corrente anuo, as negociações commer- 
ciaes entre a Italia eo Brasil, tomou a resolução de prorogar ainda o dito 
prazo pelo espaço de dous annos, na esperança de poder fazer ura ajuste 
commercial que possa satisfazer aos dous paizes. 

Roma, 11 de Novembro de 1002. 



N. 


Nota do Governo Italiano d Legação Brasileira cra Roma 

Ministero degli Affari Esteri. 

Par une note verbale en date du 11 de ce mois, la Ligation 
du Brèsil a bien voulu annoncer au Minis tiro royal des affaires étran- 
géres que le Gouvernement Fédèral, considèrant qu’il n’est pas possiblo 
de conclure, avant le terme du délai prorogé au 31 Dêcembre de 
1’année courante, les nêgociations commerciales entre 1’Italie et le 
Brésil propose de proroger encore le dit délai pour 1’espace de deux 
ans. 

Le Ministêre royal des affaires étrangères a, ã son tour, 1’lion- 
neur de déclarer ã la Légation brésilienne, que le Gouvernement du 
Roi accepte cet arrangement. Les effets du modus vivendi du 5 
juillet 1900 étant prorogés jusqu’au 31 Dêcembre 1904, il y a tout 
lieu d’espércr qu’on pourra aboutir en temps u tile ã un accord dófinitif 
et également satisfaisant pour les deux pays. 

Roíne, le 10 novembre 1902. 


Traducção 


Ministério dos Negocios Estrangeiros. 

Por uma nota verbal de 11 deste mez, a Legação do Brasil se 
serviu declarar ao Real Ministério dos Negocios Estrangeiros que o 
Governo Federal, considerando que não é possível concluir antes da 
terminação do praso prorogado até 31 de dezembro do corrente anno, 
as negociações commerciaes entre a Italia e o Brasil, propõe prorogar 
ajuda o dito praso pelo espaço rje dous annos. 



0 Real Ministério dos Negocios Estrangeiros tem, por sua vez, a 
honra de declarar à Legação Brasileira, que o Governo do Rei aceita 
essa proposta. Estando prorogados até 31 de dezembro de 1904 os effeitos 
do modus vioendi de 5 de julho de 1900, ha toda a esperança de que 
se possa chegar em tempo util a um accordo deíiuitivo e igualmento satis- 
factorio para os dous paizes. 

Roma, 16 do novembro de 1902. 



Nota da Legação Franceza ao Governo Brasileiro 

Légation de la Republique Française au Brèsil—Petropolis, Ie 15 
juin 1903. 

Monsieur le Baron—D’ordre de mon Gouvernemcnt, j’ai Fhonneur 
de notifier au Gouvernement Federal la dénonciation, de la part de la 
France, du modus vivendi commercial que nos deux pays ont conclu le 
30 juin 1900. Les effets en cesseront á partir du l el ' janvier 1904. 

Le Gouvernement de la Republique s’est décidé à effectuer cctte 
dénonciation: I o , parce que 1’E'tat de St. Paul a noté une augmenta- 
tion du droit de sortie sur los cafés, malgré les tcrmes de la note que 
M. le C. de Saint Aulaire, alors Chargó d’Aífaires do France, avait 
adressée, le 1C juillet 1900, ã S. E. M. de Magalhães; 2", en raison 
des préjudices considérables qu’ont occasionné au commerce français 
certaines mesures prises par le Gouvernement Fédéral ou notées par 
le Parlement brésilien. Je rappellerai, notamment, les portes enormes 
qu’ont subies, pendant six mois, les cxportateurs français de caout- 
chouc bolivien, du fait de la suppression de la liberté du transit par 
1’Amazonc.—La loi de Pécembre 1902, qui a élevé de 1$200 ã líjiSOO, 
par kilo, 1’importation des beurres étrangers, genro do marchandise 
particuliòrement importée au Brésil par la France.—Los décisions du 
laboratoire national d’analyses, en vertu desquelles les eaux de vie 
françaises, les plus hygiéniques et les plus appréciées dans le monde 
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entier, ont ètè proclaméos insalubres et traitées, au Brésil, comme nui_ 
sibles á la santé publique. —Les entraves apportéos au comraerce français 
par le regime des factures consulaires qui est toujours en vigueur, et 
dont cette Légation n’a pas cessè de demander la modification. 

Le Gouvernement de la Republique est d’ailleurs, disposè, dans 
1’intèrêt des deux Pays, et si le cabinet de Rio le jugo utile, <\ profiter 
du délai de six mois pour négocier un arrangement nouveau. Toutefois 
en raison du peu d’avantages que le commerce français a retire du 
modus vivendi que je viens d’avoir le regrot de dénoncer, je dois dirc 
que lo Gouvernement de la Republique n’a pas 1'intention do main- 
tenir ã 136 frs. le droit inscrit, au tarif minimum français pour les 
cafés. 

Yeuillez agréer, Monsiour 1c Baron, los assurances dc ma trés 
haute cunsidération. 


Son Excellence. 

Monsieur le Baron do Rio-Branco. 
Ministre de Relations Extérieures. 
& & 


Traducção 


J. Decrais. 


Legação da Republica Franceza no Brasil — Petropolis, 15 de junho 
de 1903. 

Por ordem do meu Governo tenho a honra de notificar ao Go- 
verno Federal a denuncia, por parte da França, do modus-vivendi com- 
mercial que os nossos dous paizes concluiram em 30 de junho de 1900. 
Os seus effeitos cessarão a partir do I o de janeiro de 1904. 

O Governo da Republica decidiu-se a effectuar esta denuncia : 1°, 
porquo o Estado de S. Paulo votou um augmento nos direitos de sahida 
sobre os cafés, apezar dos termos da nota que o Sr. Conde dc Saint 
Aulaire, então Encarregado de Negocios da França, dirigiu a S. Ex. o 
Sr. de Magalhães ; 2 o , por causa dos prejuízos consideráveis trazidos ao 
commorcio francez por certas medidas tomadas pelo Governo Federal ou 
votadas pelo Parlamento Brasileiro. Lembi*arei, entre outras, as perdas 
enormes que durante seis mezes soflreram os exportadores francezes do 
borracha boliviana, em consequência da suppressão da liberdado do tran¬ 
sito pelo Amazonas,— a lei de dezembro do 1902, que elevou de 1$200 
a 1$500 por kilo a importação de manteigas estrangeiras* genero de 



mercadoria particularmente importada da França no Brasil, — as decisões 
do Laboratorio Nacional de Analyses, em virtude das quaes as aguar¬ 
dentes 1‘rancezas, as mais hygienicas e as mais apreciadas no mundo 
inteiro, foram proclamadas insalubres e tratadas no Brasil como nocivas 
á saude publica, — os embaraços trazidos ao commercio francez pelo 
regimen das facturas consulares, que continua em vigor e cuja modifi¬ 
cação esta Legação não tem cessado de pedir. 

O Governo da Republica acha-se, aliás, disposto, no interesso dos 
dous paizes, eseo Gabinete do Rio o julgar util, a aproveitar o prazo de 
seis mezes para negociar um novo accordo. Considerando todavia as 
poucas vantagens que o commercio lrancez retirou do modus-vivendi 
que tenho o sentimento de denunciar, devo dizer que o Governo da 
Republica não faz tenção de mauter em 130 frs. o direito iuscripto na 
tarifa mínima francoza para os cafés. 

Queira acceitar, Sr. Barão, as seguranças da minha muito alta 
consideração. 


J. Decrais. 


N. 



Nota do Governo Brasileiro á Legação Francesa 

Rio de Janeiro — Ministério das Relações Exteriores, 20 de junho 
de 1903. 

Tive a honra de receber no dia 15 do corrente meza nota que, com 
a mesma data, me dirigiu o Sr. .1 ulien Decrais, Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipotenciário da Republica Franceza, nota em que, por 
ordem do sou Governo, notifica ao do Brasil a denuncia, em nome da 
França, do modus-vivendi commercial ajustado entre os dous paizes em 
30 de junho de 1900, accrescentando que osefíeitos desse accordo cessarão 
a partir do I o de janeiro de 1901. 

O Sr. Ministro expõe em seguida as razões que o seu Governo en¬ 
tendeu ter para effectuar essa denuncia. A primeira seria o augmento 
de direitos de exportação sobre o café, votado pelo Congresso do Estado 
de S. Paulo, apezar da nota que o Sr. Conde de Saint Aulaire, então 
Encarregado de Negocios da França, dirigiu ao meu predecessor, e a 



segunda resultaria dos prejuízos occasionados ao commercio francez por 
certas medidas tomadas pelo Governo da União ou votadas pelo Congresso 
Federal. 

Sem entrar no exame particular e minucioso de todas as partes da 
nota a que respondo, peço venia para fazer observar que as medidas men¬ 
cionadas pelo Sr. Ministro não aflectaram especialmente os principaes pro- 
duetos francezes nem collocaram o commercio da França com o Brasil 
em condições menos favoráveis do que o dos outros paizes, alguns dos 
quaes continuam a concorrer com visível vantagem nos nossos mercados. 
Quanto ao recente augmento no direito de exportação em S. Paulo, é 
talvez bastante ponderar que se trata apenas de um imposto prohibitivo 
de saliida dos cafés de qualidade inferior, imposto que não pôde influir 
no consumo deste artigo e com o qual naquelle Estado se acredita remediar 
ao excesso da producção. 

Em consequência da persistente baixa nos preços do café, agora 
cotado a 60 ou 65 francos por 100 kilos, o actual direito de entrada em 
França, de francos 136, corresponde, mais ou menos, a um imposto de 
200 7o ad valorem, e o annunciado restabelecimento do de francos 156 
ao de 250 %• Em nenhum outro paiz o nosso principal artigo de expor¬ 
tação encontra obstáculos que igualem os que lhe oppõem a tarifa fran- 
ceza eas imitações e misturas vulgarisadas em França. 

Se o modus~vivcndi denunciado não foi vantajoso para a França, 
tão pouco o foi para o Brasil. A insignificante reducção de 20 centé¬ 
simos por kilo (Frs. 20 por 100 kilos ) em nada podia fomentar o con¬ 
sumo em França ou aproveitar aos lavradores brasileiros para motivar 
por nossa parte concessões tão importantes como as que se parecia esperar 
de nos. 

O Governo Federal, recebendo a notificação quo lhe é feita, não 
deseja ver na denuncia do accordo de 1900 o resultado das queixas for¬ 
muladas pelo Sr. Ministro na sua nota, mas sim um recurso fiscal que, 
segundo declaração official não menos competente, o equilíbrio do orçamento 
francez parece ter tornado necessário. 

Tenho a honra de reiterar ao Senhor Ministro os protestos da minha 
alta consideração 

Ao Sr. Julien Decrais. 

Rio -Branco. 



Frtial 

N. 82 


Nola da Legação Porlugueza ao Governo Brasileiro 

Legação de Portugal no Brasil — Rio do Janeiro, 3 do Julho 
do 1902. 

Ulmo. e Exmo. Sr. 

Em additamento á nota desta Legação de 17 de Março ultimo, e em 
referencia ás de V. Ex., de 30 de novembro do anno findo e 7 de abril 
do corrente, tenho a honrado communicar a V. Ex. o seguinte: 

O Governo de Sua Majestade, animado dos maiores desejos de ser 
agradavel ao Brasil e no vivo empenho de manter as excellentes relações 
que felizmente existem entre os dois paizes irmãos, está disposto a apre¬ 
sentar à saneção legislativa medidas concedendo ao Brasil os favores 
que passo a enumerar: 

1. ° Tratamento da nação mais favorecida no commercio e nave¬ 
gação, resalvando apenas as concessões feitas á Hespanha pelo tratado 
de commercio vigente entre Portugal e aquelle Reino. 

2. ° Reducção pautai, incommunicavel a terceiro pai/., nos seguintes 
artigos: pelles ou couros em bruto ou preparados, verdes ou seccos, de 
gado asinino, caprino, cavallar, lanígero, suino e vaccum ; pello em 
bruto preparado ou tinto ; cautchuc, gutta-percha, ebonite e composições 
analogas em bruto ou preparadas ; madeira em bruto para marcenaria; 
farinha de pau e farinha de agoa; doce em massa ou em calda; 
herva mato. 

Não ignora V. Ex. que ê já importante o commercio com Portugal 
dos produetos que deixo designados e muito se poderá desenvolver com 
as reducções pautaes que em seu favor vierem a ser feitas. 

O Governo de Sua Majestade, apresentando esta proposta como base 
de negociação, sente pelos motivos que verbalmente tive a honra de 
oxpòr a V. Ex., não poder desde já apresentar outra mais definida e 
positiva, o que- espera as circumstancias futuras lhe permittirão fazer. 

Estou certo que o Governo da Republica de que V. Ex. tão digna¬ 
mente faz parte, reconhecendo a boa vontade do Governo de Sua Ma¬ 
jestade, não deixará de assegurar os produetos portuguezes no Brasil a 

Annexo i 10— 
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applicação dos direitos pautaes não aggravados em relação a quaesquer 
outras procedências, em troca das concessões que, como base de nego¬ 
ciação, repito, tenho a honra de offerecer em nome do Governo de Sua 
Majestade. 

Aproveito a occasião para reiterar a V. Ex. os protestos da minha 
mais alta consideração. 

lllmo. e Exmo. Sr. 

Dr. Olyntho de Magalhães, 

Ministro das Relações Exteriores. 

João O. de SÀ Camelo Lampreia. 


N. 83 

J\ola do Governo Brasileiro á Legarão Porlugueza 

Rio de Janeiro, Ministério das Relações Exteriores, 30 de Agosto 
de 1902. 

O Sr. Conselheiro João O. de Sà Camelo Lampreia, Enviado Extra¬ 
ordinário e Ministro Plenipotenciário de Sua Majestade Fidelíssima, ofte- 
receu-me em nota de 3 do mez proximo passado o seguinte como base 
de negociação para um accordo commorcial: 

1. ° Tratamento da nação mais favorecida no commercio e na¬ 
vegação, resalvando apenas as concessões feitas á Hespanha pelo tratado 
de commercio vigente entre Portugal e aquelle Reino. 

2. ° Reducção pautai, incomnninicavel a terceiro paiz nos seguintôs 
artigos: pelles ou couros em bruto ou preparados, verdes ou seccos, 
de gado asinino, caprino, cavallar, lanigero, muar, suino e vaccum ; 
pello em bruto, preparado ou tinto ; cautchuc, gutta-percha ; ebonite 
e composições analogas em bruto ou preparadas ; madeira em bruto para 
marcenaria, farinha de pau e farinha de agua; dôce em massa ou em 
calda; herva matte. 

O tratamento da nação mais favorecida é concessão nominal, porque, 
quanto á navegação, o Brasil não pôde competir com outras nações e 
quanto ao commercio não altera as relações actuaes. 
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Os direitos cobrados em 1900 sobre os referidos artigos impor¬ 
taram em 39:425$784 (moeda portugueza). Se fossem reduzidos â 
metade, a concessão total feita ao Brasil seria de 19:712$891 e 
especificadamente esta: 

Couros seccos 14:133$240; madeiras 98$456; farinha de pau 
1:718$390; couros verdes 249$879; dòces 3:507$976 ; cautchuc, etc. 
4$950. 

Essa concessão e tão pequena que não posso ter a satisfação de 
aceital-a. Todavia, como o Governo de Sua Majestade espera que as 
circu instancias lhe permittirão proposta mais definida e positiva, com 
prazer a tomarei em consideração. 

Aproveito esta opportunidado para Ler a honra de reiterar ao 
Sr. Ministro as seguranças da minha alta consideração. 

Ao Sr. Conselheiro João O. de Sá Camelo Lampreia. 

& & & 

Olyntho de Magalhães. 


N. 84 

Nota cio Governo Brasileiro d Legação da Republica, Oriental 

do Uruguay 

Rio de Janeiro, Ministério das Relações Exteriores, 11 de Maio 
de 1901. 

O Sr. Dr. Susviela Guarch, Enviado Extraordinário e Ministro Ple¬ 
nipotenciário da Republica Oriental do Uruguay, sabe que a convenção 
firmada nesta cidade em 31 de Outubro de 1896 pelos Srs. general Cerqueira 
eDr. Carlos de Castro contém estipulações sobre a liquidação da divida 
oriental e sobre ocommercio. 

O Governo do Brasil declarou opportunamente que essa convenção 
não seria submettida ao Congresso Nacional sem o ajuste relativo a torna- 
guias, proposto ao Plenipotenciário Oriental o destinado a impedir o con¬ 
trabando na fronteira. São decorridos mais de quatro annos sem que se 



tenha concluído esse ajuste o não parece que o Governo do Uruguay esteja 
disposto a celebral-o. 

As razões que o Governo do Brasil teve para não submetter a con¬ 
venção ao Congresso subsistem em toda a sua força. Elle não póde fazer 
effectivas as importantes concessões obtidas pelo Governo Oriental, princi¬ 
palmente quanto á divida, sem que seus justos interesses fiquem bem 
garantidos na fronteira. A abstenção desse Governo annulla pratica¬ 
mente as estipulações da convenção e póde-se concluir que a continuação 
lhe é indiíferente. 

Tenho portanto instrucções do Sr. Presidente da Republica para 
declarar ao Sr. Ministro que elle considera a dita convenção prejudicada 
em todas e cada uma das suas estipulações. 

Pedindo ao Sr. Ministro que se sirva levar essa declaração ao conhe¬ 
cimento do seu Governo, tenho a honra de reiterar-lhe as seguranças da 
minha alta consideração. 

Ao Sr. Dr. D. Federico Susviela Guarch. 


Olyntiio de MaoalhXes. 



Nota do Governo Brasileiro d Legação da Republica Oriental 

do Uruguay 

Rio de Janeiro, Ministério das Relações Exteriores, 11 de Novembro 
de 1901. 

Tenho a honra de levar ao conhecimento do Sr. Dr. D. Federico Sus¬ 
viela Guarch, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário da 
Republica Oriental do Uruguay, que alei n. 651, de 22 de Novembro 
de 1899, substituio o systema de uma tarifa uniforme pelo da tarifa dupla, 
estabelecendo taxas minimas e maximas para os productos de procedência 
estrangeira. Não terá escapado ao lúcido espirito do Sr. Ministro que o 
pensamento do legislador foi crear um regimen de igualdade para os pro- 



duetos dos paizes que favorecerem nas suas alfandegas os produetos de 
procedência brasileira. 

Conforme se verifica de dados conhecidos, as relações commerciaes 
entre o Brasil e o Uruguay não se fazem no terreno do vantagens 
reciprocas. Assim é que durante o periodo fiscal correspondente ao 
anno de 1900, emquanto os portos Brasileiros importavam produetos 
Uruguayos no valor de 32.312:477$795, os portos da Republica do 
Uruguay importavam produetos Brasileiros apenas na somma de 
5.139:678$340. Convem ainda lembrar que durante o bienniode 1898 a 
1900 a exportação do Uruguay para o Brasil cresceu no valor de 
24.770:457$045 no primeiro anno a 29.744:2028740 no segundo anno e 
a 32.312:477$795 no terceiro (1900), emquanto que no mesmo periodo a 
exportação do Brasil para o Uruguay diminuiu na proporção de 
7.804:307$250 no primeiro anno (1898), a 5.824:589$355 no segundo 
(1899) e a 5.139:G78$340 no terceiro (1900J. 

E’ notoria a inferioridade dos produetos de procedência Brasileira. 
Entretanto ó sabido que o commercio Brasileiro consome 25, 85 °/o da 
exportação total do Uruguay e constitue assim o seu mais importante 
mercado. 

Apezar da lei n. 651, de 22 de Novembro de 1899, o Governo Fe¬ 
deral tem mantido a tarifa minima para a totalidade dos produetos Uru¬ 
guayos na esperança de que o Governo Oriental tomasse a iniciativa de 
estabelecer para os nossos produetos as tarifas especiaes de que carecem 
para serem devidamente favorecidos nas Alfandegas Uruguayas. 

A’ vista do que fica exposto está no interesse do Governo Federal 
estabelecer o nçcessario equilíbrio na balança commercial entre os nossos 
respectivos paizes. Antes porém de tomar as deliberações que o caso 
reclama o Sr. Presidente da Republica deseja saber quaes são as van¬ 
tagens que o Governo Oriental está disposto a conceder aos produetos 
Brasileiros. 

Aproveito com prazer esta opportunidade para reiterar ao Sr. Mi¬ 
nistro os protestos da minha alta consideração. 

Ao Sr. Dr. D. Federico Susviela Guarch. 


Olyntiio de Magalhães. 
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Nota da Legação da Republica Oriental do Uruguay ao Governo 

Brasileiro 

Legación de la República Oriental dei Uruguay.—Rio de Janeiro, 
Noviembre 23 de 1901. 

Senor Ministro, 

He recebido la nota n. 9, de fecha 11 dei corriente, en la que, 
observando Y. E. el monto dei intercâmbio comercial entre los Estados 
Unidos dei Brasil y el Uruguay hace notar el aumento mayor de la 
importación de productos uruguayos, menciona el hecho de haberse 
mantenido por el Gobierno Federal la tarifa minima para la totalidad 
de los mismos productos, y, con el propósito de establecer equilíbrio 
en la balanza comercial entre los dos países, expresa el deseo de S. E. 
el Seíior Presidente de los Estados Unidos de conocer las ventajas que 
el Gobierno Oriental estaria dispuesto á conceder á los productos 
brasileros. 

Me he apresurado á llevar ese deseo á conocimiento de mi Gobierno. 

Tengo el honor de reiterar á Y. E. las seguridades de mi más alta 
consideración. 

AS. E. el Senor Ministro de Relaciones Exteriores de los Estados 
Unidos dei Brasil, Doctor Oiyntho de Magalháes. 


Fed. Sus viela Guarcii. 


N. 



Nota da Legação da Republica Oriental do Uruguay ao Governo 


Brasileiro 


Legación do la República Oriental dei Uruguay. 

Rio de Janeiro, Diciembre IS de 1901. 

Seíior Ministro : 

Referiéndome à la nota de V. Ex., n. 9, de 11 Mayo ppdo., ruégole 
se digne manifestarme si el espíritu de ella es dejar sin efecto ni valor 



alguno la Convención Castro-Cerqueira de 31 do Octubre de 1896, sobre 
la deuda de la República. 

Esperando una respuesta de Y. E., tengo el honor de reiterarle las 
seguridades de mi más alta consideraciõn. 

A S. E. el Senor Ministro de Relaciones Exteriores de los Estados 
Unidos dei Brasil, Doctor Olyntho de Magalhães. 

Fkl». Susviela Guarch. 


N. 88 

Nota cio Governo Brasileiro d Legação cia Republica Oriental do 

Uruguay 

Rio de Janeiro — Ministério das Relações Exteriores, 27 de dezembro 
de 1901. 

Recebi a nota que o Sr. Dr. D. Federico Susviela Guarch, Enviado 
Extraordinário e Ministro Plenipotenciário da Republica Oriental do 
Uruguay, serviu-se dirigir-me em 18 do corrente mez, perguntando si o 
espirito da minha de 11 de Maio é deixar sem effeito e valor a convenção 
firmada em 31 de outubro de 1896 pelos Srs. General Castro Cerqueira 
e Dr. Carlos de Castro. 

Eu disse na citada nota de 11 de Maio o seguinte : 

« Tenho, portanto, instrucções do Sr. Presidente da Republica para 
declarar ao Sr. Ministro que elle considera a dita convenção prejudicada 
em todas e cada uma das suas estipulações. » 

Usei da expressão — prejudicada — porque a convenção não estava 
revestida das formalidades necessárias para produzir os seus effeitos ; não 
tinha sido ratificada nem submettida ao Congresso Nacional pola razão 
dada na mesma nota. 

A convenção ficou prejudicada, isto ô, sem effeito e valor. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Ministro os protestos da minha 
alta consideração. 

Ao Sr. Dr. D. Federico Susviela Guarch. 

& & & 


Olyntiio de Magalhães. 
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N. 89 

Noia da Legarão Brasileira em Montevideo ao Governo Oriental 

Legação dos Estados Unidos do Brasil, Montevidéo, 22 de Março 
de 1902. 

Senhor Ministro —Em data de 11 de Novembro de 1901 o 
Sr. Ministro das Relações Exteriores dirigiu uma nota ao Sr, Dr. Sus- 
viela Guarch, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário da 
Republica Oriental do Uruguay, no Rio de Janeiro, expondo detida¬ 
mente o estado das relações commerciaes entre os dois paizes, pelo 
qual se demonstra notável desequilíbrio na balança da importação e 
exportação. A este proposito o Governo Federal desejava saber quaes 
as vantagens que o Governo Oriental está disposto a conceder aos 
productos brasileiros. 

Tendo insistido esta Legação por uma resposta do Governo Orien¬ 
tal, foi-lhe declarado que estava este assumpto submettido á infor¬ 
mação do departamento ministerial das Finanças. Estando decorridos 
mais de quatro mezes sem que o Governo Federal tenha conheci¬ 
mento expresso da opinião do Governo Oriental ácerca do objecto da 
nota acima referida, venho, em cumprimento das ordens que acabo 
de receber do meu Governo, recordar a V. Ex: que uma definitiva 
resposta se torna de urgente necessidade, visto que o Governo Brasi¬ 
leiro terá, sobre ella, de proceder a ulteriores deliberações antes da 
próxima abertura do Congresso. 

Não será talvez ocioso declarar a V. Ex. que passados quinze 
dias da presente data, terá desapparecido a opporfcunidade, aberta pelo 
Governo Federal, para estudo e final decisão deste assumpto, prevale¬ 
cendo então a deliberação que as circumsfcancias aconselharem em 
favor dos interesses commerciaes do Brasil. 

Aproveito, com prazer, o ensejo para reiterar a V. Ex. as se¬ 
guranças de minha mais alta consideração. 

AS. Ex. o Sr. Dr. German Roosen, 

Ministro das Relações Exteriores. 

& & & 


Francisco Xavier da Cunha. 



Nota do Governo Oriental d Legação Brasileira em Monlevidêo 

Ministério de Relaciones Exteriores, Montevideo —Marzo 26 de 1902. 

Sefíor Ministro.— He tenido el honor de recibir la nota de Y. E. 
fecha 22 dei corriente solicitando con urgência una contestacion á la 
nota que el Sefíor Ministro de Relaciones Exteriores dei Brasil dirijió 
á la Legacién Oriental en Rio de Janeiro inquiriendo las ventajas que 
este Gobierno estará dispuesto a conceder á los produetos brasileros 
que se importen en la Republica. 

Me apresuro en reiterar a Y. E. lo que tuve ocasion de mani- 
festarle el sabado, cuando se servió entregarme su referida nota, y 
lo que antes de ese momento le liabia ya significado : esto és, que 
el Ministério de Hacienda se ocupaba con especial interés de ese asunto, 
por recomendación expresa de S. E. el Sefíor Presidente de la Repú¬ 
blica y si aun no liabia terminado su estúdio era debido al cumulo 
de datos è informes que necesitaba tener à la vista para apreciado 
bajo su triple faz economica, financiera é internacional, dadas las leyes 
de aduana y disposiciones reglamentarias que rijen la matéria, y los 
compromisos que emanan de Tratados comerciales vigentes en la Re¬ 
pública. 

Se explica, pues, que siendo este un asuntó Bui complejo y de« 
tanta trascendencia, el proprio Gobierno dei Brasil tuviera que emplear 
cerca de un afio en el estúdio dei proyecto de Tratado de Comercio 
que le propuse el de esta República en 23 de Julio de 1892 y el 
cual fuó recien contestado en 7 do Junio de 1893. 

Entre los argumentos que se emplean para rechazar aquel proyecto 
estan en primer término las obligaciones contraidas per el Brasil en 
sus pactos internacionales, que no podrian desconocerse ni violarse* 
— y otras razones de órden y caracter interno, que a juicio dei mis- 
mo imposibilitaban su aceptación. 

Consigno aqui estos antecedentes al solo objecto de demostrar 
que por muclio que sea la buena voluntad de los Gobiernos en resolver 
asuntos de esta indole con toda brevidad, no es posible hacerlo sin un 
estúdio prévio y bien meditado, lo que pratica actualmente el Minis¬ 
tério de Hacienda con todo empeno, en el de que nos ocupamos, y 


Legação dos Estados Unidos do Brasil, Montevidéo, 15 de maio 
de 1903. 

Sr. Ministro, 

O tratado de Extradição de 1851 e os accordos celebrados pos¬ 
teriormente com o proposito de facilitar a reciproca entrega de crimi¬ 
nosos homisiados nesta Republica ou no Brasil, não teem produzido na 
pratica os effeitos visados pelos dous Governos contractantes. Não se 
poderá attribuir esse resultado negativo senão ás imperfeições de forma 
e á omissão dc clausulas que harmonizem as disposições, em certos pontos 
discordantes, dos Codigos de processo das duas nações. Os pedidos do 
extradição por parte desta Legação teem deixado em muitos casos de 
ser attendidos, em vista de objecções apresentadas pelo Fiscal do Governo, 

Annexo 1 li 



abrigo la osperanza de poder dar a Y. E. una eontestación definitiva 
tan pronto como sea posible. 

Si pudiera Y. E. recabar y obtener de su Gobierno datos más ó 
menos aproximativos sobre las concesiones ó ventajas que desea obtener 
para los productos brasileros, sin duda alguna se facilitaria aquella 
tarea y tendriamos una base más de estúdio. 

Puedo asegurar por último a V. E. que este Gobierno está ani¬ 
mado de los mejores propósitos en favor de nuestro intercâmbio co¬ 
mercial con el Brasil y harà en ese sentido todo cuanto estè dentro 
de sus facultades y de las conveniências ó intereses de los respectivos 
Países. 

Con este motivo, renuevo a V. E. las seguridades de mi alta 
consideraciôn. 


as quaes se traduzem em exigências, fundadas sem duvida nas leis da 
Republica, mas nem sempre adaptaveis ás disposições similares da 
Legislação Brasileira. Estando assim demonstradas pela experiencia a 
inexequibilidade e deficiência dos Ajustes em vigor e conhecidos os 
inconvenientes que occasionam aos interesses da Justiça em ambos os 
Paizes, tenho ordem do meu Governo para denunciar, como denuncio, 
o Tratado de Extradição de 12 de Outubro de 1851, Accordo de 25 de 
Novembro de 1878, e Accordo do 13 de Maio de 1873 os quaes cessam 
em seus effeitos e deixam de vigorar desde esta data. O Governo do 
Brasil, porém, não tem duvida em negociar no Rio de Janeiro, sobre 
bases apresentadas pelo Governo da Republica Oriental do Uruguay, 
um novo tratado de Extradição que melhor consulte os interesses dos 
dois Paizes e se conforme com as respectivas leis de processo. 

Aproveito a opportunidado para reiterar a V. Ex. os protestos 
da minha mais alta consideração. 

Ao Ex. m0 Sr. Dr. José Romeu, 

Ministro de Estado das Relações Exteriores. 


F. Xavier da Cunha. 



N. 


Nota do Governo Oriental do Uruguay d Legação Brasileira em 

Montevidéu 

Ministério de Relaciones Exteriores, Montevidéo, Mayo 19 de 1903. 

Seüor Ministro, 

He tenido el honor de recibir la nota de V. E. fecha 15 dei 
corrientc, denunciando, en nombre dei Gobierno dei Brasil el Tra¬ 
tado do Extradiciõn de Criminales de 12 de Octubre do 1S51, y los 
accuerdos de 25 de Noviembre de 1878 y 14 de Mayo de 1883—, los 
cuales, declara V. E.. cesan en sus efectos y dejan, por conse- 
cuencia, de estar en vigência desde la fecha de su comunicación. 

El Gobierno de la República acepta esa denuncia, porque crée 
orno V. E. que aquellos convénios no han surtido los efectos de- 
seados, y está dispuesto á celebrar un Tratado do extradiciõn que 
mejor consulte los intereses de ambos paises y se armonice con su 



Nota do Governo Oriental á Legação Brasileira cm Montevideo 

Ministério de Relaciones Exteriores, Montevideo —Marzo 26 de 1902. 

Sefior Ministro.— He tenido el honor de recibir la nota de V. E. 
fecha 22 dei corriente solicitando con urgência una contestacién á la 
nota que el Seíior Ministro de Relaciones Exteriores dei Brasil dirijió 
à la Legaciòn Oriental en Rio de Janeiro inquiriendo las ventajas que 
este Gobierno estará dispuesto a conceder á los produetos brasileros 
que se importen en la Republica. 

Me apresuro en reiterar a V. E. lo que tuve ocasion de mani- 
festarle el sabado, cuando se servió entregarme su referida nota, y 
lo que antes de ese momento le habia j^a significado : esto és, que 
el Ministério de Iíacienda se ocupaba con especial interés de ese asunto, 
por recomendacién expresa de S. E. el Sefior Presidente de la Repú¬ 
blica y si aun no habia terminado su estúdio era debido al cumulo 
de datos é informes que necesitaba tener à la vista para apreciarlo 
bajo su triple faz economica, financiera é internacional, dadas las leyes 
de aduana y disposiciones reglamentarias que rijen la matéria, y los 
compromisos que emanan de Tratados coraerciales vigentes en la Re¬ 
pública. 

Se explica, pues, que siendo este un asunto tan complejo y de* 
tanta trascendencia, el proprio Gobierno dei Brasil tuviera que emplear 
cerca de un afio en el estúdio dei proyecto de Tratado de Comercio 
que le propuse el de esta República en 23 de Julio de 1892 y el 
cual fué recien contestado en 7 dê Junio de 1893. 

Entre los argumentos que se emplean para rechazar aquel proyecto 
estan en primer término las obligaciones contraídas per el Brasil en 
sus pactos internacionales, que no podrian desconocerse ni violarse* 
— y otras razones de órden y caracter interno, que a juicio dei rais- 
mo imposibilitaban su aceptación. 

Consigno aqui estos antecedentes al solo objecto de demostrar 
que por mucho que sea la buena voluntad de los Gobiernos en resolver 
asuntos de esta indole con toda brevidad, no es posible hacerlo sin un 
estúdio prévio y bien meditado, Io que pratica actualmente el Minis¬ 
tério de Hacienda con todo empeno, en el de que nos ocupamos, y 


abrigo la esperanza de poder dar a V. E. una ooiitestacióii definitiva 
tan pronto como sea posible. 

Si pudiera V. E. recabar y obtener de su Gobierno datos más ó 
menos aproximativos sobre las concesiones ó ventajas que desea obtener 
para los productos brasileros, sin duda alguna se facilitaria aquella 
tarea y tendriamos una base más de estúdio. 

Puedo asegurar por último a Y. E. que este Gobierno está ani¬ 
mado de los mejores propósitos en favor de nuestro intercâmbio co¬ 
mercial con el Brasil y hará en ese sentido todo cuanto este dentro 
de sus facultados y de las conveniências é interesos de los respectivos 
Paises. 

Con este motivo, renuevo a V. E. las seguridades de mi alta 
consideración. 

AS. E. el Sr. Francisco Xavier da Cunha, 

Enviado Extraordinário y Ministro Plenipotenciário dei Brasil. 

& & & 

German Roosen. 


N. 91 

Nota do Governo Brasileiro d Legação da Republica Oriental do 

Uruguay 

Rio de Janeiro — Ministério das Relações Exteriores, 12 de Maio 
de 1902. 

Sua Excellencia o Sr. D. German Roosen, respondendo em 26 
de Março a uma nota do Sr. Xavier da Cunha, disse o seguinte : 

* Si pudiera V. E. recabar y obtener de su Gobierno datos 
mas ò menos aproximativos sobre las concessiones <3 ventajas que 
desea obtener para los productos brasileros, sin duda alguna se fa¬ 
cilitaria aquella tarea y tendriamos una base más de estúdio.» 

Respondendo a esse podido communico ao Sr. Susviela Guarch, 
Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário da Republica Ori¬ 
ental do Uruguay, que mui grato seria ao Sr. Presidente da Repu- 



blica saber se podem ser admittidos livres de direitos nas Alfândegas 
Orientaes o assucar bruto, a lierva-matte e o fumo de procedência 
brasileira e se além destes favores está o seu Governo disposto a 
crear uma tarifa preferencial de 35 % menos que qualquer outra 
para os assucares refinados, fumos preparados, algodão e seus produ- 
ctos, o cacáo, o café e aguardente. 

Rogando ao Sr. Ministro que se sirva levar esta communicação ao 
conhecimento do seu Governo, tenho a honra dé reitorar-lho as se¬ 
guranças da minha alta consideração. 

Ao Sr. Dr. D. Susvicla Guarch. 


& 


& 


Olyntho de Magalhães. 


REPUBLICA ORIENTAL DO URUGUAY 

Deiicia do tratai de extradição 



N. 


Nota da Legação do Brasil em Montevideo ao Governo Oriental do 

Uruguay 

Legação dos Estados Unidos do Brasil, Montevidéo, 15 de maio 


de 1903. 


Sr. Ministro, 

O tratado de Extradição de 1851 e os accordos celebrados pos¬ 
teriormente com o proposito de facilitar a reciproca entrega de crimi¬ 
nosos homisiados nesta Republica ou no Brasil, não teem produzido na 
pratica os effeitos visados pelos dous Governos contractantes. Não se 
poderá attribuir esse resultado negativo senão ás imperfeições de forma 
e á omissão de clausulas que harmonizem as disposições, em certos pontos 
discordantes, dos Codigos de processo das duas nações. Os pedidos de 
extradição por parte desta Legação teem deixado em muitos casos de 
ser attendidos, em vista de objecções apresentadas pelo Fiscal do Governo, 
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as quaes sc traduzem em exigências, fundadas sem duvida nas leis da 
Republica, mas nem sempre adaptaveis ás disposições similares da 
Legislação Brasileira. Estando assim demonstradas pela experiencia a 
inexequibilidade o deficiência dos Ajustes em vigor e conhecidos os 
inconvenientes que occasionam aos interesses da Justiça em ambos os 
Paizes, tenho ordem do meu Governo para denunciar, como denuncio, 
o Tratado de Extradição de 12 de Outubro de 1851, Accordo de 25 de 
Novembro de 1878, e Accordo do 13 de Maio de 1873 os quaes cessam 
em seus effeitos e deixam de vigorar desde esta data. O Governo do 
Brasil, porém, não tem duvida em negociar no Rio de Janeiro, sobre 
bases apresentadas pelo Governo da Republica Oriental do Uruguay, 
um novo tratado de Extradição que melhor consulte os interesses dos 
dois Paizes e se conforme com as respectivas leis de processo. 

Aproveito a opportunidado para reiterar a V. Ex. os protestos 
da minha mais alta consideração. 

Ao Ex. m0 Sr. Dr. José Romeu, 

Ministro de Estado das Relações Exteriores. 


F. Xavier ua Cunha. 



N. 


Nota do Governo Oriental do Uruguay à Legação Brasileira em 

Montevidéu 

Ministério de Relaciones Exteriores, Montevidéo, Mayo 19 de 1903. 

Seiior Ministro, 

He tenido cl honor de recibir la nota de V. E. fecha 15 dei 
corriente, denunciando, en nombre dei Gobierno dei Brasil el Tra¬ 
tado do Extradiciòn de Criminales de 12 de Octubrc de 1851, y los 
accuerdos do 25 de iSoviembre de 1878 y 14 de Mayo do 1883—, los 
cuales, declara Y. E., cesan en sus efectos y dejan, por conse- 
cuencia, de estar en vigência desde la fecha de su comunicación. 

El Gobierno de la Republica acepta esa denuncia, porque crée 
cimo V. E. que aquellos convênios no han surtido los efectos de- 
seados, y está dispuesto á celebrar uu Tratado do extradiciòn que 
mejor consulte los interesos de ambos paises y se armonice con su 
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legislacion procesual para hacer verdaderamen 
fines de la justicía penal. 

Con este motivo, renuevo à V. E. las 
consideración. 


te prácticos los altos 
seguridades de mi alta 


AS. E. el Sr. F. Xavier da Cunha, 
Enviado Extraordinário y Ministro Plenipk 


fcenciario dei Brasil. 
José Romeu. 


REPUBLICA 


PERU 


ANA 



sito a tomar jarte na 
a Bolívia 


N. 94 

Nota da Legação do Pont ao Governo Brasileiro 


Legación dei Perú. Petropolis, 3 de julio 
Sefior Ministro. 

Con fecha 9 do iebrero dei ano en curso, 
mitir, á mi digno predecesor el Dr. D. Amado 
ejemplares impresos dei despacho cáblegràfico 
mes indicado, tuvo á bien dirigir Y. lí. al Sen) 
en La Paz para que dicho Sefior à su ves, 
Ministro de Relaciones Exteriores de Bolivia. 


de 1903.— N. 4. 

se serviò V. E. re- 
r F. dei Solar algunos 
que, con fecha 3 dei 
r Ministro dei Brasil 
comunicase al Sefior 


Kn ese telegrama, motivado por la resoluciòn que adoptô el 
Exmo. Sefior Presidente de Bolivia, General Pando, de marchar á 
los territórios dcl Acre al frente de una expedición militar, en 
momentos en que, segun el mismo telegrama, se abrigaban esperanzas 
de un acuerdo proximo, estãn escritas las siguientes palabras: 

«Siendo el Acre un território en litigio, pretendido tambien por 
el Brasil y por el Perú desde el paralelo de diez grados y veinto 
minutos hasta la línea de la naciente dei Yavary al marco dei Ma- 
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dera, y brasileros todos los habitantes de la región, no podemos eon- 
venir en que alli penetren tropas ó autoridades do Bolivia. De los 
tres litigantes, Bolivia, Perú y Brasil, es à este á quien mejor cabe 
la ocupaciõn administrativa provisória de esta parte dei território 
contestado. . . 

Leyendose en la parte final de ese importante despacho lo siguiento : 

«El Brasil informará al Perú de la resolución que fuè obligado 
à tomar poniendo á salvo los derechos que en tiempo puedo alegar ese 
nuostro comun vecino y amigo.» 

Este acapite forma tambien parte integrante de la nota que dirigió 
V. E. à esta Legación cl 9 de Febrero en cumplimiento dei hon¬ 
rado compromiso que se impusiera cl Gobierno dei Brasil. 

Mi Gobierno, Senor Ministro, apreciando en todo su valor las 
precedentes declaraciones, crèe llegado el momento de hacer valer los 
derechos dei Perú à los territórios en litigio, derechos que, indepen- 
dientemente de la sólida base en que se apoyan hán sido puestos á 
salvo (resalvando) por la Cancilleria brasilera en ocasiones diversas 
y especial y categoricamente en cl càblegrama que dirigió V. E. al 
Gobierno de Bolivia por intermédio dei Plenipotenciário brasilero en 
La Paz y cuyo texto ha sido notificado oficialmente al Perú. 

Próximas à abrirse, si no abiertas yà, las negociaciones brasilero- 
bolivianas sobre los territórios dei Acre, entre V. E. y los Pleni¬ 
potenciários acreditados en misión especial ante el Gobierno dei Brasil, 
cumplo el reiterado encargo de mi Gobierno de expresar à Y. E. que 
corresponde al Perú tomar parte en estas negociaciones, porque siendo 
el Acre território en litigio pretendido tambien por el Perú, es 
inaceptable que se decida de su suerte sin nuestra anuência é inter- 
vención directas. 

El Perú, vecino y amigo dei Brasil y de Bolivia, está y ha es¬ 
tado dispuesto á todo acuerdo decoroso sobre las cuestiones de frontera, 
que de tiempo atrás vienen agitandose entre estos paises ; y es prueba 
de la sinceridad de sus propósitos la resolución manifestada siempre, 
y en la presente oportunidad, de contribuir con la suma de sus ele¬ 
mentos y de sus propios è indiscutibles derechos à la soluciõn que 
persigue V. E. y que no es, ni puede ser otra, que la que satisfaga 
el honor y la conveniência « do los tres litigantes, Bolivia, Perú y 
Brasil ». 

Cumple á mi lealtad de representante diplomático acreditado ante 
el Gobierno de V. E. poner en su noticia que eu la fecha me he 
dirigido à los Seüores Plenipotenciários de Bolivia en misión especial 
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con ol mismo propósito que entrana la presento nota y on los términos 
que constan do la cópia adjunta. 

Tcngo el honor de reiterar á Y. E. las protestas de mi muy 
alta y distinguida consideración. 

Al Exmo. Sr. Barón de Rio-Branco, Ministra de Relaciones 
Exteriores. 

& & & 

Hernán Yelarde. 


Documento a que se refere a nota, precedente 

Nota da Legação do Perã aos Plenipotenciários Bolivianos no Rio 

de Janeiro 


Legación dol Peru. Petropolis, 3 de julio do 1903.—N. 11.— 
Cópia. 

Senores Ministros, 

Firmado entro el Peru y Bolivia el tratado de arbitraje do Di- 
clembre dei ano último para solucionar la cuestión de fronteras exis¬ 
tente entro las dos Repúblicas, tuvo conocimiento el Gobierno dol Perú 
de que Bolivia y cl Brasil negociaban con proscindencia suya la ocupa- 
ción militar brasilera de parte dei território en disputa y el sorneti- 
miento á arbitraje de la interpretación que cada pais, Bolivia y el 
Brasil, daba á la cláusula segunda dei tratado de 27 de marzo de 1867. 
Con tal motivo, instruyó al Plenipotenciário peruano en La Paz, 
doctor Don Felipe de Osma, negociador y signatário dei tratado de 
arbitraje, para que manifestas© al Gobierno de V. V. E. E. que el 
Perú consideraban no ser posible efectuar, por el solo acuerdo entro 
Bolivia y el Brasil, la indicada ocupación provisional, ni iniciar, pro- 
soguir ó concluir, sin su participación directa, negociación alguna sobre 
este grave asunto ». 

Cumplidas por el Plenipotenciário peruano las anteriores instruc- 
ciones, en la conferencia que celebro con el Sefior Ministro de Re¬ 
laciones Exteriores de Bolivia, el 12 de Febrero último, y en la nota 
que dirigió á la Cancillcria boliviana, el 2 de Marzo, el Exmo. Sr. Dr. 
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Dou Eleodoro "Villazòn, con explicita sinceridad, le respondió, el 10 
dei mes indicado, en los términos siguientes: 

» Confirmo la exactitud de estas informaciones.. .Tomo nota de 
que su Gobierno considera que no es posible efectuar, por el solo 
acuerdo entre Bolivia y el Brasil la indicada ocupación provisional ni 
concluir negociación alguna sobre este grave asunto. Estoy de acuerdo 
con Y. E. en que su Gobierno está en su perfecto derecho para re¬ 
clamar participación en dichas negociaciones á mérito dei tratado de 
arbitraje celebrado con esta República y las numerosas gestiones que 
sobre este particular tiene hechas desde anos atrás...» 

Aunque estoy cierto de que V. Y. E. E. conocen estos antecedentes, 
talvez con mayor riqueza de detalles, lie creido oportuno consignarlos 
para justificar, si esto fuese necesario, la actitud que ei Gobierno dei 
Perú adopta en vista de las negociaciones sobre los territórios dei Acre, 
próximas à abrirse ó abiertas yà, entre V. V. E. E., como Plenipo¬ 
tenciários en misión especial, y el Gobierno brasilero. 

Sin buscar otros fundamentos, que harian mi exposición más ex¬ 
tensa, pero no más sólida, tengo el honor de dirigirme à VV. EE. 
para manifestarles que conformo al solemne compromiso ajustado el 30 
de diciembre de 1902 y á las francas y categóricas declaraciones de 
la cancilleria boliviana especialmente consignadas en la nota dirigida 
porei Exm. Senor. Ministro de Relaciones Exteriores de Bolivia á nuestro 
Plenipotenciário en La Paz, el 10 de Marzo dei presente afio, los Go- 
biernos dei Peru y de Bolivia no pueden, sin faltará sus más sagrados 
deberes, celebrar aisladamente pacto alguno que afecte en cualquiera 
forma el território en litigio ; que, por lo tanto, corresponde al Perú 
ser participe en las actuales negociaciones sobre el território dei Acre; 
que cualquier acuerdo que se adopte sin su anuência é intervención 
directas será origen de dificultades iguales, si no mayores, à las que 
se quieren evitar, que el Perú está dispuesto á todo arreglo que ponga 
á salvo su dignidad antes que sus propias conveniências, y final¬ 
mente que confia en que Bolivia y el Brasil, paises amigos y vecinos, 
abriguen su misma aspiración, la de buscar solución definitiva y honrosa 
á un conflicto que tan hondamente afecta los intereses de las tres 
Repúblicas y que solo puede, en consecuencia, resolverse de común 
acuerdo. 

En cumplimiento de los deberes que impone la lealtad internacional, 
participo à Y. V. E. E. que con feslia de hoy me he dirigido al 
Exmo. Sr. Barón de Rio Branco, Ministro de Relaciones Exteriores 
<Jel Brasil, en los términos que constan de la adjunta cópia, 
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Quieran V. V. E. E. aceptar las seguridades do mi mas alta y 
distinguida consideración. 

A los Exmos. Seãores Plenipotenciários do la República de Boiivia 
en los Estados Unidos dei Brasil. 


(firmado) IIernàn Veearde. 
Es conforme. 


German Cisneros y Raygada 
Secretario, 



N. 


Nola da Legação do Pcrú ao Governo Brasileiro 

Legación dei Peru. Petropolis, 14 de Juliode 1903. 

Seitor Ministro. 

Hallándome en la imprescindible necosidad de trasmitir à mi 
Gobierno la respuesta de Y. E. à la nota que con motivo de las 
negociaciones referentes al Acre tu ve el honor de dirigirle el dia 3 
dcl presente, veome en el caso de molestar à Y. E. para suplicarle 
que, tan pronto como se lo permitan sus graves y redobladas aten- 
ciones, se digne poner en mi noticia la resolución definitiva adoptada 
por el Gobierno dei Brasil sobre el asunto matéria de mi indicada 
comunicación. 

Aprovecho la oportunidad para reiterar à V. E. las seguridades 
de mi alta y distinguida consideración. 

Al Exm. Sr. Barón de Rio-Branco, 

Ministro de Relaciones Exteriores. 


Hern.yn Yei.aude. 




I (*»• - 


N. 96 

Nota do Governo Brasileiro & Legação do Peru 

/ 

Rio de Janeiro, Ministério das Relações Exteriores, 15 de julho 
de 1903. 

Tenho presentes as duas notas ns. 4 o 5, do 3 e 14 do corrente 
cora que me honrou o Sr. Hernán Velarde, Enviado Extraordinário e 
Ministro Plenipotenciário do Perú, a primeira das quaes me chegou âs 
mãos na noite de 4 e a segunda na de 15. 

Também recebi, e muito agradeço, a copia da que, com a data 
de 2, o Sr. Ministro dirigiu á Missão Especial da Bolivia, neste paiz 
e veiu appensa á primeira das communicações acima citadas. 

Outros deveres urgentes me não permittiram dar antes conheci¬ 
mento ao Sr. Velarde da resolução definitiva deste Governo no. tocante 
á proposta que me foi agora transmittida formalmente em nome do 
Governo do Perú; mas já em 2 de fevereiro ultimo, quando, pela pri¬ 
meira vez, o Sr. Amador dei Solar, referindo-se a um telegramma 
que recebera do seu Governo, me fallou na constituição de um tribunal 
mixto composto de representantes do Brasil, do Perú e da Bolivia 
para resolver as suas questões de limites, ou lhe declarei sem hesitar 
que semelhante expediente a nenhum dos tres paizes convinha e não 
podia ser acceito pelo Brasil. 

Confirmo o que então dice ao Sr. Solar o repeti nas conversações 
que- me coube a honra de ter com o Sr. Ministro desde a sua chegada, 
sendo a ultima, ainda que muito rapida, em encontro accidental na 
mesma noite de 4 do corrente. 

O Governo Federal entende que o exame simultâneo das reclamações 
territoriaes dos tres paizes em conferencia ou em tribunal do repre¬ 
sentantes das partes interessadas abriria uma discussão summamente 
diflicil e complicada (embora o Sr. Ministro considere indiscutíveis os 
direitos do Perú), de grande duração e nenhum resultado pratico. Ac- 
cresce que suo diflerontes as bases sobro que o Brasil e o Perú querem 
assentar as negociações, ou o ponto de vista em que se collocam. E’em 
virtude do que suppõe ser seu direito proprio que o Perú reclamada 
Bolivia todo o território entre a nascente do Javary e a confluência do 
Beni, como consta do tratado do arbitramento de 30 de Dezembro 
ultimo, cuja negociação correu cm segredo para nós, ao passo que o 


Brasil procura chegar a um accordo araigavel com a Bolivia para haver, 
mediante compensações rasoaveis, parte desse vasto território. 

Somente a Bolivia e o Brasil teein feito e continuam a fazer sacrifícios 
em consequência das desordens que desde 1899 se produzem no Acre, 
ondea população e exclusivamente brasileira. Só o Brasil ea Bolivia, 
portanto, teem immediato e verdadeiro interesse em resolver prompta- 
mente as difficuldades existentes e em pôr termo, sem mais demora, á 
crise actual. 

Se, como deseja, e sem de modo algum prejudicar a Bolivia, puder 
o Brasil obter desse seu visinho e amigo uma rectificação de fronteiras, 
estará prompto para desde logo entrar com o Períi no estudo de um 
tratado de limites, complementar do de 1851. Entretanto, ratifico com 
prazer, em nome do Governo Federal, a resalva que fiz no telegramma 
de 3 de Fevereiro à Legação Brasileira em La Paz, repetida em a nota 
que com a data de 9 do mesmo mez dirigi ao então Ministro do Peru 
neste paiz, documentos esses citados na communicação de 3 do Julho 
a que agora respondo, e confirmo também tudo quanto está declarado 
no seguinte telegramma que em 20 de Janeiro dirigi ao Encarregado 
do Negocios do Brasil em Lima: «Queira informar reservadamente a 
esse Governo que, qualquer que seja a resolução que sejamos obrigados 
a tomar, quando esgotados todos os meios suasorios, na questão dos 
estrangeiros do Syndicato que o Governo Boliviano quer estabelecer no 
território em litígio, o Governo Brasileiro terá na maior attenção as 
reclamações do Peru, sobretudo na parte que vae do Punis para Oéste, 
e, animado do espirito mais conciliador e araigavel, estará prompto 
para se entender em tempo com esse Governo sobre o território em li¬ 
tígio como deseja entender-se com o da Bolivia. » 

Espero que estas declarações possam satisfazer plenamente o Go¬ 
verno Peruano e prevaleço-me da occasião para reiterarão Sr. Ministro 
os protestos da rainha alta consideração. 

Ao Sr. Hernán Velarde, 

& & & 


Rio-Branco. 



TRAFICO DAS MULHERES BRANCAS 


N. 97 


Protocole Final 

Les soussignés, Délégués des Gouvernements d^Àllemagne^Autriche, 
de Belgique, du Brésil, de Danemark, d’Espagne, de France, de Grande- 
Bretagne, de Hongrie, dTtalie, de Norvège, des Pays-Bas, de Portugal, 
de Russie, de Suéde et de Suisse, se sont reunis â Paris le 15 juillet 
1902, sur Tinvitatiori du Gouvernoment français, dans le but d’arriver á 
une entente sur la répression la plus ellicace du trafic criminei connu sous 
le nom de « Trai te des Blanclies ». 

A la suite des délibérations consignées dans les procès-verbaux des 
seances, ils sont convenus de soumettre á rappréciation de leurs Gouver- 
nements respectifs 1 esprojets dont la teneur suit : 

I 

Projel de Convcnlion 


également désireux de donner le plus d’efficacité possible â la répression 
du trafic connu sous lo nom de «Traite des Blanclies», ont résolu de 
conclure une Convention á cet eíTet et ont en consóquence nomme pour 
leurs Plènipotentiaires, savoir : 


lesquels, aprés s’étre communiqué leurs pleins pouvoirs, trouvés en 
bonne et due forme, sont convenus des dispositions suivantes: 

Artici.e premier 

Doit étre puni quiconque, pour satisfaire les passions d’autrui, a 
embauché, entrainé ou detourné, même avec son consentement une femmo 
ou filie mineure en vue de la debauche, alors méme que les divers acte s 
qui sont les éléments constitutifs de rinfraction auraient été acomplis 
dans des pays diffòrents, 
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Art. 2 

Doit étre puni quiconque, pour satisfaire les passions d’auírui, a, par 
fraude ou â 1’aide de violences, raenaces, abus dautorité, ou toutautre 
moyen de contrainte, embauché, entraiaé on detournè une femme ou filie 
majeure en vue de la débauclie,alors méme que les divers actesqui sont les 
éléments constitutifs de Hnfraction auraient été accoraplis dans les pays 
diíférents. 

•Art. 3 

Les Hautes Parties Contractantes dont la législation ne serait pas 
dés á présent suífisante pour réprimer les infractions prévues par les deux 
articles précédents, s’engagent â prendre ou a proposer a leurs législa- 
tures respectivos les mesures nêcessaires pour que ces infractions soienfc 
punies suivant leur gravite. 

Art. 4 

Les Hautes Parties Contractantes se communiqueront les lois qui 
auraient déja étè rendues ou qui vicndraient à Tétre dans leurs Etats, rela- 
tivement á 1’object de la presente Convention. 


Art. 5 

Les infractions próvues par les articles 1 et 2 seront, a partir du 
jour de Tentree en vigueur de la presente Convention, reputées <*tre 
inscrites de ploin droit au nombre des infractions donnant lieu a extiadi- 
tion d’aprôs les conveutioes déja existantes entre les Ilautes Pai.tios 
Contractantes. 

Dans les cas oii la stipulation qui precede ne pourrait recevoir eíTet 
sans modifier la législation existante, les Hautes Parties Contractantes 
s’engagent â prendre ou a proposer a. leurs législatures xespectives les 
mesures necessaires. 

Art. 6 

La transmission des commissions rogatoires relativos aux infractions 
visécs par la presente Convention s operera, sauf en tente contraire, ou 
bien par communication directo entre les autorités judiciaires, ou bien 
par Pentremise de 1’agent diplomatique ou consulaire du pays requé- 
rant dans le pays requis; dans ce dernier cas, 1'agent diplomatique ou 
consulaire enverra directemente la commission rogatoire â Tautorite 
judiGiaire compétente et rocevra directement de cette autoritó les piòces 
constatant 1’exécution de la commission rogatoire. 


Copie de la commission rogatoire sera toujours adressée, en même 
temps, á 1’autoritó supérieure de l’E’tat requis. 

Toutes les difficultós quê s’éléveraint sur 1’exécution, par les auto- 
ritês requises, des commissions rogatoires, continueroat á être règlêes 
par la voie diplomatique. 

Si la commission rogatoire n est pas rècligée dans la langue de Tau- 
toritè requise, elle devra, sauf entente contraire, être accompagnée d'uno 
traduction faite dans la langue convenue entre les doux E’tats intèressês 
et certifiéo conforme. 

Art. 7 

Les Ilautes Parties Contractantes s’engagent à se communiquer les 
bulletins de condemnation lorsqu’il s’agit d’infractions visêes par la pre¬ 
sente Convention et dont les élements constitutifs ont óté accomplis dans 
despays différents. 

Art. 8 

Les E tats non signataires sont admis á adhêrer á la présente Con¬ 
vention. A cet effet, ils notifient leur intention par la voie diploma¬ 
tique au Gouvernement français qui en donnera connaissance ít tous les 
E’tats contractants. 

Art. 9 

La presente Convention entrera en vigueur six mois aprôs la date 
de 1 échange des ratifícations. Dans le cas oú 1’une des Parties con¬ 
tractantes la dònoncorait, cette dénonciation n’aurait pas deflet qu’ã 
1 êgard de cette Partie, et cela douzo mois seulement à dater du jour 
do la dito dénonciation. 

Art. 10 

La presente Convention scra ratiíiéo ot les ratifícations en seront 
echangées a Paris, dans lo plus bref délai possiblo. 

En foi do quoi... 

ANNEXE 

PRO.TET DE PROTOCOLE DE CLÔTURE 

Au moment de procêder ala signature de la Convention de ce jour, 
les Plénipotentiaires soussignés jugent utilo d’indiquer 1’esprit dans lequel 
il faut entendre les articles 1, 2 et 3 de cette Convention et suivant lequel 
il est désirable que, dans 1'cxerciee de leur souveraineté lègislative, les 
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EHats contractants pourvoient à P.exécution des stipulations arrétées ou 
â leur complément. 

-d.. — Les dispositious des arfcicles 1 et 2 doivent être considérées 
comme un mininum, en ce sens qu’il ya de soi que les Gouvernements 
contractants demeurent absolument libres de punir d'autres infractions 
analogues, telles, par exemple, quePembauchage des majeures, alors quil 
n’y aurait ni fraude nicontrainte. 

B. — Pour la répression des infractions prévues dans les articles 1 
et 2, Pàgede la majorité devrait étro celui qu’établit la loi civile. 

C . — Pour la répression des mêmes infractions, la loi devrait édicter, 
dans tous les cas, une peinc privativo do liberté, sans préjudice de toutes 
autres pcines principales ou accessoires ; elle devrait aussi tenir comptc, 
independamment de Page de la victime, des circonstances aggravantcs 
diverses qui peuvent se rencontrer dans Pespéce, comme celles qui sont 
visóes par Tarticle 2 ou le fait que la victime aurait été effectivement 
livrée à la débauche. 

D. — Les cas de rétention, contre son gré, cVune femme ou filie 
dans une maison de débauche n’a pu, malgré sa gravité, figurer dans 
la présente Convention, parce qu’il releve exclusivement de la législa- 
tion intérieure. 

En foi de quoi... 

II 

PROJET d’àRRANGEMENT 

Les soussignés, Plénipotentiaires 


desireux d’assurer aux femmes majeures, abusées ou contraintes, comme 
aux femmes et filies mineures, une protection efficace contre le trafic 
criminei connu sous le nom de « Traite des Blanches », ont résolu de 
conclure unarrangement á reffet de concerter desmesures propres â 
atteindre ce but et sont convenus des articles suivants : 

ÀRTICLE PREMIER 

Chacnn des Gouvernements contractants s*engage á établir ou à 
designer une autoritô chargée de centraliser tous les renseignements 
sur Tembauchage des femmes et filies en vue de la débauche á Pétrangert 
cettc autorité aura la faculté de correspondre directement avec le Ser¬ 
vice similaireétabli dans chacuu des autres E’tats contractants. 
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Art. 2 

Chacun des Gouvernements s’engage á faire exercer une surveillance 
en vue de rechercher, pnrticulièrement dans les gares, los ports d’em- 
barquement et en cours de voyage, les conducteurs de femmes et filies 
destinées ala débauche. Des instructions seront adressées dans ce but 
aux fonctionnaires ou â toutes autres personnes ayant qualité a cet effet, 
pour procurer, dans les limites légales, tous renseignements de nature á 
rnettre sur la trace d’un trafic criminei . 

L’arrivée do personnes paraissant évidemment etre les auteurs, les 
complices ou les victimes d’un tel trafic sera signalée, le cas échéant, 
soit aux autorités du lieu de destination, soit aux agents diplomatiques 
ou consulaires intéressés, soit à toutes autres autoritós competentes. 

Art. 3 

Les Gouvernements s 4 engagent á faire recevoir, le cas échéant et 
dans les limites légales, les déclarations des femmes ou filies de nationa- 
lité étrangère qui se livrent â la prostitution, en yue d’etablir leur 
identité et leur état civil, et de rechercher qui les a determinées á quitter 
leur pays. Les renseignements recuoillis seront communiqués aux 
autorités du pays (Lorigiue desditos femmes ou filies, en vue. de leur re- 
pairiement éventuel. 

Les Gouvernements s’engagent, dans les limites légales et autant 
que faire se peut, à confier, á titre provisoire et en vué d*un repatrie- 
ment éventuel, les victimes dhm trafic criminei lorqu^llos sont dépourvues 
de ressources, á des institutions d’assistance publique ou privée ou á des 
particuliers offrant les garanties nécessaires. 

Les Gouvernement3s’engagent aussi, dans les limites légales et autant 
que possible, á renvoyer dans leur pays d’origine celles de ces femmes 
ou filies qui demandent leur repatriement ou qui seraient réclamées par 
les personnes ayant autoritá sur elles. Le repatriement ne sera 
effectué qiraprès en tente sur Tidentité et la natioualité, ainsi que sur le 
lieu et la date de larrivée aux frontières. Chacun des pays contractants 
facilitera le transit sur son territoire. 

La correspondance relative aux repatriements se fera, autant que 
possible, par la voie directe. 

Art. 4 

Au cas oú la femme ou filie á repatrier ne pourrait rembourser elle«* 
méme les frais de son transferí et oii elle n’aurait ni mari, ni parents, 
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ni tuteur qui payeraient pour elle, les frais occasionnés par le repatrie- 
ment seront à la charge — <lu pays sur lo territoire duquel elle réside, 
jusqu’ã la prochaine frontière ou portd’embarquemeut dans la direction du 
pays d’origine — et á la cliarge du pays d’origiue pour le surplus. 

Airr. 5 

II n’est pas dérogé, par los dispositioiis dos articles 3 e 4 ci-dossus, 
aux conventions particuliéres qui pourraient exister outro les Gouverne- 
nients contractants. 


Art. 6 

Les Gouveruoments contractants s’engagent, dans les limites légales, 
à exercer, autant que possible, une surveillance sur les bureaux ou 
agences qui s’occupent du placement de femmes ou filies á 1’étranger. 

Art. 7 

Les Etats non signataires sont admis á adhérer au prèsent Arran- 
gement. 

A cot offet, ils notifieront leur intention, parla veie diplomatique, au 
Gouvernement Français qui en donnera connaissance ã tous les E’tats 
contractants. 


Art. 8 

Le présent Arrangement entrera en vigueur six mois aprês la date 
de Téchange des ratifications. 

Dans le cas oíi 1’une des Parties contractantes le dénoncerait, cette 
dénonciation n’aurait d'effet qu’á 1’ègard de cette Partie, et cela douzo 
mois seuloment á datcrdujour de la dite dénonciation. 

Art . 9 

Le prèsent Arrangement sera ratifíè, et les ratifications seront 
échangées á Paris, dans le plus bref délai possible. 

Enfoi de quoi, les Délégués soussignés ont arrêtè le présent Pro¬ 
tocole final, clont une copie, certifiée conforme, sera remise ã chacun 
des Gouvernements respectifs. 

Fait íi Paris, en un seui exemplaire, le 25 juillet 1902. 
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Pour 1'Allemagne : 

Signó : Wiebe. 

Signè: IIans von Dallwitz. 

Signó Charles de Schloezer . 

Pour 1’Autriche: 

Signo: Dr. Ferdinand de Schrott 
S ignó : Dr . íIosgel . 

Pour la Belgiquo : 

Signó : Jos. Hoyois. 

Signó: F. Silvercruys. 

Pour le Brósil : 

Signó : Gabriel dk Piza . 

Pour le Dauemark: 

Signó: Ramsing. 

Pour 1’Espagne: 

Signó : Octavio Cuartero. 

Signó : Le Marquis de Novallas. 

Pour la France : 

Signó : R. Bèrenger. 

Signó : Ferdinand Dreyfus. 

Signó : L. Renault. 

Signó : L. Lèpine. 

Signó : Malepyre. 

Signó : Renè Cavard. 

Signó : Hennequin. 

Pour la Grande-Bretagne: 

Signó : T. W. Snagge. 

Pour la Hongrie : 

Signó : Baumoarten. 

Signó : J. de Bõlcs. 

Signó : Dr. E. db Polner. 

Pour PItalie : 

Signó : G. C. Buzzati. 

Signó : Paulücci de Calboli. 
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Pour la Noruége: 

Signo : Münthe Kaas. 

Signé : And. Faerdbn. 

Pour les Pays-Bas; 

Signé : A. F, de Savornin Lohman. 

Signé : Retiiaan Macarè. 

Pour le Portugal: 

Signé: Jay.me de Sêguier. 

Pour la Russie: 

Signé : A. TcmaYkowsky. 

Signo : Maleivsky-Maléwitch. 

Signé : W. Dérdginsky. 

Pour la Suède : 

Signé : Eunst Uerslow. 

Pour la Suisse: 

Signé : Lardy. 

Signé : O. Kronauer. 

Signé : A. Scherz. 

Traduoção 

Protocollo final 

Os abaixo assignados, Delegados dos Governos Alemão, da Áustria 
da Bélgica, do Brasil, da Dinamarca, da Hespanha, da França, da Gran- 
Bretanha, da Hungria, da Italia, da Noruega, dos Paizos Baixos, de Por¬ 
tugal, da Rússia, da Suécia e da Suissa, se reuniram em Pariz, em 15 de 
julho de 1902, a convite do Governo Francez, para o fim de se entenderem 
sobre a repressão maiseflicaz do trafico criminoso conhecido sob a deno- 
minação de « Trafico das mulheres brancas » . 

Em seguida ás deliberações inscrtas nas actas das sessões, convieram 

em submetter á approvação dos seus respectivos Governos os projectos cujo 
teòr se segue: J 

I 

PROJECTO DE CONVENÇÃO 
**••• ••• 

igualmente desejosos de tornar mais efficaz possível a repressão do trafico 
conhecido sob a denominação de « Trafico das mulheres brancas », vesol- 

Annexo i 
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veram concluir para esse íiui unia Convenção o nomearam, conseguinte¬ 
mente, seus Plenipotenciários a saber: 

os quaes, depois do communicados os seus plenos poderes, que foram 
achados em boa e devida fôrma, convieram nas disposições seguintes : 

Artigo Primeiro 

Devo ser punido todo aquollo que, para satisfazer paixões de 
outrem, tiver alliciado, attrahidojou desencaminhado, para a prostituição, 
ainda mesmo com o seu consentimento, uma mulher ou rapariga menor, 
até nos casos que os diversos actos que são os elementos constitutivos da 
infracção tenham sido praticados em paizes estrangeiros. 

Art. 2 

Deve ser punido todo aquelle que, para satisfazer paixões de outrem, 
tiver, por fraudo ou por meio do violências, ameaças, abuso do autoii- 
dade ou qualquer outro meio de constrangimento, alliciado, attrahido ou 
desencaminhado para a prostituição uma mulher ou rapai iga maioi, 
ainda mesmo nos casos que os diversos actos que são elementos consti¬ 
tutivos da infracção tenham sido praticados em paizes estrangeiros. 

Art. 3 

As Altas Partes Contractantes, cuja legislação não seja desde já 
sufliciente para reprimir as infracções previstas nos dous artigos antece¬ 
dentes, se obrigam a tomar ou a propor às suas respectivas legislaturas 
as medidas necessárias afim de que aquellas infracções sejam punidas 
conforme a sua gravidade. 

Art. 4 

As altas Partes Contractantes darão entre si conhecimento das leis 
que tiverem sido ou viorem a ser adoptadas nos seus hstados, relativa¬ 
mente ao objecto da presente Convenção. 

Art. 5 

As infracções previstas nos arts. 1 e 2 serão, desde o dia em que co¬ 
meçar a vigorar a presente Convenção, reputadas como insciiptas de plL.no 
direito no numero das infracções que dão origem á extradição, segundo 
as Convenções já existentes entre as Altas Partes Contractantes. 



No caso que a estipulação antecedente não possa ter o Hei to sem modi¬ 
ficar a legislação existente, as Altas Partes Contractantes se obrigam a 
tomar ou a propôr a suas legislaturas as medidas necessárias. 

Art. 6 

A transmissão das cartas rogatórias relativas ás infracções visadas 
pela presente Convonção se operará, salvo accordo em contrario, quer 
por communicação directa entro as autoridades judiciarias, quer por 
intermédio do agente diplomático ou consular do paiz requerente no paiz 
requerido; neste ultimo caso, o agente diplomático ou consular enviara 
directamente a rogatoria á autoridade judiciaria competente e directa- 
mente receberá dessa autoridade os documentos que provem a execução 
da rogatoria. 

Uma cópia da rogatoria será sempre remettida, ao mesmo tempo 
á autoridade superior do Estado requerido. 

Todas as difficuldades que surgirem na execução, pelas autorida¬ 
des requeridas, das rogatórias, continuai’ão a ser reguladas por via 
diplomática. 

Si a rogatoria não fôr redigida na lingua da autoridade reque¬ 
rida, deverá ella, salvo accordo em contrario, ser acompanhada da 
traducção feita na lingua convencionada entre os dous Estados e cer¬ 
tificada sua conformidade. 

Art. 7 

As Altas Partes Contractantes se obrigam a trocar entre si os 
boletins de condemnação, quando se tratar de infracções visadas pela 
presente Convenção e cujos elementos constitutivos tenham sido reali¬ 
zados em paizes estrangeiros. 

Art. 8 

Os Estados não assignatarios são admittidos a adhorir á presente 
Convenção. Para esse fim, notificarão a sua intenção por via diplo¬ 
mática ao Governo francez, que a levará ao conhecimento de todos os 
Estados Contractantes. 

Art. 0 

A presente Convenção entrará em vigor seis mezes a contar da 
data da troca das ratificações. No caso que uma das Partes Contra- 
ctantes a denuncie, essa denuncia só terá effeito quanto a essa Parte 
e sómente doze mezes a contar da sua data. 
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Art. 10 

A presente Convenção será ratificada e as ratificações trocadas 
em Pariz no mais curto prazo possível, 

Em testemunho do que,,, 

ANNEXO 

PROJECTO DE PROTOCOLLO DE ENCERRAMENTO 

No momento de procederem à assignatura da Convenção desta 
data, os Plenipotenciários, abaixo assignados, julgam conveniente in¬ 
dicar o espirito com que se devo entender os arts. 1 e 2 desta 
Convenção, e segundo o qual é do desejar que, no exercício da sua 
soberania legislativa, os Estados Contractantes provejam á execução 
das estipulações ajustadas ou ao seu complemento. 

A ■) As disposições dos arts. 1 e 2 devem ser. consideradas como 
um minimum, neste sentido que trata-se de que os Governos Contra¬ 
ctantes ficão absolutamente livres de punir outras infracções analogas, 
taes, por exemplo, como o alliciamento das maiores, ainda nos casos 
de não haver fraude nem constrangimento. 

B. ) Para a repressão das infracções previstas nos arts. 1 e 2, 
a idade da maioridade deverá ser a que a lei civil estabelece. 

C. ) Para a repressão das mesmas infracções, a lei deveria com- 
minar, em todos os casos, uma pena privativa da liberdade, sem pre¬ 
juízo de todas as outras principaes ou accessorias; deveria também 
levar em conta, independentemente da idade da victima, as diversas 
circumstancias aggravantes que possam ser encontradas na especie, 
como as que são visadas pelo art. 2 ou o facto de ter a victima 
sido eífectivamente entregue á prostituição. 

D. ) O caso de detenção contra a sua vontade, de uma mulher ou 
rapariga em casa de tolerância, não poude, apezar da sua gravidade, fi¬ 
gurar na presente Convenção, por depender exclusivamente da legislação 
interior. 

Em testemunho do que... 

II 

PROJECTO DE AJUSTE 

Os abaixo assignados, Plenipotenciários. 


desejosos de assegurarás mulheres maiores, enganadas ou constrangidas, 
assim como ás mulheres e raparigas menores, uma protecção efiicaz contra 
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o trafico criminoso conhecido sob a denominação do « Trafico das mulheros 
brancas », resolveram concluir um ajuste para o fim de se combinarem 
sobre medidas próprias para attingir-se aguelle ponto e çonvieram nos 
artigos seguintes; 

Artigo primeiro 

Cada um dos Governos Contractantes so obriga a estabelecer ou a 
designar uma autoridade encarregada de centralisar todas as informações 
sobre o alliciamento de mulheres e raparigas para a prostituição no estran- 
geiro , essa autoridade terá a faculdade de so corresponder com o serviço 
similar estabelecido em cada um dos outros Estados Contractantes. 

Akt. 2 

Cada um dos Governos se obriga a fazer exercer uma vigilância com 
o fim de procurar, particularraente, nos desembarcadouros, portos de 
embarque eem transito de viagem, os conductores de mulheres e raparigas 
destinadas à prostituição. Para esse fim serão dadas instrucções aos 
funccionarios ou a quaesquer outras pessoas empregadas para esse mister» 
afim de obterem, nos limites legaes, todas as informações conducentes a 
seguira pista de um trafico criminoso. 

A chegada de pessoas que pareçam evidentemente ser os autores, 
complices ou victimas, será, dado o caso, assignalada, quer ás autoridades 
do logar de destino, quer aos agentes diplomáticos ou consulares interes¬ 
sados ou a quaesquer autoridades competentes. 


Art. 3 


Os Governos so obrigam a fazer receber, dado o caso e nos limites 
legaes, as declarações das mulheres ou raparigas de nacionalidade estran¬ 
geira que se entregam á prostituição, para o fim de estabelecer a sua 
identidade e o seu estado civil e de pesquizar quem as determinou a deixa¬ 
rem o seu paiz. As informações colhidas serão communicadas ás autoridades 
do paiz de origem das ditas mulheros ou raparigas, para o fim da sua 
repatriação eventual. 

Os Governos se obrigam, nos limites legaes o tanto quanto fòr possível, 
a confiar, a titulo provisorio e para o fim de uma repatriação eventual, 
as victimas de um trafico criminoso, quando forem desprovidas de recursos, 
a instituições de assistência publica ou particular ou a particulares que 
offeroçam as garantias necessárias. 


Os Governos so obrigam, igualmente, nos limites legaes e tanto 
quanto fôr possivol, a reenviar para o seu paiz de origem aquellas das 
ditas mulheres ou raparigas que pedirem a sua repatriação ou que forem 
reclamadas pelas pessoas que sobre ellas tenham autoridade. A repatriação 
só será effectuada depois de apuradas a sua identidade e nacionalidade o 
bem assim o logar e data da chegada às fronteirasCada um dos paizes 
contractantes facilitará o transito sobro o seu território. 

A correspondência relativa á repatriação se fará, tanto quanto pos¬ 
sível, por via directa. 

Art. 4 

No caso que a mulher ou rapariga que tenha de repatriar não possa 
pagar por si mesma a despeza de transporte ou não tenha marido, parentes 
ou°tutor que por ella a paguem, a despeza occasionada pela repatriação 
ficará a cargo do paiz em cujo território ella reside, até á próxima 
fronteira ou porto de embarque na direcção do paiz de origem,— c a 
cargo do paiz de origem quanto ao mais. 

Art. 5 

Não ficam derogadas polas disposições dos arts. 3 e 4, acima, as Con¬ 
venções particulares que possam existir entro os Governos contractantes. 


Art. 6 

Os Governos contractantes se obrigam, nos limites legaes, a exercer, 
tanto quanto fôr possível, uma vigilância sobre os escriptorios ou agen¬ 
cias que se occupam da collocação de mulheres ou raparigas no 
estrangeiro. 

Art. 7 

Os Estados não assignatarios são admittidos a adhorir ao presente 
Ajuste. Para esse eíleito, notificarão a sua intenção, por via diplomática, 
ao Governo Franccz, que a communicará a todos os Estados contractantes. 

Art. 8 

O presente ajuste entrará em vigor sois mezes contados da data da 
troca das ratificações. No caso que uma das partos contractantes a denun¬ 
cie, esta denuncia só terá eífeito para essa parte e sómente depois de doze 
mezes contados da data da mesma denuncia. 
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Art. 9 

0 presente Ajuste serã ratificado e as ratificações serão trocadas em 
Pariz no prazo mais breve possível. 

Em testemunho do que, os delegados abaixo assignados concluiram 
o presente Protocollo final, do qual serã enviada uma cópia, devidamente 
certificada, a cada um dos Governos respectivos. 

Feito em Pariz, em um só exemplar, om 25 de julho de 1902. 

Pela Alemanha: 

( Assignado ) : W iebe . 

» IIans von Dallwitz. 

» Charles de Sciiloezer. 


Pela Áustria: 

(Assignado) : Dr. Fernand de Sciirott. 
» Dr. Hoegel. 

Pela Bélgica : 

(Assignado): Jos. Hoyois. 

» F. SlLVERCRUYS. 


Pelo Brazil : 

(Assignado): Gabriel de Piza. 

Pela Dinamarca: 

(Assignado ): Ramsing . 

Pela Hespanha: 

(Assignado): Octavio Cüartero. 

» Marqüez de Novallas. 


Pela França : 


(Assignado): 

R. Bérenger. 

» 

Ferdinand-Dreyfus. 

» 

L. Renault. 

» 

L. Lèpine. 

» 

Malapeyre . 

» 

Rennê Cavard. 

» 

IIenneqüin. 


Pela Gran-Bretanha: 


(Assignado): 

T. W. Snagge. 

Pela Hungria : 


(Assignado) : 

» 

Badmgarten. 

I. DE Bol-CS. 
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Dr. E. de Polner. 

Pela Italia : 


(Assignado) : 

> 

G. C. Buzzati. 

Paüi.ucci de Calboli. 

Pela Noruega : 


(Assignado) : 

» 

Muntiie Kaas. 

And. Faerden. 


Pelos Paizes-Baixos 


( Assignado ): 

» 

: A. F. de Savornin Lohmàn. 
Retuaan Maoarê. 

Por Portugal: 


( Assignado) : 

: Jayme de Ségüier. 

Pela Rússia : 


( Assignado) : 

» 

: A. Tciiaikowsky. 

N. de Malewsky—Maléwitch. 

» 

W. Déruginsky. 

Pela Suécia : 


( Assignado ) : 

Ernst Hbrslow. 

Pela Suissa : 


( Assignado ): 

*> 

Lardy. 

0. Kronauer. 

» 

A. SCHERZ. 



ANNEXO N. 2 


Pessoal cia Secretaria de Estado, 
Corpo diplomático e Corpo consular brazileir 

e estrangeiros 




N. 1 


Quadro do Pessoal ia Secretaria de Estado das Ma#s Exteriores 

Ministro de Estado 

José Maria da Silva Paranhos do Rio Branco. 

Gabinete do Ministro 

Domicio da Gama, I o Secretario de Legação. Addido ao Gabinete. 
Official de Gabinete, Raymundo Nonato Pecegueiro do Amaral, 
1° Official da Secretaria de Estado. 

Directoria Geral 

DIRECTOR GERAL — Joaquim Thomaz do Amaral. 

Auxiliar — Amanuense Zacarias de Góes Carvalho. 

I n Secção 

DO PR0T0C0LL0 

* 

DIRECTOR — José Antonio d’Espinheiro. 

Amanuense — Vital do Espirito Santo Fontonelle. 

» — Napoleão Reys. 

2 a Secção 

DOS NEGOCIOS POLÍTICOS E DIPLOMÁTICOS 

DIRECTOR — Frederico Afibnso de Carvalho. 

1° Official — José Alexandrino de Oliveira. 

2 o » —José Maria de Campos Paradeda. 

Amanuense — Raphael de Mayrinck. 




3“ Secçào 

DOS NEGOCIOS COMMERCIAES E CONSULARES 

DIREOTOR — Luiz Pedro da Silva Rosa. 

I a Ofjlcial — Antonio José de Paula Fonseca. 

2 o » — Arino Ferreira Pinto. 

2 C ‘ » —Gregorio Pecegueiro do Amaral. 

4 a Secção 

DA CONTABILIDADE 

DIRECTOR—Luiz Leopoldo Fernandes Pinheiro. 

2 o Official — Ernesto Augusto Ferreira. 

Amanuense — Manoel Raymundo de Menezes. 

» — Raul Adalberto de Campos. 

» —Henrique José de Saules. 

ARCKIVO 

é 

Avchivista — Eugênio Ferraz de Abreu (serve no Gabinete do 
Presidente do Estado do Rio de Janeiro). 
Avchivista interino — i° Oficial Arthur Eduardo Raoux Briggs. 


Portaria 

Porteiro — Paulino José Soares Pereira. 

Ajudante do porteiro — Antonio Pereira de Miranda. 

Continuo —João Ventura Rodrigues. 

» — Miguel José da Costa. 

Correio — Carlos Maurício da Silva. 

» — Joaquim Fernandes de Sá. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 30 de Abril de 1903. 

O Director Geral, 

Joaquim Thomaz do Amaral. 



AMERICA 


ESTADOS-UNIDOS DA AMERICA 

Bacharel Joaquim Francisco de Assis Brasil, Enviado Extraordi- 
nariu e Ministro Plenipotenciário (em serviço publico no Brasil), 

Bacharel Alfredo de Moraes Gomes Ferreira, I o Secretario em 
Pariz, (serve de Encarregado de negocies). 

Bacharel Oscar de Teffé von Hoonholtz, I o Secretario. 

Bacharel Raul Paranhos do Rio Branco, 2 o Secretario (serve na 
Missão Especial junto a Sua Majestade o Rei de I tal ia). 

Bacharel Rinaldo de Lima e Silva, 2 o Secretario interino. 

ESTADOS UNIDOS MEXICANOS 

Bacharel Joaquim Francisco de Assis Brasil, Enviado Extraordi¬ 
nário e Ministro Plenipotenciário. 

REPUBLICA ARGENTINA 

Bacharel Cyro de Azevedo, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário. 

Silvino Gurgel do Amaral, I o Secretario. 

Arthur Stockler Pinto de Menezes, 2 o Secretario. 

REPUBLICA DA BOLÍVIA 

Bacharel Eduardo Felix Simões dos Santos Lisboa, Enviado Ex¬ 
traordinário e Ministro Plenipotenciário. 

Bacharel Carlos Magalhães de Azeredo, I o Secretario. 

Antonio do Nascimento Feitosa, 2 o Secretario em commissão. 
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REPUBLICA DO CHILE 

Henrique Carlos Ribeiro Lisboa, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário. 

Bacharel Graccho de Sá Vallo, I o Secretario. 

REPUBLICA ORIENTAL DO URUGUAY 

Francisco Xavier da Cunha, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário. 

Bacharel Augusto Coehrane de Alencar, I o Secretario. 

Luiz Guimarães Filho. 2 o Secretario. 

REPUBLICA DO PARAGUAY 

Bacharel Brazilio Itiberô da Cunha, Enviado Extraordinário e Mi¬ 
nistro Plenipotenciário. 

Abilio Cesar Borges, I o Secretario. 

REPUBLICA DO PERU* 

Manoel de Oliveira Lima, Enviado Extraordinário e Ministro Ple¬ 
nipotenciário . 

Alfredo Carlos Àlcoforado, 1° Secretario. 


EUROPA 

IMPÉRIO ALEMÃO 

Dr. José Pereira da Costa Motta, Enviado Extraordinário e Mi¬ 
nistro Plenipotenciário. 

Bacharel João Fausto de Aguiar, I o Secretario. 

Bacharel Gustavo de Vianna Kelscb, 2 o Secretario. 

AUSTRIA* HUNGRIA 

Dr. Francisco Regis de Oliveira, Enviado Extraordinário e Mi¬ 
nistro Plenipotenciário. 

Raul Regis de Oliveira, 2 o Secretario. 



7 


BÉLGICA 

Bacharel Josô Cordeiro do Rego Barros, Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipotenciário. 

Domicio da Gama, I o Secretario, servindo de 2 o (está em com- 
missão no Gabinete do Sr. Ministro). 


REPUBLÍCA FRANCEZA 

Dr. Gabriel de Toledo Piza e Almeida, Enviado Extraordinário e 
Ministro Plenipotenciário. 

Bacharel Alfredo de Moraes Gomes Ferreira, I o Secretario (serve 
de Encarregado de negocios nos Estados Unidos da America). 

Bacharel Iíippolito Pacheco Alves de Araújo 2 o Secretario. 


G RÃ-BRETANHA 

Bacharel Joaquim Aurélio Nabuco de Araújo, Enviado Extraor¬ 
dinário e Ministro Plenipotenciário (serve na Missão Especial junto a 
Sua Majestade o Rei de I tal ia). 

Josó Manoel Cardoso de Oliveira, I o Secretario, Encarregado de 
Negocios. 

Epaminondas Leite Chermont, 2 o Secretario. 

IIESPANHA 

Pedro de Araújo Beltrão, Enviado Extraordinário e Ministro Ple¬ 
nipotenciário. 

Bacharel Luiz de Lima e Silva, 2 o Secretario. 


ITALIA 


Missão ordinário. 


Enviado Extraordinário e Ministro Plenipo¬ 


tenciário. 

Alfredo de Barros Moreira, I o Secretario, Encarregado de Negocios. 
Bacharel Luiz Martins de Souza Dantas, 2 o Secretario. 


Missão especial 

Bacharel Joaquim Aurélio Nabuco de Araújo, Enviado Extraordi¬ 
nário e Ministro Plenipotenciário . 
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Bacharel José Pereira da Graça Aranha, I o Secretario da Missão 
Especial. 

Bacharel Raul Paranhos do Rio Branco, 2 o Secretario de Legação. 

Bacharel Oduvaldo Pacheco Silva, 2 o Secretario da Missão Especial. 

Annibal Vellozo Rabello, Addido á Missão Especial. 

rORTUGAL 

Bacharel Alberto Fialho, Enviado Extraordinário e Ministro Pleni¬ 
potenciário. 

Bacharel Alfredo Leite Rodrigues Torres, I o Secretario. 

Alberto Jorge de Ipanema Moreira, 2 o Secretario. 

RÚSSIA 

Bacharel José Augusto Ferreira da Costa, Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipotenciário. 

José de Oliveira Murinelly, 2 o Secretario. 

santa se’ 

Dr. Bruno Gonçalves Chaves, Enviado Extraordinário o Ministro 
Plenipotenciário. 

Dr. Dario Galvão, 2 o Secretario. 

SUISSA 

Dr. Olyntho Máximo de Magalhães, Enviado Extraordinário e Mi¬ 
nistro Plenipotenciário. 

Alfredo de Almeida Brandão, 2 o Secretario. 


ASIA 


JAPÃO 

Manoel Carlos Gonçalves Pereira, Encarregado de Negocios. 

I a Secção da Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 30 de 
Abril de 1903. 


O Director, 

Jose’ Antonio d'Espiniieiro. 
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N. 3 



AMERICA 

ESTADOS UNIDOS DA AMERICA 

David E. Thompson, Enviado Extraordinário e Ministro Pleni¬ 
potenciário . 

Thomas C. Dawson, Secretario. 

REPUBLICA ARGENTINA 

D. Manuel Gorostiaga, Enviado Extraordinário e Ministro Pleni¬ 
potenciário. 

D. Baldomero Garcia Sagastume, Secretario de I a classe. 

REPUBLICA DA BOLÍVIA 
Missão extra o rdinaria 

Dr. D. Fernando E. Guachalla, Enviado Extraordinário e Mi¬ 
nistro Plenipotenciário em Missão Especial. 

Missão ordinaria 

Dr. D. Cláudio Pinilla, Enviado Extraordinário o Ministro Ple¬ 
nipotenciário . 

D. Emilio Fernandez, Secretario. 

REPUBLICA DO CHILE 

Dr. D. Anselmo Hèvia Riquelme, Enviado Extraordinário e 
Ministro Plenipotenciário. 

D. Joaquim Ruiz de Gamboa, Secretario. 

REPUBLICA ORIENTAL DO URUGUAY 

Dr. D. Frederico Susviela Guarch. Enviado Extraordinário e 
Ministro Plenipotenciário . 

D. Angel L. Duíbur, I o Secretario 
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REPUBLICA DO PARAGÜAY 


Dr. D. Pedro Peíht, Enviado Extraordinário e Ministro Pleni¬ 
potenciário. 


REPUBLICA PERUANA 


Dr. D. Hernán Velardc, Enviado Extraordinário e Ministro Ple¬ 
nipotenciário. 

D. German Cisneros y Raygada, Secretario. 


EUROPA 


IMPÉRIO ALEM £ O 

C. G. von Treutler, Enviado Extraordinário e Ministro Pleni¬ 
potenciário. 

Dr. Edgar Haniel, Secretario. 

AUSTRIA-IIUNGRIA 

Cavalheiro Eugênio de Kuczynski, Enviado Extraordinário e Mi¬ 
nistro Plenipotenciário. 

Barão Leopoldo (PAndrian Werburg, Secretario. 

, BÉLGICA 

Barão Albéric Fallon, Ministro Residente (ausente). 

Fredéric Nottebohm, Secretario. Encarregado de Negocios. 

REPUBLICA ERANCEZA 

Julien Decrais, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário. 
Maurice Trubert, I o Secretario. 

Paul Bizel, Secretario Archivista. 

GRAN-BRETANHA 

Sir Henry Nevill Dering, Bart, Enviado Extraordinário o Ministro 
Plenipotenciário. 

Henry Crofton Lowther, 1° Secretario. 

William Edmund 0’Reilly, 2 o Secretario. 

Josepli J. Hancox, Traductor. 
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IIESPANIIA 


D. Manuel Maria de Aranguren, Enviado Extraordinário o Minis 
tro Plenipotenciário. 


ITALIA 


Príncipe de Cariati, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipo¬ 
tenciário. 

Cavalheiro V. Rossi-Toesca, Secretario. 

PORTUGAL 


Conselheiro João Oliveira de Sá Camelo Lampreia, Enviado Ex¬ 
traordinário e Ministro Plenipotenciário. 

Commendador Antonio da Costa Cabral, I o Secretario. 

Carlos de Castro Faria, 2 o Secretario (ausente). 

Francisco Augusto Armeiim, 2 o secretario. 


RÚSSIA 


Conselheiro Alexis de Speyer, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário. 


SANTA SÉ 


S. E. Monsenhor Julio Tonti, Arcebispo de Ancyra, Núncio 
Apostolico. 

Monsenhor Dr. Loronzo Leoni, Auditor da Nunciatura. 


AS IA 

IMPÉRIO DO JAPÃO 

Narinori Okoshi, Ministro Residente (ausente). 

Kumaitchi Horigoutchi, 2 o Secretario. Encarregado de Negocios. 
Saburoji Ishibashi, Clianceller. 

I a Secção da Secretaria do Estado das Relações Exteriores, 31 do 
Julho de 1903.. 

O Director, 

Josè Antonio d’Espinheiro. 
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N. 4 

Quadro dos empregados desta secretaria de estado, comprelienlendo todas as conniiissões de que teern sido 
incumbidos desde sua primeira nomeação até o presente 1 


Direclor geral 

Joaquim Thomazdo Amaral 


Diroctorcs de secção 
Luiz Pedro da Silva Rosa. 


KOMEAÇoKS, 

REMOÇÕES, 

ETC. 


Nomeado.. 

Exonerado 

Mandado.. 

Nomeado.. 


Promovido... 

Removido.,.. 

Promovido... 

Removido.... 

Promovido.. 

Acreditad o 
também. 

Finda. 

Removido.. . 
Nomeado. 

Idern. 


Dispensado.. 


Nomeado . 


Commissario arbitro da commissãomixta 

brasileira e ingleza em Serra Leôa 
Da mesma commissão. 


Empregar com uma gratificação na le¬ 
gação imperial em Londres. 


Addido de la classe,..... 

(Serviu como encarregado de negocios 
de 15 de março de 1850 a 1 do julho 
de 1851.) 


Secretario da dita legação., 
Idom para Paris. 


Encarregado de negocios naConfodera- 
ção Argentina e Estado de Buenos 


Republica Oriental do Uruguay. 

Ministro residente na mesma Republica, 


Ropublica do Paraguay, em missão es¬ 
pecial . 


A missão. 


Ministro residente para a Bélgica.. 
Director gcraldestasecretaria doestado 

(Entrou om exercicio a 3 de abril de 
1S65.) 

Enviado extraordinário o ministro ple¬ 
nipotenciário om missão especial nas 
Republicas Argentina e Oriental do 
Uruguay . 


Ideir. 


Nomeado. 


Da missão especial... 

(Esteve em gozo de licença de 1 de 
agosto de 1871 a 30do abrildo 1873.) 

Encarregado do expediente deste mi¬ 
nistério. 


(Esteve em exercicio de 17 de janeiro 
a 23 do fevereiro de 1S90.) 

Encarregado do expediente deste mi 
nisterio. 


(Esteve em exercicio de 19 de outubro 
a 7 do novembro de 1930.) 


Addido a esta secretaria do estado.. 

(Entrou em exercicio do sou cargo a 
10 de agesto de 1831.) 


datas 

DOS DECRETOS E 
PORTARIAS 


14 de out. de 1840. 
14 de jun. de 1842. 

3 de out. do 1S42. 
17 de jul. de 1845. 


11 de nov. de 1851. 
14 de ag. da 1854. 

24 do fev. de 1S55. 
26 de set. de 1856. 

9 de dez. de 1S58. 


9 de dez. 
14 de fev. 

5 de lev. 
21 de mar. 


de 1S5S. 
de 1859. 

de 1861. 

, de 1865. 


20 de dez, 
27 de jan. 


de 1867. 
de 1S69. 


14 de jan. de 1890. 


19 de. oui. de 1900. 


9 de ag. de 1861. 


1 Na organisação doste quadro só fora/n nttçndidas as interinidades de 15 ou mais dias. 




































CONTINUAÇÃO DO QUADRO N. 4 


NOMES 


Luiz Pedro da Silva ll osa.. 


Frederico Afionso de Car¬ 
valho....... 


Luiz Leopoldo Fernandes 
Pinheiro... 


NOMEAÇÕES, 
RH MOÇÕES , 
ETC. 

CATEGORIAS 

DATAS 

DOS DECRETOS E 
PORTARIAS 

Promovido... 

Amanuense..... . 

30 de maio do 1S63. 

De 1 de Jan. a 12 
de maio de 1863. 

Serviu. 

No gabinete. 



Nomeado. 

Addido do 1» classe á missão especial 
nas Republicas Argentina e Oriental 
<lo Uruguay........... lt .. 

20 íIa f] nr tln 4CA7 

ídem. 

Secretario. T . tt 

uu ub4» Uü loDi • 

4 de jul. de 1S6S. 

31 de dez. de 1868. 

23 do abril de 1870. 

1 de dez. de 1872. 

5 do maio de 1873. 

9 de maio de 1873. 

14 (Ia /1a 4QOO 

Dispensado... 

Promovido.,. 

Do exercício do secretario.. 

2o ofllcial. T . . tT 

Designado.... 

Director interino da 2* secção.. T . ttt .. 

Promovido... 

lo ofllcial.*...... 

Dispensado... 

Designado.... 

Promovido... 

Director interino da 2a secção. 

ídem. . . t .. 

Director de secção..,... 

ai Uü JilU» ClC looò # 

27 de abril de 1889. 

4 do dez. de 1891. 

6 de jul. de 1893. 

Designado.... 

Dispensado... 

Ofllcial do gabinete........ tTTT 

ídem...•*..... 

(Serviu do director geral interino de 
21 de outubro a 30 do nov. de 1803, 
de 16 a 30 de maio de 1896, de 13 de 
abril a 2 de junho e de 23 de setem¬ 
bro a 31 de dezembro de 1899 - e do 
23 de maio a 1 de setembro de 1900) 

Nomeado. 

Addido a esta secretaria de Estado*.. 

14 dejan. de 1S67. 


(Entrou em exercício do seu cargo a 
15 de janeiro de 1S67.) 


ídem. 

Praticante. T ..,., T t 

1 r» r] a m n * a A /> i 

Promovido... 

Amanuense .. .. 

au ue maio oe liSújê 

23 fÍA flnt rln iQrtn 

(Esteve em gozo de licença de 7 de 
abril a 13 do novembro de 1871 ) 

UtJ UlUi Cie loOJf 

ídem. . 

2 o ofllcial... . . .. 

rí r]â mniA A 4 o-ro 

ídem. 

lo ofllcial . 

o ue maio ue lo/o# 

ff (]n a rf 4 000 

ídem . 

Director de secção. .. ,. t . 

Al U0 ílg# (lo loOO# 

28 de nov. de 1890. 


(Esteve em gozo de licença de 3 de 
novembro do 1896 a 18 de fevereiro 
de 1897 o do 4 de julho a 5 de agosto 
de 1899.) 

Nomeado. 

Praticante desta secretaria de Estado. 

21 de abril de 1S75* 


(Entrou em exercício do seu cargo a 
23 de abril de 1875.) 

(Esteve em gozo do licença de 1 a 3l 
do janeiro de 1879.) 


Promovido... 


5 de dez< de 1879. 
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NOMES 


Luiz Leopoldo Fernandes 
Pinheiro. 


José Antonio (PEspinheiro.. 


íos officiaes 

José Alexandrino do Oliveira. 


Anlonio José de Paula Fon¬ 
seca. 


CONTINUAÇÃO DO QUADRO N. 4 


NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 


Promovido... 


2 o oíBcial. 


CATEGORIAS 


DATAS 

DOS DECRETOS E 
PORTARIAS 


22 do mar. do 1S84. 


Idoin.... 

Designado.... 
Dispensado... 
Promovido... 


(Esteve em gozo de licença de 17 de 
janeiro a lo de fevereiro do 18S6.) 

lo ofílcial. 

Director interino da 3 a secção. 

Idem. 

Diroctor do secção.*.. 


26 do jan. de 18S9. 
20 do nov. do 1891. 
6 de jul. do 1833. 
31 do jul. de 1S93. 


Nomeado. 

Exonerado*. • 
Nomeado. 


Praticante da Contadoria da Marinha. 

Idem. 

Praticante desta secretaria do Estado . 


31 do jul. do 1872. 
27 de out. de 1873. 
21 de abril de 1875. 


(Entrou em exercício do seu cargo a 3 
de maio de 1875.) 


Promovido... Amanuense. 
Idem.. oíBcial.. 


Idem.. lo oíBcial... 

Designado.... Oíllcial do gabinete, 


Promovido* 


• Director de secção 


Dispensado». 


Oíllcial de Gabinete. 

(Esteve em gozo de licença dq 11 de 
novembro de 1897 a 10 do janeiro 
de 1898 (5 do 15 de outubro de 1902 
a 15 de fevereiro de 1903.) 


27 do set. do 1880. 
tO de maio de 18S1. 
27 de abril de 1889. 
1 de dez. de 1894. 
31 do dez. de 1894. 
15 de abril de 1895. 


Nomeado. 

Promovido..* 


Praticante desta secretaria de Estado. 

(Entrou em exercício do seu cargo a 23 
do março do 1SS1.) 

Amanuense.... 


22 do mar. de 1831. 


12 de abril de 18S2, 


Idem 

Idem 


2 a oíBcial 
1° olllcial. 


Esteve em gozo do licença do lo de 
outubro a 31 de dezembro de 1890 o 
de 17 de agosto a 16 de outubro 
de 1S9G.1 


(Serviu de Director iuterino da 2 a sec¬ 
ção de 3 de novembro de 189õ a 13 
do fevereiro do 1897, de 8 a 25 de 
junho e de 4 de julho a 5 de agosto 
de 1899, de 21 He março a 7 de abril 
de 1900), e do 22 de janeiro a 13 de 
abril de 1901. 


5 do jul. de 1884. 
2G de out. do 18S9. 


(Servio de Director interino da I a 
secção de 1G do julho a 30 de setem¬ 
bro, de 19 do dezembro de 1900 a 21 
de janeiro do 1901 e de 21 de novem¬ 
bro de 1902 a 17 de fevereiro de 1903.) 


Nomeado, 


Promovido... 


Praticante desta secretariado Estado 
(Entrou em exercício do seu cargo aí 
de maio de 1885.) 

Amanuense... 


28 de abril do 1S85. 


12 do jul. do 188G. 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO N. 4 


NO MBS 

nomeações 

REMOÇÕES, 

ETC. 

CATEGORIAS 

DATAS 

DOS DECRETOS E 
PORTARIAS 

Sos ofliciaes 




Arino Ferreira Finto. 

Nomeado. 

Praticante desta secretaria de Estado. 1 

IS do fev. de 1888. 



(Entrou em exercício do seu cargo a 20 
de fevereiro de 1S88.) 




Amanuense... 

11 de maio de 1S89. 



(Serviu de nrchivista de 4 de abril de 
1893 a 21 de maio de 1S94 e de 2 de 
janeiro a 0 de abril de 1S93.) 



Ij 


31 de dez. de 1895. 



(Serviu de Diroctor interino da 4 a sec¬ 
ção de 15 a 31 de dezembro de 1890.) 




( Esteve em gozo de licença de 1 de 
abril a 30 do setembro de 1899.) 




(Serviu de directo r interino da I a sec¬ 
ção de 10 de março a 19 de junho, 
de IS de julho a 22 de agosto de 
1901, de 2 a 27 de janeiro, de 19 do 
maio a 4 de agosto e de 20 de se¬ 
tembro a 20 de novembro de 1902.) 


Ernesto Augusto Ferreira.* 

Nomeado. 

Praticante desta secretaria de Estado. 

11 do maio de 1889. 


Promovido • • ■ 

( Entrou em exercício do seu cargo a 
14 de maio de 18S9.) 

AmíiniipnSfi.... ....................... 

1 de abril de 1890. 


Designado.... 

Auxiliar interino da Directoria Geral. 

21 dejun. de 1899. 




20 do out. de 1899. 


Promovido. • • 

Dispensado... 

Auxiliar interino da Directoria Geral 

11 de nov. de 1899. 

Grego rio Pecegueiro do 

Nomeado. 

Addido á Contadoria da Marinha..... 

28 de maio de 1837. 




30 do abril de 1SS9, 


Promovido* * . 


23 de jun. do 1890 < 





Nomeado. 

Amanuense desta secretaria de Estado. 

20 de nov. de 1891, 



( Entrou em exercício do seu cargo a 
21 de novembro de 1S91.) 




(Serviu de archivista de 21 de setem¬ 
bro a 7 do outubro de 1890, do 11 a 
27 de março de 1S97, de S a 2^ de 
fevereiro o do 13 de dezembro de 
1S9S a li de jinoiro de 1S99, de 20 
de janeiro a 4 do março, de 15 de 
maio a 20 de julho e de 23 de outu¬ 
bro a 4 do dezombro de 1899, de 20 
de agosto a 8 de outubro e de 17 de 
novembro do 1V00 a 31 de Março de 
1901. 

i 


Promovido*.. 


6 de mar. de 190l 
































CONTINUAÇÃO DO QUADRO N. 4 


NOMES 

NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 

CATEGORIAS 

DATAS 

DOS DECRETOS E 
PORTARIAS 

Josó Maria de Campos Pa- 


Amanuense desta secretaria do Estado 

(Entrou em exercício do seu cargo a 
17 de novembro de 189(3.) 




17 de nov. do 1S9G. 


Promovido,.. 

2 o oflicial...... . 

15 de março do 1902. 

Amanuenses 



Vital do Espirito Santo Fon- 



4 do agosto do 1894* 





Exonerado... 

ídem. 

24 do íunho do 1835 


Nomeado. 

Amanuense desta secretaria de Estado. 

22 de jun. de 1895. 



Entrou em exercício a 24 de junho 
de 1S93.) 




(Esteve em gozo de licença do 4 de 
março a 18 do abril do 1893 o de 27 
de março a 31 de maio do 1901.) 




(Entrou no gozo de uma liçença do tres 
mezes em 28 de outubro do 1901. 
Obteve prorogação por tres mezes 
em 27 de janeiro de 1902. Interrompeu 
a licença em 8 de março. Esteve em 
gozo de nova licença de 17 de março 
a 1 de junho de 1902.) 


Manoel Raymundo do Me- 

Nomeado*.... 

-■ 1 

Amanuense desta secretaria de Estado 

lô do jan. de 1S99. 


Assentou pra¬ 

( Entrou em exercício do seu cargo a 
17 de janeiro de 1S99.) 

( Esteve em gozo de licença do 10 de 
fevereiro a 9 do junho do 1899.) 

(Esteve em gozo de licença de 14 de 
fevereiro a 10 do junho de 1902.) 

Escola Militar da Capital Federal.... 

1 de março de 1890. 


ça. .. 



Baixa do serviço militar.. 

11 de maio de 1S91. 

31 de jan. de 1894. 


Nomeado. 

Praticante supplente da Directoria 
Geral dos Correios.... . r . 


THom ......... 

Praticante da Administração dos Cor¬ 



reios da Capital Federal.. 

25 do maio de 1894. 

29 de ag. de 1S94, 

11 de nov* de 1899, 

31 de out. de 1S99, 


Id ora.••.•*..* 

Amanuense da dita Administração.... 



Idem. ... 


r.xonerauoi.. 

Nomeado. 

Amanuense desta secretaria do Estado 



( Entrou em exercício do seu cargo a 
1 de nov. do 1899.) 




(Esteve em gozo de licença do 15 de 
novembro de 1901 a 17 de fevereiro 
de 1902.) 



Ao nexo 2 


2 































CONTINUAÇÃO DO QUADRO N. 4 


NOMES 

nomeações, 

R E M OÇÕKS, 
ETC. 

categorias 

DATAS 

DOS DECRETOS li 
PORTARIAS 

Zacarias do Góes Carvalho. 

Nomeado . 

Amanuenso desta secretaria de Estado 

( Entrou em exereicio do seu cargo a 
i de nov. de 1S99.) 

(Esteve em gozo de licença de 21 de 
fevereiro a 9 de março de 1901.) 

31 de out. de 1899. 


Dosignado.... 

Auxiliar da Directoria'Geral. 

20 de nov. de 1902. 

Kaphael do Mayrinck. 

Nomeado.*,.. 

Amanuense desta secretaria de Estado 

( Entrou em exercício do seu cargo a 
22 de fev. de 1900.) 

21 de fev. do 1900. 

Raul Adalberto de Campos 

Nomeado .... 

Amanuense desta secretaria de Estado 

(Entrou em exercício a 17 de março 
de 1902.) 

15 de mar. de 1902. 

Henriquo José de Saules*., 

Nomeado..... 

Amanuense desta secretaria do Estado 

(Entrou em exorcicio a 18 de março 
do 1902.) 

15 de mar. de 1902 

Archivista 




Eugênio Ferraz de Abreu • 

Nomeado..... 

Fiel do armazém da Alfandega do Rio 
do Janeiro. 

24 de dez. de 188J. 


Exonerado... 

Idem».. . . 

5 de dez. de 1S90. 


Nomeado. 

Idem.. 

Exonerado. •• 

Posto á. . 

A reinvista desta secretaria de Estado.. 

( Entrou em exercício do seu cargo a 
13 de dezembro de 1890.) 

2 o Secretario da Missão Especial na 
China .... 

( Esteve em gozo do licença de 17 de 
março a lü de julho do 1891 e de 23 
de janeiro a 1 do fevereiro de 1892.) 

2o Secretario da Missão Especial na 
China . 

(Esteve em gozo de licença de 19 de 
fevereiro a 6 de abril de 1895 e de 7 
do fevereiro a 4 de março de 1899.; 

Disposição da Presidência do Estado 
do Rio de Janeiro ... 

5 de dez. de 1890» 

9 de março de 1893. 

21 de maio de 1891. 

3 de Jan» de 1901. 

Porteiro 




Paulino José Soares Pereira. 

Nomeado . 

Guarda da alfandega do Rio de Janeiro 

11 de nov. do 1861. 


Exonerado». • 

Nomeado . 

Idem. ... 

Idem ... .»...»•.».•»» 

14 de jul. de 1SÔ3. 

1 de fev. de 1865. 


Exonerado..» 


21 de jul» do 1871. 




























CONTINUAÇÃO DO QUADHO N. 4 


NOMES 

NOMEAÇÕES, 
BBMOÇÚB S, 
BTC. 

CATEGORIAS 

DATAS 

DOS DECRETOS E 
RESOLUÇÕES 

Paulino Josó Soares Pereira 

Nomeado. 

Continuo desta secretaria de Estado.. 

(Entrou em exercício do seu cargo a 
21 do julho de 1871.) 

19 de jul. de 1871. 


Designado. 

Ajudante do porteiro... 

28 de dez. de 1877. 

Ajudante do porteiro 

Anlouio Pereira de Miranda. 

Promovido.. . 

Assentou 
praça. 

Corpo Militar de Policia «lo Rio de 

4 de dez. de 1SS5. 

1 de set. de 1874. 


Promovido... 

Cabo de es«piadra . 

2 de out. de 1S79. 

S de dez. de 1SS5. 


Nomeado .... 

Continuo desta secretaria de Estado... 

( Entrou em exercido do seu cargo a 
7 de dezembro de 1885.) 

7 de dez. de 1S85. 


Designado.... 

Ajudante do porteiro . 

7 dez. de 1SS5. 

Contínuos 

Promovido... 


26 de abril de 1892. 

Joiío Ventura Rodrigues... 

Nomeado . 

Continuo desta socretaria de Estado.. 

( Entrou em exercício do seu cargo a 
4 de dezembro de 1878.) 

( Esteve em gozo do licença de 7 de 
janeiro a 6 do maio do 1887.) 

( Serviu do ajudante do porteiro do 12 
de maio a 11 de junho de 1902.) 

4 de dez. de 1878. 

Correios 

1 - leni. 

Continuo desta secretaria de Estado . 

(Entrou em exercício do seu cargo a 
6 de maio de 1893.) 

(Esteve em gozo de licença de 10 de 
abril a 20 de setembro de 1900.) 

0 de maio de 1S93. 

Carlos Maurício da Silva... 

Nomeado . 

Correio da secretaria do Império. 

17 de jul. de 1850. 


ldem . 

Idera desta secretaria de Estado . 

( Entrou em exercício do seu cargo a 
5 de janeiro de 1859.) 

( Esteve em gozo do licença do 3 a 31 
de julho de 1899.) 

5 de jan. de 1859. 



























CONTINUAÇÃO DO QUADRO N. 4 


NOMES 

NOMEAÇÕES, 
tt EM OÇÕES, 
ETC. 

CATEGORIAS 

DATAS 

DOS DECRETOS E 
RESOLUÇÕES 

Joaquim Fernandes de Sá.. 

Assentou 
praça. 

Corpo Militar de Policia do Uio do 

20 de ag. de 1875. 


Promovido... 

Cabo de esquadra. 

1 de dez. de 1S73. 

15 de nov. de 1881. 


NomÇfldo T ,.. . 

Correio da secretaria da Justiça. 

14 de nov. de ISSi. 


Idem. 

Idem desta secretaria de Estado. 

(Entrou em exercício do seu cargo a 
12 de agosto de 1S83.) 

( Esteve em gozo de licença de 16 de 
dezembro do 1836 a 12 do março de 
1887.) 

4 de ag. de 1S83. 


•I a Secção da Secretaria de listado das Relações Exteriores, em 30 de Abril de 1903. 


O Director, 

Luiz Leopoldo Fernandes Pinheiro 



















Quadro dos empregados diploaialicos c consulares brasileiros cm cffcclividadc de serviço cem disponibilidade 

ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 


Francisco Xavier da 
Cunha*. .. 


Bacharel Cyro do 
Azevedo.. 


NOMEAÇÕES, 
REMOÇO E S, 
ETC. 


Nomeado 


Considerado.* 
Removido.. *. 


Idem. 

Idem. 

A c re d i tado 
cumulativa¬ 
mente ..... 


Remorido.. 


Nomeado., 


Removido... 

Idem. 

Idem. 

Idem.*. 


Idem. 


Enviado extraordinário 
e ministro plenipoten¬ 
ciário. 


(Partiu a IS de março 
de 1S90.) 

Idem de 1» classe. 

Idem.. 


Idem.. 

( Esteve em gozo de li¬ 
cença de 3 de outubro 
de 1894 a 19 de março 
de 18)5.) 

Idem.. 


Idem. 


(Esteve em gozo do li¬ 
cença de S do agosto 
de 1901 a 7 do feve¬ 
reiro dol902.) 

Idem..... 


Enviado extraordinário 
e ministro plenipoten¬ 
ciário. 


(Partiu a 16 de janeiro 
de 1890.) 


Idem. 

Idem de I a classe. 

Idem... 

Idem.. 


(Esteve em gozo de li¬ 
cença de i de julho a 
31 de dezembro de 
1892 e de 10 de agosto 
a 9 de dezembro de 
1895.) 

Tdem. 


PA1ZP.S PARA QUE 
FORAM ACREDITADOS 


Ilalia* 


Idem. 

Republica Oriental do 
Uruguay. 

llespanha. .. 


Bélgica., 


Dinamarca. 


Republica Oriental do 
Uruguay. 


Chile. 


Perú. 

llespanha..... 

Republica Argentina. 
México. 


Vienna. 


DATAS 
DOS DECRKT08 0'J 
RESOLUÇÕES 


11 de jan. de 1S90. 


31 de dez. de 1890. 


lSdojulho de 1891. 
12 doraar.de 1892* 


4 do nov.de 1S9S. 

13 do julho de 18)9, 

30 de jan. do 1902 

11 de jan. do 1S90. 

0 de mar. de 1890. 
4 do dez. de 1890. 
7 de mar. de 1S91. 
2 de mar. de 1892 


16 do dez. de 1S95. 


1 Em virtude de ordem de S. Ex. o Sr. Ministro na organisação deste quadro foram attendidas 
sómente as reclamações documentadas, ou dependentes de verificação por este Ministério e que inter¬ 
essam á promoção ou aposentadoria» 
















































ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 


Racharei Cyro de 
Azevedo. 


Dr. Gabriel cie To¬ 
ledo Piza e Al¬ 
meida.. 


Bacharel Joaquim 
Francisco de Assis 
Brazil 


NOMEAÇoF.S, 
BRMOÇÔ E S, 
ETC. 


Removido»... 


Idera. 


Nomeado.. 


Removido. 


Considerado.. 


Nomeado ... 


Considerado. 

Exonerado., 


Mandado... 


Idom....... 

Exonerado. 


Mandado. 


CATEGORIAS 


Enviado extraordinário 
e ministro plenipoten¬ 
ciário. 


Império Alemão. 


(Esteve em gozo do li¬ 
cença de 23 do maio a 
29 de agosto de 1900.) 

Idem... 


Republica Argentina. 


Enviado extraordinário 
e ministro plenipoten¬ 
ciário. 


(Partiu a 1 de julho 
de 1890.) 

Enviado extraordinário 
e ministro plenipo¬ 
tenciário . 


Idem de la classe... 

(Esteve em gozo de li¬ 
cença de 1 do maio a 
19 do julho de 1895 e 
de 10 do agosto a IS 
de dezembro do 1899.) 


Enviado extraordinário 
e ministro plenipoten¬ 
ciário . 


(Partiu a 17 do julho de 
1890.) 

Idem do la classe. 

E posto om disponibili¬ 
dade. 


(Esteve om disponibili¬ 
dade inactiva de 1 de 
janeiro do 1891 a 24 
de janeiro do 1892.) 

Exercer o seu cargo... 

(Esteve om gozo de li¬ 
cença de 5 a 1$ de 
abril de 1S93.) 


Missão especial.... 

E posto om disponibili¬ 
dade.. 


tEstevo em disponibili 
dade inactiva de 1 
de janeiro a 21 de 
março de 1895.) 

Exercer o seu cargo... 

(Esteve em gozo de li¬ 
cença de 8 de junho 
a 10 de setembro 
de 1896.) 


PAIZF.S PARA QUE 
FORAM ACREDITADOS 


Imporio Alemão. 


França., 

Idem... 


Republica Argentina. 


Idoni. 

Idem. 


Idem. 


China, 


LisbOa. 


DATAS 
DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


10 do jan. de 189S. 


20 de julho do 1900. 


11 de jan. de 1890. 


2 de ag. de 1S90. 
31 de dez. de 1890. 


25[do mar. dolS90. 

31 de dez. de 1890. 
7 de mar.de 1S91. 

15 de jan. de 1892. 

28 do out. de 1893. 
23 de nov.de 1S94. 

1C de mar.de 1S95, 
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ENVIA.DOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES, 

R E MOÇÕES, 
ETC. 

CATEGORIAS 

PAIZF.S PARA QUE 
FORAM ACREDITADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 

Dr. Francisco Re- 
gis do Oliveira..•• 

A c rc dit ado 
cumula* iva¬ 
mente.. ... 

Enviado extraordinário 
e ministro plenipoten¬ 
ciário. .. 

\ ustria-R ungria........ 

7 de fev# de 1S98. 

7 de jan. de 1899. 


Exonerado... 


Idem 


(Esteve em com missão 
dc 1 a 2ô do agosto de 
l'.KK) e em gozo de 
licença de27 do mesmo 
mez at«<20 de fevereiro 
de l‘J0i.) 



Removido.... 

Enviado exUaordinario 
e ministro plenipotcn- 


23de junho de 1902. 

Bacharel Pedro de 
Araújo Beltrão..• 



Republica do Equador. 

22 de jun. de 1875# 


(Partiu a 24 do junho 
de 1875.) 



Mandado . t . 

Servir.*. 

Portugal. f ....... T ... 

23 de jun. de 1875. 

23 de fev. de 1S78. 


Removido.... 

Addido de I a classe.,.. 

Idem .. r ........ 


(Serviu dc secretario de 
1 a 45 de julho de 
1S79 ; de encarregado 
de negocios de 1(5 de 
julho a 25 de outubro 
de 1S79 ; de secre¬ 
tario de 2G de outubro 
a 10 de dezembro de 
4879; de 7 de janeiro 
a 7 de abril do 4881 ; 
de encarregado de ne¬ 
gocios do 8 de abril 
a 10 de agosto do 1881; 
de secretario de 23 de 
maio a 1 de setembro 
de 1882 e de 21 do 
dezembro do 1882 a 
1 de janeiro de 1883.) 



Promovido... 

Secretario... 





rica. TT .. _ 

10 de nov, de 1883. 



(Esteve em gozo de li¬ 
cença do 1 de maio 
de 18S4 a 17 de junho 
de 1885.) 



Mandado_. 

Servir. 

Moçpanba... t . T .,, 

20 de maio de 1885. 

20 de jun. de 1885. 


Removido.... 

Secretario. 

Grã-Bretanha._ 


(Esteve em gozo de li¬ 
cença do 9 do novem¬ 
bro de 1887 a S de 
fevereiro de 18SS.) 




(Serviu de encarregado 
de negocios de 1 de 
novembro do 1SS9a 17 
de junho de 1890.) 

































ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 


NOMEAÇÕES, 

remoções, 

ETC. 


Bacharel Pedro de 
Araújo Beltrão.. 


CATEGORIAS 


PAIZES PARA QUE 
FORAM ACREDITADOS 


(Esteve em gozo de li¬ 
cença de 4 de julho 
de 1890 a 20 do abril 
de 1891.) 


DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


Promovido.. 


Enviado extraordinário 
e ministro plenipoten¬ 
ciário de 2» classe.... 


Portugal 


7 de mar. de 1891. 


Removido. 

Exonerado 


.. 

E posto em disponibi¬ 
lidade. 


Suissa.. 


2 de mar, de 189 . 

5 do jan. de 1898. 


(Esteve em disponibili¬ 
dade inactiva do 19 
de março a 8 do maio 
de 189S.) 

Considerado 

em.Disponibilidade activa. 


Mandado, 


Bacharel Brazilio 
Itiborô da Cunha. 


Nomeado, 


(Esteve em disponibi¬ 
lidade activa atõ 17 de 
janeiro do 1S99.) 


Exercer o seu cargo.. 


Ilespanha, 


Addido do 1* classe. 


Prússia. 


(Partiu a 27 de julho 
de 1871.) 


9 de maio de 1S98. 


4 de nov. do 1898. 


8 do jun. do 1S71. 


(Serviu do secretario de 
1 de julho a 0 de agosto 
de 1872 e de 1 de ou¬ 
tubro a 31 de dezem¬ 
bro de 1875.) 


Mandado. 


Servir 


Italia. 


2 do out. de 1S73. 


Removido... 


Addido do I a classe,... 


Idom 


(Esteve em gozo de li¬ 
cença do 17 de abril a 
31 de outubro de 1882.) 


30 do nov. do 1S75. 


Promovido. 


Secretario 


Bélgica, 


31 do out. do 1S82. 


(Esteve em gozo do li¬ 
cença do IS de janeiro 
a 17 de fevereiro de 
1884,de 18 de fevereiro 
a 17 de março de 1883, 
de 1 a 28 de fevereiro 
de ISSó, de 22 de ja¬ 
neiro a 21 de fevereiro 
de 18S7 e de 18 de maio 
a 17 do junho dc 18S8.) 
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ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 


NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES 

ETC. 


Bacharel Urazilio 
Itiberâ da Cunha. 


Passou a, 


CATEGORIAS 


PA1ZBS PARA QUE 
FORAM ACREDITADOS 


DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


(Serviu de encarregado 
de negocios de 3 a iO 
de março de 1883, de 
21 de maio a 8 do no¬ 
vembro do 1883, do 1 
de agosto a 31 do ou¬ 
tubro de 1SS1, do 23 
do agosto a 11 de se¬ 
tembro, do 1 do ou¬ 
tubro a 10 do no¬ 
vembro de 1885, de 10 
de agosto a 15 de ou¬ 
tubro de 1880, dê 8 cio 
agosto a 22 de setem¬ 
bro, de 15 a 31 do ou¬ 
tubro de 1887, do 17 
de julho a 17 de ou¬ 
tubro de 1888, de 19 
de julho a 30 de se¬ 
tembro de 1S89, do li 
de dezembro de 18S9 a 
15 de março de 1891.) 


lo Secretario 


Idem 


12 de dez, de 1890. 


Promovido.... 


Enviado extraordinário 
e ministro plenipoten¬ 
ciário de 2 a - classe.... 


Bolivia, 


15 de mar. do 1S92. 


Removido.... 


Idem, 


Porú 


27 de dez. de 1894. 


Exonerado. 


E posto em disponibili¬ 
dade.... 

í 

Esteve em disponibili¬ 
dade inactiva de 4 de 
abril de 1895 a 24 de 
janeiro de 1890.) 


29 de mar. de 1895, 


Mandado, 


Exercer o seu cargo no 


Paraguay... 


2 de jan, de 1890. 


(Esteve em gozo do li¬ 
cença do 1 ilo janeiro 
a 18 de pinho de 1897 
e de 1 julho de 1901 a 
6 de junho do 1902.) 


Bacharol Josd Maria 
da Silva Paranhos 
cio Rio-Branco... 


Serviu como. 


Professor intorino do 
Chorographia o His¬ 
toria do Brasil no 
Imperial Collogio do 
]). Pedro II de 23 do 
Abril a 18 do Julhp 
de 1S0S. Promotor Pu¬ 
blico interino da Co¬ 
marca de Nova-Fri- 
burgo de 24 do De¬ 
zembro de 1808 a 12 
do Fevereiro do 1809. 
Secretario particular 
do Ministro dos Nego¬ 
cios Estrangeiros em 
Missão Especial no 
Rio da Prata o na Pa¬ 
raguay ate 25 de abril 
de 1869. 
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ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS B MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 


NOMES 

POB RMPRBGADOS 


Bacharel Joró Maria 
<la Silva Paranhos 
do Rio-Branco, 


NOMBAÇÒEB, 
REMOÇÕES, 
ETC# 


Nomeado. 


Idem. 

Idern. 


Considerado. 

Nonioado.... 


Idem .. 


Secretario da Missão 
Especial (negociação 
previa entre os Alia¬ 
dos para os tratados 
definitivos de paz cora 
o Parãguáy ).'•#'.. 


(Serviu at«5 20 de feve¬ 
reiro de 1871.) 


Cônsul geral. 


Delegado do Governo 
Brasileiro na Exposi¬ 
ção internacional de 
S. Petersburgo, com 
a acquiescencia deste 
Ministério em aviso 
de 11 de fevereiro de 
18S4, 2» Secção, n. 1, 
Directoria Geral (Com- 
missão do Ministério 
da Agricultura). 


Dispensado 

Continuou 
servir no 
desempenho 
•lesta mis¬ 
são .. 

Nomeado., 


[Exonerado 

| podido,., 


CATEGORIAS 


PAiaiíS PARA QUE 
FORAM ACREDITADOS 


DATAS 
DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


• • 1 

Republica Oriental do 
Uruguay, Republica 
Argentina e Paraguay 


Liverpool. 


12 do out, de 1870# 


27 de maio de 1876, 


Rússia.. 


(Serviu nesta conimiss? 
até 11 do outubro de 
1884.). 


Cônsul geral do I a classe 

Superintendente Geral 
do serviço da emigra¬ 
ção para o Brasil na 
Europa (nomeação do 
Ministério da Agri¬ 
cultura feita de accor- 
do com este Ministé¬ 
rio). 


Liverpool. 


(Serviu nesta commissão 
até 10 de março de 
1893.) 

Enviado extraordinário 
e ministro plenipoten¬ 
ciário em missão es¬ 
pecial. (Arbitramento 
da questão de limites 
com a Republica Ar¬ 
gentina.. 


Idem. 


Idem. 


Em connnUsão para pre 
parar a defesa do Bra¬ 
sil no arbitramento da 
questão do limites com 
a B rança..... 

J ;. a 

Cônsul geral de I a ciasse 


França. 


Estados Unidos da Ame¬ 
rica.•••••< 


Idem. 


Idem até 


França#... 

Liverpool. 


i r > do fov. de 18S4. 

11 do out. de 1884. 
G dejun. de 1891» 


20 do jun. de 1891# 


5 de abril de 1893. 
14 do fev, de 1893# 


20 de abril de 1895. 

5 “de jul. de 1895» 
30 dedez. do 1893. 







































ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 


NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC, 


CATEGORIAS 


PAIZBS PARA 
QUE FORAM NOMEADOS 


DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


Bacharel José Maria 
<la Silva Paranhos 
do Rio-Branco... 


Nomeado. 


Enviado extraordinário 
a ministro plenipoten¬ 
ciário em missão es¬ 
pecial (Arbitramento 
da questão de limites 
com a França). 


Suissa. 


22 de nov.de 1898, 


Dispensado.. 


Idem 


Idem 


3i de dez. de 1900, 


Continuou a 
servir no 
desempenho 
desta mis¬ 
são até 9 de 
julho do 1901 


Idem 


Reco mpensa 
nacional: O 
Decreto Lc- 
gisl ati v o 
n. 754, de3i 
de dezembro 
de 1900, diz 
no seu arti¬ 
go I o : E' 
c onced ido 
ao beneme- 
rito brazi- 
leiro Dr. .Jo¬ 
sé Maria da 
Silva Para¬ 
nhos do Rio- 
Branco a 
dotação an- 
n ua 1 do 
2í: 000$,com 
transmissão 
aos seus fi¬ 
lhos e filhas, 
eraquanto 
viverem, e 
mais o prê¬ 
mio d e 
300:000$,co- 


Idem (servindo na Alle- 
manha e na Suissa.).* 


mo recom¬ 
pensa nacio¬ 
nal, pelos re- 
levantes 
serviços 
pre stados 
nas missões 
especiaes de 
arbitramen¬ 
to de Wash¬ 
ington e Ber¬ 
na. 


9 de jul.de 1901. 


31 de dez. de 1900. 


Em virtude do art. 2o 
do decreto legislativo 
do 31 de dezembro de 
1900 conta antiguidade 
como . Enviado Ex¬ 
traordinário e Minis¬ 
tro Plenipotenciário 
desde 5 de abril de 
1893, data da sua no¬ 
meação para a Missão 
Especial em Wash¬ 
ington. .. 


Idem, 

























ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 


NOMES 

% DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 

CATEGORIAS 

PAIZES PARA QUE 
FORAM ACREDITADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 

Bacharel José Maria 
«la Silva Parauhos 
do Rio-Branco..* 

Nomeado. 

Enviado extraordinário 
e ministro plenipoten- 

Império Alemão*...... < 

31 de dez. de 1900. 



(Tomou posse desse 
cargo em 16 de abril 
de 1901.) 



Chamado. 

Serviço publico nesta 


12 de set. do 1902. 



Partiu de Berlim. 


10 de nov. de 1902. 


Nomeado. 

Ministro de Estado das 
Relações Exteriores.. 


15 de nov. de 1902. 



Entrou no exercício 
deste cargo. 


3 de dez. de 1902. 

Bacharel José Au¬ 
gusto Ferreira da 

Vnmnflfln . 

Addido de I a classe...* 

(Partiu a 2G de novem¬ 
bro do 1S74.) 

i 

Rússia.. . 

25 de jun. de 1874. 







Grã-Bretanha.... .. 

29 de jan. de 1875. 

23 dc fcv • do 1878. 




Rússia.* . . *. 



(Esteve em gozo de li¬ 
cença de 1 de novem¬ 
bro de 1879 a 30 de 
abril de 1880.) 


9 de jun* de 1880. 


Removido. ... 

AUUIUU UC A 4 " • v • 

(Esteve em gozo de li¬ 
cença de 1 de julho a 
31 de agosto de 1880.) 




(Geriu o Consulado em 
Brernen desde 18 do 
abril a princípios de 
maio de 1881.) 






Estados Unidos da Ame- 
rica.. » 



rroi.iüYiuü#.## 


20 de jun. de lS$5c 

♦ 


(Serviu de encarregado 
de nego cios de 2i de 
julho a 23 de no¬ 
vembro de 1S85, de 10 
do novembro do ISSO 
a 9 de março de 188S, 
o de 17 de maio de 
1838 a 30 do setcmbru 
do J8S9.) 

(Esteve em gozo de 
licença de 6 de ja¬ 
neiro a 5 de maio de 
1887.) 

| 

• 




































ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 


NOMES 

DOS empregados 

NOMEAÇÕES, 
REMOÇüE S, 
ETC. 

CATEGORIAS 

PAI7.ES PARA que 
FORAM ACREDITADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 

Bacharel José Au¬ 
gusto Ferreira da 
Costa. 

Designado.... 

Secretario da Missão 
Especial ao Congresso 
Internacional Ameri¬ 
cano em Washington. 

Eslados Unidos da Ame- 
rica... 

6 de jul, de 1889. 



(Serviu até 19 de abril de 
1S90, «lata do encerra¬ 
mento do Congresso.) 



Passou a..... 


Ideiu 

12 do dez. do 1890. 



(Sorviu de encarregado 
do nogocios do 1 de 
agosto a 30 de ou¬ 
tubro de 1891.) 



Heniovido.... 

1° secretario... 

Republica A rgentina... 

6 de abr. de 1S92. 


(Serviu de encarregado 
de uegocios de 31 de 
agosto a 5 do outubro 
de 1892.) 

(Esteve em gozo de li¬ 
cença de 15 de janeiro 
a li de abril de 1S93.) 





Promovido.... 

Enviado extraordinário 
e ministro plenipo¬ 
tenciário de 2 a classe. 

E posto em disponibi¬ 
lidade. 

Rússia................. 

10 do ag. de 1893. 

29 do niar.de 1895. 


Exonerado... 




(Esteve em disponibili¬ 
dade inactiva de 2G de 
abril de 1S95 a 20 do 
fevereiro de 1896.) 



Nomeado. 

Para exercer o seu cargo 

Colombia o Equador... 

30 de dèz. de 1S95. 



(Esteve em gozo de li¬ 
cença de7 de julho a 31 
do dezembro de 1897.) 




Heniovido.... 

Enviado extraordinário 
e ministro plenipoten¬ 
ciário. ,. t ,, ,.. 

Santa Só.. 

10 do jan. de 1898. 

7 defev. de 1898. 


Acreditado 
cumulativa- 
mente . . 

Idem 

Rússia.. 


Exonerado.. • 

Enviado extraordinário 
e ministro plenipoten¬ 
ciário . _ T _ 

Rússia. 

11 de jan. de 1899. 


Idem. 

Posto em disponibili- 
(lodn_ Tt _ T t . . TT 




Santa Sé. 

23 de jun. do 1902. 



(Estevo em disponibili¬ 
dade de 4 de outubro 
a 31 de dezembro de 
1902.) 





(Mandado aguardar or¬ 
dens em 1Ô do outubro 
de 1902.) 




Mandado-,, -, 

Exercer o seu cargo.*. 

(Entrou em exercício om 

1 de janeiro de 1903.) 

Suissa.... 

li de nov. de 1902. 





Heniovido.... 

Enviado extraordinário 
o ministro plenipoten- 
cia rio.... 

Rússia.. .. 

30 dç abril do 1903. 

































ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES, 
REMOÇÕE S, 
ETC. 

CATEGORIAS 

PA1ZES 1'ARA QUE 
FORAM ACREDITADOS 

DATA8 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 

Henrique Carlos Ri¬ 
beiro Lisbòa. ... 

Nomeado. 

Addido de i a classe.... 

Venezuela.. 

31 do dez. do 1S70. 


(Partiu a 26 de janeiro 
de 1871.) 



Removido.... 

Idem ... 

Estados Unidos da Ame¬ 
rica. 




4 do dez. de 1872* 



(Em 1873 esteve em gozo 
do licença durante 2 
mezes e 13 dias.) 



Mandado. 



II (In ti ei v rln 


Hemovido .... 

Addido de la classe.... 

Hespanha. t .. 

11 nu iiuv iUU io/*i • 

30 de uov.de 1875. 


(Esteve em gozo de li¬ 
cença de 20 de setem¬ 
bro de 1878 a 19 de 
março de 1879.) 



Nomeado. 

Secretario da missão es¬ 
pecial. 

China 

9 de ag. de 1879. 



(Esteve cm gozo de li¬ 
cença de 1 de abril a 
31 de agosto de iSSi.) 



Exonerado..., 

Addido de la classe.... 

Hespanha... 

1 de out. de 1SS1. 


Readmittido e 
promovido.. 

Secretario ...«... 

Republica Oriental do 
Uruguay. 



10 do nov. de 1883. 



(Partiu a 11 de dezem¬ 
bro de 1883.) 




(Serviu de encarregado 
de negocios de 29 de 
dezembro de 18S4 a 9 
de janeiro de 1885.) 




Removido.... 

Secretario... 

Paraguay.. 

13 do jun. de 1888 



(Estovo em gozo de li¬ 
cença do 27 de junho 
de 18S8 a 26 de feve¬ 
reiro de 1889, do 1 de 
abril a 31 do maio o de 
1 de outubro a 21 de 
dezembro de 1890.) 



Passou a. 

1° secretario... T .. T __ 

Paragnuy.., 

12 de dez. do 1S90. 



(Serviu em commissão 
nesta secretaria de 
Estado de 1 de junho 
do 1S90 a 13 de agosto 
do mesmo anno.) 




(Continuou a mesma 
commissão de 22 de 
dezembro de 1890 a 5 
de abril de 1892.) 




Removido.. . 

1° secretario. f . 

ltalia.. t . 

6 de abr. do 1892. 


(Esteve em gozo de li¬ 
cença do 12 de janeiro 
a 11 de novembro de 
1S94.) 



Promovido.... 

Enviado extraordinário 
o ministro plenipoten¬ 
ciário de 2* classe..,. 


31 de out* do 1894. 
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ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 


Henrique Carlos Ri¬ 
beiro Lisbôa. 


NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 


CATEGORIAS 


PAIZE8 PARA QUE 
FORAM ACREDITADOS 


DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


Removido.. 


Enviado extraordinário 
e ministro plenipoten¬ 
ciário . 


Rússia, 


2 de jan. de 189(3. 


Idem. 

Exonerado. 

Mandado... 


Idem......Japão. 

K posto em disponibili¬ 
dade. 

Exercer o seu cargo... Rússia 


17 do abr. de 1S97. 

2 de jan. de 1S99. 
11 de jan. do 1899. 


Acre ditado 
cumulativa - 
mente. 


Enviado extraordinário 
e ministro plenipoten¬ 
ciário .. 


Suécia e Noruega, 


(Esteve em gozo de li¬ 
cença de 1 de dezem¬ 
bro do 1900 a 31 de 
maio de 1901.) 


Removido.. 


Idem, 


Chile 


13 dejul. deiSJU. 


30 de abril de 1903. 


Bacharel Alberto 
Fialho. 


Nomeado, 


Mandado 


Idem 


Nomeado.. 


Addido do I a classe.... 


Austria-IIungria 


(Partiu a 1 do outubro 
de 1882.) 


(Serviu de encarregado 
do negocios do d de 
maio a 3 de julho de 
1834.) 


(Estove em gozo do li¬ 
cença do 7 do outubro 
do 18S4 a 9 de maio de 
1885.) 


Servir, 


Bélgica, 


(Serviu de secretario de 
1 do fevereiro a 2 de 
março de 188(3.) 


Servir na sua legação.. 


Austria-IIungria 


(Esteve em gozo de li¬ 
cença de 1 de outubro 
a 30 de novembro de 
18313.) 


(Em commissão no Mi¬ 
nistério do Império 
desde 1 do dezembro 
de 1886 a 1 de novem¬ 
bro de 1887.) 


(Esteve em gozo do li¬ 
cença do 2 do novem¬ 
bro de 1887 a 3i do 
março de 188S.) 


Secretario do minis¬ 
tro plenipotenciário 
ao Congresso Interna¬ 
cional de direito pri¬ 
vado, reunido em Mon- 
tevidóo. 


Promovido. 


• Secretario. 


Republica Argentina 


(Esteve cm gozo de li¬ 
cença de 9 de abril a 
9 de junho de 1889.) 


2 de set. de 1SS2. 


15 de ag. de 1885. 


11 do maio de 18SG. 


29 de nov. de 1SSS. 
2òde jan: de 13>9. 
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ENVIADOS extraordinários e ministros plenipotenciários 


nomes 

DOS EMPREGADOS 

nomeações, 

R E M 0 Ç Õ E 
KTC. 

*i CATEGORIAS 

PA1ZBS PARA QUE 
foram ACREDITADOS 

datas 

DOS DECRETOS OU 

resoluções 

Dr* José Pereira d 
Costa Aiotta.... 

1 

• Nomeado.... 

. Addido de I a classe... 

(Partiu a 29 de abril di 
1 882.) 

. Üolivia. 

B 

. 14 dejan.de 1S82. 


Mandado.,., 

. Servir. , 

1 





• Kopuolicn Oriental clc 
Uruguav.. . 

) 

. 22 iln mo h iqc»j 



(Serviu de secretario dt 
3 de maio a 5 de de¬ 
zembro de 1S82.) 

(Rsteve em gozo de li- 
cençw de 6 de dezem¬ 
bro de 18S2 a 8 de 
abril de 18S3.) 


» uo I li d i • u 0 looi: # 


Removido.... 

Addido de i a classe..... 

Italia. 




(Serviu de secretario de 
9 de junho a 10 de 
agosto de 1833, de 16 
de maio a 20 de junho 
de 1885 e de encarre¬ 
gado de negocios de 
21 de junho a 26 de 
novembro de 1885.) 


27 de jan. do 1S83 


Removido.... 

Addido de I a classe.... 

Império Aleniãu. t 

25 do ag. de 1887. 



(Serviu de secretario de 
13 de abril a 31 de de¬ 
zembro de 1 S 88 , de 1 
a 4 de abril de 1889 e 
de 24 de janeiro a 30 
de junho de 1890.) 



Promovido... 

1 ° secretario.. 

Portugnl tt . T 




(Serviu de encarregado 
de negocios de 9 de 
março a 17 de maio 
de 1891 e de 8 de ju¬ 
nho a 10 de setembro 
de 1S93, de 6 de maio 
a 6 de julho de 1S9S 
o de 30 de setembro 
de 1898 a 28 de feve¬ 
reiro de 1 ò 99 .) 


ue dezt dô 189u # 

1 

[dem......... j 






Liíiviaao extraordinário 
e ministro plenipoten¬ 
ciário .. ( 

jIiíIp , - 1 - - , t- i • 



í 

Rsteve em gozo de li¬ 
cença desde 6 de ja¬ 
neiro do 1903.) 


7 de jan. dei8J9. 

I 

iemoviJo.:.. ] 

dem. [ 



Dr. Bruno Gonçal¬ 
ves ChavoB. j 

r 

Torneado. . . / 

^ssou a. 2 

Iddido de la classe.... J 

í° secretario. T 

dexico . ^ 

dem__ t . j 

50 de abril de 1903. 

10 de nov. de 1890. 

F 

temovido.... I 

dem. i 


2 de dez. de 1S90. 


( 

Partiu a 10 de abril de 
1891.) 


o ae lev. oe loVi t 
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ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 


NOMES 

DOS empregados 


NOMEAÇÕES, 
REMOÇÕES, 
ETC. 


Dr. Bruno Gonçal¬ 
ves Chaves*.. 


Promovido.. 


Ideiu. 


Bacharel José Cor¬ 
deiro do Rego 
Barros. 


Removido.. 


Nomeado. 


Mandado. 


Passou a. 


CATEGORIAS 


(Serviu de cônsul geral 
em Pariz de 24 de julho 
a 5 de novembro e de 
l u secretario do 8 de 
agosto a7de setembro 
de 1892.) 


io secretario. 

(Esteve em gozo de li¬ 
cença de 17 de abril a 
16 de setembro d< 
1896.) 

(Serviu de encarregada 
de negocios de 1 de 
julho a lõ de outubro 
de 1898.) 

Enviado extraordinário 
e ministro plenipoten¬ 
ciário . 

(Esteve om gozo de li¬ 
cença de 1 de março n 
15 de outubro de 1901 


Enviado extraordinário 
e ministro plenipo¬ 
tenciário . 


Addido de 1& classe. 


Servir. 

(Partiu a 28 de outubro 
de 18S4.) 

(Serviu de secretario de 
27 de junho de 18SS : 
31 de março de 1889, 
«ia 27 de janeiro a 24 
de maio, de 1 do julho 
a 1 de agosto o de IS 
de outubro a 31 de 
dezembro de 1S90.) 

(Esteve em gozo de li 
cença d« 16 de abril a 
19 de maio de 1890.) 

2 o secretario. 


(Serviu de I o secretario 
do 1 de janeiro a 14 
de março de 1S91.) 

(Esteve em gozo de 
licença de 15 de março 
de 1-S91 a 14 do abril 
de 1892.) 


Removido,,.* 2> secretario. 
1 dem. Idem. 


Promovido... 


lo secretario•..*•••_ 

(Esteve em gozo de li¬ 
cença de 12 de abril 
a 22 de novembro de 
1S94.) 


PAIZES Pi RA QUE 
FORAM ACREDITADOS 


Italia. 


DATAS 
DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


31 de ouU de 1S94. 


Austria-IIungria* 


Santa Sé. 


Republica do Paraguay 

Republica Oriental do 
Uruguay.. 


7 de jan. de 1899, 


23 dejun. do 1902. 


10 de maio de 1884. 


13 de out. de 1884, 


Republica da Bolivia.. 

Grã-Bretanha.. 

Missão ú China.*. 


12 de dez. de 1S90. 


6 de abril de'1892. 
6 de set. de 1892. 
9 do mar. <10 1593. 
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ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 


NOMRS 

DOS EMPREGADOS 


Bacharel José Cor¬ 
deiro do Rego 
Barros. 


nomeações, 

REMOÇÕES, 

ETC. 


Exonerado. 


Designado.. 
Removido... 
Idem. 


Bacharel J o a qu i m 
Aurélio Nabuco de 
Araújo*. 


Promovido,. 


Removido.... 


Nomeado. 


Exonerado a 
pedido .* 

Nomeado.. 


Idem. 


Exonerado.., 
Nomeado ... 


E posto em disponibi¬ 
lidade.:. 


(Esteve em disponibilb 
dado m ac ti va de 23 de 
novembro de 1894 a 4 
de janeiro de 1895.) 

Exercer o seu cargo... 

lo secretario. 

Idem. 


(Serviu de encarregado 
do negocios de 12 a 31 
de agosto de 1897.) 

(Esteve em gozo de li¬ 
cença do 15 de junho 
a 3 do setembro de 
1899.) 

(Serviu de encarregado 
de negocios de 15 de 
setombro a 30 de ou¬ 
tubro de 1S99.) 

Enviado extraordinário 
o ministro plenipoten- 


PAI/.ES PARA QUE 
FORAM ACREDITADOS 


DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


Santa Sé.. 

Venezuela. 

Grã-Bretanha. 


(Esteve om gozo de li¬ 
cença de 22 de abril 
de 1931 a 22 de outu 
bro de 1902.) 

Enviado extraordinário 
e ministro plenipoten¬ 
ciário .. 


Addidode la classe..,. 
Idem .... 


Em comraissão na Eu¬ 
ropa para estudar a 
questão do limites 
com a Grã-Brotanba. 

Enviado extraordinário 
e ministro plenipoten¬ 
ciário om missão es¬ 
pecial.. 


Idem....*. 

Enviado extraordinário 
e ministro plenipoten¬ 
ciário . 


(Entrou em exercício 
deste cargo a 5 de fe¬ 
vereiro de 1901.) 

(Esteve em gozo de li¬ 
cença de 1 de setem¬ 
bro a 1 de outubro de 
1901.) 


Perú. 


23denov.de 1894. 


27de dez. de 1894. 
2 de jan. de 1896. 
23 de jan. de 1897. 


5 de out* de 1S99. 


Bélgica. 


Estados Unidos da Ame¬ 
rica. 

Idem.. 


Grã-Bretanha. 
Idem.......... 


Idem. 


27 de out. de 1702. 

26 de abril de 1876, 

27 de dez. de 1879. 

4 de mar. de 1899. 

5 de abril de 1900. 
31 de dez. de 1900. 

31 de dez. de 1900. 












































ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 


Bacharel .loa quina 
Aurélio Nabi 
Araújo...,. 


Lima. 


NOMEAÇÕES, 

remoções, 

ETC. 

CATEGORIAS 

PAI7.ES PARA QUE 
FORAM ACREDITADOS 

Nomeado .... 

1 

Enviado extraordinário 
e ministro plenipoten¬ 
ciário em missão es¬ 
pecial junto a S, M. 
o Rei da ltalia (Arbi¬ 
tramento da questão 
de limites com a 
Guyana. Ingleza). 

ltalia .. 2 


(Assumiu as funcções 
oin 3 de abril de 1902.) 



\ddido de la classe..... 

Portugal . 1 


(Partiu a 17 de dezem¬ 
bro de 1890.) 


Passou a . 

2^ secretario. 

Idem. ... 1 

(Serviu de 1° secretari. 
de 12 de maio a 29 de 
junho de 4892.) 


Removido.. 

Idem.. . 

Império Alemão.....,, 

(Serviu de 1° secretario 
de lã de outubro a H 
de novembro de iS9i, 
e de 1 de maio a lã de 
outubro de 1S9L de 
encarregado de nego 
cios de 1(5 de outubro 
a lã de novembro de 
1S94 e de 1» secretario 
de 15 de novembro n 
15 de abril de 1895.) 



(Esteve em gozo do li¬ 
cença de 16 de abril 
de 1895 a 29 de feve¬ 
reiro de 1S93.) 


Promovido. .. 

lo secretario . 

Estados Unidos da Ame¬ 
rica .. 


(Sorviu de encarregado 
de negocios de 19 de 
maio a 5 de junho 
de 1898.) 


Removido... 

|dnm...... 

G ran-Bretanha..... . 

(Sorviu de encarregado 
üe negocios de 23 do 
março de 1900 até 1 de 
fevereiro de 1901.) 


Promovido... 

Encarregado de nego- 

r*tn4 TTI .. t .. TtT . T> ... 

Japão* 


(Assumiu a direcção da 
legação em 26 de 
junho de 1901.) 


Idem ......... 

Enviado extraordinário 



e ministro plenipoten¬ 
ciário ,. . .,.. 

Pen'i . . . t 


(Partiu do Japão em 6 
de março de 1903.) 



DATAS 
DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


30 do jau. do 1902. 


10 do nov# do 1890. 


12 de dez. do 1890. 


(jdo abril do I89t« 


2dâjan, de 1390. 


13 do out. do 1899, 


31 de do/, de 1900. 


lide nov.do 1992. 




































ENCARREGADO DE NEGOCIOS 


NOMRS 

DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES, 

R B M 0 ç Õ lí 8 , 
ETC. 

categorias 

PAIZBS PARA 

QUE FORAM NOMEADOS 

DATAS 

nos DKCRRTOB OU 
RESODUÇÕES 

Manoel Carlos Gon» 
çalves Pereira... 

Nomeado.*... 

Addido de 2 a classe.... 

Republica Oriental do 
Uruguay. 

12 de de 2 .de 1885* 

16 de dez. de 1885. 


Mandado . 

Servir provisoriamente.. 

Republica Argentina... 


Confirmado.. . 

Addido do 2 a classe..*. 

Idem 

19 de nov.de 1837. 


Bolívia. .. i •*..•••. 

18 de fov. de 1888. 



(Partiu a 9 de junho 
de 1883.) 




Servir provisoriamente. 

(Serviu de encarregado 
de nogocios de 5 de 
agosto do 1838 a 23 de 
abril de 1839 e de se¬ 
cretario de 24 de abril 
do 1889 a 28 de feve¬ 
reiro de 1890.) 

l>erú . 

28 de fev. de 1888. 






Addido de I a classe.... 

go secreta H n 

Chile.. ... 

17 de jan.de 1890. 

12de dez.de 1890. 


DcMaUtvUvi» i • 

Passou a*... 

Perô.. .. ... 


(Esteve era gozo de li¬ 
cença de 12 de maio 
de 1891 a 11 de maio 
do 1892.) 



Destacado.. .. 

Removido.... 

9o cpnrAf.íípin,. tt t . . 

Grã-Bretanha. «.*....*. 

1 de jul.de 1S9I • 

6 de abril de 1392# 

3 de dez.de 1892. 


filem. ....... . . _ r . . . 

Portugal....,* . 


Idem ..•••.. 

Hespanha . 


.. . . t , . 

(Serviu do encarregado 
de negocios de 4 de 
outubro de 1S94 a 20 
de março de 1893.) 




(Esteve em gozo de li¬ 
cença de 11 de abril a 
10 de setembro de 
1S95.) 




Idem 

1 2°secretario ... 

Grã-Bretanha. ..•»..... 

31 de jul. do 1S95. 

2 do jan. de 1896* 


Promovido... 

lo secretario. 

Per A*.••••*»•*•• 


(Serviu de encarregado 
do negocios de 25 de 
junho a S de agosto 
de 1896.) 



Removido..., 

lo secretario. 

Japão.*.... 

17 de abril de 1397 









































ENCARREGADO DE NEGOCIOS (CONTINUAÇÃO) 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES, 
RE MOÇO ES, 
ETC. 

CATEGORIAS 

PAIZF.8 PARA 

QUE FORAM NOMEADOS 

Manoel Carlos Gon¬ 
çalves Pereira.... 

Exonerado... 

E posto em disponibi¬ 
lidade... 




( Esteve em disponibili¬ 
dade inactiva de 1 do 
janeiro a 1 de outubro 
de 1899. ) 



Designado.... 

Exercerão seu cargo... 

(Serviu de encarregado 
de negocios de 14 do 
junho a 21 de setem¬ 
bro de 1900.) 

Republica Argentina... 


Tdem. t ... 

Para gerir o Consulado 
Geral em I3uenos-Ai- 
res. 







(Esteve em exercício de 
i de abril a9dejun. 
de 1901.) 



Promovido... 

(Esteve em gozo de li¬ 
cença de 27 de dezem¬ 
bro de 1901 a 14 de 
janeiro de 19J3.) 

Encarregado de nego¬ 
cios. 

Japão T ..... t . t... 



(Pertiu em 13 de janei¬ 
ro de 1903.) 



DATA8 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


2i de dez. de 189S. 


31 de ju>. de 1809. 


1 de abril de 1901. 


14 de nov.de 1902. 




















PRIMEIROS SECRETÁRIOS 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 

l 

NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC* 

CATEGORIAS 

PAIZES PARA 

QUi: PO RAM NOMEADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 

Bacharel Augusto 
Cochranode Alen¬ 
car.*. ,•.. 

Nomeado. ... 


Republicado Chile..*. 

4 jl /I n i A M <1 a 4 OO A 


(Partiu a 16 de janoiro 
de 1890.) 

í^ciejuu* ue loJU* 




Passou a. 

1 ° secretario.. 

Idem 

12de dez. de 1S90* 



(Serviu de encarregado 
de negocios de 12 de 
novembro de 1891 a 4 
de março de 1892, do 
20 de fevereiro a 16 
de agosto de 18J3.) 




(Esteve em gozo de li¬ 
cença de 25 de outu¬ 
bro de 1893 a 25 de 
julho de 1894.) 




Removido.... 

Idem.... t 

Republica Oriental do 
C ruguay ************* 




22 de dez. de 1894. 



(Serviu do encarregado 
de negocios de 28 de 
março a 22 do agosto 
de 1895.) 



Idem.. 

Idem... 

Império Alemuo**..... 

1 de jul. de 1895. 



(Serviu de encarregado 
de negocios de 16 de 
outubro a 24 de no¬ 
vembro do 1S93 e de 4 
de novembro de 1897 a 
23de fevereiro de 189S.) 



Idem. *. 

Id«rp 

Mespanha. .«..*.. 

27 dei&n de 1898 



(Esteve em gozo de li¬ 
cença de 13 de agosto 
de 189S a 9 de feve¬ 
reiro de 1899.) 


UO JUUI Uo lOJOf 


Idem. 

Idflin. fT .... 

Po r tugal .*,,.*.*.«• 

04 i]a inn Ha ISOQ 



(Serviu de encarregado 
do negocios de 1 a 22 
de março de 1899 e de 
13 de setembro a 15 de 
outubro de 1900.) 


mí uo jaUí uo lOiV* 



(Esteve no gozo de li¬ 
cença de 16 de se¬ 
tembro 1S99 a 11 de 
março de 1900.) 




Idem. 

Tdem .... T . T 

Renublica Oriental do 
uruguay.. 





8 de ag. de 1901. 



(Serviu de enc. de ne¬ 
gocios de 20 a 25 de 
Fevereiro de 1902.) 




( Entrou no gozo de li¬ 
cença em 7 de feve¬ 
reiro e interrompeu a 
mesma em 14 do mar¬ 
ço de 1903.) 



Bacharel Alfredo de 
Moraes Gomes 
Ferreira,* .. 

Nomeado,,.,. 

Addido de2 l classe... < 

Clrâ-Brotanha..,,,,,.,, 

26 de dez. de 1885 







































CONTINUAÇÃO DOS PRIMEIROS SECRETÁRIOS 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 


Racharei Alfredo de 
Moraes G ornes 
Ferreira .. 


Bacharel Graccho 
de Sá Valle... 


NOMEÀÇOES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 


Promovido.,.. 


Mandado. 


Passou a... 
Promovido, 
Removido.. 


Idem. 


Demittido.. 
Posto em.. 
Designado . 


Removido.... 


Idem. 


Declarada sem 
etFeito.... 


Destacado. 
Mandado.. 
Jdem**.,.. 


categorias 


Addido de 1* classe.... 

(Partiu a 9 de agosto de 
1SS6.) 

Servir. 


2 o secretario, 
lo secretario. 


Idem.. 

(Esteve em gozo de li¬ 
cença de 1 de julho a 
30 de setembro de 
1892.) 

Idem..... .. 


(Serviu de encarregado 
de nogocios de 26 de 
maio a 16 de julho de 
1893.) 


Disponibilidade activa.. 

Exercer o seu cargo... 

(Serviu de encarregado 
de negocios de 16 de 
agosto a F> de dezem¬ 
bro de 1897 e desde 2 
de fevereiro a 2 de 
junho de 1893.) 

(Esteve em gozo de li¬ 
cença de 15 de julho 
a 4 de out. de 1899.) 

1° secretario. 


(Serviu de encarregado 
de nogocios de 23 de 
outubro a IS de dez. 
do 1899.) 

idem. 


Sua remoção. 

lo secretario. 

Voltar a seu posto. 


Servir de encarregado 
do negocios. 


Nomeado 
Exonerado... 

Nomeado. Addido de I a classe..,, 


Secretario do Governo, 
Idem... 


QUE 


PAIZES PARA 
FORAM NOMEADOS 


Republica do Chile. 


Estados Unidos da Ame 
rica. 


Grã-Bretanha . 


Estados Unidos da Ame¬ 
rica. 


Republica Oriental do 
U ruguay.... 


Chile. 


França. 


Gril-Bretanha. 


Idem. 

Portugal. 

França.., 


Estados-Unidos. 


Maranhão. 


Republica Oriental do 
Uruguay. 


DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


8 de maio de 1886. 

9 dejul. do 1889. 
12de dez. de 1890. 
9 de mar.de 1891. 

6 do abr. do 1892. 


8 de ag. do 1892. 

19 de jul. do 1893, 
30 do nov.dol894. 
1 do jul. do 1895. 


2 de out. de 1S99, 

31 de dez. de 1900. 

23 de jan. de 1901. 
12 de dez. de 1901. 
5 de maio de 1902. 

li de abril do 1903. 

23 de jul.de 1830. 
10 de maio de 1884. 

10 de maio do 1884, 



















































CONTINUAÇÃO DOS PRIMEIROS SECRETÁRIOS 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 


nomkaçõks, 

RE M nÇÒES, 
ETC. 


Racha rol Graccho 
do Sã Valle. 


Mandado., 


Ido n. 

Passou a., 

Mandado. 


Servir. 

(Entrou em exercício do 
sou cargo a 20 de nov. 
de 1834.) 


Servir.. 

2o secretario., 


Servir., 


Removido.... 


Promovido.. 


Removido... 
ídem. 


(Serviu de lo secretario 
de 8 de setembro do 
1891 a 31 de março de 
1892.) 

(Esteve em gozo de li¬ 
cença de 21 de agosto 
a 30 de setembro do 
1892.) 

2o secretario. 


Exonerado.. 


Considerado. 


Mandado.., 
Dosignado.., 


CATEGORIAS 


França. 


Grã-Bretanha.. 

Grã-Bretanha. 


Austria-Ilungrin. 


io secretario.. 

(Serviu de encarregado 
de negocios na Repu¬ 
blica Arirentina de 1 
de janeiro a 6 de 
junho de 18J4.) 


lo secretario. 


Idem. 

(Serviu de encarregado 
de negocios na Repu¬ 
blica do Uroguny de 
9 de ma»o a 12 de 
dezembro do ISO.» e de 
9 do janeiro a G do 
abril do 1897.) 

E posto em disponibi¬ 
lidade. 


(Esteve em disponibil 
dado inactiva de 20 de 
jnnrço a 7 Je abril de 
1S99.) 

Em disponibilidade ac¬ 
tiva... 


(Esteve em disponibili 
dade activa atd 30 de 
jan. de 1900.) 

Exercer o seu cargo. 

Reger provisoriamento 
o Consulado. 


(Geriu o Consulado de 
20 de junho a 14 do 
outubro de 1902.) 

(Serve de encarrega<1 o 
de negocios desde 6 
de janeiro de 1903.) 


PAI/. BS PARA 
QUE FORAM NOMEADOS 


Ropublica Argentina. 


México, 


Chile.,. 

Republica Oriental do 
uruguay. 


Chile. 

Valparaiso. 


DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


13 de out.de 1884. 

16 de dez. de 1885. 
12 de dez.de 1390. 

11 dejun. de 1891 


25 de nov. de 1892. 
23de maio de 1893. 

22 de dez. de 1894. 
1 dejul. de 1S95. 

4 de mar. de 1893. 

3 de abril delS99. 

16de out. de 1S99. 
43 de jun. de 1902. 







































CONTINUAÇÃO DOS PRIMEIROS SECRETÁRIOS 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES, 
RE MOÇÕ ES 
ETC. 

CATEGORIAS 

PAIZES PARA 

QUE 1*0 RAM NOMEADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 

Alfredo Leite Ro¬ 
drigues Torres... 

Nomeado. 

Addido de 2a classe. 

Republica Oriental do 
Uruguay. . 

18de fev. del8S8. 

O r\ 4 oon 


Idem,........ 

Addido de lactasse.... 

Republica Argentina... 



Jue iev # de looU# 



(Partiu a 12 de março 
de 1S89.) 





(Serviu de secretario de 
11 de abril a 30 de ju¬ 
nho de 18S9.) 




Passou a.... 

2 ° secretario. 

R Anilhlipfl A rrron fino 



(Serviu de 1° secretario 
de 1 de janeiro a 4 de 
maio de 1891 e de 21 do 
maio de 1891 a 31 de 
março de 1S92.) 

ivupuuii^a .'Vl^OlUlUa* f • 

1 m uo uez. uo íovUi 




( Esteve em gozo de li¬ 
cença de 21 de julho 
a 3 de outubro de 
1892.) 




Removido,... 

idem.. 

Italin. 

6 de set. de 1892. 



(Serviu de lo secretario 
de 12 de janeiro de 
1894 a 22 de março de 
1895.) 



Promovido... 

1 ° secretario. 

Rolivia, T . T T ..,, t ,, , f 

2 do jan. de 1890. 



(Serviu de encarregado 
de negocios de (3 de 
março a 8 de outubro 
de 1897.) 




(Esteve em gozo de li¬ 
cença de 14 de no¬ 
vembro de 1897 a 19 
de janeiro do 1898.) 




Removido.. .• 

Idem. 

Relgica- », ,, 

3 de jan. do 1898. 



(Serviu de encarregado 
do negocios do 15 de 
fevereiro de 189S a 31 
de março de 1899,e de 
12 de agosto a 6 deou- 
tubro de 1901.) 



Idem.. 


Pnrfiignl T t 

8 de ag. de 1901. 

2 G do jan. de 1889. 

Alfredo Carlos Al- 
coforado. 

Nomeado .... 

Addido de la classe.... 

Aimtriíi-Hunnrrio 



(Partiu a 24 de fevereiro 
do 18S9.) 



Removido..., 

Idem.... 

Rel^íea. Tll 

07 i]n q ff . 1 » { Q()A 


Passou a.,.. 

2 o secretario. 

Idem., 1 . 1))1( 

61 UB ag# (16 lovü, 

12 de dez. de 1890. 



(Serviu de lo secretario 
de 1 de janeiro a 11 
de fevereiro, de 22 de 
setembro a 18 de no¬ 
vembro de 1S91 e de 1 
de abril a 30 de maio 
de 1892.) 
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CONTINUAÇÃO DOS PRIMEIROS SECRETÁRIOS 


NOMES 
DOS empregados 


Dr. .Alfredo de Bar- 
ros Moreira, 


NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 


Mandado. 


Idem. 


Idem. 


Removido,,,, 


Promovido... 


Exonerado... 


Passou a..., 


Mandado. ... 


Porvir... 

(Esteve em gozo de li¬ 
cença de 21 de maio 
a 20 de agosto do 
1S86.) 

(Serviu de secretario de 
22 de janeiro a 23 de 
fevereiro de 1887.) 

Servir provisoriamente 


(Esteve em 
cença de 
a 21 de 
188S.) 

Servir. 


gozo de li 
22 de abril 
outubro de 


(Esteve em gozo de li 

- cença de 12 de agosto 
a 23 de setembro do 
1889.) 

(Serviu de secretario de 
8 de dezembro de 1889 
a 31 de março de 1890.) 

(Esteve em gozo de li 
cença de 16 de julho 
a 12 de novembro do 
1S90.) 

2o secretario. 


(Serviu de I o secretario 
de 29 de setembro a 1 
de novembro de 189M 

Seu posto,.. 


(Esteve em gozo do li¬ 
cença de 25 de outu¬ 
bro do 1S92 a 5 do 
maio de 1893 o de 26 
de agosto de 1893 a 
10 de janeiro de 1895.) 

2 3 secretario. 

(Serviu dei*» secretario 
do 1 do maio a 20 de 
julho de 1895, do 4 de 
agosto do 18J5 a 12 de 
fevereiro de 1S.)6 e de 
18 do mesmo mez a 16 
de abril de 1897.) 


PAIZES PARA 
QUE EOllAM NüMEAÜOS 


Bélgica. 


Austria-IIungria. 


Itália. 


Per A. 


I o secretario. 


E posto em disponibili- 


F rança. 


Venezuela. 


DATAS 

DOS DECRKTOS ou 
RESOLUÇÕES 


12 de maiodeiSSô. 


15 de dez. de 1836. 


29 de out. de 1888. 


12 de dez. de 1890. 


9de abril de 1892. 


30 de nov. de 1891. 


dejan.de 1897. 
dejan. de 1899. 
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NOMES 

DOS EMPREGADOS 


Domicio da Gama.. 


Bacharel José Ma. 
noel Cardoso d e 
Oliveira., 


— id — 


CONTINUAÇÃO DOS PRIMEIROS SECRETÁRIOS 


NOMEAÇÔE8, 

REMOÇÕES, 

ETC. 

CATEGORIAS 

PAIZES PARA 

QUE FORAM NOMEADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 

Nomeado...» 

Secretario de Missão 
Especial. (Questão de 
limites com a Grã- 

Londres... . 

15 de set. de 1900. 

31 de dez. de 1900. 


2o secretario de Legação 

Continuar a servir na 
Missáo Especial em.. 

Santa Sé.. 

Mandado. 

Londres...,. 

11dejan. de 1901. 

8 de ag. de 1901. 

Removido.... 

Rrnvnllas..., 

(Assumiu o oxercicio em 

7 do outubro de 1901.) 

(Serviu de encarregado 
do negocios de 7 de 
outubro de 1901 a 1 
do fevereiro de 1903.) 

lo secretario de Legação 

(Conta a antiguidade 
do 1° secretario de 
Legação desde 22 de 
novembro de 1898 por 
applicação do para- 
grapho uaico do art. 
2» do Decreto Legis¬ 
lativo n. 754 dc 31 de 
dezembro de 1900.) 



24 dejan. de 1903. 



Chamado . 

Serviço publico.'no ga¬ 
binete do Ministro de 
Estado das Relações 
Exteriores. 


5 de fev. dc 1903. 

Nomeado. 

Promotor Publico. 

Comarca do Brejo Gran¬ 
de, Estado da Bahia.. 

16 de abril dclSSõ. 

Idein. ........ 

Juiz Municipal e de 
Orphãos. 




Termo da Barra do Rio 




Grande, Estado da 
Bahia.. .. 

18de dez. do 18SG. 


(Serviu do Juiz de Di¬ 
reito interino da co¬ 
marca do rio S. Fran¬ 
cisco,Estado da Bahia, 
do 8 de julho a 30 de 
setembro de 1887, de24 
de setembro a 7 de ou¬ 
tubro do 1SS8, de 21 de 
outubro de 18S9 a 8 de 
janeiro do 1890.) 


Exonerado... 

Juiz Municipal.. . 

Termo da Barra do Rio 



Grande, Estado da 
Bahia. 

14 de abr. de 1S90. 

Nomeado..... 

Promotor Publico . 

Comarca de S. Felix, 
Estado da Bahia*.... 

14 do abr. do 1890. 


(Serviu do Curador Ge¬ 
ral de Orphãos do ter¬ 
mo de S. Felix de 22 
de abril a 27 de agosto 
do 1890 ; de Promotor 
de Capellas e Resí¬ 
duos do mesmo termo 
de 17 de julho a 27 de 
agosto do dito anno.) 



Habilitado.. 

Ao cargo do Juiz de Di- 


9 de Set. de 1S90« 


4 


y.m.exo 8 




































CONTINUAÇÃO DOS PRIMEIROS SECRETÁRIOS 


NOMES 

DOS EMPEEGADOS 

NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 

CATEGORIAS 

PAIZES PAUA 

QUE FORAM NOMEADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS OÜ 
RESOLUÇÕES 

Bacharel José Ma¬ 
noel Cardoso de 
Oliveira . 


Auxiliar da Delegacia 
Fiscal do Ministério 
da Fazenda . 





Rio Grande do Sul.... 

Idein.. rt . ITf ftt , T t 

19 do dez. de 1890. 

17 de abr. de 1S91. 

13 de j mi. de 1891. 


Exonerado. .. 

Idem . 


Nomeado.. .. . 

Cônsul. 

Nnvn.OvlflniiR T T . , 



(Entrou em exercício do 
seu cargo a i dc ja - 
neiro de 1892.) 




(Esteve em gozo do li¬ 
cença de 25 do abril 
a 20 de outubro de 
1S94.) 




Exonerado. . . 

Cônsul. 

Idem ............ . IT 

25 de fev. do 1S95. 

19 de ag. do 1895. 

10 de jan. de 1896. 


Posto em . 

Disponibilidade activa.. 



Nomeado . 

2o secretario . 

Tmpnrin AlAinjín..,. 



(Serviu do lo secretario 
de 16 de outubro a 24 
de novembro de 1896 e 
de 4 de novembro do 
1897 a 23 de fevereiro 
de 1898.) 



Removido.... 

• 

2o secretario . 

Snissa... . ,. tT ,,,, 

3 de jan. de 1898. 



(Serviu de encarregado 
de negócios de 1 de 
outubro de 1898a27 do 
abril de 1901.) 



Tdem . 

1° secretario. .. T . T 

Rolivi(i t ... ....... ... 

17 de out. de 1S99. 

21 de out. de 1899. 
31 de dez. de 1900. 

23 de jan. de 1901. 


Mandado . 

Continuar como encar¬ 
regado de negocios.. 
lo secretario . 

Suissa. ................ 


Removido.,.. 

França . . ,. . 


Idem.., . 

Idem .. -- 

fr rií-Rrptanhn 



(Serviu do encarregado 
de negocios de 1 do se¬ 
tembro a 1 do outubro 
de 1901.) 




(Serve de encarregado 
de negocios desde 3 
do abril do 1902.) 



Abilio Cesar Borges 

Nomeado..,.. 

Addido de la classe..., 

(Partiu a 9 de agosto 
de 1885.) 

Tm nprin AIphi*Tii 

18 de jul. de 18S5. 





(Serviu de secretario de 
15 de novembro a 20 
de janeiro do 1880.) 





(Esteve em gozo do li¬ 
cença de 15 de agosto 
de 1887 a 11 de feve¬ 
reiro de 1888.) 




Removido..., 

Idem... 

Ttrtlin ... T .... 

25 de ag. de 1887. 

10 de jan. de 18SS. 

10 denov. de 1890. 


Mandado. 

Servir provisoriamente. 

Frnnrn.... . 


Removido..., 

Santa Sé...«... 















































CONTINUAÇÃO DOS PRIMEIROS SECRETÁRIOS 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES, 
REMOÇÕ ES, 
ETC. 

CATEGORIAS 

PAI/.ES PARA 

QUE FORAM NOMEADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 

Abilio Cesar Borges 




12 dedoz. de 1890. 


(Assumiu a direcção da 
Legação como encar¬ 
regado de negocios em 
10 de maio de 1S90.) 



Removido.... 


Holivia. .. T . * t * - 

12 do dez. de 1890, 


[Estevo em gozo de li¬ 
cença de 9 de abril a 

S do outubro de 1891.) 



Exonerado... 

E posto em disponibi- 


23 doiuaio de 1893. 



(Esteve em disponibili¬ 
dade inactiva de 23 de 
maio de 1S93 a 10 de 
abril de 1895.) 

Rússia .... .. 

29 de mar. do 1805, 






Removido.... 

(Serviu do encarregado 
do negocios de 8 de 
junho de 1895 a 30 de 
abril de 1S9G.) 

Secretario*..••»•••• 

Grã-Bretanha. • ..••.*«• 

2 dejan.^ Iei896. 


(Esteve em gozo do li¬ 
cença de 12 de ou¬ 
tubro de 189o a 11 de 
fevereiro de 1897.) 



Idein. ii... ... 

Idem 

França..... 

23dejan. do 1S97. 



(Serviu do 1° secretario 
do 5 de julho a 24 de 
agosto de 1897, de 10 
de agosto a 28 de se¬ 
tembro, de 23 de ou¬ 
tubro a 18 de dezem¬ 
bro de 1899.) 




(Serviu do encarregado 
de negocios, de 29 de 
setembro a 22 de ou¬ 
tubro do 1899.) 




Promovido. .. 

. 

Paraguay, 

27 do jan. de 1900. 


(Serviu de encarregado 
de negocios desde 1 
de julho de 1901 atd 
6 de junho de 1902.) 

(Estíi em gozo do li¬ 
cença desde S de ju¬ 
nho de de 1902.) 




Bacharel Carlos Ma¬ 
galhães de Aze- 

Nomeado. 

2o Seeretario .. 

Republica do Uruguay. 

Qf) r]a r» A\f /].. 4QOC 



(Partiu a 16 de janeiro 
de 1895.) 

o\j uo Ilüv . UO 


Removido.... 

Demittido. ... 

Idem . . 

Snnta ,, , 

9 ria ion A a a Qnr* 


Idem.. . 

Idem T ......... Tt ,.. t . 

& uü jau# ae loi/o. 

16 de fev do 1897. 


(Deixou o exercício de 
seu cargo a 16 de mar¬ 
ço de 1897.) 
































NOMES 

DOS EMPREGADOS 


Bacharel Carlos Ma* 
galhães de Aze¬ 
redo. 


Oscar de Teffé von 
Hoonholtz........ 


Bilvino Gurgel do 
Amara). 
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CONTINUAÇÃO DOS PRIMEIROS SECRETÁRIOS 


NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 


Nomeado 


Idem 


CATEGORIAS 


PAIZES PARA 
QUE FORAM NOMEADOS 


Idem, 


DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


3 de jan. de 1893. 


Promovido 

Mandado.., 


(Entrou em exercício de 
seu cargo a 26 de 
março de 1808.) 

(Serviu de encarregado 
de negocios de 10 de 
maio a 21 de setembro 
de 189S.) 

1® secretario. Bolivia.. 

Servir ate 2» ordem..... Santa Sé 


31 de dez.de 1900. 
11 de jan. de 1901. 


Idem 


Provisoriamente, 


França, 


7 de jan. de 1902. 


Idem 


(Esteve em gozo de li¬ 
cença de 10 maio de 
1902 a 2$ do jan. de 
1903.) 


Servir até 2 a ordem... 


Santa Sé, 


20 do jan. de 1903. 


Nomeado 


Uomovido. 


2° secretario. Venezuela, 

(Partiu a 11 do janeiro 
do 1S93.) 

(Serviu de encarregado 
de negocios, de 1 de 
julho a 8 do outubro 
de 1895.) 

Idem. Colombia.. 


27 de dez. de 1894. 


2 de jan. de 1896. 


Idem, 

Idem, 

Idem, 

Idem, 


Promovido 


Idem 

Idem, 

Idem 

Idem 


Suissa. 

Rússia.... 

Bolivia. 

Austria-Hungria 


(Serviu de encarregado 
de negocios do lo 
de março a 15 de 
out. do 1901.) 


I o secretario 


Buenos Aires, 


Uomovido.... 


Idom 


Washington 


(Partiu de Vienna em 5 
de março de i903.) 


(Obteve 6 niezes de li¬ 
cença em 23 de março 
de 1903). 


30 de jun. de 1896. 
23 de jan. de 1S97. 
3 do jan. de 1898. 
21 de jan. de 1899. 


19 do nov. de 1902. 
24 de jan. de 1903. 


Nomeado .. 


Mandado... 

Removido.. 

Exonerado. 


2o secretario. 

(Partiu a 26 de janeiro 
do 1896.) 


Rússia, 


Servir.. 

2o secretario, 

Idem......... 


Hespanba. 

Idem.. 

Idem..,.., 


2 de jan. do 1896, 


15 d« out. de 1896, 
23 de jan. de 1S97, 
31 de dez. de 1897, 





























































CONTINUAÇÃO DOS PRIMEIROS SECRETÁRIOS 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 


Silvino Gurgel do 
Amaral. 


NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 

CATEGORIAS 


2° socretario.. .. 

Declarado sem 

ídem*... 


Tdom.., 

Mandado. 

Servir até 2 a ordem.... 


(Serviu de encarregado 
de negocios de 18 de 
junho a 5 de agosto 
de 189S.) 

Ídem......... 

Seguir para seu posto. 

(Serviu de 1° secretario, 
do 15 de junho a 3 de 
setembro, e do 15 de 
setembro a 30 de ou¬ 
tubro, e de 23 do de¬ 
zembro de 1S99 a 10 
de janeiro de 1900 e do 
23 de março de 1900 a 

4 de Fevereiro de 1901 
e de 23 de março de 
1901 a2 de maio de 1901.) 



(Esteve em gozo do li¬ 
cença de 3 de ag. de 
1901 a 2 de março de 
1902.) 


(Excedeu a licença de 3 
a 22 de março de 1902.) 


(Serviu de 1° secretario 
do 3 de abril do 1902 a 

9 do março de 1903.) 

Promovido... 

1° secretario..... 

(Partiu de Londres em 
27 do março do 1903.) 


PAIZSS PARA 
QUE FORAM NOMEADOS 


Republica do Uruguay. 

ídem. 

Londres. 

Republica do Uruguay. 


Londres, 


Buenos-Aircs, 


DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


4 de mar.de 1S9S. 

1 doabrildo 1S9S. 
1 de abril de 1S9S. 
4 de abril de 1892. 


15 de doz. de 1898# 


21 de jan. de 1903. 



























SEGUNDOS SECRETÁRIOS 


NOMES? 

DOS? KMPRKf.ADOS 


Bacharel Antoniodo 
Nascimento Fei- 
tosa.«. 


Ar th ar Stockler 
Pinto de Mene¬ 
zes.,. 


NOMEAÇÕES, 
RE M 0 çô KR, 
ETC. 

CATEGORIAS 

PAIZES PARA 

QUE FORAM NOMEADOS 


Addido de 1» classe..•• 

2® secretario.• 

França.... 


Idem 

Promovido... 

Declarado sem 

lo < 5 p oretnrio....,. 

Colombia e Equador... 

Idem,,... 

Sua promoção., 


Em disponibilidade.... 



2 o secretario........... 


Posto ...__ 

Em disponibilidade in- 
activa. 




Do signad o 
para oxorcer 
provisória - 
mento o seu 

2o trtTT 

Bolívia. ... 


(Partiu para o seu posto 
a 29 de janeiro de 1902.) 


Nnmundn. . . T 

Addido de la classe..,. 

(Partiu a 28 de feve¬ 
reiro de 1891.) 

Jtnlia. t ,................ 



Passou a. 

2 o secretario»*, 

Tdem 


(Serviu de lo secretario 
de 16 de maio a 9 de 
julho do 1892.) 


Removido,.,. 

Tdem. 

2 o SPorAfarin ........... 

Republica de Venezuela 

A iistrin*TTiinm*in . _ 

Ideni,,,,,,...... 

Mandado. 

Servir,, 

Suissa. TTt . t . 

Ideni t . , T T 

(Esteve em gozo de li¬ 
cença do 12 de ou¬ 
tubro a 31 do dezem¬ 
bro do 1895.) 

Voltar para o.seu posto 

2o secretario,,.,,,. 

AiiRtri.o-TTniinTin 

Removido,.,, 

Paru . . 

(Serviu do encarregado 
de negocios desde 25 
de outubro do 1898 até 
22 de Maio do 1900 e 
do 22 do abril de 1901 
a 21 de maio de 1902.) 


Idom. 

2° secretario....... 

Santa Sé. T ---» 

Tdem... t T . 

Ideni.,.. . . 

Alomanba_ tr _ . tt T . 

Tdem. . ... t T , T 

Ideni... 

Republica Argentina... 


(Assumiu o exercício em 
22delevoreiro de 1903.) 


(Serve de 1° secretario 
desde 22 de fevereiro 
de 1903.) 



DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


10 da jul. de 1890. 
12 de dez. do 1890. 
17 de abril de 1897. 

2Sde abril de 1S97. 
28 de abril de 1897. 
30 de jul. do 1S97. 

30 de nov. de 1S99. 

10 de jan.de 1902. 


10 de nov.dô 1890. 

12 de dez. de 1890, 

G[de set. do 1892, 
14 de nov.de 1894* 
18 do set. de 1895, 

25 dejan.de 1890. 
3 de jan. de 1898. 


S do ag. de 1901. 
10 de jan. de 1902. 
21 de jan. de 1903. 























































CONTINUAÇÃO DOS SEGUNDOS SECRETÁRIOS 


NO M F.S 

DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES, 
RE M O Ç õ K s, 
ETC. 

Bacharel Raul Pa- 


ranlios do Rio- 


Branco... 

Serviu como.. 


CATEGORIAS 


Secretario particular do 
chefe da Missão Es¬ 
pecial nos Estados- 
Unidos da America 
(A r 1) i t r a m e n t o da 
questão de limites com 
a lio publica Argen¬ 
tina) desde 15 de ja¬ 
neiro ate 20 de abril 
de 1895, e de 5 de ju¬ 
lho a 31 de dezembro 
do mosmo anno como 
secretario particular, 
em Paris, do Com- 
missario incumbido de 
preparar a defeza do 
Brasil no arbitra¬ 
mento da questão de 
limites com a França. 


PAIZF.R PARA 
QUE FORAM NOMEADOS 


DATAS 

DOS DRCUKTOS OU 
RESOLUÇÕES 


Estados Unidos da Ame¬ 
rica e, depois, França. 


Nomeado 


Auxiliar do Commissario 
encarregado do pre¬ 
parar a defesa do 
Brasil na questão de 
limites com a França. 


França, 


31 de dez. de 1835 


(Tomou posso em 2 de 
janeiro de 189G.) 


Idem 


Addido á Missão Espe¬ 
cial na Suissa, antiga 
denominação (Addido 
em Missão Especial), 
tendo, portanto, a ca¬ 
tegoria de 2o secreta¬ 
rio (Arbitramento da 
questão de limites com 
a França). 


Suissa, 


id de mar.de 1899. 


Exonerado. 


Idem 


Idem 


15 de set. de 1900. 


Nomeado, 


Secretario do Missão 
Especial, antiga deno¬ 
minação, tendo, por¬ 
tanto, provisoriamen¬ 
te a categoria do I o 
secretario.... 


Idem 


15 de set. de 1900. 


Exonerado.. 


Secretario da 
Missão. 


■ícsma 


Suissa. 


13 de dez. de 1900. 


(Serviu nessa qualidade 
até 9 de julho do 
1‘JOl em Berna, o 
depois como secreta¬ 
rio particular em Ber¬ 
lim. até 31 de março 
do 1902, auxiliando o 
Ministro no registro 
da correspondência e 
liquidação dos negó¬ 
cios da Missão Espe¬ 
cial.) 

























CONTINUAÇÃO DOS SliUUNDOS SECRETÁRIOS 


NOMES 

DOS empregados 

nomeações, 

REMOÇÕES, 

ETC. 

CATEGORIAS 

PAIZES PyVRA 

QUE 1*0RAM NOMEADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 

Bacharel Raul Pa- 
ranhos do Rio- 
Branco. 


2° Secretario da Missão 
Especial junto aS M. 
o Rei da Italia (Ar¬ 
bitramento da questão 
de limites com a Grã 
Bretanha).. • • . 





Italia. 

30 dojan. de 1902. 



(Tomou posse em 10 do 
abril de 1902, servindo 
provisoriamente com o 
chetb da Missão, na 
Grã-Bretanha até ja¬ 
neiro de 1903, e de¬ 
pois na Italia.) 



Idein . 

2o secretario de Legação 

Continuar a servir na 
Missão Especial na.. 

(Conta antiguidade de 
2° Secretario de Le¬ 
gação desde 2 de ja¬ 
neiro de 1896 por 
applicação do art. 2<>. 
paragrapho unico, do 
decro to legislativo 
n. 754, de 3í de de¬ 
zembro de 1900.) 

Estados Tinidos • 

19 de nov.de 1902. 

27 do nov. de 1902. 


Mandado. 

Italia. 




Dr. Dario Barreto 
Galvuo*. 

P^nit|pnfl r». t , » 

2o secretario na Missão 
Especial 





China., , 

6 do out. de 1893. 

23 de nov. do 1894. 

18 de mar.de 1S97. 

31 de dez. de 1897. 

11 de nov. de 1898. 


Exon rado,.. 

Idein. ...... 

Idem,, 


Nomeado. 

2o secretario. 

Santa Sé...••••.. 


Exonerado... 

Idern . 

Idem. T .,, tt , 


Considerado . 

Em disponibilidade des¬ 
de S de janeiro do 189S 

(Esteve em dispon bili- 
dade inactiva até 7 de 
novembro de 1S99.) 






Mandado. 

Exercer o seu cargo,. 

Suissa.. - t 

17 de out. de 1S99. 



(Partiu a 8 do novem¬ 
bro do 1S99.) 




(Serviu de encarrogado 
de negocios do 2S de 
abril a 20 do maio do 
1901.) 




i 

(Obteve seis mezes de li¬ 
cença om 12 de nov. 
de 1901.) 




Removido.... ; 

2° secretario. 

Santa Sé. T T ...,, 

10 de jan. de 1902. 



— 







































CONTINUAÇÃO UOS SEGUNDOS SECRETÁRIOS 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 


Bacharel Luiz de 
Lima e Silva. 


Bacharel Ilippolyto 
Pacheco Alves de 
Araújo. 


NOMEAÇÕES, 

R E M 0 ç õ K S, 
ETC. 

categorias 

Nomeado. 

A d d id o.. T .. 

Idem. 

2 o RAcret/irín,_ , T . . 

Removido.... 

Idem. 

Exonerado.., 

(Entrou em exercicio do 
seu cargo a 14 de 
junho de 1897.) 

2 o secretario.*.... 

Nomeado. 

Idem.... 

Idem... 

Addido , ■ 

Mandado ser¬ 
vir. .. 

Como auxiliar do com- 
missario encarregtdo 
de preparar a defesa 
do Brasil no arbitra¬ 
mento da questão de 
limites com a França. 


Nomeado. 

Addido á Missão Espe¬ 
cial na Suissa, antiga 
denominação (addido 
em Missão Especial), 
tendo, portanto, a ca¬ 
tegoria de 2 o secreta¬ 
rio (Arbitramento da 
questão de limites com 
a França)..... 

Exonerado.., 


Idem..... 

Idem á missão especial. 


Nomeado,.... 

2 o sccre tario de Legação 


PAIZES PARA 
QUE FORAM NOMEADOS 


Rússia... 
Portugal. 
França... 


Idern. 

Hespanha. 


Grã-Bretanha, 


França. 


31 de dez. de 1S97. 
21 de jan. de 1S99, 

15 de out. do 1895, 

10 de mar. de 1S9S. 


Suissa. 

Grã-Bretanha 

Suissa.. 

França . 


DATAS 
DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


31 de dez. de 1S95. 
17 de abril de 1897. 
22 de maio de 1897. 


16 de mar.do 1899. 
2S de dez. de 1899. 
27 de jan. de 1900. 
27 de jan. de 1900. 


(Conta antiguidade de 
2 o secretario de Le¬ 
gação desde 10 de 
março de 1898. por 
applicação do art. 2 o , 
paragrapho nnico, do 
Decreto Legislativo 
n. 754, do 31 de dez. 
de 1900.) 

(Esteve em gozo de li¬ 
cença de 15 de julho 
a 10 de nov. de 1901.) 

(Serviu de 1° secretario 
de l i de dezembro de 
1901 a 20 de maio de 
1902.) 









































CONTINUAÇÃO DOS SEGUNDOS SECRETÁRIOS 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 


Bacharel Luiz Mar¬ 
tins de Souza 
Dantas...,. 


Bacharel Alfredo do 
Almeida Brandão. 


Bacharel Raul Ro- 
gis de Oliveira... 


nomeações, 

R K M o Ç õ E S, 
ETC. 


CATEGORIAS 


PAI/.RS PARA 
QUE FORAM NOMEADOS 


Nomeado, 


Addido 


Suissa, 


Exonerado... 


Idem 


Idem, 


Nomeado. 


2o secretario 


Rússia 


(Serviu de encarregado 
de negocios do 1 de 
dez. de 1900 a 3i de 
maio de 1901.) 


Removido... 


Idem 


ltalia 


(Serve do 1 ( > secretario 
desdo 15 de setembro 
de 1002.) 


Nomoado, 
Idem. 


Romovido..., 

Exonerado... 

Nomeado.... 

Exonerado.. 

Nomeado...., 


Addido. 

2° secretario. 

(Partiu a 3 de out. de 
1890.) 

Idom... 


Idem..... 

Idem. 

Idem..,.,.. 

Idem... 

(Entrou em exercício no 
no dia 31 de jan. de 
1902.) 


Grã-Bretanha . 

Republica da Colombia. 


Estados Unidos da Ame¬ 
rica. 

Idom. 

Rússia. 

Idem. 

Republica Argentina... 


Removido.... 


(Serviu do 1<> secretario 
de 31 de jan. de 1902 
a 21 de fev. do 1903.) 


Idem 


Suissa, 


Mandado, 


Servir at«$ 2» ordem. 


Bélgica 


Nomoado.... 

Idem. .. 

Exonerado.. 
Nomoado.... 


Addido... y. 
2o secretario, 

Idem.. 

Idem. 


ltalia. 

Idem..,*...». 

Idem... 

Estados Unidos da Ame¬ 
rica... 


(Partiu em 16 de abril 
de 1902.) 

(Serviu de lo Rocretario 
de 28 do abril de 1902 
a 15do março de 1903.) 


Removido. 


Idem, 


Austria-IIungria.% 


DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


23 do jan. de 1S97. 
23 do dez. do 1899. 
16 de mar.de 1900. 


1 de jan. do 1902. 


31 de dez. de 1895. 

30 de jun. de 1896. 

17do abril de 1S97. 

31 de dez. delS97. 
21 de jan. de 1899. 
16 de mar. do 1900. 
10 de jan.de 1902. 


2í de jan. de 1902* 

30 de mar. de 1903. 

31 do dez. do 1895. 
17 de abril dolS97. 
31 de dez. do 1897. 

10 de jan. de 1902, 


19 de nov. do 1902. 






















































CONTINUAÇÃO DOS SEOUNDOS SECRETÁRIOS 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 


Racharei José de 
Oliveira Murinelly 


Luiz Guimarães Fi¬ 
lho. 


Gustavo de Vianna 
Kelsch... 


Bacharel Epaminon- 
das Leite Cher- 
mont. 


nomeações, 
RP. MOÇO ES, 
ETC* 


Nomeado.... 

Exonerado.. 

Nomeado.... 


Nomoado.. 
Exonerado... 
Nomoado.. 


Exonerado... 
Nomeado». 


2 o secrotario. 
Idem. 


Idera. 

(Serviu de encarregado 
de negocios de 8 de 
novembro a 3i de de¬ 
zembro do 1902.) 

(Está em gozo do licença 
desde S de janeiro de 
1903.) 


.Removido.. 


2 o secrotariode Missão 
especial (Conferencia 
Pan-Americana). ... 


Idem. 

2 o secretario. 


Nomoado.,.. 
Exonerado.. 
Nomeado.... 
Exonerado... 
Nomeado., 


Removido,... 


Nomeado .. 


Removido... 


Idera. 


PAI7.ES PARA 
QUE FORAM NOMEADOS 


Japão, 

Idem., 

Suissa 


Rússia. 


Àddido. 
Idem... 


Republica Argentina.. 
Idem.. 


México. 

Idem.». 


(Partiu a 28 de abril de 
1902.) 

(Serviu de I o secretario 
de 7 de fevereiro a 14 
de março de 1903.) 


Addido.. 

Idem. 

Missão especial. 

Idem. 

2 o secretario.... 


(Partiu em 14 de maio 
de 1902.) 

Idem. 


Cônsul. 

(Partiu a 1 de janeiro 
de 1892.) 

(Esteve em gozo de li¬ 
cença de 10 de fev. a 
19 do agosto de 1895.) 

Cônsul. 


Republica O. do Uru 
guay. ... 


Allemanhn. 

Idem. 

Italia. 

Idem. 

Portugal.. 


DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


17de abril de 1897. 
31 de dez. de 1897. 
10 de jan. de 1902. 


24 de jan. de 1903. 

13 do aot. de 1S9S. 
28 do dez. do 1899, 

14 de set. de 1901. 
20 de dez. de 1901. 

10 do jan. de 1902. 


Império Alemão. 


Baltimoro., 


28 do jan. do 1S9S. 
2S de doz. do 1899. 
3 de abril de 1902. 
14 de abril de 1902. 
14 de abril de 1902. 

24 do jan. de 1903. 


14 de nov. de 1891. 


S. Petersburgo.. 


12 de jul. de 1895. 























































CONTINUAÇÃO DOS SEGUNDOS SECRETÁRIOS 


NOMES 

0CS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 

CATEGORIAS 

PAIZRS PARA 

QUE FORAM NOMEADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS 00 
RESOLUÇÕES 

Bacharel Epaminon- 
das Leite Cher- 

Removido.... 

Cônsul.. 

Londres., 

17 do abr. do 1897. 


(Esteve em gozo de li¬ 
cença de 6 de novem¬ 
bro a 31 de dezembro 
de 1S97.) 



Exonerado... 

E posto em disponibili- 


31 de dez. de 1897. 



(Esteve em disponibili¬ 
dade inactivu até 12 
de fevereiro do 1901.) 



Designado.... 

Para exercer o seu car¬ 
go em. 

Londres. 

24 de jnn. de 1901. 

24 do jan. de 1903. 


Nomeado. 

2 o secretario. 

Idem........ 



(Assumiu o exercicio do 
cargo em 10 de março 
de 1903.) 




(Serve de 1° secretario 
desde 10 de marco de 
1903.) 



Alberto Jorge de 
Ipanema Moreira. 

Nemeado. 

Addido. 

França., 

1G de set. de 1S9S. 


(Serviu de 7 de nov. de 
189S a 30 de j ineiro 
de 1900.) 



Exonerado.... 

Idem. 

rdfini. 

28 de dez. do 1899. 

24 de jan. de 1903. 


Nomeado. 

2° secretario. 

Portugal. Tt 



(Partiu em 12 de feve¬ 
reiro de 1903.) 































NOMES 

DOS EMPREGADOS 


João Antonio Ro¬ 
drigues Martins.. 


Domingos José da 
Silva Aze\edo.... 


Bacharel A r t h u r 
Teixoira de Ma¬ 
cedo . 
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CÔNSULES GERAES DE I a CLASSE 


NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 

CATBG0RIA8 

LOQAREft PARA 

QUE FORAM NOMEADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS Oü 
RESOLUÇÕES 



Alfandegade Albuquer- 
que. 

Recebedoria. •...•*.«••< 



(De 2 do fevereiro de 
1865 a 24 de agosto de 
1S69 esteve em As¬ 
sumpção como prisio¬ 
neiro do guerra.) 

23 de maio de 1864. 

10 do out. do 1869. 



Secretaria da Fazenda. 

Recebedoria, ........... 

14 de dez. de 1869. 



4 de nov. de 1870. 



Tdem... 

18 de Jan. de 1871. 



Republica do Chile. 

14 de jun. de 1873. 

17 do maio do 1S79* 

Removido.... 

(Partiu a 11 de julho de 
1873.) 

Cônsul geral. 

Republica do Paraguay. 


Idem 

China .... 

31 do out. de 1SS2. 



Italia.. .. 

3 de abril de 1886. 

Considerado.. 

(Esteve em gozo de li¬ 
cença de 13 de outu¬ 
bro a 31 de dezembro 
de 1890.) 

Cônsul geral do 1* classe 

Idem. 

6 do jun. de 1891. 

Nomeado....* 

(Esteve em gozo de li¬ 
cença do 20 de março 
a 23 de agosto de 
189S.) 

Secretario da Policia.. 

Sergipe. 

30 do set. de 1S65. 

Removido .... 

Id 

S. Paulo.... 

17 de nov. do 1872. 

íueui.. « 


Exonerado.•. 

Idem • •••••••••*•••••••• 

Idem. . 

18 do jan, de 1S82. 




Cônsul geral..........• 

Montovidéo. 

27 de abril do 1S89 

Nomeado. 

Considerado.. 

(Partiu a 28 de junho 
de 1SS9.) 

Cônsul geral de la classe 

Idem.......». 

0 do jun. de 1S91. 


(Esteve em goto de li¬ 
cença do 1 «lo janeiro 
a 20 de junho de 1901.) 

PnDQlll (PAríll«... ...... 

No va- York.. 

12 de abril de 1S90. 

Nomeado..... 

Considerado.. 

(Partiu a 4 de maio de 
1890.) 

Cônsul geral do la classe 


6 dejun. de 1891. 

Removido.... 

, 


9 do ranio do 1892. 



Exonerado... 

E posto em disponibili- 


24 de set. do 1892. 

Nomeado. 

Cônsul geral do la classe 

Hamburgo ..*.. 

30 de nov. de 1S94. 

Removido.... 

(Esteve em gozo de li¬ 
cença de 7 de junho a 
15 de out. de 1899.) 

Republica Argentina.,-# 

31 de ag. de-1901. 
























































— 62 — 

CONTINUAÇÃO DOS CÔNSULES GERAES DE l n CLASSE 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 


João Carlos da Fon¬ 
seca Pereira Pinto 


João Vieira da Sil¬ 
va ... 


Manoel da Silva 
Pontes. 


NOMEAÇÕES 9 
REMOÇÕES, 
ETC. 

CATEGORIAS 

LOi.ARBS PARA 

QUE FORAM NOMEADOS 


Cônsul geral.......... , 

T3uen os—A ir**s ...t 

Considerado.. 

(Partiu a 17 do setembro 
de 1890.) 

Cônsul geral do 1* ciasso 


Removido.... 

Idoiu. . . . .. 

Antuérpia.............. 



Exonerado... 

Idem ...... ............. 

1(1 '1 1 

Em disponibilidade.... • 


Designado.... 

(Esteve em disponibili¬ 
dade inactiva de 1 de 
dezembro do 1894 a 29 
de julho do 1S95.) 

Para exercer o seu cargo 

Triesto. 

Removido - ... 

Idem. . .. 

Liverpool 




Cônsul gorai. 

Lisboa. . 

Considerado.. 

(Partiu a 1 de setembro 
do 1890.) 

Cônsul geral de la classe 

Idem. 

Exonerado... 

Reintegrado.. 

Idem. ... 

Idem 

Idem... .. 

Idem 



Removido. ... 

[dem .. 

Alletuanha ■,.t - ( t-*r• ■ 



Nomeado. •.,. 

Cônsul privativo . 

Marselha, ....... . T ., Tt . 

Promovido... 

Removido.... 

Idem geral..... .. 


Idem. ... 

Londrpi , 

(Partiu a 30 de junho 


Considerado.. 

do 1890.) 

Cônsul geral do 2 a classe 

Idem ... 

Promovido... 

(Estove em gozo de li¬ 
cença de 1(5 de agosto 
do 1891 a 9 de agosto 
do 1892.) 

Cônsul geral de I a classe 

Marselha .. 

Exonerado. •. 

Idem...... .. 

Idem t. T.ii.»i*tt**tfrT 

Posto em....» 

(Deixou o oxercicio do 
seu cargo a 1 de julho 
do 1894.) 

Disponibilidade activa. 


Nomeado..... 

Cônsul geral do I a classe 

Buenos-Airos... 


(Estovo em gozo de li¬ 
cença do 1 do julho a 

23 de dez. de 189(5 o 
aguardando ordens de 

24 de dezembro de 
139o a 27 de julho de 
1897.) 



DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


2 de ag. de 1890. 


6 de jun. de 1891. 
22 do nov.de 1892. 
9 de dez. do 1893. 
30 de nov. do 1894. 


12 do jul. do 1893. 
30 do dez. do 1895. 

2 do ag. do 1890. 


6 de jun. do 1891 
22 do mar.de 1892. 
24 do sot. do 1892. 
31 do ag. do 1901 

6 de set. do 1889. 
28 do set. de 1889. 
12 deabril de 1890- 


6 de jun. do 1891. 


9 do maio de 1892. 
7 de maio do 1894. 


13 de set. do 1S94* 
30 do nov. de 1894 



















































CONTINUAÇÃO DOS CÔNSULES GERAES DE 1“ CLASSE 


NOMES 

DOS KMPBBGADOS 

NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 

CATEGORIAS 

LUGARES PARA 

QUE FORAM NOMEADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 

Manoel da Silva 

Removido. 

Cônsul geral de 1» classe 

Idem.... 

Marselha. . .. 

17 de abril de 1897. 

3 de jan. de 1S9S. 

7 de jan. do 1893. 



Pariz. ttt . 



Idem.... 

Bncnos-Airns,., . Tt 



(Esteve em gozo de li¬ 
cença do 1 do janeiro a 
31 do agosto de 1901.) 




Idem... 

Lisboa T T .. f t ,. .. , 

31 de ag. de 1901. 

15 de jul. de 1885. 

14 de nov.de 1891. 

9 de maio de 1S92. 

16 de dez. de 1892. 

25 do abril do 1894. 

Àntonio Fontoura 

Nomeado. 

Removido,#., 

Cônsul privativo. 

Cônsul..... 



PortO . t 


Promovido... 

Idem geral de 2a classe. 

Idem dela classe...... 

Genebra. 



Rnonos-A ires.., _ T tI 


Exonerado... 





(Deixou o exercício do 
seu cargo a 1 de julho 
de 1894.) 



Nomeado .... 

Cônsul geral de I a classe 

(Partiu a 17 de janeiro 
do 1895.) 

Nova York.... 

30 do nov. de 1894. 




Declarado re¬ 
integrado .. 

Nomeado. 

(Esteve em gozo de li¬ 
cença do 16 de feve¬ 
reiro a 15 de agosto do 
1898.) 

Idem., T _ 

Idem. tMtttlM( t 

S de nov.de 1S98. 

14 de set. de 1901. 

20de dez. de 1901. 

12 de abr.de 1890. 


1° Secretario da missão 
especial . 

México 


Exonerado... 

Idem. t 

Idem... . 

Bacharel José For- 
tunato da Silveira 
Hidnjvo ,, . t ,, 

Nomeado..... 

Cônsul geral. 

Marselha, 



(Partiu a 25 de maio do 
1890.) 



Removido.... 

Cônsul geral. . 

Porto*. . * ... 

11 de out.de 1890. 

6 dejuu, de 1S91. 

31 de out. de 1891. 

9 de maio do 1892* 


Considerado.. 

Idem de 2 a classe . 

Idem . . 


Removido.. •• 

Idem . 

Marselha. ........ . 


Idem, 

Idem 

Trieste ..* .* 


Promovido... 

(Esteve em gozo de li¬ 
cença de 2i> de maio a 
10 do setembro de 1895.) 

Cônsul gorai do la classe 


19 ( U inl ,] n IQrjr 


(Esteve em gozo de li¬ 
cença de 15 de junho 
a 14 de dezembro de 
1S99.) 


1^ Uv JUIt UU lOs/O* 
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CONTINUAÇÃO DOS CÔNSULES GERAE3 DE 2 a CLASSE 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕRS, 
RE M 0 Ç ÕES, 
ETC. 

CATEGORIAS 

LUGARES PARA 

QUE FORAM NOMEADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 

Dr. Pedro de Castro 
Pereira Sodré.... 

Removido,.... 

Cônsul geral de2a classe 

(Esteve em gozo de li¬ 
cença de 10 do junho a 
12 de setembro de 
1897.) 

Genebra.. t . 

27 do jun. de 1395» 



Exonerado... 

E posto era disponibili¬ 
dade... 


31 de dez. de 1S97. 



(Esteve em disponibili¬ 
dade inactiva do 11 de 
janeiro do 1898 a 7 de 
janeiro de 1899.) 



Mandado. 

Exercer o seu cargo.... 

ílavre.».. 

2 de jan. de 1899 

10 de ag. de 1S90. 

Josd Joaquim Gomes 

Nomeado. 

Ilespanha.............. 


(Partiu a 6 de dezembro 
de 1S90.) 



Considerado.. 

Cônsul geral do 2» classe 

(No 3<> quartel do 1891 
esteve em gozo de li¬ 
cença durante 28 dias.) 

ldem... 

0 de jun. de 1891. 




Removido... • 

Cônsul geral de 2 1 classe 

ldem. tt .. 

Cardilf.. 

10 de jan. de 1S96. 

30 do abril de 1902. 

23 õe fev. de 1891. 


ldem. 

V alparaiso.... 

Ernesto Machado 
Freire Pereira da 
Silva ............. 

Nonmndn. .. 

Cônsul 

TIavrn,,. ftl .. T .. t . 



(Entrou em exercício do 
seu cargo a 1 de ja¬ 
neiro de 1892.) 



Removido.... 

Cônsul..... 

Odossa.. ,,,. 

10 de dez.de 1S92. 


(Esteve em gozo de li¬ 
cença de 17do outubro 
a 2 de dezembro de 
1S93 e de 10 de agosto 
a 15 de dezembro de 
1894.) 



Promovido... 

Cônsul de geral 2 n classe 

(Esteve em gozo de li¬ 
cença de 25 de janeiro 
a 9 de dezembro de 
1890, tendo-a inter¬ 
rompido de 30 de maio 
a 30 de agosto.) 

Iquitos. 

30 de nov. de 1894. 




Removido.... 

ldem T .... t . 

Vai paraíso. »..»..••»«*• 

14 de nov.de 1S96. 


(Esteve em gozo de li¬ 
cença do lo a 31 de de¬ 
zembro de 1897.) 



Exonerado... 

E posto em disponibili- 


31 de dez. de 1S97< 


5 


AnnbXO 2 
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CONTINUAÇÃO DOS CÔNSULES GERAES DE 2 a CLASSE 


NOMES 

DOS empregados 


NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 


CATEGORIAS 


QUE 


Ernesto Machado 
Freire Pereira da 
Silva.. 


(Esteve em disponibili¬ 
dade inactiva desde 
1 de janeiro de 1898 
a 28 da fevereiro de 
1900.) 


LU»'.ARES PARA 
FORAM NOMEADOS 


DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RE80LUÇÕES 


(Passou á activa oni 1 do 
março.) 


Mandado .. 


Reger o consulado 


Trieste, 


22 de ag. de 1901. 


(Esteve em gozo do li¬ 
cença de 1 do agosto 
dc 1902 a 14 ue Ja¬ 
neiro do 1903.) 


José Calmon No¬ 
gueira Vallo da 
Gama. 


Nomeado. 


Promovido... 

Removido.... 

ldem. 

Exonerado... 

Considerado.. 

Nomeado. 


Cônsul. 

(Partiu a 1 de julho de 
1892.) 

Cônsul geral do 2 a clas¬ 
se. 

ldem. 

Idem. 

E posto em disponibi¬ 
lidade. 

Em d i s p o n i b i I i d a d e 
activa. 

Cônsul geral de 2a classe 

(Partiu a 30 de janeiro 
de 1902.) 


Porto 


Iquitos. 

Porto. 

Trieste 


Genebra 


31 de maio do 1892 


14 denov.de 1S96# 
6 do abril de 1897. 
2Sdc fev. de 1901. 

14 do mar.de 1901. 

20 de abril de 1901. 
10 do jan. de 1902. 


Dr. Ryymundo de 
Sá Valle. 


Nomeado., 


Promovido. 
Removido.. 
Idem....... 


Cônsul.. 

(Partiu a 22 de julho de 
1892.) 

Cônsul do 2» classe.., 

Idem.. 

Idem.... 

(Esteve em gozo do li¬ 
cença do 27 de junho a 
30 de outubro do 1901.) 


Eduardo D rolhe 
Fasciotti. 


Nomeado... 
Promovido. 


Cônsul. 

Idem de 2 a classe. 


Rosário de Santa Fé... 31 de maio de 1S92, 


Genebra.... 
Valparaiso. 
Barcelona.. 


Cardiir....., 
Valparaiso. 


18de maio de 1894. 
27 de jun. de 1S95. 
30 do dez. do 1S95. 


2i do out. do 1S91. 
30 de dez. de 1895. 


(Partiu a 31 de janeiro 
de 1890.) 



















































CONTINUAÇÃO DOS CÔNSULES GERAES DE 2« CLASSE 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 

nomeações, 

REMOÇÕES 

ETC. 

CATEGORIAS 

LUGARES PARV 

AiUE FORAM NOMEADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 

Eduardo D rolhe 
FasctoUi. 

Exonerado.. 

E posto em disponibili¬ 
dade . 


l i nnv ri* 1QO 



(Esteve em disponibili¬ 
dade i nactiva de 1 de 
janeiro a 10 do feve¬ 
reiro de 1897.) 


11 uv UU> UO lOJJi 


Considerado.. 

Em disponibilidade 
activa.. ..:. 


17 dp fpv do IS07• 



(Esteve em disponibili¬ 
dade activa atd 17 de 
fevereiro de 1890.) 




Mandado... 

Reger provisoriamente 
0 Vice-Consulado em. 

Assumpção.. , 

12 de jan. do 1899, 

Francisco Alves 
Vieira. 


Praticante desta secre¬ 
taria de Estado. 





31 dpniir dp 



(Entrou em exercício do 
seu cargo a 3 de abril 
do 1SS4.) 




Promovido... 

Amanuense .. 


28dtíabril do |SS*í 


Idein .. 



wvJUgaULli Ub ICO >0 



(Esteve em gozo de li¬ 
cença de *2 de setem¬ 
bro a 30 de novembro 
do 1891 e de 14 de 
março a 13 de abril 
de 1892.) 




Designado ... 

Director interino da 4‘ 
sccçào. 

• ••••.«•• «•••«••• |9at 

24 de maio de I8J0. 


I9is pensado ... 

Designado.... 

Dispensado... 

Promovido... 

Idem. 


31 de ag. de 1893. 

5 de jul. de 1893. 

I0de out. de 1893. 

31 de dez. de 1894. 

30 de dez. de 1893. 


OíTieial do gabinete..... 



Idem. . 



lo Olllcial. 



Exonerado... 

Idem.... 




(Deixou 0 exercício do 
seu cargo a 31 do de¬ 
zembro do 1S95.) 



Nomeado. 

Cônsul geral de 2» clas¬ 
se, servindo proviso¬ 
riamente no Vice- 
Consulado. 

Francfort... ; 

30da dez. de 1893, 



(Partiu a 4 de abril de 
1896.) 



Removido.... 1 

Cônsul geral de 2« 
classe . 

Londres..,, 

3 de jan. de 1898. 


1 

[Esteve em gozo de li¬ 
cença do 14 de maio a 
22 «le junho de 1S98 
e de 15 a 24 de outu¬ 
bro do 1900.) 
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CONTINUAÇÃO DOS CÔNSULES GERAES DE 2 « CLASSE 


NOMES 

DOS BMPRBüAUOS 


Francisco Alves 
Vieira... 


Bacharel Olympio 
Adolpho do Souza 
Pitanga. 


NOMEAÇÕES. 

REMOÇÕES, 

ETC. 

CATEGORIAS 

I.OGARES TARA c 

^ÜE FORAM NOMEADOS 

DATAS 

>OS DECRETOS OC 
RESOLUÇÕES 

Exonerado... 

E posto em disponibi- 

.... * 

>1 dejan. de 1901. 

Mandado. 

Estevo em disnon bili- 
dado do 7 do maio 
de 1901 a G de março 
de 1903.) 


24 do jan. do 1903. 



Exerceu...... 

0 cargo de secretario 
do Governo.. 

Ex-provincia de Santa 
Catharina.. 

Do 1 de jul. a 2o do 
nov. de 1861. 




Deixou. 



27 de nov. de 1801. 



De 2õ de dez. de 
1862 a 18 dez. de 
1865. 

Exerceu. 



Nomeado. 

Procurador Fiscal da 
Thesouraria de Fa« 


4 de maio de 1S61. 




19 dejan. de 1S76. 

Deixou. 

Nomeado. 

Director da colonia do 


8 de jan. de 1876. 




Exerceu. 

0 cargo de Pattidor 
Geral do Orpbãos.... 

Então Municipio Neu¬ 
tro, hoje Districto Fe- 
deral.. 

Do abril de 1880 a 




31 out. de 1892. 

Nomeado. 

Inspector dos Consu- 


17 de set. de 1892. 




30 de nov. de 1894. 

Ideni. 

Removido... • 

Promovido... 


Porto. 

14 de nov. de 1896. 

f J A .1 /« Oi nl.içco 

Iquitos. .... 

6 de abril de 1897. 

E posto em disponibili- 


31 de dez. de 1897. 

Exonerado... 


(Esteve em disponibili¬ 
dade inactiva até lí 
de fevereiro de 1839.) 



Mandado . . 

Reger provisoriament< 


, 11 dejan. de 1S99. 


o Vice-Consulado en 


Designado 

• Exercer o cargo d< 

3 

, 42 de jan. de 1901. 


(Esteve em gozo de li 
cença do G de novem 
bro a 10 de abril d 
1902.) 

e 
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CÔNSULES 


NOMES 

D08 EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES, 

R EM OÇ Õ ES, 
ETC. 

CATEGORIAS 

LUGARES PARA 

QUE FORAM NOMEADOS 

João Belmiro Leoni. 

Nomeado .... 

Exonerado... 


Madrid . 

E posto em disponibili- 



Designado.... 


Pariz.. 


(Partiu a 6 do outubro 
de 1892.) 




Exonerado... 

E posto em disponibili- 




(Estere em disponibili¬ 
dade inactiva de 27 de 
fevereiro de 1S9S a 28 
de fevereiro de 1SP9.) 



Mandado. 

Exercer o se» cargo... 

Pariz. . 

Manoel Jaci n th o 
Ferreira da Cunha. 

Rosário de Santa Fó... 


(Partiu a 1 de janeiro 
de 1892.) 


Exonerado... 

Idem................... 

Idem... .. ! 






(Foi posto em disponi¬ 
bilidade activa a con¬ 
tar do 17 do maio de 
1S92.) 



Designado.... 

PrtTlÇlll . .... .. 

Vigo... . . i 





Removido.... 

1(1 Clll 

Vera-Cruz .. : 


Idem 

Kobe . 


Exonerado.... 

E posto em disponibili- 

( 



(Esteve em disponibili¬ 
dade inactiva de 1 de 
janeiro a 31 de julho 
ae 1899.) 



Considerado.. 

Em disponibilidade ac- 



Nomeado..... 

Pnnonl 

Nápoles .«... : 


(Partiu no dia 4 de fe¬ 
vereiro de 1902.) 


Dr. Alberto Baez 

Pnni») rln 

Va m no ri a 

p a ncii 1 - 

Salto . i 



(Partiu n 12 do dezembro 
de 1892.) 



Removido..,. 

i 

Rosário.. .. 


(Esteve em gozo de li¬ 
cença de lfl de outubro 
a 31 de dezembro de 
1895.) 



Exonerado,.. 

Cônsul. . 

Idem . < 


DATA8 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


13 dojun.de 1S91. 

28 de jun. de 1892. 
24 de set. de 1892, 


31 do dez. de 1897. 


7 do jan. de lS9r. 


8 de ag. de 1891. 


5 de jan. de 1898. 
2*1 de dez. de 1898. 


1 de ag. de 1S99. 


29 de nov.de 1892. 


18 de mar. de 1S94. 


30 de dez. de 1835. 
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CONTINUAÇÃO DOS CÔNSULES 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 


NOMEAÇOE c t 
REMO ç ò B S, 
BTC. 


Dr. Alberto Baez 
Conrado. 


Gervasio Pires Fer 

.. 


Nomeado.. • 
Exonerado. 


CATEGORIAS 


Cônsul. 

E posto em disponibl 
lidadc. 


(Esteve em disponibili¬ 
dade inactiva de 12 de 
janeiro de 189S a 1" 
de janeiro do 1899.) 


Mandado. Exercer o seu cargo.. 

Removido.... Cônsul. 


Nomeado. 


Cônsul., 


(Partiu a' 12 de janeiro 
de 1S93.) 


Removido.... 
Exonerado... 


Francisco José da 
Silveira Lobo., 


lugares parv 

QUE 1-0RAM NOMEADOS 


| DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


Havre. 


Marselha. 
Porto...., 


Havre. 


[dem.. .. 

E posto em disponibili¬ 
dade.. 


Considerado. 
Nomeado.... 

Nomeado... 


Declarado 
sem etfeito. 

Nomeado... 

Removido.. 

Exonerado 

Nomeado... 

Exonerad o... 


(Esteve em disponibi¬ 
lidade inactiva desde 
1 de fevereiro de 1898 
até 30 de junho de 1900.) 

Em disponibilidade ac¬ 
tiva . 


Bordéos. 


Cônsul...* 


Cônsul geral de l 5 » classe 

(Partiu a 12 de junho de 
1894.) 


Cônsul geral de 1» classe 

Cônsul. 

ldem... 

ídem. 

Idem. 


Mandado. 

Removido.... 


E posto em disponibili 
dade. 


(Esteve em disponibili¬ 
dade inactiva de 11 de 
janeiro de 1S98 a 21 de 
janeiro de 1S99.) 


\ntuerpia. 


\ntu3rpia . 

Baltimoro....... 

Posadas. 

Idem... 

S. Petersburgo. 


Exercer seu cargo. 
Cônsul. 


Trieste. 

Marselha.. 


lide jan. de 1899. 
28 de fev. de 1901. 

18 de dez. de 1892. 

14 de nov. delS9i. 

31 dôMcz. de 1397. 


Cardilf. 


de nov.de 1890. 
de dez. de 1897. 


1 de julho de 1900. 
!0 do abr. do 19 .*2. 

18 de maio do 1894 


12 de jul. de 1S95. 
12 de jul. de 1895. 

30 de dez. de 1895. 
28 de maio de 1898. 
17 de abr. de 1897. 

31 de dez. de 1897. 


6 de jan. de 1899. 
28 de fev. de 1901. 
























































CONTINUAÇÃO DOS CÔNSULES 


NOMES 

D08 EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES, 
REMOÇO E S, 
ETC. 

CATOC.ORIAS 

LOOARES PARA 

QUE FORAM NOMEADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 

Aluizio Azevodo.... 

Nomeado 

Oflicial maior Ja Dire¬ 
cto ria dos Negocios 
do Estado do Kio de 
Janeiro . 


30 de juiw de 1S91. 

31 de jan. de 1902. 

30 de dez. de 1S93. 


Dispensado... 

Nomeado. 

Idem ... 



Vice-consul ... 

Vir*n . 



(Partiu em 11 do feve¬ 
reiro de 1896.) 



Removido.... 

Vice-consul... 

Yftknhíiinii., -,,. t - -1 - • 

17 de abr. de 1S97. 

31 de dez. de lSí7. 


Exonerado ... 

idem .... 

idem t . .. T . ... , 


(Conservou-se em exer¬ 
cício ati? 31 do dezem¬ 
bro de 1S9S •) 



Nomeado . 

Cônsul . 

í .fik In tn T TT 

31 de mar. de 1903 

22 de dez. de 1899. 


Idem . 

Idem. t .. _ . . 

Sftltn. .. rttt . t#tTT<T 
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YICE-CONSULES 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 


NOMKAÇOES, 
REMOÇÕES 
ETC. 


Dr. José Marcellino 
de Moraes Barros 


Nomeado. 


Ideni. 

[dem. 

Exonerado... 
Nomeado..... 
Exonerado... 
Nomeado. 


Sócrates Moglia. 


An tonio Araújo 
Silva. 


CATEGORIAS 


Encarregado interino 
do Consulado Geral 
na Suissa. 


Vice-consul. 

Idem. 

.. 

Cônsul som vencimentos 

Idem. 

Vice-consul. 


Nomeado.. 
Exonerado..,. 
Nomeado.. 


Nomeado.... 
Mandado.... 
Nomeado.... 
Designado... 


Nomeado., 


Exonerado. 

Nomeado... 


Idem... 


Vice-consul. 

Idem. 

Idem. 


TAIZES PARA 
QU E FORAM NOMEADOS 


Genebra.. 

Idem. 

Bremen... 

Idem. 

Marselha. 

Idem. 

Bremen... 


S. Thomé. 

Idem. 

Posadas... 


Praticante da Thesou- 
raria de Fazenda. 


Addir ao Thesouro Na- 
\ acionai.. 


2 o oscripturario da Al- 
fandega. 


Rio Grande do Norte. 


Administrador em com- 
missão da Mesa de 
Rendas do porto de 

2 o escripturario da Al¬ 
fândega. 


idem. 

Vice-consul. 


Mossoró. 


( O Vice-Consulado foi 
extincto em 31 de de¬ 
zembro de 1837.) 

Vice-consul. 


DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


Rio Grande do Sul...» 


Aracaju. 

Idem.. 

Rosário do Santa Fé. 


5 de jan. de 1832. 
3 de out. do 1892. 

2 de jan. de 1S9G. 

3 do jan. de 1S9S. 
31 dejan. de 1S9S. 
31 de jan. de 1S9S. 
11 de jan. do 1899. 

21 de jun. de 1S9G. 
3 de jan. do 1S9S. 
23 de jan. de 1901. 


15 de set. do 1876. 
19 do set. de 1S76. 
2G de dez. dc 1876. 

3 de abril do 1S77. 

30dejan. de 1380. 
11 de jul. do 1S81. 
2 de jan. do 189G. 


Idem. 


>0 do ag. de 1902. 


























































AGENTES DIPLOMÁTICOS E CONSULARES QUE SE ACHAM EM DISPONIBILIDADE 


NOMES 

D08 EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

KTC. 

CATEGORIAS 

PAIZES EM QUE 
FORAM ACREDITADOS 

Bacharel Leonel 
Martiniano de 

Mandado. 

Servir nesta Secretaria 




de Estado...........• 



Nomeado. 

Addido de la classo.... 

Republica Oriental do 
U ruguay.. 







Auditor de guerra..*.. 

Idem... 










Removido.... 

Addido de 1® classe ser¬ 
vindo de secretario.. 

Secretario 

Vienna .. 


Promovido... 

Encarregado. 

Republica Argentina... 


Da legação interina¬ 
mente por despacho de 





Veio ao Rio 
de Janeiro. 

Em commissão reser- 

vada .......... ..... 



Removido.,.. 

Secretario.. ......... . 

Estados Unidos da Ame¬ 



rica .. 


Exonerado... 

E posto em disponibili- 
dado activa. .•••«.... 



Mandado. 

Servir de encarregado 
do nogocios interino. 

Republica do Venezuela 


Removido.... 

Exonerado... 

Secrotario.............. 

Prússia . 


E posto em disponibili- 
dado activa. .......... 



Promovido... 

Encarregado de nego- 
cios* #•*••••••••••••••• 

Republica do Venezuela 

Republica da Bolívia..• 

Idem...., .«•*•......... 


Removido.... 

Promovido... 

Idem. •....... 

Id em.,.....*••. 


Ministro residente. 


Enviado extraordinário 
e ministro plenipoton- 
ciario..... 




Republica Orienta do 






(Esteve e:n gozo do li¬ 
cença do 1 de setem¬ 
bro a 23 de novembro 
do 1882.) 

u ruguay............. 


Nomeado. 

Em missão provisória 
enviado extraordina- 
lio e ministro pleni¬ 
potenciário_• - -,,_ 

Republica Argentina... 

Ideiu..... 


Removido •... 

Jílnm.. ,. . ... t T 


Exonerado... 

(Accumulou as legações 
da Republica Orien¬ 
tal do Uruguay e da 
Republica Argentina, 
de março de 1884 a 31 
do janeiro do 1885.) 

E posto em disponibili¬ 
dade. 




(Exerceu o respectivo 
cargo até a chegada 
do seu successor om 1 
do outubro de 1890.J 



DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RKSOLUÇÕES 


8 do mar.de 1854. 

18 do abril de 1854. 
12 de jun.de 1S54. 
12 de out. de 1855. 

2 de maio de 1856. 
12 do fev. de 1857. 

1 de dez.de 1859. 

23 do dez.de 1859. 

5 de abr.de 1861. 
30 de maio de 1863. 

6 de abr. de 1865. 

9 de mar. do 1S67. 

21 de out.de 1857. 

11 do mar.de 1872. 

3 do jul. de 1S72. 
21 do maio do 1874, 


22 de jun. de 1881. 


6do mar.de 1884. 
24 de maio d*» 1584. 


25 do mar.de 1S9C, 










































AGENTES DIPLOMÁTICOS E CONSULARES QUE SE ACHAM EM DISPONIBILIDADE 


NOMES 

DOS empregados 

NOMEAÇÕES, 
REMO Ç ÕES, 
ETC. 

CATEGORIAS 

PAI/.ES EM QUE 
FORAM ACREDITADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 

Bacharel Leonel 
Martiniano de 

Considerado.. 

Enviado extraordinário 




e ministro plenipoten- 
ciario de la classe.*.. 


31 de out. de 1890. 



Exercer o seu cargo .. 

Hespanha........ * .... 

7 de mar. de 1891, 


Exonerado.,. 

E posto em disponibili¬ 
dade. 


2 de mar. de 1S92. 



(Esteve em exercicio ató 
31 de março de 1892.) 



Considerado.. 

Em disponibilidade ac¬ 
tiva . 


1 de abr.de 1892, 

Bacharel Julio Hen¬ 
rique do Mello e 
Alvim. 

Nomeado. 

Addido de la classe.... 

Republica Oriental do 
1J rucruav... 



7 de maio de 1859. 

í 



(Partiu a 19 de julho de 
1859.) 

(Esteve em gozo de li¬ 
cença de 10 de janeiro 
a 15 do julho de 1SG3.) 

(Serviu de secretario de 
7 do setembro de 1859 
a 3 de seetembro do 
1833 e de 1 do janeiro 
a 14 do março do 1804; 
e do encarregado de 
negocios do 22 do se¬ 
tembro a 22 de novem¬ 
bro de 1863.) 



Mn.ndn.dn. ., 

Servir na ... 

Confederação Argentina 

De set. de 1864 a 
maio de 1865. 





Tdftin... , t T T 

Idcm.. 

Republica Oriental do 
Uruguay. 





IS de maio de 1865 



(Dirigiu o consulado ge¬ 
ral em Montevideo nos 
mozes de novembro e 
dezembro de 1865.) 



Promovido... 

Secretario .. 

Trloni. . tT r TT , T . r r ..... . 

2S de nov. de 1865 


(Serviu do encarregado 
do nogocios desdo 8 
de fevereiro do 1867 
ató 31 de março de 
1868.) 



Removido,,.. 

Secretario... 

Portugal t-t» -..tf».*-. 

9 de maio de 1868. 


(Esteve em gozo do li¬ 
cença de 19 do abril 
a 24 de setembro de 
1870.) 




(Serviu de eucarregado 
de negocios desde 7 
de abril a 19 de maio 
de 1872.) 




Promovido... 

Encarregado de nego¬ 
cios. .. 

Republica de Colombia 

19 de set. de 1873* 

3 de maio de 1876* 


Exonerado... 

E posto era disponibili- 
nade activa....: .... 
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AGENTES DIPLOMÁTICOS E CONSULARES QUE SE ACUAM EM DISPONIBILIDADE 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES, 

R B M O Ç Õ ES , 
ETC. 

CATEGORIAS 

PAIZBS EM OUE 
FORAM ACREDITADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 

Racharei Júlio Hen¬ 
rique ilo Mello e 
Al vim . 

Mandado .... 

Servir. . . . 

Republicado Peru..... 

23 de mar. de 1878. 


Promovido. .. 

Ministro residente . 

Republica da Bolívia. •• 

24 de maio de 188 í. 








e ministro plenipoten¬ 
ciário .. ....... 

Austria-11 uugria ....... 

23 de out. de 1884. 

2 de ag. dc 18 JO. 


Removido.. . . 

Idem.. 

México. .. 


Considerado.. 

Idem di* ia classe . . .. 



Removido... . 

línviado extraordinário 
e ministro plenipoten¬ 
ciário de la classe.... 

Republica Orienta do 
Uruguay ... 

oi (1(5 11(5/ . ue lOJMf 

2 de iiKvr.de 1892. 







lí * onerado. .. 

E posto em disponibili¬ 
dade .. 


22 de fev, de 1831. 



(Esteve em disponibi¬ 
lidade inactiva do 20 
de fevereiro de 1894 
a 18 de setembro de 
1890.) 




Mandado . 

Exercor o seu cargo.. 

Republica do Chile..*. 

ò de jan. de 1837. 



(Esteve em gozo de li¬ 
cença de 10 de agosto 
a 15 de dezembro de 
1897 o de 13 de Se- 
tombro a 15 de Ou¬ 
tubro do 1900). 




Removido. ... 

línviado extraordinário 
e ministro plenipoten- 
ciario.... ... 


4 de nov. d* 1898. 


Idera.. *...... 

Idem ..... 

Boi '.rí CR t • t - i - * - i 

30 de jaa. de 1902. 

23 do jmi. do 1902. 


l^Monorado... 

lí posto cm disponibili¬ 




(Enleve em disponibili- 
dade inactiva de 1 d* 
julho a 10 de agosto 
de 1902.) 





(Está em disponibili¬ 
dade activa desde 11 
de agosto de 1902.) 





-— 

































AGENTES DIPLOMÁTICOS E CONSULARES QUE SE ACHAM EM DISPONIBILIDADE 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 


NOMEAÇÕES; 

REMOÇÕES 

ETC. 


Bacharel Josd do Al¬ 
meida e Vascon- 
cellos. 


Nomeado ... 


CATEGORIAS 


PAIZES EM QUE 
FORAM ACREDITADOS 


DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


Addido de 2 a classe. 


Belgioa. 


9 de ag. de 1857. 


Removido.» 


Admittido.. 


Idem. Portugal...... 

Aos trabalhos desta,... Secretaria de Estado... 


de jun, de 1858. 

24 de abr, de 1862. 


Nomeado .. 

Removido.. 


Addido de la classe.... 

i 

Idem... 

(Partiu a 1 do janeiro 
de 1863.) 


Venezuela, Nova Gra¬ 
nada o Equador. 

Portugal.. 


9 de jan. de 1853. 
30domaio de 1863. 


Exonerado. 


Idem 


Idem 


22 de nov de 1864. 


(Deixou o exercício do 
seu cargo a 31 de de¬ 
zembro de 1864.) 


Nomeado. 


Idem 


Estado Oriental do Uru- 
guay... 


S de jun. de 1SG6, 


(Partiu a 5 de agosto de 
1866. Serviu de secre¬ 
tario de 8 de fevereiro 
de 1867 a 1J do outu¬ 
bro de 4868 o de 31 de 
maio a 8 de setembro ; 
de encarregado de ne 
gocios interino de 9 de 
setembro a 20 de no¬ 
vembro, e de secre¬ 
tario de 21 de novem¬ 
bro de 1869 ató 23 de 
janeiro de 1872.) 


Promovido 


Secretario 


Idem 


2i do jan. do 1872. 


(Serviu dc encarregado 
de negocios de 31 do 
outubro de 1873 a 11 
do janeiro de 1874.) 


Removido... 


Secretario, 


Republica do 


Paraguay. 


21 do maio de 1874. 


Mandado 


Vir ao Rio de Janeiro 


5 de jun. de 1875. 


Idem 


Admittir aos trabalhos 
desta Secretaria. 


20 de dez. do 1875 





































AGKNTE3 DIPLOMÁTICOS E CONSULARES QUE SE ACHAM KM DISPONIBILIDADE 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 


Bacharel José do Al¬ 
meida e Vascon- 
cellos. 


NOMEAÇÕES, 
REMOÇO ES, 
ETC. 

N 

CATEGORIAS 

PA1ZES EM QUE 
FORAM ACREDITADOS 

DVTAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


Servir de encarregado 
de negocios interino 




Republicado Paraguay. 

10 dc ag. de 1877. 

(Serviu até 41 de ja¬ 
neiro de 1SS2.) 

Nomeado .... 

Exonerado... 


Idem... 

13 de out. de 1S77. 

E nosto em disponibili- 


3 de dez. de 18S1. 


(Esteve* em disponibili¬ 
dade inactiva de 12 
de janeiro do 1882 a 25 
de fevereiro de 18S3.) 





26 de fev. de 1883* 

Mandado,.... 

Exercer o seu emprego 

Republica Argentina... 

Republica de Venezuela. 

16 de jun. de 1SS5. 

25 de nov. de 1885. 

Promovido... 

Encarregado de negó¬ 
cios . . 

Id 3iii.... r .... 

Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipoten¬ 
ciário de 2a classe ... 


Republica da Bolivia... 

4 de dez. do 1S90. 

Removido.... 

Idem.. .... 

Republicado Venezuela. 

2de mar. de 1S90. 

Exonerado... 

E posto em disponibi- 
lidade..... 

2Dde mar. de 1895. 


(Serviu até 1 de julho 
do 1895.) 


Posto........ 

Em disponibilidade 
activa. .... 





1 de jun. de 1896. 

1 de jan. de 1S96. 

2 de jan. de 1S99. 

Nomeado. 

Para exercer o seu cargo 
de enviado extraordi¬ 
nário e ministro pleni¬ 
potenciário... ... T __ 

Republica de Venezuela 

Exonerado... 

E posto em disponibi¬ 
lidade. 


(Esteve em exercício até 
5 do abril de 1899.) 



(Esteve em disponibili¬ 
dade inactiva de 0 de 
abril a 0 de julho do 
1890.) 



Considerado.. 

Nomeado. 

Disponibilidade activa.. 


7 dejul. de 1809. 

6 de mar. de 1901. 

Para exercer o seu cargo 
do enviado extraordi¬ 
nário e ministro ple¬ 
nipotenciário . 

Suissa. ... 

Exonerado... 

E posto em disponibili¬ 
dade. 


23 de juu. de 1902. 


(Está em disponibili¬ 
dade inactiva desde .8 
de novembro de 1902.) 

































AGENTES DIPLOMÁTICOS E CONSULARES QUE SE ACHAM EM DISPONIBILIDADE 


NOMES 

DOS empregados 

NOMEAÇÕES, 

REMOÇO e s, 

ETC. 

CATEGORIAS 

1 

PAIZES KM QUE 
FORAM ACREDITADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 

Bacharel Henrique 
Mamede Lins de 
Almeida»....».».» 

Nomeado. 

Addido de la classe..., 

(Partiu a 15 de janeiro 
de 1S73.) 

V Ana?nn!n 

4 de dez, de 1872» 




(Estevo em gozo de li¬ 
cença de 20 do março 
a 30 do junho de 1S73.) 



Mandado. 

Servir..., T 

Republica Argentina.». 

21 de jun. de 1873. 






(Serviu do secretario de 
10 do julho a 5 de no¬ 
vembro de 1873, o de 
4 de julho de 1874 a 9 
de julho de 1870.) 




Removido.... 

Addido de la classe. 

Idem..... 

11 de set. de 1875. 


Idem. 

Idem. T . ... Tt 

Portugal T . 

5 de nov. de 1S7Õ. 

30 de maio de 1877. 


Idern . 

Idem.... 

Suissa ... 



(Serviu de encarregado 
de nogocios de 10 de 
julho de 1877 a 30 de 
abril do 1878.) 



ídem».,. 

Addido do I a classe ... 

Venezuela. T ... tttTtT .. 

23 de fev. do 1S78, 



(Esteve em gozo de li¬ 
cença do 12 de julho 
a 31 do dezembro de 
1S79 e do 4 de abril 
de 18S0 a 31 de março 
de 1881.) 



Promovido... 

Secretario.. 

Peru.... .......... 

5 de fev. de 1881. 


Mandado. 

Servir de encarregado 
de nogocios interino.. 

(Serviu de 3 de janeiro 
a 19 de abril de 1882.) 

Paraguay... 

13 de dez. de 1881. 






(Esteve em gozo de li¬ 
cença de 23 do abril a 
22 de outubro de 18S2.) 




[dem . 






servir temporariamente. 

i v o j ui o 1 icn. oriental cio 
lí r u crua v 

22 de dez.de 1882» 



(Estevo em gozo do li¬ 
cença de 15 do feve¬ 
reiro a 14 de agosto 
de 1884.) 



TdAin .. M , 

Servir.. 


5 de set. de 1S84» 



(Serviu do encarregado 
de nogocios de 17 de 
janeiro a 25 de setem¬ 
bro de 1SS5 e do 25 de 
setembro de 1890 a 30 
de junho de 1891.) 



Removido.... 

Secretario... .......... 

Idem 

15 de jan. de 1890. 

12 de dez. de 1890. 


Passou a. 

lo secretario. 

Idem 


(Esteve em gozo de li¬ 
cença de 3 de julho 
de 1891 a 31 de março 
de 1892.) 
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AGENTES DIPLOMÁTICOS E CONSULARES QUE SE ACHAM EM DISPONIBILIDADE 


NOMES 

DOS empregados 


Bacharel Henrique 
Mamede Lins do 
Almeida. 


Promovido.. 


Exonerado. 


Considerado. 

Mandado.... 

Exonerado.. 


Considerado, 


Bacharel Luiz Ro 
drigues de Lorena 
Ferreira...... 


NOMEAÇÕES, 
emoções, 
ETC. 


CATEGORIAS 


Enviado extraordinário 
o ministro plenipoten¬ 
ciário de 2 a classe. 

E posto em disponibili¬ 
dade. 


(Esteve em disponibili¬ 
dade inactiva do 17 de 
março a 31 de dozem 
bro do 1895.) 

Em d isponibilidade 
activa. 


Exercer o seu cargo.. 

S pi 

uade 


(Esteve em disponibili¬ 
dade inactiva de 11 
de março a 4 de julho 
de 1S97.) 

Em disponibilidade 
activa. 


PAIZES PARA 
QÜE FORAM NOMEADOS 


Paraguay. 


Venezuela.. 


Nomeado.. 


Addido do 1» classe.... Chile. 

(Partiu a 6 de fevereiro 
de 18S2.) 

(Esteve em gozo do li* 
cença do 23 do julho 
de 1885 a 22 de julho 
de 188d o sem venci¬ 
mentos de 23 de julho 
a 16 de agosto do 1886.) 


Removido..., 


Idem. 


Addido de 1* classe... 

(Serviu do secretario de 
24 do agosto a 23 de 
setembro de 1886 e de 
3 de junho a 11 de de 
zembro de 1887.) 

Idem. 


idem. 

Idem. 

Promovido... 
Passou a..... 


(Esteve em gozo de li¬ 
cença de 1 do feve¬ 
reiro a 31 do março 
e sem vencimentos de 
1 a 15 de abrilde 1888.) 

Addido do la classe., 

Idem.. 

Secretario.. 

lo secretario. 


(Esteve om gozo de li¬ 
cença de 1 de julho 
a 31 do dezembro de 
1891.) 


Republica Argentina. 


Hcspanha. 


Santa Sé. 

Grã-Bretanha. 

México........ 

Idem.* 


DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


15de mar. de 1892. 
3 de jan. de 1894. 


1 de jan. de 1895. 
29 de mar. de 1895. 

6 de jan. de 1897. 


5 ce jul. de 1>97. 


26denov. de 1831. 


Sde maiode 188i}. 


26 de nov. de 1887. 


29 de fov. de 1388. 
l6 do mar.de 18S9. 
10 de nov. do 1S90. 
12 de dez. de 1890. 
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agentes diplomáticos e consulares que se acham em disponibilidade 


NOMES 

DOS empregados 

NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 

CATEGORIAS 

PAIZES PARA 

QUE FORAM NOMEADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 

Bacharel Luiz Ro¬ 
drigues dc Lorena 
Ferreira. 

Mandado. 


Tinnppin AlAinnn . 

23 dc out. de 1891. 

3 de dez.de 1892* 


Removido..., 

1° secretario**.. 

Santa Srf.. 


(Esteve em gozo de li* 
cença de 1 de julho 
do 1S93 a 31 de maio 
de 1894 e sem venci¬ 
mentos de 1 de agosto 
de 1894 a 30 do junho 
de 1895.) 





Tuiperio AlemAo,,»»»»». 

27 de dez. de 1S94* 

4 (Ip inl /]'fl.QQ'í 


Exonerado... 

E posto em disponibili¬ 
dade inactiva ....... • 



Considerado.. 

Disponibilidade activa . 


1 Ut JUI* UC XOvJ* 

1 de jul. de 1S98. 

4 ilrt ion a ilf* ^00 » 


Idem. 

Disponibilidade inactiva. 

2o sonrpt.irin,. ... .. 


Bacharel Antonio 
Nunes Gomes Pe¬ 
reira... 

Nomeado .... 

Republica Oriental do 
Uruguay .... 

1 Ul; Jcllla Uc IvVD* 



10 de jun. de 1893. 



(Partiu a 20 do junho do 
1S93.) 




1 Serviu do encarregado 
do negocios de 17 de 
julho a 1 do agosto de 
1893.) 




Removido.... 

Idem...... 

Pa ragnay.. T ... «. , .. 

6 de nov. de 1S93. 


(Esteve em gozo do li¬ 
cença de 13 de dezem¬ 
bro do 1893 a 12 de 
jan. de 1S94.) 



Mandado. 

Exercer o seu cargo... 

Republica Argentina... 

30 do dez. deiS93. 


Idem. 

Servir na sua legação. 

(Serviu de encarregado 
de negocios de 24 de 
outubro de 1894 a 7 de 
março de 1895.) 

Pa ra nu ay t 

27 d c fev. de 1S94. 





Idem.. 

Servir........ # , t , 

Republica Argentina... 

22 de out. de 1S95. 






(Serviu de lo secretario 
do 7 de janeiro a 16 
de março do 1890.) 




Promovido... 

1° secretario. 

Paraguay. .t«.......... 

2 de jan.de 1S9G. 

10 de fev. de 1890. 


Mandado. 

Seguir para seu posto. 

(Esteve em gozo do li¬ 
cença de 1 de janeiro 
a 11 de março de 1893 
o do 25 de abril a 20 
de dezembro de 1S99.) 

Paraguay. T .. T 





Exonerado... 

E posto em disponibili¬ 
dade inactiva a podido 


21 de dez. do 1S9J 





Annexo 2 6 


iUIUIITIIUPj 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 

nomeações, 

RE MOÇÕES, 
ETC. 

categorias 

PAIZES PARA 

QUE FORAM NOMEADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 

Bacharel Francisco 
de Paula Araújo 
e Silva . 

N'mm p ív1 ^ t»»t 

V rlf 1 1 < I n fltí I zt cl o ccn 


3 de fev; de 1883; 




Republica da Bolivia.#. 


Mandado . 

Servir# «•.*.*.. * . . 

1 v O Hmti t *i 1 /) a 





ivLuiuiiiLa urieiiiíu uo 
Uruguay,«.... . . 

8 de fev. de 1883. 

7 de dez. de 1S83. 


Removido.... 

Addido de 1H classe..• • 

Portugal... tt ..i 



(Partiu a 1 de julho de 
1S84.) 




(Serviu de secretario de 
12 do dezembro do 1885 
a 26 de abril de lS8o, 
de 21 de julho a 29 de 
outubro de 1886 e de 
3 de agosto a 6 do ou¬ 
tubro de 1887 e de 13 
de julho de 1888 a 13 
de maio de 1889.) 




Removido... . 

Addido de la classe.... 

Estados Unidos da Ame¬ 
rica. T .. . 

16 de mar. de 1889. 


Mandado . 

Servir . 



Passou a . 

2o secretario . 

Idem. t . ftT -. rtltTt , 

wl) GOjUle €16 loÒ«/« 

12 de dez. de 1890. 

24 de set. de 1891. 

4 f 1 me m A áX IflQO 


Removido... . 

Idem ....... 

A ustria-Hnn^rifl. 


Exonerado... 

E posto em disponibili- 
dado activa . 

• 

Bacharel Ignacio 
.IftnÁ A lv«** fio 




iv uo mar.ae 10 
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AGENTES DIPLOMÁTICOS E 

CONSULARES QUE SE ACHAM EM DISPONIBILIDADE 

NOMES 

DOS empregados 

NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 

CATEGORIAS 

PÀ1ZKS PARA 

que foram nomeados 

DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 

Bacharel Raul 
Franklin Reydnor 



Republica Argentina... 

19 de jun. de 1S93. 



(Partiu a 9 do julho 
de 1S93.) 




(Serviu de 1° secretario 
do 16 de julho do 1893 
a 30 de outubro de 
1S94, do encarregado 
de negocios de 31 de 
outubro do 1894 a 9 de 
janeiro do 1893.) 






Republica do Uruguay. 

2 de jan. de 1SD3. 


Muiuuiuo. . 

(Serviu de 1° secretario 
do 21 de janeiro a 19 
do fevereiro de 1893.) 



Removido.... 

Mora 


7 de out. de 1895. 



Republica do Uruguay. 

1 de abril de 1S98. 



Promovido.. • 

Mandado... . 

Servir ato 2* 1 ordoiu.... 

4 de abril de 189S. 


Seguir para o seu posto. 

Republica do Uruguay. 

15 de dez. de 1898. 

Tilem ......... 



(Serviu do encarregado 
do negocios do 23 a 
31 de julho de 1899.) 




1° secretario. , .. * 

Estados Unidos da Ame- 

17 de out. de 1899. 


Removido .. . • 




(Sorviu de encarregado 
de negocios de 19 de 
junho do 1901 a 7 do 
abril de 1902.) 





(Esteve em gozo do li¬ 
cença do 23 de abril 
de 1902 a 2 cie feve¬ 
reiro de 1903.) 




Exonerado... 

Posto cm disponibili- 


24 de jan. do 1903, 



(Está em disponibilidade 
activa desde 3 de fe- 
voreiro de 1903.) 


Bacharel Francisco 
de Paula Araújo 
e Silva. 

Nomeado . 

Juiz municipal e de or- 

TtnmifiliV. . 

16 de nov. do 1870. 


Removido.. .. 


Capital Federal. 

15 de dez. de 1871. 






Nomeado . 

Secretario da presiden- 

Rio Grande do Sul . 

17 de jul. de 1872. 


Exonerado... 

. — 


16 de ag. de 1873. 





Removido.... 

•1 

Campos ................. 

20 de nov. de 1873. 


Juiz municipal# ##•• . 




Idem . 

Juiz municipal o do or- 


OQ a» frtTr ri a 4Q7/Í 
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AGENTES DIPLOMÁTICOS E CONSULARES QUE SE ACHAM EM DISPONIBILIDADE 


NOMES 

])OS EMPREGADOS 


Bacharel Ignacio 
José Alves dc 
Souza Junior.., 


NOMEAÇÕES, 
RSMOÇ O B S, 
ETC. 


Posto. 

Considerado. 
Mandado. .. 
Exonerado.. 


CATEGORIAS 


Em disponibilidado. 
Idem idem activa... 
Servir. 


PA1ZRS PARA 
QVI3 FORAM NOMEADOS 


Cayenna. 


E posto em disponibi- 
dí * 


lidade. 


(Esteve em disponibili¬ 
dade inactiva de 7 de 


^Considerado.. 


Idem. 


maio a 1 de julho de 
1897.) 


Em disponibilidade ac¬ 
tiva. 


Idem inactiva. 


(Esteve em disponibili¬ 
dade inactiva desde 1 
do outubro de 1897 até 
30 de junho de 183S.) 


Jo aq u im Fe r raz 
Rego. 


Idem. 

Nomeado.. 

Idem. 

Removido 
Idem. 


Em disponibilidade ac¬ 
tiva. 


Cônsul geral., 


(Partiu a 16 de julho de 
1890.) 


Cônsul geral dc 2 a classe 

[dem.... 

Idem. 


Guyana Franceza. 


Idem. 

Ilalifax .... 
Valparaizo 


DATAS 
DOS DECRETOS Oü 
RESOLUÇÕES 


10 de nov. de 1894. 
10 de dez. de 1894. 
26 de mar.de 1896. 


7 de abril de 1897. 


2 de jul. de 1897. 
de out. de 1897. 


Ide julho de 1S98. 
14de maio de 1S90. 


6 do jun. de 1891. 
14 de nov. de 1891. 
31 de maio delS92. 


.1 _ *i J iono 
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agentes diplomáticos e consulares que se acham em disponibilidade 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 

CATEGORIAS 

PAIZES PARA 

QUE FORAM NOMEADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 

Bacharel Luiz Ro¬ 
drigues de Lorena 
Ferreira . 

Mandado . 



23 de out. de 1891. 

3 de dez. de 1892. 


Removido.... 

lo secretario . 

Santa S4 . T 



(Esteve em gozo do li¬ 
cença de 1 de julho 
de 1893 a 31 de maio 
de 1894 o sem venci¬ 
mentos de 1 de agosto 
de 1894 a 30 de junho 
de 1895.) 



Idem. 

1° secretario......... t . 

íiDpapjo f| 

27 de dez. de 1S94# 

-4 /1a % 1 /Ia 4 QO*» 


Exonerado... 

E posto em disponibili¬ 
dade inactiva. 






1 CiCjlll» (10 lCc*0- 


Considerado.. 

Disponibilidade activa . 


1 de jul. de 1S98. 

4 A 1 A r\ .1 .. i CW> 


Idem. 

Disponibilidade inactiva. 

2o soppotario 


Baeharo 1 Antonio 
Nunes Gomes Pe¬ 
reira. 

Nomeado ...» 

Republica Oriental do 
Uruguay.. .. T . 

1 qc jan# uc íJUü* 



i0 Ha ínn Ho 



(Partiu a 20 de junho do 
1S93.) 


l w UC | UH • tlt, lOiM* 



(Serviu do encarregado 
de negocios de 17 de 
julho a 1 de agosto de 
1893.) 




Removido... . 

Idem . 

PniMjjnny.. , f tt 

G de nov. de 1S93. 



(Esteve em gozo do li¬ 
cença de 13 de dezem¬ 
bro de 1893 a 12 de 
jan. de 1S94.) 



Mandado . 

Exercer o seu cargo... 

Republica Argentina... 

30 dc dez. deiS93. 


Idem . 

Servir na sua legação. 

(Serviu de encarregado 
de negocios de 24 do 
outubro de 1894 a 7 de 
março do 1895.) 

Pa racniav. 

27 do fev, de 1S94. 





Idem . 

Servir . 

Republica Argentina... 

22 de out. de 1895. 



(Serviu de 1 ° secretario 
do 7 do janeiro a 16 
de março de 1890.) 




Promovido. .. 

1° secretario . 

Paraoriav. .«. _ _ _ 

2 de jan.de 1S9G. 

10 de fev. de 1S9G. 


Mandado. 

Seguir para seu posto. 

(Esteve em gozo do li¬ 
cença de 1 de janeiro 
a 11 de março de 189S 
e de 25 de abril a 20 
de dezembro de 1899.) 

Parngnny... 





Exonerado... 

E posto em disponibili¬ 
dade inactiva a podido 


2l de dez. de 1S9J 





Annexo 2 
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AGENTES DIPLOMÁTICOS E CONSULARES QUE SE ACHAM EM DISPONIBILIDADE 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 


NOMEAÇÕES, 

remoções 

ETC. 


Bacharel Raul 
Frauklin Reydner 
do Amaral. 


Nomeado, 


CATEGORIAS 


2» secretario. 


que 


DATAS 

PAIZB8 PARA J^jg decretos OU 

FORAM NOMEADOS RESOLUÇÕES 


Republica Argentina. 


19 de jun. de 1S93. 


(Partiu a 9 de julho 
de 1893.) 


(Serviu de I o secretario 
de 16 de julho do 1893 
a 30 de outubro de 
1894, do encarregado 
de negocios de 31 de 
outubro de 1894 a 9 de 
janeiro de 1893.) 


Mandado.. 


Servir 


Republica do Uruguay. 


2 de jan. de 1S95. 


Removido... 
Promovido.. 
Mandado... 
Idem... 


(Serviu de 1<> secretario 
do 21 de janeiro a 19 
de fevereiro de 1893.) 


ldera. 

I o secretario. 

Servir até 2 a ordora.... 
Seguir para o seu posto, 


G rã-Bretanha.. 

Ropublica do Uruguay. 

Grã-Bretanha. 

Republica do Uruguay. 


7 de out. de 1893* 
1 de abril de 1S98. 
4 de abril de 1898. 
15 de dez. de 1898. 


Removido. 


(Serviu do encarregado 
do negocios de 23 a 
31 do julho de 1893.) 


I o secretario 


listados Unidos da Ame¬ 
rica. 


17 do out. de 1899. 


(Serviu de encarregado 
de negocios de 19 de 
junho de 1901 a 7 de 
abril de 1902.) 


(Estove em gozo do li¬ 
cença do 23 do abril 
de 1902 a 2 de feve¬ 
reiro dc 1903.) 


Exonerado.. 


Posto cm 
dado.*.* 


disponibili- 


(Está em disponibilidade 
activa desde 3 de fe- 
voreiro de 1903.) 


21 do jan. do 1903. 


Bacharel Francisco 
de Paula Araújo 
e Silva. Nomeado, 


Removido... 


Nomeado, 


Exonerado.. 
Removido... 
Idem. 


Reconduzido 

ÍProraovido.. 


Juiz municipal e de or- 
phãos..... 

7 o juiz substituto. 

Secretario da presidên¬ 
cia.. 

Da commissão. 

Juiz municipal.......... 

Juiz municipal o do or- 
phãos.. • ■ 

Idem.. 

Juiz de direito.. 


Itag^iahy. 

Capital Federal.... 

Rio Grande do Sul. 

Idem... 

Campos.. 


16 de nov.de 1870. 

15 de dez. do 1871. 

17 de jul. do 1872. 

16 de ag. de 1873. 
20 de nov. de 1873. 


Pelotas.... 

Idem... 

SantaVictoria do Palmar 


23 de fev. de 1874. 
28 de nov.de 1874. 

24 de ag. de 187S. 














































AGENTES DIPLOMÁTICOS E CONSULARES QUE SEJaCHAM EM DISPONIBILIDADE 


NOMES 

DOS empregados 


Bacharel Francisco 
de Paula Araújo 
e Silva.. 


NOMKAÇOKS, 
RE MOÇÕB S, 
BTC. 


CATEGORIAS 


Nomeado.. 

Mandado., 


Removido..., 


Addido de i* classe.. 
Servir.,..*.*,.. 

Addido do IA classe. 


PAIZKS PARA 
QUE FORAM NOMEADOS 


Republica da Bolivia.. 

Republica Oriental do 
Ui 


ruguay. 
Portugal... 


DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


3 de fevi de 1883 a 

8 de fev. de 1883. 
7 de dez. do 1S83. 


(Partiu a 1 de julho de 
1881.) 


Removido. 


Mandado.. 
Passou a.. 
Removido. 


(Serviu de secretario de 
12 do dezembro do 1S85 
a 2(5 de abril do 1S85, 
de 21 de julho a 20 de 
outubro de 1880 e de 
3 de agosto a 0 de ou¬ 
tubro de 18S7 e de 13 
de julho de 188S a 13 
de maio de 1880.) 


Addido de 1* classe... 

Servir. 

2o secretario.. 

Idem... . 


listados Unidos da Ame¬ 
rica. 

Portugal. 

Idem.* 

Austria-Hungria....... 


lõ de mar. de 1889. 
25 de jul. do 1889. 
12 de dez. de 1890. 
24 do set. do 1891. 


Exonerado. 


. E posto em disponibili¬ 
dade activa . 


15 de raar.de 1892. 


Bacharel ígnacio 
José Alves de 
Souza Junior, .... 


Nomeado . 


Cônsul geral 


Cayenna 


12 dojan. do 1884. 


(Partiu a 1 de março 
de 188 í.) 


(Esteve cm gozo de li¬ 
cença de 4 de março a 
10 do Jiovoiubro de 
1886.) 


Removido. 


. Cônsul geral 


Lo reto 


20 de nov. do 1883. 


(Estfeve em gozo de li¬ 
cença de 19 de outubro 
de 18S9 a 20 de janeiro 
de 1890.) 


Idem 


Cônsul Geral, 


Hamburgo 


Considerado 


.. Idem de la classe, 


Idem. 


(Esteve era gozo de li 
ceuça de 7 de agosto 
de 1S32 a 4 de maio 
de 1893.) 


Exonerado. 


Cônsul do la classe, 


Idem 


(Deixou o exercício do 
seu cargo a 1 de julho 
de 18940 


14dojan. de 1S90. 
6 de jun. do 1892» 


18 do maio de ÍS94* 
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AGENTES DIPLOMÁTICOS E CONSULARES QUE SE ACHAM EM DISPONIBILIDADE 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES, 

R E M 0 çõ ES. 
ETC. 

CATEGORIAS 

PAI/JSS PARA 

QUK FORAM NOMEADOS 

João Germano Viei- 














(Esteve em gozo de li¬ 
cença de 3 do outubro 
do 1885 a 2 de janeiro 
de 1883.) 



Designado.... 

Director interino da 











Nomeado .... 

Cônsul geral de la classe 

lfíivre. 




Removido,... 

Idom 

Paraguay . . . .. . 


Td„ 

Ilnvro.... 


Exonerado... 

E posto em disponibi- 




(Esteve em disponibili¬ 
dade inactiva de 11 de 
janeiro a 28 do feve¬ 
reiro do 1899.) 



Considerado.. 

Em disponibilidade ac- 


Alfredo Pereira 

Nomeado .... 

Pnnsnl (TPrnl . 

Ilollanda.* . . 


(Partiu a 5 do março de 
1S90.) 

npA H A I /] A 9(1 PlflQQA 

Idem . .. 



Considerado.. 

oonsui gerai uo 



Removido. ... 

Idem 

La Paz.» ... 


(Esteve orn gozo de li¬ 
cença de5 de setembro 
de Í893 a 4 de setem¬ 
bro de 1894 e sem ven¬ 
cimentos de 5 de se¬ 
tembro do 1894 a 3 de 
abril de 1835.) 




Demittido .... 

Cônsul geral de 2a classe 



PnRtn.. . 

Em disponibilidade 







(Esteve em disponibili¬ 
dade activa até 17 de 
fevereiro de 1S99.) 



Mandado . 

Reger provisoriamente 
o Viee-Consulado no. 

Posto em disponibi li- 
dado ......... 

Rosário 


Exonerado ... 




(Está em disponibilidade 
inactiva desde 6 do 
outubro de 1902.) 



29 de maio do 1868. 
3 de nov. de 1871. 
5 de jul. do 1884. 


DATAS 

DOS DECRETOS 01! 
RESOLUÇÕES 


22 de fov. 
12 do nov. 
31 do dez. 
31 de dez. 
14 de nov. 
3 de jan. 


de 18S9. 
de 1S90. 
de 1894. 
de 1894 
de 1896. 
de 1S9S, 


2 do jan. de 1899. 

ldemar.de 1S99. 
14 de jan. do 1S90. 


6 de jun. de 1S91. 
27de abril de 1S92. 


2 de maio do 1S96. 
12 do abril de 1897. 

12 de jan. de 1S99. 
11 de ag. de 1902. 
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AGENTES DIPLOMÁTICOS E CONSULARES QUE SE ACHAM EM DISPONIBILIDADE 


NOMES 

D08 EMPREGADOS 


Bcnjamin Graça ... 


Nicoláo Pinto da 
Silva Va 11 o... 


NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

15TC. 

CATEGORIAS 

PAIZE8 PARA 

QUE FORAM NOMEADOS 

Nomeado . 

Consnl gorai........... 



(Partiu a 30 de janeiro 
de 1890.) 

*t-r t*iT *t 

C onsidorado.. 

Cônsul geral do 2a classe 

E posto em disponibili¬ 
dade.*. . 

Idem... 

Exonerado...» 



(Esteve em disponibili¬ 
dade inactiva de 1 de 
abril a 2 de outubro 
de 1895.) 


Considerado.. 

Em disponibilidade ac¬ 
tiva. 


Nomeado. 

Praticante desta fcecre- 
tana de Estado. 



(Entrou em exercício do 
seu cargo a 14 de 
agosto de 18S3.) 


Promovido... 

Amanuenso.. 



(Esteve em gozo de li¬ 
cença de t a 30 de 
maio do 1895 o de G do 
março a 31 de maio 
do 1880.) 



2° otflciai. . . 



lo oíllcial .... 


Exonerado... 

^nmoíi ílf». f . 

Idem. .. 


Cônsul geral de 2* classe 

Idem .. 

Montreal..,. . 

Removido..., 

Exonerado... 

navAiid., 

E posto em disponibili¬ 
dade .. 



(Esteve em disponibili¬ 
dade inactiva de 1 do 
janeiro a 2 de abril de 
1899.) 

• 

Considerado.. 

Em disponibilidade ac- 
ti va. .. 


i 




DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESODUÇÔES 


li dejan. de 1890. 


6 dojun. de 1S91. 

30 de nov. de 1S9S. 


3 de ou t deiS9r>. 


13 de ag. de 1SS3. 


17 do set. de 1884, 


1G de dez. de 1887. 
31 de jul. de 1893, 

14 de nov. de 189G, 
14 de nov. de 1895. 
3 de jan. de 1898. 

24 de de?, de 1$9S, 


3 de abril de 1899. 



































- 87 — 

AGENTES DIPLOMÁTICOS E CONSULARES QUE SE ACUAM EM DISPONIBILIDADE 


NOMES 

DOS KMPRKOAD08 

NOMEAÇÕES, 

R E M 0 Ç Õ K s, 
ETC. 

CATEGORIAS 

PÀIZES PARA 

QUE FORAM NOMEADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 

Carlos Fraenkel.,,. 




31 de maio de 1892. 

Nomoado,.... 

(Partiu a 26 de junho 
do 1892.) 




Removido.... 



30 de dez. de 1895. 



Salto.*. 

3 de jau. de 189S. 



(Esteve em gozo de li¬ 
cença de 3 de outubro 
de 1900 a 17 de feve¬ 
reiro do 1901. e do 3 
de outubro do 1902 a 
7 de abril de 1903.) 



Exonerado... 

E posto cm disponibili- 


31 dc raar.de 1903. 



(Estilem disponibil dado 
activa desde 8 do 
abril do 1903.) 



Joaquim Carneiro de 


i 

... 


24 de set. de 1892. 



(Partiu a 12 do novem¬ 
bro do 1892.) 




Removido ... 

i 

Georgetown. 

30 do dez. de 1895. 


(Estevo em gozo do li¬ 
cença de 4 de fevereiro 
a 3 «le agosto e sem 
vencimentos de 4 do 
agosto a 29 de setem¬ 
bro do 1897.) 




Exonorado... 

E posto em disponibili- 


30 de set. de 1S97, 



(Esteve em disponibilida¬ 
de inactivauesde 30 de 
setembro de 1S97 até 
31 de agosto do 1900.) 




Considerado.. 

Em disponibilidade ac- 


1 de set. de 1900. 


Nomeado. 

Para rogor o Consulado 


8 de ag. de 1901. 




Dispensado... 

Idom 


27 do abril de 1902. 


(Está em disponibili¬ 
dade inactiva desde 
30 do abril de 1902.) 





4a Secção da Secretaria de Estado das Relações Exteriores, em 30 de Abril do 1903. 


O Director, 

Luiz Leopoldo Fernandes Pinheiro. 
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N. 6 

Quadro do Corpo Consular 


Brasileiro 


Alemanha., 


EMPREGOS 

NOMES 

LOGARES 
ONDE RESIDEM 

CÔNSUL GERAL DE 
I a CLASSE. 

E 

João Vieira da Silva... 

Hamburgo.. T 

Vice-consul. 

Filinto Elysio Rodri¬ 
gues Vianna de Abreu. 



Idem. 

Chanceller. 

Filinto Elysio Rodrigues 
Vianna de Abreu. 



Idem.,,, 

Vice-consul. 

Johann Hermann Dieck. 

, Ciixlmvep,,, 

Idem. 

Carlos Scharff. 

1 iiibpp]í 

Idem... •,, 

Louis Cari AugustSch- 
windt. 



Carlsrnhe . 

Cônsul. 

Carlos lluber.. 

MiinípL . . 

Vice-consul. 

Maximiliano Carlos GuI. 



lhermo Maria Buliin- 
ger. 

Idem - 

Idom.. 

Johannes Adolph Louis 
Hermanny. 



Stutfrrn rfc t . TT . Ttt 

Agente commercinl. 

Frederico Guilherme 

Luiz José Maximi¬ 
liano Huth. 

Tdem...... T .. , 

Vice-consul. 

Bernard Ludwig Fel- 
mor . 



Mnyenp.n 

Idem. 

Joannes Theodor Mul- 
ler. 



Rrftkp . , 

Idem... 

Henrique Mappes,,.,. 

Ti’ pnTipf nrf 

Agente commercial. 

Vice-consul. 

Eduardo Simonis. 

Idem.., . t 

Ernesto Guilherme 
Spaun. 



Hresdfl, 

Cônsul. 

Maurício Hermann. 

Berlim ,,, 

Vice-consul... T t , t T . 

Joaquim Carlos Heiins 
(ausente). 



Idem. t . 

Idem interino. 

Paul Theodor Fritz,... 

Rodolpho Abel. 

Liem.,. 

Vice-consul. 

Stettin.. 

Agente commercial. 

Guilherme Ruchholtz... 

Idem. . 

Vice-consul.. 

Leer 

Agente commercial. 

João Gorardo Wiemann. 

Idem . 

Vice-consul. 

Eduardo Schmidt. 

Elberfeld. 

Idem..... 

Dr. José Marcellino de 
Moraes Barros. 



Bremen. , 

Agente commercial. * 

Christiano Adolpho Po- 
lilmann.. 1 

[dem_ t .. T 

Vice-consul.1 

Fritz Ehrlich. 1 

3reslau.... 


DATAS DAS CARTAS 
PATENTES 
OU UENEPLACITOS 


31 de ag. de 1901. 

20 de jun. do 1901. 

5 de jan. de 1894. 
14 de maio de 1900. 
8 de ag. do 1890. 

11 de nov. de 1893. 

21 do nov.de 1902, 

10 de mar. de 1894. 
lido nov. de 1893. 

24 de ag. de 1895. 

12 do mnio de 1890. 

11 de nov. de 1893. 
31 de jan. de 189S. 

12 do maio do 1S99. 

12 do maio de 1S99. 
5 do jul. de 1899. 

27 de mar, de 1900. 
21 de set. de 1300. 

9 de ag. de 1883. 
23 de jan. del$8i. 


9 de jul. de 18S3. 
29 de nov. do 1S94. 

11 de jan. de 1S99. 

5 de out, do 189S. 
20 dejim.de 1901, 














































































Si) 


CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRASILEIRO 


Alemanha., 


America ( Estados 
Unidos da)..,, 


Vicc-consul . 


Agente commercial. 
Vice-consul. 


Cônsul geral de 
la classe. 


Vice-consul. 

Chanceller. 

Vice-consul,.. 

Agente commercial. 
Vice-consul. 


Agente commercial. 
Vice-consul. 


Agente commercial. 

Vice-consul. 

Agente commercial. 
Vico-consul. 


Agente commercial. 

Vice-consul. 

Agente commorcial. 
Vice-consul. 


Agente commorcial. 

Vico-consul. 

Agente commercial. 
Vice-consul. 


Agente commercial. 
Vice-consul. 


Agente commercial. 
Vicc-consnl . 


Agente commorcial. 

Vice cônsul. 

Agente commercial. 
Vice-consul.. 


Karl Heinrich Wilhelm 
Theodor Diederichsen 

Jacob Heinrich Viller.. 

Dr. Loo Laser. 


Antonio Fontoura Xa¬ 
vier. 


Francisco Garcia Pe¬ 
reira Leão. 


Francisco Garcia Pe¬ 
reira Leão. 


Jayme Mackay d'Al- 
meida. 


Pedro Mackay de Al¬ 
meida. 


Xapoleão Bona parte 
Kelly.. 


O. T. Himbelf.. 

Ilenriquo do La Vega., 


Archibald Gorvard. 

William A. Murchie.. 


Stuart E. Alexander .. 


Antonio Cerqueira do 
Magalhães. 


Leonce Rabillon.. 

George A. Barksdale.. 

R. S. Brooke. 

Carlos F. Iluchot. 


Daniel O. Neill.. 
John L. Borras. 


Evaristo M. Borras.... 
William D. Parsley.... 


Ilenry N. Parsley.. 

William II. Adams..... 

F. S. Ilincks.. 

Walter B. Cook. 


LOGARBS 
ONDE RESIDEM 


Kiel. 

Idem. 

Konigsborg. 


New-York . 

Idem. 

Idem. 


Boston. 


Idem. 


Philadelphia. 
Idem. 


S. Francisco da 
Califórnia.. 


Idem. 

Calais.... 

Idem. 

Portland. 


Idem.... 
Chicago. 
Idem.... 


Baltimore.. 

Idem. .. 

Richmond.. 

Idem. 

Charleston. 


Idem. 

Pensacola. 

Idem. 


Wilmington (Ca- 
rolina do Norte) 


Idem. 

Savannah. 

Idem. 

Brunswick. 


DATAS DAS CARTAS 
PATENTES 
OU BENEPLÁCITOS 


li de jan. de 1S97. 
22 de jul. de 1897. 
20 de set. de 1901. 

30 denov. de 1894. 
13 de mar.de 1S99. 

5 de jan. de 1895. 
1G de fev. de 1901. 

31 do maio de 1901. 

l í de set. de 1901. 
29 de set. de 1902. 

31 do maio de 1901 
20 de ag. de 1902. 
9 de jul. de 1S77. 


1 de set. de 1892. 


31 de jan. de 1898. 
30 de mar. de 1901. 

27 de nov. de 1890. 
2Sde nov. de 1891. 
lOdejun. de 1879. 

2Sde nov. de 1891. 
10de mar. do 1902 

26 de mar. de 1903 

4 demar.de 188G. 

28 denov.de 1S91. 
8 de maio de 1880, 

2S do nov. de 1891. 
25 de jul. de 1S9G 
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CONTINUAÇÃO PO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRASILEIRO 


PAjZRS 


America ( Estados 
Unidos da.. 


Argentina ( Ropu- 
lilica). 


Austria-Hungria. ... 


EMPREGOS 

NOMES 

Agonto commercial 

Vico-consul.*. 

Agente commorcial 

E. D. Walter. 

AtTonso do Figueiredo.. 

Luiz M. Moragcz. 

Agente commercial 

T. 0. Mc, Gonigal. 

Agonte commercial 

James E. Ilolmes . 

Th ornas A. Gause . 

Agenlo commercial. 

Charlos Moller. 

Barton Myers.. ... 

Agente commercial. 

Frank A. Gilbort. 

Charles Bittmann. 

Agente commercial. 

Emmpnuol Dittmann... 

Agente commercial. 

Víro.^rtiiciil . . . . _ 


Vicente Ross . 

Agente commercial. 

CÔNSUL GERAL DE I a 
í’| f ASSE.... .. 

Andrew Gray. 

Arthur Teixeira de 

Y ice-consul • 

Macedo. 

Dr. Francisco Emílio 
Eugênio Emery. 

Basilio Pessoa. 


Agente commercial. 

Vice-consul......».. 


Bonifácio daMottaMar- 
tins... 

Agostinho F. Silva. 

Agente commercial. 

........ 

Arturo Costa Alvarez.. 

Dario dol Castillo...... 

Itiom 

Ideni.. 

Antonio Araújo Silva,. 

Domingos doSâ Pereira. 

Agonto commercial. 

Vico-consul........ • 

j,lom. 

Sócrates Moglia. t 

Tdcni.... 

Augusto Guimaràos. 

Ernosto Machado Freire 
Poreira da Silva. 

Cônsul geral de 2» 

CLASSE. 


LOGARES 

ONDE RESIDEM 

DATA DAS CARTAS 
PATENTES 

OU BENEPLÁCITOS 

Brunswick. 

4 de jun. do 1901. 

St. Louis. 

17 de maio dc 1377. 

fdom.. 


Mobilo. 

31do maio do 1901. 


16 de mar. do 1902. 

Darion 


Idem. 

12de maiodelSSO. 

Fornandina. 

23 de jul. do 1896. 

Idem.,. 

28 de nov.do 1891* 

New Port News 


e Norfolk. 

12 de mar.de 1883. 

Norfolk.. 

16 de mar. do 1902. 

Nova Orleans.... 

27 do abril de 1S9S. 

Idem. 

4 de jun. de 1901. 

Washington. 




. 


Pascagouln. 

30 de nov.de 1SQ7. 

Idem. 

4 de jun. do 1901. 

Buenos-Airos..... 

31 de ag. do 1901. 

✓ 


Tdom. 

13 de jul. do 1S97. 

Libres . 

S de ag. do 1901, 

Idem... 


Monto Caseros... 

26 do jun. do 1892. 

Idem. 

7 do ma iodo 1878. 

T.a Plata. 


Idem. 

18 do dez. de 1202. 

Conceição do Uru- 


PW. 

20 do ag. do 1900. 

Rosário. 

4 de sot. de 1902. 

Idoni.. 

14 do nov. do 1902. 




16 do fov. do 1901. 

Bahia Blanca. 

17 do maio do 1902. 

Trios to.. 

22 do ag. do 1901 • 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRASILEIRO 


Austria-llungria.... 


Bélgica . 


Bolívia* 


Vice-consul • 

Idem. 

Cônsul. 

Vice-consul. 

Cônsul. 

Vice-consul. 


Cônsul geral de la 
classe. 


Vice-consul. 

Cônsul. 

Vice-consul. 

Idem*..... 


Herinann Zobel.. 

Veit Benedikt. 

Emilio Kuranda.. 

Alberto Frankfurter.., 

Alfredo Freund. 

Maurício llübnor. 


Trieste. .* 
Carlsbad. 
Fiurae.. *, 

Idem. 

Vienna.*. 
Idem. 


José Fortunado da Sil¬ 
veira Bulcão . 


Oswald Berré... 
Herraan Brison. 
Emile Mestreit 


Alberto Verhaege de 
Naeyer... 


Agente commercial. 

Vice-consul .*. 

Agente commercial, 
Vice-consul.. 


Júlio De Bruyne Miry.. 

Julien Duelos.. 

Raymond Sorruys. 

Arraand Gamain.. 


Agente commercial. 

Vice-consul. 

Agente commercial, 

Vice-consul. 

Agente commercial, 


Vice-consul. 

Agente commercial. 

Vice-consul. 

Agente commercial. 
Vice-consul.. 


Cônsul. 

Vice-consul. 


Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 


Affonso Benekens..... 
Emilio Van Hassel. 


Paulo Themon... 
Augusto Merscb. 


Charles Pety de Thozée 

Henrique Gobbe. 

José De Costy. 


Alberto Fraves.,". 


José Cronombold . 
Carlos Burton. 


Arturo Urriolagoitia.. 
Estanislãu Senseve.... 


LOGARES 
ONDE RESIDEM 


Antuérpia. 


Idem. 

Bruxellas., 
Idem. 


Gand.... 
Idem. .*. 
Ostende. 
Idem.... 
Liége... 


Idem,.* 
Mons... 
Idem... 
Namur. 
Idem... 


Cbarleroi. 

Idem. 

Verviers.. 

Idem. 

Bruges.... 


La Paz. 


DATAS DAS CARTAS 
PATENTES 
OU nENEPLACITOS 


Santa Cruz do la 
Sierra. 


Santa Rosa de Ias 
Minas. 


Sucre. 

Pedra Branca.. 


Ignacio Aguilera...... jTrinidad., 


21 de nov. de 1900. 

3 de maio de 1884. 

13 do abril do 1836. 

25 do jul. de 1S96. 
24 de out. de 1891* 
6 de jun. de 1S99. 

12 de jul. de 1895. 

11 de out. de 1890. 
29 de abril de 1898. 

22 de fov. de 1899. 

18 de dez. de 1871. 
29 de jul. de 1S97. 

4 de abril de 1S70. 
17 de ag. de 1887• 

26 de maio de 1S91. 

14 de jan. de 1901. 
28 de jan. de 1892. 


3 de mar. de 1S92. 
31 de jul. do 1835. 

11 de out. de 1890. 
18 do ag. de 1S93. 
de ag. de 1902. 


25 de ag. de 1902. 


24 do jul. de 1902. 

1 de fev. de 1S8S. 
22 de nov. de 1SS7. 

8 dejul. de 1382. 

9 de nov. de 1S87. 



























































































CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRASILEIRO 


PAIZES 

Bolívia...... 

Chile. 


Columbia (Estados 
Unidos). 

Dinamarca. 


Egypto. 

França 


EM PREGOS 

NOMES 

LOGARES 

ONDE RESIDEM 

DATAS DAS CARTAS 
PATENTES 

OU UBNBPLACITOS 


Pedro Ramirez . 

S. ,Tos»1 t . t _ ,, 

4 de jul. de 1SS9. 

Idem. . .. 

Cândido Mollanda de 


Cônsul Geral . 

Vice-consul . 

Lima . 

Jose JoaquimGomesdos 
Santos . 

Gustavo A. Ooliningor. 

Juan E. Jones . 

Villa Bella . 

Valparaizo . 

Idem.. 

12 de jul. do 1900. 

30 do abril de 1902 

31 de jan. de 1903. 

20 do abril de 1893 

11 de nov. de 1S87. 

31 de ag. de 1893. 

5 do jan. de 1903. 

17de abril de 1902 


r!nronp. I. .. . .. . 

Agente commcrcial. 

Antonio Theodoro 1 Ioy- 
dei . ... 

idem., . , .. 

Vice-consul . 

Herbert Maguiro . 

[,nt. d..... 


Guilherme T. Turncr... 

Ta lcnhnn.no 

Cônsul . .. 

Ramon Arias Feraud.» 

pnnnmn. .. 

Consui... 

Dr. Francisco do Ipa- 


Vice-consul . 

nema Langgaard . 

Peter Lauritz Fiaher... 

Copenhague . 

Idem 

7 do maio de 1898. 

8 do jul. de 1898. 

Cônsul. 

Eduardo Henrique Mo- 



ron ... 

Ilha de S. Thoraaz 

31 de maio delSS3 

Vice-consul. .*..••• 

Prospero H. Moron.... 

AVright . 

Idem MM.nrT.t* 

30 do abril de 1SS4. 

26 do jul. de 1900. 

Idem . 


Cônsul geral hono- 



RAIUO# •••••••••••• 

José Nicoláo Dobbané.. 

Alexandria tt*. 

31 do maio de 1884, 

Vice-consul honorá¬ 


rio interino . 

Idem honorário.... 

G. A. Eide..... . 

Gairo. ..., T .... 

29 de dez. de 18SS. 

8 do maio de 1873, 

Miguel José Debbané. .. 

Mansourah . 

Cônsul. .... 

João Belmiro Leoni.... 

Pariz... .......... 

7 de jan. de 1899. 

4 denov. de 1893. 

Vice-consul . 

Adolpho Klingolhoofer. 

Benjamin Ambroise 

Idem... . T ........ 

Idem... . 



Jouve. .. 

Tonlon. . 

30 do dez. do 1S99. 

13 do maio de 1875. 

12 de jun. de 1874. 

22 de jul. de 1890. 

1 de ag. de 1S77. 

30 de mar.de 1903. 

Agente commercinl» 

Vir.p-cnnsnl _ _.... 

Augusto Fournier . 

fi. Molinié. .. 

Idem . 

Rayonne . . . 

Agente commercial. 

Vice-consul. ...... 

Charles Laborde Saint 
Martin . 

Eduardo Payen . 

Idem ... 

T.yon . . 

Agente commercial. 

Vice-consul ........ 

GaíHan Payen...., . 

Idem. . 

Eduardo Kerros . 

Ri-ASt... . Tt ....... 

13 de maio de 187S. 

5 de jan. de 1894. 

24 do mar. de 1S92. 

19 do maio de 1893. 

6 do abril de IS »3. 

Agente commercial. 

Vice-consul. ... 

Gaston Mallet. 

Fernand Crouan. 

Idem. 

Nantos., .... 

Agente commercial. 

Vice-consul. 

François Pasquier. ••.. 

(dom........... . 

Carlos Gustavo Féron.. 

Dunkerquc. 

Agente commercial. 

Eduardo do Clebsattol.. 

Idem.....«... 

22 de jul. de 1S90 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRASILEIRO 


França. Vice-consul.. 


I Agente commercial 
[vice-consul. 


logares 

ONDE RESIDEM 


Luiz Augusto Carlos 
Scheydt Filho. 

.Gustavo Sipeire. 

F. Crossa. 


I Agente commercial. 

Vice-consul. 

I Agente commercial. 
Ivico-consul. 


François Ghilionda. 
Paulo Boulen. 


I Agente commercial. 
I Vice-consul. 


I Agente commercial, 
I Vice-consul.. 


Cette... 

Idem... 

Nico...< 

Idem*.. 

Eoucn. 

Idem... 


Paul Charles Hector 
Moleux. 


Augusto Edouard Dulphy 

Jacques Philippe Ven- 
droux. 


Charles Marie Louis 
Vendroux. 


Auguste Adolphe Al 
phonso Paullier..., 


[Agente commercial. 

I Vice-consul.. 

Agente commercial. 

| Cônsul. 

[Vice-consul. 

[Cônsul. 


Gustavo Venot. 

Dr. Emile Léon Vidal. 

Joscph Vidal. 

Armand Postei. 

Auguste ilair.elin. 

Alcino Santos Silva.. 


[Vice-consul. 

[vice-consul. 

Agente commercial, 
Cônsul. 


DATAS DAS CARTAS 
PATENTES 
OU BENEPLÁCITOS 


16 de ag. de 1S87. 
16 de maio do 1888. 
28 de maio delS95. 
12 de nov.de 1SJ5. 
21 de jun. de 1898. 


Boulogno-, 

Idem.. 

Calais.... 
Idem. 


Lille. 

Idem. 

llyércs. 

Idem. 

Chorburgo.. 
Idem. 


La Pallico — La 
Rochelle.... 


Alfredo Ernesto Meyer 
Jules Ritaine Bescamps. 


Francisco José da Sil¬ 
veira Lobo.,.... 


I Vice-consul........ 


[CoNSUL GERAL DE 2a 
CLASSE. 


Dr. Luiz da Silva Meif- 
fredy. 


| Vice-consul. 

lOONSUL GERAL DE 1» 
CLASSE. 


I Vice-consul... 

iConsul. 

| Vice-consul.. 


Sully José de Souza. 
André Piganeau.-.. 


G rã-Bre lanha e suas 

possessões. (Cônsul geral de I a 


[Vice-consul. 


Idem. 

Tourcoing., 
Idem... 


•i de maio do 1S93. 

26 do nov. do 1903. 

12 de jan. do 1891. 

12 de nov. de 1895. 

S de ag. do 1901. 
20 do mar. de 1879. 

30 de jul. do 1885. 
tle jan. de 1S94» 

31 do out. de 1901. 
30 do jul. do 1902. 

30 do set. do 1S99. 
8 de ag. de 1896. 
12 de nov. de 1895. 


Marselha. 
Idom. 


Dr. Pedro de Castro 
Pereira Sodré. 


Etionne Guillard. 

Herbert O’Donoghuc.. 
Marcus Spurway. 


João Carlos da Fonseca 
Pereira Pinto.. 


Bordéos. 
Idem.... 


I lavre. 


Idem..., 
Cannes. 
Idem... 


Henrique Pinheiro. 


Livorpool., 
Idem. 


28 de fev. de 1901. 
31 do jan. do 1901. 

3 dejan» de 189S. 

1 de out. de 1898. 

2 do jan. do 1S99» 

10 dc abril de 1901. 
13dcmar. do 1901. 
S de jul. de 1901. 

30 do doz. de 1895. 
30 do nov.de 1900. 




















































































CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRASILEIRO 


Grã-Bretanha© suas 
possessões... 


Chanceller. 

Vice-consul. 

Agente commorcial 

Vice-consul. 

Agente commercial 

Vice-consul. 

Agente commercial, 
Vice-consul. 


Agente commercial 

Vice-consul. 

Agente commercial 

Vice-consul. 

Agente commercial 
Cônsul. 


Vice-consul. 

1(1 cm. 

Agente commercial 

Vice-consul.. 

Agente commercial 
Vice-consul... 


Agente commercial 
Vice-consul. 


Idem.... 

Agente commercial 

Vice-consul... 

Agente commercial. 


Vice-consul. 

Agente commercial 

Vice-consul.. 

Agente commercial. 




Vice-consul........ 

Agônte commercial. 


Henrique Pinheiro. 

Jorge Henrique Fox 

Iloward Fox . 

Thoinas Were Fox.. 

John Cumming.« 

Philip Arthur Scott,... 

James Charles Rohan.. 

Henry Charles Neilson 
Junior . 


Henry Charles Neilson. 

Bonn Henry Jonos..,. 

Domenico Couta... 

Robert H. Brown . 

David H. Morgan.... 

Dr. José Bazileu Neves 
Gonzaga Filho. 


James Mutter. 

WilliamFrederick Smith 
William Holland Stacey 
John Courtenny Lord.. 
John Campbell Orr.. 


Rowland Barbenson Uo- 

biu. 


Henry Nicholas Robin. 


Krnest William 'rho« 
mas Duun. 


John Mc. Caldin 
Loewenthal.... 


logarks 

ONDE RESIDEM 


Liverpool. 

Falmoulh.. 

Ideili . 

Plymouth.. 

Idem. 

Cork. ..... 
Idem.. 


Dublin. 

Idem...*., 
NewPort. 
Idem....... 

Swansea... . 

Idem.. 


DATA DAS CARTAS 
PATENTES 
OU BENEPLÁCITOS 


Glasgow..... 

Idem. 

ScheíTield.... 

Idem........ 

Birmingham. 
Idem. 


Ferd nand Adolph Loer- 
venthal.... 


Haliburton Arthur Shep- 
pard.. 


William Belcher Grey 
Smith. 


eorgoStuart Kohvay.. 
llerbert Fisher Thomos. 
John Zuberbuhler... 


Benjarain Alfredo Baker 

Francis Henry Cecll 
Barnard .< . 


Adelaide (Austrá¬ 
lia ). 


Idem. 

Sydney...., 

Belfast. 

Idem. 

Melbourno. 
Idem......, 


Milford-ilaven .. 

Idem. 

Bombaim.. 

Idem... 


5 de jan, do 1S95. 
2 de maio de 1873. 

4 dejul. do 1S73. 
24 de jul. do 1SS3. 

23 de jul. de 1902. 

24 de jun.de 1902* 

5 de fev. de 1897. 

29 de maio do 1895. 

11 de set. de 1895. 
21 de out. de 1901. 
16 de mar. do 1902 
14 de jan. de 1S99. 
31 de maio de 1S99. 

14 de mar; do 1898. 

21 de jul. de 1SS3. 
23 de ag. de 1S92. 

22 de fev. de 1882. 
lGdejun. do 18S6. 
21 de abril do 1S87. 

20 de abril dd 1901 
2$ de fev. de 1C03. 

23 de dez. do 1901 
14 de rnaio de 1900. 

12 defev.de 1903. 

20 de set. de 1899. 

10 de julho de 1897. 

23 de ag. de 1892. 

11 de nov. de 1S96. 

21 denov. de 1902. 


Bristol. 


Idem. 


14 de maio de 1900. 
23dejun, de 1SS5. 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRASILEIRO 


PAIZES 

EMPREGOS 

NOMES 

LOGARES 

ONDE RESIDEM ( 

DATAS DAS fARTAS 
PATENTES 

OU RENEPLAtTTOS 

Grã-Bretanha e suas 


Alfred Edward Evans.. 

Leeds .. ' 

26 de nov. de 1902* 

possessões. 

\ ice-t.onsul •*••»••• 





l)r. Bento Carvalho do 


20 de dez. de 1900. 




Manclicstor. 



Sebastião Clementlno 


13 de dez. de 1901. 




Iduin.»........... 


T1 _ 

Augusto 0. Hayward.• 

Terra Nova. 

7 dó íev. de 1878. 


Agente conimercial. 

llenry E. Hayward... 

Tdern... 

li de jun. de 1880. 





.Limes Ilenderson. 

Kangoou. .. 

24 de out. de 1900. 



John Renwick llalliday 

Idein 

30 de abril de 1901. 






W. II. Thompson. 

Ilarbor Grace.... 

16 de maio do 1879. 




Ilarbor Breton... 

16de ma?o de 1879, 



Santiago Mc. Cornick. 

R:irhadas 

28 de set. de 1892. 





. , 

Waldemar Jlanschell.... 

ii/mwpg A Ivpq Viftiríi 

Idein... 

11 do set. de 1893. 

21 dejan. do 1903. 


Cônsul geral de 2 a 



V lOA.PAiicnl 

Jl 1 lUUdol-U /V1 » Co \ ivll tv 

Bui/ Augusto da Costa. 

Idciu. 

li de out. do 1853. 


V ICfLUilolu «••••••• 

Cônsul geral de 2^ 

CLASSE.. 

Olympio A. de Souza 

j , il?ingn.. . . , ,. 




Southampton..... 

31 de jan. de 1901. 

29dejul. de 1901. 

20 de abr.de 1893. 


Vir*n-í'ATKlll 

John de Grouchy.»..*. 




John Main.... 

PortSLuonth. 


Agente commorcial. 

Vice-consul........ 

William Joseph Main,. 

Gordon llheam Sand- 

Idem. 

30 dejan. de 1901. 


Hu 1 !... 




30 dejan. do 18S6. 

30 do jan. de 1901. 



Allan Gordon Sanderson 

Francis Villiam Prcs- 



Agente coinmercial. 

Vice-consul ...•*»•» 




cott.................. 

Dover» 

20 de fev. de 1887. 


Agente commercial. 

Frederick Cruudall...». 

Idein............. 

30 dejan. de 1901. 

29 do nov. de 1902. 

14 de maio de 1900. 


Dr. José Luiz Martins.. 

Manoel Rodriguez. 



Cônsul........ •*»». 

\T ípâ-AATlClIlt 

Idein ............. 


Vice-consul ... 

Thomas William Burnell 




Faulkuer............. 

Co weS ........... 

10 de set. de 1902. 


. 





David W. Stevenson... 

Juiu63 Chalmers... 

Lei th.. 

30 de set. de 1901. 



Idem 

30 de nov.de 1901* 


Agente couiuicrcial. 

Vice-consul . 

Agente commercial. 

David Small Junior.... 

Dundee. 

20 de abril do 1893. 




23 dejan. de 1902. 


Richard Josiah Dorey.. 

John Jourdan Le Sueur 

Guernesey ....... 



Jersey .. 

30 de jan.de 1901. 






CÔNSUL» ».«•••••.••« 

, üervasio Pires Ferrei,ra 

Cardiil'...» . 

30 de abril de 1902. 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRASILEIRO 


Grã-Bretanha o suas 
possessões.. 


EMPREGOS 


Vice-consul . 
Cônsul...... 


Vice-consul. 


Grocia. 

Guatemala (Repu¬ 
blica).. 

Haiti (Republica).., 
Hespanha. 


Idem. 

Agente commercial 

Vice-consul. 

Agente commercial 

Vice-consul. 

Agente comuiercial 
Vice-consul. 


Agente comuiercial. 

Vice-consul. 

Agente commercial. 

Vice-consul. 

Idem. 

Idem. 


Agente commercial. 

Cônsul. 

Vice-consul. 

Cônsul . 

Cônsul . 


Cônsul . 
Cônsul • 


Cônsul . 

Vice-consul..... 
Cônsul. 


Cônsul geral nr. 2a 


NOMES 

LOOARES 

ONDE RESIDEM 

lliehard Rees Todd.... 

Carditr . 

Dr. José Custodio Alves 
de Lima . 

\Tonf poo 1 

Claude Bcllefeuilie Le- 


prohon. 

Irli'in f . ,. t t ( 

George R. Ilart....... 

lfnlif'iY.. TTTTTtttt 

James Williara Crichton 

Idem . 

Domingos Montbrum... 

Ilha da Trindade. 

Vicente Montbrum..... 

Idem.. 

Walter Ilatnon......... 

Pnçpfthifií».. , g 

Eugênio A. A. Bouillon 

Idem. 

Charles Edward Leo- 
nard Jarvis. 

S. John (New- 

Murray Maclean Jarvis 

Brunswick) . 

Idem. 

George Musson........ 

Toronto ...,. tTTT 

Georgo Menendez Rae. 

Idem . 

Theophilo Le Vassour. 

Quebec . 

Mc. Leod Stewart . 

Ottawa . 

Charles Suiton Le Bou- 
tillier . 

Gaspé (Canadá) ... 

Philip Edward Le Gros. 

Idem . 

Aurélio Onetti . 

Gibraltar . 

Juan J. Onetti . 

Idnm,.. - -, - 

Krederick Vella . . 

Malta. 

Agostinho Guilherme 

Romano 

TTrmrr TCnn ct 

Carlos Hermann Poppe. 

Cabo da Boa Es- 


Pierre S. Vassilopulo. 


I). Jorgo Munoz... 
D. José II. Munoz. 


Marc Hyacinthe Mo- 
aeste Berna rd Boutin. 


CLASSE. 

Dr. Ra 3 'mundo de Sá 
Valle. 

Vice-consul. 

D. Frederico Bonay y 
Carbó.. 


Idem... 

Luiz Damazo da Cosia 
do Moraes... 


Agente commercial. 

D. Luiz de la Torre y 
Rodriguez. 

Vice-consul. 

D. José Vilar y Tomás* 


perança. 

Athenas... 


Guatemala.. 
Idem. 


Port au Prince... 


DATAS DAS CARTAS 
PATENTES 
OU BENEPLÁCITOS 


Barcelona. 
Idem... s... 
Cadix. 


Idem. 

Tarragona. 


30de maio de 1S93. 

14 de nov. de 1902. 

12 de jul. de 1899. 
4 de lev.de 1S93. 
14 de set. de 1899. 
25 de maio de 1895 
11 de jun. de 18S0. 

4 do set. de 1882. 
21 de ag. de 1S99. 

4 dedez.de 1895. 

5 de mar. de 1901. 

17 de nov.de 18S7. 
14 de maio de 1900. 
27 de out. de 1902. 

4 de set. de 1SS2. 

G de maio de 1870. 

18 do -íit. de 1899. 
4 de jul. de 1891. 

30 de out. de 1902. 
11 de jan.de 1S79. 

21 de jul. de 1899. 

22 de out.de 1S9G, 

29 de ag. de 1891. 

10 de jan. de 1901. 

30 do set. de 1902. 

22 de nov.de 1S97. 

30 de dez de 1S95. 
22 de íev. de 1891. 

18 de abril de 1902. 

19 de ag. de 1S92. 

9 do mar. de 1901. 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRASILEIRO 


TA1ZES 


EMPREGOS 


NOMES 


Hespanha, 


Agente commercial 


Vice-consul 


André A. Bessa Caba- 
llero.. 

Angel Laraera. 


Idem, 


Pascoal D. dei Castelíar 
y Zanony.... 


Agente commercial. 


D. 


Percival Burgoyne. 


Vice-consul. 

Agente commercial, 
Vice-consul. 


D. Guilhermo Campos 
Carreras... 

Domingos Martinez Bal- 
bôa. 

José de Burgos y Ta- 
mariti..... 


LOGARR8 
ONDE RESIDEM 


Tarragona, 

Santander., 

Valência... 
Idem.. 

Alícante... 

Idem.. 

Almeria..,. 


DATAS DAS CARTAS 
PATENTES 
OU HBNEPLACITOS 


3 de mar. de 1891. 
9 de out. de 1893. 

S de .jan. de 1366. 
16 de set. de 1S96. 

27 de abril do 1900. 

2S de nov. de 1900. 

19 de maio de 1893. 


Idem... 

Agente commercial 

Vice-consul.. 

Idem.. 

Idem.. 

Idem. 


Dr. João Spotorno y 
Conradi. 

D. Carlos Sanchez y 
Pineda. 

José Bernardo Salcedo. 

José Mau reli y Lopes. 

José do Viguera v Es- 

pejo..\. 

Pedro Nolasco Gonzalez 


Se vil ha 

Idem... 

Gijon..., 

Granada 

Cordova. 
Xerez.,. 


21 de jul. de 1894. 

16 de abril cie 1S95. 
19 de maio de 1893. 

10 de dez. do 1S93. 

11 de jan. de 1879. 
18 de out.de 1878. 


Agente commercial. 
Vice-consul. 

Agente commercial, 


Carlos Sílgé. 

Francisco Cid Rodri- 
guez. 

Jeronymo Sanchez. 


Idem. 

Torrevieja, 
Idem...... 


23 de dez. de 1S96. 

20 de ag. do 1881. 
13 de jul. de 18S2, 


Vice-consul. 

Agente commercial. 

Vice-consul. 

Agente commercial. 

Vice-consul. 

Agento commercial. 

Vice-consul. 

Agento commercial. 

Vice-consul. 

Agento commercial. 
Vice-consul........ 

Agcule commercial. 


Ignacio AVallis.*. .. 

Juan E. AVallis. 

Ignacio do Abaitua.... 

D. Juan Bautista de 
Oraézaga. 

D. Francisco Crooke v 
Heredia.. 

D. Eugênio Campos 
Torreblanca.. 

Ruperto Jacintho de 
Chávarri y Hernaiz.. 


Ibiza... 
idem*.. 
Bilbáo. , 

rdem.. 

Málaga 

Idem,«. 

Mad rid. 


José do Chavarri v 
tres. 


Ba¬ 


ldem 


José Sanchez Doméneck 
y Manzanares.Cartagena 

Lúcio Alcaraz Cafiavato Idem. 


Pedro do Amézaga y 
Làmbarri.*. Matanzas.... 

Resliluto Omózaga y 
Lambarri. Idem.. 


2 de out. de 18S2. 
14 de fev. do 18S3. 
19 de maio de 1893. 

17 de jun. de 1900. 

23 de maio de 1901. 

23 de out, de 1901 

li de dez.do 1895. 

1 de dez. de 1899. 

13 de jul. de 1893. 
13 de out. do 1S93. 

5 de mar.de 1S8Í. 

27de abril de l£9i. 


Ànnexo 2 














































































CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRASILEIRO 


PA1ZES 

EMPREGOS 

NOMES 

logarbs 

ONDE RESIDEM 

DATAS DAS CARTAS 
PATENTES 

OU BENEPLÁCITOS 


Vice-consul.. • 

Henrique Lodoza y Za- 
ragueta.. 





S. Sebastião. 

19de maio de 1S93. 


Agente commercial. 

Miguel Tribos»• t t *, t f t - 

Idem. 

21 de mar.de 1894. 


Miguel Sáloiu y Pujol. 

Pedro Rullau y Zorrelló 

Palma (Maiorca). 

14 de nov.de 1887. 


Agente commercial. 

8 de fev. de 1897. 


Havana.. 


Agente commercial. 


Idem.. ......... 



1 Mnntairn («iwlnv 

Vigo 

t <le set. dc 1898. 


Vice-consul. 

Idem.. .... 

u Uoli 1U vllitcll U Uv U wUU y 

Manoel Diego Santos* • 

Josd Acuiia y Santos 
Fernandez. *»* ... 

Ideui.. 

1 de to/, de 1899. 


Marin.. 

8 de jun. de 1893. 

19 de nov.de 1895. 


Agente commercial. 

Tolesforo Blauco Gar- 

2JOn ||tf f# ftTt # -Ttr 

Idem.... .. 



Augusto Abella Perez. 

Manoel Botana y En- 

IrArpirtQ.. ... . .. 

Corunha. 

30 de mar. de 1889. 


Agente commercial. 

Idem. .. 

6 do ag. de 1890. 


Vice-consul........ 

AvelinoFernandes Mon- 

tftfO.... -, t 




Ferrol... 

14 de nov.de 1889. 


Cônsul. ............ 

João Baptista Antunes. 

Palmas (Grã-Ca- 
naria).... 



18 de jul.de 1S88. 


Vice-consul . 

D. Blas Poreyra y Do- 
reste .. • 




Idem. . 

27 de nov.de 1894. 


Cônsul. . . . 

Angelo Crosa y Costa. 

Tenerife. .. 

20 de jun. de 189S. 

23 do out. de 1901. 


Vipp.nonSlll , 

Hifion Crn^n v Cnstfl. .. 

Idem. ..........,. 


Tilem .... .......... 

Antonio Cabrera de Las 

(JjUülfi. ., ... T ,.. 




Santa Cruz da 





Palma... .. 

12 de março 1897. 

13 de fev. de 1898. 


Idem ., t t-.. 

Eduardo Fprrmndftz- -. t 

Villagarcia . 


Agente commercial. 

Cônsul qeral de 1» 

CLASSE .. 

Wenceslao Gonzalez.... 

Idein . . 

23 do nov. dc 1898. 

Italia... . 



João Antonio Rodrigues 

Martins, - T- t -r.íT 





Gênova .. 

10 de abril de 18Sd. 


Vice-consul.». ...... 

Híirio Kpoifp t 11 .., t 

Idem. 

17 de abril de 1903. 


CVifinnolIflr . , Ttt , 



2 do dez. de 1902. 


Cônsul. ,.. 

Joaquim da Silva Lessa 
Paranbos. 




Milão.. 

21 de dez. de 1898» 


Vir.p.-onnSid ...... r t 





Idem. 

.Tos^ AfniMnnrln t . , , T 

Turim». •. i . . 

12 do jan. de 1874. 

24 de ag. de 1896» 

IS de set. do 1863. 


Agente commercial. 

Vice-consul*. ....... 

Fcrdinando Cassinis»«.» 

T.nopnldo RizÍn Trgl 

Idem 


Veneza.. .. 


Agonte commercial. 

Vice-consul ........ 

Andrda 'Rizin. 

Idem. 

10 de fev. de 1882. 


Guilhermo Turi. •».»»••» 

Spezzia» •• • 

11 de maio de 1900, 


Idem... . 

Adnlphn Sp.lifllini T , . T T T 

AnCona. T . , ., , . T . 

1 de mar.de 1890* 

31 de jul. de 1890; 


Agente comraercial. 

Augusto Sohelini*.«..,i 


















































































CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRASILEIRO 


PAIZKS 


Italia. 


Japão*... 

Marrocos. 


EM PUF. vi OS 


NOMES 


LOCARES 
ONDE RESIDEM 


DATA DAS CARTAS 
PATENTES 
OU BENEPLÁCITOS 


Vice-consul. 

Ideni.... 

Idein.... 

Agente commercial. 

Vice-consul. 

Agente commercial. 
Vice-consul. 

Agente commercial. 

Vice-consul. 

ldeiii . 

Agente commercial. 

Vice-consul. 

Ideiu . 

Idem. 

Cônsul. 

Vice-consul. 

Idem. 

Idem.. 

Idem. 

Agente commercial. 

Vice-consul. 

Idem. 

Agente commercial. 
Vice-consul. 

Agente commercial. 

Vice-consul. 

Agente commercial. 

Vice-consul. 

Idem. 


Alberto Paoletti. 

Matteo Guillot. 

Achilles Montaniicci.... 

Curzio Lese..«... 

Ignacio Manari. 

André Ccstelli. 

Commendador Alexan¬ 
dre Kraus Filho. 

Barão Alexandre Kraus. 

Gerolamo Costa. 

Nicoló Carossino. 

Antonio Carossino. 

Nicoló A. Panizzi. 

Conde Andréa Grop- 
pero. 

Conde Alfredo Cenami. 

Manoel Jacintho Fer¬ 
reira da Cunha. 

Eugênio Oddino.... 

Giuseppe Signorilli. 

Antonio Cardella....... 

Vincenzo Puglisi. 

Gió Battista Giambruno 

Antonino Aveilone. 

Antonio Laquidara. 

Tomniaso Laquidara... 

Francisco Spadaro Rei- 
tano. 

Lourenç Monnco. 

Salvador Loteta. 

Adolfo Loteta. 

Federico Balsamo. 

Remigio Tafuri.. 


Liorne. 

Alghero. 

Civita-Vecchia... 

Idem. 

Roma. 

Idem.... 

Florença.... 

Idem.. 

Chiavari. 

Cagliari. 

Idem.. 

San Remo. 

Udine. 

Lucca. 

Nápoles. 

Idem. 

Bari. 

Girgenti. 

Palermo. 

Idem. 

Trapani. 

Milazo. 

Idem.,*... 

Catania. 

Idem.. 

Messina. 

Idem. 

Brindisi... 

Cosenza (Calabria 
Citoriori). 


19 de ag. de 1S97. 
6 de jul. de 1861. 
23 dejan. de 1902. 


11 de jan. de 1858. 
17 de jan. de 1S96. 

6 de abril de 18S5. 
31 de maio de 1889. 
2 de jun. de 18S1. 
21 de out. de 1880. 
10 de fev. de 1SS2. 

20 de ag. do 1883. 

9 de fev. de 1888. 

13 de jan. de 1Ê8S. 

16 de jan. de 1902. 

12 de jan. de 1903. 

17 de jan. de 18S9. 

15 de set. de 1863. 

29 dejulhode 1897. 
10 de fev. de 1882. 

14 de jun. de 18S7. 

16 de out. do 1857. 

21 de jun. dé 1902. 

4 de jun. de 1901. 

30 de abril de 1902. 
6 de fev. de 1864. 

22 de dez. de 1902. 
6 do abr. de 1885. 

19 de set. de 1892. 


Idem. 

Cônsul..... 
Vice-consul 
Cônsul..... 
Vice-consul. 


Professor Salvatoro Pu- 
glisi. 

Hubert Victor Guielen. 

Albert Ilofmann 


José Iiatto..». 


Riposto., 

Tokoaraa. 

Kobé...., 

Tanger 

Idem. 

Mog^dor. 


30 de dez. do 1901. 
IS de mar. de 1S99. 
10 de abril de 1901. 


25 do out. do 1893; 
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Continuação do quadro do corpo consular brasileiro 


PAIZES 

EMPREGOS 

NOMES 

logarbs 

ONDE RESIDEM 

DATAS DAR CARTA 
PATENTES 

OU BENEPLÁCITOS 

Marrocos. 

Vice-cônsul. 

Lazaro Eljarrat .. 

Mazugãn . ..... 

23 de jul. de 18 JS. 

6 de set. de 1S9S. 

5 de set. de 1S96. 


Idem. 


Rnhnt .» . 

México.•. • T . 

Idem. 

Armando Deschamps... 

Dr. D. Salvador Cas- 
trillo Pilho... 

V Am n ru2t 

Nicaragua ( Repu- 

Cônsul.,. 





11 de maio de 1S9J. 



Pedro de Araújo Lima 
Guimarães... 




Roüflriiam, , 

23 de mar.de 1901. 

11 de nov. de 1002. 

21 de set. de 1900. 

27 de out. de 1902. 

20 de jul. de 1896. 


Vice-consul interino 

Gcrard A.Elink Schutn- 
nian...... 

Idem.. t .. 


Idem.,. . 


Amsterdam. 

Idem 


Agente couiraercial. 

Bernardos Albertus 
Schmcink. 

Palcstina (Turquia 

Consui......... 

Ferdinand Philibert.... 

.Tjiffy . ,, . 

Paraguay.... 

Cônsul geral dk 2» 



Eduardo Drolhe Fas¬ 
eio tti. 





Assiimpenn t 

12 de jan. de 1899. 

16 de maio de 1899. 

2 do set. de 1899. 


Agente commercial. 

Vice-consul. 

Miguel Eleuterio Corrôa 

Alfredo Francisco Alves 

Idem... 


Concepein»].,, . . 


idem. 

Villa Encarnação. 

Perú 

Cônsul geral de 2 a 

CLASSE.... .. 




Eduardo Octaviano..... 

Iqnitns 

25 de abril do 1901. 

13 de dez. de 1901. 


Vice-consul. 

Jayme Jacob Pinto. 

Idem... 


idem... 

Tenente-coronel João 
Campbell. 




Vnssnmprlps ) 

13 de Jul. de 1S97. 

27de out. de 1902. 


Agente commercial. 

Antonio Virgílio Pe¬ 
reira Coelho. 

Idem...,. , 


Cônsul geral. 

Dr. Lino Alarco. 

Limn. ... , T t 


Vice-consul. 

Eduardo Harmsen...... 

Mollendr» TTtr » 

lo uujtiii. ue loo# • 

1 de dez. de 1897. 

29 de dez. de 1891- 


Idem.. .. 

Lautaro Cantuanas..... 

A r«qn?pr» T T t 

Portugal e seus do¬ 
mínios.. . t ... t , 

Cônsul geral dg ia 

CLASSE. 



Manoel da Silva Pontes. 

íiisbAn. •. .... ... 

31 do ag. de 190J. 


Vice-consul......... 

Idem............. 


Chanceller... .. 

Américo Santos. 

Tdfim...... ,,,, . 

2 de dez, de 1902. 


Vice-consul......... 

Joaquim Lobo de Mi¬ 
randa. 




ÍjOorS. .. ., .. 

6 do maio de 1870» 


Idem. 

Manoel Silveira dos 
Santos.. 




Tllm Hn Pínr» 

21 de maio delS62» 

30 de maio de 1887* 

9 de nov. de ISO?. 


Agente commercial. 

Vice-consul . 

Miguel Avila Furtado... 

Bacharel Custodio Celso 
de Saboia e Silva.... 

Idem . . 


Ilha da Madeira. . 


Agente commercial. 

Josó Jayme de Siqueira 
e Sâ .. . 

Idem. . ....... ,,. • 

39 de jul. de 1901. 






Agente commecrial. « 

Tosó Maria Coelho.»... 

rdem. »,».*....... ; 

31 de out. de 1893. 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRASILEIRO 



EMPREGOS 

NOMES 

I.OGARKS 
ONDE RESIDEM 

DATAS DAS CARTAS 
PATENTES 

OU BENEPLÁCITOS 

do 

Vice-consul. 


, Ilha Terceira (An 
erra)..... 



João Carlos da Silva.., 

. 5 de mar. de 18Sô 


Agente commercial 

JacinthoCarlos da Silva 

Joaquim José de Faria. 

, Idem.... 

, li deabril de 1S99. 

, 2* de maio do iSSl. 


Vice-consul. 

, ilha de Maio. 


Agente commercial 

Olegario Antonio do? 
Santos... 

, Idem.. 

, 27 de mar. de 1884, 

1 


Vice-consul. 


Ilha de S. Miguel 
(Ponta Delgada] 

Trlam . t r .. .. T . 


Agonte commercial. 

Albnno do Azevedo Oli¬ 
veira. 

i 4 de jun. de 1901. 

30 de set. de 1901. 

12 de nov.de 1835. 

4 de set. de 1839. 


Vice-cons’uI. 

Julio Simas Vera Cruz.. 

Francisco J. de Oliveira. 

TI ha il n Sn.1 ., 


Agente commercial. 

Idem. 


Vice-consul. 

José Rodrigues_ t 

Ilha do Faial 
(Horta). 




12 de nov. de 1SOO. 

9 de fev. de 1SS5. 


Agente commercial. 

Francisco de Paula San- 
ches. 

Tdflin 


Vice-consul.. ...... 

Francisco Vicente Ra¬ 
mos.• • .. 




rih.n Opftp.inün.. t . 

20 de set, de 1897 

24 de abril do 1S75. 

29 de jan. de 1S96. 

30de mar. do 1931. 


Agente commercial. 

Vital do C. N. da Sil¬ 
veira. 

Tdom. . . 


Vice-consul.*. 

Augusto Vera. Ornz 

Ilha de S. Vicente 

rdom. 


Agente commercial. 

Julio Augusto Alves da 
Veiga....,. 


Vice-consul... 

Eugênio Augusto Dias 
Colonna.... 




Villa do Condo... 

Idem. . 

1G do abril do 1902. 

2 de mar. de 1&)S. 


Agente commercial. 

Manoel da Silva Avelida 


Vice-consul. 

Aflbnso Ernesto de Bar- 
ros. 




FigiiftírA_ 1 

20 de maio de 1835. 

12 de mar. de 1892. 


Agente commercial. 

Henrique Raymundo de 
Barros. 

rdem.. t .. T 


Vice-consul. 

Bernardino Lopes de 
Oliveira. 




S. Martinho, Na- 
zarotli e Alco- 
baça. 





12 de nov. de 1890. 


Idem. 


Ilha de S. Tliomé 

TlVin rln Prinpirut 


rdem. 




[dem .... 

João José do Mattos 
Parreira. T 1 





Ta vi r». t -1 - - - t t T t 

14 de abril de 1S9C. 

] 

[dem. ...... f 

Frederico do Paes Men¬ 
des. 




Villa Nova de Por¬ 
timão. . 





12 do nov. de 1890. 

] 

[dem . ] 

Luiz da Camara Leme . ] 

Antonio Joaquim Ri¬ 
beiro.< 

r.nnnf]'! 

S de jan. de 1895. 

] 

[dem.. .. i 




s. Thiago.. ..... ■ 

21 de mar. de 1S93 

27 deabril de 1894. 

Á 

Agente commercial. t 

José Antunes do Oliveira I 

[dem.... . . í 


yice-consnl...,.^ 

rosé Fernandes *de Al¬ 
meida...] 




Faro ... trt .. TTt $ 

23 de ag. de 1882. 

1 dç maio de 1880 

i 

Agente commercial. 

Antonio Maria Leitão 
Corrêa». J 

Idem,,.2 
















































































continuaçAo do quadro do corpo consular brasileiro 


PAIZE3 


Portugal e seus do¬ 
mínios,.,,,. 


Uussia 


EMPREGOS 

NOMES 

logares 

ONDE RESIDEM 

DATAS DAS CARTAS 
PATENTES 

OU BENEPLÁCITOS 


Antonio Maria Curvello 

Manoel José do Nas¬ 
cimento o Oliveira*. *. 

Ilha das Flores... 

7 /1a n Atf /In 4 07Q 


/ ue nov• cio lo/y, 


Sntuhal. . . 

15 de dez. do 1800. 

Agente commercial. 

Vice-consul. 

Idem .*•*•••.••••• 

José Domingos Fazenda 

Joaquim Augusto da 
liosa Figueira . 

Rrtío a SftrnR 

19 de out. de ISSO. 

27 de abril do 1880. 

Agente oommercial. 


Vice-consul . 


TlliT. de S Jorfre 

Idom .. 

Antonio José de Souza 




Ilha da Boa-Vista 

19 de fev. do 1S97. 

ldem. ... . 

Dr. Louronço Graciano 
Antão ... 


rvrtí» r .., .. ... 

27 de abril de 1890. 

27 de jun. de 189J 

Agente commercial. 

Cônsul. 

Sertorio Coelho Junior. 

Idem. ... 

Dr . Alberto Baez Con- 



rado .. 

Pa** Kr» _ 

2S de fev. de 1901. 

20 de mar. do 1901. 

Vice-consul. ........ 

Antonio Tavares Bastos 

Idem 

Idem............... 

Th omaz Rodrigues Gon¬ 
çalves Vianna . 



Vianna doCastello 

30 de ag. de 1898. 

Agente commercial. 

Vice-consul.,.. ... 

João Leão Quartin . 

Idem. t _ .. 

17 de jun. de 1899. 

15 de dez. de 189G. 

0 de julho de 1897. 

José Maria Rego Junior 

João de Magalhães o 
Silva . 

Caminha .......... 

Agente commercial. 

Td«m . ..,. . 

Cônsul. . ............ 

Landulpho Borges da 
Fonseca.... 



Rrnga. , . ....... 

S de ag. «lo 1901. 

10 de dez. de 1902. 

14 de abril d« 1890. 

7 de out. de 1S90. 

Vice-cnnsnl. , . T 

Rozo Lagoa.. 

Tdein. .. . 

Vice-consul ... 

Alhnno E. da Costa Lobo 

Villa Real. ....... 

Agente commercial. 

José Narcizo de Mei- 
relles Marques. ...... 

Idem. .. 

Cônsul. . . .. 

José Pereira de Carvalho 

Quel imane.., ., 

20 de maio de 1892. 

Vice-eonsul . 

Francisco Antonio Dul- 



lio Ribeiro...... . 

Idem...... ,, 

9 de jan. do 1895. 

21 de dez. de 1S98. 

7 de abril de 1898. 

CÔNSUL. ........ 

João Do Plancher . 


Vice-consul . 

Carlos Gericke . 

T - 

Idem . . . 

Georges RatValovich.... 

Carlos \V. Lanee . 

Odessa T ........... 

27 de julho do 1893. 

25 do jan de 1902. 

1 de dez. de 1880. 

14 de set. de 1875. 

22 de abril do 1903. 

10 de jun. do 1887. 

7 de abril de 1899. 

Idem ... 

Ri ,r a ••••••••*... 

Idem. 

Frederico Gericke...... 

Afnfii-nv,, 

Idem. 

Eduardo Bãtgo. 

Reval. 

Idem. 

Ingwald Thorsen.,. 

Crnnqtnd f. ( ... t 

Idem... 

Trapanus Seth. T -....., 

j\V» A . T . ,, - 

Idem.«... 

Ilans Stcinan. 

Liban...*. 
















































































CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRASILEIRO 


PAIZES 


Rússia,.,.,. 

Salvador! Republica) 
Suécia o Noruega.. 


EMPRHC.OS 

NOMFS 

Vice-consul . 

Wladilas deRupniowsky 


Miguel Landau . . 

Idem .. 

Carlos Eugênio Botta.. 

Cônsul. 

D. Gustavo Lozano,... 


Kniith Rnhman.. 

Vico-consul . 

Frans Cari Johan Graf. 


Wilhelm Frodi. f 

Agente commercial. 

Ernest Iohan Odenius.. 

Vice-consul . 

Ilans Jiírginus Ilansen. 

Agente commercial. 

Ingvar Klingenborg.,,. 

Vice-consul . 

Karl Ivan Westermark. 

Agente commercial. 

Gustaf Albert Tryselius 


Viktor Elfverson . 

Agente commercial. 

Axol Reinhald Anderson 

Vice-consul......... 

Ernesto Frus. . 

Agente commercial. 

Cari Hommerberg. 

Vice-consul . 

Franz Otto Berentzen.. 

Agente commercial. 

Thomas Botler Chalmer. 

Vien-rçnnsnl.... T ... 


Agente commercial. 

Axol PyU . 

Vice-consul, . 

Gustaf Ernest Gustaf- 


.....» 

Agente commercial. 

fljalmar Rahl .. . 

Vice-consul . 

P, 1. ílmgerstrand.. ... 

Agente commercial. 

Erik Axel Waxin . 



, , i , r - 

Agente commercial. 

Karl Axel Edmund I.und- 


berg . 

Vice-consul . 

C. Cr. Wickberg . 

Vifta.nnnciil ........ 

Bernt llheinhardt . 

Agente commercial. 

Gunnar Eide Due. ...... 

Vice-consul . 

Johan Gerhard Theodor 


Aineln . 

Agente commercial. 

Johan Ameln Junior. ... 

Vice-consul. . 

Carlos Gustavo Ring- 

Agente commercial. 




VÍCO-COnSHl .. 

Emílio Peterson,......• 

Agente commercial. 

Gustaf Johansson. 


LOTARES 

oNnn RFsinnM 

DATAS DAS CARTAS 
PATENTES 

OU BENRPLACITOR 

Varsóvia . 

28 do jun. de 1899. 

NicolayelF. 

2i de set. de 1900. 

Rostoif . 

31dedez. de 1902. 

S. Salvador. 

18 de maio do 1896. 

Stockolmo. 

18 de abril de 189S. 

Idem. 

25 de julho de 189S. 

Gotbemburgo. 

2 de set. de 1896. 

Idem. 

19 de fev.de 1897. 

Trondjem. 

30 de nov.de 1900. 

Idem.. 

30 de mar.de 1901. 

Westerwick. 

2 de set. de 1890. 

Idem. 

14 de set. de 1898. 

Calmar. 

25 de julho de 1898 

Idem. 

31 de ag. de 1893. 

Malmo. 

20 de ag. de 1887. 

Idem. 

23 de fev. de 1898. 

Christiania. 

11 de abril de 1891. 

Idem. 

19 do fev. de 1S97, 

Helsinborg. 

28 de ag. de 1883. 

Idem. 

11 de fev. de 1893. 

Carlsham. 

12 de julho de 188 í. 

Idem.... 

11 de fev. de 1893. 

Gefle.... 

11 de abril de 1891. 

Idem. 

11 de fev. de 1893. 

Visby.. 

Ode março de 1897. 

Idem............. 

11 de fev. de 1893. 

Sundsvall.. 

4 de ag. de 1891. 



Christianssand ... 

23 do fev. de 1893. 

Idem. 

31 de ag. de 1893. 

Bergen. 

27 dejan.de 1893. 

Idem. 

31 de ag. de 1893, 

Ilornosand . 

23 de fev. do 189S. 

Idôm 


NorrkOping. 

18 de abril de 1894. 

Idem, . . 

19 de fev. de 1897. 





















































































CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRASILEIRO 


paizrs 

EMPRRr.OS 

NOMES 

LOC.ARRS 
ONDE RESIDEM 

DATAS DAS CARTAS 
PATENTES 

OU BENEPLÁCITOS 

Suécia e Noruega., 

Vice-consul. 

Per Oscar llolmberg...« 

Ornkoldswick. 

5 de ag. de 1893. 


Agente commercial. 

Gustaf Iíedeberg . 

, Idem.. TT 

19 de fev. de 1S97. 

5 de ag. de 1S93. 

31 do ag. do 1895. 

23 de fev. de 1895. 

31 de ag. de 1893. 

2 de set. de 1S93. 


Vice-consul. 


Ho JiIvSwtII 


Agente commercial. 

Joaban ITug Ilallgren... 
Bernt Rheinard . 

Gunnar Eido Due. 

Idem... 


Vice-consul. 

Iv ri<h'nnwiriw1 


Agente commercial. 

Idom T . T . t .. tTtft 


Vice-consul. 

Johaun Frederik Broiin 

Soílpphfiinni 


Agente commercial. 


Idem. • .. 

Suissa.... t 

Cônsul geral dm 2a 
CLASSE. 



. 


José Cnlmon N. Valle 
da Gama. 





Genebr.T 

lôdejan. de 1902. 


Vice-consul. 

José líerculano do Car¬ 
valho. t 




TdlMM 

29 de abril de 1899. 

G de ag. do 1S92. 

Uruguay (Republica 
Oriental do). 

Idem. ltttt 

Alfredo Stooes_ . 

Rorn^ 

Cônsul geral. 




Domingos José da Silva 
Azevedo. 

Montevidén , 

IS de maio de 1SS9. 

•j 

Vice-consul. 

Joaquim José do Souza 
Imenes. 




Idem. 

1G do set. de 1893. 


Idem. 




Idem . 

Tnnnnim ^ i*!o 





oudijuui) mana i^eareira 
Junior . 

Cerro Eargn, t 

14 de ag. de 1893. 

13 de abril de 1901 


Agente commercial. 

Ruben Germano Pe¬ 
dreira . 

Idem . T 


Vice-consul . 

Dr. José Adolpho R. 
Ferreira. ... 




Taquaromh/i 

14 de set. de 1898. 

29 de mar. delS87. 


Agente commercial. 

Simão Soares Filho . • .. 

Idem. 


Vice-consul . 


Dnpnsnn . 


Agente commercial. 


Idem. . , Ttt , 



Cônsul . , , 

Aluizio Azevedo.,. t 

Snltn 

31 de mar. do 1903 

14 do set. de 189S. 


Vice-consul . 

Flaubiano Barboza.. , 

Tilam. . . 


Ipem . 

Doralicio J. Pereira., .. 



Agente commercial. 

Idem . ,, 

18de abril de 1902. 


Vice-consul . 

Daniel Gomes de Freitas 

Marciano Brurn . T , 

Rivflp/i. * 

31 do out.de 1S9S. 

Ide out. de 189S. 

7 de jun. de 1S97. 

ifl íIa inl iln A HÃO 


Agente commercial. 

Idem . . 


Vice-consul . ] 

Francisco Silva . 

Rnnhii . . 

1 

[dem . .. 

Vurelio S. Lacaze . ] 

Porto de Sauce. . J 

Venezuela . 1 

[dem . i 

Frederico Vicanfiní i 

U0 JU1 • UO 1 J\j£% 


k 4 vUV.1 U/U I IWVUv.lU! | (tl J 


10 de jan. de 18S8. 


Secção da Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 30 de Abril de 1903. 


O Director 

Luiz Pedro da Silva Rosa, 
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N. 7 

Quadro do Corpo Consular Estrangeiro rcsidcnlc no Brasil 


Allemanha. 


America (Estados 
Unidos da). 


EMPREGOS 

NOMES 


Paul Falcke (1) . 


Conde de Spee... ...... 

Encarregado do 


consulado . 

Guilherme Richard 


Schrader . 


Josó Albano Filho . 


Rudolf Weber (2) . 

E ncarregado do 



Ernesto Bormann .. 

Cônsul . 

Barão von Wangenheim 

T,]a’,i ffnrnl 

Ivarl Feindol .. 

Crtnçnl . 


idem-,. ........... 

Gustavo Salinger . 

Idem . . . . 

Adolpho Schmidt (3)... 

Idem. 

Carlos Ferreira Coelho 

Idem .... 

Augusto Neesen (i).... 

Vice-consul... . 

Edward Martin Legòno 

Agente consular.... 

Henrique Dettmer . 

Idem 

Antonio Brandi... . 

Idem ......... 

Carlos Quentel .. 

Onnsnl..., . t , 

Emillo Baerecke . 

V j^A-p .. . i 

Emilio Schmidt . 


Victor Eschke (5) . 

Idem . 

Guilherme Asseburg (G). 

Idem . 

Jorgo Francisco Grande 

Vico-consul . 

Carlos Guilherme Au- 


gusto Schwaoke . 

Cônsul . 

Oscar Dusendschón.... 

f Haii tT . . . _ . . 

Augusto Arens .. 

Cônsul geral . 

Eugene Seeger . 


logares 
ONDE RESIDEM 


Rio de Janeiro. 
Idem. 


Pará.. 

Ceará. 

Baliia. 


Santos.*...< 

Florianopolis.. 
Porto Alegre... 
Rio Grande..., 

Blumenau.. 

Joinville.. 

S. Luiz.. 

Recife.. 

Maceió..*....., 


DATAS 

DO KXEQUATÜR 


Porto de S. Fran¬ 
cisco.. 


Laguna. 

Ponta Grossa...* 
Curityba. 


S. Paulo. 
Itajahy... 


Ouro Preto. 

Manáos. 

Victoria. 


2 de ag. de 1900. 

20 d9 jun. de 1902. 

21 de ag. de 1902. 
3 do dez. de 1S94. 
G de set. do 1899. 

30 de maio de 1901. 
13 de mar.de 1902. 

21 de ag. de 1902. 
G do jun. de 1S93. 

13 de maio do 1S91. 

31 de maio «e 1990. 
15 de jul. de 1892. 

S de jun. de 189G. 
3 de jun. de 1S92. 

13 de maio de 1872. 
j G do fev. do 1901. 

22 de maio de 1902. 

I 

22 de jun. de 1S99. 

I 

22 de jun. de 1899. 
^G de lev.de 1900. 

I 

14 de set. de 1899. 
j 8 de jun. de 1893. 

22 donov. de 1900. 

! 9 do ag. de 1900. 

23 de ag. do 1900. 

I 

30 de nov. de 1397. 


(1) Exerce jurisdicção no Rio de Janeiro o nos Estados do Rio de Janeiro, Minas Geraes, Espirito 

Santo e Matto Grosso. 

(2) Exerce jurisdicção no Estado de Sergipe. 

(3) Ideio nas comarcas do S. Francsco, Paraty, Joinville e S. Bento. 

(1) Idem idem nos Estados de Pernambuco, Rio Grande do Norte, Parahyba e Piauhy. 

(5) Idem idem, no Estado de S. Paulo com excepção da cidade de Santos, *e no Estado de Goyaz. 
(0) Idem idem, no município de Bnisque, 
















































































CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 


Unidos da) , 


Argentina ( Repu¬ 
blica).. ,, 


KMPREfiOS 

NOMES 

LOCARES 
ONDK KESI DEM 

DATAS 

DO EXKgUATUR 

S 

. Vice-consul geral. 

Lilboum C. Irvino__ 

Rio de Janeiro... 

Babia *. ■ • a 

17 de abril de 1903. 

7 de mar. de 189S. 

4 de jan. de 1901. 

20 de fev. de 1902. 

*7 ri a íitl /I a â O/i o 

Cônsul. 


Vice-consul. 

Adolph líirsh. 


Cônsul. 



Vice-consul. 

Enrique Bachillors. ... 

I rlflfp . , t t 

Cônsul. 

Kavaugh H. Kenneday. 

Julio F. Tiedonian.... 

Jesse II. .Tohnson . 

Pa rá. 

/ uejiii* cjo ívus, 

lide abril de 1898. 

14 de abril de 1903. 

5 de dez. de 1901. 

19 dejul. do 1901. 

2 de out, de 1897. 

14 de set. de 1892. 

Vice-consul. 

Maiy» T T . ., 1 

Cônsul. 

S5antn<s t . 

Vice-consul. 

William H. Lawrence. 

Jorge Wercker. 

Td«m.. . , 

Agente consular,*. 

Rio Grandn T . T . 

Idern. 

Carlos Goble. , 

^Ííi0fíi4 1 , ■. 

Idem. 

Antonio Epaminondas 
da Frota....,. 



FortnlA7a t .. t . T , 

30 de jul. de 1897 

Idern.,,. . 

C. L. Moore . 

Santo Antonio do 
Rio Madeira... 



13 de jun. de 1878, 

Idem. 

Apollonio Barroca. 

Natal . . 

13demar.de 1899. 

Idem. T . 


Parahyhn .. t 

Idem. , . 

Luiz Cravo . 11 . T 

Penedo 

13de mar. de 1883. 

7 denov. do 1889. 

22 de abril de 1902» 

15 do set. do 1887. 

5 de maio do 1890. 

Idem . 

Luiz Schmidt . 

A rar*njn 

Idem . 

Frederic H. Sanford,., 

Mnn.^n^ t , 

Agente consular. ... 

Idem . T 

llobert Grant. . 

Florianopolis .... 

João Zinzen .. 

Idem . 

Joaquim Baptista do 
Prado . 



Maranhão,.. .. , 

14 de maio do 1903. 

Cônsul geral . 

D. C i p r i a n o de la 
pena (1) . 



Rio do Janeiro, . . 

09 /Ia ftitt /I a <IQAO 

Vice-consul . 

D. Francisco (1. Montes 
de Oca.. .. 

6 'j ue oiu • up 


Td Ain . T ... . , 

14 de maio de 1903. 

20 de nov. do 1871. 

Idem. 


P o ni n n o 

Cônsul. 

Francisco Leito Cher- 
rnont. 



Belõm. 111T , . 

21de nov. do 1891, 

3 de jan.do 1901. 

S demaiode 1886. 

12 de ag. de 1882. 

7 de dez. de 1853. 

Idem . .. 

João Alves dos Santos. 

Manoel João de Amorim. 

João Joaquim Simões.. 

José Nicoláu AlTonso 
Maia . 

S. íiUi ? 

Idem . 

Rorno 

Idem. 

UnrfnloTn 

Vice-consul. 

idem ...... , T . t , 

Cônsul .. 1 

I). Francisco Rossani 
Parodi. . .. 



Paranngii'i 

21 de out. de 1892. 

22 de maio de 1886, 

Vice-consul . 1 

B d u a r d o de Castro 
Pinto . 

Idem»,........... ; 


(1) Exerce jurisdicção em toda a Republica Brasileira. 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 


Argentina ( Repu¬ 
blica)..... 


Austria-Iíungria,. 


EMPRKC.OS 

NOMES 

Cônsul............. 

Francisco Antonio Su- 


Amadeu Suzini 


Baldomero Barbará... 

Antonio J. da Rocha... 

Máximo Bier. 

Idem... 



Francisco Pinto Guedes 

D. Juan Bonfonte De- 
maria. 

Vice-consul. 

Fernando Antunes da 

IjUZ ••••••••••••••••.» 


Leobino Cardoso Lisbôa 

Francisco Gomes de 
Mello. 


\T iDíi-Dnncnl . . 

Octaviano Borba....... 

Encarregado do 
çnnsulad o........ 

Francisco Antonio Su- 
zini. 

Cônsul.. 

Guilherme Asseburg.... 

D. Antonio Olivet. 

Vj/»^.r>rmqnl 

Cônsul -> 11 - 1 . i,*r■ - 

Ulises A. Bartoli. 

fdnpi II .. t _ tT , TTT1 _ t . 


Encarregado do 

vlce-consulado... 

Cônsul 

D. Gumorcindo Acuiía 
Cidade. .. 

Manoel Bonifácio Car- 

idem.„. 

João Fabregas y Piá... 

D. Herman Lauz. 

Cnnsn'. t . , T 


Idem.. 

. Cônsul geral...*.•. 

D. German Pessan. 

Cavalheiro Julio Bom- 
bioro de Kremonac (1) 

Mauoel José Máchado.. 

Constantino Barza. 

Cônsul............. 


Vice-consul. 

Cônsul 

Carlos Freirô Autran.. 

Francisco Muller. 

Aloys Arnstein. 


Encarregado do 
consulado. 

Gustavo Poock.... 


Rio Grande...., 

Rio Grande (ci¬ 
dade do).. 


Uruguayana. 

Corumbá. 

Idem. 

Porto Murtinho. 

Florianopolis... 


Bahia. 
Idem.. 


logares 

ONDE RESIDEM 


Porto Alegre. 
Idem. 


Pelotas. 

Itajahy. 

S. Francisco. 
Santos. 


Ttaqui. 


Idem. 


Curityba... 
Parahyba.. 
Victoria... 

Natal. 

S. Paulo.. 


Rio de daneiro. 

Bahia. 

Pernambuco.... 

Pará... •.. 

S. Paulo. 

Santos. 


Rio Grande..,. 


DATAS 

DO KXRQUATUR 


1G de jun. de 1883, 

26 do íev. de 1900. 
li do abril do 1903, 
11 de jul. do 1S83. 

3 do dez. de 1894. 
2S de set. do 1899. 

20 de jul. de 1899. 

7 do jul. delSS7* 
25 de jul, do 1888. 

17 do nov. de 1891. 
23 do nov. de 1899. 

27 de abr. de 1896. 

8 de jul. do 18S2. 
14 de dez. de 1899. 
14 de maio de 1903. 

27 de jan. do 1883, 
23 domai, de 1902. 

7 de mar.de 188S. 
31 de jan. de 1891. 
2 de ag. de 1897. 
15do dez. de 1896. 
20 do fev. de 1902. 

20 do fev. do 1902. 
29 de jan. do 1903. 
20 de set • do 1897. 

9 do out. de 1902. 
2 de jul. de 1890. 
9 de jan. de 1903. 

31 de jan. de 1900. 


(1) Exerce jurisdicção em toda a Republica Brasileira. 
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Austria-ílungria.*.. 


Bélgica, 


Bolívia. 


empregos 


Cônsul. 


E n ca rregad o do 
Consulado. 


Cônsul. 


Encarrega do do 
Consulado. 


Dr. Horst Hoffroann..*. 


LOOARES 
ONDE RESIDEM 


Porto Alegre. 


Cônsul. 

Idem... 


E ncarregad o do 
Consulado. 


Cônsul. 


Idem. 

Vice-consul 
Cônsul. 


Nicoláo Cavalheiro de 

Juristowsky., 

Gabriel Dart (1). 

II. Simcrs. 


Adolpho Burlamaqui... 

Luiz Ferreira da Silva 
Santos (2).. 


Idem. 

Curityba. 


Curityba.. 

Rio de Janeiro... 

Bahia,,....... 


Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem., 

Idem., 


Idem... 

Idem. 

Cônsul geral. 

Cônsul... 

Cônsul geral.. 

Vice-consul.. 

Cônsul. 


K. van llulle (3). 

J. Rippol. 

Leite Cher- 


Antonio 
mont , 


Eduardo Studart (i) .. 

G. von Heyer. 

H. Scheele... 

Ed. Fontaine.. 

Henrique Lílderitz. 


Pernambuco., 


S. Luiz. 
Manáos. 
Macoió., 


Antonio Chaves Cam- 
pello. 


Idem. 

Vice-consul. 


Cônsul geral. 

Cônsul. 

Idem. 


Pará.. 

Fortaleza. 

Santos.. 

Fio riano polis..., 

Curityba.. 

Porto Alegre.... 


DATAS 

doexequatur 


13 de abril de 1901. 


Rio Grande. 

Bello-Horizonte. 
Victoria. 


J. de Jaegher (5), 

J. Zinzen,.... 

F. van Der Ileyde. |s. Paule 

F. van Dionant.[Corumbá, 

Rio de Janeiro 

Alfredo José de Freitas, 


Cândido Casemiro Gue¬ 
des Alcoforado.... 


Maximiano Leite Bar¬ 
bosa. 


Tldefonso João de Fi¬ 
gueiredo .., 


Florián Zambrava (0).. 

Luiz Trucco. 

Ernesto AViering. 


3dejulhodel901. 

18 do set. de 1902. 
17 de abr. do 1909. 

14 de out. do 1902. 

12 de dez. de 1891. 

19 de abril do 1900. 
17 dejul. de 1902. 

10 de ag. de 1S9G. 
10 de out. de 1901. 
5 deag. do 1S95. 

8 do mar. de 1897. 
12 de nov. do 1898. 
30dejul. do 1881. 

26 de nov. de 1S9S. 
14 de mar. de 1899. 
18 de julho do 1898. 

S de mar. de 1897. 
28 de fev. de 1901. 




Idem.. 

Pernambuco. 
Fortalezrf. 


Santos. 
Belém.. 
Idem,.., 
Bahia... 


28 de jan. de 18SS. 

7do mar. de 1801. 

10 do nov. de 1902. 

5 do fev. de 1S73. 
15 de mai. de 1902. 
23 de ag. de 1900 
27dejan.de 1S8S. 


rito^Santo^Miíias'Geraes ^ ° ~ 0 Estados ,1o Rio de Janeiro, Esp |. 

| ssm? ° piauh - v - 

(4) Idem idem em todo o Estado do Ceará. 

(o Hem idem em todo o Estado de Minas Geraes. 

(o) Idem «dem também no Estado do Amazonas, 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 


PA1ZBS 

i 

EMPREGOS 

NOMES 

logares 

ONDE RESIDEM 

datas 

DOEXEQUATUR 

Bolivia. 

Cônsul. 


flnrn mli’í 

0 de set» de 1900. 

25 de jul. de 1901. 


Idem... 

Oswaldo Molina.. 

MftnÁns..,.. t . 


Idem.... 

Joaquim Tiberio da R. 
Pereira. 




S. Luiz.. 

97 /]<| Jnn /I n 4 QOQ 




utjaiu ue íoooi 


Vice-consul. 

José Francisco Jorge.. 

ídem ...,, tttttttt 





uemaio uc lv(/ü 9 


Idem interino...... 

Felippe Leinhard (1).... 

Natal.. 

14 de out. de 1882. 

27dejan. de 1888. 


Cônsul....... t ..... 

Porto Alegre. 





Vice-consul.. 

Tito Chaves Barcellos.. 

Idem T ..,., 

20denov. de 1886» 


Cd cm. f . 

José Lopes dWreias Ju¬ 
nior... 




Rio Grande..,, 

lide maio de 1900. 


Cônsul. 

Antonio da Costa Mo¬ 
reira. 




S. Paulo.,,,,,,., 

C»7 /1a íon «Ia IOC3 





4/ uejan, uo lcco* 


Idem.,, 

Joaquim Ferreira Bar¬ 
bosa ... 





Pfl raliy 

Q 1 A r\ . r\ w% A .. 4 00 O 


Idem. 

Alexandre Mendicta.... 

Sabíg A nf nnín rl n 

4i uo jan, uo lobo. 



OUllüU AUtUUIU UU 

Rio Madeira 
(Amazonas) . 

30de nov. de 1S96. 

Chile. .. 

Cônsul ^eral 

D. Vicente Pristo Pu- 
elma (2) . 





Rio de Janeiro.. . 





1 ^ no mato uo lvUoe 


Cônsul .. T .. 

0. Enrique Roma- 

guera . 





Idem.. T , , . t , . 



Idem. 

D. Joaquim Ruiz do 
Gamboa. 

PAPnnmhiion 

u ue ue4. uo ívuit 

11 do out.de 1897. 

10 de mar.de 1903. 


Idem. 

Eduardo Monteiro da 
Silva. 

Mn tvn n h n n 


Idem. . 

Ignacio Gonçalves No- 
gueira . 




Pe rí» 

21 de maio de 1892 

2i de jul. de 1902. 


Idem .... . 

Raul do Azevedo _ ,. 

Mandos . 





Idem . 

Frederico A.IIassclman 


4 de out. de 1584. 


Idem .. 

Antonio Francisco de 
Santa Rita . 




Píip.innffni. 

20 dc dez. de 1872. 


Idem*. .... 

Francisco S. Barbosa 
Garcia . 


. 


Rin 

19 de fev. do 1SS7. 

4 dn maiodelS97. 


Idem ... 

Cosme AlTonso Maia... 

For/nlezíi 


Vice-consul . 

Sérgio Augusto No- 
brega (3)., . 




S. Frnncisco . 

19 de ag. de 1889. 

Colombia. 

Consnl cr#»rnl. "... 

Luiz Tosta da Silva 
Nunes. 





Rio do Janeiro... 

5 de jun, do 1893< 





Cônsul......... .... 

Theodoro Teixeira Go¬ 
mes.» . 





Rali jq 11 . 

21 de ag. de 1S76. 

13 de nov. cielSSO* 

14 de maio delOOÔ. 


Idom interino . 

Gabriel Pinedo. 

Afflnn/i.M , -tti 


Vico-constil idem.. 

Dr. lloleodoro Jaramillo 

Idem . 


Cônsul idem . 

Antonio Aflbnso do Al- 
buquerque . 




Fortaleza . 

30 do set. de 1S82. 


(1) Kxorce jurisdicção em todo o Estado do Rio Gratd; do Norte. 

(2) Idera idem em toda a Kepublica. 

(3) Idom idem na. cidade de Francisco. 
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PAIZES 

EMPREGOS 

NOMES 

logares 

ONDE RESIDEM 

DATAS 

DO EXEQUATUR 

Colombia.«... 


Manoel José Francisco 
Jorge. 





Maranhão,_ T t T . 

19 de dez. do 1885. 


Vice-eonsul.. .. T ... 

Ciirispim Alvos dos San¬ 
tos............ 




Tdom 

16 de maio de 1895. 


Cônsul . 

Bacharel Joaquim Vieto- 
rino de Souza Cabral. 




Belém. 

21 do jul. de 1S87. 

Costa Rica. 


João José de Carvalho 
Moraes. 




Pernambuco 

20 do dez. de 1872. 

Dinamarca. f . 





consulado geral.. 

Cônsul. 


Rio de Janeiro... 

1 do out.de 1894* 


Theodoro Teixeira Co- 
.. 



I * '111Í '1 

3 de ag. de 1867. 


Idom. 

Hormenegildo «la Silva 
Lo vo...«... 




Porfinmlinrn 

11 de nov. de 1806. 

11 de maio de 1901. 

15 de maio do 1902. 


Vice-consul. 

Alfred J. Beale. 

p<^ T T T 


Idem. 

Louis Jauckens.. 

Sn Tif no 


Idom.. 

Thoodorico Julio dos 
Santos. 




Paranaguá . 

20 do fev. de 1891. 


Cônsul. 

Joaquim Martins Gar¬ 
cia. 




P Ia rirniiilo /Ia Qii I 

4O .lo oi* (Ia 1 


Idem. . 

Nicolai Mn.hlma.nn . 

IVIU UltUlUD UU Oul 

A lArrrA 

1U CIO 111 UI • U13 loJ^. 

7 do dez. do 1899. 

21 de set. do 1881. 


E nc ar rogado do 
vicc-consulado...* 

Gaspar Lopes da Cunha. 

Carlos Hocpcke Ju¬ 
nior (1). T .. . 

Fortaleza. 


Vice-consul. 




Tí' ml*lfl T \ 1 1 A í ic 

AÀ /lo iiio n /1 a 4QOQ 




J. 1U1 luIlU[lUUotM, « 

1‘i C1C Dial *UO lOW# 


Idem.... 

Edward Martin Logéne. 

A. voii Bulow (2)....*. 

Maroi/í 

25 de jan. de 1S8S. 

15 de maio do 1902. 

24 de mar. de 1893. 


Idem. ... 

S. Pfliiln. . 

Dominicana (Ropu- 
blica)..... 

Cônsul.. 

Bernardo Poznanksi... 

Rio do Janeiro... 


Cônsul.*.... 

Gustavo Krausc • .. 

Pop n a ui 1 nmn 

12 de jan. de 189L 

16 de jun. de 1891. 

20 de set. de 1897. 

3 do nov. dc 1S99. 

Equador.. 

Cônsul gorai. 

J. de Villa Flôr. 

Rio do Janeiro... 

Idom....... , 


Vice-consul. 

D. Benito Estevez. 


Cônsul. 

João Ferreira Baltar.. 

Pornnmhnon , ,, 


I dom _ T ... ... 

Dr. Pedro Leite Chor- 
mont... 




Pará. 

12 de dez. de 1891. 

Estados U. Mexi¬ 
canos. 

Consnl gorai.... T .. 

Felippe Simões dos San¬ 
tos. ...*. 




Rio de Janeiro .. 

Ja orr Hp )QQ4 


Cônsul t . 

Francisco Baptista da 
Silva Aguiar. 

ArO UC ag» UU Audi. 



Pará......... r , , 

14 do out. de 1892. 


Idem ....* ... 

Henrique da Costa Alves 
Nogueiça. 




Maranhão... .. 

30 do ag. do 1902. 

França....... 

Idem. 


Rio (1 a Janoiro 


Encarregado do 
consulado. 

Labordór# .. 

Idem.,.... 

18 de fev. de 1903• 


(1) Exerce jurisdicção em todo o Estado do Santa Catharina. 

(2) Idom idem ém todo o Estado de S. Paulo, excepto em Santos e seil districto. 
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França . 


Ura-Bretanha. 


Vice-consul. 

Cônsul... 

Agente consular . 


Vice-consul. 


Cônsul. 


Agente consular. 

Idem. 

Cônsul..... 

Agente consular. 

idem. 

Vice-consul. 

Agente consular. 


Ideui. 

Idem. 

Idem.. 

Vice-consul. 

Agente consular. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 


Idem..... 

Cônsul geral, 
Vice-consul... 


Vice-consul interino 
Idem.. 


Idem interino. 
Cônsul. 


Encarregado do 
consulado. 


Vice-consul . 


P. Lecler.. 

José Bégnorie.. 


Hippolito João José 
Rouquayrol. 

Luiz Ferreira da Silva 
Santos . 


Roquelerrier (Fernand) 

II). 


Pierrô Riviòre.. 

André Edmundo Pochade 

Jacques Caula (2). 

Achillcs Boris. 

Charles Seigneuret . 

Joaquim Soares Gomes. 

Jacob (Moise Marc De- 
siré). 


João Lartingau. 

Victor Mathieu Micliol. 

Jean Zaeoutegny. 

A. Jacquot d’Anthonay. 

Felix Vandesmet. 

Leopoldo Joucla. 


Emilio Marchais . 


Dr. Domingos Matheus 
Philidory... 


Lecointe (Georges Paul) 

Arthur Chapman (3)... 

Charles Belington Rhind 
(ausente). 


George A. Land. 

Albert Schuvind Youle 
(ausente).... 


Brian Barry. 

Arthur Francisco Jías- 
tings Medhurst (au¬ 
sente).. 


Louis George Mackay., 
Thales Ferrari. 


LOGARES 
ONDE RESIDEM 


Campos. 

Bahia. 

Pernambuco. 

Marauhâo. 

S. Paulo. 

Santos.... 

Florianopolis .... 

Belém... 

Fortaleza. 

Juiz de Fóra. 

Paranaguá. 

Parnahyba. 

Porto Alegre. 

Rio Grande. 

Uruguayana. 

Mandos. 

Maceió. 

Pelotas. 

Parahyba. 

Curityba. 

Ribeirão Preto... 

Óbidos. 

Rio de Janeiro... 

Idem. 

Idem.. 

Victoria. 

Idem. 

Bahia.«.... 

Idem .. 

Aracaju. 


DATAS 

DO EXEQUATUR 


8 de nov. de 1867. 
4 dejan. de 1000. 

25 do fev. de 1898. 

11 de jul. de 1S96. 

20 de fev. do 1002. 
16 do abril de 1000. 
25 de set. de ISOi. 
20 do jun. do 1901. 
11 de julho de 1808. 
20 de jan. do 1S93. 
4 do nov.de 1873. 


11 de jul. 
26 do nov. 
17 do jau. 
17 do set. 
28 do mar, 
20 dejan. 
17 de nov. 


de 1896. 
.de 1S90. 
do 1889. 
de 1901. 
de 1S89. 
de 1891. 
de 1884. 


9 do dez. do 1895. 

17 de dez.de 1895. 

5 do nov. do 1896. 

6 dojun. do 1901. 

9 de abril de 1897. 
20 de mar. do 1002. 
17de mar. de 1900. 

17 de abril do 1875* 

l8deout. do 1900. 

25 de out. do 1900. 

10 do jul. do 1902; 


(J) 

% 


Exerce iunsdicçao nos Estados de S. Paulo, Paraná, Santa Catharina e Rio Grande do Sul. 
Idem idem nos Estados do Pará, Amazonas. Maranhão, Piauhy e Ceará. 

Idem idem nos Estados do Rio de Janeiro, Minas Geraes, Espirito Santo e Mattó Grosso. 























































































— 112 — 

CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 


Grã-Bretanha. 


Grécia* 


Güatoraala. 
Hespanha.* 


EMP EGOS 

NOMES 

LOGARES 
ONDE RE8IDEM 

. Vice-consul........ 

Alberto F. Conner,. Itt 

Píipíiliyli.n. , T 

Cônsul.... 

Adolpho Erederico lio- 



ward (1).. 

Reeife 

Vice-consul. 

Arlhur L. G. Williams 

Tdem..-, t t . 

ídem.. 

William Studart (Dr.).. 
Edmund Compton,. . , 

Gear:'» . Tr T 

Idem.. 

Marnnhao 

Cônsul interino. 

Capitão Benjaraln Crimp 

Pará., 


(ausente). 

Santos... ttT __ 

Encarregado do 
consulado. 

Josse II. Johnson. 

Idem . Tt T 

Cônsul . 

Ambrosio Archer..,.. 

Porto Alegre..., 

Corumbá. 

Agente consular.... 

Charles Coutts Cooper 

Cônsul. 

Percy John Frederick 
Staniforth (2). 



Rio Grande . 

Vice-consul. 

Carlos Goblo. 

Maeeiii. . . T . 

Idem. 

Joaquim Soares Gomes. 

Samuel Bolahaw,. t 

Píl pini rrii 

Ídem. 

Nnfn) ... 

Agente consular.... 

Vice-consul*........ 

Henrique Bouverie Cox 

Reginald Constant San- 
ceau. 

Penedo. 


\íané os , -., - , 

Idem... 

Br. John Spnar.. 3 ... t 

Morro Volho (Mi- 
nas).. .. 



Idem. 

Percy Charles Parmen- 
tar Lupton (ausente).. 



S. Paulo. 

Idem interino. 

William Sroith Wilson.. 

Idem T -,,. T 

Idem.. 

João Fergusson Murray 

Othon Leonardos , 

Oiipilvln . 

Cônsul geral. 

Rio de Janeiro... 

Vice-consul. 

José Augusto do Figuei¬ 
redo... 


Rjiliip,, . lt _ 

Idem. T -,, 

Corbiniano de Aquino 
Fonseca. 



PernnnduK^r », 

E ncar regado do 
vicc-consulado... 

Henry Airlie. ; 

Maranhão 

Vice-consul. 

Cândido Gomes dos Reis 

Portal <*7 a 

Idem.. 

José Marques Braga.... 

Ti to‘Chaves Barcellos.. 

Alberto Mora (ausente). 

Rnl/.m 

[dem. 


Cônsul... 



Rio de Janeiro... 

Cônsul geral....... 

B. Agustin do la Barro 
de Flandres y D.as de 
Manso. ] 



Idem. 


DATAS 

DO EXEQDATUR 


21 de mar. de 1S3G. 

5 do nov. de i$9i. 
õ de ag. de 1895. 
23 do ag. do 1879. 
13 de nov.de 1901. 
l í de ag. de 1902. 

7 de maio de 189 J. 

17 de abril de 1902. 
26 de fev. de 1900. 

6 de set. de 1S99. 

18 do fev.de 1899,. 
5 do ag. de 1895. 

7 de maio de 1872. 
12 de fev. de 1S62. 
30de jun. de 1S90. 

20 dejun.de 1902. 

31 doraar.de 1900. 

10 do jun. de 1898. 
17 dcabrilde 1902. 

19 de fev. do 1896. 
25 de nov. de 1882. 

19 do dez.de 1S55. 

30 de maio de 1898. 

14 de ag. de 1895. 
23 de maio de 1S88. 

11 de mar. do 1892. 

31 de dez. de 1895. 
16 de mar. de 13S3. 

G dojul. de 1900. 


CearPo Piauhy ^ urisdicção nos Estados d - Pernambuco, Aladas, Parahyba, Rio Grande áo Norte, 
Porto Alegre ídem n ° S Estados do Rio Grando do Sul e Santa Catharina, menos na c‘dade de 
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Ilespanha. 


Cônsul. 


Vice-consul. 

Idera. 

Idem. 


Encarregad o do 
vice-consulado 


Vice-consul. 


Idoin. 

Idoin. 


Enc a r reg ado do 
vice-consulado ... 


Vice-consul.. 
Ideiu. 


Vice-consul interino 


Idom idem. 

Agente consular... 


Cônsul. 

Vice-consul. 
Idem........ 


Idera.. 

Idera. 

Idem interino. 
Vice-consul... 


En car r egad o do 
vice-consulado... 


Vice-consul... 
Idem interino. 
Idera idera.• 


NOMES 

logares 
ONDE RESIDEM 

I). Juan Capllonch y 
Puerto.... 

Rio de Janeiro.. 

Campos.. 

> 1). José Parray Romoro 

Silio Bocanera . 

Bahia.,., 

João Fabregas y Piá... 
João Busson (ausente).. 

Francisco Aflbnso Mon¬ 
teiro. 

Parahvba . 

Pernambuco .... 

o vnKiiPA 

D. Manoel Villanova y 
Cervino. 

C.nn T . . 

Francisco Soto Fontan 

Antonio RodriguesMar- 
tins (ausento). 

Maceió. 

Maranhão t . 

Joaquim Antonio Mo- 
roira . 


D. Manoel Troncoso... 

Arthur Ferreira do 
Abreu.. . . 

Santos. 

Paranami^i 

José Theodoro do Souza 
Lobo. 

Florianopolis .... 

Rio Grande. 

Florencio Rodrigues... 

Telesforo Costés y Gar- 
zon. 

Benito Maurell y Lamas 
(ausente). 

Pelotas. 

D. Rafael Bassolo e 
Pascual (1). 

Idem. t ,, 

D. Agustin Fernandezde 
la Pena (2). 

Pnrfcn Àlorrro 

José Augusto de Freitas 

José Carballido (ausente) 
José Majo........ 

Ouro Preto....... 

Uruguayana. 

rd«m.. TTTttt . t ,. 

D. Juan Fernandez Diaz 

Antonio Joaquim Fer¬ 
reira Guimarães...... i 

Pará. 

Caxias.. 


IS de nov. de 189C. 

12 de jul.de 1900. 
5 de ag. de 1879. 

17 de nov. de 1897. 

13 do raar.de 18S15. 

14 de nov. de 1S8S. 

20 de raar.de 1901. 

1 donov.de 1890. 

4 do jul. de 1883. 

2 de jun. de 1S97. 

23 de mar. de 1893. 

10 do dez. de 1S92. 

2 de jan. de 1SS4. 
28 de mar.de 1891. 

9 de jul. de 1900. 

24 do nov. de 1890. 
31 de inai. de 1900 

25 de fev.de 1901. 

5 de ag. de 1893. 

14 de ab. de 1882. 

4 de ag. de 1SD3. 

31 de out. de 1902* 

10 de jun. de 1893. 

8 de nov. de 1871. 

3 de ag. de 1S85. 

15 do ag. de 190J* 

íl) Exerço jurisdicção era Pirntiny, Cangussú e Gagaráo. 

(2) Idem idem nos municípios de Porto Alegre, 5>. Leopoldo, Triurapbo, GairuarY S Joronvmo 
Camaquan, . anto Antonto da Patrulha, Conceição do Arroio, Rio Pardo, Cachòeira^e Juorusilha. 

Annexo 2 0 

o — 


Clemente 

Busson. 


Astudillo 


Narciso Esteves Casa- 
novas .. 


Manoel Antonio Rodri¬ 
gues Lyra. 


Aracaty. 
Bagé...., 
Manáos., 


datas 

DO EXEQUATUIl 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 


Hespanha. 


Italia. 


Vice-consul. 

.. 

Idem. 


empregos 


Idem.. 
Idem.. 
Idem.. 


Cônsul. 


Agonte consular» 
Idem. 


Cônsul. 


Vice-consul. 

Idem».. 

Cônsul. 

Vice-consul. 

Agente consular. 

Idem. 

Cônsul. 


Idem. 


Agonte consular. 

Idem. 

Idem..•••••• 

Cônsul geral.... 


Vice-consul. 

Agento consular.. 

[dem. 

[dem. 

Cônsul. 


Andrés Sanchez Mos- 
quera . 

D. Eduardo Ogayar.... 

Eloy San Juan.■ 


SanPAnna do Li* 
vramento. 


Miguel Ascovereta.. 
Wencoslau Prado.. 


Itaqui.... 
Victoria . 


D. Leonardo Alvarez 
Gutierrez . 


Minas. 


Cav. Foi ice Beaure- 
gard (1). 

Dr. Guilherme Studart 

Folice De Belli. 


Ruíllllo 


Ca v al h e ir o 
Agnoli (2)..... 

Francesco Crocd 

Guido Sabetta... 

Cav. Enrico Ciapolli (3) 

Giacomo Fara Forni. 

Riecardo Giovannini. 

Roberto Mojoli. 


Cav. Francesco de Ve 
lustris. 


Cav. Cario Mancinelli 
Scotti. 


Agonte consular.' 
Idem. 


logares 

ONDE RESIDEM 


Paulo. 

Borja. 


Rio do Janeiro. 
Fortaleza.. 


Parahyba do 
Norte. 


Pernambuco... 

Pará. 

Santos. 

Porto Alegre. 

Idem. 

Rio Grande.. 
Maranhão.... 


DATAS 

DO KXKQUATUR 


23 demar.de 1903. 
15 de maio de 1893. 

6 de out. de 1893. 
18 de ag. de 1894. 

9 de mar. de 1S98. 

1 dejun. de 189S. 

18 de set. do 1902. 

2 de ag. de 1S94. 

6 de mar. de 1890. 

20 dejun. de 1901. 
22 de out. de 1902. 
26 domar.de 1902. 
17 de jan. de 1898. 
23do nov. de 1S96. 

10 dejun. de 1902. 
6 do set. de 1897. 


Bahia. 


Giusoppo Orlando. 

Nicola Cirone,.... 

Massimiliano Carcano 

Cav.Gherardo (dei Prin 
cipi) Pio de Savoja.. 

Cario Durazzo (marquez) 

Vincenzo Maria Quirino 

Gaetano Petraglia. 

Giuseppe de Mori. 

Cav. V ttoro Apostino 
Tattara. 


Florianopolis.. 

Cuyabá . 

Bagé. 

Corumbá.. 


S. Paulo. 

Ribeirão Preto.. 

Jaboticabal. 

Franca. 

Jahd. 


Frederico Alberto Tre 
bbi. 


ítalo Bersani. 


Curityba. 


Pelotas. 
Caxias», 


18 do set.de 1902. 

15 de jan. de 1903. 
2Dde mar. de 1901. 
31 do maio de 1900. 
21 de ag. de 1S99. 

18 de set. de 1902. 

16 de mar. de 1903. 
11 de ag. de 1S98. 
30 de ag. de 1902. 
30 do set. de 1901. 

18 de set. de 1902. 

30 de maio de 1894. 
8 de jau. de 1900. 


(i) Exerço iurisdicção também no Estado do Rio do Janeiro. , 

(2 Idem, idem tambom nos Estados do Pará, Amazonas, Marnnhao, Plauby, Ceara, Rio Grande 
do Norte, Parahyba, Alagòas, Sergipe e Bahia. 

(3) Idem, idem também no Estado de Matto Grosso. 






















































































CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 


PAIZES 


Italia 


Japão 

Nicarngua (Repu¬ 
blica de).... 

Paizos Baixos, 


empregos 

NOMES 

logares 

ONDE RESIDEM 

DATAS 

DO EXKQUATUR 

Agente consular]... 

Giovanni Battista 

Maceió. 

li do dez. de 1901. 

IíltTin 

Alberto Armanno Ricci 


23 de ag. de 1902. 



Uruguayana. 

16 do nov. de liOO. 

Idom.. 

Dr. Martino Kbner. 

SanVAnna do Li- 
vramento. 

19 de set. do 1902. 

Vice-consul. 

Conde Luigi Aldo- 


19 de set. de 1902. 

Agonto consular...» 

Adolpho Burlaraacchi.. 


26 do jan. do 1899. 


Cav. Rizzardo Rizzetto 

Cav Vittoro Siciliani (i) 

Victoria.. 

3 de out. de 1901. 

Idem... 

Bello Horizonte.. 

IS de set. de 1902. 



Juiz de Fóra. 

26 de jul. de 1902. 

Agente consular.... 

Pedro Paulo Lagreca.. 

Piracicaba. 

27 de out. de 1S97. 

Idem. 

Cipriano Adolpho Un- 


14 do out.de 1S97. 


Cavalheiro Rosal bino 

nfn rn . .......... 

Pirassununga.» ... 

Taubató. 

19 do jun. do 1900. 

28 do fev. de 1903. 

Vinfl-pnnsnl ... 

Domenico Nuvolari. 

S.Corlosdo Pinhal 

Agente consular.... 

Adolpho Burlamacchi.. 

Botucatíi. 

19 do abr. de 1397. 

Idom. 

Luigi Brundo. 

Santa Victoria do 


Cônsul geral. 

Okoshi Narinori. 

Palmar. 

Rio de Janeiro... 

11 do abr. de 1903. 

26 do jul. de 1899. 

Idom. 

J. Iiinsman Bonjamin (2) 

Rio de Janeiro... 

31 do out do 1S9J. 

Idom 

Frederico Palm.... (3) 


Sde jul. de 18S2. 

Vice-consul. 

J. M. Carregai. 

Paulo Lecler.... 

Campos . 

6 do jun. de 1S91. 

10 do abr. de 1S77. 

Cônsul. 

Manoel Josú do Condo 


20 do jun. de 1S91. 

7 do maio de 1900. 


J. von Sohsten. 

Pernambuco. 


Joaquim Costa e Souza. 

\V Krflnrke. 

Fortaleza. 

28 do mar. de 1901. 


Parahyba.. • 

11 do mai. de 1903. 

Idom . 

Joaquim Baptista do 

p rn r|n 


11 de dez. de 1902. 




9 de maio de 1901. 


J. C A. F. Zorreiior.. 

S. Paulo . 

20 do jun. do 1891. 


Ijiiiz Jankens,. 


21 do ag. de 1899. 

Cônsul . 

Joaquim Martins Garcia 

Rio Grande do Sul 

30 do maio de 1SS3. 

Idem. 

Carlos Iloepcke Junior. 

Florianopolis .... 

18 do mar. de 1S99. 

Idom. 

Hans Kilian. 

Paranaguá. 

31 de out. de 1S9S. 


(1) Kxerco jurisdicção nos Estados de Minas Geraes o Goyaz 

(2) Idem em toda a Republica Brazileira. 

(3) Idem, idem, idom, 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 


PAIZES 

KM PREGOS 

NOMES 

LOGÀRES 

ONDE RESIDEM 

DATAS 

DO EXEQUATUR 

Paizos Baixos. 

Cônsul. 

.T. Zinzen. 

Vic P to ria.,.. 

25 de jul. de 1894. 

20 de jun. de 1S91. 

6 de set. do 1899. 


Idem. 

L. Nelson. 

Natol . .. 


Vice-consul... 


Mflreié... 


Idem. T . 

José Augusto Cesar 
Ferraz. 




Aracaju. 

29 de set. de 1899. 

29 do set. de 1SS5. 


Idom... 

C. Dugge. 

Porto Alegre.. .. 






reira. 

Rio de S» Fran¬ 





cisco do Sul.... 

21 de fev. de 1S83. 

Paraguay.. .. 


Manoel Maria dei Cns- 
tillo (1). 





Rio do Janoiro... 

30 de set. de 1900. 


Cônsul.. 

Clemento Castello Bran- 



co. 

Idem 

20 de set.de 1900. 

2 dejul. de 1896. 

39 de abr. do 1900. 

30 de maio de 1901. 

3 de nov. de 1899. 




PrtrP n,T, biicn - •, - 


Idom gorai. 

Mariano Galeano. 

CorumbA......... 


Yice-consul. 

Charles Cooper. 

Tdom.. f .. 


Cônsul. 

Santiago Vierci. 

Cuyabá.. 


Idem. 

Alberto Marques Pi¬ 
nheiro. ... 




Maranhão. 

20 de nov. do 18S6. 

14 de set. de 1S96. 


Vice-consul. 

José Gomos de Moura.. 

D. Felipe Perichon y 
Garcia... 

Fortaleza....._ 


Cônsul. 




Rio Grande. 

30 de set. de 1895. 

22 de out. de 1873. 


Vice-consul. 

João Dias Vianna. 

Idem.. 


Cônsul. 

Francisco Soares de Al¬ 
meida. 




Porto Alegre..... 

25 de jan. do 1S97. 

5 de jul. do 1S98. 

11 dejul. de 18S8. 

t0 de set. do 18S1. 


Idem». 

Manoel Augusto Alfaya 

Santos . . 


Idem. 

Fernando Dreyfus,.... 

S. Paulo. 


Idem....,. f . 

FloripesC. A. Rosas.. 

José Rodrigues Bastos 
Coelho... 

ParahybadoNorte 


Idem. 



Aracajú. 

Relém. . . . ... 

2S de out. de 1S82, 

13 de abr. do 1896. 

4 de nov. do 1893. 


Idem. t . 

José Augusto Corrêa... 

José Lamarão ......... 


Vico-consul. 

Idom. 


Cônsul. 

José Alvares Sanches 




Surga. 

Nioac.,. 

IS de mar. do 1899. 


Idem. 

Francisco Nunes Ju¬ 
nior .. . 




Pelotas . 

30 de set. de 1S97. 

13 de mar. do 1902 

li de jan. de 1893. 

3de out. de 1901. 


Idem. 

Vioontn Campayn . Tt 

Porto Murtinho.. 

Rio de Janeiro... 

Relém.,__ 

Perú,. 

Cônsul geral. 

.T. Miranda d. Cunha * 


Idem idem. 

D. Daniel F. Pereira.. 


Cônsul. 

D. Manuel Pablo Villa- 


à 


nucva... ........ 

Manãos.. 

27 domar, de 1903. 

5 de jun.de 1902. 

1 

Vice-consul ........ 

Luiz Pinto Guimarães.. 

Potto Alegre .... 


(I) Exerce juris.licção cm todos os Estados da Kopublica, exceplo no de Malto Grosso 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 


Perú..... 
Portugal. 


Vice-consul... 
Cônsul geral. 
Vice-consul.. 


Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 


Idem interino . 
Idem idem.... 
Idem. 


Idem. 


Idem... 

Cônsul. 


Chanceller vice-con¬ 
sul.. 


Vice-consul. 
Idem. 


Idem. 

Idem. 

Idem. 


Idem... 

Cônsul. 


Chanceller vice-con¬ 
sul........ 


Vice-consul. 


Cônsul. 

Vice-consul. 


Idem. 


Tito Antonio da Rocha, 

João Joaquim Salgado (1) 

Álvaro Frederico The- 
dim Lobo..... 


Dr. José Maria de Souza 
Loureiro. 


José Corrêa do Mello.. 


Francisco Pereira Ma¬ 
druga. 


Antonio Caetano de 
Carvalho. 


Luiz Antunes do Valle.. 

José Rodrigues Lopes. 

Joaquim Siivino Carra- 
zedo. 


Eustaquio Adolpho Ca¬ 
valheiro., 


Manoel Evaristo Pessoa 
Luiz Corrêa da Silva (2) 

Carlos BensabatSaragga 

Valentim Albino da 
Cunha Bessa. 


Joaquim Ignacio Pereira 
Junior . 


Joquim Antonio de Al¬ 
meida. 


Antonio José da Silva 
Cardoso. 


Ricardo José Teixeira. 

Francisco Celestino Fe- 
liciano de Menezes (3) 


Agripino Rodrigues No¬ 
gueira Lima. 


Ernesto Adolpho da 
Pina Vidai. 


Joaquim Coelho Fragoso 

Chrispim Alves dosSan- 
tos. 


Antonio Joaquim Fer¬ 
reira Guimarães. 


logàres 
ONDE RESIDEM 


Fortaleza. 

Rio de Janeiro. 


Idem. 


Itaguahy. 

Mangaratiba. 


Paratv. 


Angra dos Reis. 

Macahé. 

Barra deS. João. 


João da Barra. 


Campos.. 
Victoria. 
Bahia... 


Idem. 

Rio das Contas.. 


Rio Grande do 
Norte. 


Maceió. 


Parahyba do 
Norte. 


DATAS 

DO EXEQÜATUR 


7 do out. de 1873. 
18 de out. de 1900. 

16 de sot. de 1899. 

10 de abril de 1801. 
2 de set. de 1S73. 

30 de nov. do 1876. 

4 de jan. de 1S69. 

24 de fev. de 1399. 
13 dejun. de 1866. 

27 de dez. de 1881. 

25 de fev. de 1902. 
lide abril do 1S96. 
IS de dez. de 1902. 

24 de abril de 1S94. 

20 de maio de 1853. 

21 de jul. de 1818. 
20 de abril do 1836. 


Sergipe. 

11 

de fev. 

do 

1S87. 

Therczina. 

21 

de jun. 

do 

1881. 

Pernambuco. 

30 

de ag. 

do 

1S97. 

Idem. 

5 < 

ile jul. 

do 

1S92. 

Fortaleza........ 

11 

de set. 

, de 

1395. 

Maranhão. 

18 

de abril de 

c» 

00 

Idem... 

16 

de jan. 

, de 

1902. 

Caxias. 

12 

de out. 

de 

1SS7. 


(1) Exerço jurisdicção nos Estados do Rio do Janeiro, Minas Geraes e Goyaz. 

(2) Idem idem nos Estados do Espirito Santo e de Sergipe. 

(3) Idem idem nos Estados das Ajagôas, Ceará, Paralnbs, Piauhy e Rjo Grande do Noite, 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 


Portugal. 


Agente consular. 


Cônsul. 


Antonio Leonardo Go¬ 
mes. 


Chanceller vicc-con- 

NUt. 


José Carlos da Rocha 
Franco. 


Vice-.consul. 


Idem. 
Iil em. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 


José Machado de Gouvéa 

Zeferiuo Lourenço Mar¬ 
tins. 


Agente consular in 
ter.no . 


íuem. 

Idem. 


Idem. 

Idem intorino. 


Idom. 

Mom. 


Vice-cônsul. 

Mem. 

Idem... 

Agente consular. 


Idem interino. 


Idem. 

Idem. 


Vice-consul.. 

Agente consular., 


Idem. 

Idem. 


Vice-consul intorino 


Manoel Joaquim Macha¬ 
do o Silva.. 


Francisco de Paul a 
Souza Vianna. 


Manoel José Vieira de 
Macedo. 


João Antonio Ribeiro.. 


Joaquim José Tinoco... 

José do Almeida Ribeiro 
Junior. 


Agostinho José do Ama¬ 
ral... 


Manoel João Simões.. 

Francisco José Gonçal 
ves Maia .. 


Barão do Tinguú. 

Antonio do Medeiros 
Carvalho. 


Joaquim Soares Gomos 

José Pereira de Andrade 

Gabriel Tavares Leite. 

José Marques da Motta 
Guimarães (ausente) 

Antonio Domingos Soa¬ 
res Granrille....., 


Lino Machado do Vallo 

Antonio Marques da 
Silva.. 


LOGAUES 
ONDE KESIDEM 


Alcantara o Curu- 
rupu.. 

Pará. 


‘ará. 


Mandos. 

Granja.. 


Santos... 
Ubatuba. 


Sebastião. 
Petropoiis.... 


Parahyba do Sul. 
Valença. 


Vassouras.. .. 
Nova Friburgo.. 


S. Fidelis 
Iguassú.... 


Cantagallo. 
Paranaguá. 
Campinas... 
Jaguarão... 


Rezende. 


Idem. 

Rio Bonito. 


José Joaquim Pores da 
Silva. 

Ricardo José Gomes Pe¬ 
reira. 


José Teixeira Portugal 
Freixo . 


Victriono Antonio Dias 


ítaborah}*. 

Nitheroy. 

Barra Mansa. 

Magé. 


Santa Maria Ma- 
gdalena. ... 

Ouro Preto.. 


DATAS 

DO EXEQUATLR 


do nov. do ISSO. 


11 do set. do 1S8G. 

17 de jun.de 1S79. 
2S do fev. de 1S53. 

30 do ag. do 1902. 
20 de abr. de ISSO. 

S de nov. do 1S36. 

31 de out. de 1S97. 

S de jul. do 1901. 
4 de dez. de lSõS. 

29 de dez. de 1S99. 

12 de nov. delS75. 

30 de jan. do 1S93. 
7 de nov. de 1S38. 

23 de fev. de 1S97. 
20 do abril do ISSO. 
25 de nov. do 1S30. 
2 de set. de 1S99. 


3 do maio do 1S55. 


janeiro de 1567. 
3 de maio do 1-S65. 

3 de maio de 1835. 


lGde maio de 1S78. 
21 de jan.de 1870. 

14 do ag. do 1S77. 
12do jan. de 1S98. 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 


Portugal. 


Vice-consul.. 

Agente consular. 


José Joaquim Pinheiro 
Machado. 


Vico-consul. 
Idom. 


Vico-consul. 


Agente consular.. 

Ldem. 

[dem. 


Ldem interino. 
Idem.. 


Agente consular in¬ 
terino. 


Idem. 

Mem. 

ldem. 


Juiz do Fóra. 


Antonio Joaquim de Al¬ 
meida. 


João Leite Ribeiro.... 

Gregorio Teixeira do 
Araújo. 


S. João do Prín¬ 
cipe.. 

Miranda. 


Santa Victoria do 
Palmar. 


Antonio Nunes Ribeiro 
Magalhães. 


José AtTonso Moreira 

Antonio BorgesSampaio 

Luiz Fernandes da Costa 
Guimarães. 


Bagé. 

Mar de Hespanha 
Uberaba. 


Silvestre Pinto Caldeira 
Manoel José da Fonseca 


Antonio Baptista de Oli¬ 
veira. 


Idem. 

[dom. 

Vice-consul interino 


Agente consular in¬ 
terino.. 


João Vieira do Azevedo. 

João Corrôa do Mello 

Manoel Rodrigues do 
Miranda. 


João Baptista Vieira de 


Cônsul. 

Vice-consul. 

Idem. 

Idem interino. 

Vicc-consul.. 

Idem interino. 

Cônsul. 


Bap 

Carvalho Vasconcellos 

Manoel Gonçalves da 
Silva 


Manoel de Araújo An¬ 
tunes . 


Manoel Joaquim Fer¬ 
reira de Araújo... 

Adelino Antonio das 
Neves e Mello (1)... 

Miguel Fernandes Mo¬ 
reira. 


José Francisco da Silva 
Nunes. 


Joaquim Antonio dos 
Santos. 


Joaquim Eleuterio do 
Almeida Peros.... 


Zachnrins Augusto Tci 
xeira. 


Bernardino Monteiro 
Abreu. 


logares 
ONDE RESIDEM 


Baopendy. 

S. João d’El-Rei.. 
Sorocaba. 


Pouso Alegre... 
Mamanguape.... 
Maranguape. 


Anchieta. 

Piraby. 

Piracicaba..., 
Florianopolis. 


de 


Leopoldina.... 
Rio Grande.., 

Idem. 

Porto Alegre... 
Parnahyba... 

Pelotas . 

Iguape....... 

S. Paulo,.... 


datas 

DO EXEQUATUR 


26 do out. de 1S9Ô. 

lido set. de 1876. 

7 denov.de 18S9. 

G dojul. de 1901. 

11 dofev. de 1SS9. 
13 de dez. de 1S79. 

5 do maio de 136c . 

11 do jul. de 1866. 
13 de ag. de 189S. 

15 dejan. de 1S9S. 

31 de jul. de 1867, 

16 de maio do 1S63. 
3 dojan. de 1S67. 

25 de set. de 1837. 

5 do maio de 1S68. 
33 de ag. de 1902. 

26 de set. de 1893. 

28 de jan. de 1S86. 
20 do set. de 1900. 

12 do jun.de 1901. 
14 de out. de 1S95. 
23 de dez. de 1902. 

6 de maio de 1903. 
17 de jun. de 1896. 

9 de ag. de 1900 


(!) Exerça jurisdicção nos Estados do Uio Grande do Sul, Matto Grosso, Paraná o Santa Catharina 








































































120 


CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 


TAIZES 


Portugal, 


EMPREGOS 

NOMES 

logares 

ONDE RESIDEM 

DATAS 

DO EXEQUÀTUR 

Vice-consul. 

Luiz Moreira da Silva. 

Tanhaté. 

10 de out. do 19 2. 

Idem. 

Joaquim Francisco do 


Idem interino.. 

Mattos. 

Gonçalo Christovão.... 

Miguel Francisco do 

Cuyabá . 

Corumbá*........ 

30 de out. de 1SS9. 

26 de jan. do 1900. 

Idem. 



Mattos. 

Bello Horizonte.. 

23 de fev. de IS9S. 

Agente consular.... 

Manoel Ferreira d a Ro¬ 
cha. 

Rstralla , . , T , .. T .. 

23 de jan. de 1S77. 

Idem. 

Alexandre da Silva Vii- 



lo'a (ausente).. 

finaratin£iietÁ,... 

23 de jan. de 1S77. 

Idem.... 

Jeronymo José Pedro 


Idem. 

liamos. 

Josó Marques Nogueira 
Guerra. 

Bagagem. 

Diamantina. ,, 

2 de out. de 1S76. 

16 de set. de 1873. 

Idem. 

Frederico Antonio de 



Carvalho. 

Nfpeán T ,., . T . 

9 de nov. de 1832. 

Idem. 

Antonio de Souza Silva 


Idem. 

Brito. 

Ignacio Gonçalves de 

Campanha. 

16 de maio de 1874. 

Vice-consul. 

Amarante. 

Manoel Gomes de Freitas 

Formiga . 

Aracaty. 

IS de ag. do 1874. 

9 de set. do 1874. 

Idem. 

Bernardino Duarte de 
Carvalho Proença... 

Baturitó .. 

12 de nov. de 1874. 

Agente consular .. 

Joaquim Barbosa de 
Mattos.. 

Thajnhé .. . _ t .. 

31 de dez. do 1874. 

Idem. 

Álvaro de Lima Guima¬ 



rães. 

T?ranr*p . . , - T , - 

16 de ag. do 18S2. 

Idem. 

Antonio José Lomba de 



Abreu. 

Bananal. T 

10 de out. de 1902. 

Idem. 

José Augusto Durães 



Castanheira... 

Rarbneena. . T 

28 de jan. do 1S86. 

2deabril do ISSO. 

2 de abril de 1880. 

2de abril do 1S80. 

Idem. 

Idem . 

Antonio de Barros Ro¬ 
drigues... 

Igarapé-miry .... 

Marajá.. Tt , 

Idem.. 

Luiz Vicente Esteves.. 

Francisco Alves dos 

Vioda 

Idem.. 



Santo». 

Itapicurú-mirim.. 

4 de nov. do ISSO. 

Idem..... 

Joaquim Marques Ma- 
catrào... 

Brejo ...... T , ,. 

4 de nov. de ISSO. 

15 de nov. delSSO. 

Idem. 

José Lopes Carneiro... 

Pedro José da Rosa 

frllíma rnns 

Idem. 



Salgado. 

Araújo Viann-i.._ 

Santarém. 

22dejun. do 1881. 

OO rio iiin fio 4 QQ4 

Idem interino. 

Joaquim Fernandes Va- 


Uu JUU» Uo 1 3J 1, 

Vice-consul. 

lente. 

Antonio Joaquim Fer¬ 
reira Guimarães. 

Carne tá. 

Caxias .. 

23 de jul. do 1SJ3. 

12 de out. de 1SS7. 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 


PAIZES 


Portugal, 


Rússia, 


Suécia e Noruega, 


EMPREGOS 

NOMES 


Francisco Antonio Pe- 
reira. 

A hei Coelho. .. 



José Joaquim Rodrigues 
Guimarães. 

Alfredo Vianna Pinto 


Agente consular.... 

ao Souza. 

Joaquim João Martins.. 

Manoel José Gomes.... 

Domingos José Martins. 

Agente consular.... 

Cônsul... 

Vice-consul encar¬ 
regado do consu¬ 
lado.. ... 

Vioa-oonsnl...... r . 

FpnnJGin Alvares...... 

W. Gildemeister.. 

Idem......._ t ... 

Luiz Lara da Fontoura 
Palmeira............ T 

Tdftm.., 

Albert Kemnitz........ 

Tdem..,. t . T , TttTT . 

Geo Iloyer . 

Idem.... 


Cônsul geral. 

Rocha e Souza. 

Dr. J. M. Bolstad. 

Vice-consul. 

Idem... 

Manoel José do Conde 
Junior................ 

Odilon de A. Garcia... 

Anton Richard Ludvig 
Ommundsen.......... 

Idem. .. 

Idem.. 

José Pedro Ribeiro.... 

íloward Robert Law- 
rence Vinen. 

Idem.. 



LOQARES 
ONDE RESIDEM 


Bragança.. 

Uruguayana...., 

Penedo. 

Ribeirão Preto.. 

D. Pedrito. 

Amparo. 

Pirassununga .. 
i<Ío do Janeiro. 

Idem. 

Recife. 

Porto Alegre..., 

Santos . 

Bahia. 

Belém. 

Rio de Janeiro.. 

Bahia. 

Natal. 

Pernambuco. 

S. Luiz. 

Belém.. 


DATAS 

DO EXBQUÁTUR 


22 dojun. de 18S1. 
30 do ag. de 1831. 

18 de jul. de 1832. 

11 de out. do 1S95. 
15 de abril de 1901. 
30 de set. de 1902. 
30 de set. de 1902. 


29 de jan. de 1836. 

10 de fov. do 1901. 

23 de ag. de 18S9. 
12 de dez.de 1900. 
12 de dez. de 1900. 

26 de jun. de 1901. 
28 do jul. do 1S93. 

25de maio de 18S9 
21 de doz.de 1876. 

3 de out. de 1899. 
19 de jun. de 1876. 

11 de íev. de 1896. 


Suissa 


Encarregado 
do vico-consulado 

Tdem. . ,- , 

Albert Kennintz.... 

Otto Ilasche. 

Vice-consul. 

Wilhelm üeydtmann... 

Trinrn f . IttT 

Jiilius Voigt... 

Idem interino. 

Gustav Wittrock. 

Idem. 

Joaquim Soares Gomes. 

Idem. 

Alberto Lofgren. 

Cônsul geral........ 

Au<rusl« "Wermelin.. . r . 

Cônsul.,. 

Jacques Studer......... 

Idem. 

Daniel StreiíT de Glaris. 

Idem........ 

Frank da Costa... 

Idem,... 

Fritz Luchsinger....... 


Santos. 

Porto Alegre. 

Rio Grande. 

Florianopolis. 

Maceió. 

Paranaguá. 

S. Paulo. 

Rio de Janeiro... 

Bahia. 

Pernambuco. 

Belém. 

Rio Grande do Sul 


29 de set. do 1902. 
17 de jun. de 1SS9,. 

6 de jun. do 1876. 
17 de jun. de 1S79. 
31 de mar.de 1903. 
15 de dez.de 1893. 

7 do jan. de 1892. 
10 do jul. do 1902. 
15 de maio de 1902. 
23 de jan. do 1902. 
19de maio de 1832. 
7 de mar. de 1883, 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 


MllSSA. 

Turquia. 

Uruguay (Republica 
Oriental do)..., 


Vice-consul., 

Idem. 

Idem. 

Cônsul. 


Cônsul geral. 

Cônsul. 

Vico-consul.. 
Idem. 


Rodnlpho Dietiker.. .. 
Jean Jacques Kesselring 

Carlos noepcke. 

Othon Leonardos Junior 


Encarregado do 
vicu-consulado... 


Cônsul. 


Vice-consul. 
Idem.... 


Idem. 

Cônsul. 

Idem. 

Idem interino . 


Idem. 

Vico-consul.. 


Idem... 

Cônsul.. 


Idem. 

Idem. 

Vice-consul.. 
Idem. 


Cônsul. 

Idem. 

Idem. 

Vice-consul. 

Cônsul. 


D. Adolfo Basanez. 

Carlos Gianolli. 

José Pena. 

Leopoldo Gianclli.. 


AlVonso do Miranda 
Osorio. .... 


Innocencio Muíioz 
Araújo Góes. 


D. Antonio Petersen... 

Paulo Joaquim Telles 
Junior. 


Jacintho Pedro do Mello 

Josó da Silva Loyo Filho 

João Antonio Coelho 

Joaquim Francisco Vi¬ 
nhas Junior. 


Dr. Adolfo Porchat de 
Assis.... . 


João Manoel Ribeiro 
Vianna. 


Pedro Jaime Sust. 


José de Bnrros Piraentel 
Filho. 


Joaquim Manoel da Silva 

Julio Bozano . 

Justino Torres.... 


Sargento Mayor D. Ga¬ 
briel Vasquez... 


Vice-consul. 
Cônsul. 


D. Henrique Buero.,.. 

Cassildo Carrion . 

Ricardo Jannicelli.... 

Manoel Mareuco. 

D. Francisco Juanicó 
Otorguez .. 


Guilherme Assoburg.. 


LOGARES 

ONDE RESIDEM 

DATAS 

DO EXEQUATUR 

Rio Grande do Sul 

21 de ag. de 1902. 

S. Paulo. 

11 do mai. de 1903. 

Florianopolis. 

5 de maio de 1S34. 

Rio de Janeiro... 

10 do jul. de 1838. 

Idem. 

20 de dez.de 1838. 

Idem. 

12 de jan.de 1S91. 


4 de jan. de 1S97. 

Nitheroy. 

20 de maio de 1830. 

Campos. 

11 do dez.de 1901. 

Bahia. 

5 de jun.de 1992. 


17 de fev.de 1S93. 

Alagôas. 

8 de out.de 1S46. 

Parakyba. 

11 de jul. de 1SS8. 

Pernambuco. 

2 de nov.de 1S77, 

Ceará. 

31 de out: de 1S76. 

S. Luiz. 

23 de jan. de 1901. 

Santos. 

1 de ag. de 1893. 

Antonina. 

S de jan. de 18:7. 

Iguape. 

31 de jan. de 1S91. 

Aracajú. 

6 do ab. de 1877. 

Florianopolis.... 

0 de fov. de 1S93. 

Porto Alegro. 

1 do jun. de 1S96. 

Alegrete . 

22 do maio del87é. 

SanPAnna do Li- 


vramento. 

1 de fev. de 1897. 

Pelotas. 

10 de jul. de 1S9S 

Bagé. 

26de abr. de 1884. 

Uruguayana. 

26 domar, do 1902. 

Itaqui. 

12 de jul. de 1878. 

Jaguarão. 

13 do jun. do 1S9S. 

Itajahy. 

14 do maio de 1SSI. 

Santa Victoria do 
Palmar. 

18 de nov.de 1882. 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 


Uruguay (Republica 
Oriental do). 


Venezuela. 


Vice-consul. 

Idein . . 

Idetn. 


Idetn... 
Cônsul. 


Idem. 


Ideai. 

Vice-consul. 


Idem... 
Cônsul. 
Idetn... 


Vice-consul.. 
Cônsul geral. 
Vice-consul.. 


Cônsul.. 

Idem........ 

Idem. 

Vice-consul. 


Cônsul. 
Idem... 
Idem... 


Vice-consul. 
Cônsul. 


Idem.. 
(dem.. 
Idem. 


Ramon A. Torres. 
Pedro Onettl. 


Fortunato Alves do 
Souza. 


Odilon Garcia. 

Henrique A. de Santa 
Anna. 


José Camilo Pericbon.. 

Joaquim Gonçalves Por- 
tella. 

Francisco Leite da Silva 

Arturo Rivcra y Pena. 

José Rodrigues Mil- 
homens Filho....... 

Tomás Horrero. 

Emilio de Barros. 


. Simón Alsina y Al- 
varez. 


Rodolpho Ferreira Nu 
nes. 


Joaquim dos Santos Aze¬ 
vedo. 


Aureliano Antonio Ei¬ 
rado . 


Eduardo Martins do 
Barros. 


Baptista Moreira.... 
Barão de S. Raymundo 
Bernardo José Poreira. 


enja 

01i\ 


Augusto Gomes e Silva 

íséGonçalvesd’; 

Rozas. 


Pedro de Azevedo Ma¬ 
chado. 


Apolinario Jansen Fer 
reira.- 


Eduardo Gomes Ribeiro 


logares 

ONDE RESIDEM 

DATAS 

DO EXEQüATUR 

D. Pedrito. ‘ 

Í9 de ag. de 1895. 

Quarahim . ■ 

L7 de out. de 1893. 

Pará . ' 

27 de maio de 1870. 

Natal . 

8 dejan. de 1877. 

Corumbá...*. ' 

25 de jun. de 1895. 

Rio Grande. 

13 d e^ jun.de 1S98. 

Piratiny . 

12 de jun. do 1S9G. 

S. Francisco do Sul 

2S de jan. de 1896. 

Manáos . 

7 denov. de 1895. 

Paranaguá. 

20 de mar. de 1902. 

S. Paulo. 

17 do mar. do 1893. 

Porto Murtinho.. 

18 de dez. de 1902. 

Rio de Janeiro... 

18 de set.de ISSO. 

Idem . 

16 de fev. de 1895. 

S. Paulo . 

21 de ag. de 1902. 

Pará . 

6 de out. de 1S$7. 

Pernambuco . 

28 de maio de 1S96. 

Idem . 

4 dejan. do 1S97, 

Bahia . 

10 de nov. de 1888. 

Ceará . 

24 de dez. de 1873. 

» 

Rio Grande do 
Norte . 

3 de maio de 1SS1. 

i Parahyba . 

5 dejan. de 1S89. 

> 

Manáos .,.., T .. * 

, IS de out. de 18J4. 

. 3 de ag. de 1889. 

. 25 de jun. de 1S97. 

. 3 de out. de 1901* 

Rio Grande.. 

. S. Luiz .... 

o Porto Alegre.... 


3a Secção da Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 30 de Maio de 1903. 

O DIRBCTOR, 

Luiz Pedro da Silva Rosa. 





















































































ANNEXO N. 3 


Leis, Decretos e Circulares 


1 


LEIS 


Decreto n. S70 — de 6 de setembro de 19Ò2 

Autoriza o Governo a abrir ao Ministério das Relações Exteriores o credito de 30:0003000, 
ao cambio de 27, supplementar á verba n. 6 do art. 8 o da lei n. 834 de 30 de 
dezembro de 1901. 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a 
Resolução seguinte: 

Artigo unico. Fica o Governo autorizado a abrir ao Ministério das 
Relações Exteriores o credito de 80:000$000, ao cambio de 27, supple- 
raontar á verba n. (3, do art. 8° da lei n. 834 de 30 de Dezembro de 1901, 
para occorror ao pagamento de ajudas de custo a funccionarios diplomá¬ 
ticos e consulares, no corrente exercício, fazendo as necessárias operações 
e revogadas as disposições em contrario. 

Capital Federal, 6 de setembro de 1902, 14° de Republica. 

M. Ferraz de Campos Salles. 

Olyntho de Magalhães. 


Decreto il. 977 — cie 3 de janeiro de 1993 


Aütorisa o Governo a abrir o credito e3peelal de 100:0003000, ouro, para occorrer no anno 
de 1903 da despeza9 com a Missão Especial encarregada de tratar da questão de limites 
com a Guyana Ingleza. 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil : 

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a 
Resolução seguinte: 

Art. l.° Fica o Governo autorisado a abrir o credito especial de 
100:000$000, ouro, para occorrer no proximo anno de 1903 ás despezas 




com a Missão Especial encarregada de tratar da questão de limites com a 
Guyana Ingleza, fazendo para isso as necessárias operações de credito. 

Art. 2.° Ficam revogadas as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 3 de janeiro de 1903, 15° da Republica. 

Francisco de Pa dl a Rodrigues Alves. 
Rio-Branco . 


Decreto n. 934 — de 9 de janeiro de 1903 


Approva os actos addicionaes do 11 de dezembro do 1900, concernentes respectivamente 
á protecção da propriedade industriai e ao registro internacional das marcas de 
fabrica ou de commercio. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil : 

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sanccionei a 
Resolução seguinte : 

Art. l.° Fica approvado o acto addicional de lí de dezembro de 
1900, assignado em Bruxellas, modificando a Convenção Internacional 
de 1883 para a protecção da propriedade industrial. 

Art. 2.° Fica igualmente approvado o acto addicional, também 
assignado em Bruxellas a 14 de dezembro de 1900, alterando o ajuste 
de Madrid de 14 de abril de 1891 para o registro internacional das 
marcas de fabricas ou de commercio. 

Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 9 de janeiro do 1903, 15° da Republica. 

Francisco de Paula Rodrigues Alves. 

Rio-Branco. 


Decreto n. 985 — de 9 de janeiro de 1903 

Approva o Protocollp celebrado nesta Capital, em 29 de Maio de 1901, entre o Brasil e 
os Estados Unidos da America pelos plenipotenciários dos mesmos paizes. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a 
Resolução seguinte : 

Art. l.° Fica approvado o Protocollo celebrado nesta Capital, em 
29 de maio de 1901, entre o Brasil e os Estados Unidos da America do 
Norte pelos plenipotenciários dos mesmos paizes. 




. Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 9 de janeiro de 1903, 15° da Republica. 

Francisco de Paüla Rodriqdes At.vf.s. • 
Rio-Branco . 


N. 2 

DECRETOS 

Decreto n. 4477— cie 24 de julho de 1902 

Publica a adhesão de Creta á Convenção Postal Universal de Washington de 15 de junho 
de 1897 e aos accordos da mesma data, como abaixo se declara. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil faz publica 
a adhesão de Creta ã Convenção Postal Universal de 15 de junho de 1897, 
relativa ao serviço de vales postaes, ã convenção sobre a permutação de 
encommendas postaes e ao accordo concernente ao serviço de cobranças, 
segundo a communicação do Conselho Federal Suisso de 16 de junho 
proximo passado ao Ministério das Relações Exteriores, cuja traducção 
official este acompanha. 

Capital Federal, 24 de julho de 1902, 14° da Republica. 

M. Ferraz de Campos Salles. 

Ohjního de Magalhães . 


Tradücção — Berna 10 de junho de 1902.—Senhor Ministro.— 
Temos a honra de remetter a Vossa Excellencia a inclusa cópia das notas 
que as quatro Potências Protectoras de Creta dirigiram por intermédio dos 
seus Representantes em Berna ao Governo da Confederação Suissa em 1 1 
de fevereiro proximo passado e 7 do corrente com o fim de notificar aos 
Estados que fazem parte da União Postal a adhesão de Creta, para o I o de 
julho vindouro, á Convenção Postal Universal, ao Accordo relativo ao 
serviço de vales postaes, á Convenção sobre a permuta de encommendas 
postaes e ao Accordo concernente ao serviço do cobranças, actos concluídos 
em Washington em 15 de junho de 1897, 






Pela presente vos faço esta notificação em virtude do art. 24 da 
Convenção Postal Universal (artigo 10 do Pccordo relativo ao serviço de 
vales postaes, artigo 18 da Convenção sobre a permuta de encommen- 
das postaes e artigo 17 concernente ás cobranças). 

Accrescentaremos que a unidade monetaria de Creta è o franco, sob 
a denominação de drachma, o qual se subdivide, como no systema da 
União Latina, em cem centésimos ou lepta. 

Ernfirn quanto à contribuição para as despezas communs da Secreta¬ 
ria Internacional aquelle paiz está comprehendido na 7 a classe, de con¬ 
formidade com as disposições do artigo XXXIV do Regulamento de 
detalhe e de ordem para a execução da Convenção Postal e Universal. 

Queira aceitar. Senhor Ministro, a reiterada segurança da nossa 
alta consideração. 

Em nome do Conselho Federal Suisso 

O Presidente da Confederação, 

ZEMP. 

O Chanceller da Confederação, 

KJNGIER. 


1 anncxo . 

Berna, 7 de junho do 1902. 

Senhor Presidente. — Para responder ás perguntas formuladas por 
Vossa Excellencia em data de 11 de março ultimo e em additaraento 
â notificação datada de 17 de [fe ver iro, tenho a honra de levar ao 
conhecimento do Governo Federal, de accordo com o que ficou estabele¬ 
cido entro as quatro Potências Protectoras de Creta. 

I o que a Administração Cretense tem intenção de adherir não só á 
Convenção principal da União Postal concluída em Washington a 15 de 
junho de 1897, como também aos demais Accordos assignados no mesmo 
dia e relativos—1° á troca de vales postaes ; 2 o á permuta de encommen- 
das postaes ; 3° ao serviço de cobrança ; 

2 o que a adhosão de Creta terá logar a partir do I o de julho de 1902, 

3 o que a respeito dos equivalentes pelos quaes serão percebidas as 
taxas, convem notar que Crota tem por unidade monetaria o franco, 
sob a denominação de drachma, o qual se subdivide, como no systema 
da União Latina, em cem centésimos ou lepta ; 
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4° que para a contribuição das despezas communs da Secretaria 
Internacional, Creta será incluída na 7 a classe, de conformidade com as 
disposições do art. 34 do regulamento de detalhe e de ordem para a 
execução da Convenção de Washington. 

Queira aceitar, Senhor Presidente, as seguranças da nossa alta 
consideração. 

Pela França: (assignado) G. Bihoürd. 

Pela Gran Bretanha: (assignado) A. C. Grant Düff. 

Pelaltalia: O Ministro da Bélgica encarregado dos interesses italianos 
na Suissa (assignado) C lc de Lalaing. 

Pela Rússia (assignado) A. Westmann. 


Decreto n. 4478 — de 24 de julho de 1902 

Revoga o Decreto n, 3495, cie 13 cie novembro de 1899. 

0 Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
Decreta : 

Artigo unico. — Fica revogado o decreto n. 3495, de 13 de novem 
bro de 1899 que creou um Consulado em Puerto Alonso. 

Capital Federal, 24 de julho de 1902, 14° da Republica. 

M. Ferraz de Campos Salles. 
Olynlho de Magalhães. 


Decreto n. 4505— de 14 de agosto de 1902 

Publica a adhesão da Ilha de Creta á Convenção Telegraphica Internacional cio São 

Po te rs burgo. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil faz publica 
a adhesão de Creta á Convenção Telegraphica Internacional de S. Peters- 
burgo, de 22 de julho de 1875, segundo communicou a Legação de Sua 
Majestade Imperial e Real Apostólica por nota de 27 de março do corrente 
anno ao Ministério das Relações Exteriores, cuja traducção official a este 
acompanha. 

Capital Federal, 14 de agosto de 1902, 14° da Republica. 

M. Ferraz de Campos Salles. 
Olynlho de Magalhães. 
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Traducção — Imperial e Real Legação Austro-Hungara no Brasil. 
Petropolis, em 27 de março de 1902 — 108. — Nota verbal. 

Em additamento á minha nota de 2ô de outubro ultimo n. 792, 
tenho a honra de communicar attenciosamente a S. E. o Sr. Ministro das 
Relações Exteriores, Dr. Olyntho de Magalhães, de ordem de meu augusto 
Governo que ao Imperial e Real Ministério do Exterior em Yienna foi 
notificada pelo Governo de Creta, por intermédio das Potências Protectoras 
a adhesão daquella Ilha'M Convenção Telepraphica Internacional de São 
Petersburgo de 22 de julho de 1875. 

Aproveito esta opportunidade para renovar aV. Ex. as seguranças 
da minha alta consideração. 

A’S. Ex. o Sr. Ministro do Exterior 

Dr. Olyntho de Magalhães. 
von Gudenus. 

Decreto n. 4531 — de 6 de setembro de 1902 

Abro ao Ministorio das Relações Exteriores o credito de S0:000.>000, ao cambio do 27, sup- 

plementar á verba n. G do arfc. 8 o da lei n. 834. do 30 de dezembro do 1901. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Usando da autorisação concedida pelo art. unico do decreto legis¬ 
lativo n. 870 desta data 

Decreta : 

Artigo unico. Fica aberto ao Ministério das Relações Exteriores 
o credito de 80:000$000, ao cambio de 27, supplementar ã verba n. 6 
do art. 8° da lei n. 834 de 30 de dezembro de 1901. 

Capital Federal, 6 de setembro de 1902, 14° da Republica. 

M. Ferraz de Campos Salles. 

Olynlho de Magalhães. 


Decreto n. 4543 — cie 12 de setembro de 1902 

Public* a adbosão cio Japão ao Accordo relativo á permuta de cartas e encommendas 
(boites) com valor declarado e â Convenção sobre a permuta de encommendas postaes. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil faz publica 
a adhesão do Japão, a partir do I o de dezembro de 1902, ao Accordo 
relativo á permuta de cartas e de encommendas (boites) com valor 
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declarado e à Convenção sobre a permuta de encommendas postaes, con¬ 
cluídos em Washington em 15 de junho de 1897, segundo a communicação 
do Conselho Federal Suisso de 22 de julho proximo passado ao Ministério 
das Relações Exteriores, cuja traducção olhcial a este acompanha. 

Capital Federal, 12 de setembro de 1902, 14° da Republica. 

M. Ferraz de Campos Salles. 

Olyntho de Magalhães . 

Traducção . — Berna, 22 de julho de 1902— Senhor Ministro — En¬ 
viando à Vossa Excellencia a inclusa cópia da nota que a Legação do Japão 
em Vienna dirigiu ao Presidente da Confederação Suissa em 20 de junho 
proximo passado, temos a honra de vos informar a adhesão do Japao, a 
partir do I o de dezembro de 1902, ao Accordo relativo á permuta de 
cartas e encommendas (boites) com valor declarado e á Convenção sobre a 
permuta de encommendas postaes, concluídos em Washington em 15 de 
junho de 1897. 

Os equivalentes pelos quaes a Admistração Postal do Japão cobrará 
a taxa das encommendas postaes foram fixados nos seguintes: 

50 cent. = 20 sen. 

25 cent. =10 sen. 

O Japão usará a faculdade prevista no artigo 5 o , § 5, alinea I o da 
Convenção concernente ás encommendas postaes e cobrará uma sobre taxa 
de 25 cent. por encommenda. 

Com relação aos pontos tratados na carta do Director da Secretaria 
Internacional dos Correios, carta' annexa á supramencionada nota, a 
Secretaria Internacional dirigirá uma communicação particular ás Admi¬ 
nistrações Postaes interessadas nesse assumpto. 

Queira aceitar, Senhor Ministro, a segurança de nossa alta consi¬ 
deração. 

Em nome do Conselho Federal Suisso. 

O Presidente da Confederação, 

Zemp. 

O Chanceller da Confederação, 
liingier . 

Senhor Ministro dos Negocios Estrangeiros dos Estados Unidos do 
Brasil, Rio de Janeiro. 

g annexQS t 
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Copia . — Legação do Japão.— Vienna, 20 de junho de 1902. 

Senhor Presidente.— Tenho a honra de vos dar conhecimento do 
desejo do meu Governo, como se ve aliás da inclusa carta, de adherir á 
Convenção Internacional de Washington do mez de junho do anno de 1897 
relativa ao serviço de cartas e encommendas (boites) cem valor declarado 
e ao Accordo sobre as encommendas postaes. 

Ouso, pois, pedir á V. Ex. que se sirva de notificar esta decisão do 
meu Governo aos Governos de todos os paizes da União Postal Universal 
dando-lhes conhecimento da carta junta á presente, e de remetter a pri¬ 
meira ao destinatário, o Sr. Director da Secretaria Internacional da União 
Postal Universal. 

Estou ainda encarregado, Sr. Presidente, de vos informar que o 
Governo Imperial, de conformidade com o artigo 24 da Convenção Postal 
Universal, procederá, a partir do I o de dezembro de 1902, segundo as 
prescripções das duas Convenções supramencionadas. Quanto á percepção 
das despezas de porte foi fixada a seguinte taxa : 

1 franco francez, = 40 sen. japonez; 50 centésimos = 20 sen. e 25 
centesimos=10 sen . Cobrar-se-ha mais 25 centésimos de sobretaxa por 
cada encommenda postal. 

Aproveito esta occasião para offerecer á V. Ex., com os meus 
antecipados agradecimentos, as seguranças reiteradas da minha alta 
consideração. 

Assignado, N. AJakino. 

Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário do Japão. 

Copia .— Legação do Japão em Vienna, 2 de julho de 1902.—Senhor 
Secretario. — Tenho a honra de vos informar que dirigi hoje uma carta 
á Sua Excellencia o Sr. Presidente da Confederação Suissa sobre o desejo 
do meu Governo de adherir á Convenção Internacional de Washington do 
mez de junho do anno de 1897. 

De accordo com o desejo expressado Governo Imperial e em recor¬ 
dação ao vigésimo quinto anniversario da adhesão do Japão à União Postal 
Universal a dita carta, apezar de eseripta e expedida hoje, foi datada de 
20 de junho, dia em que teve logar a adhesão supramencionada. 

Ser-vos-hei muito grato si vos dignardes de levar ao conhecimento de 
Sua Excellencia esta circumstancia, e rogo-vos, Senhor Secretario, que 
aceiteis as seguranças de nossa alta consideração. 


(Assignado ), N. Makino. 
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Decreto n. 4589 — cie 9 cie outubro cie 1902 

Publica a adhesão cia Republica Oriental do Uruguay á Convenção Telegraphica Inter¬ 
nacional de S. Petersburgo. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil faz publica a 
adhesão da Republica Oriental do Uruguay á Convenção Telegraphica 
Internacional de S. Petersburgo, de 22 de julho de 1875, segundo 
corainunicou a Legação de Sua Magestade Imperial e Real Apostólica por 
nota de 29 de setembro proximo passado ao Ministério das Relações Exte-< 
riores, cuja traducção official a este acompanha. 

Capital Federal, 9 de outubro de 1902, 14° da Republica. 

M. Ferraz de Campos Salles. 

Olyntho de Magalhães . 

Traducção — Imperial e Real Legação Austro-Hungara no Brasil, 
Petropolis 29 de setembro de 1902 — N. 559. 

Em additamonto á nota do Barão Gudenus datada de 27 de março 
ultimo n. 168, tenho, de ordem de meu Governo, a honra de communicar 
àS. E. o Sr. Ministro do Exterior, Dr. Olyntho de Magalhães, afim de 
ser levado ao conhecimento do Governo Federal que o Ministro Oriental em 
Roma informou o Imperial e Real do Exterior da participação do Uruguay 
na Convenção Telegraphica Internacional de S. Petersburgo de 22 de 
julho de 1875 e em nome de seu Governo externou o desejo de, no tocante 
ás despezas com o Escriptorio Internacional, ser o seu paiz classificado no 
quarto grupo dos Estados e Districtos Federados. 

Aproveito esta opportunidade para renovar á Y. Ex. as seguranças 
da minha alta consideração,, 

A' Sua Excellencia o Sr. Ministro fio Exterior, Dr. Olyntho fie 
Magalhães. 

Kuçzynski. 


Decreto n. 4673 — de 14 de novembro de 1902 

Crêa um Consulado na Republica de Costa Rica. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Usando da autorisação que lhe e concedida pelo art. 6 o da Consoli¬ 
dação das Leis, Decretos e Decisões referentes ao Corpo Consular 
Brasileiro j 
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Decreta : 

Artigo unico. Fica creado um Consulado na Republica de Costa 
Rica. 

Capital Federal, 14 de novembro de 1902, 14° da Republica. 

M. Ferraz de Campos Salles. 
Olyntho de Magalhães. 


Decreto n. 4683 — de 24 de novembro de 1902 

Crêa um Consulado em Munich. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Usando da autorisação que lhe é concedida pelo art. 6 o da Consoli¬ 
dação das Leis, Decretos e Decisões referentes ao Corpo Consular 
Brasileiro: 

Decreta: 

Artigo unico. Fica creado um Consulado em Munich. 

Capital Federal, 24 de novembro de 1902, 14“ da Republica. 

Francisco de Paüla Rodrigdes Alves. 

J. J. Seahra. 


Decreto n. 4701 — de 18 de dezembro de 1902 

Publica a adhesão da Republica de Cuba á Convenção Postal Universal de 15 de 

junho de 1897. 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, faz 
publica a adhesão da Republica de Cuba â Convenção Postal Uni¬ 
versal e aos seguintes actos concluídos em Washington em 15 de 
junho de 1897, a saber: Accordo relativo ao serviço de vales postaes: 
Convenção concernente á permuta de encommendas postaes e Accordo 
sobre o serviço de cobranças, segundo a communicação do Conselho Fe¬ 
deral Suisso de 4 de outubro proximo passado ao Ministério das Rela¬ 
ções Exteriores, cuja traducção official a este acompanha. 

Rio de Janeiro, 18 de dezembro de 1902, 14° da Republica. 

Francisco de Paula Rodrkíues Alves. 

Rio-BrancQ. 




Traducção. —Berna, 4 de outubro de 1902. 

Senhor Ministro. Temos a honra de enviar á Vossa Excellencia a in¬ 
clusa copia de uma nota de 20 de agosto proximo passado dirigida pela Re¬ 
partição de Estado e da Justiça da Republica de Cuba ao Governo da Confe¬ 
deração Suissa pedindo-lhe que notifique aos Estados que fazem parte 
da União Postal Universal, a adhesão daquella Republica aos seguintes 
actos concluídos em Washington em 15 de Junho de 1897 a saber: 

a) Convenção Postal Universal; 

b) Accordo relativo ao serviço de vales postaes ; 

c ) Convenção concernente à permuta de encommendas postaes ; 

d) Accordo sobre o serviço de cobranças. 

Pela presente vos faço esta notificação em virtude do artigo 24 da 
Convenção Postal Universal ( artigo 10 do Accordo relativo ao serviço de 
vales postaes, artigo 18 da Convenção concernente á permuta de 
encommendas postaes e artigo 17 do Accordo sobre o serviço de co¬ 
branças ). 

Accrescentaremos que os equivalentes da taxa que a Republica 
de Cuba cobrará de conformidade com o artigo 10 da Convenção prin¬ 
cipal foram fixados nos seguintes : 

em 5 centavos por 25 centésimos. 

em 2 centavos por 10 centésimos. 

em 1 centavo por 5 centésimos. • 

Os equivalentes da taxa validos para as encommendas postaes 
(artigo 5 da respectiva Convenção) serão indicados mais tarde. 

Emfim, a Republica de Cuba fica incluída, para a contribuição 
das despezas communs da Secretaria Internacional, na sexta classe, de 
accordo com as disposições do art. XXXIV do Regulamento de detalhe 
e de ordem para a execução da Convenção Postal Universal. 

Queira aceitar, Senhor Ministro, a segurança reiterada da nossa alta 
consideração. 

Em nome do Conselho Federal Suisso. 

O Presidente da Confederação, 

Zomp . 

O Chanceller da Confederação, 

Ringier . 

Sua Excellencia Senhor Ministro dos Negocios Estrangeiros dos 
Estados Unidos do Brasil no Rio de Janeiro. 


1 annexo. 



— 14 


Cópia. —Secretaria de Estado e Justiça, —Repartição de Estado. 
N. 305. — Havana, 20 de agosto de 1902. 

Senhor Presidente. 

Desejando a Republica do Cuba figurar na União Postal Uni¬ 
versal, tenho a honra de notificar á Sua Excellencia, que, de accordo 
com o que foi manifestado a esta Repartição pela Secretaria de Estado, 
da qual depende a Direcção Geral do Communicações, Cuba adhere 
á Convenção Postai firmada em Washington a quinze de Junho de mil 
oitocentos e noventa e sete, sob as seguintes condições : 

(_4) A Republica de Cuba adhere não só á Convenção principal 
firmada em Washington a quinze de junho de mil oitocentos e noventa 
e sete, como também aos Accordos subscriptos na mesma data e re¬ 
lativos: 

1. ° A’ troca de vales postaes ; 

2. ° A** troca de encommendas postaes; 

3. ° Ao serviço de cobranças. 

( B ) Que para o complemento do disposto nos artigos 10° da Con¬ 
venção e IV do Regulamento de detalhe e de ordem, fica estabelecido 
que a base da moeda cubana ó o dóllar, com os seguintes equivalentes 
em relação ao franco: 

25 cêntimos a cinco centavos ; 

10 cêntimos a dois centavos; 

5 cêntimos a um centavo. 

(C) Que relativamente ás despezas communs da Secretaria Inter¬ 
nacional de que trata o artigo XXXIV do Regulamento, Cuba deve ser 
incluída na 6 a classe. 

Tenho a satisfação de levar isso ao conhecimento de Sua Excel¬ 
lencia, de conformidade com o disposto no artigo 24 da Convenção 
Principal, fazendo-lhe saber, ao mesmo tempo, que a presente adhesão 
será submettida ao Senado da Republica para sua ratificação. 

Aproveito esta opportunidade para offerecer á Sua Excellencia o 
testemunho de minha mais elevada e distincta consideração. 

(assignado) José M. Garcia Montes, 
Secretario interino. 

A^ Sua Excellencia o Senhor Presidente da Confederação Suissa, 
Berna. 
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Decreto n. 4733 A — cie 3 de janeiro de 1903 

Abre ao Ministério das Relações Exteriores o credito especial de 100:000$000, ouro, para 
occorrer no corrente anno ás despezas com a Missão Especial encarregada de tratar 
da questão de limites com a Guyana lngleza. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, usando 
da autorização concedida pelo decreto legislativo n. 977, de 3 de 
janeiro de 1903. 

Decreta: 

Artigo unico. Fica aberto ao Ministério das Relações Exteriores 
o credito especial de 100:000$000, ouro, para occorrer no corrente 
anno ás despezas com a Missão Especial encarregada de tratar da 
questão do limites com a Guj^ana Ingleza. 

Rio de Janeiro, 3 de janeiro de 1903, 15° da Republica. 

Francisco de Paula Rodrigues Alves. 

Rio-Branco. 


Decreto n. 4777 —de 16 de fevereiro de 1903 

Abre ao Ministério das Relações Exteriores um credito extraordinário de 500:0l)0$0U(J* 
em papel, para occorrer a despezas de caracter reservado não previstas no orçamento 
em vigor. 

O Presidente da Republica cios Estados Unidos do Brazil : 

Attendendo ao quo lhe expoz o Ministro de Estado das Relações 
Exteriores e de accordo com o Tribunal de Contas, previamente ouvido, 
como dispõe oart. 2 o § 2° n. 2 lettra c do decreto n. 392, de 8 dc 
outubro de 1896 ; 

Usando da autorização a quo so referem o § 3° do art. 4 o da lei 
n. 589, de 9 do setembro do 1850 e o §2° do art. 25 da lei n. 2792, de 
20 de outubro de 1877 ; 

Decreta : 

Artigo unico. Fica aberto ao Ministério das Relações Exteriores 
um credito extraordinário de 500:000$000, em papel, para occorrer a 
despezas de caracter reservado não previstas no orçamento em vigor. 

Rio de Janeiro, 16 de fevereiro do 1903, 15° da Republica. 

Francisco de Paula Rodrigues Alves. 
Rio-Branco . 
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Decreto n. 4791 — de 9 de março de 1903 

Publica a adhesão da Australia á Convenção Telegraphica Internacional de São 

Petersljurgo. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos Brasil faz publica 
a adhesão da Australia, a partir do I o de janeiro do corrente anno, á 
Convenção Telegraphica Internacional de S. Petersburgo, de 22 de julho 
de 1875, segundo communicou a Legação de Sua Majestade Imperial e 
Real Apostólica por nota de 9 do referido mez de janeiro ao Ministério 
das Relações Exteriores, cuja traducção official a este acompanha. 

Rio de Janeiro, 9 de fevereiro do 1903, 15° da Republica. 

Francisco de Paula Rodrigues Alves. 

Rio-Branco. 

Traducção — Cópia da nota da Embaixada Britannica, datada de 
Vienna, de 25 de outubro de 1902. 

Em obediência ás instrucções que recebi do principal Secretario de 
Estado dos Negocios Estrangeiros de Sua Majestade, tenho a honra de 
levar ao conhecimento de V. Ex. a adhesão da Confederação da Austra¬ 
lia á Convenção Telegraphica Internacional, e de declarar que cila deve 
entrar em vigora partir dei de janeiro de 1903. 

O Governador Geral informou que as taxas de transito e as termi- 
naes da Confederação foram determinadas e fixadas, por ora, em cinco 
pence (equivalente a 52.08 centésimos de franco) por palavra, para os 
telegrammas communs, continuando a ser de 9.6 pence o equivalente do 
franco na circulação local. 

Aproveito esta opportunidade, Sr. Conde, para renovar, etc. 


Decreto n. 4822 — de 22 de abril de 1903 


Manda executar o tratado de extradição concluído entre o Brasil e os Estados Unidos da 
America em 14 de maio de 1897 e os Protocollos a elle annexos. assignados em 23 de 
maio de 1S98 c 29 de maio de 1901. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Tendo o Congresso Nacional approvado pelos decretos ns. 550 e 
985,- de 28 de dezembro de 1898 e 9 de janeiro de 1903, o Tratado de ex¬ 
tradição de criminosos entre o Brasil e os Estados Unidos da America 
e osdous Protocollos a elle annexos, concluídos nesta Capital, respecti- 
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vamonte em 1 do maio de 1897, 28 de maio de 1900 c 29 de maio de 
1901 e approvados igualmente pelo Poder Legislativo dos mesmos Estados, 
o tendo sido trocadas as competentes ratificações em 18 do corrente, 
decreta que sejam observados e cumpridos tão inteiramente como nelles 
se contém. 

Rio de Janeiro, 22 de abril de 1903, 15° da Republica. 

Francisco de Paula Rodrigues Alves. 

Rio-Branco . 


Tratado de extradição entre os Estados Unidos 
do Brazil e os Estados Unidos da America 

Os Estados Unidos do Brazil e 
os Estados Unidos da America, 
desejando estreitar as suas ami¬ 
gáveis relações e facilitar a admi¬ 
nistração da justiça na repressão das 
infracções da lei penal commettidas 
em seus respectivos territórios e 
jurisdicções, resolveram concluir um 
tratado de extradição e nomearam 
para esse fim os seguintes Pleni¬ 
potenciários: 

O Presidente dos Estados Unidos 
do Brazil o general Dionisio Evan¬ 
gelista de Castro Cerqueira, Mi¬ 
nistro de Estado das Relações Ex¬ 
teriores; 

e o Presidente dos Estados Unidos 
da America o Sr. ThomazL. Thom¬ 
pson. Enviado Extraordinário e 
Ministro Plenipotenciário junto ao 
Governo dos Estados Unidos do 
Brasil; 

os quaes, depois de se terem com- 
municado os seus respectivos plenos 
poderes, que foram achados em boa 
o devida forma, convieram nos 
seguintes artigos: 

Annoxo 3 


Trealy of Exlradition Uetween tlie United States 
of Brazil tnd lie United States of America 

The United States of Brazil and 
tlie United States of America, des- 
iring to strengthen tlieir friendly 
relations and to facilitate the admi- 
nistration of justice by the re- 
pression of crimes and offences 
committed in their respectivo torri- 
tories and jurisdictions, have 
agreed to celebrate a treaty of ex- 
tradition and have nominated for 
that purpose the following plenipo- 
tentiaries: 

The President of the United 
States of Brazil, general Dionisio 
Evangelista do Castro Cerqueira, 
Minister of State for Forcign Rela¬ 
tions ; 

and the President of the United 
States of America, Mr. Thomas L. 
Thompson, Envoy Extraordinary 
and Minister Plenipotentiary near 
the Government of the United 
States of Brazil ; 

who, having made known their 
respectivo full powers, which have 
been found in good form, agreo 
upon the following articles: 

2 
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ARTIGO I 

O Governo dos Estados Unidos do 
Brasil e o Governo dos Estados 
Unidos da America reciprocamente 
se obrigam a entregar os indivíduos 
quo, estando accusados ou condem - 
nados como autores ou cumplices 
de algum dos crimes especificados 
no artigo seguinte, coramettido na 
jurisdicção de uma das partes oon- 
tractantes, procurarem refugio ou 
forem encontrados dentro do terri¬ 
tório da outra ; só devendo ser 
eífectuada a entrega mediante taes 
provas de criminalidade, que, se¬ 
gundo as leis do logar em que for 
encontrado o condemnado ou accu- 
sado, justificassem a sua prisão e 
julgamento se o crime nelle houvesse 
sido perpetrado. 


ARTIGO II 

Será concedida a extradição por 
qualquer dos seguintes crimes: 

1 — Homicídio voluntário, quan¬ 
do este acto for punivel nos Estados 
Unidos da America, comprehen- 
dendo os crimes de envenenamento 
e infanticídio; murder ; manslau - 
ghter; 

2 — Aborto provocado ; 

3— Estupro e outros attentados 
contra o pudor, commettidos com 
violência; 

4 — Bigamia ; 

5 —Rapto, sequestração illegal 
e voluntária da liberdade natural 
de alguma pessoa ; 


ARTICLE I 

The Government of the United 
States of Brazil and the Govern¬ 
ment of the United States of 
America, mutually agree to deliver 
up the persons who haying been 
charged or convicted, as the au- 
thors of or accomplices in any of 
the crimes enumerated in the íol- 
lowing article, committed in theju- 
risdiction of one of the contracting 
parties, seeks an asjdum or be 
found within the territories of the 
other; provided, this shall only 
take place after such evidence of 
criminility as, according to the 
laws of the place where the person 
or fugitive so charged shall be 
found, would justify his or her 
apprehension and commitment for 
trial if the crime had there been 
committed. 

ARTICLE II 

Extradition shall be granted for 
the foliowing crimes and offences: 

1 — Voluntary homicide, when 
such act is punishable in the United 
States of America, comprehending 
the crimes of poisoning and infan- 
ticide; murder, manslaughter ; 

2 — Abortion ; 

3 — Rape and other offences 
against chastity committed with 
violence ; 

4 — Bigamy; 

5 — Abduction, ^illfully and 
wrongfully depriving any person 
of natural liberty; 
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6 — Subtracção ou occultação do 
criança; 

7 — Incêndio proposital; 

S— Pirataria, segundo as leis 
de ambos os paizes, ou segundo 
o direito das gentes quando o 
Estado em que fôr encontrado o 
delinquente não tenha competên¬ 
cia para o seu julgamento ; revolta 
ou conluio para revolta levada a 
effeito por duas ou mais pessoas 
a bordo de embarcação no alto 
mar contra a autoridade do ca¬ 
pitão ; actos voluntários e crimi¬ 
nosos de que resultem naulragio, 
abalroamento proposital; lazer aber¬ 
turas no casco da embarcação com 
o fim de submergil-a ; destruir 
embarcação no alto mar ; 

9 — Destruição e obstrucção vo¬ 
luntária e i Ilegal de estradas de 
ferro, que ponham em risco a 
vida humana; 

10 — Contrafacção, falsificação 
ou alteração de moeda de qual¬ 
quer especie, ou de bilhetes do 
bancos legalmente autorizados que 
circulam como moeda; emissão ou 
introducção na circulação de moeda 
contrafeita, falsificada ou alterada; 
falsificação de titulos da divida 
publica emittidos pelo Governo da 
União ou de qualquer dos Estados 
federaes ou pelas municipalidades, 
de coupons de juros desses titulos; 
contrafacção, falsificação ou alte¬ 
ração de sellos públicos da União 
dos Estados; ou uso consciente de 
qualquer desses papeis ou titulos; 


6 — Kidnapping or cliild stea- 
ling; 

7 — Arson; 

8 _ piracy, by statute or by 
the law of nations wlien the state 
in whicb the offender is found 
has no jurisdiction ; revolt, or 
conspiracy to revolt, by two or 
more persons on board a ship 

on the high seas, against the 
authority of the master; to will- 
fully and 'vvrongCully cause ship- 
wreck; to wrongfully and will- 
full collido with a vessel; to 
wrongfully and willlully scuttlea 
vessel for the purpose of sinking 
it; to wrongfully and wiltfully 
destroy a vessel on the high seas; 

9 — Wrongful and willfuldes- 
truction or obstruction of rail- 
roads which endangers liuman life; 

10 — Counterfeiting, falsifying 
or altering money of any kind, 
or of legally authorized bank notes 
which circulate as money; to utter 
or to give circulation to any such 
counterfeited, falsified or altered 
money; the falsification of instru- 
ments of debt created by national 
state or municipal governinents, 
or of the coupons thereof; coun¬ 
terfeiting, falsifying or altering 
seals of the federal or state gover- 
nments; to knowingly use any 
such instruments or papers; 
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11 — Falsidade; emissão de pa¬ 
peis falsos; falsificação do actos 
officiaes do Governo, de autoridades 
publicas ou tribunaes judiciários, 
de escripturas publicas ou particu¬ 
lares; uso ou emissão desses actos 
falsos; 

. 12—Perjúrio ou testemunho falso 
e suborno ou peita de testemunha; 

13 — Fraude commettida por de¬ 
positário, banqueiro, agente, corre¬ 
tor, administrador, thosoureiro, di- 
rector, membro ou empregado de 
alguma companhia ou sociedade 
anonyma; 

14 — Peculato, consistindo no 
extravio ou subtracção de dinheiros 
públicospraticadosna jurisdicção de 
uma ou outra Parte contractantepor 
funccionario, ou depositário publico; 

35 — Extravio ou subtracção de 
dinheiro commettido por pessoas 
empregadas ou assalariadas, em de¬ 
trimento daquelias que as tiverem 
empregado; 

16 — O crime de >urglary, con¬ 
sistindo na acção de introduzir-se 
alguém durante a noite com arrom¬ 
bamento ou escalada na habitação 
de outrem com intenção crimi¬ 
nosa, o crime de robbcry, consis¬ 
tindo em subtrahir ou tirar forçada 
e criminosamente de alguma pessoa 
dinheiro ou effeitos de qualquer 
valor, por meio de violência ou 
ou intimidação, ou o crime previsto 
pelo Codigo Penal Brazileiro sob a 
qualificação de roubo ; 


11 — Forgery, the utterance of 
forged papers; forgery or falsifica - 
tion of oflicial acts of government, 
of public authorities, or of courts of 
justice, of public or private instru- 
ments; the use or the utterance of 
the thing forged or falsified ; 

12 — Perjury, or to bear falso 
witness; to suborn or bribe a vvit- 
ness; 

13 — Fraud comraitted by a de- 
positor.banker, agont, broker, trea- 
surer.director, memberor cmployed 
of any company or Corporation; 

14 — Embezzlement, consisting 
in the misappropriation or theft of 
public moneys, committed in the 
jurisdiction of ono of the contra- 
cting parties, by a public officer or 
depositary; 

15 — Embezzlement, or theft of 
money, committed by persons sala- 
ried or cmployed to the detriment of 
those who employ them; 

16 — Burglary, defined to be the 
act of entering during the night, by 
breaking or climbing, the dwelling 
house of another, with intent to 
commita felony; robbery, defined to 
be the act of feloniously and for- 
cibly taking from another money or 
goods of any value, by violence, or 
putting in fear, and known in the 
Brazilian Penal Code as roubo ; 
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17 — A cumplicidade ou a tenta¬ 
tiva dos crimes comprehendidos na 
presente classificação, uma vez que 
ellas sejam puniveis pela legislação 
do paiz ao qual a extradição for 
solicitada. 

ARTIGO III 

Não terá logar a extradição si o 
crime for de caracter político ou se 
o fugitivo provar que ha intenção 
de julgal-o ou punil-o por crime 
poli tico ; nem também será conce¬ 
dida por factos connexos a delictos 
políticos. 

O Governo requerido apreciará, 
segundo as circumstancias, si o 
facto pelo qual a extradição foi re¬ 
clamada tem ou não caracter polí¬ 
tico e a sua resolução será defi¬ 
nitiva. 

Os seguintes crimes não serão 
considerados de caracter político 
quando não forem connexos a mo¬ 
vimentos políticos e constituírem os 
crimes murder ou homicídio vo¬ 
luntário e illegal, classificados no 
n. 1 do artigo precedente : 

1 — O attentado contra a vida 
do Presidente dos Estados-Unidos 
do Brazil ou do Presidente ou Go¬ 
vernador de algum dos Estados ; o 
attentado contra a vida do Presi¬ 
dente dos Estados-Unidos da Ame¬ 
rica ou do Governador de algum 
dos Estados ; 

2—O attentado contra a vida 
do Vice-Presidente dos Estados- 


17 — Complicity in or attempts 
at the commission of any of tlie 
crimes specified in the preceding 
sections, provided that sucli com¬ 
plicity or attempt be punishable by 
the laws of the country from 
whence the extradition is demanded. 

ARTICLE III 

Extradition shall not be granted 
if the offence on which the surren- 
der is demanded be of a poli tical 
character, or if the fugitivo provo 
that there is an intention to try 
or punish hirn for a political crime ; 
nor if the circumstances on which 
extradition is demailded are con- 
nected with political crimes. 

The Government from which ex¬ 
tradition is demanded will exa¬ 
mine the circumstances, to ascer- 
tain whether the crime be of a 
political character, and its decision 
shall be definito. 

The foliowing shall not be con- 
sidered political crimes when they 
are unconnected with political mo- 
vements, and are such as constitute 
murder, or willful and illegal ho- 
micide, as provided for in section 
1 of the preceding article : 

1 — An attempt against the life 
of the President of the United States 
of Brázil, or against the life of the 
President or Governor of any of the 
States thereof ; an attempt against 
the life ofthePresident of the United 
States of America or against the life 
of the Governor ofany of theStates ; 

2—An attempt against the life 

the Yice-President of the United 
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Unidos do Brazil ou do Vice-Pre¬ 
sidente ou Vice-Governador de 
algum dos Estados ; oatfcentado con¬ 
tra a vida do Vice-Presidente dos 
Estados-Unidos da America ou do 
Vice-Governador de algum dos Es¬ 
tados . 

ARTIGO IV 

O indivíduo entregue não poderá 
ser processado nem punido no paiz 
que tiver obtido a extradição, nem 
entregue a terceiro paiz por crime 
ou infracçáo não prevista no pre¬ 
sente tratado, anterior á extradi¬ 
ção, salvo si tiver tido, em um e 
outro caso, a liberdade de deixar 
novamente o sobredito paiz, durante 
o mez que se seguir ao seu julga¬ 
mento . 

Também não poderá ser proces¬ 
sado nem punido por crime ou in- 
fracção prevista neste tratado, an¬ 
terior á extradição, sem o consen¬ 
timento do Governo que o tiver en¬ 
tregado, e que poderá, si julgar 
conveniente, exigir a exhibição de 
qualquer dos documentos mencio¬ 
nados no art. X do presente tra¬ 
tado . 

Do mesmo modo será solicitado o 
consentimento do dito Governo si a 
extradição do delinquente fôr pe¬ 
dida por um terceiro paiz ; todavia, 
essa permissão não será necessária 
quando o réo tiver pedido espon¬ 
taneamente para ser julgado ou 


States of Brazil, or against the life of 
lhe Vice-President or Vice-Gover- 
nor of any of the States thereof; r.n 
attempt against the life of the A ice- 
President of the United States of 
America, or against the life of the 
Lieutenant Governor of any of the 
States. 

article iv 

The persons surrendered cannot 
be triod norpunished in the country 
which has obtained the extradition, 
nor be surrendered to a third coun¬ 
try, for trial or punishment there- 
in, for any crime or offence not men- 
tioned in this treaty, nor for one 
committod previous to extradition, 
unless such person has been in ei- 
ther case at liberty to leave the 
country for a month subsequent to 
trial. 

Furthermore, such person shall 
not be tried nor punished for an 
offence or crime mentioned in this 
treaty committed previous to the 
extradition, without tho consent of 
the Government which has surren¬ 
dered such person, and thcsaid Go¬ 
vernment shall b'e ablô to domand 
anexbibition of any of tho docu- 
ments mentioned in article X of tho 
present treaty. 

In liko manner the consent of the 
said Government shall be solicited 
if the extradition of the offender is 
requested by a third Government; 
although this shall not be neces- 
sary when the offender voluntarily 
requests trial or consents to punish- 
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cumprir a pena ou si não tiver dei¬ 
xado, no prazo acima fixado, o ter¬ 
ritório do paiz, ao qual tenha sido 
entregue. 

ARTIGO V 

Às partes contractantes não são 
obrigadas a entregar os seus pró¬ 
prios cidadãos, em virtude das esti¬ 
pulações do presente tratado. 

ARTIGO vi 

Si o indivíduo reclamado estiver 
sendo processado ou tiver sido con- 
demnado por infracção diversa da 
que motivou o pedido do extradi¬ 
ção, a sua entrega só se effectuará 
depois de concluído o processo e 
cumprida a pena. 

ARTIGO VII 

Quando o indivíduo reclamado 
por uma das partes contractantes 
o for também por uma ou mais po¬ 
tências, em razão de crimes com- 
mettidos dentro das suas respecti¬ 
vas jurisdicções, a extradição será 
concedida áquella cujo pedido tiver 
sido recebido em primeiro logar, 
salvo si o Governo requerido já se 
tiver obrigado por tratado, em caso 
de concurrencia de pedidos, a dar 
preferencia ao paiz de origem, á 
gravidade do crime ou ao pedido 
que tiver data mais antiga; em 
qualquer desses casos, seguir-se-ha 
a regra convencionada. 


ments ; or if ho fails to leave the 
territory of the country to wliich 
lie has been surrendered within 
the period above íixed. 

ARTICLE V 

The contracting parties shall in 
no case be obliged to surrender tlieir 
own citizens in virtue ofthestipu- 
lations of the present treaty. 

ARTICLE vi 

If the person shall be in course 
oftrial, or shall have been convi- 
cted of an oífence other tlian that 
for which the surrender is demand- 
ed, extradition- shall only take 
place after the trial have been con- 
cluded and the sentence fullfilled. 

ARTICLE VII 

When the person demanded by 
one of the contracting parties is 
also demanded by one or moro po- 
wers, on account of crimes and 
ofifences committed within their res- 
pectivejurisdiction, extradition shall 
be conceded to the one whose request 
is first received, unless the Govern¬ 
ment to which the request is made 
has before agroed by treaty in case 
ofthe concurrence of reqnests to 
give preference to the country of 
the person’s origin, to the gravity 
of the crime, or to the request which 
isof oldest date ; in whichsoever 
of tliese cases the usual rule shall 
be foliowed. 
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ARTIGO VIU 

A extradição será recusada si 
estiver extincta a acção ou a pena 
pela prescripção, segundo a lei do 
paiz requerido, e si o indivíduo re¬ 
clamado já tiver sido processado e 
julgado pelo mesmo crime. 


ARTIGO IX 

Os objectos encontrados em poder 
do indivíduo reclamado, quer sejam 
o producto do crime de que elle fôr 
accusado, quer constituam elemen¬ 
tos de prova desse crime, serão ap- 
prehendidos e entregues conjuncta- 
mente com o indivíduo. Serão, to¬ 
davia, respeitados os direitos de 
terceiros sobre taes objectos. 


artigo x 

Os podidos de extradição de in¬ 
divíduos accusados ou condemnados 
por qualquer dos crimes ou delictos 
mencionados neste tratado serão 
feitos pelo agente diplomático do 
Governo requerente. Na ausência 
desse agente, quer do paiz, quer da 
séde do Governo, os mesmos pe¬ 
didos poderão ser apresentados 
pelos respectivos agentes consulares 
mais graduados. 

Si o indivíduo reclamado já tiver 
sido condemnado pelo crime ou de- 
licto por motivo do qual fôr soli¬ 
citada a extradição, o pedido de- 


ARTICI.E VII 

Extradition shall be refused when 
the action or sentence for which the. 
offender is demanded shall liave 
been extinguished by prescription, 
according to the law of the oountry 
to whicli the request is made, or 
when such person shall liave been 
already tried and sen tenced for the 
same crime. 

ARTICLE IX 

All articles foundin the posses- 
sion of the person accused and ob- 
tained through the commission of 
the act with which such person is 
charged, and may be used as evi- 
dence of the crime for which such 
person is demanded, shall be seiz- 
ed aud surrendered wich the per¬ 
son. Novertheless, the rights of 
third personstothe articles sofound 
shall be respected. 

ARTICI.E X 

Requisitions for the surrender of 
fugitives from justice accused or 
convictcd for any of the crimes or 
offences horeinbefore mentioned 
shall be made by the diplomatic 
agent of the demanding Government. 
In caso of the absence of such agent 
either from the country or from 
the seat of Government such requi- 
sition shall be made bya superior 
consular ofiicer. 

When the person wliose surrender 
so requcsted shall havo already been 
convicted of the crime or offence for 
which his extradition is demanded, 
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verá vir acompanhado da cópia da 
sentença do juiz ou tribunal que a 
tiver proferido, devidamente ru¬ 
bricada pelo juiz ou pelo presidente 
do tribunal, e a assign atura do 
juiz ou presidente do tribunal tem 
de ser authenticada pelo competente 
funccionario executivo, cujo ca¬ 
racter official será por sua vez attes- 
tado pelo agente diplomático ou 
pelo agente consular mais graduado 
do Governo requerido. 

Quando o indivíduo, cuja entre¬ 
ga se sojicitar, fôr simplesmente 
accusado de qualquer dos crimes 
mencionados neste tratado, o pedido 
de extradição deverá vir acompa¬ 
nhado de cópia authentica do man¬ 
dado de prisão expedido contra elle 
pela autoridade competente, e bem 
assim de cópia authentica dos de¬ 
poimentos ou declarações feitos pe¬ 
rante a mesma autoridade, contendo 
a exposição dos factos de que for 
accusado o dito indivíduo. 

A entrega dos criminosos, a que 
se refere o presente tratado, será 
feita segundo as formas legaes 
usadas em semelhantes casos no 
paiz requerido, sem prejuízo do re¬ 
curso de habeas-corpus . 

ARTIGO XI 

Quando a prisão e detenção de 
um condemnadoou accusado forem 


the demand therefore shall be accom- 
panied by a copy of the judgment of 
the court or tribunal wliich has 
pronounced it, duly signed by the 
judge of the court or president of 
the tribunal: and tho signature of 
the judge of the court or president 
of the tribunal shall be autlien- 
ticated by the proper executivo 
oflicer wliose official character shall 
in turn be attested by the diplomatic 
agentora superior consular officer 
of the Government on wliich the 
demand is made. 

When the person whose surrender 
is asked merely charged with tho 
commission of any of the crimes 
mentioned in the present treaty, the 
application for extradition shall be 
accompanied by an authenticated 
copy of the warrant of arrest issued 
against such person by tho officer 
duly authorized to do so; and 
likewise by an authenticated copy 
if the depositions or declarations 
made before such officer and setting 
forth the acts witli wliicli the fu- 
gitive is charged. 

The extradition of fugitives under 
the provisions of the present treaty 
shall bo carried out in conformity 
with the laws and practice for tho 
time being in force in the state on 
'which the demand is made, without, 
however, denying recourse to tho 
writ of habeas-corpus. 

article xi 

When the arrest and detention of 
a person are desired on tolegraphic 
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solicitadas pelo telegraplio ou por 
outro modo antecipadamente á a- 
presentação das provas mencionadas 
no artigo precedente, será observada 
a seguinte pratica: Nos Estados- 
Unidos do Brazil, á vista de pedido 
devidamente feito ao Ministro das 
Relações Exteriores pelo Governo 
dos Estados-Unidos da America, por 
intermédio do respectivo agente di¬ 
plomático ou, na falta deste, do 
agente consular mais graduado, ef- 
fectuar-se-ha a prisão provisória de 
qualquer pessoa accusada on con- 
demnada por crime ou delicto su¬ 
jeito á extradição nos termos deste 
tratado; e nos Estados-Unidos da 
America, o agente diplomático ou 
na falta deste, o agente consular 
maisgraduado do Brazil, requisitará 
do Secretario de Estado um certi¬ 
ficado em que se declare que o 
Governo dos Estados-Unidos do 
Brazil pediu a prisão provisória de 
um individuo accusado ou con- 
demnado por um crime ou delicto 
commettido no Brazil e passível de 
extradição em virtude do presente 
tratado, e á vista desse certificado e 
de queixa devidamente formulada, 
referindo que tal crime ou delicto 
foi assim commettido, qualquer au¬ 
toridade judiciaria competente terá 
a faculdade legal de expedir man¬ 
dado de prisão contra aquelle in¬ 
dividuo. 

Mas, si dentro do prazo de ses¬ 
senta dias contados da prisão do 
fugitivo, o pedido formal de extra¬ 
dição, acompanhado das provas for- 


or otlier information in advance of 
the prosentation of the formal proofs 
provided for in the preceding ar- 
ticle of the present treaty, the foi- 
lowing practico shall be observed: 
Inthe United States of Brazil upon 
request of the Government of the 
United States of America, duly 
made through its diplomatic agent, 
or in his absence by a superior con¬ 
sular officer, to the Minister for 
Foreign Relations, the provisional 
arrest shall be made of any person 
convicted or accused of the com- 
mission of a crime or oífence extra- 
ditable under this treaty; and in 
the United States of America ap- 
plication shall be made by the di¬ 
plomatic agent of Brazil, or in his 
absence by a superior consular 
officer, to the Secretary of State, for 
acertificate statingthat request has 
been made by the Government of tho 
United States of Brazil for the pro¬ 
visional arrest of a person con¬ 
victed or accused of the commission 
within the jurisuiction thereof, of a 
crime or offence extraditable under 
the terms of the present treaty, 
wliich, upon presentation to any 
competent judicial officer and upon 
complaint duly made that sucli 
crime or offence has been so com- 
mitted, it shall be lawful for sucli 
judicial officer to issuc a warrant 
for the apprehension of such person. 

But if the formal requisition for 
surrender witli the formal proofs 
hereinbefore mentioned, be not made 
as aforesaid by the diplomatic agent 
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maes mencionadas no artigo prece¬ 
dente, não fôr apresentado, como 
acima fica estipulado, pelo agente 
diplomático do Governo requerente, 
ou, na sua ausência, pelo agente 
consular mais graduado, o fugitivo 
será posto em liberdade. 

ARTIGO XII 

As despezas provenientes da ca¬ 
ptura, detenção, verificação e trans¬ 
porte dos fugitivos, a que se refere 
este tratado, correrão por conta do 
Governo requerente. 

ARTIGO XIII 

O presente tratado entrará em vi¬ 
gor seis semanas depois da troca das 
ratificações e continuará a produzir 
seus effeitos até seis mezes depois 
que urna das partes contractantes 
houver notificado á outra a intenção 
de dal-o por findo. 

Será ratificado e as ratificações 
trocadas no Rio de Janeiro no mais 
breve prazo possivel. 

Em testemunho do que, os respe¬ 
ctivos plenipotenciários assignam as 
clausulas acima estipuladas e es- 
criptas nas línguas portugueza o in- 
gleza, firmando-as com seus sellos. 

Feito e assignado em duplicata 
na Cidade do Rio de Janeiro, aos 14 
de maio de 1897. 

(L. S.) Dionisio E . de Castro 
Cerqueira . 

(L. S.) Thomas L . Thompson. 

PROTOCOLLO 

Os abaixo-assignados, Ministro 
de Estado das Relações Exteriores 


of tho demanding Government, or in 
his absence by a superior consular 
officer, within sixty days from the 
date of the arrest of the fugitive, 
the prisoner 'shall be discharged 
from custody. 

ARTICLE XII 

The expenses incurred in the 
arrest, detention, examination and 
delivery of fugitives under this 
treaty shall be borne by the State 
in whose name the extradition is 
sought. 

ARTICLE XIII 

The present treaty shall take 
effect six weeks after exchange of 
ratifications, and shall continue in 
force six months after one of con- 
tracting parties shall liave notified 
the otlier of an intention to terminate 
it. 

It shall be ratified and the ratifi¬ 
cations exchanged at Rio de Janeiro 
as soou as possible. 

Inwitness whereof, the respectivo 
plenipotentiaries sign the above ar- 
ticles written in the Portuguese and 
Englisli languages and hereunto 
affix their seals. 

Dor.e and signed in duplicate in 
City of Rio de Janeiro, this 14. th 
day of May 1897. 

(L. S.) Dionisio E . de Castro 
Cerqueira. 

(L. S.) Tliomas L . Thompson. 

PROTOCOL 

The under-signed, the Minister 
for Foreign Aífairs of the Republic 
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cia Republica dos Estados-Unidos do 
Brazil e Enviado Extraordinário e 
Ministro Plenipotenciário dos Esta¬ 
dos-Unidos da America, reunidos 
hoje na Secretaria de Estado das Re¬ 
lações Exteriores, devidamente au¬ 
torizados, concordaram em modifi¬ 
car pela íorma adeante indicada, no 
intuito de previnir duvidas na sua 
execução, as disposições don. 13 
do artigo II, do final do § 2 o do ar- 
tigo III, dos dous primeiros para- 
graphos do art. IV e a redacção do 
artigo IX do Tratado de Extradição 
assignado em 14 de maio de 1897. 

artigo ir, n. 13 

Aceres centar no texto inglez, de¬ 
pois de broiker , a palavra manager , 
correspondente no texto portuguez 
ao termo — administrador . 

ARTIGO III, § 2 o 

Substituir no texto inglez a pa¬ 
lavra definite por final . 

ARTIGO IV 

Alterar a redacção do primeiro 
paragrapho do texto portuguez nos 
seguintes termos: O individuo en¬ 
tregue não poderá ser processado 
nem punido no paiz que tiver obtido 
a extradição, nem entregue a ter¬ 
ceiro paiz por crime ou infracção 
não prevista no presente tratado, 
nem por crime ou infracção ante¬ 
rior á extradição, etc. etc. 

Substituir no segundo paragra¬ 
pho do texto inglez a expressão 


of the United States of Brazil and 
the Envoy Extraordinary and Mi- 
nister Plenipotentiary of the United 
States of America, met together to- 
day in the Department of Foreign 
Affairs,and being duly authorized, 
liave agreed to modify in the manner 
hereinafter indicated the provisions 
ofn. 13 of Article II, of the end of 
§2ofArticle III, and of the first 
two paragraphs of Article IV, and 
the wording of Article IX of the 
Extradition Treaty, signed May 
14. th 1897, for the purpose of pre- 
venting questions in the execution 
thereof. 

AUTIGLE ii, n. 13 

To add in the English text after 
«broker» the word «manager», cor- 
responding in the Portuguese text 
to the term «administrador». 

ARTICLE III, § 2 

To substitute in the English text 
for the word « definite » the word 
« final ». 

ARTICLE IV 

To change the wording of the 
first paragraph of the Portuguese 
text to read as follows : O indivi¬ 
duo entregue não poderá ser proces¬ 
sado nem punido no paiz que tiver 
obtido a extradição, nem entregue 
a terceiro paiz por crime ou infra¬ 
cção anterior à extradicção, etc., 
etc. 

To substitute in the second para¬ 
graph of the English text the cx- 
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shall be ablelo dcmand por may 
demand . 

ARTIGO IX 

Substituir a redacção do texto 
inglez pela seguinte : 

Allarticles found in the posses- 
sion of the person accused, whethor 
obtained througli the commission of 
the act with which such person is 
charged, or whether tliey may be 
used, etc., etc. 

O presente protocollo será sub- 
mettidoá approvação dos Congres¬ 
sos dos dous paizes. 

Feito na cidade do Rio de Janeiro 
aos vinte e oito dias do mez de maio 
de 1S9S. 

(L. S.) Dionisio E. de Castro 
Cerqueira . 

(L. S.) Charles Page Bryan . 
PROTOCOLLO 

Os abaixo assignados, Ministro 
de Estado das Relações Exteriores 
da Republica dos Estados Unidos do 
Brazil e Enviado Extraordinário e 
Ministro Plenipotenciário dos Esta¬ 
dos Unidos da America, reunidos 
hoje na Secretaria de Estado das 
Relações Exteriores, devidamente 
autorizados, tendo em vista as se¬ 
guintes emendas apresentadas pelo 
Senado Americano ao artigo IV do 
Tratado de Extradição assignado 
em 14 de maio de 1897 : 

No I o paragrapho : 

Depois das palavras — « nor for 
one committed previous to extradi- 


pression for «shall may demand 
be able to demand. » 

ARTICLB IX 

To substitute for the wording of 
the English text the following: — 
All articles found in the possession 
of the person accused, whether ob¬ 
tained through the commission of 
the act with which such person is 
charged, or whether they may be 
used, etc., etc. 

Tliis protocol shall be submitted 
for approval to the Congresses of 
the two countries. 

Done at the City of Rio de Ja¬ 
neiro this twenty-eiglh day of May 
A. D. 1898. 

(L. S.) Dionisio E . de Castro 
Cerqueira . 

(L. S.) Charles Page Bryan . 
PROTOCOL 

The under-signed, the Minister 
of State for Foreign Relations of the 
Republic of the United States of 
Brazil and the Envoy Extraordi- 
nary and Minister Plenipotentiary 
oí the United States of America, 
met together to-day in the Depar- 
tmente of Foreign Relations, being 
duly authorized, and having under 
consideration the following amend- 
ments presented by the American 
Senateto Article IV of the Extradi- 
tion Treaty signed may 14, th . 
1897: 

In paragraph I : 

Afcer the words — « nor for one 
committed previous to extradition » 
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tion » — accrescente-se : — « other 
than the crime or offence for wliicli 
he was extradited » ; 

Depois de — « leave the country » 

— accrescente-se — « which has 
obtained the extradition » ; 

Depois de — « for a montli sub- 
sequent to trial» — accrescente-se: 

— « therein » ; 

No 2 o paragrapho : 

Depois das palavras — « previous 
to the extradition » — accrescente- 
se : « other than the offence or cri¬ 
me for which he was extradited » ; 

Concordaram em redigir o mesmo 
artigo IV pela seguinte fôrma: 

« O indivíduo entregue não po¬ 
derá ser processado nem punido no 
paiz que tiver obtido a extradição, 
nem entregue a terceiro paiz para 
ser ahi processado ou punido por 
crime ou infracção não prevista no 
presente tratado anterior á extra¬ 
dição e diversa daquella que moti¬ 
vou essa extradição, salvo si tiver 
tido em um e outro caso a liber¬ 
dade de deixar novamente o paiz 
que obteve a extradicção, durante 
o mez que se seguir ao seu julga¬ 
mento ali. 

« Também não poderá ser proces¬ 
sado nem punido por crime ou in¬ 
fracção prevista neste tratado, ante¬ 
rior á extradição e diversa daquella 
que motivou essa extradição, sem 
o consentimento do Governo que o 
tiver entregado o que poderá, si 
julgar conveniente, exigir a exhibi- 


— is to be added — « other than 
the crime or offence for which he 
was extradited.» ; 

After the words — « leave the 
country » — is to be added — 
«which has obtained the extradi¬ 
tion »; 

After the words — « for a month 
subsequent to trial» — is to be 
added « therein » ; 

In paragraph 2 : 

After the words — «previous to 
the extradition » — is to be added 

— « other than the offence or crime 
for which he was extradited » ; 

liave agreed to word the said 
Àrticle IV as follows: 

« The person surrendered cannot 
be tried nor punished in the coun¬ 
try which has obtained the extra- 
dition, nor be surrendered to a 
third country for trial or punish- 
ment therein, for any crime or 
offence not mentioned in tliis treaty, 
nor for one committed previous to 
extradition, other than the crime 
or offence for which he was extra¬ 
dited, unless such person has becn 
in either case at liberty to leave 
the country which has obtained the 
extradition for a month subsequent 
to trial therein. 

« Furthermore, such person shall 
not be tried nor punished for an 
offence or crime mentioned in tliis 
treaty committed previous to thel 
extradition other than the offence 
or crime for which he was ex¬ 
tradited, without the consent of 
the Government which has sur- 
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ção de qualquer dos documentos 
mencionados no artigo X do presente 
tratado. 

« Do mesmo modo será solicitado 
o consentimento do dito Governo, si 
a extradição do delinquente fôr pe¬ 
dida por um terceiro paiz ; todavia, 
essa permissão não será necessária 
quando o rèo tiver pedido esponta¬ 
neamente para ser julgado ou cum¬ 
prir a pena ou si não tiver deixado, 
no prazo acima fixado, o território 
do paiz ao qual tenha sido entre¬ 
gue. » 

O presente protocollo será redi¬ 
gido em dous exemplares nas lín¬ 
guas portugueza e ingleza o submet- 
tido à devida approvação. 

Feito na Cidade do Rio de Janeiro, 
aos vinte e nove dias do mez de maio 
de 1901. 

( L. S. ) Olgntho Máximo de 
Magalhães. 

(L. S. ) Charles Page Brgan. 


rendered such person, and the said 
Government sliall be able to de- 
mand an exhibition of any of the 
documents mentioned in article X 
of the present treaty. 

«In like manner the consent of 
the said Government shall be so- 
licited if the extradition of the 
offender is requested by a third 
Government; although this shall 
not be necessary when lhe offen¬ 
der voluntarily requests trial or 
consent to punishment; or if he 
iails to leave the territory of the 
country to whicli he Las been 
surrendered within the periodabove 
fixed.» 

This protocol shall be written 
in two copies in the Portuguese 
and English languages and sub- 
mitted to proper approval. 

Done in the City of Rio de Ja¬ 
neiro this twenty-ninth day of May 
of 1901. 

(L. S. ) Olgnlho Máximo de 
Magalhães. 

( L. S.) Charles Page Brgan. 


Decreto n. 4858 — de 3 de junho de 1903 

Manda observar e cumprir os dous Actos Addicionaes si-bre a protecção da Propriedade 
Industrial firmados em Bruxelias em Í4 de dezembro de 1900. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil : 

Havendo o Congresso Nacional approvado pelo decreto n. 984, de 9 
de janeiro ultimo, os dous Actos Addicionaes concluídos com outros Paizes 
na cidade de Bruxelias, em 14 de dezembro de 1900 e concernentes um á 
Convenção de 20 do março de 1883 e ao Protocollo de encerramento a ella 
annexo para a protecção da Propriedade Industrial e outro ao Ajuste de 14 
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do abril de 1891 relativo ao registro internacional das marcas de fabrica ou 
de commercio, e tendo sido as respectivas ratificações depositadas na 
mesma cidade, no Ministério dos Negocios Estrangeiros, em 8 de abril ul¬ 
timo, decreta que sejam observados e cumpridos tão inteiramente como 
nelles se conteem. 

Rio de Janeiro. 3 de junho de 1903, 15° da Republica. 

Francisco de Paula Rodrigues Alves. 

Rio-Branco. 

Data Internationale ponr la ptection de la Proprié Mnstrielle 

Acte Additionnel du 14 dácembre 1900 modiflant la Convention du 20 mars 
1883 ainsi que le Protocole de clôture y annexé 

Sa Majesté Ie Roi des Belges ; le Président des Etats-Unis du Brèsil; 
Sa Majesté le Roi do Danemark; le Président de la Republique Dominicaine 
Sa Majesté le Roi d’Espagne et, en son nom, Sa Majesté la Reine Régente 
du Royaume; le Président des États-Unis d’Amérique ; le Président de la 
République Française; Sa Majesté la Reine du Royaume-Uni de la Grande- 
Bretagne et d’Irlande, Imperatrice des Indes; Sa Majesté le Roi d’Italie ; 
Sa Majesté 1'Empereur du Japon ; Sa Majesté la Reine des Pays-Bas ; Sa 
Majesté le Roi de Portugal et des Algarves ; Sa Majesté le Roi de Serbie i 
Sa Majesté le Roi de Suede et de Norvège ; le Conseil Fédéral de la Confé- 
dération Suisse; le Gouvernement Tunisien, ayant jugé utile d’apporter 
certaines modifications et additions á la Convention Internationale du 20 
mars 1883, ainsi qu’au Protocole de clôture annexé ã la dite Convention, 
ont nommé pour leurs Plénipotentiaires, savoir : 

Sa-Majesté le Roi des Belges : 

M. A. Nyssens, Ancien Ministre do 1’Industrie et du Travail; 

M. L. Capelle, Envoyó Extraordinaire et Ministre Plénipoten- 
tiaire, Directeur général du Commerce et des Consulats au Ministère 
des AíTaires Etrangõres; 

M. Georges de Ro, Avocat á la Cour dWppel de Bruxeiles, Ancien Se- 
crétaire de l’Ordre ; 

M. J. Dubois, Directeur général au Ministère de 1’lndustrio et 
du Travail. 

Le Président des États-Unis du Brésil : 

M. da Cunha, Envoyé Extraordinaire et Ministre Plènipotentiaire des 
Êtats-Unis du Brésil prés Sa Majesté le Roi des Belges, 


Sa Majesté le Roi de Danemark : 

M. H. Holten-Nielsen, Membre de la Commission des Brevets, Enre- 
gistreur des marques de fabrique. 

Le Prêsident de la Republique Dominicaiue : 

M. J. W. Hunter, Cousul général de la République Dominicaiue 
à Anvers. 

Sa Majesté le Roi d’Espagne et, en son nom, Sa Majesté la Reine Ré- 
gente du Royaume : 

M. de Villa Urrutia, Son Envoyé Extraordinaire et Ministre Plénipo- 
tentiairo prés Sa Majesté le Roi des Belges. 

Lo Prêsident des États-Unis d’Amériquo: 

M. Lawrcncc Townsend, Envoyé Extraordinaire et Ministre Plénipo- 
tentiaire des États-Unis d’Amérique prés Sa Majesté le Roi des Belges ; 

M. Francis Forbes; 

M. Walter H. Chamberlin, Assistant Commissioner of Patents. 

Le Prêsident de la République Française : 

M. Gérard, Envoyé Extraordinaire et Ministre Plénipotentiaire prés 
Sa Majesté le Roi des Belges : 

M. C. Nicolas, Ancien Conseiller d’Ktat, Directeur honoraire au 
Ministère du Commerce, de rindüstrie, des Postes et des Télégraphes; 

M. Michel Pelletier, Avocat á la Cour d’Appel de Paris. 

Sa Majesté la Reine du Royaume-Uni de la Grande-Bretagne et d’ír- 
lande, Impératrice des Indcs : 

Les Très Hon M , C. B. Stuart Wortley, M. P. ; 

Sir Henry Bergne, K. C. M. G., Chef du üépartement cominercial 
au Foreign Office ; 

M. G. N. Dalton, C. B., Comptroller Gonnral of Patents. 

Sa Majesté le Roi d'Italie : 

M. Romeo Cantagalli, Son Envoyé Extraordinaire et Ministre 
Plénipotentiaire prés Sa Majesté le Roi des Belges ; 

M. le commandeur Cario Francesco Gabba, Sénateur, Professeur 
à FUniversité de Pise; 

M. le chevalier Samuele Ottolenghi, Chef do division au Ministère 
de 1’Agriculture, de 1’Industrie et du Commerce, Directeur du Bureau 
de la Propriété industrielle. 

Sa Majesté 1’Empereur du Japon : 

M. Itchiro Motono, Son Envoyé Extraordinaire et Ministre Pléni¬ 
potentiaire près Sa Majesté lo Roi des Belges. 

Sa Majesté la Reine des Pays-Bas : 

M. F. W. J. G. Snyder van Wissenkerke, Docteur en droit, 

Annoxo 3 o 


Conseiller au Ministòro do la Justice, Directeur du Bureau de la Pro- 
priété industriclle. 

Sa Majesté le Roi do Portugal et des Algarves : 

M. le Conseiller E. Madeira Pinto, Directeur Général au Ministère 
des Travaux Publics, de Commerce et de riudustrio. 

Sa Majesté le Roi de Serbie : 

M. le Dr. Micliel Vouítch, Son Envoyé Extraordinaire et Ministre 
Plénipotentiaire à Paris. 

Sa Majesté le Roi de Suéde et de Norvége : 

M. le comte Wrangel, Son Envoyé Extraordinaire et Ministre 
Plénipotentiaire près Sa Majesté le Roi des Belges. 

Le Conseil Fédéral de la Confédération Suisse : 

M. J. Borel, Cônsul général de la Confédération Suisse â Bruxelles ; 

M. le Dr. Louis Rodolplie do Salis, professeur â Berne. 

Le Président de la République Française : 

Pour la Tunisie : 

M. Gérard, Envoyé Extraordinaire et Ministre Plénipotentiaire 
prés Sa Majesté le Roi des Belges; 

M. Bladé, Cônsul de premiére classe au Ministère des Affaires 
Étrangòres de France. 

Lesquels, aprés s’ètre communiqué leurs pleins pouvoirs respectifs, 
trouvés en bonne et due forme, sont convenus des articles suivants : 

% ART1CLE I 

La Convention Internationale du 20 mars 1883 est modiíióe ainsi 
qu’il suit : 

I. — L’article 3 de la Convention aura la teneur suivante : 

Art. 3. —Sont assimilés aux sujets ou citoyens des Etats con- 

tractants, les sujets ou citoyens des États ne faisant pas partie de 
TUnion, qui sont domiciliés ou ont des établissements industrieis ou 
commerciaux effectifs et sérieux sur le territoire de Tun des Etats 
de FUnion. 

II. — L^article 4 aura la teneur suivante : 

Art. 4. —Celui qui aura rógulièrement fait le dépòt d'uuo 
demande de brevet d*invention, d’un dessin ou modòle industriei, d’une 
marque de fabrique ou de commerce, dans l’un des États contractants, 
jouira, pour effectuer le dépôt dans les autres Etats^ et sous reserve 
des droits des tiers, d’un droit de priorité pendant les délais détcr- 
minés ci-aprés. 
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fin coriseqiience, le depôt ultérieureraent opere dans lua des 
aütres Etats de 1 Union, avant Texpiration de ces délais, ne pourra 
être invalide par des faits accomplis dans Tintervalle, soit, notaminent, 
par un autre dépòt, par la publication de Tinvention ou son exploitation, 
par la mise en vente d^xemplaires du dessin ou du modele, pars 
Temploi de la marque. 

Les delais de priorité mentionnés ci-dessus seront de douze mois 
pour les brevets d’invention, et de quatre mois pour les dessins ou 
modeles industrieis, ainsi que pour les marques de fabrique ou do 
commerce. 

III. — II est inséré dans la Convention un article 4 bis ainsi conçu : 

Art. 4 bis . — Les brevets demandes dans les différents Ètat 

contractants par des personnes admises au bènóflce de la Convention 
aux termes des articles 2 et 3, seront indépendants des brevets obtenus 
pour la meme invention dans les autres États, adhérents ou non á 
TUnion. 

Cette disposition s’appliquera aux brevets existants au moment de 
sa mise en vigueur. 

11 en sera de meme, en cas d’accession de nouveaux États, pour 
les brevets existant de part et d’autre au moment de Taccession. 

IV. — II est ajouté â Tarticle 9 des alinéas ainsi conçus : 

Dans les Etats dont la législation ifadmet pas la saisie â Timpor- 
tation, cette saisie pourra être remplacée par la prohibition d’im- 
portation. 

Les autorités ne seront pas tenues d^fíectuer la saisie eu cas do 
transit. 

V. *— L^rticle 10 auralateneur suivante : 

Art. 10. — Les dispositions de Tarticle précédent seront applicables 
à tout produit portant íaussement, comme indication de provenance, le 
nom d’une localité determinée lorsque cette indication sera jointe â un nom 
commercial fictifou emprunté dans une intention frauduleuse. 

Est rêputè partie intôressèe tout producteur, fabricant ou com- 
merçant, engagé dans la production, la fabrication ou le commerce de ce 
produit, et établi soit dans la localité Íaussement indiquée commo licu do 
provenance, soit dans la région oíi cette localité est située. 

VI. — II est inséré dans la Convention un article 10 bis ainsi 
conçu: 

Art. 10 6/5. — Les ressortissants de la Convention (arts. 2 et 3), 
jouiront, dans tous les E'tats de TUnion, de la protection accordóe aux 
nationaux contre la concurrence dóloyale. 
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VIL — L/article II auralateneur suivante: 

Art. 11. — Les Hautes Parties contractants accorderont, conformé- 
nient ã la législation do chaque pays, una protection temporaire aux 
inventions brevetables, aux dessins ou modeles industrieis, ainsi qu’aux 
marques de fabrique ou de commerce, pour les produits qui figureront 
aux Expositions internationales officielles ou ofliciellement reconnues 
organisèes sur les territoires de l’une d’elles. 

VIII. — L’article 14 aura la tenour suivante : 

Art. 14. — La presente Convention sera soumise á des revisions 
périodiques en vue d’y introduire les améliorations de nature ã perfe- 
ctionner le systéme de 1’Union. 

A cet effet, des Conférences auront lieu successivement, dans l’un des 
E’tats contractants, entre les Déléguées des dits E’tats. 

IX. — L’article 16 aura la teneur suivante : 

Art. 16. — LesE’tats qui nont point pris partá la présente Conven¬ 
tion seront admis à y adliérer sur leur demande. 

Cette adhésion sera notiâèe parla voie diplomatique au Gouverne- 
ment de la Conféderation Suisse, et par celui-ci à tous les autres. 

Elle emportera, de plein droit, accession á toutes les clauses et admis- 
sion ã tous les avantages stipulés par la présente Convention, et produira 
ses effects un mois après 1’envoi de la notification faite par le Gouverne- 
ment Suisse aux autres Etats unionistes, á moins qu’uno date posté- 
rieure n’ait óté indiquée par 1’Etat adliérant. 

ARTICI.E 2 

Le Protocoli: de clôture annéxé á la Convention Internationale 
du 20 mars 1S83 est complètè par 1'addition d’un numéro 3 bis, ainsi 
conçu : 

3 Hg _ L e breveté, dans chaque pays, ne pourra être frappé de 
déchèance pour cause de non-exploitation qu’après un dèlai minimum de 
trois ans, á dater du depôt de la demande dans les pays dont il s’agit, et 
dans les cas oú le breveté ne justifierait pas des causes do son inaction. 

article 3 

Le prósent Acte Additionnel aura méme valeur et durée que la Con- 
Vention du 20 mars 1883. 

II sera ratifié, et les ratilications en seront deposées à Bruxelles, au 
Ministère des Affaires Etrangéres, aussitòt, que faire se pourra, et 
au plus tard dans le délai de dix-huit mois, á dater du jour de la 
signature. 
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II entrera en vigueur trois mois après la clôture du processe verbal 
do dépôt. 

En foi de quoi les Plónipotenciaires respectifs ont signé lo présent 
Acte Àdditionnel. 

Faità Bruxelles, en un seul exemplaire, le 14 dècembre 1900. 

Pour la Belgique. — Signés : A. Nyssens. — Capelle. — Georges 
de lio. — J. J Dubois. 

Pour le Brésil. —Signé : F. Xavier da Cunha. 

Pour le Danemark.—Signé: íl. Ilolten Nielsen. 

Pour la Républque Dominicaine. — Signé : JohnW. Hunter. 

Pour 1’Espagne. — Signé : W. R. de Villa Urrutia. 

Pour les États-Unis d’Amérique. — Signés : Laiorence Towsend. 
— Francis F orbes. — Walter H. Chamberlin. 

Pour la France. — Signés: A. Gérard. — C. Nicolas. — Michel 
Pelletier. 

Pour la Grande-Bretagne. — Signés: Charles B. Stuart I Voltley.— 
II. G. Bergne. — C. N. Dalton. 

Pour 1’Italie.—Signés: R. Cantagalli. — C. F. Gabba. — S. 
Ottolenhi. 

Pour le Japon. — Signé : I. Motono. 

Pour la Norvège. — Signé: Cte. II 'rangel. 

Pour les Pays-Bas. -Signé: Snyder van Wissenkerhe. 

Pour le Portugal.— Signé : Ernesto Madeira Pinto. 

Pour la Serbie.— Signé : Dr. Michel Vouitch. 

Pour la Suéde.— Signé : Cte. Wrangel. 

Pour la Suisse.— Signé : Jules Borel .— L. R. de Salis. 

Pour la Tunisie.—Signé : A. Gérard.— Elienne Bladè. 

TRA.DUCÇÃO 


Acto addicional de 14 de dezembro de 1900, que modifica a convenção de 20 de 
março de 1883, e bem assim o Protocollo de encerramento a ella annexo 

Sua Majestade o Rei dos Belgas ; o Presidente dos Estados Unidos do 
Brasil; Sua Majestade o Rei da Dinamarca, o Presidente da Republica 
Dominicana ; Sua Majestade o Rei de Hespanha e, no seu nome, Sua Ma¬ 
jestade a Rainha Regente do Reino ; o Presidente dos Estados Unidos da 
America; o Presidente da Republica Franceza; Sua Majestade a Rainha 
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do Reino Unido da Gran-Bretanha e Irlanda, Imperatriz da índia; Sua 
Majestade o Rei da Italia; Sua Majestade o Imperador do Japão; Sua 
Majestade a Rainha dos Paizes Baixos ; Sua Majestade o Rei de Portu¬ 
gal o dos Algarves; Sua Majestade o Rei da Servia; Sua Majestade o 
Rei da Suécia e Noruega ; o Conselho Federal da Confederação Suissa ; o 
Governo Tunisiano, julgando conveniente fazer algumas modificações e 
additamentos ã Convenção Internacional de 20 de março de 1883, e bem 
assim ao Protocollo de encerramento annôxo à mesma Convenção, nomea¬ 
ram seus plenipotenciários, a saber : 

Sua Majestade o Rei dos Belgas : 

Sr. A. Nyssens, Antigo Ministro da Industria e do Trabalho ; 

Sr. L. Capelle, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário, 
Director Geral do Commercio e dos Consulados do Ministério dos Negocios 
Estrangeiros; 

Sr. George de Ro, Advogado da Curte de Appellação de Bruxellas, 
Antigo Secretario da Ordem ; 

Sr. J. Dubois, Director Geral do Ministério da Industria'e do Tra¬ 
balho. 

O Presidente dos Estados Unidos do Brasil: 

Sr. da Cunha, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário 
dos Estados Unidos do Brazil junto a Sua Majestade o Rei dos Belgas. 

Sua Majestade o Rei da Dinamarca : 

Sr. H. Holten-Nielsen, Membro da Commissão de Patentes, Registra¬ 
dor das Marcas de Fabrica. 

O Presidente da Republica Dominicana : 

Sr. J. W. Hunter, Cônsul Geral da Republica Dominicana em An¬ 
tuérpia. 

Sua Majestade o Rei da Hespanha e, no seu nome, Sua Majestade a 
Rainha Regente do Reino : 

Sr. de Villa Urrutia, seu Enviado Extraordinário e Ministro Pleni¬ 
potenciário junto a Sua Majestade o Rei dos Belgas. 

O Presidente dos Estados Unidos da America : 

Sr. Lawrence Towsend, Enviado.Extraordinário e Ministro Pleni¬ 
potenciário dos Estados Unidos da America junto a Sua Majestade o Rei 
dos Belgas; 

Sr. Francis Forbes ; 

Sr. Walter II. Chamberlin, Commissario Assistente de Patentes. 

O Presidente da Republica Franceza : 

Sr. Gérard, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário junto 
a Sua Majestade o Rei dos Belgas ; 
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Sr. C. Nicolas, Antigo Conselheiro do Estado, Director Honorário do 
Ministério do Commercio, Industria, Correios e Telegraphos ; 

Sr. Michel Pelletier, Advogado da Corte do Appellação de Pariz. 

Sua Majestade a Rainha do Reino Unido da Gran-Bretanha e Irlanda, 
Imperatriz da índia. 

O Muito Honrado Ç. B. Stuart Wortley, M. P. ; 

Sir Henry Bergne, K. C. M. G., Chefe da Repartição Commorcial do 
Ministério do Exterior: 

Sr. C. N. Dalton, C. B. Registrador Geral do Patentes. 

Sua Majestade o Rei do Italia : 

Sr. Romeo Cantagalli, seu Enviado Extraordinário o Ministro Pleni¬ 
potenciário junto a Sua Majestade o Rei dos Belgas: 

Sr. Cominendador Cario Francesco Gabba, Senador. Professor da 
Universidade de Piza ; 

Sr. Cavalheiro Samuele Ottolenghi, Chefe de Secção do Ministério 
da Agricultura, Industria e Commercio, Director do Escriptorio da Pro¬ 
priedade Industrial. 

Sua Majestade o Imperador do Japão : 

Sr. Itchiro Motono, seu Enviado Extraordinário e Ministro Plenipo¬ 
tenciário junto a Sua Majestade o rei dos Belgas. 

Sua Majestade a Rainha dos Paizes Baixos : 

Sr. F. W. J. G. Snyder Wissenkerke, Doutor em Direito, Conse¬ 
lheiro do Ministério da Justiça, Director do Escriptorio da Propriedade 
Industrial. 

Sua Majestade o Rei de Portugal e dos Algarves : 

Sr. CoselheiroE. Madeira Pinto, Director Geral do Ministério das 
Obras Publicas, Commercio e Industria. 

Sua Majestade o Rei da Servia : 

Sr. Dr. Michel Vouitch, seu Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário em Paris. 

Sua Majestade o Rei da Suécia e Noruega : 

Sr. Conde Wrangel, seu Enviado Extraordinário e Ministro Pleni¬ 
potenciário junto a Sua Majestade o Rei dos Belgas. 

O Conselho Federal da Confederação Suissa : 

Sr. J. Borel, Cônsul Geral da Confederação Suissa em Bruxellas; 

Sr. Dr. Louis Rodolphe deSalis, Professor em Berna. 

O Presidente da Republica Franceza : 

Pela Tunisia : 

Sr. Gérard, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário 
junto a Sua Majestade o Rei dos Belgas ; 
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Sr. Bladé, Cônsul de primeira classe do Ministério dos Negocios Es¬ 
trangeiros de França. 

Os quaes, depois de apresentarem mutuaraente seus plenos poderes 
respectivos, convieram nos artigos seguintes : 

ARTIGO I 

A Convenção Internacional do 20 de março de 1883 è modificada 
como se segue : 

I. O artigo tres da Convenção será do teor seguinte : 

Art. 3.° Serão equiparados aos súbditos ou cidadãos dos Estados 
contractantes, os súbditos ou cidadãos de Estados que não fazem parte da 
União, si forem domiciliados ou tiverem estabelecimentos industriaes ou 
coramerciaes effectivos e sérios no território de um dos Estados da 
União. 

II. O artigo quatro será do teor seguinte: 

Art. 4.° lodo aquelle que tiver feito regularmente o deposito de um 
pedido de patente de invenção, de um desenho ou modelo industrial, de 
uma marca de fabrica ou commercial em qualquer dos Estados con¬ 
tractantes, gosará, para effectuar o deposito nos outros Estados e sob 
reserva dos direitos de terceiros, do direito de prioridade durante os 
prazos mais adeante determinados. 

Por consequência, o deposito que se oflectuar ulteriormente em 
qualquer dos outros Estados antes da terminação desses prazos não 
poderá ser invalidado por factos consummados no intervallo, como sejam 
especialmente por um outro deposito, pela publicação da invenção ou sua 
utilização, pela venda de exemplares do desenho ou do modelo, pelo 
emprego da marca. 

Os prazos de prioridade acima mencionados serão de doze mezes para 
as patentes de invenção e de quatro mezes para os desenhos ou modelos 
industriaes assim como para as marcas do fabricas ou de commercio. 

III. Fica inserido na Convenção um artigo 4 bis, assim concebido: 

Art. 4 bis. As patentes requeridas nos diversos Estados contra - 

ctantes por pessoas admittidas ao beneficio da Convenção conforme os 
termos dos artigos 2 e 3, serão independentes das patentes obtidas para 
a mesma invenção nos outros Estados adherentes ou não á União. 

Esia disposição será applicada ás patentes que existam no momento 
cm que entrar em vigor. 

Será igualmente applicada, em caso de accessão de novos Estados, 
ás patentes que existam de uma parto e de outra no momento da 
accessão. 
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IV. Accrescente-se ao artigo 9 dous paragraphos, assim concebidos: 

Nos Estados cuja legislação não admittir a apprehensão no acto da 

importação será essa apprehensão substituída pela prohibição da im¬ 
portação. 

As autoridades não serão obrigadas a effectuar a apprehensão em 
caso de transito. 

V. O artigo 10 será do teor seguinte: 

Art. 10. As disposições do artigo antecedente serão applicaveis 
a qualquer producto que apresentar falsamente, como indicação de 
procedência, o nome de uma localidade determinada, quando essa indi¬ 
cação estiver junta a um nome commercial fictício ou usado com intenção 
fraudai. 

Reputar-se-ha parte interessada qualquer productor, fabricante ou 
commerciante desse producto e estabelecido quer na localidade indicada 
falsamente como logar de procedência, quer na região em que estiver 
situada a localidade. 

VI. Fica inserido na convenção um artigo 10 bis, assim concebido : 

Art. 10 bis. Aquelles a quem aproveite a convenção (arts. 2 

e 3) gozarão, em todos os Estados da União, da protecção concedida 
aos nacionaes contra a concurrencia desleal. 

VII. O artigo 11 será do teor seguinte : 

Art. 11. As Altas Partes contractantes concederão, de confor¬ 
midade com a legislação de cada paiz, uma protecção temporária ás 
invenções privilegiáveis, nos desenhos ou modelos industriaes, assim 
como ás marcas de fabrica ou de commercio, quanto aos productos 
que figurarem nas Exposições internacionaes; officiaes ou official- 
mente reconhecidas, organizadas no território de qualquer uma delias. 

VIII. O artigo 14 será do teor seguinte: 

Art. 14. A presente Convenção será submettida a revisões pe¬ 
riódicas afim de nella se introduzir os melhoramentos essenciaes ao aper¬ 
feiçoamento do systema da União. 

Para esse fim se effectuarão conferencias successivamente, em um 
dos Estados contractantes, entre os delegados dos ditos Estados. 

IX. O artigo 16 será do teor seguinte : 

Art. 10. ( s Estados que não tomarem parte na presente Con¬ 
venção poderão a seu pedido adherir a ella. 

Essa adhesão será notificada por via diplomática ao Governo da 
Confederação Suissa e por este aos demais Governos. 

Dará, de pleno direito, accessão a todas as clausulas e admissão 
a todas as vantagens estipuladas na presente Convenção e produzirá 


seus effeitos um mez depois de expedida a notificação feita pelo Go¬ 
verno Suisso aos outros Estados da União, salvo si o Estado adherente 
tiver indicado uma data posterior, 

artigo 2 

O Protocollo de encerramento amioxo á Convenção Internacional 
de 20 de março de 1883 ficará completo com o additamentode um n. 3 bis, 
assim concebido : 

3 bis. O privilegiado, em cada paiz, não poderá incorrer em ca¬ 
ducidade por causa de não utilização sinão depois do prazo minimo de 
tres annos, contado da data do deposito do pedido no paiz de que se 
trata, e no caso em que o privilegiado não justificar as causas da 
sua inacção. 

artigo 3 

O presente Acto Àddicional terá a mesma força e duração que a 
Convenção de 20 de março de 1883. 

Será ratificado e as ratificações serão depositadas em Bruxellas, no 
Ministério dos Negocios Estrangeiros, logo que for possível e, no prazo 
máximo, dentro de dezoito mezes, contados do dia da assignatura. 

Em testemunho do que os respectivos Plenipotenciários assignaram 
o presente Acto Àddicional . 

Feito em Bruxellas, em um só exemplar, aos 14 de dezembro 
de 1900. 

Pela Bélgica — Assignados : A. Nyssens.—Capelle.—George de Ro. 
—7. Dubois. 

Polo Brazil—Assignado : F > Xavier da Cunha. 

Pela Dinamarca— Assignado : 11. Ilolten Nielsen. 

Pela Republica Dominicana — Assignado : John W. Hunter. 

Pela Hespanha—Assignado: W. R. de Villa Vrrutia. 

Pelos Estados Unidos da America — Assignados — Lawvence 
Townsend. — Francis F orbes . — Walter II. Chamberlin. 

Pela França — Assignado : A. Gcrard. — O. Nicolas. — Michel 
Pelletier. 

Pela Gran Bretanha.—Assignados : Charles B. Stuart Wortley. 
-II. G. Bcrgne.—C. N. Dalton. 

Pela ltalia— Assignados : II. Canlagalli.—C. F. Gabba.—S. 
Ottolenghi. 

Pelo Japão—Assignado : I. Molono. 

Pela Noruega— Assignado : Conde Wrangel. 
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Pelos Paizes Baixos — Assignado ; Snyder Van Wis&enekerke. 
Por Portugal — Assignado : Ernesto Madeira Pinto . 

Pela Servia — Assignado : Dr. Michel Vouitch . 

Pela Suécia—Assignado : Conde Wrange. 

Pela Suissa — Assignadss : Jules Borel . — L. li, de Saks . 

Pela Tunisia—Assignados : A. Gerard .— Etienne Bladè . 

li® Internationale w la proMira ie la Propriété Mistral 

Acte additionel à rArrangement du 14 avril 1891 concernant 1’Enregistrement 
International des Marques de Fabrique ou de Commerce, conclu entre la 
Belgique, le Brésil, 1'Espagne, la France, 1 ’ltalie, les Pays-Bas, le Portugal, 
la Suisse et la Tunisie. 


ARTICLE PREMIER 

Los soussignés, díiment autorisés par leurs Gouvernements respectifs, 
ont, d’un commun accord, arrete ce qui suit : 

I. —L’articlo2 do PArrangement du 14 avril 1891 aura la teneur 
suivante : 

Art. 2. Sont assimilés aux sujets oucitoyens des Etats contractants 
les sujets ou citoyens des E'tats n'ayant pas adhéré au présent Arran- 
gement qui,sur le territoire de PUnion restreinte constituéepar ce dernier, 
satisferont aux conditions êtablies par Tarticle 3 de la Convention gonérale. 

II. L’article 3 aura la teneur suivante : 

Art. 3. Le Bureau international enregistrera immediatement les 
marques déposèes conformément a Tarticle l er . II notifiera cet enregis- 
trementaux Etats contractants. Les marques enregistrées seront publióes 
dans un supplément aujournal du Bureau international ou moyen d’un 
cliché fourni par le déposant. 

Si le déposant revendique la couleur â titre d’élément distinctif do sa 
marque, il sera tenu : 

1. ° De le dèclarer, et d’accompagner son depôt d’une description qui 
fera mention de la couleur ; 

2. ° Dejoindre à sa demande des exemplaires de la dite marque en 
couleur, qui seront annoxés aux notifications faites par le Bureau interna¬ 
tional. Le nombre d’exemplaires sera íixè par le Róglement d*exécution. 

En vue de la publicito à donner, dans les divers Etats aux marques 
enregistrées, chaque Adminisfcration recevra gratuitement du Bnreau 
international le nombre d’exemplaircs de la susdite publication qifil lui 
plairade deraander. 
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III. — II est insero dans LArrangement im article 4 bis ainsi conçu : 

Àrt. 4 bis. — Lorsqu’une marque dèjadòposée dans un ou plusieurs 

des États contractants, aétépostérieurementenregistrée par leBureau in- 
ternational aunom du même titulaire ou de son ayant cause, Tenregis tre- 
ment internacional sera considéré comme substitué aux enregistrements 
nationaux antérieurs, sans préjudice des droits acquis par le fait de ces 
derniers. 

IV. —L’article 5 aura la teneur suivante : 

Art. õ. — Dans les pays oú leur lôgislation les y autorise, les Admi- 
nistrations auxquelles le Bureau international notifiera renregistrement 
d’une marque, auront la faculte de déclarer que la protection ne peut étre 
accordée ú cette marque sur leur territoire. Un tel refus ne pourra etre 
opposé que dans les conditions qui s’appliqueraent, en vertu de la Conven- 
tion du 20 mars 1883, à uno marque dòposée à renregistrement national. 

Elles devront exercer cetfce faculte dans le dèlai prévu par leur loi 
nationale, et, au plustard, dans Bannée de la notification próvue par 
1’article 3, en indiquant au Bureau international leurs motifs de refus. 

La dite déclaration ainsi notifiée au Bureau international sera par lui 
transmise sans dòlai a 1’Adrainistration du pays d’origine et au propriòtaire 
dela marque. L’intòresse aura les memes moj^ens de recours que si la 
marque avait été par lui directement déposée dans le pays oú la protection 
est refusée. 

V. — II est inseré dans 1* Arrangement un article 5 bis ainsi conçu: 

Art. 5 bis. — Le Bureau international délivrera ú toute personne 

qui en fera la demande, moyennant une taxe fixée par le Règlement, une 
copie des mentions inscrites dans le Registre relativernent à une marque 
déterminée. 

VI. — L’article 8 aurala teneur suivante : 

Art. 8.— L’Administration du pays d’origine fixera ú son gre, et 
percevra ú son proíit, une taxe qu^lle réclamera du propriètaire de la 
marque dont renregistrement international est demandé. A’cette taxe 
s’ajoutera un emolument international de 100 francs pour la premiòre 
marque, et de 50 francs pour chacune des marques suivantos, déposòes en 
meme temps parle momo proprietaire. Leproduit annuel do cette taxe 
sera reparti par parts ògales entre les E’tats contractants par los soins du 
Bureau international, apròs déduction des frais communs necessites par 
Texòcution de cot Arrangoment. 

VII. — II est insérò dans TArrangemont un article 9 bis ainsi conçu: 

Art. 9 bis. — Lorsqu’une marque inscrite dans le Registre interna¬ 
tional sera transmise a une personne etablie dans un Etat contractant 
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autreque le pays dorigine de la marque, la transmission sera notifié au 
Bureau international par 1'Administration dece même pays d^origine. Le 
Bureau international enregistrera la transmission et, après avoir reçu 
Passentiment de PAdministration á laquelle ressorti le nouveau titulaire, 
ii la notifiera aux autres Admiüstrations et la publiera dans son journal. 

La presente disposition n'a point pour effet de modifier les législations 
des États contractants qui prohibent la transmission de la marque sans 
la cession simultanée de Pétablissement industriei ou commercial dont 
elle distingue les produits. 

Nulle transmission de marque inscripte dans le Registre interna- 
tional, faite au profit d’uue persoime non établie dans Pun des pays 
signataires, ne sera enregistree. 

article 2 

Le Protocole de clôture signé en même temps que PArrangement du 
14 avril 1891 est supprimé. 

ARTICLE 3 

Le present Acte additionnel aura même valeur et durée que 
PArrangement auquel il se rapporte. 

II sera ratifíe, et les ratifications en seront déposées â Bruxelles, 
au Ministòre des Affaires Étrangères, aussitòt que faire se pourra, et au 
plus tard dans le délai d’un an â dater du jour de la signature, 

11 entrera en viguer trois mois après la clôture du procés verbal 
de dépôt. 

En foi de quoi les soussignés ont signé le présent Acte additionnel. 

Fait ii Bruxelles, en un seul exemplaire, le 14 décembre 1900. 

Pour la Belgique — Signé: A . Nysséns. — Capelle. — Georges de 
lio . — J . Dubosi . 

Pour le Brésil — Signé : F. Xavier da Cunha. 

Pour PEspagne — Signé: TF. R. de Villa Vrrutia . 

Pour la France — Signés : A. Gevard .— C. Nicolas. — Michel 
Pelletier. 

Pour ritalie — Signés: R. CanlagalU . — C. F. Gabba. — S. Otlo - 
lenghi . 

Pour les Pays Bas — Signé: Snyder van Wissenkerke. 

Pour le Portugal — Signé: Ernesto Madeira Pinto . 

Pour la Suisse — Signés: Jides Borel. — L . R . de Salis. 

Pour la Tunisie — Signés : A, Gerar d .— Ètienne Bladè . 
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TRAbUCÇÃO 


Acto addicional ao Ajuste de 14 de abril de 1891 concernente ao Registro 
Internacional das Marcas de Fabrica ou de Commercio, concluido entre a 
Bélgica, Brazil, Hespanha, França, Italia, Paizas Baixos, Portugal Suissa e 
Tunisia. 

ARTIGO PRIMEIRO 

Os abaixo assignados, devidamente autorisados pelos seus Governos 
respectivos, ajustaram o seguinte ; 

I. O art. 2 do Ajuste de 14 de Abril de 1891 será do teor 
seguinte : 

Art. 2.° Serão equiparados aos cidadãos ou súbditos dos Estados 
•coütractantesos cidadãos ou súbditos dos Estados que, não tendo adherido 
aô presente Ajuste, satisfizerem, no território da União restricta con¬ 
stituída por este ultimo, ás condições estabelecidas pelo art. 3 o da 
Convenção geral. 

ir. O art. 3 o será do teor seguinte : 

Art. 3.° O Escriptorio Internacional registrará immediatamente as 
marcas depositadas de conformidade com o art. l.° Notificará esse 
registro aos Estados contractantes. As marcas registradas serão publi¬ 
cadas em um supplemento do jornal do Escriptorio internacional por meio 
de uma chapa fornecida pelo depositante. 

Si o depositário tiver de reivindicar a cor como elemento dis- 
tinctivo da sua marca, será obrigado : 

1. ° A declarar e a fazer acompanhar o seu deposito de uma de- 
scripção em que se fará menção da côr. 

2. ° A ajuntar ao seu pedido exemplares da dita marca de cor, que 
serão annexos ás notificações feitas pelo Escriptorio internacional. 
O numero desses exemplares será fixado no regulamento de execução. 

Attenta á publicidade que se tem do dar, nos diversos Estados, ás 
marcas registradas, cada Administração receberá gratuitamente do 
Escriptorio internacional tantos numeros quantos deseje dos exemplares 
da sobredita publicação. 

III. Fica inserido no ajuste um art. 4 o bis assim concebido : 

Art. 4 o bis . Quando uma marca, já depositada em um ou muitos 
dos Estados contractantes, tiver sido registrada posteriormente pelo 
Escriptorio internacional em nome do mesmo titular ou de seu repre- 


sentante, o registro internacional será considerado como substituinte 
dos registros nacioiiaes anteriores sem prejuízo dos direitos adquiridos 
pelo facto destes últimos. 

IV. O art. 5 o será do teor seguinte : 

Art. 5 o Nos paizes, em que a respectiva legislação a isso os autorise, 
as Administrações, ás quaes o Escriptorio internacional notificar o registro 
de uma marca, terão a faculdade de declarar que a protecção não póde ser 
concedida á referida marca no seu território. Tal recusa sô poderá ser 
opposta nas condições que, em virtude da convenção de 20 de março de 
1883, tenham de ser applicadas a uma marca depositada no registro 
nacional. 

Essa faculdade deverá ser exercida dentro do prazo previsto na re¬ 
spectiva lei nacional e, mais tardar, dentro do anno da notificação prevista 
no art. 3 o , indicando-se ao Escriptorio internacional os motivos da recusa. 

A dita declaração assim notificada ao Escriptorio internacional será 
por este transmittida sem demora á Administração do paiz de origem e ao 
proprietário da marca. O interessado terá os mesmos meios de recurso que 
si a marca tivesse sido directamente depositada no paiz em que foi recusada 
a protecção. 

V. Fica inserido no ajuste um artigo 5 o bis nestes termos : 

Art. 5 o bis. O Escriptorio internacional entregará a qualquer pessoa' 
que o pedir, mediante uma taxa fixada no Regulamento, uma cópia das 
menções inscriptas no Registro relativamente a uma determinada marca. 

VI. O art. 8° será do teor seguinte : 

Art. 8.° A Administração do paiz de origem fixará a seu arbítrio e 
perceberá em seu proveito uma taxa, que ella reclamará do proprietário da 
marca do que se pede registro internacional. 

A’ dita taxa se addicionará um emolumento internacional de 100 
francos para a primeira marca, e de 50 francos para cada uma das marcas 
que a seguirem, e que forem ao mesmo tempo depositadas pelo mesmo 
proprietário. 

O produeto annual desta taxa será dividido em partes iguaes entro os 
Estados contractantes por diligencia do Escriptorio internacional, dedu¬ 
zidas as despezas communs determinadas pela execução deste Ajuste. 

VII. Fica inserido no Ajuste um art. 9 o bis , assim concebido : 

Art. 9 o bis. Quando uma marca inscripta no Registro internacional 
for transmittida a uma pessoa estabelecida em um Estado contractante que 
não seja paiz de origem da marca, a transmissão será notificada ao Escri¬ 
ptorio internacional pela Administração desse mesmo paiz de origem. O 
Escriptorio internacional registrará a transmissão e, depois de haver rece- 
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bidô o consentimento da Administração a que pertence o novo titular, a 
notificará às demais Administrações e a publicará no seu jornal. 

A presente disposição não tem effeito para modificar as legislações dos 
Estados contractantes que prohibam a transmissão da marca sem a cessão 
simultânea do estabelecimento industrial ou commercial cujos - productos 
ella distinguir. 

Não será registrada a transmissão de marca inscripta no Registro 
internacional, que for feita em proveito de uma pessoa não estabelecida em 
qualquer dos paizes signatários. 


artigo 2 

Supprima-se o Protocollo de encerramento conjunctamente assignado 
com o Ajuste de 14 de abril de 1891. 

artigo 3 

O presente Acto Addicional terá a mesma força e duração que o Ajuste 
a que elle se refere. 

Será ratificado e as ratificações serão depositadas em Bruxellas, no 
Ministério dos Negocios Estrangeiros, logo que for possível, e no prazo 
máximo, dentro do anno contado da data da assignatura. 

Entrará em vigor tres mezes depois do encerramento da acta do 
deposito. 

Em testemunho do que os abaixo assignados firmaram o presente 
Acto Addicional. 

Feito om Bruxellas, em um só exemplar, aos 14 de dezembro de 1900. 

Pela Bélgica—Assignados: A. Nyssens.— Capelle .— Georgcs 
de lio .— J. Dubois. 

Pelo Brazil — Assignado : F. Xavier da Cunha. 

Pela Hespanha— Assignado : TF. K. dó Villa Urrutia. 

Pela França — Assignados: A. Gerar d. — C. Nicolas. — Michel 
Pellelier. 

Pela Italia — Assignados : li. Cantagalli. — C.F. Gabba .— S. 
Ollolenghi. 

Pelos Paizes Baixos — Assignado : Snyder Van Wissenkerke. 

Por Portugal — Assignado : Ernesto Madeira Pinto. 

Pela Suissa — Assignados : Jules Borel.— L. li. de Salis. 

Pela Tunisia — Assignados : A. Gérard. — Elienne Bladè. 



Decreto n. 4868 — de i? de junho de 1903 

Ilevoga o decreto n. 2887, de 29 do abril de 1893, que creou um Consulado em 

Bruxellas. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Decreta : 

Artigo único. Fica revogado o decreto n. 2SS7, do 29 do abril de 
1898, que creou urn Consulado cm Bruxellas. 

Rio de Janeiro, 17 de junho do 1903, 13° da Republica. 

Francisco de Paula Rodrigues Alves. 

Rio- Branco. 


N.3 

CIRCULARES 


Circular ;is legaçdes estrangeiras sobre carias rogatórias emanadas do justiças 

estrangeiras. 

2 Secção N. 5 — Circular—Uto do Janeiro, Ministério das líe- 
loções Exteriores, 23 de maio de 1903. 

Para evitar demora no andamento do cartas rogatórias eiveis e 
commerciaes, emanadas de justiças estrangeiras, tenho a honra de com- 
mudicar ao Sr..., quo esses instrumentos judiciacs, ainda quando 
recebidos por via diplomática, só teem andamento no Brasil depois 
que as partes interessadas, ou seus procuradores, pagam o sello da 
portaria do exequaiur a que estão sujeitas, cumprindo-lhes procural-as 
para esse fim na Secretaria de Estado da Justiça e Negocios interioros 
quando ellas forem dirigidas ás Justiças da cidade do Rio de Janeiro, 
e no Juizo Seccional competente, para onde são logo remettidas, quando 
tiverem de ser executadas nos Estados as diligencias depreoadas. 

Aproveito a occasião para reiterar ao Sr... os protestos da minha 
alta consideração. 

Rio -Branco. 

Ao Sr... 


.lunexo 3 


4 — 
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Decreto n. 488S — de 17 de junho de 1903 

Revoga o decreto n. 2887, de 29 do abril de 1893, que crcou ura Consulado em 

Bruzellas. 

0 Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Decreta: 

Artigo unico. Fica revogado o decreto n. 2SS7, de 29 de abril do 
1898, que creou um Consulado em Bruxellas. 

Rio do Janeiro, 17 de junho de 1903, 15° da Republica. 

Francisco de Paula Rodrigues Alves. 

Rio- Branco. 


N. 3 

CIRCULARES 

Circular ás legardes estrangeiras sobre cartas rogatórias emanadas de justiças 

estrangeiras. 

2' Secção— N. 5 — Circular—Rio do Janeiro, Ministério das Re¬ 
lações Exteriores, 23 do maio de 1903. 

Para evitar demora no andamento do cartas rogatórias eiveis e 
commorciaos, emanadas de justiças estrangeiras, tenho a honra do com- 
mudicar ao Sr.. , que esses instrumentos judiciaes, ainda quando 
recebidos por via diplomática, só íeem andamento no Brasil depois 
quo as partes interessadas, ou seus procuradores, pagam o selio da 
portaria do exequalur a que est;To sujeitas, cumprindo-lhes procural-as 
para esse fim na Secretaria de Estado da Justiça o Negocios-Interioios 
quando ellas forem dirigidas ás Justiças da cidade do Rio de Janeiro, 
o no Juizo Seccional competente, para onde são logo remettidas, quando 
tiverem de ser executadas nos Estados as diligencias deprecadas. 

Aproveito a occasião para reiterar ao Sr... os protestos da minha 
alta consideração. 

Rio -Branco. 

Ao Sr... 


Annexo 3 


4 — 
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Circular ás legações estrangeiras sobre a execução no Brasil de sentenças de tribunaes 

estrangeiros. 

2" Secção — N. 6 — Circular — Rio do Janeiro — Ministério das 
Relações Exteriores, 23 de maio de 1903. 

O art. 12, § 4 o , da lei n. 221, de 20 novembro de 1891, estabelece 
que as sentenças de tribunaes estrangeiros não serão exequíveis sem 
prévia homologação do Supremo Tribunal Federal, com audiência das 
partes e do procurador geral da Republica. Podendo a execução dessas 
sentenças ser solicitada por via diplomática, cabe-me communicar ao 
Sr... que o Ministério a meu cargo dara o conveniente destino às 
que lhe forem remettidas, mas que o Supremo Tribunal Federal só as 
examina depois que as partes interessadas ou seus procuradores tiverem 
satisfeito as despezas exigidas pelo preparo dos respectivos processos. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr.. .os protestos da minha... 

Rio-Branco. 


Ao Sr... 



T 


ANNEXO N. 4 

(Contabilidade) 


•Exterior 


fi - 



Projecto do orçamento <I;i ilcspczn do Ministério das Relações Exteriores para o exercício de 1901 


VERBAS 

PEDIDO PARA 1904 

VOTADO PARA 1903 

Papel 

Ouro 

Papel 

Ouro 

i. a Secretaria de Estado.. t 

210:9208000 

70:0008000 

45:000$000 

300:000$00Q 


210:9208000 

70:000$000 

45:0008000 

300:0008000 

7S0:5008000 

S0:0008000 

45:0008000 

2.a Empregados om disponibilidade..,,.... 


3.a Extraordinárias no interior. 


4.a Commissões de limites. 


5.a Legações e consulados... 

S4S:0008000 

120:0008000 

45:0008000 

G. a Ajudas de custo.. 



7.a Extraordinárias no exterior. 






031:9208000 

1.013:0008000 

031:9208000 

905:5008000 


Tabollas explicativas do orçamento da despeza do Ministério das Relações Exteriores 

para o exercício de 1904 


NATUREZA DA DESPEZA 


LEGISLAÇÃO 


VENCIMENTOS 


SOMMAS 


VOTADO PARA 

1903 


l. a ( PAPBL-*MOEDA ) 


Secretaria de Estado 


pessoal 

Ministro de Estado* *... 


1 Director Geral, 


Ord. 


Ded. n. 27 H, de 1 de 
dezembro de 1830. 


Hep.. Idem n. 1957, de 31 de 
janeiro de 1S95.... 
Ord.. Ideni n. 291, de 20 de 
de março de 1890.. 


Grat. 


Idem 


4 Directores de Secção, 
4 los ofliciaci.. 


Kop. 

Ord. 


Grat 


Lei n. 957, de 20 de 
dezembro de 1902. 

Dec. n. 291. do 29 do 
março de 1890. 

Idem... 


Ord.. Idem 
Grat. Idem 


21:0008000 

12:0008000 

6:000$000 
5:0008000 

3:0008000 

19:200.<000 
9:0008000 
15:2008000 
4:S008000 

9S:800$000 




















































NATUREZA DA DBSPEZA 


4 2°s Ofllciaes. 


7 Amanuenses. 


i Oflicial de Gabinete., 


1 Ajudanto do porteiro. 


2 Contínuos. 


cimentos por substituição. 

Material 



LEGISLAÇÃO ' 

VENCIMENTOS 



93:8005000 

Ord.. 

Decr. n. 291, do 29 dc 

março do 1890.... 

12 : 000$000 

Grat.. 


4:0005000 

Ord.. 


15:4005000 

Grat.. 


5:0005000 

Ord.. 

ldem n. 1121, «lo 5 dc 
dezembro «lo 1S90. 

4:000$000 

Grat.. 


2:0005000 

7> 

ldem n. 1207, de 10 de 

2:.005000 


janeiro dc 1S93.,.. 

Uep.* 

Lei n. 957 de 30 de 

2:C00$000 

dezembro de 1902.. 

Grat,. 

Decr. n. 1207,do 10 de 

1:2005000 

janeiro de 1893... . 

Ord .. 

ldem n. 291, de 29 de 

2:2005000 

ir.arço 1890 . 

Grat.. 


8005000 

Ord.. 

Lei n. 200, de 21 de 
dezembro do 1891. 

1:6005000 

Grat.. 


S 005000 

Ord. • 

Decr. n.291, de 29 de 

2:4005000 

março de 1S90.... 

Grat.. 


800$000 

Ord.. 


2 MOO 5 OOO 

Grat.. 


8005000 

o venci- 


3:0005000 


votado pada 
1903 


102:200$000 


1—Objectos necestórios para o expe¬ 
diente, compra e concerto «lo inoveis, 
acuuisição do livros, almanaks, de col- 
lecçõos de leis e decisões «lo Governo, 
encadernações e assignaturas de jor- 
.. 4 . . 

2 — Conservação do jardim, asseio da 
casa, salarios dos serventes, gratifica¬ 
ção aos ordenanças, con«iucçao dos 
empregados em serviço, illuminnçao 
interna o externa e despezas miúdas. 

3 _Organisação, revisão e impressão 

do relatorio, publicação d«.»s actos do 
Governo, do expediente e do «juaes- 
<juer trabalhos olficiaes. 

4 — Fardamento para os correios....... 


2» (papel-moeda) 


12:0005000 


17:120^000 

25:000.^000 

G00$000 54:720.^000 

210:9205000 


Emprogados em disponibilidado 

Para empregados em disponibilidado... 

3 a (papel-moeda) 
Extraordinárias no interior 
Para diversos serviços extraordinários 
no interior e «lespezas eventuaes, in¬ 
clusivo o pagamento do telegrammas 
para o exterior ... 


70:000^000 


45:000.^000 


2lf>:920$000 


70:0005000 


45:0005000 






















































b 


NATUREZA DA DEBPEZA 

legislaçXo 

VENCIMENTOS 

SOMMAS 

VOTADO PARA 

1903 

4 a (papel-moeda) 

Commissões de Iimite3 






Para commissões do limites . 




QAA • AA/lAAAA 






oUU . UUu^lHJU 

•)w • 

5 a (ouro) 






Legações o consulados 






ESTADOS UNIDOS DA AMERICA 





1 Enviado Extraordinário e Mi- 
nistro Plenipotenciário . 

Ord.. 

Lei n. 32 2 , de 8 de 
novembro de 1895. 

ô: 000 .i 000 




Grat. 

Idem.. 

4:0003000 








Hep. 

Lei n. 560, do 31 de 
dezembro do 189$. 

14:000$000 



i 1 ° Secretario do Legação . 

Ord.. 

Lei n. 322. do S de 
novembro do 1 S 95 . 

3:000.^000 




Grat. 

Idem . . . 

3:0 O. 5 OOO 



2 2 rt s pitos . . . 


Idem . f . t , . 

5:000300G 

5:000$000 

4:0003000 




Grat. 

Idem .. 



1 Cônsul Gorai om Nova-York. 

Ord,. 

Lei n. 560, do 31 de 
dezembro do 1898 . 




Grat. 

Idem ................ 

S:000$000 







1 Chanccller em Nova-York.,.. 

Ord.. 

Doc. n.997B, delí de 
novembro do 1899, 

2:0003000 




Grat. 

Idem ............ ttT , 

2:0008000 



Material 




Aluguel da casa para a chancellaria da 
Letrarão . 

Lei n, 322, do S do 






novembro do 1895, 

2:0003000 



Expediente da Legação.., ... 


Lei n. 530, do 31 do 






dezembro do 1898. 

500.$000 

58:5003000 


PERU* 






d Enviado Extraordinário e Mi¬ 
nistro Plenipotenciário .. 

Ord.. 

Loi n. 322, do 8 de 
novembro do 1895. 

6:0003000 




Grat. 

Idem .. 

4:0003000 

6 : 000:000 




Rop.. 

Idem n, 560 do 31 do 
dezembro do 1898, 



1 1® Secretario de Legação.,.. 

Ord.. 

Idem n, 322, do 8 do 
novembro do 1895, 

3:0003000 




Grat. 

. Ord. 

Idem... 

3:0003000 

2*.500$00!) 



1 Cônsul Geral om Iquitos. 

Lei n. 530, de 31 de 
dezembro do 1898. 




Grat. 

Idem 

4:500.?000 



- Material 




Aluguel da casa para a chancellaria da 

í wtonrvTn ..... .. 

Loi n. 322, do 8 de 
novembro do 1835. 




— - -- - 


2:0003000 



Expediente da Legação ... 


Loi n. 560, do 31 do 






dezembro do 1898. 

5003000 

3i:õ003000 




1 


90:000:000 
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NATUREZA DA D3SPE2A 

LEGISLAÇÃO 

venciientos 

Transporto.. «* 



ClilLB 



1 Enviado Extraordinário o Mi- 



nistro Plenipotenciário,,. ,, Ord., 

Lei n. 322, de S do 


novembro de 1895. 

6:000*000 

Grat, 

Ideiu . 

4:000.5000 

Rep.. 

Lei n. 560, de 31 uo 



dezembro de 189S. 

12:000*000 

1 1° Secretario do Legação..,, Ord., 

Lei n. 322, de S de 



novembro de 1895. 

3:000$000 

Grat. 

Idem . 

3:000*000 

1 Cônsul em Valparaizo. Ord.. 

Lei n. 957, do 30 do 


dezembro do 1902. 

2:500*000 

Grat. 

Idem. 

4:500*000 

Material 

Aluguel da casa para a chancollaria 



da Legação . 

Lei n. 322, de S de 



novombro de 1S95. 

2:000;000 

Expediente da Legação . 

Lei n. 560, de 31 de 


* 

dezembro de 1828. 

500*000 

BOLÍVIA 

1 Enviado Extraordinário c Mi- 



nistro Plenipotenciário . Ord.. 

Lei n. 322, de S de 


novembro de 1S95. 

g:ooo*ooo 

Grat. 

Idem... 

4:000*000 

Hep.. 

Lei n. 360, do 31 do 


dezembro do 1698. • 

0 : 000*000 

1 lo Secretario de Legação . Ord.. 

Lei n. 322, do S do 


novembro de 1S95. 

3:000*000 

Grat. 

Idem. 

3:000*000 

Material 

Aluguel da casa para a chancollaria 



da Legação . .. 

Lei n. 322, de 8 de 
novembro de 1895. 


2 :ox)*ooo 

Expediente da Legação.....,», . 

Lei n. 560, de 31 de 


dozombro do 1898. 

500*000 

REPUBLICA ARGENTINA 

1 Enviado Extraordinário o Mi¬ 



nistro Plenipotenciário . Ord.. 

Loi n. 322, do S de 


novombro do 1895. 

G:ooo$o:o 

Grat. 

Idem. 

4:000*000 

Hep. 

Lei n. 560, do 31 do 


dozombro de 1S9S. 

12:000*000 

22t000*000 


SOMMAB 


VOTADO PARA 

1203 


90;000$000 


37:500*000 


24:500*000 


152:000*000 































NATUREZA DA DESPEZA 

legislação 

VENCIMENTOS 

Transporte». 

1 Secretario de Legação . Ord., 

, Lei n. 322, de 8 de 

22:0J0$000 

> 


novembro de 1S95. 

3:ooo$ooo 

Grat. 

, Idera... 

3:000.^090 

2 2°» Ditos..,,. Ord 

Tdem.,. 


Grat 

Idem. 

D.UUU.vUUU 

5:0006000 

1 Cônsul Geral em Buenos-Aires. Ord.. 

, Lei n. 560, de 31 de 


dezembro do 1898. 

3:0006000 

Grat, 

Idem... 

7:0006000 

1 Vice-consul no Rosário.Grat. 

Lei n. 322, de 8 de 


1 Dito era Posadas.,. t .. Grat 

novembro de 1895. 

4:000$000 

4*oonsnnn 

Idem.. t _ T . 

Material 


■ • yjwxjçKJi r\J 

Aluguel de casa para a chancollaria da 



Legação . . 

Lei n. 322, de 8 do 



novembro de 1895. 

2:000.4000 

Expediente da Legação..., 

Lei n. 560, do 31 de 

dezembro de 1898. 

500$000 

REPUBLICA ORIENTAL Do URÜGÜAY 


1 Enviado Extraordinário e Mi¬ 



nistro Plenipotenciário . Ord.. 

Lei n. 322, do 8 de 


novombro de 1895. 

6:000$000 

Grat. 

Idem. 

4:0006000 

Uop. 

Lei n. 560, de 31 de 
dezembro do 1898. 

12 : 000^000 

1 1° Secretario de Legação . Ord 

Lei n. 322, de S de 


novembro de 1895, 

3:ooo$ooo 

Grat. 

2 2°« Ditos. Ord. 

Idem. 

3:0006009 

Grat # 

Idem,.. 

5: 000.4000 
5:000$000 

1 Cônsul Geral em Montevidéo.. Ord.. 

Lei n. 560, de 31 de 



dezembro do 1898. 

3:ooo$ooo 

Grat. 

Idem. 

7:009.$000 

1 Dito no Salto. O r( j 

I, 



m . * . 

«•jUÜ^OOO 

Grat. 

Idem.... 

4:500$000 

Material 



Aluguel da casa para a chancollaria da 



Legação ....,. 

Lei n. 322, de 8 de 



novembro de 1895. 

2:0006000 

Expediente da Legação . 

Lei n. 560, de 31 de 



dezembro de 1S9S. 

500.4000 

paraguay 


1 Enviado Extraordinário s Mi¬ 



nistro Plenipotenciário .Ord I 

^ei n. 322, do 8 de 

6:0008000 


novembro do 1895.. 

Grat. 1 

^dem. 

4:000.4000 

Hep. I 

^ei n. 560 do 31 de 


dezembro do 1895. 

6:0006000 

1 1° Secretario de Legação^^^.. Ord . 1 

L.ei n. 322 de S de 



novembro de 1895. 

3:0006000 

Grat. ] 

!dem. 

3:0006000 



22:0006000 


B0MMA8 


152:000^000 


58:500$000 


57:500$000 


26$:000$000 


VOTADO PARA 

1003 
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NATUREZA DA DESPEZA 


Transporte.,. 
1 Vice-consul em Assumpção.,. Grat. 
Material 

Aluguel da casa para a chancellaria 
da Legação. 


Expediente da Legação. 

VENEZUELA 
1 Encarregado de Negocios...,., Ord. 

Grat. 

Rep 

1 I o Secretario.... Ord 

Grat. 

Material 

Aluguel do casa para a chancellaria 
da Legação. 


Expediente da Legação...,. 

SUISSA 

1 Enviado Extraordinário o Mi¬ 
nistro Plenipotenciário.Ord. 

• Grat 

Rop 

1 2 o Secretario de Legação.Ord. 

Grat 

1 Cônsul em Genebra. Ord 

Grat 

Material 


da Legação... 

Expediente da Legação. 

GRÃ-BRETANHA 

1 Enviado Extraordinário o Mi¬ 
nistro Plenipotenciário.Ord 

Grat 

Rep, 


1 io Socrotario de Logação., 


Ord 


Grat. 

3 2" s ditos.Ord. 

Grat 

1 Cônsul Geral em Liverpool.. Ord. 

Grat 

1 Cônsul em Londres.Ord 

Grat 

1 Dito era Cardiff.,,.....Ord 



VENCIMENTOS 

i 

SOMMAS 

VOTADO PARA 

LEGISLAÇÃO 

1903 


22:0000000 

268:0000000 


Lei n. 560, do 31 de 


dezembro do 1898. 

4:0000000 



Lei n. 322, de S do 
novembro de 1893.. 

2:ooo$ooo 



Lei n. 560, de 31 do 




dezembro de 1893. 

5OO0GOO 

28:5000000 


Dco, n. 614, dc 10 de 




novembro de 1S99. 

3:0000000 




3:0000000 

8:0000000 






Lei n. 322, de 8 de 
novembro de 1895. 



3;ooo$ooo 
3:000*000 

2:0000000 

5000000 





22:5000000 




Lei n. 322, do S do 




novembro de 1895. 

G:0000000 



Tdcm 

4:0008000 



Lei n. 560 de 31 de 



dozembro de 1898. 
Lei n, 322 de 8 do 

6:0000000 



novembro do 1895. 

2:5000000 



Idem.. 

2:500$000 



Loi n. 957, de 30 de 



dezembro de 1902. 

2:500*000 



Idom.. 

4:5000000 

2:0008000 



Lol n. 322, de S do 
novembro de 18Í-5.. 



Lei n. 560, de 31 do 
do «ombro de 1898. 

5000900 

30:5000000 


. Lei n. 322, de 8 do 




novembro de 1895. 

6:0000000 



Idom.. 

4:0000000 



, Lei n. 560, de 31 de 



dozembro de 1898. 
, Loi n. 322, do S do 

14:0000000 

i 



novembro de 1895. 

3:0000000 

i 


Idcm.. 

3:0000000 

7:5000000 

7:5000000 

■ 

l 


Idem.. 

) 


Idem.. 

> 


. Loi n. 560, de 31 dc 



dezembro de 1S98. 

3:OOO$00C 

) 


, Idem. 

7'.OOO0OOÍ 

) 


Idom. 

2:500$00( 

4:5OO0OOÍ 

2:5OO0OO( 

4:5CO0OO( 

) 


Idom........ ....... 

) 



) 


. Idem. 

) 



69:000000' 

) 319:"OO0OCK 

i 


















































NATUREZA DA DUSFBZA 


Transportes.. 

1 Cônsul em Southampton...... Ord. 

Grat. 

1 Chanceller em Liverpool,.... Ord. 

Grat. 


LEQISLAÇAO 


Lei n» 740, do 29 do 
dozombro do 1900. 


idom. 


Dcc. n. 997 B, do 11 
de novembro de 
1890. 


Idem. 


BNCIMENTOô 


69:000.8000 

2:500$000 

4:5003000 

2:0003000 

2:000§000 


VOTAPO PARA 
1903 


3:9:5008000 


Material 


Aluguol da casa para a chancollaria da 
Legação ... 


Lei n. 322, do 8 de 
novembro de 1895. 


2:000.8000 


Expediente da Legação 


FRANÇA 


Lei n. 500, do 31 de 
dezembro do 1S98. 


i:500$000 


83:500^000 


Enviado Extraordinário e Mi¬ 
nistro Plenipotenciário . 

1 I o Secretario de Legação...., 

2 2°' ditos. 

1 Cônsul Geral no Havre.. 

1 Cônsul oin Pariz......... 

1 Dito em Marselha... 

1 Dito em Bordóos.. ... 


Ord,. 

Grat. 

Rop.. 

Ord.. 

Grat. 
Ord.. 
Grat. 
Ord.. 

Grat. 
Ord.. 
Grat. 
Ord.. 
Grat. 
Ord.. 
Grat, 


Lei n. 322, do S de 
novembro do 1895. 

Idem. 

Lei n. 500, de 31 de 
dezembro de 1S98. 

Lei n. 322, de S de 
novembro do 1895. 

Idem... 

Idem.-. 

Idem. 

Lei n. 500, do 31 de 
dezembro de 1898. 

Idem.•. 

Idem. 


Idom. 

Idem, 

Idem, 

Idom, 

Idom 


6:000$000 

4:0308000 

14:000.8000 

3:000$000 

3:000$000 

5:0008000 

5:000$000 

3:G00$000 
7:000.$000 
2:5003000 
4:500$000 
2:5003000 
4: 5 OO. 3 OOO 
2 :5003000 
4:5003000 


Material 


Aluguol da casa para 
Legação . 


a chancellaria da 


Lei n. 322, do S de 
novembro de 1S95. 


2:003$i)00 


Expediente da Legação 


Lei n. 500, de 31 de 
dezembro de 1898. 


: : 000.8000 


75:0003000 
50S;0008000 



















































- 10 — 


natureza da despeza 


Transporto. 


SANTA SÉ 


1 Enviado Extraordinário e Mi¬ 
nistro Plenipotenciário.Ord.. 


Grat. 

Rep. 

1 2o Secretario de Legação.Ord. 

Grat. 

Material 

A Legarão CaSa Para a c,mncellaría (la 


Expediente da Legação. 


1 Enviado Extraordinário e Mi¬ 
nistro Plenipotenciário. Ord. 


Grat 

Rep, 

1 i° Secretario de Legação.«... Ord.. 


Grat. 

1 23 dil °. Ord. 

Grat. 

i Cônsul Geral em Lisboa.. Ord. 


legislação 


Lei n. 322, de 8 de 
novembro de 1S95. 


VENCIMENTOS 


Idem. 


Lei n. 500, do 31 do 
dezembro do 1898. 

Lei n. 322, de S no¬ 
vembro de 1895. 

Idem.... 


Lei n. 322, de S de 
novembro do 1895. 

Lei n. 560, de 31 de 
dezembro de 1898. 


Lei n. 322, de 8 do 
novembro de 1895. 


Idem. 


1 Chanceller do Consulado Ge- 


Grat. 

ral em Lisboa.Ord., 

Grat. 

1 Cônsul no Porto. Ord.. 


Grat, 


Material 


Aluguel da casa para a chancellaria da 
Legação . 


Expediente da Legação. 


Lei n. 560, do 31 de 
dezembro de 1898. 

Lei n. 322, do 8 do 
novembro de 1S95. 


Idem. 

Idem. 


Idom. 


Lei n. 560, de 31 do 
dezembro de 1898. 


Idem. 


Dec. n.997 B,de 11 de 
novembro do 1890. 

Idem. 


Lei n. 560, do 31 de 
dezembro de 189S. 

Idem. 


Lei n. 322, de 8 de 
novembro de 1895. 

Lei n. 560, de 31 de 
dezembro do 189S. 


6:0003000 

4:000$000 

6:000.$000 

2:500 r $000 

2:5003000 


5003000 


6:0003000 

4:0003000 

12:000$000 

3:000$000 

3;ooo$ooo 

2:5003000 

2:5003000 

3:0003000 
7:0003000 

2:0008000 

2:0003000 

2:500$000 

4:5003000 


2:0003000 
1:OOO3OOO 


50S:0003000 


23:5003000 


57:0003000 


588:5003000 


VOTADO PARA 

1903 
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NATUREZA DA DES PEZ A 


Transporte 

IMPÉRIO ALEMÃO 


legislação 


VENCIMENTOS 

BOM MAS 




5SS:DOO$0OO 


1 Enviado Extraordinário e Mi- 


nistro Plenipotenciário . 

Ord.. 


Grat. 


Rep. 

i 1° Secretario do Legação..., 

. Ord,. 


Grat. 

1 2o dito. 

Ord.. 


Grat. 

1 Cônsul Geral om Hamburgo... 

Ord.. 


Grat.. 

1 Chancellor om Hamburgo.,.. 

. Ord.. 


Grat. 

1 Vice-Consul om Bremen. 

. Grat. 


Mat criai 

Aluguel da casa para a chancellaria da 
Legação . 

Expediente da Legação.... . 

BÉLGICA H IIOLLAXDA 
1 Enviado Extraordinário e Mi¬ 


nistro Plenipotenciário... .... Ord.. 

Grat, 

Rep.. 

1 2 o Secretario do Logação.Ord.. 

G rat. 

1 Cônsul em Antuérpia.Ord.. 

Grat. 

Material 


Aluguel da casa para a chancellaria da 
Legação . 


Expediente da Legação. 


Lei n. 322, de 8 de 
novembro do 1805, 

Idem..., 

Lei n. 5G0, do 31 de 
dezembro do 1893. 

Lei n. 322, de 8 de 
novembro de 1895. 

Idem..,. 

Idem. 

Idem....». 

Lei n. 560, do 31 do 
dezembro de 1898,, 

Idem,.,,,. 

Dec. n.997 li, do 11 de 
novembro do 1890. 

idem... 


Lei n. 322, de 8 de 
novembro de 1895. 


Lei n. 322, do 8 de 
novembro de 1895. 

Lei n. 560, do 31 de 
dozembro do 1898. 


Lei n. 322, de 8 de 
novembro de 1895. 

Loi n. 322 do 8 de 
novembro do 1895. 

Loi n. 560 do 31 do 
dezembro do 1S9S. 

Idem.. 

Idem.. 

Lei n. 560, do 31 de 
dezembro «lo 1898. 

Idem. 


Lei n. 322, do 8 de 
novembro do 1S95. 

Lei n. 560, do 31 de 
dezembro de 1898.. 


6 : 000$000 

4:000$000 

12:000.$000 

3:000$000 

3:000.<000 

2:500$000 

2:5003000 

3:000$000 

7:0003000 

2:000$000 
2:000|000 

4:000.8000 


2:000$000 


500.$000 


53:5003000 


6:0003000 

4:C00$000 

6:000.8000 
2 : 5OO3OOO 
2:5002000 

2:5003000 

4:5003000 


2:0003000 

5003000 30:5003000 

672:5003000 


VOTAno PARA 
1903 


































NATUREZA ])A DF.SPF.Z\ 

LEGISLAÇÃO 

VENCIMENTOS 

SQMMAS 

VOTADO PARA 

1903 

Transporte... ♦... 



672:5008000 


AUSTRlA-HU.ViRI.V 




1 Enviado Extraordinário o Mi- 





nistro Plenipotenciário .Ord.. 

Lei n. 322, de S do 





novembro de 1895. 

6:0008000 



Grat. 

Idem.... 

4:ooo.?ooo 



Rep.. 

Lei n. 716, de 29 do 





dezembro de 1900. 

10 :000.^000 




Lei n. 322, de 8 de 





novembro de 1895. 

2:500$000 



Grat. 

Idem. 

2:5008000 




Idem n. 831, do 30 de 





dezembro de 1901. 

2:500.-000 



Grat. 

Idem . 

4:500.^000 



Material 





Aluguel da casa para a chancollaria da 






Lei n. 322, de S de 





novembro de 1895. 

2 :000$000 



Expediente da Legação . 

Lei n. 560, de 31 de 





dezembro de 1898. 

500$000 

34:5008000 


russiA 





1 Enviado Extraordinário o Mi- 





nistro Plenipotenciário .Ord.. 

Lei n. 322, de S do 





novembro de 1895- 

6:0008000 



Grat. 

Idem.. 

41000$000 



Rep. 

Lei n. 560, de 31 de 





dezembro de 1893. 

10:000.8000 



1 2o Secrotario do Legação .Ord.. 

Lei n. 322, de 8 do 

2:500$000 




novembro de 1S93. 



Grat. 

Idem... 

2:500^000 



Material 





Aluguel da casa para a chancellaria da 





Legação. ................ 

Idem... 

2:0008000 



Expediento da Legação . 

Lei n.,560 r de 3L de 




dezembro de 1S93. 

500$000 

27:5008000 


ITALIA 





1 Enviado Extraordinário c Mi- 





nistro Plenipotenciário . Ord... 

Lei n. 322, de S de 





novembro de 1895. 

6:0008000 



Grat.. 

Idem. 

4:000$000 



Rep.. 

Lei n. 530, de 31 de 





dezembro do 1S93. 

12:0008000 



i lo Secretario de Legação,,.. Ord... 

Lei n. 322, de 3 de 





novembro de 1895. 

3:0008000 



Grat.. 

Idem. 

3:000$oco 



? 2os ditos. . Ord. 

Idem.. 

5:000§000 



Grat. 

Idem .. 

5:000 000 





38:0008000 

734:5008000 







































SOMMAS 


NATUREZA DA DRSPEZA 

legislação > 

vencimentos 




38•0003000 





1 Cônsul Geral em Gênova. 

Ord,.» 1 

[.ei n, 5 j 0, de 31 de 
dezembro de 1S9S. 

3:000.3000 


Grat.. 1 

Ord... 1 

[dem 

7 : 000.3000 


r)ec. n.997 II, de 11 de 


novembro de 1890. 

2:000.3000 


Orat 1 

[dom».. 

2:000.3000 


Ord... 1 

Noi n. 9.77, de 30 de 


dozombro do 1902 

2:500$000 



[dom.,»».«••.». 

4:500$000 

Material 



Aluguel da casa para a chancellaria da 

Lei n. 322, do S de 




noveml)ro do 1S95.» 

2:0003000 

Expediente da Legação . 

. 

Lei n. 560, de 31 de 
dezembro do 1898. 

500$000 

H ESPANHA 




1 Enviado Extraordinário e Mi- 
nistro Plenipotenciário . 

Ord... 

Lei n. 322, do S de 
novembro dc 1895. 

6:000$000 
4:000$000 


Grat.. 




Hep.. 

Lei n. 560, do 31 de 
dozombro de 1998. 

6:000$000 

12o Secretario do Legação.... 

Ord... 

Lei n. 322, de 8 de 
novembro de 1895. 

2:5008,000 


Hn f 

Idom ..»,.,. 

2:5008000 

1 Cônsul em Barcelona#».. 

uríu». 

, Ord... 

Lei n. 560, do 31 de 


dezembro de 1S9S. 

2:500.3000 


(\ f 

Idem ,».»i». 

4:500.3000 

Material 



Aluguel da casa para a chancellaria 

Lei n. 322, de S de 

2:000§000 



novembro de 1895. 



Lol n» 560, de 31 de 




dozombro de 1S9S. 

500$000 

JAPAO 




1 Encarregado de negocies... 

. Ord... 

Dec. n. 644, de 16 de 
novembro de 1S99. 

3:0008000 


Grat 

Idem •••»•••••••••»»• 

3:000$000 

S :000.300o 




1 2o Secretario de Legação... 

l^Qp. , 

» Ord... 

Lei n. 322, de S d r 
novembro do 1895 

' 2:500.3000 


Grat», 

, Idem .. 

2:500.v*000 

Material 




Aluguel da casa para a chancellaria 

, Lei n. 322, de S d< 

! 2:000$000 

e 

. 5008000 


novembro de 1S95 
Lei n. 560, de 31 d 



dezembro de 1898 






VOTADO PARA 

1903 


734!500$000 


Gi:500$0C0 


30:500$000 


2l:500$000 
84S:000.$000 7 


'S0:500$000 
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NATUREZA DA DESPRZA 

LEGISLAÇÃO 

VENCIMENTOS 

SOMMAS 

VOTADO PARA 

1903 

G a (ouro) 

Ajudas de custo 

Para ajudas de custo dc nomeações, 
remoções, retiradas o expressos.*.. 



120 : 000*000 

80:000*000 

Ta (ouro) 

Extraordinárias no extorior 

Para soccorros a brasileiros desvalidos 
o naufragos em paizes estran¬ 
geiros, telegrammas, e outras des- 
pezas eventuaes.... 



45:000*000 

45:000*000 







Obsorvaçôofl 

Podem-se para o exercicio de 1904 aã meãnlaã quantias qüe pilra o cxofcifiio de 1903, salvo para 
as 5* e Ga verbas. Na 5a ha ura auginonto do 07:500*000, proveniente do rosiabelecimento da Legação 
em Venezuela e da creação ou restabelecimento de logares de secretários nos Estados Unidos da 
America, Republica Argentina, Republica Oriental do Uruguay, Grã-Bretanha, França, Áustria- 
Hungria, ltalia c Japão. Na G* ha um accrescirao do 40:030*000, por ter a pratica demonstrado ser 
insuíliciente a quantia de 80:000*000 para ajudas de custo. 

4» Secção da Secretaria das Relações Exteriores, 17 dc abril dc 1903, 


O MRECTOU, 

Luiz Leopoldo Fernandes Pinheiro. 





















ANNEXO N. 5 

(Montepio) 


Exterior 


1- 



Quadro dos couíribuinlcs do montepio obrigatorio dos funccionarios do Ministério das Relações Ulteriores, que fallcccram c a cujas famílias foram abonadas quantias para 

funeral ou luto c pensões, de 1S90 até 30 de junho de 1903 


NOMES DOS CONTRIBUINTES 

CATEGORIAS 

DATA 

DO FALLECIMENTO 

QUANTIA 

A II O N A I> A 
PARA 
FUNERAL 

OU LUTO 

NOMES DOS PENSIONARIOS 

DATA DOS TÍTULOS 

IMPORTÂNCIA 

DA 

PENSÃO ANNUAL 

Francisco Gii C a s t c 11 o 
Branco. 

Cônsul Gorai do 2 a 
classe. 

G do sot. do 1S91. 

200^000 

(1) Theodora do Brito CastolloBranco, viuva. 

{Francisco Gil . 

Filhos. -J Dôra AntonieUa . 

30 do jan. do 1892. 

Idem . 

Idcin . 

750 ; *000 

3758000 

375. : *000 

José Coelho Gomos . . . 

2o Secretario do Le¬ 
gação. 

G do julho de 1S92. 

200 jOOO 

Luiza ílatcher Gomos, viuva . . 

5 do set. do 1S92. 

1:25Q$000 

Dr. Luiz Piros Garcia . . 

Cônsul Gorai do la 
classo. 

2i do out. de 1S92. 

200.5000 

(2) Rosa do Amorim Pires Garcia, viuva. . 

20 do dez. do 1892. 

2:000.5000 

Francisco Paulo do Farias. 

Continuo desta Se¬ 
cretaria do Estado 

16 do abril do 1S93. 

200^000 

(3) Rita Maria do Farias, viuva .... 

U4) Iíoracio . 

Filhos. . ?(5) Julieta . 

(Carlos . 

17 do abril do 1S93. 

Idem . 

Idem . 

Idem . 

300.3*000 

100 000 
100.<000 
i0G$00ü 

Francisco Xavier da Costa 

Enviado Extraordi¬ 

25 do março de 1893. 

200. : *000 

/Georgina . 

23 do maio do 1S93. 

750.5000 

Aguiar do Andrade. 

nário e Ministro 
Plenipotenciário 
do la classo. 

illelena . 

Filhos. .j (6) Edu Jjw 0 . 

'Maria . 

idem . 

Idem . 

Idem . 

750/000 
/ oOsOOO 
750.<G00 

Luiz Caetano da Silva . . 

Dircctor do Secção 
desta Secretaria 
do Estado. 

22 do julho do 1893. 

2 OO. 3 OOO 

(7) Firmina Caetano da Silva Cremona, irmã. 
Marietta Bastos Monteiro do Oliveira, so- 
brinha .. 

27 do julho dc 1893. 

Idem . 

1:200.^000 

1:200.^000 

José Gurgel do Amaral Ya- 
lento. 

Enviado Extraordi¬ 
nário o Ministro 
Ploni po ton ciario 
do la classo. 

3 do junho do 1893. 

200^000 

(8) Leopoldina Gassolscdor, viuva .... 

2i do ag. do 1S93 . 

3:000.$000 

João Carnoiro do Amaral. 

Dircctor do Secção 
do 'ta Secretaria 
do Estado. 

1 do out. do 1S93. 

2005000 

Lavinia Ludwig do Amaral Fonseca Neves, 
casada, neta. 

7 do out. do 1S93. 

2 :ÍOO 5 OOO 





























NOMES DOS CONTRIBUINTES 


Antonio Augusto cio Cas¬ 
tilho. 


Thomaz Fortunato do Brito 


Cesar Augusto Yianna de 
Lima. 


Quirino Augusto da Cunha 
Bastos. 


Pedro Cândido Ailonso de 
Carvalho. 


Rita Maria do Farias . . 


CATEGORIAS 

DATA 

DO FÀLLECTMENTO 

QUANTIA 

ABONADA 

PARA 

FUNERAL 

OU LUTO 

Cônsul Gorai do la 
classo. 

19 do jan. do 1S94. 

200*000 

Enviado Extraordi¬ 
nário o Ministro 
Plenipotenci a ri o 
do la classo em 
disponibilidade. 

27 do fov. do 189-i. 

200$000 

Enviado Extraordi¬ 
nário o Ministro 
Plenipotenciário 
do 2 a cla9so. 

15 do set. do 189i. 

290$000 

lo Ofllcial desta So- 
crotaria do Esta¬ 
do. 

1 do maio do 1S95. 

200$000 

Enviado Extraordi¬ 
nário o Ministro 
Plenipotenciário 
do 2 a classe. 

14 do maio dc 1S95. 

200$000 

Viuva do continuo 
desta Secretaria 
do Estado Fran¬ 
cisco Paulo do 
Farias. 

1G do jan. do 1S96. 



NOMES DOS PENSIONARIOS 


DATA DOS TÍTULOS 


I 

Maria Oliveira do Castilho, viuva . . . . 17 do março de 1S94 

Maria do Castilho Lemos o Silva, casada, filha Idcm. 


Maria Fortunata Ilartiey, irmã.31 do março de 1S94 

Elisa Fortunata de Brito Azambuja, irmã. . Idein . 

Caroliua Saldanha da Gama, sobrinha. . . Idem. 


Grimancza Yianna do Lima, viuva . . . . 23 do dez. do 1S94. 


Alzira IIorrainiaBruco da Cunha Bastos, viuva 27 do maio do 1S95. 


Filhos 


f Irinou.Idom 

Quirino.Idem 

* Ilorteucia.Idom 

( Laura.Idem 


Manoela Affonso de Carvalho, viuva . . . 19 do set. do 1395. 


/ f9) Julia Adolia.Idom. 

Filhos . . .Z (10) Henrique José Sebastião. 25 do maio do 1893. 

( Frederico Affbnso . . . . 19 do set. do 1S95. 


Carlos Paulo de Farias, filho, 


4 do março do 1S93 


i 


IMPORTÂNCIA 

DA 

PENSÃO ANNUAL 


1 : 00!$000 

l:0ü0$000 


1: oor^ooo 
líOÒMOOO 
500^000 


2:500$000 


950$000 


237.$500 

237^500 

237/500 

237*500 


1:250*000 


416$6GG 

416$GG6 

41G*'GG6 


300*000 
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NOMES DOS CONTRIBUINTES 

CATEGORIAS 

DATA 

DO FALLECIMENTO 

QUANTIA 

ABONADA 

PARA 

FUNERAL 
OU LUTO 

NOMES DOS PENSIONARIOS 

DATA DOS TÍTULOS 

IMPORTÂNCIA 

DA 

PENSÃO ANNUAL 

Bacharel Luiz Caetano Pe¬ 
reira Guimarães. 

Enviado Extraordi- 
na io o Ministro 
Plenipotenciário 
aposentado. 

10 do maio do 1S9S. 

200$000 

Filhos . 

1 Iracema .. 

f Gabriella . 

lloracio . 

f Gabriel . 

21 de março do 1900 

Idem . 

Idem . 

623*000 
625 jC00 
625*000 
625*000 

Theodora do Brito Castollo 
Branco. 

Viuva do Cônsul 
Geral do 2a classe 
Francisco GilCas- 
tcllo Branco. 

23 do março de 1899 

. . . . 

Filhos . 

j Francisco Gil . 

*| Dora Antonietta . 

fev. de 1900. 

375*000 
375*00 ) 

Leonardo Lessa Junior . . 

Amanuense desta 
Secretaria do Es¬ 
tado. 

15 do fev. 

do 1900. 

200*000 

Erailia Carolina Coelho Lessa, irmã . . . 

3 do abril de 1900. 

1 :100*000 

Egas Muniz Barreto de 
Aragão. 

1 ° Secretario do Le¬ 
gação. 

S do out. do 1S9S. 

200*000 





Oscar Rcydnor do Amaral. 

1 ° Secretario do Le¬ 
gação. 

29 do set. 

do ±m. 

200*000 





Pr. Josó Joaquim Ferreira 
Vallo. 

Cônsul Geral do ia 
classe. 

2 do fev. 

do 1S99. 

200*000 

Filhos . 

jJosephina IIoíTmann do Desterro 
* (Carolina Hoffmann do Desterro 

f 1 de junho de 1?00. 
Idem . 

1 :000*000 

1:000*030 

Bacharel Carlos Vieira Fer¬ 
reira. 

Ex-2° Secretario do 
Legação. 

3 do junho de 1900. 

200*000 

(lí) Albortina do Gusmão Vieira Ferreira, 
viuva .. 

23 de out. do 1900. 

11250*000 
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